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APRESENTAÇÃO 

É com grande prazer e honra que apresentamos esta Edição Especial da Revista 
da Faculdade de Direito da UFRGS, em comemoração ao Intercâmbio entre a Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul e a ]ustus-Liebig-Uniz'ersitdt Gie.fen. O objetivo é reunir neste 
número alguns dos frutos da engajada cooperação entre Brasil e .L\lemanha, estabelecida, 
desde 1997, com nossa parceira, a Faculdade de Direito da Universidade de Giessen, com a 
qual mantivemos com sucesso o projeto UNIBRAL, fomentado pela CAPES e pelo D~~ \D, 
desde 2006. 

Com o apoio dos projetos CAPES-UNIBRAL/DAAD e Procad UFRGS-UFPR 
e UFSC, dos Cursos de Especialização "Direito Ambiental Nacional e Internacional", 
"Direito do Consumidor e Direitos Fundamentais" e "O Novo Direito Internacional", 
bem como da Verein zur Forderung des Fachbereichs &chts1vissenschaft der Justus-Liebig-Universitdt 
Gie.fen e. V, foi possível compilar, neste volume, uma seleção de trabalhos, em língua 
portuguesa e alemã, de professores e convidados especiais, bem como de discentes, da 
graduação e do Programa de Pós-Graduação em Direito da LTFRGS, envolvidos no projeto. 
É com muita alegria que trazemos à público trabalhos científicos dos docentes da 
Universidade de Giessen, em especial dos professores Siegfried Kümpel, Jan Schapp e 
Christoph Benicke, que tanto na Alemanha, quanto em suas visitas a nossa casa, contribuíram 
para o sucesso de nosso diálogo e aos quais agradecemos sinceramente. Ao magnífico 
Reitor da UFRGS, Prof. José Carlos Ferraz Henemann, pelo constante apoio, igualmente 
nossa homenagem e agradecimento. Um agradecimento em especial, da mesma forma, ao 
Decano da Faculdade de Direito de Giessen, Prof. Thilo l\farauhn, cuja presteza junto aos 
estudantes brasileiros teve valor ines rimável. 

.L-\.través do desenvolvimento destas pesquisas conjuntas, e com o fundamental 
fomento da CAPES e do DAAD, já foi possível enviar 10 alunos da graduação da Faculdade 
de Direito da UFRGS para estudarem dois semestres na Universidade de Giessen. Nesta 
edição, encontram-se reproduzidos as pesquisas, em língua alemã, de nosso primeiro 
grupo de graduandos que, voltando ao Brasil, apresentaram seus trabalhos no Salão de 
Iniciação Científica da UFRGS, contribuindo ao enriquecimento e desenvolvimento da 
pesquisa em Direito de nossa Universidade. Como prova dos excelentes resultados atingidos 
com tal intercâmbio, publicamos também os relatórios destes nossos estudantes: Bernardo 
Becker Fontana, Felipe Rocha dos Santos, Fernando Lusa Bordin, Ioulia Dolganova e 
Marcelo Boff Lorenzen. A todos os colegas envolvidos, tanto na UFRGS como na 
Universidade de Giessen, fundamentais no auxíio do projeto, desde a seleção até o retorno 
de nossos estudantes ao Brasil, nosso muito obrigado. 



"Intercâmbio" é sempre uma atividade de duas vias, e é por isso que, movidos 
pelo mesmo espírito, a Faculdade de Direito da UFRGS recebeu três estudantes de gradução 
alemães da Universidade de Giessen, bem como dois estudantes de graduação da 
Universidade do Québec em l\1ontréal (UQAM). É, pois, com muito orgulho que 
publicamos os relatos destes cinco discentes sobre suas experiências. 

Nosso agradecimento final aos revisores deste volume, Bibliotecária Naila, 
Toguinha Lomando, Assistente em Administração Ades Teresa Sanchez y Vacas, Doutoranda 
Lisiane Feiten Wingert Ody, Acadêmico Bernardo Becker Fontana e alunos do Grupo de 
Pesquisa CNPq "Mercosul e Direito do Consumidor", ao Professor Augusto Jaeger Jr., 
assim como aos nossos financiadores antes mencionados. Esperamos, com esta edição 
especial, contribuir para o aperfeiçoamento desta cooperação Brasil-Alemanha, que tantos 
bons frutos e talentos tem despertado. 

Sérgio José Porto 
Diretor da Faculdade de Direito da UFRGS 

Carlos Silveira Noronha 
Diretor da Revista da Faculdade de Direito da UFRGS 

Claudia Lima Marques e Christoph Benicke 
Coordenadores do Projeto UNIBRAL- UFRGS/ Giessen 
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IDÉIAS JURÍDICAS DE GrnssEN 

Prof. Dr. Dr. h.c. Dieter Schwab 

Palestra realiZÇ1da em comemoração ao jubileu de 400 anos da Faculdade de 
Direito da Universidade Justus-Liebig, de Giessen, no dia 25 de Maio de 2007 
Tradufão de Bernardo Becker Fontana, Marcelo Bojf Lorenzen, Ioulia 
Dolganom, Felipe &cha dos Santos e Fernando Lusa Bordin. Rmsão e z:ersão 
final do texto de Lzsiane Feiten U7ingert 04_y. 

Estimados convidados desta assembléia comemorativa! 

O espírito flutua, por onde bem quer, contudo ele é preso ao tempo e ao espaço. Ele 
mostra-se como gênio da época, bem como gênio local, como genius loci, em cuja existência 
pelo menos os oradores costumam acreditar. E, assim, pensei que valeria a pena, por ocasião 
do grande Jubileu da Faculdade de Direito de Giessen, evocar o gênio local jtt1idico de Giessen, 
para ver quais idéias jurídicas, quais paradigmas jurídicos de efeito permanente saídos deste 
lugar sopraram pelo mundo. 

No que diz respeito ao lugar em si, descrições discordantes chegaram até nós, por 
meio das escritas de estudantes e professores: para uns - como para o mestre Laukhard -, 
Giessen parecia um lugarejo desprezível, opinião que apareceu pela segunda vez em uma 
carta de Rudolf Jhering, e a qual o autor, às vésperas de sua partida, intensifica para "ninho 
sujo (Drecknest) e miserável". Outros, pelo contrário, distinguem a cidade cüm o título 
honroso de ''Atenas do Lahn". Para a maioria, Giessen nunca figurou entre as cidades 
universitárias mais belas, senão como uma cidade em que se pode estudar e pesquisar em 
sossego, gozar de uma vida idílica e vaguear pelos bosques para refrescar-se. 'Tu sabes que me 
sinto bem aqui", escreve Jhering a Windscheid, "tenho uma posifão tão agradável. .. o motivo pn·ncipal 
disso constitui-se daquilo que uma pequena cidade tem a ~ferecer- silêncio, vida inten'orana, diversões ao 
ar livre etc." Nesse idílio uniforme e silencioso, pode-se trabalhar, refletir, também passear­
vemos os Professores andando em Gleiberg e Schiffenberg, como também os estudantes, 
que sempre urgem para fora da cidade, em direção às redondezas, procurando manter uma 
distância hostil, quando havia confronto com o reitor ou com o chanceler. A beleza de 
Giessen aumenta, por assim dizer, com a visão ao longe, e nosso espírito local só é 
compreensível, se incluirmos as redondezas, os rios, os montes e os burgos. 

Captar idéias jurídicas, as quais partiram de Giessen para o J\fundo do Direito, 
considero uma tarefa encantadora, mas também ousada: em quatrocentos anos, os vivazes 
atores acadêmicos têm tantas novas idéias, que é impossível incluir todas em uma palestra. 
Desde a primeira geração de juristas que aqui estudou e lecionou até hoje, foram muitos os 
raios de genialidade que aqui caíram. Imperioso, assim, escolher somente alguns desses para 
representar o espírito local. 



10 

Quero pedir compreensão para o fato de as idéias jurídicas dos séculos ÀvTII e ÀvIII 
desempenharem apenas papel secundário em minha palestra. Deve ser por causa da falta de 
trabalhos anteriores que os juristas de Giessen daqueles tempos antigos não se destacaram 
como representantes de seus ramos. Em Direito do Estado houve alguns professores de 
Giessen, do lado do Imperador, que alcançaram distinção, como um certo Dietrich Reinking, 
que via no Sacro Império Romano-Germânico uma instituição divina para a eternidade, que , 
duraria até o final dos tempos - uma idéia que não antecipou o futuro. No ano de 1694, 
fundou-se, ainda assim, uma cátedra para Direito Natural e Internacional, porém não na 
Faculdade de Direito, senão na de Teologia. A Faculdade de Economia, fundada em 1777, 
detém, com o fisiocrata Johann August Schlettwein, um representante pioneiro do jovem 
Direito Natural. Dentre os teólogos de Giessen, encontramos, de 1771 até 1775, o famoso 
e famigerado Carl Friedrich Bahrdt, o qual, devido a sua tradução da Bíblia, feita em Giessen, 
foi perseguido politicamente e acabou por tomar-se um defensor da liberdade religiosa e de 
imprensa na .Alemanha. 

Na Faculdade de Direito, não vimos tais gênios voltados ao futuro na ativa durante 
muito tempo, apesar de sempre serem representantes ativos do Direito Comum e do Direito 
do Estado, a cuja experiência jurídica (Spruchpraxis) freqüentemente se recorria. 

No que diz respeito à segunda metade do século XVIII, merece menção Ludwig 
Julius Friedrich Hõpfner, o qual ganhou prestígio com um comentário ao Manual das 
-Instituições (Institutionenlehrbuch) de Heineccius -naquele tempo, era comum basear as aulas 
em obras de outros cientistas e isso não era motivo de vergonha ou embaraço. Pelo contrário, 
Hõpfner declarava-se partidário da prática, também na forma de um comentário impresso 
sobre o livro do outro. Hopfner também escreveu, em 1780, um livro relativamente avançado 
sobre o Direito Natural, o qual, por sua vez, baseou-se em um livro de outro autor, qual s.eja, 
Achenwall. Em outros círculos intelectuais, Hopfner ficou famoso, contudo, através da 
anedota que Goethe se permitiu com ele: como combinado com dois amigos que conheciam 
Hõpfner, o poeta de Wetzlar ia incógnito ao encontro do professor, passava-se por estudante 
de Direito e fazia todo tipo de brincadeiras com as palavras, até que, mais tarde, no restaurante, 
regado a vinho neste meio-tempo os amigos já haviam chegado -, numa atmosfera 
descontraída, deixava cair a máscara. Tudo pode ser lido em ,,Dichtung und Wahrheit". 

II. 
Se com Hõpfner o genius loci já esfregava os olhos, ele somente acorda de fato em 

meados do século XIX, quando se deparou primeiramente com um homem, entre muitos, 
cujas idéias jurídicas já lotavam platéias. O já mencionado Rudolph Jhering, em 1852, 
contando com 34 anos de idade, aceitou uma nomeação para Giessen, depois de já ter tido 
cátedras na Basiléia, em Rostock e em Kiel. Na verdade, J ehring não queria ir para Gies sen: ele 
tinha exigências financeiras tão altas que, depois que tais foram aceitas, nada lhe restou a não 
ser aceitar a nomeação. Ele permaneceu 17 anos em Giessen. Instalou-se ali confortavelmente. 
Habitou três casas, sendo a primeira delas na rua que mais tarde veio a receber seu nome. Por 
fim, ele morou em uma vivenda, à qual pertenciam quatro jeiras de terra e 200 árvores 
frutíferas, no meio do verde, na atual Frankfurter Strasse, naquele tempo com vista sobre o 
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vale do Lahn. Ao tempo em que veio para Giessen, ele havia casado pela segunda vez, após 
a dolorosa morte de sua primeira esposa. Deste segundo casamento resultaram 5 filhos, dos 
quais 4 nasceram em Giessen. 

Jhering era um homem multiplamente ocupado: ele dava aulas, trabalhava 
intensamente em suas obras científicas, cultivava a vida familiar e, além disso, a vida social. 
Convidava para noites de música de câmara com artistas de renome, sendo que ele próprio 
atuava como pianista. Na casa de Jhering, como conta o filho Hermann, "a iida social, sem 
cenmôniasJ era um costume/ o quarto de hóspedes raramente ficava vazjo por muito tempo. JJ 

Frente a tais descrições, impõe-se a pergunta de como os docentes do século XIX 
conseguiam fazer tudo isso: eles tinham seu programa acadêmico, examinavam as provas, 
faziam pareceres, compunham -no caso de Jhering- uma enorme obra científica; não havia 
computador, nem assis tentes, nem secretária e não havia financiamento por meio de terceiros 
(também não eram necessários). Não obstante, atingiram feitos grandiosos, ao mesmo 
tempo em que se passeava, fazia-se música, cultivavam-se morangos e aspargos, criavam-se 
pombos e frangos, jogava-se carta com os amigos uma vez por semana. Freqüentava-se a 
,,S onderbund", uma associação de professores, a qual servia igualmente à troca de idéias e ao 
prazer comum pelo vinho e pela cerveja; cultivava-se contatos com as ciências naturais da 
mesma forma que com a prática jurídica - e nós ficamos admirados face a tal fenômeno. 

Em Giessen, Jhering fundou as bases de sua extraordinária reputação: ,, ... aqui, permitfJ­
me dizer,jiz meu nome por meio dos volumes do ,,Geiste des R.omischen Rechts" [Espírito do Direito 
Romano], ao que se somam ainda alguns trabalhos menores e a organização de uma revista. "O termo 
revista, refere-se aos ,,Jahrbücher für die Dogmatik des heutigen romischen und deutschen Privatrechts" 
[Anuários sobre a Dogmática do atual Direito Privado Romano e Alemão], ou ,JhtJTings 
Jahrbücher" [Anuários de Jhering], editados primeiramente em cooperação com Gerber, e, 
após, individualmente. 

Sobre a grande obra J,Der Geist des romischen Rechts aef den verschiedenen S tufen seiner 
Entwicklunl' [O espírito do Direito Romano nas diferentes etapas de sua evolução] haveria 
muito a dizer. Essa coleção de numerosos volumes constituiu a primeira de suas grandes 
tentativas de afirmar o Direito - ante as florescentes ciências naturais, bem como a ameaçadora 
ramificação do Direito por meio da legislação nacional - como ciência e de fazer referência a 
princípios gerais. Jhering dedicou-se a tal obra tanto quanto Cézanne ao Mont St. Victoire. 
Enquanto sua conclusão se delongava, o autor sofria continuamente com os exigentes 
editores, os quais devolviam os capítulos, mais criticados do que apreciados, impedindo-o 
de se desembaraçar do projeto. O livro precisava ser terminado, "para que não se denotasse que eu 
teria, ainda em vida, desistido do Espírito (Geist) ". 

Sobre as idéias inseridas nesse então ainda inacabado ,Geisl, poder-se-ia discorrer 
longamente; porém, gostaria mais de cingir-me a uma única idéia jurídica, a qual Jhering 
desenvolveu em um pequeno artigo, e com a qual fez história no Direito. 

Refiro-me à frutífera descoberta de um novo fundamento de pretensão, hoje essencial, 
a saber, a culpa in contrahendo. Em um trabalho homônimo, publicado em 1861, Jhering 
buscou a solução de casos que apresentavam as mesmas seguintes estruturas: viciada a 
conclusão de um contrato, este é ineficaz, e uma das partes resta prejudicada. Por exemplo: 
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alguém encomenda 100 libras de uma mercadoria, e o sistema métrico é confundido com o 
dos quilos. A mercadoria é entregue, mas devolvida pelo comprador em razão da quantidade 
inadequada. Conforme a teoria vigente do erro essencial, era o contrato ineficaz, de forma que 
nele não se poderia fundamentar pretensão, mas ,,quem': peguntou Jhering ,,arca com os custos 
das embalagens usadas e da postagem''? Ou então: X, em Colônia, delega ao banco Z, em Frankfurt, 
via telegrama, a venda de determinados títulos de fundos públicos em seu nome. Porém, 
ocorre erro quando da expedição do telegrama, de modo que ao banco chega uma ordem de 
compra dos títulos, a qual se executa. Logo em seguida, cai a cotação dos títulos, e X é 
gravemente prejudicado. Quem arca com os prejuízos? 

Jhering, quanto a casos dessa espécie, encontra na doutrina apenas opiniões 
individuais, sem tese coerente, ou mesmo pura omissão, preponderantemente. Ele busca e 
encontra um novo princípio de Direito, mas não sem antes ter interrogado exaustivamente 
o Direito tradicional. Situamo-nos em uma época em que o Direrito Civil ainda era dominado 
pelo princípio da ação do Direito Romano: as pretensões materias ainda se viam aprisionadas 
pelas fórmulas de ação específicas (actiones), das quais se dispunha apenas número e tipo 
limitados. Mas nem mesmo essas ações se aplicavam aos referidos casos. Com base no 
contrato (adio emtz), não podia o prejudicado mover pretensão, pois nenhum contrato 
chegou a existir. A adio do!i exigiria dolo do agente, mas nos citados casos tratava-se antes de 
negligência, ou seja, no máximo, de culpa. Exclui-se a actio legis Aquiliae, porque não se 
interviu na propriedade da coisa, cuidando-se sempre de meros danos materiais. Um princípio 
geral de Direito que vedasse o dano culposo à coisa de outrem inexistia à época, bem como 
hoje, no Direito alemão. 

Era necessário demonstrar, então, para se fundamentar uma pretensão de indenização 
material, além dos elementos prejuízo e responsabilidade, um terceiro e específico elemento, 
isto é, a conexão da responsabilidade com uma relação contratual. Partindo do pressuposto 
de que um contrato de compra-e-venda fundamenta não apenas a pretensão de execução, 
como também pode ensejar pretensão de indenização,Jhering desenvolveu a possibilidade 
de cindir-se a inefi,cácia do contrato: é possível que o contrato seja ineficaz quanto à pretensão 
de cumprimento, mas, apesar disso, enseje outras pretensões, como a própria pretensão de 
indenização, que também poderiam surgir caso o objetivo principal do contrato - o 
adimplemento - não fosse possível. 

Compreendem-se, além da obrigação de cumprimento, deveres de um tipo próprio 
que estão implícitos no curso da conclusão do contrato. Jhering fala da necessária diligência 
das partes ao contratar. A desatenção dela configura a culpa in contrahendo, isto é, a culpa 
quando da conclusão do contrato, que enseja uma pretensão de indenização para a parte 
prejudicada. Jhering persegue esse pensamento por meio de todas as formas de relações 
contratuais falhas, pensáveis à época. Não sem orgulho apercebeu-se de ter formulado um 
novo princípio de Direito. 

Muito mais da perspicácia de nosso astro de Giessen poderia ser referido, como a 
diferenciação entre interesse positivo e negativo, que ele desenvolveu em conexão com os 
seus casos, entre muitos outros exemplos ... Mas para isso deveriam-se mencionar outras 
idéias jurídicas. 
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Quanto à ascensão da culpa in contrahendo, gostaria apenas de trazer, ainda, à lembrança 
que o Bürgerliches Gesetzbuch (BGB), de 1896, acreditava prescindir de tal figura jurídica e 
adotava apenas poucos grupos de casos. Desse desprezo, vingou-se a culpa in contrahendo de 
fo~ma rápida e_ efetiva: já em 1911 adveio o famoso precedente dos Rolos de Tapete do 
Tnbunal do Reich, no qual o princípio de Jhering encontrou aplicação. Por meio da cláusula 
geral de Treu und Glauben [Confiança], a culpa in contrahendo teve acesso a todos os ramos do 
Direito Civil, sendo seu ~bito de aplicação cada vez mais ampliado, de forma a ser incorporada 
a todas as teonas gerais de responsabilidade com base na confiança e, hoje, cobrada em 
qualquer exame de Direito Civil. Tardiamente, sentiu-se o legislador à vontade para ao 
menos ,men~~oná-la, apenas em 1977, na lei sobre termos e condições gerais dos negócios, 
sob o 1:ltulo descumpnmento de deveres quando das negociações contratuais". Somente 
co~ a ~odernização do Direito Obrigacional de 2002, buscou-se uma regulação positivada 
do msututo: cerca de 150 anos após, encontramos cristalizada em parágrafos a percepção de 
Jhenng de que, em uma relação obrigacional, contêm-se, não apenas deveres de prestação, 
mas também deveres de cuidado, que podem surgir independentemente da obrigatoriedade 
da prestação (veja-se o§ 241, Abs.2, BGB). Então, quando vós, caros senhoras e senhores, 
passeardes por GieBen, tenheis em mente: aqui, além do extrato de carne de Liebig, descobriu­
se a culpa in contrahendo. 

III. 
Mudança de cenário. Em junho de 1875, envia-se uma convocação a um bávaro 

d~cente em Berna, chamado Carl Gareis. Ele, de 31 anos, aparenta já ter esperado escapar da 
vida universitária suíça, como ele próprio escreveu. "Os professores alemães passam por três estágios 
na S uíça:pnmeiramente, vêem-se encantados, empolgados, animados com a natureza e a liberdade; depois, 
~orn_am-se, de súbito, profundamente infelizes ... até que começa o terceiro estágio, aquele da apatia, da 
indiferença e da introspecç'éio". Gareis nem precisou acompanhar o segundo estágio, pois dois 
anos após o começo de sua docência em Berna já recebeu os convites para Greifswald e 
GieBen, vindo aceitar o último. 

Consoante alguns testemunhos, ele sentiu-se muito bem em GieBen, a começar pela 
aceitação no círculo de colegas, que foi, "em todos os sentidoj~ muito cordial e prazerosa no mais alto 
grau", "os membros da Faculdade de Direito mostral'am-se continuamente bons e amigáveis uns com os 
outros e assim também comigo. " 

Também a paisagem do norte de Hessen, pela qual ele, não raramente passeava, por 
ocasião de sua presença em reuniões da faculdade. De um modo geral, sua muito aconchegante 
~tenas do Lahn"haviam lhe agradado de imediato. Lá, era corno se, assim ele descreve, "em 
todas as suas ruelas e ruelinhas pairasse um suave, morno e moreno claro aroma de café com leite". Tudo 
isso não o impediu de mudar-se em direção a Kónigsberg treze anos depois. A sua última 
estação, todavia, foi Munique, onde ele morreu, em 1923, na condição de ilustríssimo emérito. 

Mas foi em Gie.f3en que Gareis lançou as fundações de sua obra científica em geral, e 
dese~volveu idéias jurídicas evolucionárias; .Antes de me referir a elas, farei algumas observações 
gerais sobre suas atividades em GieBen. E sempre bom para uma faculdade poder chamar de 
seus, além de acadêmicos aplicados e competentes, algumas personalidades inquietas e que 
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trazem um pouco de movimento. A esse tipo pertencia Gareis . .,~s áreas em que ele, 
literalmente, se embrenhava, estendem-se por quase toda a ciência do direito: ele, o civilista, 
escreveu um livro sobre "Direito do Estado do Grão-Ducado de Hessen", um livro sobre Estado 
e igreja na Suíça, uma obra sobre "Instituições do Direito Internacional Público", um livro sobre 
"Direito Colonial Alemão", isso apenas para mencionar algumas de suas obras não-civilistas. 
Certamente, ele não foi apenas um professor de Direito e um autor jurídico. Desde poucos 
anos de sua chegada, o vemos como diretor de ações arqueológicas e como co-fundador da 
';4.ssociação do Norte de Hessen para a História Local" (mais tarde, chamada de ';4.ssociação do Norte 
de Hessen para a História'). Pressionado por amigos, ele deixou-se apresentar como candidato 
do distrito eleitoral de Alsfeld-Lauterbach-Schotten nas eleições de 1878. Seu oponente foi o 
Conde de Solms-Laubach, a quem ele venceu por grande maioria. 

Nesse contexto, ocorrem-me, sobretudo, duas coisas. Em primeiro lugar, depois 
que Gareis chegara a Berlim na condição de distinto deputado, ele ingressou em um grupo 
político (o dos nacional-liberais), tendo transitado, no entanto, entre membros de outros 
partidos com muito prazer. E, ademais, a atividade parlamentar, aqui eu cito, "não me impediu 
de forma alguma de cumprir com meus deveres de ensino: eu podia dar todas as minhas aulas; naturalmente, 
nem sempre no horá1io regular ... mas eu sempre recuperei aulas canceladas". 

Logo que voltou de Berlim, Gareis precisou fazer, em 1883, mna dificil escolha entre 
ir a Marburg e permanecer em Gieílen, para aqui tomar-se chanceler da universidade. Ele se 
decidiu pela segunda opção. 

Eu não teria contado tanto dessa vida, se ela não tivesse sido vivida por um jurista 
importante. As idéias que Gareis trouxe ao Direito, na época em que viveu em Gieílen, situam-se 
no centro do Direito Civil. Trata-se da questão central acerca dos bens jurídicos que a Ordem 
Jurídica do Direito Civil reconhece como dignos de tutela, e da forma pela qual essa tutela de b~ns 
funciona. No que pertine à essa questão, o Direito Civil das últimas décadas do Século XIX estava 
em profunda revolução, pois o mundo moderno, com suas transformações econômicas e técnicas, 
criou necessidades de tutela jurídica estranhas ao Direito Comum tradicional. 

A questão havia começado com a contenda acerca da reprodução de livros, que se 
intensificava a partir de 1770 na .Alemanha, atravessando o século XIX. Primeiramente, a 
controvérsia foi essencialmente debatida no âmbito do conceito de propriedade (propriedade 
intelectual). Finalmente, foi descoberto um Direito sui generis, o Direito de Autor. 
Rapidamente, tomou-se visível que a posição jurídica dos autores e dos editores não era o 
único progresso da civilização que perturbava a estrutura do Direito Comum. Através do 
invento da fotografia foram colocados em risco também os interesses de artistas plásticos. 
Os avanços técnicos exigiam uma proteção para inventos, enquanto a formação de áreas 
econômicas supra-regionais exigia uma tutela para protótipos, modelos e marcas. O 
desenvolvimento social também fez com que direitos de personalidade, no sentido hoje 
dado a eles, ganhassem destaque: o direito ao nome e, novamente em conexão com a 
fotografia, o direito à própria imagem. 

Os civilistas do século XIX ignoravam, em certa medida, esses novos fenômenos, 
pois integrá-los ao sistema tradicional do Direito Comum traria evidentes dificuldades. Isso 
se devia ao fato de que o Direito romano colocava a propriedade no centro da teoria dos bens 
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jurídicos, sendo reconhecidas, como objetos da propriedade, somente as coisas, 
compreendidas hoje como objetos corpóreos. Portanto, a contenda acerca da reprodução, 
nessa primeira fase, era essencialmente abordada com o auxílio do conceito de propriedade, 
por duas posições divergentes. Os apoiadores da livre reprodução de livros diziam: "quando 
eu compro um livro e adquiro dele a propriedade, eu posso dispor dele ao meu bel-prazer; assim, eu posso 
também reproduzjro texto". Os autores e os editores diziam, em contrapartida: "desde o pn·ncípio, 
o livro é vendido e alienado pelos propn'etán·os originais (o autor e os editores auton·zados) com a restrição 
de que ele pode ser lido, revendido e mesmo destruído, mas não reproduzjdo ". 

A solução devia se direcionar a uma das seguintes opções: ou a criação intelectual 
como tal (independente dos exemplares individuais do livro) ascende à posição de objeto da 
propriedade ( essa idéia já havia desenvolvido com plena clareza o filósofo J ohann Gottlieb ), 
ou seja inventada uma nova categoria de direitos. De qualquer forma, o sistema do Direito 
Comum devia ser aberto. 

E agora nos aproximamos de nosso colega de Giessen. Entre os professores de Direito 
da época, que, ao contrário da maior parte de seus pares, não rejeitaram o mundo moderno, 
mas sim se lançaram em sua direção, distinguem-se dois nomes: Josef Kohler, o formidável 
autor de Berlin, e Carl Gareis. Quando este último tomou para si o problema, sobretudo 
através do artigo sobre ';4 essência jurídica do Direito de Autor, bem como da Tutela de Firmas e Marcas" 
(de 1877), muito já havia ocorrido no campo da legislação: havia lei imperial sobre o direito do 
autor a obras escritas, imagens, composições musicais, peças dramáticas, bem como sobre 
obras de artistas plásticos; lei imperial acerca do Direito de Autor sobre protótipos e modelos; 
tutela legal de fotografias; isso sem falar nas muitas leis estaduais existentes. 

No entanto, não havia uma teoria unificadora que pudesse explicar as manifestações 
dos novos direitos através de um único princípio. O conceito de propriedade desintegrava­
se segundo as concepções daquele tempo. Gareis atribuiu então, aqui posso, ainda, referir-me 
às pesquisas de Diethelm Kippel, também de Gieílen, a todas as referidas posições jurídicas 
fundamento comum, externo à propriedade. De fato, fundamentou-as no direito da 
personalidade. A categoria do direito da personalidade (ou dos direitos de personalidade) 
não foi inventada por Gareis; ela pairava, com conteúdos mutáveis, já há um longo tempo 
através dos "direitos naturais': já tendo, carregada dessa pluralidade, chegado à beira da doutrina 
do Direito Comum. 

Gareis partiu do direito fundamental do sujeito de dispor de suas próprias faculdades 
e de demandar pelo resultado através delas obtido, enquanto terceiros seriam obrigados a 
"não obstaculizar", a "não interjén'r" com essas transações. Esse pensamento culminou na 
seguinte fórmula: o sujeito de direito tem o direito de ver reconhecida sua individualidade 
como tal. Deve ser adicionado que Gareis, para controlar uma eventual ausência de limites, 
envolveu inteiramente o Direito positivo nessa concretização. Trata-se de relações jurídicas 
que existem "dentro do Direito positivo"; a individualidade não é reconhecida e tutelada como tal 
pelo Direito em toda e qualquer relação. Gareis vincula a positividade da tutela legal com uma 
idéia jurídica sobre-positiva. 

Nessa idéia ele pode acomodar tudo que não pertence ao mundo das coisas da 
propriedade: o direito à conservação da própria existência, o direito à honra e ao nome, assim 
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como o direito autoral, o direito do inventor e a proteção do modelo e desenho comercial. A 
propriedade como o domínio jurídico sobre a coisa recebe um equivalente, mais 
especificamente, o domínio jurídico sobre a individualidade de uma pessoa, para qual um 
nome ainda tinha que ser concebido. Gareis fala de direitos individuais, já que os direitos da 
personalidade são-lhe extremamente ambíguos 1. 

Essa terminologia provou não ter, entretanto, um futuro promissor, visto que 
posteriormente Gareis fala alternativamente tanto de direito individuais, como de direitos 
de personalidade2

• Permanece, contudo, a idéia de contrapor à propriedade um tipo diferente 
de mundo das coisas, onde o domínio da vontade relaciona-se não a objetos corpóreos, mas 
sim a assuntos intelectuais ou pessoais. A doutrina desse professor de Giessen marca o 
início da moderna doutrina do direito das coisas, que, sem dúvida, logo a seguir continuou 
avançando e separou os chamados direitos das coisas imateriais dos direitos da personalidade 
em sentido estrito. Se isso representaria um avanço no conhecimento, seria discutível. Deixa­
se contestar o fato de que o direito à esfera privada, o mais nobre de todos os direitos da 
personalidade, apresenta-se quase tiio negociável quanto o direito de exploração de um 
escritor. 

IY. 
Chegou o tempo de passar ao Direito Penal. Em Giessen, atuaram famosos penalistas, 

como Franz von Liszt entre o ano 1879 até o de 1882, quando publicou a primeira edição de 
seu famoso manual de Direito Penal (1881). 1\lém disso, atuaram em Giessen Reinhard 
Frank, depois seu sucessor Ernst Beling, esse último, entretanto, apenas como professor 
visitante por dois anos (1900-1902). Este último, antes de partir para Tübingen, muito 
elogiou a Universidade de Giessen e seu "espín"to jovem". Lecionaram também em Giessen 
Wolfgang !v1ittermaier, depois como jovem docente Karl Engisch, cujas aulas de Filosofia 
do Direito pude ainda assistir em 1954 em Iv1unique3

• 

Entre todos os penalistas, eu escolho Reinhard Frank por dois motivos: ele deixou 
uma detalhada autobiografia4 e porque seu tempo em Giessen remete a idéias que tiveram 
duradouros efeitos posteriores. Frank era de Hessen, nascido em 1860 em Reddinghausen, 
e era originário de uma família de industriários. Mais precisamente, seu avô, por parte de pai, 
foi pastor, mas não se entendeu com os órgãos religiosos e sem rodeios comprou uma forja 
e viveu a partir daquele momento como produtor de ferro. Isso determinou o destino do 
nosso penalista de uma maneira especial, e como ele mesmo se expressa: "o homem é mais 

1 Das juristische Wesen der 1\utorrechte ('~"' essência jurídica dos direitos de autor") (Fn. 53) p. 199 
2 KLIPPEL, Die Theorie der Persiinlichkeitsrechte ('~'4.. teoria dos direitos da personalidade") (Fn. 58) p 227 
3 Engisch então Professor na Ludwig-Maxímilians-Universitãt München - escreveu em um tempo no qual a Faculdade de 

Direito de Giessen ainda não tmha sido flmdada, um artigo mU1to elucidativo denominado ,,Os juristas de Giessen dos últimos 
100 anos" em Ludwigs-Universitãt-Justus Liebig-Hochschule 1607 -1957, Festschrift zur 350-Jalufeier, Giessen 1957, p 17 
ff Para a história do Direito Penal na Universidade de Gessen, veja Walter Gropp, Vestigia Iuris Criminalis, em: Rechtswissenschaft 
im Wandel (Fn. 7) p 23 ss 

4 Ela se encontra em: Hans Planitz (Hg), Die Rechtswissenschaft der Gegenwart in Selbstdarstellungen, Parte III, Leipzig 1929, 
p.1 ss 
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possuído por solo e terra do que os possui '5 . Já nessas frases sugere-se seu dom para a sucinta e exata 
formulação. O pai de Reinhard Frank continuou então a conduzir a forja, enquanto seu filho 
dedicou-se à jurisprudência. 

Quando tinha 29 anos e já estava direcionando-se a uma carreira acadêmica, pouco 
tempo antes de sua nomeação como professor em Giessen, seu pai morreu de maneira 
inesperada. Reinhard Frank sentiu-se então pressionado, apesar de seus interesses acadêmicos, 
a assumir a fotja, "ali estava presente o suor do meupai'ti. Então ele conduziu lá os trabalhos durante 
seus nove anos em Giessen (1890-1899) e comisso,levou uma vida dupla como empreendedor 
e como Professor de Direito. Isso talvez explique a orientação prática dos seus interesses 
científicos. Ele escreve sobre isso: "Desse modo, eu muito ti e aprendi~ o que normalmente é estranho a 
um acadêmico. Particularmente, eu reconheci que a direção de um negócio de médi.o porte no mínimo exige o 
mesmo nível de inte!i.gencia que a carreira de professor, além dzsso, exige o d,0bro de energiaw. 

Frank inicialmente começou a faculdade de Filologia em Marburg, após um semestre, 
contudo, transferiu-se para o Direito, com a concordância de seu pai, que, como o filho 
expressa, pensava que "um jurista não se corrompen·a a um homem de negócios como um filólogo ,.e. O 
estudo do Direito direcionou Frank para Munique e para Kiel. Quando da prática obrigatória 
(Referendariat), retomou para Marburg, onde elaborou seu doutorado sobre o Direito Penal 
natural de Regnerus Engelhard, aluno de Christian \Xiblff Com uma versão ampliada desse 
trabalho, habilitou-se ao cargo de professor9

• Não era raro que faculdades, que tinham 
consciência de seu valor e confiança em si mesmas, deixassem valer dissertações como 
habilitações, não obrigando, desse modo, jovens talentos a escreverem um segundo grande 
livro. Frank escolhera a combinação das disciplinas de Direito Penal e de Processo Civil e foi 
chamado para uma dessas cátedras em Giessen em maio de 1890. Logo ele também casara. 

Nessa cátedra, ele realizou em apenas alguns anos os trabalhos que fizeram dele um 
dos mais representativos penalistas alemães, entre eles, os conhecidos Comentários ao Código 
Penal do Reich, onde gostaria de me demorar alguns minutos. Os Comentários de Frank não 
foram os primeiros. Tinham, entretanto um formato próprio: eles excediam os difundidos 
manuais, sem, contudo, representarem um volume indigesto aos estudantes. Os Comentários 
foram inicialmente pensados para o estudo do Direito nas faculdades. Com o tempo, tomaram­
se, entretanto, uma obra de ponta, que os próprios tribunais continuamente consultavam. A 
primeira edição da obra foi publicada em 1897, trinta anos depois, pode o orgulhoso autor 
trazer a 17ª edição, que totalizou entre 37 a 42 milhares exemplares. 10 

Os Comentários tomaram-se famosos não apenas pela sua conexão entre os níveis 
acadêmico e prático, mas também pela capacidade de Frank de moldar as conhecidas regras e 
definições em formulações curtas, precisas e fáceis de lembrar. Trata-se das famosas fórmulas 

1 1\utob10grafia (Fn.64), p 2 
6 Autobiografia (Fn64;,p 19 
7 Autobiografia (Fn.64), p 20 
8 Autobiografia (Fn.64), p 8 
9 Remhard Frank, Des Regnerus Engelhard peinliches Rechl Ein Beitrag zur Kenntnis und Beurteilung der Wolff' schen 

Rechtsphilosophie. l\.farburger Inauguraldissertation, 1887 
10 A.utobiografia (Fn.64), p 24. Os Comentários foram publicados pela editora JCB.Mohr em Tübingen 
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de Frank, que quando estudante tive que estudar e que, como me convenci, estão ainda 
presentes nos manuais. 

Elas aparecem já na primeira edição dos Comentários. A título de exemplo, cite-se a 
famosa Fórmula de Frank para a distinção entre a desistência da tentativa, voluntária e 
involuntária. 'Voluntária é então a desistência ... , quando o agente dizpara si mesmo: eu não quero 
continuar a agir, mesmo se eu o pudesse. Involuntária é, quando o agente dizpara si mesmo: eu não posso, 
mais agir, mesmo se eu o pudesse"11

• Há também a Fórmula de Frank para a distinção do dolo 
eventual (dolus eventualis) e da imprudência consciente: o dolo eventual apresenta-se como 
uma relação singular mental, quando o agente diz para si mesmo: "poderá ser assim ou diférente 
disso, eu agirei de qualquer/eito)). '~e o agente dizpor outro lado: se eu soubesse, que sen·a assim, ten·a 
deixado de agir, não há mais dolo eventual e, no máximo, poder-se-ia falar de imprudencia 'JJ. 2• 

Os Comentários inteiros são impregnados dessas fórmulas de fácil memorização. É 
importante notar, que nelas está incorporada a doutrina, elas não são apenas simples regras 
gerais, mas sim uma síntese de todo um conhecimento científico. 

Com esses Comentários, traçou-se para Frank uma brilhante carreira (apesar do 
encargo da fotja). Quando ele foi para Halle no ano de 1899, ganhou do diretório de estudantes 
de Giessen uma festa de despedida, na qual ele prometeu que iria se lembrar sempre agradecido 
dessa homenagem 13

. O caminho, então, o guiou através de Tübingen para Munique. Na sua 
biografia, ele salienta principalmente sua nomeação para trabalhar em um projeto para um 
novo Código Penal .Alemão. Nesse contexto, ele deixa reconhecer uma certa fadiga em relação 
ao ensino universitário: "O ensino na cátedra me parece apenas on·entado para a obtenção de mén'tos 
nos exames, a prova para ambas as partes [Preféssores e alunos] de uma qualidade indignd' .14 

V. 
Embora ainda devêssemos aludir a grandiosas idéias jurídicas concebidas, formulâdas 

e publicadas em Giessen, o curto tempo exige que eu conduza minha preleção ao seu final. 
Gostaria de referir ainda um jurista que, há mais de oitenta anos, escreveu um livro em 
Giessen, o qual ainda hoje se estuda e se debate. Refiro-me a Leo Rosenberg e à sua obra 
acerca do Direito Processual Civil, em que se contêm muitas idéias jurídicas. 

Na época em que Rosenberg veio a Giessen, em 1912 - com 33 anos de idade, 
proveniente da Silésia-, ele já havia escrito dois livros, que ainda hoje encantam os especialistas 
e são amplamente consultados: sua dissertação sobre "O ônus da prova segundo a ordem jurídica 
processual civil e o Código Ciz,i!' (Die Beweislast nach der Zivilprozessordnung und dem 
Bürgerlichen Gesetzbuche) e a sua habilitação em Gõttingen sobre '.:4 representação no processo" 
(Die Stellvertretung im Prozess), cuja versão impressa superou as mil páginas, fato nada 
comum à época. 

11 1 ªEdição,§ 46 A.um II 
1 ªEdição,§ 59 III 

13 Autobiografia (Fn.64), p 26. 
14 Autobiografia (Fn.64), p. 33 
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Já a tese de doutorado foi um sucesso extraordinário. O interesse de Rosenberg pelo 
tema foi despertado por um concurso da Faculdade de Breslau enquanto ele ainda era 
estudante: " ... no meu terceiro semestre eu ainda não estava suficientemente maduro para o trabalho, 
ainda não haiia cursado Processo Civi4 mas fui, no entanto, levado pelo tema, com o qual me mantive 
oettpado durante os semestres subseqüentes e sobre o qual concluí meu doutorado em Breslau em 1 900 " -
assim relata Rosenberg, pessoalmente, que acabou por transmitir seu tema ao seu discípulo 
Eduard Botticher, igualmente professor em Giessen. O mérito da dissertação deve ser tanto 
mais elevado quando se toma em consideração que, à época de sua realização, o BGB (Código 
Civil Alemão) ainda nem sequer havia entrado em vigor, e estava para ser introduzido em 
caráter pioneiro. É impressionante: o trabalho surgido em 1900 foi publicado em 1965 em 
quinta edição, não como raridade histórico-jurídica, mas como obra jurídica atual. 

Rosenberg veio a Giessen com excelentes pré-trabalhos processuais, onde atuou durante 
20 anos como professor e pesquisador junto à Faculdade local. A cátedra que ele ocupou era 
talhada, em virtude da proximidade prevalente entre o Direito Civil e o Direito Processual 
existente em Giessen, especialmente para ele, de modo que Botticher remete a uma 'P,scola 
Giesseniana", cuja característica principal é a ligação entre essas duas especialidades do Direito. 

Depois do que se referiu, não impressiona que o dedicado e produtivo Rosenberg, 
após certo tempo de exitosa cátedra, tenha se lançado à elaboração de um novo, "atual", 
como ele refere, manual de Processo Civil, para o qual ele identificou uma vivaz necessidade, 
sobretudo entre os estudantes. Ele devia ser mais que um compêndio, mas ao mesmo 
tempo não tão longo quando os manuais até então disponíveis. O desígnio de Rosenberg 
pode ser melhor percebido quando se permite que ele mesmo o explane: 'Todo entendido 
perceberá prontamente que meu livro diférencia-se em arra"!JO e estrutura dos demais manuais de Direito 
Processual Civil até então existentes. Em abrangência, mas, tomam, não em conteúdo, fica ele atrds dos 
demair. Isso se conseguiu através de uma rígida sistemática, de uma perspicaz elaboração dos pn·ncípios 
fundamentais do Direito Processual Czú~ de uma bem acabada definição de conceitos e concisão expressiva ... 
A sistemática do livro fixa-se sobre preceitos da lógica e do contexto interno ... " O autor esperava que 
o livro fosse encontrado principalmente nas mãos de estudantes, mas também de referendários 
(Referendare ), juízes e advogados - e assim ocorreu sempre a partir da primeira edição. 

Em relação às novas idéias, que o livro contém e propaga, vali-me da ajuda de 
biógrafos especializados. O seu discípulo Karl-Heinz Schwab aponta, dentre as inovações, a 
teoria da coisa litigiosa e a descoberta da pretensão processual como pretensão de tipo 
especial, bem como a teoria dos atos processuais e a doutrina da coisa julgada, que, a partir da 
primeira edição do manual, corresponde à coisa julgada processual. Rosenberg, assim me 
parece, assentou as fundações para a autonomia do pensamento jurídico processual 
diferenciando-o do direito material. Pode-se afirmar: Rosenberg levou a cabo a superação do 
sistema de ações romano. 

A primeira edição do livro apareceu em 1927, ano em que Rosenberg era Reitor da 
Universidade de Giessen. Reelaborações ocorreram em 1929 e 1931. Após a guerra, o livro 
teve, até os dias de hoje, um grande número de novas edições. Apesar do encargo da 
reelaboração ter passado posteriormente aos seus discípulos universitários, ele ainda é "o 
Rosen ber;g ". 
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O jurista sentia-se bastante bem em Giessen, prova disso são os longos anos de 
permanência na cidade à beira do Lahn. Convites de Bonn e Greifswald foram recusados. 
Em 1932, entretanto, Rosenberg aceitou um convite de Leipzig, onde ele acabou por 
experimentar um término provisório de sua carreira: devido à sua origem judaica ele foi 
aposentado, de modo forçado, em 1934, com 55 anos de idade. Mais tarde foi-lhe cassada a 
pensão. Felizmente pôde ele sobreviver ao domínio nazista em uma casa de férias de sua. 
esposa no Allgau, de modo a, depois da guerra, poder assumir o posto de professor na 
Universidade de Munique. Aos 67 anos de idade, foi designado para a Universidade de 
Munique e, aos 72 anos de idade, novamente nomeado funcionário público vitalício. Seu 
manual, atualizou-o ele mesmo até a nona edição, de 1961, época em que estava com 82 anos 
de idade. Dois anos depois veio a falecer. Não se podem avaliar as contribuições do jurista 
que nos poderiam ter sido transmitidas não tivesse tomado lugar a sua pausa forçada. 

Giessen, entretanto, onde ele passou os melhores anos de sua vida, segundo seu 
próprio juízo, pode orgulhar-se de ser o berço do mais famoso manual de Direito Processual 
alemão, com influências no mundo todo, do qual o Direito Processual alemão alcança 
extraordinário prestígio .. A. Universidade de Giessen nomeou seu ex-Professor e Reitor 
Conselheiro Honorário, de modo a preservar, em alto patamar, a memória desse homem, 
assim como a de todas as suas grandes personalidades universitárias. 

VI. 
Esse relato encerra por hoje as idéias jurídicas provenientes de Giessen. l\.foitos 

perguntarão: onde estão as idéias formadas após a reabertura da Universidade? Depois da 
Segunda Guerra não foi lançada ao mundo nenhuma outra idéia jurídica proveniente de 
Giessen? Com razão, assim o perguntam. A refundação da Faculdade de Direito em Giessen, 
como ela se chama atualmente, pertence à gama das afortunadas incursões da política de 
Hessen. Eu devo a essa reabertura sete exitosos e proveitosos anos como jovem professor 
em meio às movimentações políticas de 1968. 

A arrojada decisão de reabrir uma outra Universidade 20 quilômetros ao sul de 
Marburgvaleu a pena já em 1962, assim como ocoreu com a fundação em 1607. Hoje, como 
no passado, brilham as conquistas intelectuais, a invenção de novas regras, a criação de 
contextos, a lapidação de conceitos, o estabelecimento de novas construções jurídicas e o 
intercâmbio de refinados argumentos. Para falar-se sobre as conquistas jurídicas ocorridas no 
passado próximo e na atualidade, falta uma distância histórica. Assim, eu peço clemência 
àqueles que hoje trabalham na área jurídica em Giessen, e também a todos os ex-Giessenianos 
ainda vivos, pois os seus nomes e as suas idéias faltam à minha preleção. A essas personalidades 
peço paciência até o próximo jubileu da Universidade Justus-Liebig. 

À Faculdade de Direito, entretanto, que depois de épocas sombrias novamente 
estabeleceu-se e notavelmente desenvolve-se, desejo esplendor e prosperidade e também 
um vivo e venturoso futuro. 
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DAS SYSTEM DES DEUTSCHEN BÜRGERLICHEN RECHTS1 

Prof. Dr. Jan Schapp, GieBen 

I. Problemstellung 

Von System des Rechts sprechen wir im Hinblick auf die Ordnung, unter der wir 
eine Vielfalt juristisch bedeutsamer Erscheinungen erfassen konnen. Diese Ordnung ist 
nicht von mathematischer Struktur wie etwa die Abfolge von Zahlen in der Arithmetik oder 
wie die Korper der Geometrie. Es handelt sich vielmehr bei dieser Ordnung um 
Sinnzusammenhange, für die im Laufe der Entwicklung des Rechtes das Verstandnis 
gewachsen ist. Der Begriff des Systems ist schon erfüllt, wenn sich eine Vielfal~ von 
Erscheinungen unter dem Aspekt einer solchen Ordnung in einen Zusammenhang bnngen 
lassen. Die Bedeutung der Ordnung liegt darin, daíl sie wohl überhaupt erst die Lehre des 
Rechtes ermoglicht, und auf diesem Wege dann auch die Rechtsfindung im Einzelfall 
zumindest erleichtert. Wir wollen nun allerdings hier nicht abstrakt den Begriff eines Systems 
des Rechts weiter zu konkretisieren versuchen, sondem sofort mit der Darstellung des 
Systems des bürgerlichen Rechts beginnen und damit gewissermaílen in der Welt der 
Erscheinungen dem Systembegriff selbst weitere Kontur verleihen. . 

Entscheidend für unseren Zugang zum Recht scheint uns nun das Gebilde des 
juristischen Falles zu sein. Wir sind gewohnt, die Entscheidung des Richters auf den F~ zu 
beziehen, der ihm von den Parteien zur Losung und Entscheidung vorgetragen wird. 
Damit scheint der Begriff des Falles seine Bedeutung in dem Gebiet der Rechtsanwendung 
durch den Richter zu haben. Der Richter konnte in einem kodifizierten Recht allerdings den 
Fall gar nicht entscheiden, wenn nicht schon das von ihm anzuwendende Gesetz sic.h auf 
den Fall - in welcher Weise auch immer - beziehen würde. Das dürfte eme der wesenthchen 
Erkenntnisse der von Philipp Heck zu Beginn des 20. Jahrhunderts entwickelten 
Interessenjurisprudenz gewesen sein. Die Interessenjurisprudenz spricht allerdings n~cht 
vom Fall, sondem vom Konflikt, den das Gesetz entschieden hat. Der Richter hat d1ese 
Konfliktsentscheidung des Gesetzes in bezug auf den ihm vorgelegten Fall denkend 
nachzuvollziehen. Beide, Gesetzgeber und Richter, sind damit also im Grunde auf denselben 
Fall bezogen. Ich habe diesen 1\nsatz in den .Mittelpunkt meiner Betrachtung der_ju~stischen 
Methodenlehre in meiner 1983 erschienenen Schrift "Hauptprobleme der JUnstischen 
Methodenlehre" gestellt, die 1985 unter dem Titel "Problemas fundamentai~ da me~odologia 
jurídica" in portugiesischer Übersetzung in Porto Alegre erschienen. 1st. Mem~ 1998 
erschienene Schrift "Methodenlehre des Zivilrechts" stellt dann eme we1tere Ausführung 
dieses .Ansatzes dar. Auch diese Schrift ist unter dem Titel "Metodologá do direito civil" 

1 Vodesungm Porto Alegre, Brnsilien (8.-11. Oktober 2007) 
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2004 in portugiesischer Übersetzung in Porto Alegre erschienen. Der Ansatz pragt auch 

mein Buch "Einführungin das bürgerliche Recht", die ebenfalls unter dem Titel "Introdução 
ao direito civil" 2006 in portugiesischer Übersetzung in Porto .Alegre erschienen ist. Ich 

werde im folgenden den Begriff eines Systems des bürgerlichen Rechts von diesem mir 
weiterhin zentral erscheinenden Ansatzpunkt aus entfalten. Ich stelle Ihnen damit hier in 
gewissem Sinne eine Zusammenfassung der drei gerade genannten Bücher vor. 

Die Untersuchung muB im Grunde mit der Frage beginnen, was ein juristischer Fali 
ist. Ganz offenbar ist die l<Jarung dieser grundlegenden Frage auch das Fundament für die 

Beantwortungder sich dann anschlieí3enden Frage, worin das System des bürgerlichen Rechts 

liegt. Wenn wir im folgenden mit dieser Frage beginnen, so wird dabei allerdings schon das 
System des gesamten Rechts und auch das System des bürgerlichen Rechts in ihren Umrissen 
deutlich werden. Von dort aus schreiten wir dann zu einer Betrachtung des Systems des 

bürgerlichrechtlichen Gesetzes und der in Anwendung dieses Gesetzes ergehenden 

richterlichen Entscheidung fort. ln einem letzten Abschnitt differenzieren wir das 

bürgerlichrechtliche System in die wichtigsten Teilsysteme aus, die sich in ihrem 

Gesamtzusammenhang dann bis zu einem gewissen Grad zu dem System des bürgerlichen 
Rechts überhaupt zusammenschlieí3en. 

Ich will nicht verhehlen, daí3 meine Betrachtung des Systems des bürgerlichen Rechts 
stark methodologisch bestimmt ist. Das kann auch nicht anders sein, wenn die Aufgabe der 

Methode darin liegt, uns den Zugang zum Recht zu erôffnen. Letzter Fluchtpunkt der 
juristischen Methode ist dabei wieder die richterliche Entscheidung des Falles, also die 

Anwendung des Rechtes auf den Fali. Das Gesetz wird also nicht verstanden als Ausmalung 

einer Welt von Gedankendingen, sondem unter dem Gesichtspunkt der Hilfe für den Richter 

bei seiner Falientscheidung. Der Begriff der juristischen Methode orientiert sich also seinerseits 

an dem Verfahren der richterlichen Rechtsfindung. Es ist allerdings das Verfahren der 

Anwendung des materiellen bürgerlichen Rechts, dem das Verfahren der prozessualen 
Geltendmachung bürgerlichrechtlicher Rechte erst nachgeordnet ist. 

II. Das System des Rechts 

Der Jurist ist gewohnt, seine Arbeit unter dem Aspekt einer Lõsung von Fallen zu 
sehen. Das weist darauf hin, daí3 der Fall primar durch seine Lõsungsbedürftigkeit 
charakterisiert ist. Ungelõster und gelõster Fall stehen in einem Spannungsverhaltnis 
zueinander, das der Jurist zu bewaltigen hat. 

Daran anknüpfend wollen wir die These aufstellen, daí3 der ungelõste Fali durch 
irgendeine Art von Unrecht gepragt ist. Genauer müssen wír hier allerdings sagen, daí3 der 

Fall durch die Behauptung eines Unrechts gepragt ist, für das jemand einen anderen 
verantwortlích macht. Das macht auch der Begriff der l<Jage deutlich, wenn man ihn in 

seinem eigentlichen Sinne nimmt. Der Klager richtet die Behauptung eines Unrechts durch 

Klage an den Beklagten, ein Wort, welches man hier auch in seinem wõrtlichen Sinne nehmen 
kann. 
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Man kõnnte diese These nun durch Zusammenstellung der Gesetze zu begründen 
versuchen, in denen das Gesetz bestimmte Rechtsfolgen an ein Unrecht knüpft. Sofem es 

sich um ein unrechtes Verhalten eines Menschen handelt, spricht man auch von rechtswidrigem . 
Verhalten. Auf den ersten Blick bieten sich hier im Zivilrecht im Gebiet des 

Leistungsstõrungsrechtes die Pflichtverletzungen an, das ganze Deliktsrecht ist auf dem 

Gedanken rechtswidrigen Verhaltens aufgebaut, ebenso das Strafrecht. lm õffentlichen Recht 

kõnnen Gesetze verfassungswidrig und damit rechtswidrig sein, was ebenfalis haufig durch 
l<Jage geltend gemacht werden kann. Rechtswidrig sind aber auch Verwaltungsakte, die 

durch das Gesetz nicht gedeckt sind. Wir wollen es bei diesem kursorischen Überblick 
belassen und uns den Begriff des Unrechts noch etwas genauer ansehen. 

Man kõnnte der Auffassung sein, daH der Begriff des Unrechts auf so etwas wie 

Gerechtigkeit verweist und wir damit genõtigt waren, die Untersuchung des Falles an einer 

rechtsphilosophischen Aufklarung der Gerechtigkeit festzumachen. Tatsachlich verweist der 

Begriff des Unrechts aber nicht auf die Gerechtigkeit, sondem auf das Recht. Allerdings 

scheint auch dieser Hinweis nicht viel weiterzuhelfen, da man der Auffassung sein kõnnte, 

daí3 die Frage nach dem Recht nicht gut durch den Hinweis auf das Recht beantwortet 
werden kann. Tatsachlich liegt hier aber doch kein ZirkelschluB vor. Das Recht, das durch das 

Unrecht gestõrt oder verletzt wird, ist ein anderes als das Recht, mit dem das Unrecht 

beseitigt wird. Hegel hat mit phanomenologischen Scharfblick diesen Zusammenhang in 

eine Formel gekleidet: Das Recht ist die Negation der Negation des Rechtes. 
Wir veranschaulichen uns die Bedeutung dieses Satzes einmal durch eine Vorschrift 

aus dem BGB, wobei wir hier von dem in der Bestimmung auch noch geforderten 

Verschulden einmal absehen wollen. ln § 823 Absatz 1 BGB heillt es: 

"Wer das Eigentum eines anderen widerrechtlich verletzt, ist dem anderen 
zum Ersatz des daraus entstehenden Schadens verpflichtet." 

.Mit dem Eigentum sind die Pflichten aller anderen festgelegt, das Eigentum zu 
achten und nicht zu stõren oder verletzen. Der Tatbestand der Bestimmung fafü nun eine 

solche Verletzung ins Auge. Die Rechtsfolge spricht die Verpflichtung zum Ersatz des 

daraus entstehenden Schadens aus .. Als Recht im Sinne der zweifachen Bedeutung des Begriffs 

kõnnen wir hier einerseits das Eigentum bezeichnen, andererseits den Schadensersatzanspruch. 

Indem das Gesetz andas geschehene Unrecht, die Eigentumsverletzung, anknüpft, verfolgt 

es den Zweck der Restitution dieses vorausgesetzten Rechtes. 
Man kann nun das gesamte Zivilrecht als eine Sanktionsordnung begreifen, die der 

Restitution vorausgesetzter Rechte für den Fall ihrer Stõrung oder Verletzung zum Ziele 

hat. Diese vorausgesetzten Rechte ergeben sich auf die einfachsten Formel gebracht- aus 

Vertrag und Eigentum. Damit ist zugleich gesagt, daí3 das Zivilrecht als Sanktionsordnung 

Vertrag und Eigentum nicht seinerseits zu schaffen vermag, sondem sie nur für den Fali des 

Unrechts gewissermaí3en begleitet, an sie anknüpft. Das ist nun in der Tat die wesentliche 
Aussage des Prinzips der Privatautonomie, wie wir es heute in den §§ 311 I und 903 Satz 1 

BGB formuliert finden. Vertragund Eigentum umschreiben in derTat das Gebiet, in dem 

nicht der Gesetzgeber sondem der einzelne Bürger autonom handelt, das heifü sich das 
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Gesetz gibt. Die §§ 311 Abs. 1 und 903 Satz 1 BGB knüpfen also keine Sanktion an ein 
Unrecht, sondem sprechen nur die Anerkennung für eine durch Vertrag und Eigentum 
gekennzeichnete Sphare aus, die das Zivilrecht als Sanktionsordnungdann bei der Statuierung 
der einzelnen Rechtsfolgen voraussetzt. Dem steht nicht entgegen, daB das Zivilrecht dabei 
im Zuge dieser Voraussetzung selbst nahere Bestimmungen zu Vertrag und Eigentum 
trifft. Zu diesen beiden genannten Bestimmungen rechnet man üblicherweise noch die · 
Testierfreiheit des § 1937 BGB. Das bürgerliche Recht ist also aufgebaut auf drei Freiheiten, 
der Vertragsfreiheit, der Eigentumsfreiheit und der Testierfreiheit. 

Genau besehen vertritt auch Kant an einer entscheidenden Stelle der "l\1etaphysik der 
Sitten" diesen Rechts begriff, wenn er das natürliche und das bürgerliche Recht unterscheidet. 2 

l\lit natürlichem Recht ist das mit Vertrag und Eigentum umschriebene Recht gemeint. Er 
bezeichnet dann das natürliche Recht als Privatrecht, das bürgerliche Recht dagegen als 
offentliches Recht. Damit ist dem eigentlichen Sinne des Ausdrucks Privatrecht entsprechend 
gemeint, daB das Privatrecht noch der óffentlichen Regelung ermangelt, die ers t durch das 
bürgerliche Recht als Sanktionsordnung statuiert wird. Es ist derselbe Gedanke, den auch 
Hegel in seiner Formei zum Ausdruck bringt. Formuliert man die Wendung Hegels im 
Sinne des Sprachgebrauchs von Kant, so mü.Gte sie lauten: Das bürgerliche Recht ist die 
Negation der Negation des Privatrechts. Es soll in diesem Zusammenhang allerdings nicht 
verschwiegen werden, daB wir heute die Begriffe bürgerliches Recht und Privatrecht in einer 
anderen Bedeutung verwenden. Wir bezeichnen namlich als bürgerliches Recht die 
Regelungsmaterie des BGB, im engeren Sinne das bürgerlichrechtliche Vermogensrecht der 
ersten drei Bücher des BGB, wahrend das Privatrecht zusatzlich das Handels- und 
Gesellschaftsrecht und das Wirtschaftsrecht umfaBt. Der Begriff des Zivilrechts wird für 
beide .Arten des Rechts verwandt, kann also sowohl bürgerliches Recht wie Privatrecht meinen. 

Die Bedeutung, die Vertragund Eigentum für das bürgerliche Recht haben, scheint 
nun unserem dreiphasigen Rechtsmodell Recht zu geben. Es erhebt sich allerdings alsbald 
die Frage, ob sich ein entsprechender Ansatz für das offentliche Recht und für das Strafrecht 
als wichtiges Teilgebiet des offentlichen Rechts durchführen la.Gt. Ein System des bürgerlichen 
Rechts konnte in diesem .Ansatz nur dann liegen, wenn es gelange, ihn auch für den Bereich 
des offentlichen Rechts durchzuführen. Damit kommen wir zur Frage, ob auch im 
offentlichen Recht das dreiphasige Rechtsmodell durchführbar ist, das wir für das bürgerliche 
Recht entwickelt haben. 

Wir konnen diese Frage zunachst einmal für das offentliche Recht im engeren Sinne, 
also unter Absehungvom Strafrecht bejahen. Die vom Recht als Sanktionsordmmg für den 
Fali des Unrechts vorausgesetzten Rechte und Pflichten ergeben sich hier allerdings nicht wie 
im bürgerlichen Recht aus Vertrag und Eigentum, sondem aus dem óffentlich-rechtlichen 
Gesetz selbst. Da das óffentlich-rechtliche Gesetz im demokratischen Rechtsstaat durch die 
Bürger beschlossen wird, ergibt sich auch ein Gleichklang zwischen Privatrecht in dem gerade 
entwickelten klassischen Sinne und offentlichem Recht. Der privaten 1-\utonomie auf der 

2 Kant, Die Metaphysik der Sitten, iill 52 
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einen Sei te entspricht die óffentliche oder politische Autonomie auf der anderen Seite. Das 
óffentliche Recht als Sanktionsordnung knüpft dann erst an Unrechtstatbestande an, die im 
Hinblick auf die Durchführung des offentlich-rechtlichen Gesetzes vorkommen. Zum einen 
kann dieses Gesetz selbst rechtswidrig sein, vor allem wenn es der Verfassung widerspricht, 
zum anderen kann das rechtma.Gige Gesetz von der Verwaltung falsch angewendet worden 
sein. Unter bestimmten Voraussetzungen kann der Bürger diese beiden Unrechtstatbestande 
durch I<Jage geltend machen. Dem Privatrecht entspricht also das óffentlich-rechtliche Gesetz, 
dem bürgerlichen Recht als Sanktionsordnung das offentliche Recht als Sanktionsordnung. 

Man kann nun über die Gründe nachdenken, die zu dieser unterschiedlichen 
Ausgestaltung des dreiphasigen Rechtsmodells für das bürgerliche Recht einerseits und das 
offentliche Recht andererseits führen, wenn man denn angesichts der Bedeutung der 
Autonomie für beide Gebiete überhaupt von Unterschiedlichkeit sprechen will. Sicher lassen 
sich Rechte und Pflichten einer Vielzahl von l\íenschen untereinander nicht durch so klar 
umrissene Institute wie Vertrag und Eigentum festlegen. Hier bleibt Anknüpfungspunkt 
dann nur der Gesetzesakt selbst, durch den diese l\fenschen ihre óffentlich-rechtlichen Rechte 
und Pflichten festlegen. Dann sind diese Gesetze in aller Regei derart komplex, daB der 
einzelne seine Rechte und Pflichten nicht überblickt, sondem die Gesetze der Durchführung, 
des Vollzugs durch die Verwaltung bedürfen. Im Verhaltnis von Verwaltung und Bürger 
kommt dann im Hinblick auf diese Durchführung der Gesetze dem Bürger die I<1agerrolle 
zu. Das Unrecht im offentlichen Recht ist das Unrecht des Staates beim Vollzug der Gesetze. 
Das dreiphasige Rechtsmodell ist damit hier sehr viel mehr durch die Konzeption des 
Gesetzes selbst bestimmt als im bürgerlichen Recht. Die Parallelitat beider Rechtsbereiche 
liegt allerdings auf der Hand, wenn man das óffentlich-rechtliche Gesetz wegen seines 
demokratischen Charakters auch als natürliches Recht im Sinne Kants begreift. 

Nur der Vollstandigkeit halber werfen wir noch einen Blick auf das Strafrecht, das 
zwar einem Teilbereich des offentlichen Rechts ausmacht, aber dennoch mit unseren 
Ausführu11gen zum offentlichen Recht nicht ausreichend erfaHt ist. Auch die Strafgesetze 
legen die Pflichten der Bürger im strafrechtlichen Sinne gewissermaGen in einer vorrechtlichen 
Sphare, im gesellschaftlichen Raum fest. Für den Fali ihrer Verletzung sprechen sie eine 
bestimmte Strafsanktion aus. Das sanktionierte Unrecht wird dabei als eine Storung des 
offentlichen Friedens begriffen, die dieser Sanktionierung bedarf. Entsprechend dient die 
Statuierung der Pflichten zur Vermeidung von Straftaten dem Schutze des óffentlichen 
Friedens gegen eine derartige Verletzung. Auch hier liegt ein Fall der Restitution des Rechts 
nach geschehenem Unrecht vor, aber es ist die Restitution des óffentlichen Friedens, nicht 
die Restitution yon subjektiven Rechten wie im bürgerlichen Recht. Das Strafgesetz enthalt 
also einerseits die Verpflichtung der Bürger, die beschriebene Straftat zu unterlassen, und 
spricht andererseits für den F all der Begehung die Strafsanktion aus. 

Offenbar la.Gt sich also unser dreiphasiges Rechtsmodell auf alle drei groBen 
Rechtsbereiche anwenden. Wir zogem nicht, dieses Modell als System des Rechts wenn auch 
in seiner abstraktesten Form zu bezeichnen. Dann sind aber die Typen des Rechts in den drei 
Rechtsbereichen doch sehr unterschiedlich und entsprechend unterschiedlich sind die Typen 
des Unrechts und die Typen seiner Sanktionierung. Das Recht als Negation der Negation des 
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Rechtes differenziert sich also in den drei Rechtsgebieten in unterschiedlicher Weise aus. l\1it dem 
Typus des einzelnen Rechtsgebiets sind wir in gewisser Weise schon in einer nachrangigen 
Allgemeinheitsstufe. Jetzt ist nicht mehr der T ypus des Rechtes selbst Gegenstand der Betrachtung, 
sondem der Typus des bürgerlichen Rechts, des õffentlichen Rechts und des Strafrechts. 

Uns kommt es im vorliegenden Zusammenhang auf den Typus des bürgerlichen 
Rechtes an, den wir bald weiter verfolgen werden. Zuvor ist jedoch noch eine Bemerkung 
zum Verhaltnis von bürgerlichem Recht und õffentlichem Recht erforderlich, weil beide 
Rechte ihrerseits in einem systematischen Zusammenhang stehen, der allein durch die 
Darstellung der Typen der drei Rechtsgebiete noch nicht zur Anschauung gebracht wird. 
Ganz offenbar gleicht namlich das õffentliche Recht Gerechtigkeitsdefizite aus, die sich ergeben 
würden, wenn man unter Recht nur eine auf Vertrag und Eigentum aufgebaute 
Zivilrechtsordnung verstehen würde. Das õfféntliche Recht organisiert namlich nicht nur 
den Schutz der Vertrags- und Eigentumsordnung durch Erõffnung des Rechtsweges und 
Organisation des Polizeiwesens, sondem führt auch zu einer Umverteilung von Eigentum 
zugunsten derjenigen Bevõlkerungsschichten, die an der bürgerlichrechtlichen 
Eigentumsordnung mangels Eigentums nicht ausreichend partizipieren. Diese d~rch den 
demokratischen Gesetzgeber gesteuerte Kompensation beantwortet im Grunde d1e Frage 
nach der Gerechtigkeit einer allein auf Vertrag und Eigentum aufgebauten 
Zivilrechtsgesellschaft. Das zivilrechtliche Gesetz vermag Vertrag und Eigentum in dem 
dargestellten Sinne vorauszusetzen, weil das õffentlich-rechtliche Gesetz Gerechtigkeitsdefizite 
der Vertrags- und Eigentumsordnung zu kompensieren vermag. Jeder der beiden 
Rechtsbereiche ist auf den anderen angewiesen und setzt ihn damit seinerseits voraus. Es 
wird dabei die Kompensation als ausreichend erachtet, die die Bürgerschaft im demokratischen 
Gesetzgebungsverfahren als ausreichend ansieht. Die Frage nach der Gerechtigkeit findet 
also ihre _Antwort in dem Kompensationsverhaltnis von privater und õffentlicher Autonorme. 
Dieses Kompensationsverhaltnis ist dann auch das eigentliche Thema unseres Grundgesetzes 
bei der Regelung der Grundrechte in seinem ersten Abschnitt. 

Der Hinweis auf die drei Grundfreiheiten des bürgerlichen Rechts, denen auch der 
Gesetzgeber des bürgerlichen Gesetzbuchs an systematisch entscheidender Stelle Ausdruck 
verliehen hat, zeigt schon, daíl unsere Betrachtungüber die Vorgegebenheit der Rechte vor dem 
das Unrecht sanktionierenden Recht ein Fundament in der Sache hat. Ein Blick auf die 
Rechtsgeschichte verrat dann aber, daíl das heutige deutsche bürgerliche Recht damit nur an uralte 
Traditionen anknüpft, in denen dieser Ansatz der Sache nach schon erkennbar ist. Auf die 
Übereinst:i.mmung mit den Begriffen des Rechts bei Kant und Hegel haben wir bereits hingewiesen. 
Man kann dagegen nicht einwenden, daíl beide einen naturrechtlichen Rechtsbegriff vertraten. 
Die von uns in Bezug genommenen Wendungen der beiden groílen Philosophen formulieren 
namlich gerade das Spannungsverhaltnis zwischen natürlichem und positivem Recht, auf das es 
uns in diesem Zusammenhang ankommen muíl. Fast noch wichtiger ist, daíl wir uns in diesem 
Zusammenhang auch auf das rõmische Recht selbst berufen kõnnen, wie es uns Gaius in 
seinem Lehrbuch "Institutionen" im Jahre 162 nach Christus vortragt. Diese Institutionen sind 
bekanntlich in überarbeiteter Fassung spater Teil des corpus iuris geworden und damit selbst im 
ostrõmischen Reich positives Recht. Gaius schreibt: 
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"Alies Recht aber, dessen wir uns bedienen, erstreckt sich entweder auf 
Personen oder auf Sachen oder auf I<Jagen. "3 

Diese inhaltsschwere Gliederung legt Gaius dann nicht nur seinem Lehrbuch 
zugrunde, er gibt damit tatsachlich dem ganzen Zivilrecht die Gliederung vor. Die 
geschichtliche Wirkung dieser Gliederung des Rechts ist auílerordentlich gewesen. Sie ist 
spürbar noch in der Gliederung des ersten Buches des Bürgerlichen Gesetzbuchs. Sehr viel 
wichtiger ist, daíl Gaius mit der Unterscheidung von res und actio eine die Zeiten überdauemde 
Entdeckung gelungen ist. Hier wird namlich das erste Mal formuliert, daíl im Zivilrecht das 
zu schützende Rechtsgut und das zu seinem Schutze vorgesehene Rechtsverfahren zu 
unterscheiden sind. Das zu schützende Rechtsgut bezeichnet Gaius als res. Res ist für ihn 
vor allem Eigentum und Obligation, wobei die Obligationen aus Vertrag oder Delikt folgen 
kõnnen .. Zum Schutz der res wird die actio gewahrt, was wõrtlich I<Jagehandlung bedeutet. 
Die dann von Gaius im weiteren gemachte Unterscheidung zwischen actio in rem und actio 
in personam korrespondiert bis zu einem gewissen Grade der Unterscheiélung von Eigentum 
und Obligation als den beiden Arten der res. 

Es wird jetzt schon deutlich, daíl das damit im Grundzug skizzierte Aktionensystem 
von Gaius auch das System unseres heutigen deutschen bürgerlichen Rechtes ist, und zwar 
genauer das System des Schuldrechts und Sachenrechts, also des zweiten und dritten B~iches 
des BGB. Wir werden darauf noch naher eingehen. Im vorliegenden Zusammenhang1st für 
uns vor allem von Bedeutung, daíl Gaius mit der Unterscheidung von res und sie schützender 
actio die Notwendigkeit einer Vorgegebenheit für das Zivilrecht als Sanktionsordnung 
formuliert hat. 

Wir treffen den Gedanken dann in etwas gewandelter Form auch im englischen Recht 
an. Hier ist bis heute grundlegend die Magna Charta Libertatum von 1215, mit der Kõnig 
Johann Ohneland in einem Augenblick der Schwache des Kõnigtums seinem Adel best:i.mmte 
Rechte und sie schützende Verfahren zugestand. Vertragspartner ist zwar der englische Hochadel 
dieser Zeit, best:i.mmte Rechte werden aber auch der gesamten Bevolkerung zugestanden. Als 
zu schützende Rechte werden Leben, Freiheit und Eigentum aufgeführt. Der Schutz erfolgt 
durch Einrichtung best:i.mmter Verfahren, die in die Hand der Reichsversammlung und von 
Geschworenengerichten gelegt werden, womit sie dem Einfluíl des Kõnigs entzogen sind. In 
der spateren angloamerikanischen Rechtswissenschaft tritt uns einer der Grundgedank~n der 
Magna Charta in dem Postulat "No taxation without representation" entgegen. Der Emfluíl 
des rõmischen Rechts auf die Magna Charta, insbesondere in seiner Unterscheidungvon res 
und actio,istnichtzu verkennen. Erkõnnte sichder Mitwirkungder Bischõfe ander Formulierung 
der Urkunde verdanken. Die Bischõfe waren im kanonischen Recht ausgebildet und hatten 
daher auch Überblick über das rõmische Recht. 

John Locke hat diesen Zusammenhangen dann 1690 in seiner "Zweiten Abhandlung 
über di~ Regierung" t\och prazisere Gestalt gegeben. Grundgedanke von Locke ist geradezu 
die Einrichtung einer politischen Gewalt, die dem Schutze von Leben, Freiheit und Eigentum 

3 Gaius, Institutionen, Erstes Buch, § 8 
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dient. Sie wird in die Hande der Betroffenen selbst gelegt, die alie zunachst den Staat gründen, 
um dann in ihrer Mehrheit die Schutzgesetze zu beschlieílen. Das Recht auf die politische 
Gewalt tritt damit als eigenes Grundrecht neben die drei Grundrechte des Lebens, der 
Freiheit und des Eigentums. Der Gedanke der Vorgegebenheit der res vor der actio erscheint 
in Gestalt des dem Staate vorgegebenen Naturzustandes, in dem aufgrund seiner 
gesellschaftlichen Prag;ung bereits die Rechte des Lebens, der Freiheit und des Eigentums 
enthalten sind. 

Seit der nordamerikanischen und franzosischen Revolution im Ausgang des 18. 
J ahrhunderts werden diese Rechte als Menschenrechte bezeichnet. Damit soll zum Ausdruck 
gebrachtwerden, daíl sie von Natur aus allen l\fenschen zustehen Die jetztin schneller Folge 
entstehenden Verfassungen werden direkt als Positivierungdieser Menschenrechte begriffen. 
Was das deutsche Recht betrifft, so darf ich hier auf -1\rt. 2 Abs. 2 des Grundgesetzes von 
1949 verweisen: 

"Das deutsche Volk bekennt sich darum zu unverletzlichen und 
unverauílerlichen l\íenschenrechten als Grundlage jeder menschlichen 
Gemeinschaft, des Friedens und der Gerechtigkeit in der Welt". 

Die Stellung der Bestimmung in Art. 1 des Grundgesetzes gleich im Anschluíl an 
den Absatz 1 der Bestimmung "Die Würde des Menschen ist unanta~tbar" zeigt, daíl nicht 
nur die folgenden Grundrechte als Positivierung der Menschenrechte verstanden werden, 
sondem darüber hinaus auch die Eingangsbestimmung des zweiten --'\bschnitts des 
Grundgesetzes, also die Grundvorschrift für die Staatsorganisation. Hier lautet die 
grundlegende Bestimmung in Art. 20 Abs. 2 Grundgesetz: "Alle Staatsgewalt geht vom 
Volke aus. Sie wird vom Volk in Wahlen und Abstimmungen und durch besondere Organe 
der Gesetzgebung, der vollziehenden Gewalt und der Rechtsprechung ausgeführt". ln dieser 
Skizze der Ivfenschenrechte und ihrer Bedeutung für unsere Verfassungen ist am deutlichsten 
erkennbar, daíl das grundlegende Thema der Verfassungen die Regelung des Verhaltnisses 
von Privatrecht und offentlichem Recht ist. 

Wenn ich hier vom Recht auf Schutz der Rechte durch Gewahrung bestimmter 
Verfahren gesprochen habe, so kommt es im Laufe der Rechtsgeschichte zu einer bedeutsamen 
Aufgliederung dieses Gedankens. Gaius hatte unter diesem Gesichtspunkt nur die },ktionen 
im Blick, die dem heutigen Zivilrecht entsprechen, sah die Mitwirkung der Betroffenen an 
dem Schutz ihrer Rechte also in der Aktivitat der Betroffenen selbst, über die die Gerichte 
gewissermaílen moderierend zu entscheiden hatten. Die Unabhangigkeit der Gerichte 
ihrerseits beruhte für ihn wohl noch auf der republikanischen Amterverfassung, die in der 
Kaiserzeit zunachst noch bis zu einem gewissen Grade geachtet wurde. Die Magna Charta 
stellt neben den Schutz der privaten Rechte Leben, Freiheit und Eigentum durch Gerichte 
der Gleichen, also Geschworenengerichte, den Schutz des Eigentums vor übermafüger 
Steuererhebungdurch die Festlegungdes Steuerbewilligungsrechtes der Reichsversammlung. 
Nicht zu Unrecht hat man in dieser Bestimmung den Ursprung des Begriffs eines offentlich­
rechtlichen Gesetzes überhaupt gesehen: Es ist der Betroffene selbst, der in staatliche Eingriffe 
in Freiheit und Eigentum einwilligen muíl. Dieses Einwilligungsrecht dient dem Schutze 
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des Eigentums aber nur in einem sehr weitgefafüen Sinne von Schutz. Der Vorbehalt der 
Steuererhebung ermoglicht dem Staat erst die Wahrnehmung seiner vielfa.ltigen Aufgaben 
und damitheute auch die Erfüllungdes in der Verfassungniedergelegten Sozialstaatsprinzips. 
Es wird jetzt erst das óffentliche Recht als K.ompensation einer in einer reinen 
Privatrechtsordnung nicht auszuschlieílenden Gerechtigkeitslücke moglich. John Locke hat 
diese Zusammenhange wohl schon gesehen, wenn er in seiner "Zweiten Abhandlung über die 
Regierung" für die Aufgabe der Gesetzgebung im Hinblick auf die zu schützenden Rechte eine 
sehr weite Formulierung wahlt. Es heillt dort: "Politische Gewalt dann halte ich für das Recht, 
zur Regelung und Erhaltung des Eigentums Gesetze zu schaffen"4, wobei unter Eigentum 
hier die drei Rechte des Lebens, der Freiheit und des Eigentums verstanden werden. 

Der Gedanke des Schutzes der Rechte in einem weit gefaílten Sinne difterenziert sich 
damit aus in einen Schutz im engeren Sinne durch das bürgerliche Recht und einem Schutz 
im weiteren Sinne durch das offentliche Recht. Beides hangt in der beschriebenen Weise 
sachlich untrennbar zusammen. Wenn man so will, hat zuerst das englische Recht die 
Unterscheidungdes romischen Rechts zwischen res und actio durch Entfaltungeines Begriffs 
des offentlichen Rechts weiterentwickelt, der seinen handfesten Ausdruck in dem politischen 
Fanal des 18. Jahrhunderts "No taxation without representation" gefunden hat. 

Kehren wir zu unserer Ausgangsthese zurück. Sie lautete, daíl der juristische Fall 
durch ein Unrecht charakterisiert ist, das durch das Recht- verstanden als Sanktionsordnung 
- beseitigt werden kann. Dabei setzt der Begriff des Unrechts die Charakterisierung der Filie 
gewissermaílen auf einer ersten Stufe durch Recht bereits voraus. Dieses Recht erster Stufe 
wird im bürgerlichen Recht durch Vertrag und Eigentum geschaffen, im offentlichen Recht 
durch das offentlich-rechtliche Gesetz selbst. Das führtnotwendig zu einer Aufspaltungdes 
Begriffs des Gesetzes. Das Zivilrecht ist nur Sanktionsordnru1g im Hinblick auf vorgegebene 
Rechtsinstitute und damit im Grunde Richterrecht, mag es heute in vielen Staaten auch 
kodifiziert sein. Das offentlich-rechtliche Recht bestimmt dagegen das Verhaltnis Staat -
Bürger als Rechtsverhaltnis und erfüllt hier die Funktion, die Vertrag und Eigentum im 
Zivilrecht haben. Ihnen ist eine Sanktionsordnung für den Fall eines von der õffentlichen 
Gewalt ausgehenden Unrechts nur angeschlossen, indem eine Verfassungs- und 
Verwaltungsgerichtsbarkeit zur Verfügung gestellt wird. Damit sind private und offentliche 
Autonomie heute die Rechtsgüter, denen Schutz durch das Recht als Sanktionsordnung 
zuteil wird. Ein einheitlicher Gesetzesbegriff, der das Gesetz etwa unter dem Gesichtspunkt 
des in ihm enthaltenen Imperativs versteht, vermag diese Zusammenhange nicht mehr 
oder doch jedenfalls nicht ausreichend zur Darstellung zu bringen. 

Für das Zivilrecht scheint mir also die Besinnung auf die originare Aufgabe des 
ôffentlichen Rechts wichtig, weil sie erst ermoglicht, zivilistische Entscheidungen von 
Entscheidungen zu entlasten, die nicht im Zivilrecht, sondem im offentlichen Recht getroffen 
werden müssen. Damit soll nicht abgestritten werden, daíl groíle Bereiche des Zivilrechts 
heute schon einen gewissen offentlich-rechtlichen Charakter tragen. Ist etwa das Kartellgesetz 
dem Zivilrecht oder dem offentlichen Recht zuzuordnen? Die heutige Existenz einer 

4 I, 3 
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Gemengelage oder eines Zwischenbereichs zwischen Zivilrechtund offentlichem Recht steht 
aber der Notwendigkeit einer idealtypischen Unterscheidung beider Rechtsbereiche nicht 
entgegen, setzt diese vielmehr für eine genauere Analyse der Probleme dieses Bereichs ihrerseits 
voraus. ln diesem Sinne hat man die Bereiche des Zivilrechts und des offentlichen Rechts als 
ein Oval mit zwei l\1ittelpunkten beschrieben. Dieses Bild bringt anschaulich das Wesentliche 
dieses Verhaltnisses zum Ausdruck. Zivilrecht und offentliches Recht werden zunachs.t 
einmal als zwei je eigene Kreise verstanden, die sich aber berühren. Indem diese Kreise dann 
zum Oval erweitert werden, entsteht ein mittlerer Raum im Spannungsfeld der beiden 
l\1ittelpunkte, für den trennscharfe Zuordnungen zur einen oder anderen Seite hin nicht 
mehr moglich sind. 

III. Die Konkretisierung des Systems des bürgerlichen Rechts: 
das Anspruchssystem 

Seit Bemhard Windscheids epochemachendem Werk "Die actio des romischen 
Civilrechts vom Standpunkt des heutigen Rechts" aus dem Jahre 1856 ist im deutschen 
Zivilrecht an die Stelle der act:io der Anspruch getreten. Wahrend die act:io nur als Klagebefugnis 
verstanden werden konnte, kommt dem Anspruch materiellrechtliche Existenz zu. Damit 
war auch der Vorstellung Bahn gebrochen, daíl der Anspruch jedenfalls in der Regel durch 
Abtretungsvertrag auf einen anderen übertragen werden kann, wahrend die Vorstellung 
einer Übertragbarkeit im Hinblick auf die Klage doch Schwierigkeit bereitete. Auf der 
Grundlage der Lehre vom Anspruch erwiesen sich die Rechtsbeziehungen der Beteiligten im 
bürgerlichen Recht erst als konstruierbar. Wir sprechen im folgenden also statt von 
Akt:ionensystem von Anspruchssystem. Die bisherigen Ausführungen legen die Auffas.sung 
nahe, daíl das Zivilrecht verstanden als Sanktionsordnung in erster Linie als ein System von 
Ansprüchen verstandlich ist. 

Ein Blick ins BGB, insbesondere in die hier nur in Betracht kommenden drei ersten 
Bücher, die im wesentlichen das Vermogensrecht ausmachen, lehrt uns allerdings, daíl dieser 
Befund problematisch sein konnte. Wenn man der Auffassung ist, daíl der Gesetzgeber im 
Allgemeinen Teil einer Kodifikation die wesentlichen Prinzipien des kodifizierten 
Rechtsgebietes zum Ausdruck bringt, so erweckt der Allgemeine Teil des BGB, also das erste 
Buch des BGB, einen durchaus anderen Eindruck. Die drei ersten Abschnitte behandeln 
thematisch Personen, Sachen und Rechtsgeschafte. Man fühlt sich an die Dreiteilung des 
Rechts durch Gaius erinnert, allerdings tritt an die Stelle der Klage als der für das Recht 
bedeutsamsten Handlung das Rechtsgeschaft. Damit ist im Grunde dem Prinzip der 
Privatautonomie der entscheidende Rang für das Zivilrecht eingeraumt. Der Gesetzgeber 
verlagert hier gewissermaílen das Gewicht von einem Fu.G auf den anderen, von der actio 
oder dem "Anspruch, wie wir im folgenden immer sagen werden, auf die res, als die das 
Rechtsgeschaft im Sinne der Dreiteilung von Gaius verstanden werden konnte. Tatsachlich 
hat der Gesetzgeber des BGB die Bedeutung des Rechtsgeschafts als res aber wohl nicht 
gesehen. Unter Sache wird in § 90 BGB auch nicht mehr Eigentum und Obligat:ion verstanden, 
sondem nur der kfüperliche Gegenstand als moglicher Bezugspunkt von Eigentum. Der 
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Gesetzgeber ringt sich dann allerdings im fünften Abschnitt des Allgemeinen Teils in § 194 
Abs. 1 BGB doch zu einer Legaldefinit:ion des Anspruchs durch. "Das Recht, von einem 
anderen ein Tun oder Unterlassen zu verlangen (Anspruch), unterliegt der Verjahrung." Daíl 
der Anspruchsbegriff im Rahmen der Verjahrung geregelt ist, beruht darauf, daH die Verjahrung 
von 1-\nsprüchen sich als allgemeine Regelung für alle Ansprüche anbot, und damit nach 
Vorstellung des Gesetzgebers in den Allgemeinen Teil gehorte, wahrend z.B. die Entstehung 
des Anspruchs in sehr unterschiedlicher Weise erfolgen kann und damit eine Regelung im 
Allgemeinen Teil des BGB nicht in Betracht kam. Es sind also rechtstechnische Gründe, die 
dem Gesetzgeber die Legaldefinit:ion des Anspruchs in diesem unerwarteten Zusammenhang 
der Verjahrungnahelegten. Der Allgemeine Teil des BGB erweist sich damit zwar als Anknüpfung 
an die Dreiteilung des Rechts bei Gaius, die aber in entscheidenden Punkten doch abgewandelt 
wird. Diese Entwicklung ist dem Rechtsverstandnis der Aufklarung geschuldet. Sie hat sich in 
Deutschland etwa seit dem Ende des 18. Jahrhunderts angebahnt. 

Das System des Gaius spiegelt sich dann jedoch im zweiten und dritten Buch des 
BGB wider, also im "Recht der Schuldverhaltnisse" und "Sachenrecht". Die Bedeutung des 
Anspruchsbegriffs für diese beiden Bücher ergibt sich daraus, daíl der Gesetzgeber die 
Legaldefinition für den schuldrechtlichen und den dinglichen Anspruch an die Spitze der 
Bestimmungen gestellt hat, um auf diese Weise die Bedeutung dieser Ansprüche zu 
unterstreichen. § 241 Abs. 1 BGB beschreibt den schuldrechtlichen Anspruch, der auch als 
Forderung bezeichnet wird, § 903 Satz 1 BGB kennzeichnet mit der dem Eigentümer 
zukommenden Befugnis, andere von jeder Einwirkung auf die Sache auszuschlieílen, 
jedenfalls modellhaft den Ort der dinglichen Abwehransprüche. 

Ganz offenbar hat der Gesetzgeber des BGB damit Gaius' Unterscheidungvon actio 
in personam und actio in rem übemommen. Übemommen ist in diesem Zusammenhang 
auch clie romisch-rechtliche Lehre von den res, die durch die Aktionen geschützt werden. So 
kann man als res im Schuldrecht das Schuldverhaltnis im weiteren Sinne begreifen, aus dem 
der schuldrechtliche Anspruch als Schuldverhaltnis im engeren Sinne fliefü. Res im Sachenrecht 
ist das Eigentum, das im Falle seiner Storung Abwehransprüche auslost. Das Anspruchssystem 
ist damit wie das romisch-rechtliche Aktionensystem sowohl im Schuldrecht wie im 
Sachenrecht zweipolig, womit die entscheidende Erkenntnis von Gaius gewahrt bleibt. 
Übemommen ist dann vom Gesetzgeber des BGB auch die Aufteilung der schuldrechtlichen 
Ansprüche in solche aus Vertrag und Delikt, zwischen die sich allerdings zusatzlich die 
1-\nsprüche aus ungerechtfert:igter Bereicherung schieben, die im rõmischen Recht noch dem 
Vertragsrecht zugerechnet wurden. Dieses eigentliche System des Schuldrechts findet sich 
wiederum nicht in den Abschnitten 1-7 des Rechts der Schuldverhaltnisse, also in der 
Regelungsmasse, die als Allgemeiner Teil des Schuldrechts begriffen werden kann, sondem 
erst bei der Regelungder einzelnen Schuldverhaltnisse im achten Abschnitt des Rechts der 
Schuldverhaltnisse. Den Blick auf das eigentliche System des Schuldrechts erschwert der 
Gesetzgeber also wieder mit seinem Anliegen, mõglichst allgemein geltende Regelungen 
gewissermaílen vor die I<lammer zu ziehen. Das führt dann z.B. auch dazu, daíl das Erloschen 
von Schuldverhaltnissen vor ihrer Entstehung geregelt w1rd. 

Das rõmisch-rechtliche Aktionensystem ist also im bürgerlichen Gesetzbuch nicht 
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nur deutlich erkennbar, es bestimmt im Grunde auch die innere Konzeption des zweiten 
und dritten Buches. Es konkurriert allerdings mit einem anderen Systembegriff, der die 
Bestimmungen ohne Rücksicht auf ihren Inhalt danach ordnet, welchen Allgemeinheitsgrad 
sie haben. Das hat die Verstandlichkeit des Gesetzes erschwert. Entscheidend für den Rang 
dieser beiden Systembegriffe untereinander ist nun jedoch, wie der Richter mit dem Gesetz 
umgeht. Da im zivilrechtlichen Fall die eine Seite in der Regel gegen die andere einen Anspruch 
erhebt, arbeitet der Richter vor allem mit dem Anspruchssystem. Für ihn stellt sich die Frage, 
ob der vom Klager erhobene "-\nspruch aufgrund einer im Gesetz enthaltenen Anspruchsnorm 
rechtlich anerkannt ist. Zur Beantwortung dieser Frage leistet ihm das an den 
"\llgemeinheitsstufen orientierte System allenfalls Suchhilfe. Feststellungs- und 
Gestaltungsklage kõnnen wir in diesem Zusammenhang vemachlassigen, so haben für das 
Zivilrecht nicht wie die Leistungsklage systembildende Bedeutung. 

Wir haben das Schuldrecht und Sachenrecht überziehende Geflecht von .1-\nsprüchen 
schon als ein System der _,-\nsprüche in Kürze skizziert. Wir bezeichnen dieses System als 
auíleres System der _,-\nsprüche. Ihm tritt ein anderes System des Anspruchs entgegen, das 
wir auch als inneres System des _,-\nspruchs bezeichnen kõnnen. Es liegt in der Abfolge der 
Prüfungsvoraussetzungen, nach der der Richter die Frage prüft, ob der geltend gemachte 
Anspruch rechtlich anerkannt ist. Diese Prüfung erfolgt in vier .Abschnitten. Der Richter wird 
zunachst die anspruchsbegründenden Voraussetzungen prüfen, dann die 
anspruchshindernden und anspruchsvernichtenden Einwendungen, dann die 
anspruchshemmenden Einreden. Der erste Abschnitt beinhaltet eine Prüfung des 
Klagervorbringens, der zweite "\bschnitt prüft das Vorbringen des Beklagten unter drei 
unterschiedlichen Gesichtspunkten. Die .Anspruchsnorm des Gesetzes wird in der Regel 
nur die anspruchsbegründenden Voraussetzungen wiedergeben. Das Vorbringei:i des 
Beklagten prüft der Richter dann unter Heranziehung von anderweitigen Vorschriften des 
Gesetzes, die er in seine _,-\nspruchshypothese einbauen muíl. \Vir nennen die vom Richter 
dazu herangezogenen Normen Hilfsnormen für Anspruchsnormen. 

ln der Unterscheidung dieser vier Prüfungsabschnitte liegt ein Organisationsprinzip 
für die zivilrechtliche Prüfung des Falles, das gar nicht hoch genug eingeschatzt werden kann. 
Zunachst wird die Anspruchsnorm als Rahmen der gesamten Prüfung erkennbar. Dann 
wird das Verhaltnis deutlich, in dem die im Rahmen der Prüfung des /1nspruchs 
herangezogenen Hilfsnormen zu der ,-\nspruchsnorm stehen. Sie haben in der Tat dienende 
Funktion. Der Aufbau der 1\.nspruchshypothese richtet sich dabei ganz nach den vom Fall 
aufgeworfenen Fragen, denen er angepafü sein muíl . .1-\nspruchsnormen und Hilfsnormen 
stehen also nicht ein für allemal in einem bestimmten Verhaltnis zueinander, sondem 
gewinnen ihren konkreten Platz bei der Prüfung ers t im Rahmen der vom Richter im Ffinblick 
auf den konkreten Fall erstellten ,-\nspruchshypofüese. Der Richter konzipiert die Lõsung 
seines Falles gewissermaBen mit Hilfe der ihm vom Gesetzgeber zur Verfügung gestellten 
Bausteine, die in ihrer vereinzelten Existenz im Gesetz natürlich je für sich genommen noch 
kein Haus ausmachen, wenn wir die richterliche Lõsungskonzeption für einen bestimmten 
Fall einmal als Haus bezeichnen dürfen. /iuch dieses innere System des _,-\nspruchs oder 
genauer wohl des Anspruchsaufbaus durch den Richter ist aus dem romischen Recht 
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übemommen. Dort galt der Satz: Actio - an sit fundata, an sit negata, an sit exceptione elisa, 
wenn der Prüfungsvorgang des Richters wohl auch erst in der Lehre vom rómischen Recht 
im ausgehenden Iv1ittelalter und der beginnenden Neuzeit in diese schlagkraftige Formulierung 
gebracht worden sein dürfte. 

Iv1it den vier Prüfungsabschnitten der .L-\nspruchshypothese haben wir das innere System 
des .Lmspruchs allerdings nur in gewissermaBen horizontaler Richtung zur Darstellunggebracht. 
Dabei ist noch erganzend zu bemerken, daB im Rahmen der von dem Beklagten geltend 
gemachten Einwendungen und Einreden der I<Jager sich seinerseits wieder auf sogenannte 
Gegennormen berufen kann, die diese Einwendungen und Einreden des Beklagten auíler 
Kraft setzen. Von dieser horizontalen Richtung ist eine vertikale Richtung zu unterscheiden. 
Fast alle positiven oder negativen .1-\nspruchsvoraussetzungen lassen sich durch Einsatz weiterer 
Hilfsnormen konkretisieren. Das geschieht dadurch, daB ein besrimmtes Tatbestandsmerkmal 
vom Vorliegen genauerer Voraussetzungen abhangig gemacht wird. Das zu konkretisierende 
Tatbestandsmerkmal nimmt nunmehr in einer neuen Hilfsnorm die Stellung der Rechtsfolge 
ein, die vom Tatbestand der neu herangezogenen Hilfsnorm abhangig gemacht wird. Dieser 
vertikale Ausbau der .1-\nspruchshypotllese durch den Richter erfolgt ebenfalls nur, wenn der 
Fall zu entsprechenden Konkretisierungen AnlaB gibt. 

Die vorgetragene Perspektive auf das auílere und innere Anspruchssystem scheint 
uns nun auch gravierenden Einfluíl auf die Lehre von der Auslegung des Gesetzes zu 
haben. Die Auslegung des Gesetzes erfolgt durch den Richter im Medium dieses 
.1-\nspruchssystems bei seiner konkreten Fallbearbeitung. Da in Deutschland der junge Jurist 
mit dem Ziel der Befahigung zum Richteramt ausgebildet wird, lemt er im Zivilrecht von 
.L-\nfang an diese Art der Auslegung des Gesetzes. Das bedeutet, daB die Beherrschung des 
Anspruchssystems den eigentlichen Schlüssel für die Auslegung des Gesetzes im Zivilrecht 
darstellt. Mit der groílen Zahl von Hilfsnormen zu Anspruchsnormen im Gesetz hat der 
Gesetzgeber sich bis zu einem gewissen Grade immer schon selbst ausgelegt. Herangezogen 
werden dann in Ermangelung gesetzlicher Hilfsnormen auch von der Rechtswissenschaft 
und der Rechtsprechung entwickelte Rechtssatze, obwohl sie im Range unter den gesetzlichen 
Hilfsnormen stehen. Die klassische Auslegungslehre nennt das System des Rechts als ein 
Kriterium der Auslegung neben dem Wortlaut der Bestimmung, dem \Villen des 
Gesetzgebers und dem vernünftigen Zweck des Gesetzes. Unter diesen unterschiedlichen 
Kriterien scheint uns also das System des Zivilrechts verstanden als ,\nspruchssystem der 
wichtigste Schlüssel für die Auslegung des Gesetzes zu sein. 

IV. Tatbestand des Gesetzes und Falltypus 
Wir haben rnit dem ,mspruchssystem zwar geklart, inwieweit das bürgerlichrechtliche 

Gesetz eine Antwort auf die im Fall gestellte Frage ist, ob der vom I<Jager geltend gemachte 
_,-\nspruch auch rechtlich anerkannt werden kann, und damit eine wesentliche Beziehung von 
Fall und Gesetz aufgedeckt. Es bleibt aber noch die Frage, wie es dem Gesetz gelingt, eine 
solche .1-\ntwort zu geben. Hier drangt sich der Eindruck auf, als ob das Gesetz in seinem 
Tatbestand den Fall nur spiegelt. Ist nicht auch das die Grundlage der Vorstellung, die 
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Anwendung des Gesetzes lage in einer Subsumtion eines Lebenssachverhaltes unter einen 
Tatbestand des Gesetzes? .Allerdings würde bei einem solchen Ansatz sofort die Frage 
auftauchen, ob der Tatbestand den ungelosten oder den gelosten Fall spiegelt. Tatsachlich 
sind die Verhaltnisse noch etwas komplizierter und es lohnt sich, auf sie naher einzugehen. 

Nach unserer Auffassung beschreibt jedenfalls der Tatbestand der Anspruchsnorm 
ein geschehenes Unrecht, das als ausreichender Grund zur Statuierung der in der 
Anspruchsnorm verhangten Rechtsfolge gesehen wird, also der Anerkennung eines geltend 
gemachten .A.nspruchs. Das liegt auf der Hand für die dinglichen Ansprüche, die sich insgesamt 
darstellen als Abwehransprüche bei Storung eines absoluten Rechts, vor aliem des Eigentums, 
es liegt weiter auf der Hand für die Ansprüche aufgrund Delikts und aus ungerechtfertigter 
Bereicherung. Auch der wesentliche .Anspruch des Leistungsstorungsrechtes, der .Anspruch 
auf Schadensersatz im F alie einer schuldhaften Pflichtverletzw1g laílt sich hier anführen. Die 
Ansprüche auf Erfüllung eines schuldrechtlichen Vertrages alierdings scheinen sich dieser 
Einordnung zu widersetzen. Auch sie lassen sich jedoch als Reaktion auf ein geschehenes 
Unrecht begreifen, da mit ihnen schlicht die Nichterfüllung des .Anspruchs abgewendet 
werden soll. lnsgesamt wird man also wohl davon ausgehen konnen, daB dem 
Anspruchssystem in seinen oberen Abstraktionen bestimmte Unrechtstypen entsprechen. 

Die Tatbestande der Hilfsnormen formulieren entweder Unrechtstypen, wie etwa § 138 
Abs. 1 BGB, oderneutrale Falltypen, wie etwa die Übertragungvon Eigentum an einer beweglichen 
Sache nach § 929 BGB. Entscheidend ist, daB sie immer im Ralimen der Aufstellung einer 
.Anspruchshypothese gebraucht werden, und insofem notwendig bei der Feststellung eines 
Unrechts zum Einsatz kommen. Sie haben damit dienende Fwiktion im Hinblick auf die 
Feststellung eines Unrechts, so daB man hier insgesamt von unselbstandigen Falitypen sprechen 
kann, die von den Falitypen der Tatbestande von Anspruchsnormen zu unterscheiden sind. 

Wenn wirin dieser Weise den Tatbestand eines Gesetzes als Begründungder Rechtsfolge 
begreifen, und zwar sowohl bei Anspruchsnormen wie bei Hilfsnormen, so haben wir damit 
das Verhaltnis von Tatbestand und Rechtsfolge eines Gesetzes im Grundzug geklart. Nicht 
geklart ist damit die davon zu w1terscheidende Frage, wie sich der Tatbestand eines Gesetzes 
zum Lebenssachverhalt verhalt, der schlieBlich nach Auffassung der klassischen Methodenlehre 
unter den Tatbestand subsumiert werden muB. Wir wenden uns jetzt dieser Frage zu. 

Der Tatbestand eines Gesetzes kann nur dann Grund für eine Rechtsfolge sein, wenn 
er bestimmte Momente eines Lebenssachverhaltes dallin bewertet, daB sie im Einzelfall als 
ausreichender Grund für die Statuierung der Rechtsfolge angesehen werden konnen. Die 
Vorstellung von der Subsumtion als ein mechanischer Vorgang ist also zu einfach. Subsumtion 
bedeutet vielmehr Bewertung eines Lebenssachverhaltes als eines ausreichenden Grundes im 
Sinne eines gesetzlichen Tatbestandes für die Verhangung einer Rechtsfolge. Diese Deutung 
der Subsumtion ist von der Interessenjurisprudenz von Philipp Heck und Stoll naher entfaltet 
worden. lm aligemeinen unterscheiden sie hier noch wieder einfache Wertung und Wertung 
aufgrund Abwagung von Gründen. Es wird dabei darauf hingewiesen, daB im Falle der 
einfachen Wertung der Wertungsvorgang dem Richter gar nicht mehr bewuBt ist, so daB die 
Fehlvorstellung eines mechanischen Vorganges sich hier aufdrangt. Das für den gesamten 
Tatbestand Gesagte gilt auch für die Subsumtion unter einzelne Tatbestandsmerkmale. 
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Wir entschlieBen uns also dazu, der Lehre von der Gesetzesanwendung durch 
Subsumtion in einer Methodenlehre durchaus einen zentralen Platz anzuweisen. Der Begriff 
der Subsumtion ist es vor allem, der eine Aufgliederung der ]'vfethodenlehre in eine Lehre 
von der Auslegung des Gesetzes und von der Anwendung des Gesetzes ermoglicht. Diese 
Abgrenzung selbst ist die Grundlage dafür, anschlieBend beides funktional aufeinander zu 
beziehen. Nur trügt die Hoffnung, durch genauere .Analyse der Subsumtion gewissermaBen 
als eines selbstandigen psychischen .Aktes dem Richter die Rechtsanwendung zu erleichtem. 
Wir verzichten auf eine derartige Analyse und stellen klar, daB Subsumtion immer nur als 
Wertung sinnvoll ist. Das im allgemeinen im Hinblick auf die Subsumtion aufgeworfene 
Problem scheint sich damit allerdings nur verschoben zu haben. Wir versagen uns dann 
jedoch auch die weitere Frage nach dem genaueren Charakter der Wertung als eines psychischen 
.Aktes. Tatsachlich wird im Hinblick auf die Wertung niemand fragen, wie es denn geschieht, 
daB jemand wertet. Für den juristischen Gebrauch ist der Begriff der Wertung schon als 
solcherverstandlich, ohne daB wiruns hierum eine psychologische .Analyse des Wertungsaktes 
bemühen müBten. 

Wenn auch die Gesetzesanwendung Wertung sein mag oder auf einer Wertung 
beruht, ist dann auch die von der Anwendung zu unterscheidende Auslegung des Gesetzes 
noch Wertung? Kame man dann damit nicht zu dem Begriff einer Wertung ohne gewerteten 
Gegenstand? Die Losung dürfte hier in dem Begriff des Falltypus liegen. Der gesetzliche 
Tatbestand erfaBt die Wirklichkeit unter dem Aspekt von Falltypen. Der Wortteil "Fall-" 
charakterisiert dabei das anschauliche .i\foment, der Wortteil "-typus" charakterisiert das 
Moment rechtlicher Bewertung, insofern er das hervorhebt, was in einer bestimmten 
Fallwirklichkeit als unter rechtlichem Gesichtspunkt typisch hervorgehoben werden muB. 
Entscheidend ist, daB allein dieser Bezug des Gesetzes auf Falltypen uns befahigt, das 
Gesetz zu verstehen, wobei konzediert sein mag, daB das Verstehen des Gesetzes aufgrund 
seiner Anwendungnoch von anderer, tieferer Qualitat ist 

Dieses Verstehen des Gesetzes ohne Anwendung ist ein die Amvendung 
vorbereitendes Verstehen, hat also gewissermaBen propadeutischen Charakter. Die 
Moglichkeit der Anwendung steht immer im Hintergrund und tragt gewissermaBen schon 
als Moglichkeit die Auslegung. Nicht zufallig ist daher in Deutschland in der Praxis der 
juristischen Ausbildung die Auslegung immer schon mit der .i\.nwendung verbunden. Wir 
erinnern uns daran, daB Rudolf von Jhering als Wegbereiter der lnteressenjurisprudenz die 
Bedeutung der Übung am Fall für die Ausbildung entdeckt hat. 

ln diesem Zusan1menhang wollen wir noch auf den für die geisteswissenschaftliche 
Hermeneutik so wichtigen Begriff des Vorverstandnisses eingehen. Gadamer hat in "Wahrheit 
und Methode" dazu Stellung genommen. Josef Esser hat auf die Bedeutung des 
Vorverstandnisses bei der Gesetzesauslegung hingewiesen. ln der Tat leben wir in einer 
Welt, in der so etwas wie Vertrag, Eigentum, Staat uns von allen Seiten umgibt und in den 
unterschiedlichsten Zusammenhangen vorkommt. Aufgrund des Lebens in dieser Welt 
verstehen wir diese Zusammenhange und lemen sie im Laufe unseres Lebens immer besser 
zu verstehen. Dieses Vorverstandnis ist sicher auch die Grundlage der Moglichkeit des 
Verstehens von Gesetzen. Dabei kommen in dieser \Velt nicht nur ungeloste Falle vor, 
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sondem ebenso groBes Gewicht haben die gelõsten Falle. Warum sollten wir also nicht die 
vom Gesetz formulierten Faliõsungen verstehen, auch wenn wir sie im Zuge dieses Verstehens 
nicht schon jeweils aufkonkrete ungelõste Falle beziehen. 

Unser Problem wird in der juristischen Methodenlehre haufig unter dem Aspekt der 
Frage erõrtert, wie sich das Allgemeine des Gesetzes zu dem Besonderen des Falies verhalt. Die 
Frage steht vor einem groBen philosophischen Hintergrund, namlich dem UniversalienstreiL 
Die meisten Autoren konzipieren eine vermittelnde Lõsung, mit der gewissermaBen die Brücke 
vom Gesetz zum Fali geschlagen wird. N ach unserer Auffassung treffen sich Gesetz und Fali 
im Falitypus. Diese Vorstellung steht Wilhelm Schapps Lehre von der Reihe nahe. Einerseits 
ist die Reihe für sich verstandlich, andererseits gibt es den Vorgang der Einordnung von etwas, 
was bishernoch nichtin der Reihe stand, in diese Reihe. 5 Zum Verhaltnis von Tatbestand und 
Typus im Strafrecht hat Winfried Hassemer eine eindrucksvolle Untersuchungvorgelegt. Arthur 
Kaufmann geht das Problem in ".Analogie und Natur der Sache" nach, womit die Lõsung 
schon in etwa skizziert ist. Karl Engisch spricht von einem Hin- und Herwandem des Blickes 
zwischen Norm und Lebenssachverhalt, aufgrund dessen sowohl die Norm wie der 
Lebenssachverhalt so zubereitet werden, daB eine Anwendung mõglich ist. Fikentscher entwirft 
eine Lehre von der Fallnorm. Alle Lõsungen haben schlieBlich etwas Bildhaftes. Sie scheinen 
alie durch den Versuch gekennzeichnet, die Trennungvon Gesetz und Fali aufzuheben, den 
Fali letztlich in das Gesetz zu inkorporieren. Dabei scheinen die meisten Versuche von der 
Tendenz geleitet, die scharfe Trennung von .Auslegung und Anwendung aufzuheben oder 
doch zumindest in ihren Auswirkungen zu mildem. Die Frage nach der Auslegung des Gesetzes 
wird von vornherein in den Horizont seiner Anwendung gestellt, Auslegung wird von 
Anwendung her verstanden, auch wenn beides unterschieden bleibt. Ich selbst habe in den 
"Hauptproblemen der juristischen Methodenlehre" 1983 das Gesetz als Entscheidung .des 
Einzelfalles begriffen, wenn diese Entscheidung auch vom Richter noch ausgesprochen werden 
muB. Ich halte diesen Ansatz weiterhin für auBerordentlich fruchtbar, er bedarf aber doch 
weiterer Erlauterung. Ich würde heute formulieren, dafs das Gesetz dem Richter Hilfe zur 
Entscheidung seines Einzelfalles leistet, indem es ihm durch Zurverfügungstellung von 
Falitypen die Einstellung des von ihm zu entscheidenden Falies in eine Falireihe ermõglicht. 
Wenn man mit dem Gedanken Ernst macht, daB das Gesetz eine Entscheidung ist, so 
entscheidet es in der Tat auf diesem Wege Einzelfalle. 

lm Mittelpunkt der klassischen Auslegungslehre, wie sie Larenz in seiner 
"Methodenlehre der Rechtswissenschaft" vortdgt, steht die Ausarbeitung der vier 
Auslegungskriterien Wortlaut, systematischer Zusammenhang, historischer Wille des 
Gesetzgebers und vemünftiger Zweck des Gesetzes. Auf die Bedeutungdes Rechtssystems 
für die Auslegung des Gesetzes haben wir bereits hingewiesen, sie überstrahlt alles. Das legt 
nahe, als Kernbestandteil einer Methodenlehre eine Lehre vom System des Rechtes 
vorzutragen. Diese Lehre vom Rechtssystem wird dann bei der Frage nach dem Verhaltnis 

5 
Das grundlegende Werk der Geschichtenphilosophie Wilhelm Schapps,, In Geschichten verstrickt" (1953, 42004) ist 2007 in 
portugiesischer Übersetzungunter dem Titel ,,Envolvido em Histórias" in Porto Alegre erschíenen. Díe Lehre von der Reihe 
triigt Wilhelm Schapp in seinem Werk ,,Philosophie der Geschichten" (1959, 21981) vor 
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von Gesetz und Fall enden, für die wir vorstehend über den Falitypus eine Lõsungversucht 
haben. Die Heranziehung der drei weiteren Auslegungskriterien von Larenz ist demgegenüber 
dann nachrangig. Sie betreffen im wesentlichen spezielle Situationen der Auslegung. Wollte . 
man eine Auslegungslehre mit ihnen beginnen, würde man gewissermaBen den Wald vor 
lauter Baumen nicht sehen. 

Erlauben Sie mir, meine Überlegungen in diesem Abschnitt anhand eines Beispiels 
zu verdeuthchen. § 90 BGB bestimmt: "Sachen im Sinne des Gesetzes sind nur kõrperliche 
Gegenstande". lm Sinne unserer Analyse des Rechtssatzes isthier "kõrperlicher Gegenstand" 
derTatbestand des Gesetzes, "Sache im Sinne des Gesetzes" die Rechtsfolge. DerTatbestand 
"kõrperlicher Gegenstand" wird erforderlichenfalis durch eine Hilfsnorm weiter konkretisiert 
"Nur kõrperliche Gegenstande, die auch beherrschbar sind, sind kõrperliche Gegenstande 
im Sinne des Gesetzes." Diese Hilfsnorm erweist sich als ein Rechtssatz der 
Rechtswissenschaft, mit dem dem Sinn der Vorschrift Rechnung getragen wird, mit dem 
rechtlichen Sachbegriff einen Bezugspunkt für das Eigentum zu geben. Wir haben also hier 
eine Auslegung des § 90, der natürlich seinerseits wieder eine Hilfsnorm ist, durch eine von 
der Rechtswissenschaft zur Verfügung gestellte Hilfsnorm. Der AuslegungsprozeB ist als 
solcher bis hierhin verstandlich. Nun sei die Frage zu entscheiden, ob eine Meereswelle eine 
Sache im Sinne des Gesetzes ist, also eigentumsfahig. Eine Meereswelle kann zwar als 
kõrperlicher Gegenstand bewertet werden, sie kann aber nicht als beherrschbarer kõrperlicher 
Gegenstand bewertet werden, so daB kein kõrperlicher Gegenstand im Sinne des Gesetzes 
und damit auch keine Sache im Sinne des Gesetzes vorliegt. Der letzte Falltyp, der bei der 
Auslegung des Gesetzes hier in Erscheinung tritt, der Typus des beherrschbaren kõrperlichen 
Gegenstandes, erscheint als solcher verstandlich, auch wenn man nichts von einer Meereswelle 
wüBte. Tatsachlich ist ein tieferes Verstandnis wohl erst gegeben im Hinblick auf mõgliche 
Anwendungsfalle, also im Hinblick auf Meereswelle, Luft, flieBendes Grundwasser. Der 
Falltypus "beherrschbarer kõrperlicher Gegenstand''' lebt von der Existenz dieser 
unbeherrschbaren Gegenstande. Vielleicht kann man auch sagen, daB der Rechtsbegriff die 
Mõglichkeit der _Anwendung voraussetzt, ohne daB eine entsprechende Anwendung im 
Einzelfall auch immer vollzogen werden müBte. 

V. Richterliche Entscheidung und Gesetzesbindung 
N ach Art. 20 Abs. 3 Grundgesetz ist der Richter an Gesetz und Recht gebunden. ln 

einem kodifizierten Recht wie dem deutschen bürgerlichen Recht scheint diese Bindung die 
richterliche Entscheidung wesentlich zu bestimmen. ln der juristischen Methodenlehre und 
Rechtstheorie wird allerdings die Frage auBerordentlich kontrovers beurteilt, wie weit diese 
Bindung auch praktisch wird. Von den vielen vertretenen :i\leinungen führen wir hier nur die 
beiden Extreme an. Wahrend die eine Meinung den Richterspruch durch das Zivilgesetz 
vollstandig determiniert sieht, versteht die andere Meinung den Richterspruch als einen 
freien ~--\kt des Richters, der auf seinem Judiz beruht und allenfalls nachtraglich durch 
gesetzliche Bestimmungen gerechtfertigt wird. ln der Kontroverse vermiBt man allerdin~s 
weitgehend einc sorgfaltige Analyse der Arbeit des Richters. Wir versuchen im folgenden, die 
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Frage auf der Grundlage unserer Ausführungen zur richterlichen Arbeit zu beantworten. 
Wie weit die Gesetze schlieí3Iich in der richterlichen Entscheidungwirksam werden, dürfte ja 
sicherlich auch eine Frage sein, die im Zusammenhang mit der Frage nach dem System des 
bürgerlichen Rechts steht. 

A.uch hier hilft uns unsere Orientierung der juristischen Methodenlehre am Fali 
weiter. Der Richter versteht zunachst einmal aufgrund des Vortrags des Klagers und des· 
Beklagten den ihm vorgetragenen Fali. Er versteht ihn ohne weiteres so, wie jeder juristische 
Laie mit durchschnittlicher Auffassungsgabe ihn verstehen würde, darüber hinaus dann 
aber aufgrund seiner juristischen Ausbildung auch im Hinblick auf die aufgeworfenen 
Rechtsprobleme, mag hier dann auch weitere Arbeit erforderlich sein. Gehen wir einmal 
davon aus, daí3 in dem Fall der Klager mit einer Leistungsklage einen Anspruch geltend 
macht. Der Richter weií3, daí3 er den Anspruch imr zusprechen darf, wenn der Vortrag des 
Klagers alie Voraussetzungen einer Anspruchsnorm erfüllt. Der Richter wahlt jetzt - aufgrund 
seiner Kenntnis des auí3eren Systems der Ansprüche - eine oder mehrere Anspruchsnormen 
aus, die ihm für eine Prüfung der Anspruchserhebung in Betracht zu kommen scheinen. lm 
zunachst zu erstellenden Gutachten wird er alle in Betracht kommenden .Anspruchsnormen 
prüfen, im Urteil reicht es, sich in den Entscheidungsgründen mit denjenigen 
Anspruchsnormen auseinanderzusetzen, die den Urteilsspruch zu tragen vermogen. Die 
unterschiedlichen Anspruchsnormen konnen in der Rechtsfolge dasselbe Ergebnis begründen, 
jeweils unterschiedliche Ergebnisse haben, sich in den Ergebnissen überschneiden. Wie weit 
sie für die Prüfung von Wert sind, wird der Richter auch durch eine Auslegung der klagerischen 
Begehrens zu ermitteln haben. Bei der Auslegung des I<1ageziels und der Zusammenstellung 
des zur Prüfung in Betracht kommenden Ensembles von .1'\nspruchsnormen deutet sich 
bereits ein beachtlicher Freiraum richterlicher Entscheidung an. 

Verfolgen wir nun die Arbeit des Richters bei der Aufstellung der 
Anspruchshypothese, die für die Entscheidung des Falles noch am ehesten in Betracht zu 
kommen scheint. ln sie müssen die wesentlichen für die Entscheidung des Falies relevanten 
rechtlichen Gesichtspunkte aufgenommen sein. ln kurzen Worten konnte man sagen, daí3 
die Anspruchshypothese so konzipiert werden muí3, daí3 sie für den Fali paí3t. Hier lost sich 
das Ratsel, wie die _Anwendung einer im Gesetz enthaltenen abstrakt-generellen Regelung 
Gerechtigkeit im durch und durch konkreten Einzelfall herbeizuführen vermag. ln der 
-''\nspruchshypothese wird gar nicht eine Regel angewandt, sondem eine Vielzahl von Regeln, 
die zwar je für sich gesehen selbstandig sind, bei der Verwendungin der L'\nspruchshypothese 
aber insgesamt nur die gerade für diesen Fall passende Losung ausmachen. Die richterliche 
Entscheidung selbst ist ebenso konkret wie der entschiedene Einzelfall. Sie stellt damit 
selbst keine Falltypus dar, auch wenn die Gesetzesanwendung sich selbst als Bewertung des 
Falles in einer Vielzahl von typischen Hinsichten darstellt. Diese Feststellung gilt allerdings 
nur cum grano salis. Haufigwerden hochstrichterliche Entscheidungen im Sinne von Falitypen 
verstanden, die prajudizielle Wirkung haben. Der Falltyp liegt dann aber in der 
Herausarbeitung eines bestimmten sich in den Vordergrund drangenden rechtlichen 
Gesichtspunktes, nicht in der Entscheidung als solcher. 
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Wie also nur wenige Farben die Herstellung jedes Gemaldes erlauben und wie die 
wenigen Buchstaben unseres Alphabets die Erzahlung jeder Geschichte erlauben, so erlaubt 
der sehr viel umfassendere Vorrat an zivilrechtlichen Regeln die Entscheidung jedes Falies .. 
Das gilt um so mehr, als fast jede Vorschrift durch Einsatz entsprechender Hilfsnormen 
konkretisiert werden kann und damit auch der Umfang der zur Verfügung stehenden 
Falltypen wachst. 

Der Richter arbeitet vom Beginn des Prozesses an standig an seinen 
Anspruchshypothesen, auch wenn er sie noch nicht zu Papier bringt. Das geschieht auch 
dadurch, daí3 er das Vorbringen des I<lagers und des Beklagten gewissermaí3en auf seine 
rechtliche Bedeutsamkeit hin abhorcht. Nach § 139 Abs. 1 Zivilprozeí3ordnung wird er 
dabei darauf hinwirken, daí3 die Parteien sich über alle erheblichen Tatsachen vollstandig 
erklaren, was alierdings zunachstvoraussetzt, daí3 der Richter bestimmte Tatsachen überhaupt 
für erheblich halt. Diese Arbeit am Fali, die gesteuert wird durch die vorherige Heranziehung 
einer moglicherweise für die Entscheidung des Falles rechtlich bedeutsamen Vorschrift, 
macht einen wesentlichen Teil der richterlichen Arbeit im Vorfeld seiner Entscheidung aus. 

Schlieí3Iich erfolgt im Zuge der Gesetzesanwendung die Subsumtion des vorliegenden 
Lebenssachverhaltes unter die Tatbestandsmerkmale der vom Richter aufgestellten 
Anspruchshypothese. Da die Subsumtion im Kern Wertung ist, tun sich hier weitere 
Freiraume richterlicher Entscheidung auf. Es gibt einen Bereich sicherer Wertungen, eine 
Grauzone der Bewertung und schliefüich Wertungen, die abwegig sind. 

Der Freiraum richterhchen Entscheidens ist also schon bei Anwendung der Vorschriften 
kodifizierten Rechtes auí3erordentlich. Er vergroí3ert sich noch einmal, wenn man die Ausfüllung 
von Lücken des Gesetzes, die Auslegung von Vertragen, die zulassige richterliche 
Rechtsfortbildung, die Anwendung von Generalklauseln und die analoge Rechtsanwendung 
hinzunimmt. ln diesen Gebieten kann der Richter haufig auf die Rechtswissenschaft und auf 
die vorangegangene hochstrichterliche Rechtsprechung zurückgreifen, wobei er allerdings standig 
auch mit kontroversen Meinungen zu rechnen hat. 

Die Entscheidungen, die der Richter in dem Raum fallt, den wir als Freiraum 
richterlicher Entscheidung bezeichnet haben, erfolgen nun alierdings nicht willkürlich, sondem 
werden durch das Judiz des Richters geleitet, das sich letztlich an einem als gerecht 
empfundenen Endergebnis der Entscheidung orientiert. Daí3 es bisher nicht gelungen ist, 
dieses Judiz nal1er zu beschreiben, andert nichts daran, daí3 es ein solches .Judiz gibt und daí3 
es von auHerordentlicher Wirksamkeit für die Entscheidungist. Die Beschreibung des Judizes 
scheitert vor allem daran, daí3 sich für die vemünftige Entscheidung eines Falles aufgrund 
der .1'\nwendung von Regeln selbst keine Regel mehr geben laílt. 

Hochstrichterliche Urteile haben in Deutschland wie wohl in vielen anderen Landem 
auch eine Art faktischer Geltung für die nachfolgende Rechtsprechung der unteren Gerichte. 
Man spricht dabei allerdings nicht davon, daí3 ein bestimmtes hochstrichterliches Urteil auf 
einen zu entscheidenden Fall angewendet wird oder gar daí3 dieser Fall unter das Urteil 
subsumiert wird. Die prajudizielle Wirkung liegt vielmehr darin, daí3 den 
Entscheidungsgründen des hochstrichterhchen Urteils ein bestimmter typischer Gesichtspunkt 
der rechtlichen Bewertung entnommen wird, der auf den nun zu entscheidenden Fall auch 
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zuzutreffen scheint. Es kann sich dabei auch um ein Ensemble aufeinander bezogener typischer 
Argumentationen handeln. Die hbchstrichterliche Entscheidung selbst, die keine Regel darstellt, 
kann aufgrund der Allgemeinheit ihrer Begründung also gewissermaílen in Regeln ausgemünzt 
werden. Das ist allerdings nichtleicht, dain dem Urteil Urteilstatbestand und Entscheidungsgründe 
eng aufeinander bezogen sind, ja fast miteinander verschmolzen sind. Es liegt auf der Hand, daíl 
sich das Recht in einem Urteil anders gibt als im Gesetz. Die i\rbeit mit Prajudizien ist deswegen 
aber nicht weniger schwer als die .Arbeit mit gesetzlichen Vorschriften. 

Zum Schlusse dieses .A.bschnittes darf ich Ihnen einige Satze aus meinen 
"Hauptproblemen der juristischen Methodenlehre" vortragen, die mir die .A.rbeit des Richters 
am besten zu charakterisi.eren scheinen: 

"Es erfordert das Verstandnis eines Falles die Fahigkeit des Richters, sich in 
ihm unbekannte Lebensgebiete und Sachzusammenhange einzuarbeiten. 
Diese Einarbeitung ist eine geistige und charakterliche Leistung, die hohe 
.A.nforderungen an den Richter stellt. Sie verweist damit letztlich auch wieder 
auf die Persõnlichkeit des Richters zurück. Der Richter wird sich zwar des 
Rates von Sachverstandigen bedienen, aber gefragt ist zum SchluB doch sein 
eigenes Urteil. Wenn manes einmal etwas salopp ausdrücken darf, so zeigt 
die Art, wie der Richter sich dieser /iufgabe unterzieht, was er aus sich selbst 
gemacht hat." 

Diese relative Offenheit der richterlichen Entscheidung darf nun aber nicht darüber 
hinwegtauschen, daíl in der Lebenswelt im Normalfall Vertrage erfüllt und Eigentum geachtet 
wird. Der Lebenssachverhalt entwickelt sich gar nicht erst zu einem juristischen Fall. Das mag 
letztlich auch mit auf einer Vorwirkung des Zivilrechts verstanden als Sanktionsordn1;1ng 
beruhen. Sie verhindertin der Regel ein Umschlagen des Normalfalls in den juristischen Fall, 
also gewissermaílen in den pathologischen Fall. Dabei liegt es auf der Hand, daíl dieses 
Umschlagen in den pathologischen Fall in vielen Fallen seinerseits durch die Komplexitat 
der zwischen den Beteiligten bestehenden Rechtsbeziehungen begründet ist. Der Richter 
mag bei seiner Entscheidung ahnliche Schwierigkeiten zu bewaltigen haben wie Parteien, die 
ihre Rechtsbeziehungen nicht mehr übersehen. Stabilisierend für das gesetzeskonforme 
Verhalten der Bürger ist dann letztlich auch allein schon die J\foglichkeit, in komplexen 
Fallen eine richterliche Entscheidung zu bekommen, die sich als gesetzesgeleitet versteht. 
Sicher ist das Judiz des Richters immer subjektiv, aber es muB darum doch scharf von 
Willkür unterschieden werden . .i\fan kann im allgemeinen unterstellen, daíl der Richter 
versucht, durch seinen Spruch der Würde seines Amtes gerecht zu werden. 

VI. Zivilrechtliche Systeme in wichtigen Teilbereichen 

1. Vorbemerkung 

ln unserer Darstellung des Systems des Zivilrechts hatten wir die Sphare der res ~ur 
global bezeichnet. Gesetzgeber und Rechtswissenschaft haben nun einen wesentlichen Teil 
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ihrer ... \rbeit darauf verwendet, diese Sphare zu strukturieren, also im einzelnen 
Bestimmungen zu geben, z.B. wie ein Vertrag zustande kommt oder welchen Inhalt das 
Eigentum hat. Das Zivilrecht macht damit die Institute Vertrag und Eigentum zu 
Rechtsinstituten. Dem steht nicht entgegen, daíl wir sie im Lichte des Prinzips der 
Privatautonomie als vom Zivilrecht - verstanden als Sanktionsordnung - vorausgesetzt 
betrachtet haben. Sie sind vorausgesetzt auch nur unter den Bedingungen des Zivilrechts. 
Ein Anspruchssystem ist überhaupt nur denkbar, wenn die Sphare der res in das 
Anspruchssystem eingearbeitet wird und diese Einarbeitung ist denkbar nur aufgrund einer 
Strukturierung dieser Sphare durch das Zivilrecht selbst. Das gilt natürlich ebenso für das 
Unrecht bei Verletzung von vorausgesetzten Rechten und Pflichten. Es bedarf genauerer 
Beschreibungdurch das Zivilrecht, um unterschiedliche Sanktionsfolgen begreifbar zu machen 
und zu rechtfertigen. 

Wichtige Teilbereiche der damit angesprochenen Regelungsmassen des Zivilrechts 
werden nun wiederum vom Gesetzgeber unter dem Gesichtspunkt eigener grundlegender 
Prinzipien geregelt. Diese Prinzipien halten diese Teilbereiche zusammen und machen sie 
gewissermaílen unter dem ... \spekt nur eines oder jedenfalls doch nur weniger Gedanken 
verstandlich. Für diese Prinzipien wollen wir den Begriff des Systems eines Teilbereichs 
verwenden. Das Zivilrecht besteht also auf dieser Stufe der Konkretisierung aus einer Reihe 
von Systemen. Man kõnnte sie als die eigentlichen Allgemeinen Teile dieser Teilbereiche 
bezeichnen. Da es Systeme des Rechts sind, ware es sogar vertretbar, die Lehre dieser 
Allgemeinen Teile der juristischen Methodenlehre zuzuordnen. 6 Da wir den Begriff der 
Methodenlehre nicht allzu weit ausweiten wollen, sprechen wir aber lieber von einer 
methodisch geleiteten Lehre des Zivilrechts. 

Die Prinzipien oder Systeme derTeilbereiche sind- anders als die Allgemeinen Teile 
des bürgerlichen Gesetzbuchs - haufignicht im Gesetz niedergelegt oder lassen sich doch 
aus dem Gesetz nur mittelbar erschlieílen. Sie sind aber in einer Reihe von Fallen vom 
Geset~geber des Jahres 1900 vorausgesetzt worden und liegen dann auch der Vielzahl der 
Einzelregelungen, auf die der Gesetzgeber das Hauptaugenmerk gerichtet hat, zugrunde. 
Sie sind vor allem Gegenstand der Bearbeitung und Fortentwicklung durch die 
Zivilrechtswissenschaft:. Die Bedeutung dieser Prinzipien, die sich gewissermaílen zwischen 
res und actio schieben und auf diese Weise das zunachst von mir dargestellte System des 
Zivilrechts selbst gewissermaílen unterfüttem, erfordert und rechtfertigt ihre Behandlung 
jedenfalls für einige wichtige Teilbereiche des Zivilrechts. 

2. Das Rechtsgeschaft 

~\Is erstem Tbema nehmen wir uns des Rechtsgeschafts an. Die Regelung der 
Rechtsgeschafte erfolgt im dritten ~lbschnitt des i\llgemeinen Teils des BGB in den §§ 104-
185. Im Selbstverstandnis des Gesetzgebers des Jahres 1900 macht diese Regelungwohl den 
Kern und Mittelpunkt des .\llgemeinen Teils aus, da der erste i\bschnitt über die Personen 

'V gl dazu J an Schapp, Methodenlehre, /\.llgemeine Lebre des Rechts un<l Fall-Losung, in Rechtstheorie 32 (2001 ), 305-323 
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und der zweite Abschnitt über die Sachen an Bedeutung mit dem dritten Abschnitt über 
Rechtsgeschafte nicht konkurrieren konnten und im übrigen auch ohne engeren 
Zusammenhang mit den Rechtsgeschaften waren. lm Grunde wird damit dem Abschnitt 
über die Rechtsgeschafte die Strahlkraft zugemutet und zugetraut, die im romischen Recht 
das zweipolige System von res und actio hatte. Wir haben bereits ausgeführt, daíl der 
Gesetzgeber des BGB dann im zweiten und dritten Buch doch das System von Gaius 
zugrunde legt. So gesehen stellt das BGB im Grunde zwei gro.Ge Systeme des Zivilrechts 
ne beneinander. 

Die Lehre vom Rechtsgeschaft war der ganze Stolz der Zivilrechtswissenschaft bei 
Erlaíl des BGB. N atürlich spiegelt sich diese Einschatzung in der hervorragenden Stellung, 
die die Regelung des Rechtsgeschafts im BGB gefunden hat. A.Is Stolz der deutschen 
Wissenschaft vom Zivilrecht wird man sie auch heute noch ansehen konnen. 

Das Gesetz gibt keinen Begriff des Rechtsgeschafts. Da es haufiger in der Regelung 
statt von Rechtsgeschaft von Willenserklarung spricht, kann die Willenserklarung als eine 
Art des Rechtsgeschafts gelten. Die Rechtswissenschaft spricht insoweit von Rechtsgeschaft 
im engeren Sinne. Das Gesetz verwendet den Ausdruck Rechtsgeschaft aber auch für das 
Geschaft, in dem mehrere Willenserklarungen vorkommen, also z.B. für den Vertrag. Die 
Rechtswissenschaft spricht insoweit vom Rechtsgeschaft im weiteren Sinne. Das Rechtsgeschaft 
im engeren Sinne, also die Willenserklarung, wird also offenbar als Baustein des 
Rechtsgeschafts im weiteren Sinne begriffen, und zwar auch dann, wenn das Rechtsgeschaft 
im weiteren Sinne nur aus einer Willenserklarung besteht, etwa beim Testan1ent. 

Damit ist schon der Geltungsbereich des dritten Abschnitts beschrieben. 
Rechtsgeschafte, und zwar im weiteren Sinne, sind sowohl der schuldrechtliche wie der 
dingliche Vertrag, die Eheschlie.Gung, Testament und Erbvertrag, i\.nfechtung, Kündigung 
und Widerruf von Vertragen, der Rücktritt vom Vertrag. 

ln dem Abschnitt über Rechtsgeschafte dürfte dem zweiten Titel über die 
Willenserklarung wiederum zentrale Bedeutung zukommen. Der Gesetzgeber hat davon 
abgesehen, eine Legaldefinition der Willenserklarung zu geben. ln den Gesetzesmaterialien, 
den sogenannten Motiven, gibt er aber zu erkennen, was eine Willenserklarung ist. Dort 
hei.Gt es wõrtlich: 7 

"Rechtsgeschaft im Sinne des Entwurfs ist eine Privatwillenserklarung, gerichtet 
auf die Hervorbringung eines rechtlichen Erfolges, der nach der 
Rechtsordnung deswegen eintritt, weil er gewollt ist. Das \Vesen des 
Rechtsgeschafts wird darin gefunden, daíl ein auf die Hervorbringung 
rechtlicher Wirkungen gerichteter Wille sich bethatigt, und daíl der Spruch 
der Rechtsordnung in Anerkennung dieses Willens die gewollte rechtliche 
Gestaltung in der Rechtswelt verwirklicht". 

Der Begriff des Rechtsgeschafts ist locker in eine Lehre von der Handlung im Zivilrecht 
eingefügt, die aber doch gro.Gere Bedeutung nicht gewonnen hat. Danach werden erlaubte 
und unerlaubte Handlungen unterschieden. Das Rechtsgeschaft ist die wichtigste erlaubte 

7 Motive I, 126 
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Handlung. Zu den erlaubten Handlungen zu rechnen sind aber auch Realakte wie 
Besitzübergabe, Geschaftsbesorgung für einen anderen, Leistung von Arbeit und dergleichen. 
Den erlaubten Handlungen treten die Delikte als w1erlaubte Handlungen gegenüber. lm 
Ralimen der erlaubten Handlungen ist die Unterscheidungvon Rechtsgeschaft und Realakt 
allerdings doch von nicht zu unterschatzender Bedeutung. Da die Besitzübergabe kein 
Rechtsgeschaft, sondem ein Realakt ist, kann auch ein Geisteskranker wirksam Besitz an 
einen anderen übergeben, soweit noch ein die Besitzübergabe tragender natürlicher Wille des 
Geisteskranken angenommen werden kann. 

.L.\ls Begründer der heutigen Lehre vom Rechtsgeschaft gilt allgemein Ernst Zitelmann 
mit seiner 1879 erschienenen Schrift "Irrtum und Rechtsgeschaft". Den Grundgedanken 
von Zitelmann, der sicher auch einer der Grundgedanken wenn nicht der wesentliche 
Grundgedanke der Rechtsgeschaftslehre insgesamt ist, will ich lhnen im folgenden kurz 
skizzieren. Zitelmann unterscheidet Motiv und Geschaftswillen. Die Willenserklarung bringt 
nur den Geschaftswillen, nicht die Motive zum Ausdruck, die der Willenserklarung zugrunde 
liegen. Unter Motivversteht Zitelmann dabei die Vorstellungvon jenseits des Geschaftswillens 
und damit der Willenserklarung liegenden Zwecken, die der Erklarende mit Hilfe seiner 
Willenserklarung gewissermaílen als eines l\fittels zu diesen Zwecken zu erreichen versucht. 
Für den Vertragsschlu.G bedeutet das, daB jeder der beiden Vertragspartner seine eigenen 
Motive dadurch verfolgt, daíl er mit dem anderen im Vertragübereinstimmt. Um ein Beispiel 
zu geben: Der Kauf eines Apfels auf dem Markt dient dem Motiv des Kaufers, diesen Apfel 
zu essen oder zu verschenken und dem Motiv des Verkaufers, den Erlos für den eigenen 
Lebensunterhalt zu verwenden. 

Ein Mangel im Nlotiv, z.B. ein Motivirrtum, lie.G nach Auffassung von Zitelmann 
die Wirksamkeit des Geschaftswillens und damit der Willenserklarung grundsatzlich 
unberührt. Nur in Ausnahmefallen sollte der Mangel im l\1otiv auch zur Annal1me einer 
Nichtigkeit des Geschaftswillens führen. Gro.Ge Sorgfalt verwandte Zitelmann dann auf die 
Prüfung der Frage, wann die romischen Quellen derartige Ausnahmen akzeptiert hatten. 
N atürlich kann ein Motiv auch zum Inhalt des Geschaftswillens gemacht werden, dann is t 
aber eine ausdrückliche Einziehung in die Willenserklarung erforderlich. Der Gesetzgeber 
des BGB ist im Grundsatzlichen Zitelmann gefolgt, wie sich schon aus der Definition der 
Willenserklarung in den Gesetzesmaterialien ergibt. In Anknüpfung an Zitelmann sind 
dann aber eine Reihe wichtiger Ausnahmefalle zugelassen worden. So ist nach § 119 Abs. 2 
BGB eine _Anfechtung des Geschafts im Falle eines Irrtums über eine verkehrswesentliche 
Eigenschaft der Person oder Sache zulassig, der als Motivirrtum zu verstehen ist, femer 
haben Motivirrtümer Konsequenzen im Gewahrleistungsrecht bei Kauf, ]\fiete und 
Werkvertrag, auch sind Motivirrtümer vielfach bedeutsam in den Fallen des Wegfalls der 
Geschaftsgrundlage, der seit 2002 in § 313 BGB eine gesetzliche Regelung gefunden hat. 

Die Unterscheidungvon Motiv und Geschaftswille, die ihre Bedeutsamkeit vor aliem im 
Gebiet des schuldrechtlichen Vertrags entfaltet, hat aber nicht nur rechtliche, sondem auch eine 
enorme pohtische Bedeutung l\fan kann darin den rechtlichen Ausdruck des für die Marktwirtschafr 
grundlegenden Prinzips sehen, daíl im Markt jeder seine Geschafte auf eigene Chance und 
eigenes Risiko abschhe.Gt. Das Milllingen eines Geschafts aufgrund falscher Vorstellungen über 



44 

auílerhalb des Geschaftsinhaltes liegender Umstande kann nur in Ausnahmefallen dem 
Vertragspartner angelastet werden. Es liegt auf der Hand, daH die eigentliche Sorgfalt des Juristen 
dann in der genauen Bestimmung dieser Ausnahmefalle liegen muíl. 

Eines der groílen Ratsel des Vertragsrechts, insbesondere des Rechts des 
vermõgensrechtlichen Vertrages, hegt in dem Verhaltnis von Freiheit m1d Bindung: Dieses Ratsel 
wird durch die Lehre von der Unterscheidung von Motiv und Geschaftswillen überzeugender 
gelõst als durch die Vertragslehre von Schmid t-Rimpler aus dem J ahre 1941, die dann allerdings 
die Diskussion in der zweiten Hhlfte des vorigen Jahrhunderts und bis heute maílgebend 
bestimmt hat. Wir werden im folgenden auf Schmidt-Rimpler noch eingehen. 

Die Unterscheidung von J\fotiv und Geschaftswille wiederholt sich bis zu einem 
gewissen Grade in der Unterscheidungvon Wille und Erklarung. Die auf § 157 BGB gestützte 
Lehre von der __,_--\uslegung der Willenserklarung wahlt als Bezugspunkt der Auslegung nicht 
den Willen, sondem die Erklarung. Sie ist so auszulegen, wie ein vemünftiger Empfanger sie 
verstehen mufüe. Die Erklarung als Reprasentant des Geschafts tritt dan1it doch hinter den 
Willen zurück, mag dieser auch gemaH der Willenstheorie als der eigentliche Grund für den 
Eintritt der Rechtsfolge ansehen werden. Die der Lehre von Motiv und Geschaftswillen 
zugrunde liegende Innen-Auílen-Betrachtung setzt sich also gewissermaílen im Hinblick 
auf die beiden Bestandteile der Willenserklarung, namlich im Hinblick auf das Verhaltnis 
von Wille und Erklarung, fort. _Allerdings sieht das Gesetz für gewisse Fhlle, in denen etwas 
anderes erklart als gewollt ist, die Anfechtung der Willenserklarung vor. Das stellt aber die 
hier aufgezeigten Grundlinien nicht in Frage. 

3. Das Vertragsrecht 

Unter einem Vertragsrecht stellt man sich in der Regel einen Zusammenhang von 
Vorschriften vor, der die wesentlichen Vorschriften zum vermõgensrechtlichen VertragumfaHt. 
Das BGB kennt jedoch keine in sich geschlossene Kodifikation eines derartigen 
Vertragsrechtes. Teilbereiche des vermõgensrechtlichen Vertrages sind an sehrunterschiedhchen 
Stellen geregelt. Sie werden dann in der Lehre auch an diesen unterschiedlichen Stellen 
behandelt, Vorlesungen zum Vertragsrecht als solchem sind selten. 

Zwei Gründe scheinen mir für das Auseinanderreiílen der Regelungsmassen vor 
allem bedeutsam gewesen zu sein. Der wichtigste Grund liegt wohl in der Technik des 
Gesetzgebers, die allgemeinen Vorschriften vor die Klanimer zu ziehen und den besonderen 
Vorschriften vorangehen zu lassen. Dabei beachtet der Gesetzgeber noch wieder 
unterschiedliche Allgemeinheitsstufen. Ein weiterer Grund liegt dann aber auch in der mit 
groHer Konsequenz betriebenen Aufspaltung des vermõgensrechtlichen Vertrages in einen 
schuldrechtlichen Vertrag einerseits und in dinghche Vertrage andererseits, die der Erfüllung 
des schuldrechtlichen Vertrages dienen. 

Ich gebe im folgenden einen kurzen Überblick über die verschiedenen Stellen, an 
denen der GesetzgeberTeile eines Vertragsrechtes regelt. Natürhch konnte der Gesetzgeber 
das Faktum nicht übergehen, daíl die Vertrage den wichtigsten Fall der Rechtsgeschafte 
ausmachen. Entsprechend sind im zweiten Titel des dritten __,_--\bschnitts des Allgemeinen 
Teils allerdings wiederum unter dem Titel "Willenserklarung 11 die wichtigsten 
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Nichtigkeitsgründe für Vertrage geregelt, wobei sich unser Interesse im folgenden 
insbesondere auf § 138 BGB richten wird. Der dritte Titel des Abschnitts Rechtsgeschafte 
tragt dann direkt die Überschrift Vertrag. Der Vertrag liegt in der __,_--\llgemeinheitsstufe schon 
unter dem Rechtsgeschaft, allerdings noch über dem vermõgensrechtlichen Vertrag. Ein 
Vertragsrecht in dem von uns ausgeführten Sinne liegt in diesem dritten Titel jedoch nicht. 
Es wird vor allem das Zustandekommen des Vertrages durch Antrag und Annahme geregelt. 

Der Schwerpunkt der Regelung des Vertragsrechtes im BGB liegt dann in dem 
sogenannten Allgemeinen Teil des zweiten Buches, der dessen Abschnitte 1-7 umfaHt. Hier 
werden sehr unterschiedliche Aspekte eines Vertragsrechtes geregelt. Zunachst sticht die 
Vorschrift des § 242 BGB hervor: Danach ist der Schuldner verpflichtet, die Leistung so zu 
bewirken, wie Treu und Glauben mit Rücksicht auf die Verkehrssitte es erfordern. Die 
Regelung gilt für jedes Schuldverhaltnis, hat aber naturgemaH besondere Bedeutung für den 
schuldrechtlichen Vertrag, wo sie die Grundlage für die Statuierung von vertraglichen 
Sorgfaltspflichten darstellt, die sich nicht auf die vertragliche Vereinbaruno- als solche b 

zurückführen lassen. Das Leistungsstõrungsrecht knüpft dann an den Gedanken der 
Verletzung eines schuldrechtlichen Anspruchs an, aber auch hier dürfte der schuldrechtliche 
Vertrag das wesentliche Anwendungsgebiet sein. Der dritte Abschnitt des zweiten Buches 
ist dann endlich überschrieben "Schuldverhaltnisse aus Vertragen". Hier findet sich die 
Statuierung der schuldrechtlichen Vertragsfreiheit in § 311 Abs. 1 und ein "Gegenseitiger 
Vertrag" überschriebener Titel, der allerdings nur den Rücktritt vom gegenseitigen Vertrag 
im Falle der Leistungsstõrung regelt. Die Regelung der einzelnen Vertragstypen findet sich 
dann erst unter der Überschrift "Einzelne Schuldverhaltnisse" im Besonderen Teil des 
Schuldrechts in1 achten Abschnitt des zweiten Buches. Hier endlich nimmt der Gesetzgeber 
die unterschiedlichen Typen von Schuldverhaltnissen im weiteren Sinne in den Blick. Neben 
die Regelung der unterschiedlichen Schuldvertragstypen tritt damit die Regelung des 
Schuldverhaltnisses der ungerechtfertigten Bereicherung und des Delikts. Angesichts des 
Grundsatzes schuldrechtlicher Vertragsfreiheit wird im übrigen die Regelung der einzelnen 
Vertragstypen im achten Abschnitt des Schuldrechts nicht als erschõpfend betrachtet. Die 
Regelung sachenrechtlichen Vertrage findet sich im dritten Buch des BGB "Sachenrecht", 
tmd zwar hier wieder entsprechen dem Allgemeinheitsgrad der Vorschrift an unterschiedlichen 
Stellen. Der enge Zusammenhang des sachenrechtlichen Vertrages mit dem schuldrechtlichen 
Vertragwird dabei nirgends erwahnt, sondem immer als selbstverstandlich vorausgesetzt. 

Wir wollen im folgenden unser Augenmerk auf eine Frage des damit skizzierten 
deutschen Vertragsrechtes richten, und zwar auf die Frage nach dem AusmaH der gesetzlichen 
und damit auch der richterlichen Inhaltskontrolle eines abgeschlossenen schuldrechtlichen 
Vertrages. Diese Inhaltskontrolle wird nicht ausschlieíllich, aber doch im wesentlichen dadurch 
gewahrleistet, daíl der abgeschlossene Vertrag ganz oder teilweise als nichtig angesehen wird. 
Die Bedeutung dieser Tbematik liegt auf der Hand, sie ist dann seit mehr als einem halben 
Jahrhundert Gegenstand tiefgreifender Kontroversen in Deutschland gewesen.8 

8 V gL zur Problematik vor allem Ja11 Schapp, Grundfragen der Rechtsgeschaftslehre, Tübingen, 1986; ders , Gnmdrechte als 
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Idealtypisch lassen sich zwei Standpunkte einander entgegensetzen. Der eine 
Standpunkt begründet die Inhaltskontrolle für alie schuldrechtlichen Vertrage hauptsachlich 
auf § 138 Abs. 1 BGB. Die Bestimmung lautet: 

"Ein Rechtsgeschaft, das gegen die guten Sitten verstofü, ist nichtig." 

Die Prüfung der Nichtigkeit erfolgt also aufgrund des sehr engen Maílstabes eines 
"VerstoBes gegen die guten Sitten". Eine demgegenüber weitergehende Inhaltskontrolle 
wird nur zugelassen, wenn der Gesetzgeber sie ausdrücklich erlaubt hat. Das ist nach dieser 
Auffassung in § 307 Abs. 1 BGB und in einer Reihe besonders spezifizierter 
Verbrauchervertrage geschehen, von denen die überwiegende Zahl unter dem Titel "Besondere 
Vertriebsformen" in den §§ 312-312 f geregelt sind. Wegen der besonderen Bedeutungdes 
§ 307 Abs. 1 BGB darf ich hier dessen Inhalt mitteilen: 

"Bestimmungen in Allgemeinen Geschaftsbedingungen sind unwirksam, 
wenn sie den Vertragspartner des Verwenders entgegen den Geboten von 
Treu und Glauben unangemessen benachteiligen." 

Dem tritt eine andere Meinung gegenüber, die die besondere Inhaltskontrolle für die 
AGB-Vertrage und für die besonderen Vertriebsformen des Verbrauchervertrages als 
Ausdruck eines aligemeinen Kontrollmaílstabes sieht, der für alie schuldrechtlichen Vertrage, 
zumindest aber zusatzlich für die schuldrechtliche Vertrage gelten muB, die in einer den 
gesetzlichen Fallen vergleichbaren Situation abgeschlossen werden. In den Blick genommen 
wird dabei vor allem der Verbrauchervertrag als solcher, also ohne die vom Gesetz verfügte 
Einschrankung, daíl er in Gestalt besonderer Vertriebsformen vorgenommen sein muB. 
Diese zweite Meinung tendiert dazu, neben den allgemeinen Kontrollmaílstab des § 138 
Abs. 1 BGB einen zweiten Kontrollmaílstab zu stellen, der dem § 242 BGB entnommen 
oder wohl zutreffender aus ihm entwickelt wird. Danach waren schuldrechtliche Ver.trage 
oder zumindest Teile von schuldrechtlichen Vertragen nichtig, wenn die eine Sei te die andere 
entgegen den Geboten von Treu und Glauben unangemessen benachteiligt. Der Maílstab 
des § 307 Abs. 1 BGB für die AGB-Falle, der in der Tat aus § 242 BGB entwickelt worden ist, 
wird also verallgemeinert, wobei allerdings die Vorstellung über die Grenzen der 
Anwendbarkeit einer derartigen Generalklausel wenig abgeklart sind. Dieser zweiten Meinung 
scheint das Bundesverfassungsgericht in seiner berühmten Entscheidung zur Bürgschaft 
naher Angehoriger aus dem J ahre 19939 zuzuneigen, wahrend der Bundesgerichtshof der 
ersten Meinung folgt, und zwar pikanterweise gerade in dem Urteil, mit dem er dann den 
Spruch des Bundesverfassungsgerichts im Falle der Bürgschaft naher Angehoriger umsetzt. 

Beide Seiten argumentieren vor dem Hintergrund eines ModeHs des schuldrechtlichen 
Vertrages, das auf die berühmte Abhandlung "Grundfragen einer Erneuerung des 
Vertragsrechtes" von Schmidt-Rimplerin AcP 140, S. 130 ff. imJahre 1941 zurückgeht. 10 

Wertordmmg, JZ 1998, 913 ff.; ders, Privatautonomie u11d Verfassungsrecht, Zeitschrift für Bankrecht tmd Bru1kwirtschaft 
(ZBB), 1999, 30 ff; ders, Die Konkretisienmgvon Generalklauseln durch den Zivilrichter run Beispiel der Sittenwidngkeitvon 
Bürgschaften nal1er Angehoriger, in: Festschrift für Alfred Séillner ZL!ffi 70. Geburtstag, München 2000, 973 ff 

9 BVerfGE 89,214 ff 
'ºBGHNJW1994, 1341. 
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Schmidt-Rimpler hatte angenommen, daG man den schuldrechtlichen Vertrag als gegenseitige 
Begrenzung eines an sich ungezügelten Freiheitsstrebens beider Seiten hin zu einer gerechten 
Ordnungverstehen kõnne. Vertragsfreiheit und Vertragsgerechtigkeit schienen damit einerseits 
voneinander unterschieden, andererseits aber doch in eine enge Beziehung gesetzt zu sein. 
Der grundlegende Charakter dieses Entwurfes führte dazu, daíl das Modell bald als der 
wesentliche Kern des deutschen Vertragsrechtes verstanden wurde. Seine Strahlkraft dürfte 
bis heute ungebrochen sein. 

Das Modell führte aber bald zu weiteren Fragen. War nicht ein Machtgleichgewicht der 
Vertragspartner in wirtschaftlicher und in intellektueller Hinsicht die Voraussetzung dafür, daíl 
die Vertragsfreiheit des einen durch die Vertragsfreiheit des anderen im Sinne einer gerechten 
Ordnung begrenzt werden konnte? Dann lag es nahe, anzunehmen, daB die Gerechtigkeit 
und damit auch Gültigkeit schuldrechtlicher Vertrage von der vorherigen Feststellung eines 
derartigen Machtgleichgewichts abhangig sein muBte. Schmidt-Rimpler selbst hat nach dem 
Zweiten Weltkrieg zu dieser Problematik Stellung genommen. 11 Er nimmt Nichtigkeit des 
schuldrechtlichen Vertrages aufgrund mangelnden Machtgleichgewichts nurin den vom Gesetz 
geregelten Fallen an, also vor aliem in den Fallen des Irrtums, der arglistigen Tauschung und 
des VerstoBes gegen die guten Sitten, fordert also für die Nichtigkeit die .Annahme einer 
groben offenliegenden Unrichtigkeit. Von hier aus schlieBen sich die spater gesetzlich geregelten 
Falle der Allgemeinen Geschaftsbedingungen und der Verbrauchervertrage mit besonderen 
Vertriebsformen den im _Allgemeinen Teil des BGB geregelten Fallen der Nichtigkeit von 
Rechtsgeschaften gewissermaílen nur an. Das Bundesverfassungsgericht geht in seiner 
Bürgschaftsentscheidungwohl weiter, wenn es formuliert, daB schon eine strukturell ungleiche 
Verhandlungsstarke Konsequenzen haben müsse, wenn einer der beiden Vertragspart:ner 
ungewohnlich stark belastet wurde. ln dem Urteil findet sich dann aber auch die Formulierung, 
daB die Vertragsfreiheit nur im Falie eines annahernd ausgewogenen Interessenausgleichs der 
Partner als Mittel eines angemessenen Interessenausgleichs tauge,12 die einen Ansatzpunkt für 
sehr viel weitergehende Konsequenzen darzustellen scheint. Interessant ist noch der Hinweis 
von Werner Flume, daíl das Machtgleichgewicht der Vertragsparteien schon durch einen 
funktionierenden Markt gewahrleistet sei. 13 Erforderlich ist danach also ein wirksames 
Kartellrecht, die Feststellung der Gleichheit wirtschaftlicher und intellektueller Macht der 
Vertragspartner im Einzelfali als Grundlage für die _Annahme eines gültigen Vertrages erübrigt 
sich damit. 

Wenn man die Kontroverse aus der Perspektive des BGB beurteilen will, so dürfte 
der Auslegung des § 242 BGB erhohte Bedeutung zukommen. Daraus, daB nur der Schuldner 
verpflichtet ist, die Leistung so zu bewirken, wie Treu und Glauben mit Rücksicht auf die 
Verkehrssitte es erfordern, wird allgemein geschlossen, daíl die Bestimmung nur in einem 
bestehenden Schuldverhaltnis Geltung hat, in dem es also einen Schuldner schon gibt. Sie 

11 Walter Schrnidt-Rirnpler, Zum Problem der Geschaftsgrundlage, in:Festschrift für Nipperdey, München w1d Berlin 1955, 1 ff.; 
ders, Zum Vertragsproblem, in: Festschrift für Ludwig Raiser, Tübingen 197 4, 3 ff 

12 BVerfGE 89,214 (233). 
13 Werner Fhlffie, Rechtsgeschaft w1d Privatautonomie, in: Hw1dert J alire deursches Rechtsleben, Festschnft zurn hw1dertjahrigen 

Bestehen des Deutschen Juristentages, Bru1d I, Karlsruhe 1960, 135 ff. (143, 144) 
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normiert allerdings hier nicht nur die ""\rt und Weise der Erfüllungvon Leistungspflichten, 
sondem ermõglicht darüber hinaus auch die Annahme von Sorgfaltspflichten in 
Schuldverhaltnissen. Diesen entspricht anders als den Leistungspflichten kein Anspruch, sie 
kõnnen aberim Falle der Verletzungzu Schadensersatzpflichten fuhren. Demgegenüberverhindem 
die Nichtigkeitsgründe des Allgemeinen Teils für Rechtsgeschafte und damit auch für 
schuldrechtliche Vertrage von vornherein die Entstehung eines Schuldverhaltnisses. Es liegt auf 
der Hand, daíl die Entstehungeines vertraglichen Schuldverhaltnisses einerseits und die Erfüllung 
der sich aus ihm ergebenden Pflichten andererseits nach unterschiedhchen Maílstaben beurteil 
werden müssen. Für die Beurteilung der Entstehrn1g liegt ein weniger scharfer Niaílstab nahe als 
für die Erfüllungvon Pflichten in einem schon bestehenden Schuldverhaltnis. 

Nun hat sich allerdings diese trennscharfe Unterscheidung, die wohl der 
gesetzgeberischen Intention im Jahre 1900 iugrunde gelegen hat, praktisch doch nicht 
durchführen lassen. Die Entwicklung in der Rechtswissenschaft tendiert seit fast hundert 
Jahren zu einer ausweitenden Auslegung des § 242 BGB. Das beinhaltet dann schlieBlich 
auch eine Tendenz zu einer ""\nnaherungvon § 138 und § 242 BGB. Schon früh wurde die 
Bestimmung des § 242 BGB gewissermaílen doch über ihren Wortlaut hinaus schon für die 
Begründung eines Schuldverhaltnisses herangezogen, und zwar für die Begründung des 
Schuldverhaltnisses der Vertragsverhandlungen, also im Rahmen der Lehre der culpa in 
contrahendo. Dann gab sie - wenn auch in negati.ver Formulierung- einen KontrollmaGstab 
für die Beurteilung von Allgemeinen Geschaftsbedingungen. Diese wurden von der 
Rechtsprechung dann als ungültig angesehen, wenn der Verwender die andere Sei te entgegen 
den Geboten von Treu und Glauben unangemessen benachteiligte. Diese von der 
Rechtsprechung entwickelte Generalklausel wurde dann in das Gesetz zur Regelung des 
Rechts der Allgemeinen Geschaftsbedingungen vom 9.12.1976 aufgenommen, das 20Q2 ins 
BGB inkorporiert wurde. Die Generalklausel findet sich heute in § 307 Abs. 1 Satz 1 BGB. 
Darüber hinaus kam es zu einer analogen Anwendung des § 242 BGB weit über die Grenzen 
des Schuldrechts hinaus, so im Sachenrecht, Faniilienrecht, Erbrecht, ja sogarim õffentlichen 
Recht. Diese analoge .1\nwendung lieB schlieBlich § 242 BGB in gewisser Weise als ein 
Grundprinzip des ganzen Rechts erscheinen. 

Die Ableitung eines das ganze Gebiet des Rechtes umfassenden Rechtsprinzips aus 
§ 242 BGB im Zuge analoger Rechtsbildung scheint mir nun allerdings die notwendige 
Pragnanz der Anwendung dieser Bestimmung im Schuldrecht doch nicht zweifelhaft zu 
machen. Zum Schutz der schuldrechtlichen Vertragsfreiheit scheint es mir hier weiterhin 
empfehlenswert, § 138 BGB und § 242 BGB in den Bedeutungen zu verstehen, die ihr 
systematischer Ort vorgibt. Dabei ist auch zu bedenken, daB durchaus Argumente gibt, die 
die beiden Falle ausweitender Auslegung der Bestimmung dann mit dem ursprünglichen 
System des § 242 BGB als vertraglich erscheinen lassen. \Venn § 242 BGB in der Lage ist, in 
einem bestehenden Schuldverhaltnis Sorgfaltspflichten entstehen zu lassen, so lag es nahe, 
auch die Entstehung eines Schuldverhaltnisses, die nur zu Sorgfaltspflichten und nicht zu 
Leistungspflichten führt, auf diese Bestimmung zurückzuführen. Die Inhaltskontrolle 
Allgemeiner Geschaftsbedingungen laBt sich als Kontrolle eines bestehenden 
Schuldverhaltnisses im Hinblick auf die vertragliche Anderung dispositivrechtlicher 
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Vorschriften verstehen. Sie hat damit im Zweifel nicht die Nichtigkeit des gesamten 
Schuldverhaltnisses zur Folge, sondem nur die Nichtigkeit der vereinbarten AGB als Teil 
dieses Schuldverhaltnisses. Insoweit handelt es sich durchaus um die Bestimmung dessen, 
was in einem bestehenden Schuldverhaltnis nach Treu und Glauben gilt, gar nicht um die 
Frage, ob ein Schuldverhaltnis insgesamt nichtig ist. Genaugenommen wurde auf die 
Allgemeinen Geschaftsbedingungen dann auch nicht der rviaílstab des § 242 BGB angewandt, 
sondem ein aufgrund seiner negativen Formulierung verscharfter Maílstab. Insoweit lieB 
sich auch allenfalls von einer analogen Anwendung des § 242 BGB sprechen. Es sprechen 
also gute Gründe dafür, bei der Beurteilung der vorliegenden Frage nicht von vornherein § 
242 und § 138 BGB in eins flieBen zu lassen, sondem zunachst einmal von den vom 
Gesetzgeber gemachten grundlegenden Unterscheidungen auszugehen. 

'\lon diesem Ausgangspunkt aus erscheinen die nach Vorarbeit der Rechtsprechung 
vom Gesetzgeber des Zivilrechts selbst verfügten Falle einer Ausweitung der Inhaltskontrolle 
im Recht der Allgemeinen Geschaftsbedingungen und der besonderen Vertriebsformen des 
Verbrauchervertrages als Ausnahmetatbestande, mit denen einem besonderen strukturellen 
Ungleichgewicht der Vertragspartner Rechnung getragen wird. Es erscheint also moglich, 
auch für diese Ausnahmefalle ein Prinzip zu formulieren, das allerdings dem allgemeinen 
Prinzip nachrangig sein muB, daB bei schuldrechtlichen Vertragen eine Inhaltskontrolle in 
der Regel nur nach § 138 BGB erfolgt. Damit stellt sich dann die Frage einer rechtsanalogen 
Anwendung dieses Ausnahmeprinzips auf weitere Falle strukturellen Ungleichgewichts, die 
durch den I<reis der vom Gesetzgeber geregelten Vertragsfalle noch nicht erfa.Bt sind. N ach 
der allgemeinen methodologischen Vorgabe für die analoge Rechtsbildung wird man hier 
neue Vertragsfalle dem I<reis einer verscharfter Inhaltskontrolle unterliegenden Vertrage nur 
dann zuordnen kõnnen, wenn dem strukturellen Ungleichgewicht dasselbe Gewicht zukommt 
wie in den gesetzlich geregelten Fallen. Diese Voraussetzung ist mit dem Begriff der 
Besonderheit des Ungleichgewichts gekennzeichnet. 

4. Das Leistungsstõrungsrecht 

Das Leistungsstõrungsrecht regelt die Stõrung von Pflichten im Schuldverhaltnis 
gleich welcher Art. Damit wird auch hier ein Schuldverhaltnis vorausgesetzt. Vom 
Leishmgsstorungsrecht ist das Deliktsrecht zu unterscheiden, bei dem das Delikt ein zum 
Schadensersatz verpflichtenden Schuldverhaltnis erst begründet. Das führt dazu, daíl für die 
Verletzungvon Pflichten in einem Schuldverhaltnis scharfer gehaftetwird als nach Deliktsrecht. 
Die Verscharfung der Haftung drückt sich vor allem durch die Verschuldensvermutung des 
§ 280 Abs. 1 Satz 2 BGB aus. Die rigorose Abgrenzung gelingt vor allem dadurch, daíl in 
dem Haupttatbestand des Deliktsrechts § 823 Abs. 1 BGB unter dem sonstigen Recht nicht 
der schuldrechtliche ~\nspruch verstanden wird, und damit die schuldhafte Verletzungvon 
.L\nsprüchen, die den Hauptfall des Leistungsstórungsrechts darstellt, nicht als ein Fall des 
Deliktes begriffen wird. Entsprechend wird das Delikt im achten Abschnitt des Schuldrechts 
geregelt, der die Begründung der einzelnen Schuldverhaltnisse zum Gegenstand hat, wahrend 
das Leistungsstorungsrecht im wesentlichen im ersten Abschnitt des Schuldrechts seine 
Regelung findet, der sich mit dem Inhalt bestehender Schuldverhaltnisse befa.Bt. 
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Abgesehen von dieser Abgrenzung ist der Begriff der Leistungsstorung, den das 
Gesetz alierdings selbst nicht verwendet, auDerordentlich weit und damit im Grunde für die 
Zwecke einer pragnanten Dogmatik des Gebietes überfordert. Der Begriff der Stórung einer 
Leistung umfaílt sowohl die zufallige wie auch die durch eine Handlung des Schuldners 
herbeigeführte, von ihm alierdings nicht verschuldete Nichterfüllung einer Leistungspflicht 
wie auch die verschuldeten Pflichtverletzungen. Damit werden zwei auDerordentlich heterogene 
Faligestaltungen in einen systematischen Zusammenhang hineingezwungen. ln jedem Fali 
der Unmóglichkei t der Leis tung wird der Schuldner von der Leis tungspflich t nach § 27 5 Abs. 
1 BGB frei. Hat der Schuldner die Unmóglichkeit allerdings schuldhaft herbeigeführt, verbleibt 
es bei dem Freiwerden von der Leistungspflicht, der Schuldner haftet nun aber auf 
Schadensersatz. Die als solche erlóschende Leistungspflicht wandelt sich gewissermaílen im 
l\foment ihres Erlóschens in eine Schadensersatzpflicht um. Die durch eine Handlung des 
Schuldners herbeigeführte Leistungsstórung stellt also nur einen besonders qualifizierten Fall 
der Leistungsstórung dar. Dieser Fali wird auch als Pflichtverletzung bezeichnet. 

Der Begriff der Pflichtverletzung bestimmt nun den Tatbestand der 
Haftungsvorschrift des § 280 Abs. 1 BGB, die als zweite Generalklausel des 
Leistungsstórungsrechtes neben den schon erwahnten § 275 BGB tritt. Die Vorschrift lautet 

"Verletzt der Schuldner eine Pflicht aus dem Schuldverhaltnis, so kann der 
Glaubiger Ersatz des hierdurch entstehenden Schadens verlangen. Dies gilt 
nicht, wenn der Schuldner die Pflichtverletzung nicht zu vertreten hat." 

Diese Vorschrift faílt wiederum auDerordentlich unterschiedliche Falle zusammen. Sie 
gilt für die Verletzungvon Leistungspflichten durch den Schuldner ebenso wie für die Verletzung 
von Sorgfaltspflichten durch den Schuldner. Der Gesetzgeber spricht von Pflichtverletzung 
statt von Anspruchsverletzung, um auch die Verletzungvon Sorgfaltspflichten mitzuerfas~en, 
da diesen keine 1\nsprüche entsprechen, aus ihrer Verletzung aber sehrwohl Ansprüche entstehen 
kónnen. Man nimmt also in Kauf, daíl auch der durchaus im Vordergrund stehende Fali der 
1\nspruchsverletzung durch den Schuldner unter dem umfassenderen, aber doch weniger 
anschaulichen Begriff der Pflichtverletzung erfaílt ist. 

Dann ist es gleichgültig, aus welchem Schuldverhaltnis im weiteren Sinne die verletzte 
Pflicht folgt. Die Schadensersatznorm gilt für die Verletzung von Pflichten aus vertraghchen 
Schuldverhaltnissen ebenso wie für die Verletzung von Pflichten aus den Schuldverhaltnissen 
der ungerechtfertigten Bereicherung oder des Dehkts. Das bedeutet z.B., daíl im Rahmen 
eines schon entstandenen deliktischen Schuldverhaltnisses wiederum nach 
Leistungsstórungsrecht gehaftet wird. 

Das Sachmangelgewahrleistungsrecht beim Stückkauf war bis 2002 nicht in das 
Leistungsstórungsrecht integriert. Man ging davon aus, daíl der Verkaufer mit der Lieferung 
einer mangelhaften Sache nicht seine Leistungspflicht verletzt, weil er nur die durch das "Hier 
und Jetzt" bestimmte Sache schulde, aber nicht eine Sache mit bestimmten Eigenschaften. 
Dem stand nicht entgegen, da.G für diesen Fall natürlich ein Wandlung genanntes 
Rücktrittsrecht gewahrt wurde. Nach der Reform des Jahres 2002 wird nunmehr auch das 
Sachmangelgewahrleistungsrecht beim Stückkauf als Fall der Leistungsstórung begriffen. 
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Der Verkaufer schuldet also auch beim Stückkauf die Lieferung einer mangelfreien Sache. 
Praktisch bedeutet das, daíl der Stückkauf den Verkaufer nicht nur zur Lieferung einer 
bestimmten Sache, sondem - ahnlich wie die Gattungsschuld - zur Beschaffung einer 
mangelfreien Sache verpflichtet, wenn denn statt des mangelhaften Stückes ein ihm 
gleichkommendes mangelfreies Stück zu beschaffen ist. 

Nicht von der Generalklausel des § 280 Abs. 1 BGB erfafü ist allerdings ein wichtiger 
Fall aus dem Recht des Schuldvertrages. Die bei Abschlu.G des Schuldvertrages schon 
bestehende Unmóglichkeit der Leistung konnte nicht als Pflichtverletzung des Schuldners 
im Sinne von § 280 Abs. 1 BGB begriffen werden und daher nach dieser Bestimmung auch 
nicht zu einer Schadensersatzpflicht führen. Sie ist jetzt in § 311a II BGB geregelt. Danach 
haftet der Schuldner in diesem Fall auf Schadensersatz statt der Leistung, sofern er das 
Leistungshindernis bei Vertragsschlu.G kannte oder schuldhaft nicht kannte. ln§ 311a Abs. 
1 BGB wird klargestellt, daíl in diesem Fall das Erlóschen der Leistungspflicht nach § 275 
Abs. 1 BGB nicht zum Erloschen des gesamten vertraglichen Schuldverhaltnisses führt, da 
sonst keine Grundlage für einen derartigen Schadensersatzanspruch gegeben ware. 

Die Bestimmung des § 280 Abs. 1 BGB gewahrt dann auch nur einen 
Schadensersatzanspruch und kein Recht zum Rücktritt vom Vertrage. Dieses ist - allerdings 
nur für den gegenseitigen Vertrag - separat im zweiten Titel des dritten Abschnitts des 
Schuldrechts in den §§ 320-326 BGB geregelt. Danach hat der Glaubiger im Falle der 
Unmoglichkeit der Leistung des Schuldners und im Falie seiner Pflichtverletzung ein Recht 
vom Rücktritt vom gegenseitigen Vertrag. Dieses Recht ist von einem Verschulden des 
Schuldners an der Pflichtverletzungwiabhangig. Rücktrittsrecht w1d Schadensersatzanspruch 
kónnen seit der Reform des Jahres 2002 miteinander konkurrieren und schlie.Gen sich nicht 
mehr gegenseitig aus. 

Damit sind wir bei der naheren Ausgestaltung der Generalklausel des § 280 Abs. 1 
BGB durch die nachfolgenden Vorschriften der§§ 280 Abs. 2 bis insbesondere 288 BGB. 
Das Leistungsstórungsrecht orientierte sich vor seiner Refo1m im J ahre 2002 an bestimmten 
anschaulichen Falltypen der Leistungsstórung, wobei allerdings die sogenannte positive 
Vertragsverletzung und die culpa in contrahendo im Gesetz keine Regelung gefunden hatten, 
sondem schon bald nach lnkrafttreten des BGB durch die Rechtsprechung entwickelt wurden. 
Sie galten seither aufgrund einer Rechtsanalogie oder beanspruchten dann Geltung allein 
schon aufgrund Gewohnheitsrechts. Der Reformgesetzgeber hat diesen Zustand als 
unbefriedigend empfunden und an seine Stelle für den Schadensersatzanspruch die 
Generalklausel des § 280 Abs. 1 BGB gesetzt. Es stellte sich dann aber heraus, daíl mit dieser 
Generalklausel allein doch nicht auszukommen war. ln einzelnen Fallen mu.Gte der 
Schadensersatzanspruch von zusatzlichen Voraussetzungen abhangig gemacht werden, wie 
etwa einer N achfristsetzung oder einer Malmung. Dann erwiesen sich auch Unterscheidungen 
als erforderlich, in welchem Umfange in einzelnen Fallen Schadensersatz gewahrt werden 
sollte. So war etwa zwischen einfachem Schadensersatz und Schadensersatz statt der Leistung 
zu unterscheiden. Das führte zu einer Konkretisierung der Generalklausel in den §§ 280 
Abs. 2 bis 288 BGB, die sich im wesentlichen wieder an den Falltypen der Leistungsstorung 
gema.G dem Rechtszustand vor der Reform orientiert. Es ist dal1er auch heute noch jedenfalis 
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im Rahmen der Lehre zweckmiillig, weiterhin zwischen den verschiedenen Typen der 
Pflichtverletzung zu unterscheiden. Es sind der Verzug des Schuldners mit der Erfüllung 
der Leistungspflicht, die Schlechterfüllung durch den Schuldner, die Verletzung einer 
Sorgfaltspflicht durch den Schuldner und die nach Entstehung des Schuldverhaltnisses vom 
Schuldner herbeigeführte Unmõglichkeit der Leistung. 

Neben das damit beschriebene Leistungsstõrungsrecht treten vereinzelt Regelungen 
des Gesetzes, die man als spezielles Leistungsstõrungsrecht im Hinblick auf bestimmte 
Ansprüche auffassen kann. Zu nennen sind etwa das sogenannte Eigentümer-Besitzer­
Verhaltnis, das eine Erganzungsregelung zu dem Vindikationsanspruch des § 985 BGB darstellt, 
femer § 818 BGB im Bereicherungsrecht, der im Falle von Leistungsstõrungen den genauen 
Umfang des .Anspruchs aus ungerechtfertigter Bereicherung bestimmt, femer einige Vorschriften 
des Schadensersatzrechtes der§§ 249 ff. BGB, die die Umwandlung des grundsatzlich gegebenen 
.Anspruchs auf Schadensersatz durch Wiederherstellungdes ursprünglichen Zustands in Natur 
betreffen. Auf diese speziellen Regelungen, die sich hau:figmit dem Begriff der Leistungsstõrung 
auch nur noch unter Vorbehalt bezeichnen lassen, soll hier nur unter dem Gesichtspunkt einer 
gewissen Vollstandigkeit hingewiesen werden. 

Welchen Fortschritt hat die Reform des Leistungsstõrungsrechts im Jahre 2002 
gebracht, deren auílerer Anlaf3 übrigens die von einer EU-Richtlinie geforderte Einarbeitung 
einer marginalen Vorschrift ins Sachmangelgewahrleistungsrecht beim Kauf gewesen ist? 
Der Gesetzgeber hat vor allem die Unübersichtlichkeit des damals geltenden Rechtes beklagt, 
femer die Unvollstandigkeit, da positive Vertragsverletzung und culpa in contrahendo keinen 
Platz im Gesetz gefunden hatten. Die neue Regelung ist nun in der Tat - nach heutiger 
Kenntnis - vollstandig, führt aber doch zu einer neuen Art von Unübersichtlichkeit. Die 
groíle Zweigliederung des Leistungsstõrungsrechtes unter dem Gesichtspunkt. des 
Freiwerdens von der Leistungspflicht und der Gewahrung von Schadensersatzansprüchen 
ist geblieben. Ich hatte wahrend der Gesetzgebungsarbeiten schon frühzeitig nachdrücklich 
in diesem Sinne pladiert und vor den Gefahren einer Aufgabe dieser Zweiteilung gewamt. 14 

Der Gesetzgeber hat die Notwendigkeit dieser Aufgliederung des Leistungsstõrungsrechtes 
mitder Aufrechterhaltungdes § 275 BGB dann schlieHlich auch anerkannt. Die Generalklausel 
des § 280 Abs. 1 BGB für <len Schadensersatzanspruch stellt einen Fortschritt dar, der dann 
allerdings durch die nachgeschobenen Einzelregelungen doch wieder etwas relativiert wird. 
Nicht ganz verstandlich ist, warum der Reformgesetzgeber die Einzelregelungen so abstrakt 
gefaf3t und nicht an den einzelnen Typen der Pflichtverletzung orientiert hat, mit denen das 
Recht vor 2002 erfolgreich gearbeitet hat. Darstellen lassen sich diese Einzelregelungen heute 
auch nur unter Heranziehung dieser Typen, die also zumindest in der Rechtswissenschaft 
weiter tradiert werden. Es entspricht dann dem modemen Rechtsemp:finden, anzunehmen, 
daf3 der Verkaufer beim Stückkauf auch die Lieferung einer mangelfreien Sache schuldet. 
Daraus jedoch die Konsequenz einer entsprechenden Beschaffungspflicht des Verkaufers zu 
ziehen, kõnnte etwas zu weit gehen. Die Regelung des § 311a Abs. 2 BGB für den Fall der 
anfanglichen Unmõglichkeit bei Vertragsschluíl bot sich ebenso an wie die Gewahrung von 

14 
Jan Schapp, Probleme der Refo1m des Leistungsstiirungsrechts,JZ 1993, 637 ff 
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Rücktrittsrechten beim gegenseitigen Vertrag ohne Rücksicht auf das Verschulden des 
Schuldners an der Leistungsstõrung. ln beiden Fallen handelt es sich allerdings nur um 
I<larstellungen des auch vor der Reform geltenden Rechtes. Neu und zu begrüílen ist die 
Feststellung in § 325 BGB, daf3 Rücktritt und Schadensersatz einander beim gegenseitigen 
Vertragnicht ausschlieílen. 

Die systematische Einheit des Leistungsstõrungsrechtes hat der Reformgesetzgeber 
wahren kõnnen, weil er weiterhin die Frage nach den Schicksalen des einmal entstandenen 
schuldrechtlichen Anspruchs in den Mittelpunkt seiner Regelung stellt. Er knüpft damit an 
den schuldrechtlichen Anspruch als die Grund:figur des zweiten Buches des BGB an, wie er 
in § 241 Abs. 1 BGB als der Eingangsvorschrift dieses zweiten Buches beschrieben wird. 
Von hier aus baut sich dann in einzelnen Schritten die Lõsung des Gesetzgebers auf, bei der 
jedem Teilkomplex seine Stellung zugewiesen wird. Wann wird der Schuldner von der 
Leistungspflicht frei? Wann kann der Glaubiger wegen einer Pflichtverletzung Schadensersatz 
verlangen? Unter welchen Voraussetzungen gibt es einen Schadensersatzanspruch auch im 
Falle anfa.nglicher Unmõglichkeit der Leistung beim Vertragsschluíl? Welche Pflichten treffen 
den Verkaufer beim Stückkauf bei Lieferung einer mangelhaften Sache und welche 
Rechtsfolgen gelten für den Fall der Verletzungdieser Pflichten? Schlieí3Iich in welchen Fallen 
ist beim gegenseitigen Vertrag ein Rücktrittsrecht zu gewahren und kann dieses - im Falle 
schuldhafter Pflichtverletzung des Schuldners - mit weitergehenden .Ansprüchen auf 
Schadensersatz konkurrieren? 

Die Technizitat des heutigen Leistungsstõrungsrechts kann nur als beachtlich 
bezeichnet werden. Daf3 die Übersichtlichkeit und Anschaulichkeit der Regelungen darunter 
gelitten hatte, ist nicht zuletzt der Komplexitat des gesamten Stoffes geschuldet. lm übrigen 
stellt di.e Regelung eine Fortentwicklung wesentlicher Traditionen des alten Rechtszustandes 
dar, die der Kenner durchaus an vielen Stellen der Neuregelung wiedererkennen kann. So 
hatte ich schon 1991 in meiner "Einführung indas bürgerliche Recht" die Darstellung des 
Rechts der Leistungsstõrungen von der .Anspruchsverletzung auf die Pflichtverletzung 
umgestellt. lm ganzen gesehen hat der Reformgesetzgeber doch einen wesentlichen Beitrag 
dazu geleistet, im Leistungsstõrungsrecht das Bedürfnis nach Systematisierung mit dem 
Bedürfnis nach Gerechtigkeit in Einklang zu bringen. 

5. Zum Verhãltnis von Schuldrecht und Sachenrecht 

ln einer dem System des deutschen bürgerlichen Rechts gewidmeten Vorlesungdarf 
eine Darstellung des sogenannten Abstraktionsprinzips nicht fehlen, wonach in jedem 
Vertragsgeschehen schuldrechtlicher Vertragund dinglicher Vertrag scharf von~~ander ~u 
unterscheiden sind. Der schuldrechtliche Vertrag begründet nur .. Ansprüche, d1e 1hrerse1ts 
noch die Erfüllung durch dingliche Vertrage oder Realakte erfordern. Der schuldrechtliche 
Vertragwird daher auch Verpflichtungsgeschaft oder Grundgeschaft genannt. Die dinglichen 
Vertrage sind nur Erfüllungsgeschafte. Genaugenommen wird d:ie notwendige Tre~nu~g 
dieser Vertrage durch das sogenannte Trennungsprinzip formuliert, die Notwend1gk~1t, 
jeden der unterschiedlichen Vertrage je für sich auf sein Zustandekommen und seme 
Wirksamkeit hin zu beurteilen, wird durch das Abstraktionsprinzip formuliert. 
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Diese kurze Skizze von Trennungs- und Abstraktionsprinzip vermittelt allerdings 
doch nur einen schwachen Eindruck von der Bedeutung dieser Prinzipien. Diese erschliefü 
sich ganz wohl erst vor dem Hintergrund der unterschiedlichen Systeme des Schuldrechts 
einerseits und des Sachenrechts andererseits. Erst eine kurze Darstellung dieser Systeme laílt 
deutlich werden, inwiefem sie einerseits gewissermaüen in sich geschlossene Kreise 
ausmachen, andererseits aber auch in einem Verhaltnis notwendiger Erganzung stehen. 

ln einer alten historischen Schicht war das Zivilrecht seinem Schwerpunkt nach 
Sachenrecht, das ein Recht der bauerlichen Gesellschaft darstellte. Daneben schob sich spater 
das Schuldrecht, das sich in Kaufmannsverhaltnissen entwickelte. Entsprechend diesem 
Alter der Rechte wurde das Sachenrecht noch bis weit in die Neuzeit hinein vor dem 
Schuldrecht geregelt und zur Darstellung gebracht. Die jetzt gel tende umgekehrte Reihenfolge 
dürfte letztlich auch auf die Aufklarung zurückgehen, die sich als Recht der Bürgergesellschaft 
verstand. Die Notwendigkeit der Erganzung beider Rechtsbereiche steht allerdings schon 
Gaius mit seinem zweigeteilten Begriff sowohl der res als auch der actio vor Augen. Das 
Abstraktionsprinzip kann man in seinem wesentlichen Ansatz schon in wichtigen Stellen 
des romischen Rechts formuliert sehen. "Numquam nuda traditio transfert dominium, sed 
ita, si vendi tio aut aliqua justa causa praecesserit, propter quam traditio sequeretur. "15 Dieser 
berühmte Satz des Paulus formuliert das Trennungsprinzp und das Traditionsprinzip 
natürlich noch nic?t in der Pragnanz, in der sie heute im deutschen bürgerlichen Recht 
gehandhabt wird. Ubrigens setzt das BGB die Prinzipien in fast allen seinen Regelungen des 
zweiten und dritten Buches voraus, ohne sie auch nur einmal zu formulieren. So ist z.B. das 
Recht der Grundschuld der§§ 1191-1198 BGB überhaupt nur praktikabel, wenn mandas 
der Grundschuld zugrw1de liegende Verpflichtungsgeschaft, entweder eine Sicherungsabrede 
oder einen sonstigen Verpflichtungsvertrag, mit hinzunimmt. ln der gesetzlichen Regelung 
wird das für selbstverstandlich erachtet und gar nicht erwahnt, es ist dort nur von der 
Grundschuld selbst die Rede. 

Wir sind damit auf die beiden Systeme des Schuldrechts und des Sachenrechts 
verwiesen. Da unsere Ausführungen sich schon mit dem System des Schuldrechts befaüt 
haben, wenden wir uns jetzt der Darstellung des Systems des Sachenrechts zu. 16 

Mit dem Wort "Sache" im Begriff des Sachenrechts ist keineswegs, wie man meinen 
konnte, die Sache im Sinne des § 90 BGB gemeint, also der korperliche Gegenstand, sondem 
vielmehr das Eigentum an Sachen. Es handelt sich also durchaus um die Sache Eigentun1 im 
Sinne des res-Begriffs von Gaius. Entsprechend deuten wir in der Überschrift des zweiten 
Buchs des BGB "Recht der Schuldverhaltnisse" den Begriff des Schuldverhaltnisses im 
Sinne der Obligation als unkorperlicher res bei Gaius. Die beiden entscheidenden Bücher des 
bürgerlichrechtlichen Vermogensrechtes machen also mit ihren Überschriften deutlich, daD 
wir uns auf der res-Ebene befinden oder daD beide Bücher von hier aus gedanklich ihren 
Ausgangspunkt nehmen. 

15 L 31 pr D de A. RD (41, 1) 
16 

V gl. dazu auch mein Lehrbuch ,,Sachenrecht", das demnachst in portugiesischer Übersetzung in Porto Alegre erscheint 
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Das Sachenrecht ist nun selbst wieder in einen allgemeinen und in einen besonderen 
Teil gegliedert, ohne daD der Gesetzgeber diese Teile allerdings als solche kenntlich gemacht 
hatte. Vor die Klammer gezogen sind die beiden ersten Abschnitte über den Besitz und 
über allgemeine Vorschriften über Rechte an Grundstücken. Das Thema Besitz ist für das 
Sachenrecht von allgemeinerer Bedeutung, weil alle sachenrechtlichen Rechtsverhaltnisse im 
Grunde von Besitz durchzogen sind. Eine etwas geringere Allgemeinheitsstufe weist dann 
der zweite Abschnitt mit den allgemeinen Vorschriften über Rechte an Grundstücken auf. 
Hierwird insbesondere der Begriff der Verfügungüber Grundstücke und Grundstücksrechte 
entfaltet, auf den im folgenden immer wieder zurückgegriffen wird .. A.Is besonderen Teil des 
Sachenrechts kann man die i\bschnitte 3-8 ansehen. ln ihm wird das Eigentum im dritten 
Abschnitt und dann in den folgenden Abschnitten die aus ihm abgeleiteten beschrankten 
dinglichen Rechte geregelt. Ein gewisser Gliederungsgesichtspunkt ist dabei, ob sich die 
Regelung auf Eigentum an beweglichen Sachen oder an Grundstücken bezieht. Die 
Regelungen der Abschnitte 3-8 beziehen sich teils auf beides, teils nur auf das eine oder nur 
auf das anderc. Die überwiegende Zahl der Regelungen bezieht sich allerdings auf das 
Eigentum und die beschrankten dinglichen Rechte an Grundstücken. 

Wenn das Sachenrecht Eigentumsrecht ist, dann muíl in Wirklichkeit dem dritten 
Abschnitt über das Eigentum auch noch allgemeinere Bedeutung zukommen, wenn auch 
vielleichtin einem anderen Sinne als den beiden ersten Abschnitten. ln derTat normiert der 
Gesetzgeber in der Eingangsbestimmung dieses Abschnitts in § 903 Satz 1 BGB ein Modell 
des Eigentums, in welchem das System des ganzen Sachenrechts modellhaft in Erscheinung 
tritt. Die Bestimmung lautet: 

"Der Eigentümer einer Sache kann, soweit nicht das Gesetz oder Rechte 
Dritter entgegenstehen, mit der Sache nach Belieben verfahren und andere 
von jeder Einwirkung ausschlieílen." 

Unterschieden werden also die sogenannte Einwirkungsbefugnis des Eigentümers 
auf die Sache und die sogenannte Ausschlieílungsbefugnis. t1it der Ausschlieílungsbefugnis 
ist der Charakter des Eigentums als absolutes Recht gekennzeichnet. Losgelost von jeder 
besonderen Beziehung zum Eigentümer hat jedermann das Eigentum eines anderen zu 
achten. Diese Verpflichtung von jedermann zur Achtung des Eigentums eines anderen 
begründet kein Schuldverhaltnis. Wird sie durch Storung des Eigentums verletzt, hat der 
Eigentümer aufgrund seiner Ausschlieílungsbefugnis einen i\nspruch gegen den Stõrer auf 
Beseitigung der Storung. Dieser Abwehranspruch - auch Eigentumsfreiheitsanspruch genannt 
- ist der dingliche .Anspruch. Er ist der romischrechtlichen actio in rem nachgebildet. Die aus 
dem romischen Recht übernommene Vorstellung geht dahin, daíl in der 
Storungskonstellation natürlich auch der Storer das Recht auf die Sache in .Anspruch nimmt 
und es sich daher in Wirklichkeit um einen Streit über die lnhaberschaft des Rechts an der 
Sache handelt, der nicht mit dem Streit über ein Leistensollen aufgrund einer Schuld verwechselt 
werden dürfe. Wichtigste Falle dieses dinglichen Abwehranspruchs sind die Vindikation 
nach § 985 BGB und der Beseitigungsanspruch na.eh§ 1004 BGB, jedoch gehoren auch der 
Grundbuchberichtigungsanspruch na.eh § 894 BGB und die l<lage des lnhabers eines 
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Grundpfandrechtes gegen den Eigentümer des belasteten Grundstücks aus § 1147 BGB 
hierher. Bei den dinglichen Abwehransprüchen handelt es sich um einen sehr kleinen, aber 
doch systematisch hochbedeutsamen Teil des Sachenrechts. Für das Eigentum sind die 
1\nsprüche im vierten Titel des dritten _t\_bschnitts unter der Überschrift ".Ansprüche aus 
dem Eigentum" geregelt. Dingliche Abwehransprüche in diesem Sinne gelten dann für alle 
anderen absoluten Rechte, also z.B. den Namen einer Person oder ein Patent. 

Jvfit der Einwirkungsbefugnis wird die Freiheit des Eigentümers formuliert. Diese 
stellt neben der schuldrechtlichen Vertragsfreiheit nach § 311 Abs. 1 BGB und der Testierfreiheit 
nach § 1937 BGB eine der drei Grundfreiheiten des BGB dar. Eingeschrankt ist diesc Freiheit 
durch den Nebensatz "soweit nicht das Gesetz oder Rechte Dritter entgegenstehen", womit 
der Gesetzgeber auf alie zivilrechtlichen und offentlich-rechtlichen Einschrankungen des 
Eigentums Bezug genommen hat. Die Einwirkungsbefugnis umfafü vor aliem die Befugnisse 
zum Gebrauch und zum Verbrauch der Sache, aber auch die Befugnis zur Übertragung des 
Eigentums. Die zweite Regelungsmasse des Sachenrechts neben der Regelung der dinglichen 
Abwehransprüche umfaGt nun ganz überwiegend die Frage der Übertragbarkeit des Eigentums. 
Dabei wird wieder unterschieden, ob das Eigentum zur Ganze oder ob nur ein Teil des 
Eigentums übertragen wird, d.h. der Eigentümer einem anderen ein beschranktes dingliches 
Recht an seiner Sache einraumt. Der zweite Fall ist in den Abschnitten 4-8 geregelt. Die 
Einraumung eines beschrankten dinglichen Rechts durch den Eigentümer begründet einerseits 
ein Rechtsverhaltnis zwischen dem Eigentümer und den neben ihn tretenden Inhaber des 
beschrankten dinglichen Rechts, die sich nun gewissermaí3en das Eigentum teilen. Dieses 
Rechtsverhaltnis hat gewisse quasischuldrechtliche Züge. _Andererseits ist der Inhaber des 
beschrankten dinglichen Rechts dem Eigentümer und jedem anderen gegenüber Inhaber eines 
absoluten Rechts und hat damit auch die dinglichen Abwehrrechte entsprechend den §§ ?85 
und 1004 BGB. Die Übertragung von Eigentum zur Ganze oder in 1eilen wird als Verfügung 
bezeichnet. Diese Verfügung ist der dingliche Vertrag. 

Dieser Begriff der Verfügungwird nun alierdings noch nach verschiedenen Seiten hin 
ausdifferenziert, was hier nur angedeutet werden kann. So konnen vor aliem im Grundstücksrecht 
durch Teilübertragungvon Eigentum entstandene beschrankte dingliche Rechte teilweise selbst 
wieder an einen anderen übertragen oder ihrerseits mit beschrankten dinglichen Rechten belastet 
werden. Dann gelten auch Aufhebung und Inhaltsanderung eines beschrankten dinglichen 
Rechtes als Verfügung, weil damit der eine immer an einen anderen Eigentumsbefugnisse 
weggibt. Verfügt werden kann dann nicht nur über Eigentum an Sachen, sondem auch über 
die Inhaberschaft anderer Rechte, soweit sie verfügbar sind, wozu vor aliem der schuldrechtliche 
Anspruch zahlt. Dessen Abtretung ist nun allerdings aus historischen Gründen nicht im 
Sachenrecht, sondem im Recht der Schuldverhaltnisse in den §§ 398 ff. BGB geregelt, die 
Belastung von schuldrechtlichen "'--\nsprüchen durch Einraumung von NieBbrauch oder 
Pfandrecht an ihnen findet sich dagegen wieder im Sachenrecht. Der Begriff der Verfügung 
wird daher aligemein wie folgtdefiniert: Verfügungist jede Übertragung, Belastung, Authebung 
oder Inhaltsanderung eines bestehenden Rechts. J:,Tu entsprechender ganz aligemeiner Begriff 
des Rechts findet sich dann auch im Zusammenhang mit der Regelung der ~-\btretbarkeit von 
schuldrechtlichen Ansprüchen in § 413 BGB. 
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Die Einwirkungsbefugnis des Eigentümers an der Sache nach § 903 Satz 1 BGB oder 
die Eigentümerfreiheit gliedert sich damit gewissermaí3en auf in eine faktische und eine 
rechtliche Einwirkung auf die Sache. Die rechtliche Einwirkung wird im wesentlichen mit 
dem Begriff der Verfügung über Eigentum beschrieben. Sie macht die zweite groBe 
Regelungsmasse des Sachenrechts neben der nur einen kleinen Raum einnehmenden Regelung 
der dinglichen "'-\bwehransprüche aus. 

Für die Verfügung gilt der sogenannte Typenzwang der Sachenrechte. Er bedeutet, 
daí3 jeder Inhaber eines Rechtes nur die Verfügungen vornehmen kann, die der Gesetzgeber 
erlaubt hat. Die Erlaubnis wird in der Regel in den Eingangsbestimmungen der einzelnen 
1-\bschnitte ausgesprochen, so etwa in § 1113 ~-\bs. 1 BGB für die Hypothek mit den Worten: 
Ein Grundstück kann in der Weise belastet werden usw. Zulassige Typen sind bei allen 
anderen Rechten als Eigentum an Grundstücken, also etwa beim Eigentum an beweglichen 
Sachen oder bei Forderungen, nur NieBbrauch und Pfandrecht. Die zulassige Zahl der 
beschrankten dinglichen Rechte im Grundstücksrecht ist groBer, von praktischer Bedeutung 
sind hier vor allcm die Dienstbarkeiten und die Grundpfandrechte. Aufgrund einer 
Dienstbarkeit kann der Eigentümer eines Grundstücks einem anderen die Befugnis zur 
Nutzung des Grundstücks nur in ganz bestimmten Beziehungen übertragen, etwa zum 
Zwecke der Nutzung als Weg, als Graben, für eine elektrische Überlandleitung. Der Grundsatz 
des Typenzwangs beschrankter dinglichcr Rechte schlieBt nicht aus, daí3 die Übertragung 
oder der Vorbehal t von Eigen tum zum Z wecke der Sicherung von Forderungen zulassig is t. 

Es gilt ein einheitlicher Tatbestand für alle sachenrechtlichen Verfügungen. Der 
Inhaber eines Rechts muB sich mit dem Erwerber dieses Rechts über die Entstehung des 
Rechtes einigen, darin liegt der sogenannte dingliche Vertrag. Im Eigentumsrecht sind 
zusatzlich im Falle des Eigentums an einer beweglichen Sache Besitzübergabe und im Falle 
des Eigentums an Grundstücken Eintragung der Rechtsanderung im Grundbuch 
erforderlich, wenn die Verfügung wirksam sein soll. Man spricht von dem Prinzip notwendiger 
Offenkundigkeit der Verfügungen über Eigentum. Verfügt jemand über Eigentum, ohne 
Inhaber des Rechts zu sein, so ist gutglaubiger Erwerb des Nichtberechtigten moglich. 
Erfor<lerlich ist, daí3 der Berechtigte bei der Verfügung über das Eigentum an beweglichen 
Sachen durch den Rechtsschein des Besitzes, bei Grundstücken durch den Rechtsschein des 
Grundbuchs ausgewiesen ist 

\Vie sich der dinglichc "'-\nspruch zum schuldrcchtlichen verhalt, haben wir schon 
ausgeführt. Die sachenrechtliche Verfügung steht mm in einer ganz eigenen Beziehung zum 
Schuldrecht. Jede sachenrechtliche Verfügung erfordert einc schuldrechtliche Verpflichtung, 
die durch die Verfügung erfüllt wird. Keine sachenrechtliche Verfügung beinhaltet also im 
Grunde eine Aussage darüber, warum verfügt worden ist, sondem enthalt nur die Aussage, 
daí3 verfügt worden i~ t. Es genügt als Grund der Verfügung ein schuldrechtlicher ~-\nspruch 
irgendwelcher _:-\rt, also aus Schuldvertrag, aus ungerechtfertigter Bereichemng oder aus Delikt. 
Fehlt dieser schuldrechtliche "--\nspruch des Verfügungsempfangers gegen den Verfügenden 
auf Vornahme der Verfügung, so steht dem Verfügenden gegen den Verfügungsempfanger 
ein Anspruch auf Herausgabe des durch die Verfügung Erlangten aus ungerechtfertigter 
Bereicherung zu. Der Verfügungsempfanger hat das durch die Verfügungwirksam Erlangte 
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dem Verfügenden herauszugeben, also in Erfüllung des bestehenden schuldrechtlichen 
Bereicherungsanspruchs seinerseits über das empfangene Recht zugunsten desjenigen, der 
es weggegeben hat, zu verfügen. Bei Einraumung von beschrankten dinglichen Rechten 
geschieht das durch .Aufhebung dieser Rechte. Gleichgültig ist, aus welchem Grunde der 
schuldrechtliche .Anspruch nicht besteht. So kann etwa im Falle eines schon erfüllten 
Schuldvertrages der Vertrag gar nicht erst zustande gekommen oder zwar zustande gekommen; 
aber aus Rechtsgründen nichtig sein. 

Schuldrecht und sachenrechtliches Verfügungsrecht und damit die Hauptmasse des 
Sachenrechts werden also gewissermaílen durch zwei Schamiere verbunden. Für den Fall 
bestehenden schuldrechtlichen .Anspruchs auf die Verfügung sind beide über § 362 BGB 
verbunden: "Das Schuldverhaltnis erlischt, wenn die geschuldete Leistung an den Glaubiger 
bewirkt wird." Für den Fall nicht bestehenden schuldrechtlichen Anspruchs liegt das Scharnier 
in dem Bereicherungsanspruch des § 812 .Abs. 1 Satz 1 BGB, genauer in der dort geregelten 
Leistungskondiktion. Das mangels schuldrechtlichem .Anspruchs auf die Verfügt.mgdurch 
die wirksame Verfügung rechtsgrundlos Weggegebene, muíl zurückgegeben werden. 

Ich darf in diesem Zusammenhangnoch klarstellend bemerken, daíl die Verfügung 
über Rechte nur eine, sicher aber die wichtigste Art der Erfüllung schuldrechtlicher Ansprüche 
ist. Übrigens werden in dieser Weise dann auch familienrechtliche und erbrechtliche Ansprüche 
erfüllt. Hinzu kommen die Falle der Erfüllung durch tatsachliche Handlungen, etwa eine 
Besitzübergabe, die Vomahme von Arbeiten oder Geschaftsbesorgungen. Der Kauf besteht 
aus einem schuldrechtlichen Vertrag mit zwei schuldrechtlichen Ansprüchen und zwei 
dinglichen Vertragen zur Erfüllung dieser beiden schuldrechtlichen Ansprüche, eben des 
Anspruchs auf Übereignung der gekauften Sache und auf Übereignung von Geldwertzeichen 
zur Zahlung des Kaufpreises. Der Werkvertrag z.B. bringt zwei schuldrechtliche Ansprüche 
hervor, von denen der eine durch eine tatsachliche Handlung erfüllt wird, namlich· die 
Herstellungdes Werkes, der andere dagegen durch eine Verfügungüber bewegliche Sachen, 
namlich durch Übereignung von Geldwertzeichen zur Zahlung der Werkvergütung. 

Das Trennungsprinzip und das Abstraktionsprinzp werden meistens damit 
begründet, daíl auf diese Weise die Mangel des schuldrechtlichen Geschafts beim Schuldvertrag 
sich auf den Schuldvertrag begrenzen lieílen, die dingliche Verfügung davon aber aus Gründen 
des Schutzes des Rechtsverkehrs unberührt bleiben müsse. Nur auf diese Weise sei gesichert, 
daíl bis zur Klarung des Rechtsstreits über das schuldrechtliche Geschaft der Rechtsverkehr 
sich darauf verlassen konne, daíl der Erwerber des Rechtes auch dessen Inhaber sei. ln Fallen 
eines schweren Mangels, z.B. bei Geschaftsunfáhigkeit, schlagt dieser dann allerdings auch 
auf das dingliche Geschaft durch. Dann wird darauf aufmerksam gemacht, daíl bei Vomahme 
von Geschaften haufig die Erfüllung erst spater erfolge, und daíl in diesem Fali durch die 
Unterscheidung von schuldrechtlichem und dinglichem Geschaft die Moglichkeit geschaffen 
wurde, sich schon vor Erfüllung zu verpflichten. Das erste .Argument verliert etwas an 
Schlagkraft durch die Moglichkeit des gutglaubigen Erwerbs vom Nichtberechtigten bei der 
Verfügung über Eigentum. Beide Argumente haben die Unterscheidung von 
schuldrechtlichem Anspruch und seiner Erfüllung nur für den Fali des Schuldvertrags im 
Auge, obwohl die Unterscheidung für alie schuldrechtlichen .Ansprüche gilt, also z.B. auch 
im Hinblick aufBereicherungsansprüche und Deliktsansprüche. 
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Angesichts der Konzeption des Gesamtgeschafts aus schuldrechtlichen und 
dinglichen Teilen wird im übrigen durch den dinglichen Typenzwang die schuldrechtliche 
Vertragsfreiheit nicht in Frage gestellt. Wirtschaftlich pragt die schuldrechtliche Vertragsfreiheit 
das Gesamtgeschaft, der Typenzwang des Sachenrechts gewahrleistet nur ein gewisses fvfaíl 
an Sicherheit für den Rechtsverkehr. 

Die Losung einer so entscheidenden Frage wird immer einerseits Vorteile, andererseits 
N achteile haben. Ein gewisser N achteil scheint hier darin zu liegen, da13 mit dieser Konzeption 
des Verhaltnisses von Schuldrecht und Sachenrecht die in Bezug genommene 
Lebenswirklichkeit nicht mehr oder zumindest nicht ausreichend abgebildet wird. Hier muíl 
man allerdings bedenken, daíl alle rechtlichen Konzeptionen Bewertungen dieser 
Lebenswirklichkeit darstellen, es also mit der Abbildung allein nicht getan sein kann. Um zu 
einem ausreichenden Urteil zu kommen, wird man die Losungskonzeptionen anderer Rechte 
zum Vergleich heranziehen müssen. Die in Deutschland in den letzten hundert Jahren 
gemachten Versuche, das Abstraktionsprinzip aufzugeben oder auch nur zu relativieren, 
sind allesamt im Sande verlaufen. Ich meine auch, daíl die für das Abstrak:tionsprinzip 
angeführten Gründe nicht die einzigen sind, die für dieses Prinzip sprechen. Nicht nur für 
den deutschen Juristen verblüffend ist ja die hohe Technizitat und Leistungsfahigkeit des in 
dieser Weise konzipierten Rechtssystems. Wenn man sich einmal an die doppelte Fragestellung 
gewohnt hat, ob irgendein Punkt das schuldrechtliche oder das dingliche Geschaft betrifft, 
und diese Gewohnung tritt sehr schnell ein, dann verfügt man über ein ausgezeichnetes 
Instrumentarium der Fallbearbeitung im Zivilrecht. Der letzte Grund, der für das 
.Abstraktionsprinzip spricht, konnte also darin liegen, daíl die Reinheit der Konstruktion 
der schuldrechtlichen Beziehungen allein auf der Grundlage des schuldrechtlichen .Anspruchs 
und der dinglichen Beziehungen allein aufgrund Grundlage der dinglichen Verfügung eine 
Übersichtlichkeit des Rechts und der rechtlichen .Argumentationen ermoglicht, die angesichts 
einer so komplexen Materie, wie es das Recht darstellt, einen Wert an sich darstellt, und zwar, 
wie ich hinzufügen mochte, einen hohen Wert. 
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A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NO DIREITO BANCÁRIO 

E NO DIREITO DO MERCADO DE CAPITAIS* 

Prof. Dr. Siegrifier Kümpel 
Professor da Universidade de Giessen, Alemanha 

I. Introdução 
A harmonização do Direito nos Estados-membros da União Européia é um 

poderoso motor para a integração da Europa. No centro dessa unificação do Direito situa-se 
especialmente a proteção do consumidor. Assim também na Alemanha a proteção ao 
consumidor representa um importante princípio de tutela do Direito Civil. Genericamente, 
os consumidores são tidos como a parte mais fraca nas relações de mercado. Por esse motivo 
existe um amplo consenso quanto à necessidade de proteger os interesses justificados dos 
consumidores diante dos empresários, compreendidos como parte ofertadora no mercado. 1 

~-\ssim o ponto de partida da proteção ao consumidor se define pelas relações de negócios 
jurídicos celebrados entre consumidores e ofertadores no mercado. 

Os bancos também dispõem regularmente de um poder econômico muito superior 
ao de uma fração substancial da sua clientela. Por isso não é de admirar que a proteção do 
consumidor tenha uma significativa relevância prática também no Direito Bancário e no 
Direito do Mercado de Capitais, onde as disposições de proteção do consumidor 
regulamentam as relações dos clientes merecedores de proteção com o seu banco, no momento 
em que estes recorrem aos serviços ou adquirem os produtos financeiros do banco. 

Integram esse grupo de pessoas os clientes que não são empresários e atuam apenas 
em sua esfera particular. Eles são tidos regularmente como a parte contratante economicamente 
mais fraca ou com menos poder de barganha no tocante a outros aspectos. Para eles, o alcance 
econômico de serviços individuais, bem como os riscos dos produtos financeiros oferecidos 
freqüentemente só podem ser compreendidos com dificuldade. Isso vale especialmente para 
os negócios com valores mobiliários, caracterizado por produtos e inovações muitas vezes 
de elevada complexidade ... Aqui existe o risco de que o banco, na condição de parceiro contratual 
profissional, imponha ao cliente a sua vontade. Onde isso ocorre, fica esvaziado em seu 
conteúdo o Direito constitucionalmente tutelado de que o cliente pode autodeterminar a sua 
atuação em negócios jurídicos também diante do banco, não necessitando submeter-se à 
vontade do banco. Por isso, mesmo no Direito Bancário e no Direito do Mercado de Capitais, 
pode existir uma relação de tensão entre a autonomia privada do cliente e a determinação do 
banco. E essa relação é típica para a proteção do consumidor. 

' Conferência n:ünistrada na Faculdade de Direito da UFRGS em 31 de março de 2004, no Programa de Pós-Graduação em 
Direito da UFRGS, tradução Peter Naumann, tradução das notas, Advogado Lucas Armes (Grupo de Pesqtúsa Mercosul e 
Direito do Consumidor CNPq/UFRGS) 
Palandt/Heinnchs Burgemches Gesetzbuch (BGB) 63' ed, § 13, cota 1 
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II. Fundamentos da proteção do consumidor 
Antes de apresentar a proteção do consumidor nos serviços e produtos financeiros 

individuais oferecidos pelos bancos, é necessário elucidar dois conceitos fundamentais da 
proteção do consumidor: o conceito do consumidor e a necessidade de proteção do consumidor. 

1. Clientes particulares do banco como consumidores no sentido jurídico 

Fundamentalmente, as regulamentações de proteção do consumidor aplicam-se a 
pessoas com o status jurídico de um consumidor. Entrementes, esse conceito foi definido 
pelo legislador alemão no Código Civil .A.lemão. No transcurso da unificação do Direito 
europeu, o conceito do consumidor adquiriu uma posição central também no Direito Civil 
alemão. De acordo com a definição legal, são consumidores todas as pessoas físicas que 
celebram um negócio jurídico cujo fim não possa ser atribuído nem à sua atividade comercial 
ou industrial nem à sua atividade profissional autônoma. 

Entrementes, o legislador utiliza o conceito de consumidor também fora do Código 
Civil _Alemão. ~-\ssim o legislador considerou recentemente, por ocasião da nova 
regulamentação dos deveres específicos de informações dos bancos em operações financeiras 
a prazo, repletas de riscos, que a operação a prazo é celebrada com um consumidor. Isso 
ocorreu na Lei do Comércio de Valores 1fobiliários3, que contém os fundamentos jurídicos 
necessários para a fiscalização do mercado de capitais por parte do Estado. Mas o conceito de 
consumidor contido no Código Civil Alemão determina também decisivamente essa 
disposição. 4 Pois essa disposição da Lei do Comércio de Valores Mobiliários não é apenas o 
fundamento jurídico referente à fiscalização, destinado a regulamentar a atividade fiscalizadora 
do órgão de controle do mercado. 5 Com ela criou-se ao mesmo tempo uma disposição da 
proteção ao consumidor, que regulamenta as relações jurídicas entre o banco e o cliente.6 

Na práxis bancária, o grupo de pessoas abrangido pelo conceito de consumidor do 
Código Civil Alemão é denonimado clientela particular. Por essa razão as explanações 
subseqüentes utilizam os conceitos "consumidor" e "cliente particular" como sinônimos. 

§ 13BGB 
§ 37d ai. 1 Lei do Comércio de Valores Mobiliários (WpHG Wertpapierhandelsgesetz) 

4 § 13BGB 
5 Instituto Federal de Controle dos Serviços Financeiros (BaFin - Bundesanstalt für Fina.nzdienstleistu.ngsaufsicht) 
6 Mülbert in Assmann/Schneider, lv-eripapze1-hande!sgesetz. 3' ed. Ponto 15 com documentação comprobatória adicio1rnl. De 

acordo com os materiais legais sobre o § 37 d do \XlpHG a Comissão de Finanças do Parlamento Federal da Alemanha 
considerou para o conceito de consurrudor de importância decisiva o 1\rt. 29 da Lei de Intrnducão do BGB-(EGB~B) na sua 
regulamentação sobre os contratos de consumidores. Mas essa prescnção co111c1de na mais an1pl,a dunensao passivei com a 
definição conceituai do§ 13 do BGB (Mülbert 1111;,ssmann/Schneider, WpHG § 37d, cota 15) A diferença do§ 13 BGB, o 
art. 29 do EGBGB não distingue expressamente com vistas à qualidade de consunúdor se o negóc10 é celebrado parn o_s fins 
de uma atividade profissiomal autônoma ou não-autônoma. Mas num contrato, que pode ser correlac1onado a uma at:1v1dade 
profissional assalariada, trata-se, como no § 13 do BGB também no âmbito de aplicação do Art. 29 do EGBGB, conforme a 
opinião generalizada, de um contrato de consumidor (lvfünchKornm/Martiny, BGB 3" ed ,_ 1998, /ut. 29 EGBGB, cota 5 , 
Staudinger/Magnus, BGB 1.3. Edição revista de 2002, Art. 29 do EGBGB, cota 34 s, Mülbert 111 .r\ssma.1111/Schne1der, WpHG, 
3' ed, 2004, cota 15) 



62 

Ao lado dos clientes particulares, a práxis bancária conhece também os clientes 
comerciais, que são, na dimensão mais ampla imaginável, sinônimo dos empresários, tais 
como definidos em lei.7 De acordo com isso, considera-se empresário a pessoa física ou 
jurídica ou a sociedade de pessoas juridicamente capazes que atua na celebração de um 
contrato no exercício da sua atividade industrial ou comercial ou da sua atividade profissional 
autônoma. Essa distinção entre clientes particulares e clientes comerciais também servirá de, 
pressuposto às explanações subseqüentes. 

2. Necessidade de proteção dos clientes particulares 

Os clientes particulares se afiguram merecedores de proteção sempre que correm o 
risco deles mesmos não poderem definir a cdebração e o teor de um contrato com um 
ofertador do mercado, isto é, quando tal definição é efetuada de maneira intolerável pelo 
próprio ofertador. Fundamentalmente, o Direito Civil deixa ao indivíduo a liberdade de 
configurar a sua vida no âmbito do ordenamento jurídico por meio de negócios jurídicos, 
em regime de responsabilidade própria. Essa autonomia privada é parte do princípio geral 
do direito humano à autodeterminação. De acordo com o entendimento do Tribunal 
Constitucional Federal da República Federal da Alemanha 8, ela goza de tutela constitucional 
por parte do direito fundamental à liberdade geral de ação. Todas as pessoas deverão ter o 
direito ao livre desenvolvimento da sua personalidade, contanto que esse direito não viole os 
direitos de outrem e não infrinja a ordem constitucional ou a lei moral. 9 Pertence, portanto, 
aos direitos imprescindíveis de uma ordem constitucional orientada segundo o princípio da 
liberdade, a condição de que cada pessoa possa celebrar contratos com base na sua vontade 
autônoma e não de modo determinado pela outra parte contratante. Esse direito à 
autodeterminação exige, porém, uma medida mínima de paridade contratual. Isso significa 
um poder de barganha mais ou menos igual para cada parte contratante. A prática ensina que 
a determinação indesejada dos consumidores por parte dos ofertadores pode ser causada de 
modo mais sutil do que mediante a coação física, a ameaça ou o engano. Ela pode se 
desenvolver também onde existe um desequilíbrio intolerável e, conseqüentemente, uma 
alteração do equilibro contratual das partes envolvidas no negócio. Se um ofertador tiver um 
peso tão forte a ponto de poder determinar a decisão do consumidor para a celebração do 
contrato ou o conteúdo do mesmo de modo efetivamente unilateral, esse direito à 
autodeterminação do consumidor será esvaziado de modo intolerável. Aqui o legislador ou 
a jurisprudência devem tomar providências para que a parte contratante mais fraca seja 
adequadamente protegida. 10 

7 § 14doBGB 
8 Bundesverfassungsgericht (BVerfG) 70,123; 72, 170 
9 Art 2 ai. 1 da Lei Ftmdamental 
ll BVerfG WM 1993,2199, 2203; 1997, 2117, 2118;Joswig, Festschrift (FS) Schimansky 1999, 335,346 ss; Kramer, FS Schim:msky 

1999, 367 ss, Kümpel, Bank-und Kapitalmarktrecht, 4ª ed, 2004, cota 6,3'i ss 
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a) Exemplos de perturbação intolerável do equilíbrio contratual entre o banco 
e o cliente 

Uma tal perturbação da paridade contratual em virtude do poder avassalador de 
barganha do banco pode existir pelas mais variadas razões. Ela pode resultar da inexp,eriência 
ou da falta de habilidade negocial dos clientes particulares. Experiências e conhecimentos 
insuficientes evidenciam-se sobretudo nas inovações financeiras, tais como as conhecidas no 
Direito do Mercado de Capitais. Tais produtos financeiros podem criar dificuldades 
consideráveis de compreensão até a clientes do banco mais familiarizados com assuntos 
econômicos. 

A. necessária paridade contratual também pode ser desequilibrada de modo intolerável 
pela falta de conhecimentos jurídicos do cliente particular. Ela aparece com freqüênci~ ~ombina~a 
com a posição intelectual mais fraca do cliente. Isso vale sobretudo para as Condiçoes Ger~s 
de Contratos, que muitas vezes regulam as relações contratuais entre o banco e o cliente mais 
do que as regulamentações legais. Essas Condições Gerais de Contratos, são elabora~as_ por 
experientes juristas das federações bancárias, que nesse trabalho são apoiados pelos Junstas 
dos grandes departamentos jurídicos de instituições bancárias individuais. 

Uma necessidade adicional de proteção a particulares evidenciou-se nos últimos anos 
no âmbito da garantia dos créditos. Assim alguns bancos tinham insistido que familiares 
próximos sem patrimônio assumissem fianças. Nesses casos faltavam valores patrimoniais 
adequados para a garantia necessária do crédito. Em tais casos, os tribunais declararam 
ineficazes a fiança, quando havia uma desproporção crassa entre a abrangência da 
responsabilidade civil do fiador e a sua solvência. Tal constatação era confirm~~a, quand~ ,º 
fiador previsivelmente nunca teria condições financeiras para reembolsar toda a dívida creditrçia 
garantida pela fiança. 11 No caso de uma desproporção enorme dessa nature~a, deve-se_ sup~r 
segundo o Superior Tribunal Federal que o fiador somente aceitou assumir essa ~bngaçao 
por ter uma ligação emocional com o tomador do crédito. O banco teria aproveitado essa 
ligação de modo contrário aos bons costumes. Tal comportamento indecente representa 
uma ação ilícita na forma de um dano contrário aos bons costumes.12 Ele anula o contrato de 
fiança. 13 Mas nessas situações existe ao mesmo tempo um caso no qual a celebração ?º 
contrato de fiança claramente não se baseia na vontade autodeterminada do fiador. J\fu1to 
pelo contrário, a fiança foi assumida em uma situação, na qual a paridade contratual estava 
perturbada de forma intolerável. 

b) Compensação do desequilíbro contratual pela legislação e jurisprudência 
A medida que o equilíbrio contratual de banco e cliente estiver perturbado de modo 

intolerável, o legislador ou, em caso emergencial, a jurisprudência deverá providenciar uma 
compensação adequada. Naturalmente mecanismos protetores semelhantes são também 
encontráveis em outras áreas jurídicas. 

n BGH, Zeitschrift für Wirtschafts- und Bankrecht (Wt'f) 1997, 2117, 2118 com documentação comprobatória adicional 
12 § 826 doBGB 

BGH WJ\11097, 2117, 2118, com docwnentação comprobatória adicional 
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Assim compete freqüentemente ao banco um dever de prestação de informações, na 
fase da celebração do contrato. Não raras vezes as regulamentações legais contêm também 
determinadas prescrições de natureza formal. Sua finalidade consiste em chamar a atenção do 
cliente do banco, pouco experiente em negócios, aos eventuais riscos inerentes a um contrato. 

Um instrumento eficiente de proteção é também o direito do cliente do banco, de 
revogar no prazo de duas semanas a manifestação da sua vontade, que (o?)tinha conduzido. 
à celebração do contrato. Essa revogação também não carece de nenhuma fundamentação. 14 

De resto, o Direito Bancário e o Direito do l\fercado de Capitais conhecem outros 
instrumentos de proteção ao consumidor. Assim determinadas cláusulas contratuais são 
ineficazes, quando prejudicam indevidamente o cliente. Isso vale sobretudo para as Condições 
Gerais de Contratos utilizadas pelo banco. Além disso é possível adjudicar aos clientes 
particulares direitos de indenização ou outros direitos a recebimentos de pagamentos, a 
título de compensação da sua posição mais fraca. 

Todas essas medidas de proteção têm em comum o fato de proverem o cliente 
particular de uma posição jurídica melhor do que a aplicação das prescrições genéricas do 
Código Civil alemão. 15 

III. Regulamentações de proteção para as relações comerciais 
em geral com o banco 

O Direito Bancário e o Direito do Mercado de Capitais prevêem diferentes medidas 
de proteção para os clientes particulares. Mas muitas regulamentações de proteção ao 
consumidor têm validade para todas as relações comerciais. Nesses casos, elas são, portanto, 
igualmente aplicáveis aos serviços e negócios de crédito no sentido do Direito Bancário e aos 
negócios dos bancos com valores mobiliários, que são objeto do Direito do Mercado de 
Capitais. Pertencem a essas regulamentações as múltiplas formas das Condições Gerais de 
Contratos. Mas elas dizem também respeito à realização de negócios por via eletrônica. 

1. Condições Gerais de Contratos para os negócios em geral 

A proteção do consumidor entra em ação sobretudo nas Condições Gerais de 
Contratos, usadas com a maior amplitude possível pela economia creditícia. Na prática existe 
um grande número de tais cláusulas padronizadas, que valem para áreas individuais de 
negócios, especialmente para transferência sem numerário e os negócios com valores 
mobiliários. Na utilização das Condições Gerais de Contratos os ofertadores reivindicam 
para si o direito de definirem unilateralmente o conteúdo dos contratos sobre os serviços ou 
produtos oferecidos. Por isso a proteção do consumidor tornou-se também um princípio 
de proteção das Condições Gerais de Contratos. 16 

Em tais cláusulas contratuais existe o perigo de que a força econômica dos seus 
usuários e a sua superioridade intelectual17 produzam efeitos intoleráveis para os clientes. 
Isso vale também para as Condições Gerais de Contratos dos bancos. 

2003, p 1 gcnenc:unente para a delinutação do Direito de Proteçãp ao consumidor 
Privado 

u 308 Rn 8 
Rn 1 
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a) Necessidades práticas para a utilização de Condições Gerais de Contratos 
Há, no entanto, consenso, de que justamente na práxis bancária existe uma necessidade 

incontestável de Condições Gerais de Contratos como instrumento regulador. 
Os negócios bancários caracterizam-se pela oferta de serviços de igual espécie, utilizados 

por um sem-número de clientes. Por isso um traço distintivo típico dos negócios bancários 
reside na celebração maciça de contratos de igual teor. Os produtos bancários têm 
preponderantemente a forma externa de relações contratuais, o que, de resto, também é 
típico dos serviços oferecidos pela economia securitária. ~\ utilização de um texto contratual 
uniforme é imprescindível para tais negócios em grande escala. 

De resto, os negócios bancários caracterizam-se pelo aperfeiçoamento constante dos 
serviços e produtos oferecidos, para poderem satisfazer a demanda da clientela e considerar 
também a concorrência por parte de outros bancos. Com freqüência, porém, a lei não contém 
disposições para tais ofertas de serviços ou estas são, quando existentes, insuficientes. Aqui 
a falta de disposições legais deve ser suprida por regulamentações encontráveis nas Condições 
Gerais de Contratos. Ao menos as regulamentações legais devem ser complementadas por 
tais cláusulas padronizadas . . .:\. definição jurídica mais clara possível das relações contratuais 
ii1teressa também aos clientes do banco. Isso vale, por exemplo, para os novos instrumentos 
da transferência sem numerário, tais como os colocados à disposição dos clientes. Nesse 
contexto devem ser mencionados sobretudo o cartão de crédito e os pagamentos sem 
numerário nos caixas automáticos (eletronic cash system). O mesmo vale para a retirada de 
dinheiro nos caixas automáticos. 

Seria exigir demais do legislador, se quiséssemos adaptar as regulamentações legais 
constantemente a essa nova oferta de produtos financeiros. Recomenda-se, além disso, 
esperar a edição de medidas legais. Primeiro os novos produtos devem impor-se no mercado. 
Afinal de contas, uma normatização legal exige que os fatos da vida cotidiana 
(Lebenssachverhalte) a serem regulan1entados tenham antes sido "preparados" para a 
regulamentação por parte do legislador. Isso se dá mediante a jurisprudência e a literatura 
jurídica especializada, no por uma regulamentação legal. Até esse momento, as Condições 
Gerais de Contratos podem servir de instrumentos reguladores. 

~\o promulgar as regulamentações das Condições Gerais de Contratos, o legislador 
reconheceu expressamente a necessidade de tais condições enquanto instrumento regulador. 
Assim podemos ler na fundamentação da pertinente lei o seguinte: 

"Na implementação de relações contratuais modernas, as Condições Gerais de 
Contratos podem racionalizar e simplificar especialmente a celebração de contratos de adesão. 
Tais cláusulas contratuais padronizadas podem também ordenar com clareza jurídica os 
âmbitos da vida e os âmbitos materiais que a lei não regulamenta ou regulamenta de modo 
insuficiente, aumentando assim a pre,,isibilidade de riscos negociais. Por fim, as Condições 
Gerais de Contratos possibilitam adaptar rapidamente as disposições contratuais 
decisivamente importantes para negócios de adesão a novas condições econômicas e técnicas. "18 

18 Bundestags~Drucbache '7 /3919, S 9 
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b) Proteção contra cláusulas inadequadas de Condições Gerais de Contratos 
Vemos, portanto, que o aspecto problemático das Condições Gerais de Contratos 

não reside na sua utilização. Trata-se, muito pelo contrário, de proteger os consumidores 
contra condições inadequadas de negócios. Por isso tais cláusulas são submetidas há muito 
tempo a um controle de conteúdo pelo Judiciário. O Código Civil alemão 19, contém uma 
norma geral para tal fim. Segundo ela, são ineficazes as Condições Gerais de Contratos 
daquele usuário que prejudicam de modo inadequado a respectiva parte contratante, 
contrariamente aos mandamentos da boa-fé. 

O Código Civil2º contém uma suposição legal para esse prejuízo inadequado, que 
deve ser suposto no caso da dúvida, quando uma disposição não pode ser compatibilizada 
com as idéias fundamentais decisivas da regulamentação legal, da qual se desvia. O mesmo 
vale se direitos ou deveres essenciais, decorrentes da natureza do contrato, são restringidos de 
modo a ameaçar o escopo do contrato. De acordo com o Superior Tribunal Federal 
(Bundesgerichtshof) uma cláusula é inadequada quando o seu usuário procura impor 
abusivamente seus próprios interesses a expensas do seu cliente, não considerando então 
suficientemente o interesse do mesmo. Deve acrescer que também não se provê para o cliente 
nenhuma compensação adequada para a piora da sua posição jurídica. 

Essa norma geral para o controle jurídico do conteúdo é complementada por um 
abrangente catálogo legal de cláusulas proibidas 21

• Com isso a cláusula geral legal é concretizada 
sob muitos aspectos, o que importa em maior transparência do controle do conteúdo e 
satisfaz a exigência da clareza e segurança jurídicas. 

No entanto, a proteção dos clientes do banco contra Condições Gerais de Contratos 
não se esgota no controle do conteúdo por parte da jurispmdência, pois as Condições Gerais 
de Contratos estão submetidas a um controle adicional por parte da administração pública. 
Antes de entrarem em vigor, todas as Condições Gerais de Contratos do setor creditício 
devem ser comunicadas ao Serviço Federal de Controle dos Cartéis. Uma cópia dessa 
comunicação deve também ser transmitida ao Serviço Estatal de Controle dos Bancos. 22 A 
seguir, o Serviço Federal de Controle dos Cartéis oferece aos ramos da economia afetados 
pelas Condições Gerais de Contratos uma oportunidade para uma tomada de posição.23 

Desse gmpo fazem parte também as associações de proteção ao consumidor, fomentadas 
pelo Estado. Elas têm competência para solicitar que cláusulas individuais sejam canceladas 
pelos ofertadores do mercado, caso julguem que elas sejam inadequadas. Em caso de 
necessidade, as associações de defesa do consumidor podem interpor judicialmente a sua 
pretensão legalmente fundamentada quanto à não-utilização das cláusulas canceladas. Essa 
ação para tutela processual de interesses difusos possibilita o exame abstrato, separado do 
caso individual, de tais cláusulas padronizadas, por parte dos tribunais.24 

" § 307BGB 
:n § 307 Abs. 2 BGB 

§§ 308,309 BGB 
2' Bundesanstalt für Finanzdienstleistungsaufsicht BaFin 
23 § 29 Abs. 3 Gesetz gegen Wettbewerbsbeschrankungen (GWB) 
À! § 1 Gesetz über Unterlassunf;sklagen (BGBI. I, 3, 3422, 4346) 
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Como as experiências mostraram, a autoridade fiscalizadora e o Serviço Federal de 
Controle dos Cartéis zelam estritamente pela observância dos limites legais da configuração 
de conteúdo das cláusulas das Condições Gerais de Contratos. Por isso o setor creditício 
examina muito cuidadosamente a adequação antes de introduzir novas Condições Gerais de 
Contratos ou alterar cláusulas usadas até o momento. Do ponto de vista da política de 
negócios, ela tem um interesse em considerar as eventuais observações dos dois órgãos 
mencionados e levar também em conta as objeções justificadas das associações de proteção 
ao consumidor. Se procederem diferentemente, os bancos precisarão contar com um exame 
judicial das cláusulas das Condições Gerais de Contratos. Se o tribunal nega a eficácia de uma 
cláusula, surge a ameaça de comentários negativos na imprensa. Por isso são realizadas 
negociações bilaterais entre as associações de defesa do consumidor e as federações dos 
bancos antes da comunicação das cláusulas ao Serviço Federal de Proteção contra os Cartéis. 
Esse procedimento é praticado há muito tempo em alguns Estados-membros da União 
Européia, especialmente nos Países Baixos e na Austria. Na pri.xis bancária atual, tais conversas 
preliminares com as associações de defesa do consumidor provaram ser um elemento muito 
eficiente da proteção ao consumidor. ' 

De resto, essa evolução revela a profunda mudança de valores nas relações sociais. 
Assim o significado econômico, social e prático do consumidor foi grandemente valorizado 
também na Alemanha. Os interesses da defesa do consumidor estão sendo ouvidos em 
grau maior do que até agora pelos tribunais e pelas instâncias de promoção da política do 
Direito. Correspondentemente, a posição jurídica do consumidor foi substancialmente 
melhorada no ordenamento jurídico.25 

2. Negócios por via eletrônica 

Uma nova demanda para a proteção ao consumidor mostrou--se nos negócios 
eletrônicos entre o banco e os clientes. Também os clientes privados recorrem crescentemente 
à possibilidade de usar determinados serviços do seu banco apenas por intermédio do 
telefone ou do computador (home banking). Isso vale sobretudo para os bancos que não 
mantêm filiais. Em contrapartida, eles estão acessíveis durante sete dias por semana durante 
as vinte e quatro horas do dia ou pela Internet (os assim chamados "bancos diretos"). 

Os negócios por via eletrônica envolvem riscos especiais. Isso motivou também o 
legislador europeu a promulgar uma diretiva sobre os negócios por via eletrônica26

• Essa 
implementação já ocorreu na Alemanha com a Lei para a Modernização do Direito das 
Obrigações, promulgada em 26 de novembro de 200. 

3 Kümpel, Bank- m1d Kapitalmarktrecht 3 Aufl, 2004 Rn 2.67 
z Richtlinie 2000/31/EG vom 8. August 2000 über den elektronischen GPschaftsverkehr (Amtsblatt für die Europaische 

GemeinschaftNr. L 178, S 1) 
Bm1desgesetzblatt Teil I, S 3138 
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O Código Civil
28 

regulamenta agora os deveres dos bancos nos negócios eletrônicos 
com os seus clientes. 29 Por isso, o banco deve informar o cliente também sobre os 
procedimentos para celebração de um contrato .. Além disso, o cliente deve ser informado 
sobre como ele pode reconhecer e corrigir erros na inserção dos seus dados antes do envio do 
seu pedido. De resto, ele deve ser informado sobre todos os pertinentes deveres de conduta, 
aos quais o empresário se submeteu voluntariamente. 

Por fim, o banco deve prover o seu cliente da possibilidade de acessar e annazenar o 
conteúdo do seu pedido, inclusive as Condições Gerais de Contrato, por ocasião da celebração 
do contrato. 30 

IV. Direito do consumidor no Direito Bancário 
O Direito Bancário oferece um amplo âmbito de regulamentação para a proteção ao 

consumidor. Essa área autônoma do Direito pode ser descrita como a totalidade das 
disposições legais e das Condições Gerais de Contrato, que devem regulamentar dois âmbitos: 
os negócios bancários individuais e o setor creditício como parte da economia nacional. 31 

Os negócios bancários individuais sempre têm por base as relações contratuais entre 
o banco e os seus clientes. As regulamentações dessas relações contratuais são denominadas 
"Direito Privado" Bancário. Como também nos negócios entre outros ramos da economia, 
existe também no Direito Privado Bancário uma necessidade de regulamentação para melhorar 
a posição jurídica dos clientes particulares diante das prescrições genéricas do Código Civil. 
Freqüentemente, os bancos estão em posição econômica e/ ou intelectual superior a dos 
clientes particulares .. A.qui não se trata apenas de proteger os clientes do banco na celebração 
de um negócio com o banco. Em determinadas constelações de casos a posição jurídica do 
cliente particular deve ser melhorada diante das prescrições gerais Tais regulamentações também 
podem ser correlacionadas ao Direito de Defesa do Consumidor. 

1. Direito Bancário Público sem defesa do consumidor no sentido mais estrito 
do termo 

Diferentemente do Direito Privado Bancário, a parte do Direito Bancário a ser 
correlacionada ao Direito Público carece dos fundamentos efetivos para a defesa do consumidor. 

Primeiramente, as prescrições do Direito Público para o Direito Bancário não visam as 
relações contratuais entre o banco e o cliente. Muito pelo contrário, os destinatários da norma são 
os bancos enquanto comerciantes. Trata-se, portanto, de disposições de Direito Comercial, que 
providenciam o fundamento jurídico da fiscalização por parte do Estado. Essas disposições de 
Direito Público foram resrunidas em uma lei especial, a Lei sobre o Sistema Bancário. Nessas 
regulamentações existe uma relação hierárquica de superioridade e de inferioridade entre as 
instituições de crédito enquanto destinatárias da norma e o órgão fiscalizador. Essa relação de 
subordinação distingue o Direito Público do Direito Privado, que assenta na relação de equivalência. 

JJ § 312eBGB 

;;, Die Informationspflichten sind in einer besonderen Verordnung des Bundesministers der Justiz weiter ko11kretis1ert. V gL § 3 
der Informations- und Nachweispflichten nach bürgerlichem Recht vom 5. August 2002 (Bundesgesetzblatt I, S. 3002) 

3J § 312eAbs. 1 Nr. 4BGB 
31 

Kümpel, Bank- und Kapitalmarktrecht 3. Aufl., 2004 Rt1 2.1 

69 

Por um lado, o Direito Público Bancário protege também em última instância os 
clientes particulares, pois eles dependem da utilização de serviços bancários. Assim a participação 
em transferências sem numerário pressupõe que o cliente mantenha uma conta corrente num 
banco. Por outro lado, o saldo em haver deve ser protegido na máxima medida possível contra 
o risco da insolvência do banco. Esse risco de insolvência deve ser contra-arrestado pelas 
disposições da Lei sobre o Sistema Bancário, de natureza de direito público . Aqui não se trata, 
porém, de regulamentações da proteção ao consumidor no sentido mais es~_to do termo, 1:nas 
do Direito Comercial. As disposições de direito público do Direito sobre as auvitades comerciais) 
devem ajudar a evitar na máxima medida possível os riscos operacionais de empresas. , . 

De resto, os orçamentos privados também dependem da concessão de creditos 
suficientes por parte dos ba11eos. Tudo isso pressupõe um sistema bancári~ sadio e e~ boas 
condições de funcionamento. A esse objetivo servem as disposições da Le1 sobre o Sistema 
Ba11eário, que possibilitam uma fiscalização por parte do Estado. . 

Tais regulainentações não podem, porém, ser correlacionadas à defesa do consU1111dor 
no sentido mais estrito. Para tal fim sempre é necessário que a posição jurídica do cliente seja 
melhorada no âmbito dos seus negócios jurídicos com o seu banco. Mas esse evidentemente 
não é o escopo de regulamentação das disposições da Lei sobre o Sistema Bancário, de 
natureza de direito público. 

2. Direito Privado Bancário 

A proteção ao consumidor no Direito Bancário restringe-se, portanto, 
fundamentalmente ao Direito Privado Bancário. Isso vale sobretudo para o crédito ao 
consumidor e para a intermediação em transferências sem dinheiro tisico (operações de 
transferência). 

a) Crédito ao consumidor ( operações de crédito) . 
O direito que regula o crédito ao consumidor contém uma forte defesa do consU1111dor. 

Também aqui houve uma harmonização dos ordenamentos jurídicos europeus, por força 
da Diretiva sobre o Crédito ao Consumidor de 1987. Deve-se considerar aqui que os 
instrumentos de defesa do consumidor em concessões de créditos a clientes particulares são 
de natureza muito distinta. Dizem respeito ( ( aa)) à celebração do contrato e ( (b)) à apresentação 
posterior de objeções por parte do tomador do crédito no caso de uma alienação posterior 
do crédito pelo banco credor. Acrescem ((c)) as facilidades para o cliente particular, quando ele 
entra em mora com a satisfação das suas obrigações de pagamento vencidas, resultantes do 
contrato de crédito. 

aa) Celebração do contrato . 
Os contratos de crédito celebrados com clientes particulares carecem da forma escnta 

prevista em lei.33 Esse pré-requisito de forma deve assegurar as infom1ações devidas ao 

32 Richtlinie 87 /102 vom 22 Juni 1986 (Amtsbhtt der Europaischen GememschaftNr. L 42, S. 48, vom 12. Februarl 987) 
33 § 492Abs 1 S. 1 BGB 
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tomador do crédito acerca das condições essenciais do mesmo. Ao mesmo tempo a exigência 
da assinatura manu propria deve servir de advertência contra a celebração não desejada de um 
contrato). As informações mínimas exigidas devem chamar a atenção do cliente particular 
sobre os efeitos financeiros resultantes da contratação de um crédito. Com isso se possibilita 
ao cliente particular tomar uma decisão materialmente adequada a favor ou contra a tomada 
do crédito, a partir de uma base segura. 

A lei contém conseqüências jurídicas distintas no caso da violação do pré-requisito de 
forma. A sua desconsideração acarreta em princípio a nulidade do contrato creditício.34 Não 
obstante, caso o pagamento do empréstimo se concretize, as conseqüências jurídicas são 
distintas. Aqui o legislador quis considerar o interesse do tomador do crédito, que se preparou 
para utilizar o capital. Importa, porém, considerar também adequadamente o interesse do 
credor em receber os juros contratados e ter reembolsados também os custos restantes do 
crédito. 

35 
Por isso o contrato de crédito remanesce válido independentemente dos vícios 

formais, à medida que o cliente do banco recebe o montante do empréstimo ou utiliza o 
crédito. 36 

Estão, porém, previstas diversas sanções para proteger o consumidor, caso as 
formalidades legais forem violadas. No caso da informação irregular da taxa de juros nominais, 
a taxa de juros a ser paga reduzir-se-á à taxa de juros prevista em lei (4% ao ano). 37 Custos 
não informados não serão devidos pelo tomador do crédito.38 Se os pressupostos de uma 
eventual alteração posterior da taxa de juros não forem mencionados, a taxa de juros não 
poderá ser alterada em detrimento do cliente durante o período de vigência do contrato 
creditício.

39 
Além disso, garantias somente poderão ser exigidas à medida que forem 

mencionadas no contrato escrito sobre o crédito. 40 

De resto, o tomador poderá revogar sem indicação de razões, no prazo de duas semanas, 
a sua declaração de vontade direcionada para a celebração do contrato. 41 Esse direito à revogação 
serve à proteção do cliente particular contra a celebração irrefletida de um contrato. Diante do 
significado econômico e do alcance, bem como das dificuldades da matéria contratual, pretende­
se conceder ao consumidor a possibilidade de rescisão num determinado prazo. Esse prazo de 
reflexão possibilita ao tomador colher também informações sobre as condições de crédito em 
outros bancos e efetuar a pertinente comparação com a necessária tranqüilidade. 

bb) Facilidades no caso da mora 
Por fim, o legislador previu uma regulamentação protetora para o caso do tomador 

do crédito não poder cumprir devidamente as suas obrigações vencidas. Ocorrendo tal mora, 

§§ 494 Abs. 1, 499 BGB 

'" Diese Spezialregehmg soll 11ach den Gesetzesmatenalien die bereicherungsrechdichen Vorschriften (§ 812 Abs. 1 S 1 BGB) 
verdra11ge11, weil be1 deren Anwendung d1e schutzwurd1ge11 Interessen der Vertragspartner benachteiligt würden (Bundestag;s­
Drncksache 11/5462, S. 21) 

" § 494 Abs. 2 S 1 BGB 
31 § 246BGB 
Jl § 494Abs. 2S. 3BGB 
4) § 494Abs. 2S 5BGB 

-0 Diese Regelung gilt nur für Kredite, die den Nettokreditbetragvon 50.000 Euro übersteigen (§ 494 Abs. 2 S 6 BGB) 
§§ 355,495 BGB 
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especialmente em virtude da perda do emprego, a lei prevê diversas medidas protetoras. Isso 
vale especialmente para o cálculo dos danos advindos da mora, bem como para o crédito de 
pagamentos parciais. Tais regulamentações deverão contribuir a reduzir o crescimento das 
dívidas de consumidores depois de um endividamento excessivo. 42 

Na opinião do legislador, uma causa essencial de um endividamento excessivo se deve 
a uma regulamentação abstrata do Código Civil. Ela diz respeito aos casos, nos quais o 
tomador do crédito não pode pagar os montantes devidos na íntegra, mas apenas em partes. 
Se o cliente particular não paga o montante integral das prestações de reembolso vencidas, os 
pagamentos deveriam, de acordo com o direito vigente, ser acrescidos primeiro às despesas do 
credor, depois aos juros e somente no fim à divida principal.43 Para melhorar a situação dos 
tomadores inadimplentes, surgiu a necessidade de alterar essa regulamentação legal. Por isso os 
pagamentos do cliente particular, que forem insuficientes para cancelar toda a sua dívida vencida, 
devem ser acrescidos, diferentemente da regulamentação genérica, primeiro aos custos da cobrança 
judicial e depois já às prestações vencidas para o reembolso do crédito. No entanto, um acréscimo 
aos juros, resultante da mora, somente será efetuado no fim. 

Essa medida de proteção possibilita ao tomador do crédito reduzir a sua dívida 
creditícia também com pagamentos parciais, pois essa dívida creditícia faz crescer rapidamente 
os juros devidos em caso de mora. Esse acréscimo alterado de montantes parciais deve 
ajudar a acelerar a redução da dívida. O tomador do crédito recebe assim a oportunidade e o 
estímulo de reduzir as suas dívidas mediante o reembolso sucessivo do crédito. 44 

Essa facilidade importante na práxis é complementada por duas medidas adicionais 
de proteção. Assim o montante dos juros de mora foi limitado. É também inadmissível 
exigir juros de mora sobre juros ainda não pagos.45 

cc) Liberação da dívida residual 
No entanto, as múltiplas disposições de proteção em casos de dificuldades de 

pagamento do consumidor afiguraram-se ainda insuficientes ao legislador para solucionar 
satisfatoriamente o problema de um elevado endividamento dos consumidores. Tais situações 
existem especialmente, quando o consumidor não consegue satisfazer integralmente as suas 
obrigações vencidas também diante de outros credores, pois o seu patrimônio disponível, 
especialmente a sua renda auferida pelo trabalho, não bastam para tanto. Por isso a nova 
legislação sobre a insolvência de 1999 introduz a possibilidade de uma liberação de todas 
essas obrigações depois de 7 anos, em caso de existência dos pressupostos legalmente 
regulamentados para tal fim. 46 Em contrapartida, tal liberação da dívida não é concedida em 
resposta a um requerimento de um credor em meio a um processo de insolvência, se o 

42 Eine solche Situation wird auch als ,,Problematik des modernen Schuldturms" bezeichnet Im Mittelalter konnte der GLiubiger 
seinen saumigen Schuldner unter bestimmten Voraussetzungen in einen Schuldturm einsperren lassen, um diesen zur Zahlung 
zu veranlassen 

41 § 367 Abs. 1 BGB 
"' Gesetzesmatenalien (Bundestags-Drucksache 11 / 5462, S. 27) 
,i, § 497BGB 

"' §§ 286 ff Insolvenzordnung; Kümpel, Bank- m1d Kapitalmarktrecht 3. Aufl, 2004 Rn 6.89 ff 
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tomador do crédito não cumprir as suas obrigações legais e colocar assim em risco a satisfação 
dos seus credores. 47 Nesses processos de insolvência o tomador do crédito deverá ceder as 
suas receitas penhoráveis oriundas de uma relação de serviço ou de trabalho a um agente 
fiduciário dos credores no âmbito do processo de insolvência.48 

dd) Extensão da proteção ao consumidor a clientes comerciais com 
necessidade comparável de proteção 

O legislador considerou necessário estender a proteção do consumidor a pessoas 
físicas, quando elas recorrem a um crédito para a assunção de uma atividade comercial ou 
profissional autônoma. 49 :i\Ias esse crédito não poderá superar o valor de 50.000 euros. 

~\ rigor, mesmo um negócio creditício dessa natureza não pode ser correlacionado à 
esfera particular. Muito pelo contrário, ele deve ser classificado como atividade comercial ou 
profissional. Mas também nesses negócios creditícios, que servem à criação uma empresa, 
para citar um exemplo, o legislador afirmou haver a mesma necessidade de proteção constatada 
nos créditos concedidos a título particular. Do ponto de vista prático, não importa aqui se 
reconhecemos nessa regulamentação especial uma ampliação do conceito de consumidor na 
direção de tais clientes privilegiados de negócios. Com essa regulamentação o legislador 
também só pode ter querido determinar uma aplicação das determinações de defesa do 
consumidor aos clientes de negócios, se o crédito for contratado com vistas à assunção de 
uma existência autônoma no setor privado.51 

A amplitude dessa regulamentação é controvertida. _As opiniões divergem quanto ao 
conteúdo semântico do conceito de "assunção" de uma atividade comercial ou profissional 
autônoma. Se tais atividades já devem ser classificadas como "exercício" dessa atividade, as 
regulamentações de defesa do consumidor não são mais aplicáveis. De acordo com o consenso 
geral, uma tal atividade não mais protegida ocorre quando o tomador do crédito já abriu 
uma loja ou um escritório ou ofereceu serviços ou mercadorias segundo um plano 
determinado.52 Por outro lado, seria considerada ainda insuficiente a situação na qual o 
tomador do crédito mal começou a sua campanha de publicidade ou já celebrou alguns 
contratos isolados com clientes. 

b) Intermediação de transferências sem numerário ( operações de 
transferência) 

De resto, o Direito Privado Bancário contém regulamentações essenciais de proteção 
ao consumidor no direito regulamentador das transferências sem numerário. Elas também 
foran1 incluídas no Código Civil Alemão54 pela Lei de Atualização do Direito das Obrigações. 

41 § 296 Insolvenzordmmg 
4l § 287 Nr. 2 Insolvenzordmmg 
4) § 507BGB 
3J Palandt/Putzo, BGB 63. Aufl, § 507 Rn 1 
51 Anderer Ans1cht Bülow, Verbraucherkredítgesetz 4 A.ufl, § 1 Rn 39 ff; Bülow //utz, Verbrnucherp1-ivatrecht, S 22 

Palandt/Putzo, BGB 63. Aufl, § 507 Rn 5 
Bülow / Artz, Verbraucherpnvatrecht 2003, S 23. Anderer 1\nsicht Reiff in Dauner-Lieb/Heidel/Lepa/Ring, 
Anwrutsko1mnentar Schuldrecht, § 507 Rn 4 

;, §§ 676a-676gBGB 
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Essa lei foi motivada sobretudo pela diretiva européia sobre as transferências, editada em 
1997 com o fim de eliminar defeitos surgidos nas operações de transferência. 55 Essa diretiva 
visa levar em consideração os interesses dos clientes particulares, mas também os das pequenas 
e médias empresas. De acordo com ela, transferências a outros Estados-membros da União 
Européia devem ser efetuadas com rapidez, confiabilidade e a baixos custos.56 

aa) Disposições individuais de defesa do consumidor 
O Código Civil alemão prescreve prazos máximos para o processamento de 

transferências bancárias, considerando aqui as possibilidades oferecidas pelas modernas 
tecnologias de comunicação e pela Internet. ~\ssim as transferências transfronteiriças em 
Estados-membros da União Européia devem ser efetuadas no prazo de cinco dias úteis. Na 
práxis vigente até recentemente, o processamento de tais transferências no prazo de duas 
semanas ou num prazo superior não era nenhuma raridade. Três prazos máximos estão 
previstos para as transferências domésticas: três dias bancários úteis em transferências a uma 
conta do favorecido em outro banco. No caso de transferências no âmbito do mesmo banco, 
estas deverão ser efetuadas no prazo de um dia, se o remetente e o favorecido tiverem uma 
conta na mesma filial. Do contrário, o prazo máximo será de dois dias bancários úteis. 

De resto, o banco encarregado é responsável pelo crédito do valor transferido sem 
descontos ao banco do favorecido. 58 Não raro aconteceu em tempos anteriores que os bancos, 
especialmente os que tinham cooperado em uma operação de transferência para o exterior, 
simplesmente retinham as suas comissões, descontadas do valor transferido. J\Ias o cliente 
do banco deve poder confiar em que possa cumprir devidamente seus compromissos de 
pagamentos com a disponibilidade do valor transferido. Isso exige o crédito do valor integral 
da transferência. 

Por fim, a lei prevê a responsabilidade civil para o caso, no qual a transferência não se 
der dentro dos prazos máximos estabelecidos em lei nem no prazo de 14 dias bancários 
úteis, depois do cliente ter reclamado da transferência em prazo superior ao estabelecido. 59 

_L\qui o cliente pode exigir do seu banco que lhe credite novamente o valor transferido em sua 
conta. :.\Ias essa assim chamada money-back-guarantee foi limitada a 12.500 euros. 

Com vistas à proteção adicional dos clientes bancários, foram impostos ao banco 
deveres abrangentes de informação sobre o processamento de transferências. 1\lguns desses 
deveres valem para a fase da concessão da ordem de transferência, como a referência à duração 
da transferência. Os deveres restantes de informação devem ser cumpridos somente depois 
da execução de uma transferência. 

'n Amtsbl:-itt Ruropa1sche Gernemschaft Nr. L vom 14. Febnrnr 1997, S 25, abgcdrnckt 111 \Xl]\I 1997, 844 ff 
'<- Enval'1lill'sgrnnd N r. 2 der europa1schen Oberweisungsricht!iníe. 43 N ach dieser Rtchtli111e müssen 1111 Ubngen selt l\Iitte 200 3 

die B:1k;ebühre11 be1 nationalen und grenzüber-sclu:itenden Übe1weisungen 111Hi:ihevo11 b1s zu 12.500 Euro identisch sem 
9 §676aAbs.2BGB 
'll § 676aAbs. 1 S 2BGB 
3J § 676b /,bs 2, 1 BGB 
,r, vgl. § 12 Verordnung über Informations- und Nachwe1spí1ichten nach bürgerlichem Recht vom 5. /rngust 2002 

(Bundesgesetzblatt I, S 3002) 
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bb) Responsabilidade civil do primeiro banco encarregado, independentemente 
de culpa 

Cabe ao banco do remetente a responsabilidade civil por uma transferência efetuada 
de modo irregular, mesmo se ele não tiver culpa, caso um dos bancos envolvidos seja 
culpado do dano do remetente. Os bancos podem, porém, limitar essa responsabilidade 
civil sem culpa própria. Assim a responsabilidade civil por danos advindos do atraso ou da· 
não-execução da ordem de transferência pode ser limitada a 12.500 euros. 61 

Se o primeiro banco encarregado for exigido sem culpa própria pelo seu cliente, assistira 
a este banco o direito legalmente constituído ao reembolso por parte do banco envolvido, 
responsável pela transferência efetuada de modo irregular.62 Até recentemente, a jurisprudência 
alemã negava a existência de uma responsabilidade civil tão ampla do primeiro banco encarregado. 
Ela também só pode ser exigida dos bancos, se em transferências transfronteiriças o banco 
estrangeiro for obrigado a indenizar pelo dano por ele causado ao primeiro banco encarregado. 
O assunto foi regulamentado pela diretiva européia sobre a transferência. A responsabilidade 
civil, ampla do ponto de vista da práxis bancária, é anulada quando a transferência deve ser 
efetuada para uma conta mantida em banco sediado fora da União Européia. 63 

cc) Extensão da responsabilidade civil a clientes comerciais igualmente 
merecedores de proteção 

Os novos deveres adicionais do primeiro banco encarregado, bem como a sua 
responsabilidade civil pelo comportamento culposo dos outros bancos envolvidos não 
entram em ação apenas diante do cliente particular, mas beneficiam também uma parcela 
substancial dos clientes comerciais. Não obstante, essas regulamentações legais podem ser 
correlacionadas à defesa do consumidor, pois elas melhoram essencialmente sobretudo a 
posição jurídica dos clientes particulares nas relações contratuais com o seu banco. É também 
evidente que tais privilégios devem ser concedidos especialmente aos clientes particulares. 

Isso se evidencia sobretudo no limite máximo de responsabilidade civil do banco. 
Assim a responsabilidade civil do banco pelo atraso da transferência pode ser limitada a 
12.500 euros, independentemente da culpa. O mesmo vale para o ressarcimento de danos 
oriundos do descumprimento de uma ordem de transferência.64 De resto, essa limitação a 
12.500 euros existe também quando a transferência não tiver sido efetuada no prazo devido 
e o montante transferido somente tiver sido creditado na conta do favorecido depois de um 
prazo de tolerância de 14 dias bancários úteis. 65 Também aqui o primeiro banco encarregado 
precisa reembolsar apenas uma soma de no máximo 12.500 euros. 

61 Diese Haftungsbeschrinkungen w1e auch sonstige Regelungen des Uberweis1111gsverkehrs sind in den ,,Sonderbedingungen 
für den Überweisungsverkehr" geregelt worden, die vom deutschen Kreditgewerbe einheitlich ve1wendet werden 

e2 § 676eBGB. 
63 § 676e Abs. 3 BGB Dasselbe gilt bei Überweisungen nach Island, Liechtenstein u.11d Norwegen ais Mitgliedstaaten des 

Europaischen Wirtschaftsraums (EWR) 
64 § 676cAbs. 1 S SBGB 
a; § 676bAbs. 3 S 1 BGB 
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A fixação desses valores máximos em 12.500 euros para os diversos suportes fáticos 
de responsabilidade civil assegura sobretudo que danos eventuais dos clientes particulares 
pareçam estar regularmente cobertos. Em contrapartida, essa regulamentação deixa lacunas 
substanciais nas transferências dos clientes comerciais. Por isso, a proteção ao consumidor 
nos clientes particulares estende-se apenas a uma parte dos clientes comerciais. Nesse grupo 
de pessoas existe regularmente uma necessidade comparável de proteção. 

Essas regulamentações da responsabilidade civil devem garantir sobretudo a aceleração 
das operações de transferência e os créditos integrais dos valores transferidos para a conta do 
favorecido. Devido à sua posição economicamente mais fraca, o grupo de clientes aqui protegido 
não teria conseguido salvaguardar esse interesse sem a ajuda do legislador, pois a observância 
dos prazos máximos agora vigentes demandou esforços consideráveis para criar os pertinentes 
pré-requisitos organizacionais e técnicos.66 Do ponto de vista dos bancos empenhados na 
redução dos seus custos, tais investimentos devem ser evitados na medida do possível. A 
introdução de tais prazos curtos para transferências bancárias constitui, portanto, um exemplo 
muito concreto das diferentes medidas, que permitem proteger o consumidor contra o 
maior poder de barganha dos ofertadores do mercado. 

Com vistas à sistemática do Direito, a correlação dessa responsabilidade civil legalmente 
prescrita do primeiro banco encarregado à defesa do consumidor também não pode fracassar 
diante do fato de apenas uma determinada parte dos clientes comerciais ser incluída com 
uma necessidade comparável de proteção. Esse caminho da extensão das disposições 
protetoras do consumidor a pessoas sem o status jurídico do consumidor foi também 
trilhado pelo legislador na regulamentação de empréstimos ao consumido. A proteção do 
consumidor beneficia também créditos que servem à assunção de uma atividade comercial 
ou profissional autônoma. No entanto, também esses negócios creditícios não mais podem 
ser correlacionados à esfera particular do cliente, como as regulamentações da proteção do 
consumidor pressupõem em princípio. 

No entanto, essa extensão da responsabilidade civil adicional do primeiro banco 
encarregado a uma parte dos clientes comerciais não significa necessariamente que esses 
clientes também devam receber o status de consumidor.67 O objetivo da regulamentação é 
também atingido pelo fato do legislador possibilitar, por meio de uma regulamentação 
correspondentemente aberta, a aplicação das disposições de defesa do consumidor também 
a clientes comerciais com igual necessidade de proteção. 

V. Proteção do consumidor no Direito do Mercado de Capitais 
O Direito do Mercado de Capitais pode ser descrito como "a totalidade das disposições 

legais, das condições de contratos e dos padrões reconhecidos que regulamentam a organização 

63 Der Verbraucherschutzgedanke, der den neuen Haftungsregelungen zugnmde liegt, war auch fiir die Eínführung der 
M'1Ximalfristen bei Inlan<lsüberweisungen maDgeblich. Dagegen dürfte der europaische Gesetzgeber bei der l\fa.ximalfristvon 
5 Bankgeschaftstagen im grenzüberschreitenden Geschaftsverkehr neben dem Verbrauchersclrntz auch die Verem-he1tlichung 
der Ausführungsfristen im europaischen Wirtschaftsraum im Auge gehabt haben 

61 i\nderer Ansicht Bülow, Verbraucherkreditgesetz 4. Aufl., § 1 Rn 39; Bülow / Artz, Verbraucherprivatrecht, S. 22, wonach im 
Verbrancherkreditrecht ein erweiterter Verbraucherbegriff gilt 
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do mercado de capitais, os serviços e os produtos bancários referidos ao mercado, bem como os 
deveres comportamentais dos agentes do mercado ou de outros terceiros, referidos ao mercado. 1168 

No Direito do Mercado de Capitais os clientes particulares pertencem ao grupo de 
investidores. (A este circulo também pertence os clientes comerciais, que ao mesmo tempo 
tenham o status de consumidor) Por isso a proteção do consumidor pode entrar em ação apenas 
em parte dos investidores .. Além disso, a proteção ao consumidor se reveste por três razões· 
adicionais de uma importância prática menor para clientes particulares do que no caso dos serviços 
oferecidos pelo banco e seus produtos financeiros, aos quais se aplica o Direito Bancário. 

1. Âmbito restrito da aplicação de normas de defesa do consumidor 

A proteção dos investidores, que no Direito do lvfercado de Capitais envolve em 
determinadas áreas simultaneamente também a proteção ao consumidor, persegue dois 
objetivos distintos. Somente um deles justifica correlacionar determinações protetoras dos 
investidores ao Direito de Defesa do Consumidor. Assim a proteção dos investidores 
somente pode significar a proteção da totalidade dos aplicadores (proteção dos aplicadores 
no sentido mais amplo). Isso abrange também aquelas pessoas que somente no futuro 
adquirirão títulos do mercado de capitais (aplicadores potenciais). A Lei das Bolsas de Valores 
utiliza aqui a denominação "público" de aplicadores.69 A essa proteção dos aplicadores no 
sentido mais amplo serve especialmente o Direito da Organização das Bolsas de Valores. 
Tais regulamentações não produzem, porém, efeitos imediatos sobre a relação contratual 
entre o banco e o cliente, à qual se vincula a proteção ao consumidor. 

a) A proteção do consumidor somente do investidor individual 
Em determinados conjuntos de fatos, a proteção dos aplicadores também pode 

significar a proteção dos interesses do aplicador individual. Devido às conseqüências jurídicas 
distintas, esta proteção individual deve ser distinguida rigorosamente da proteção do público 
de investidores. Somente as disposições legais que também v~sam a proteção dos interesses 
individuais do aplicador prejudicado podem fundamentar contra o causador do dano um 
dever de indenização decorrente da violação culposa de uma norma de proteção. Por 
conseguinte, são adequadas à proteção do consumidor apenas as regulamentações que servem 
a essa proteção individual, pois com isso a posição do cliente particular pode ser melhorada 
na relação jurídica com o banco. Em tal melhoria da posição jurídica dos clientes particuiares 
reside justamente o interesse da proteção do consumidor. 

b) A não-incidência da protecão do consumidor nos deveres de conduta 
relacionados ao mercado de capitais 

~\ idéia da proteção do consumidor também não entra em ação no caso dos deveres 
de conduta referidos ao mercado, que constituem mais uma das três matérias do Direito do 

'1l Kürnpel, Bank und Ka.p1talmarktrecht 3. Autl, 2004 Rn 1.6 
61 Vgl §§ 30 Abs. 3 Nr. 3, 38 Abs. 1, 39 Abs. 1 Nr. 3, 42 Borsengesetz 
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l'viercado de Capitais. Isso pode ser exemplificado especialmente na proibição do abuso de 
informação privilegiada (insider tradinfJ. 70 Essas regulamentações asseguram o funcionamento 
do mercado de capitais, que é o objetivo primordial de regulamentação do Direito do .Mercado 
de Capitais. Visam, por conseguinte, apenas a proteção da totalidade dos aplicadores e não a 
proteção dos interesses individuais do aplicador isolado. Tais regulamentações referidas ao 
mercado não devem, portanto, melhorar a posição jurídica dos clientes particulares na sua 
relação contratual com o banco, conforme objetiva a proteção ao consumidor. 

2. Proteção ao consumidor em serviços bancários relacionados ao mercado 
de capitais 

Por esse motivo, as disposições protetoras dos investidores só podem ser 
correlacionadas à defesa do consumidor à medida que regulamentam os serviços e os produtos 
financeiros oferecidos pelo banco e relacionados ao mercado. Estamos, portanto, apenas 
diante de uma das três matérias do Direito do Mercado de Capitais. As áreas de negócios, que 
poderiam exigir regulamentações protetoras do consumidor, são sobretudo o âmbito das 
operações a prazo, repleto de riscos. A isto somam-se os negócios de efeitos e os negócios 
com fundos das sociedades de investimentos. Tais sociedades pertencem às instituições de 
crédito com um escopo negocial específico, estreitamente delimitado. 

a) Negócios a prazo 
No caso dos negócios a prazo a proteção ao consumidor serve-se da informacão 

como instrumento de protacão, tal o como o legislador o utili2,ou nos serviços do Direito 
Bancário e de forma similar também em outros setores da economia. 

aa) Esclarecimentos específicos sobre os riscos 
Nos negócios a prazo é necessário mostrar ao cliente particular com especial clareza o 

grande risco de tais operações. Aqui a necessária proteção ao consumidor é objetivada por 
meio de uma informação adicional sobre determinados riscos desses negócios. 71 Isso deve 
ser feito mediante comunicação escrita, a ser assinada pelo cliente particular. 

Esse modelo de info1mação aplica-se apenas a clientes particulares. Eles devem receber 
um esclarecimento específico sobre os riscos especiais dos negócios a prazo. O meio utilizado 
aqui é um texto padronizado com informações, utilizado no setor creditício de modo 
uniforme. Essa informação de base já foi aceita pelo Superior Tribunal Federal. Na opinião 
do tribunal, tais informações de base contêm os necessários esclarecimentos sobre o modus 
operandi e os riscos das diversas espécies dos negócios a prazo. 

bb) Modelo de informações em duas etapas 
Numa segunda etapa do esclarecimento dos clientes particulares, prescrito por lei, 

devem ser transmitidas informações, como deve ocorrer também em negócios com valores 
mobiliários. 72 ~.l..qui devem ser levadas em consideração a situação individual do investidor 
e a estrutura específica do respectivo negócio a prazo. 

11 § 14WpHG 
71 § 37dWpHG 

§ 31 ",\bs. 2 Nr. 2 WpHG 
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b) Negócios de efeitos 
Por negocios de efeitos se compreende os negócios realizado no mercado do capitais 

que envolvam acões e debêntures). Estes negócios também conhecem disposições de proteção 
ao consumidor. ~\qui os serviços prestados pelo banco consistem em adquirir ou alienar 
valores mobiliários do mercado de capitais. 

aa) Deveres de informação 
Nos negócios de efeitos, os deveres de informação ocupam o primeiro plano. A seu 

respeito, a Lei do Comércio de Valores Mobiliários73 dispõe de modo conciso e lapidar o 
seguinte: o banco deve comunicar aos seus clientes todas as informações convenientes. De 
acordo com a opinião generalizada, elas envolvem também o esclarecimento do cliente acerca 
das características dos riscos das formas individuais de aplicação. No interesse da clareza 
jurídica, o teor e a abrangência desses deveres de informação legalmente prescritos foram 
explanados em uma portaria do Instituto Federal de Fiscalização dos Serviços Financeiros 
(Bundesanstalt für Finanzdiensleistungsaufsicht- BaFin) O dever de informação, previsto 
em lei, deverá capacitar o cliente para a tomada de uma decisão independente e responsável 
acerca da sua aplicação. 

O banco, por sua vez, só poderá cumprir adequadamente esse dever de informação se 
ele conhecer a situação pessoal do seu cliente. Por isso o Direito do Mercado de Capitais 
anglo-saxônico conhece o princípio "You must know your customer" - "Você deve conhecer 
o seu cliente". Disso resulta que o banco tem que primeiramente solicitar ao cliente informações 
sobre os objetivos do seu investimento. O mesmo vale para os conhecimentos ou as 
experiências do cliente com relação às diversas modalidades de investimento e à sua situação 
financeira. 74 Tais informações são colhidas regularmente de forma padronizada ante~ da 
abertura de uma conta. 

Em termos de sistemática jurídica, esse dever de informação prescrito por lei pode ser 
incluído nas regulamentações que visam a defesa do consumidor, pois o banco não deve essa 
informação a todos os clientes. Muito pelo contrário, o legislador europeu, bem como o 
legislador alemão supõem com razão existirem necessidades de proteção bastante distintas 
nas diversas categorias de clientes.75 Por isso um tal esclarecimento ao cliente somente é 
prescrito à medida que ele "for necessário para a defesa dos interesses do cliente". 7

G O 
objetivo dessa prescrição legal é considerar de modo adequado que os clientes, especialmente 
os profissionais, em princípio não carecem de nenhuma informação. 77 Isso mostra ao 
mesmo tempo que os deveres de informação previstos em lei visam primeiramente os 
clientes que não dispõem das necessárias experiências e competências nos negócios de efeitos. 
Integram esse grupo sobretudo os clientes particulares. 

1, §31Abs2Nr.2WpHG 
74 §31Abs.2Nr.1WpHG 
-,, 30. ErwagLU1gsgrund der Wertpapierdienstleisttmgsrichtlinie; Koller in A.ssmann/Schneider, Wertpapierhandelsgesetz, § 31 

Rn 96a, 122a. 
15 § 31 Abs. 2Nr. 2 WpHG 
71 Kollerin: Assmann/Schneider, Wertpapierhandelsgesetz, § 31 Rn 96a, 122 
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bb) Execução de operacões de efeitos na Bolsa de Valores 
Uma medida específica de proteção no Direito do Mercado de Capitais é o dever 

legalmente prescrito do banco de executar, em princípio, por intermédio de uma Bolsa de 
Valores as ordens de compra e venda de valores mobiliários cotados nas bolsas. O banco 
somente será liberado dessa obrigação de executar as ordens dos clientes de valores mobiliários 
na bolsa, se o cliente lhe tiver dado uma instrução expressa para proceder diferentemente no 
caso em espécie.78 Na opinião do legislador, o investidor particular deve tomar essa decisão 
antes de qualquer ordem individual de compra ou venda, para poder ser advertido sobre as 
desvantagens de uma execução da ordem fora da bolsa de valores. Em tais casos a execução 
da ordem do cliente não ficará sujeita às regulamentações da legislação sobre a bolsa. Essas 
disposições legais devem assegurar a confiança dos investidores na eqüidade e igualdade de 
oportunidades do comércio na bolsa.79 

Acresce que os preços da bolsa possuem uma qualidade especial. A sua definição deve 
efetuar-se com imparcialidade e neutralidade. 'Imparcialidade' quer dizer que fica vedado ao 
corretor preferir o interesse de uma das duas partes contratantes dos negócios na bolsa por 
ele intermediados. Além dela, o dever da neutralidade obriga o corretor a não negligenciar na 
definição do preço os interesses de um comitente em beneficio do seu próprio interesse.80 

Uma medida adicional de proteção consiste em regulamentar de modo preciso os passos 
individuais da definição do preço. Por fim, a definição do preço de bolsa está sujeita à 
fiscalização por parte do Estado. 

O banco pode obter uma instrução genérica para executar a ordem fora dos 
mecanismos da bolsa de valores somente pelos seus clientes comerciais que, de acordo com 
a avaliação do legislador, não carecem da proteção da obrigação para executar as ordens dos 
clientes de valores mobiliários na bolsa. Por esse motivo essa obrigação somente se destinaria 
aos investidores particulares. 

c) Negócios com fundos das sociedades de investimentos 
De resto, a idéia da defesa do consumidor é um elemento central da Lei sobre os 

Investimentos, que sofreu profundas alterações com vigência a partir do dia 1 º de janeiro do 
corrente ano. A motivação imediata dessas alterações se deve a duas diretivas da Comunidade 
Européia. 81 A implementação dessas diretivas nos ordenamentos jurídicos nacionais 
representa um passo a mais na direção da uniformização do mercado interno europeu nos 
negócios de investimentos. 

Fazem parte desses fundos de investimentos especialmente os fundos de valores 
mobiliários, administrados por bancos, cuja área de atuação se restringe à administração de 
tais fundos. Entre esses bancos especializados, na prática denominados sociedades de 

.i § 22 .Abs. 1 S 1 Borsengesetz 
71 Bundesrats-Drucksache 936/01 (neu), S. 211 
ID Kümpel, Bank- und Kapitalmarktrecht 3. i\ufl, 2004 Rn 17.54 ff; Kümpel/Hammen, Bi:irsenrecht 2. Aufl , 2003, S. 30 ff 
81 Die Richtlinien 2001/107 /EG und 2001/108/EG vom 21. Jrumar 2002 zur Anderung der Richtlinie 85/611/EWG zur 

Koordinienmg der Rechts- und Verwaltungsvorschriften betreffend bestimmte Organisationen für die gememsame Anlage 
in Wertpapieren vom 20.12.2985 (OGAW-Richtlinie); abgedruckt in Kümpel/Hanm1en/Ekkenga, Kapitalmarktrecht, Kz 960 
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inve,stimentos82
, e os investidores que participam do fundo existe um contrato de gestão de 

negocios. Os deveres da sociedade de investimentos, dele resultantes, foram regulamentados 
em ampla medida por lei para proteger os investidores. 83 

Isso vale sobretudo com vistas a uma informação suficiente dos investidores. Assim 
as condições escritas do contrato devem ser aplicadas com vistas à relação contratual entre a 
sociedade de investimentos e o investidor. Elas devem conter as regulamentações prescritas , 
pela Le1 sobre o,s Investimentos.º4 Com vistas ao detalhamento das relações contratuais, a 
autondade fiscalizadora desenvolveu condições que são em larga escala absorvidas pela práxis. 
Para ter eficácia juridica, o teor literal definitivo dessas condições contratuais carece da autorização 
do órgão fiscalizador. · 

. -\ correlação de regulamentações isoladas da Lei sobre os Investimentos ao Direito 
de Defesa do Consumidor já pode ser justificada com a idéia fundamental dessa lei especial. 
~-\ Le1 sobre os Investimentos visa dar a amplas camadas da população a possibilidade de 
usar já e~ pequenas aplicacões as vantagens normalmente existentes apenas para grandes 
fortunas. 8

~ Freqüentemente os investidores não dispõem de capital suficiente para promover 
uma ampla distribuição dos seus investimentos com recursos financeiros próprios. Ocorre 
que somente com essa ampla distribuição existe uma relação economican1ente racional entre 
o risco e as oportunidades de ganho, por um lado, e entre o risco e a renda esperada a partir 
da participação em empresas cotadas na bolsa de valores. 

Por essa razão, o negócio de investimentos procura tradicionalmente integrar em tais 
fundos os recursos monetários de pequenos investidores em busca de investimento. Somente 
a partir de um determinado volume de recursos é possível operar de modo eficiente uma 
política de investimentos segundo o princípio da repartição (comunhão dos riscos). De 
resto, pequenos investidores freqüentemente carecem de conhecimentos e de expenê11:cia 
para poderem efetuar investimentos adequados. 

Essa poupança orientada para investimentos já tem uma longa tradição, que na Inglaterra 
remonta até a década de 1860. Assim a definição clássica do objetivo do negócio das sociedades 
de investimentos já figura no prospecto de fundação de uma sociedade inglesa de investimentos 
("Foreign and Colonial Trust"), constituída em 1868. Nele se afirma: 

"O escopo da sociedade é oferecer aos pequenos poupadores as mesmas 
vantagens dos proprietários de grandes patrimônios, minimizando o risco 
mediante a distribuição do investimento dos capitais sobre um grande 
número de ações de empresas diferentes. nsG 

si Das ü1vestmentgesetz beze1chnet dagegen d1_es{' Spezrnlbanken ais ,JCapüalanlagegesellschaften" 
Bam 111. Assmann/Sclmtze, Handbuch de, Kap1talmarktrechts, ,\utl, 1997 ~ 18 Rn 2 

81 § 43 Abs. 2 Investmentgesetz · 

& Bam in Assmann/Schütze, Handbuch des Kap1tala11lagerechts 2. :\utl, § 18 Rn 1; Laux/Pasler, \vertpapier-Investmentfonds, 
S. 9; Laux, Ze1tsclmft für das gesamte Kred1twese11 1996, S 18 

8i Economist 1868, S. 346 f, zitiert bei Liefa1an11, Bete1hgu11gs- tmd Fmanzienmgsgesellschaften 5. ,\utl 1931, S. 169 
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3. A proteção ao do consumidor por ocasião de aquisições de empresas na 
bolsa de valores 

No Direito Bancário e no Direito do Mercado de Capitais, a proteção do consumidor 
não se restringe apenas à relação contratual dos clientes bancários com o seu banco. Em casos 
excepcionais pode ocorrer uma tal necessidade de proteção também diante de terceiros. Um 
exemplo alemão ilustrativo disso é a Lei sobre as Aquisições de 20 de dezembro de 2001.87 

Essa regulamentação legal objetivou criar os pressupostos legais para um comportan1ento 
eqüitativo e transparente, especialmente nos casos, nos quais a aquisição de uma sociedade 
cotada na bolsa é pretendida pelo adquirente, o assim chamado ofertante. O principal objetivo 
da regulamentação foi prover os acionistas da sociedade-alvo com suficientes informações . 
Assim os acionistas são capacitados a decidirem com conhecimento da situação sobre a oferta 
que lhes seria apresentada para a compra dos seus valores mobiliários.88 

Assim o ofertante é obrigado a elaborar um documento detalhado sobre a sua 
oferta, no qual ele deve explicar de modo abrangente a sua oferta em conformidade com as 
orientações legais e no idioma alemão. Ele deve também fornecer informações sobre o 
financiamento da sua oferta e a sua situação financeira. De resto, ele deve comentar as 
conseqüências previsíveis da aquisição para a futura atividade comercial da sociedade-alvo e 
para a sua própria empresa. 

Por fim, o ofertante deve publicar todas as compras de ações da sociedade-alvo, se 
esses negócios forem realizados durante o processo da aquisição ou no decurso do ano 
subseqüente a ela.89 Aqui interessam especialmente os negócios, nos quais o ofertante 
adquiriu tais ações a um preço mais elevado do que o mencionado na oferta de aquisição. 
Nesses casos o ofertante é obrigado com relação aos antigos acionistas a pagar uma importância 
no valor da diferença.% Constitui-se assim uma pretensão independente de pagan1ento 
daqueles acionistas que aceitam a oferta de aquisição. 91 

Certamente as disposições da Lei sobre as Aquisições, que protegem os investidores, 
especialmente as sobre os deveres de informação, também podem ser incluídas no âmbito 
do Direito de Proteção do Consumidor. Tais regulamentações divergem das disposições 
genéricas do Código Civil alemão.Elas também melhoram nitidamente a posição juridica 
dos acionistas afetados, pois se os valores mobiliários forem comprados no mercado de 
capitais, o adquirente não será afetado por obrigações tão abrangentes quanto as impostas ao 
ofertante por ocasião da aquisição da sociedade-alvo. Mas essa melhoria da posição juridica 
diante do Direito em geral é justan1ente um pré-requisito essencial da inclusão de disposições 
legais no Direito de Proteção do Consumidor, do ponto de vista da sistemática juridica. O 
segundo critério das disposições de proteção do consumidor também é observado, pois as 

21 Brn1<lesgesetzblatt I, S. 3822. D1e vollstandíge Bezeichnung dieses Gesetzes lautet: Wertpapiererwerbs- und Übernalimegesetz 
(Ubernahmengesetz) 

IB § 3 Abs. 2Nr 2 WpHG; Bundesrat-Dn1cksache 574/01, S 2, 65 
lll § 23 1\bs. 2 Ubemalunegesetz 
JJ § 31 i\bs. 5 Übernal1megesetz 
91 Bundesrat-Drucksache 57 4/01, S. 138 
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condições de proteção da Lei sobre as Aquisições beneficiam sobretudo os pequenos 
investidores, por conseguinte os clientes particulares. 

VI. Considerações conclusivas 

Minhas senhoras, meus senhores, 

permitam-me chegar ao termo da minha conferência. 

Como acabamos de escutar a protecão do consumidor tem uma grande importância 
pratica no Direito bancário e do mercado de capitais. Ao mesmo tempo este protecão conforme 

sua finalidade restringe-se essencialmente às regulamentações que se destinam às relações 

contratuais dos clientes particulares com o seu banco. Em ambas as áreas do Direito, a 

proteção do consumidor se caracteriza pelo fato das medidas de proteção terem um espectro 

mais largo do que em outras áreas do Direito. Isso se explica sobretudo pelo fato das relações 
contratuais do banco com os seus clientes assentarem em uma grande multiplicidade de 

tipos contratuais previstos no Código Civil alemão. Aqui se evidencia uma especifidade da 

oferta de serviços dos bancos e dos seus produtos financeiros. O negócio bancário, bem 

como os serviços e produtos financeiros referidos ao mercado de capitais apresentam um 

leque bem mais amplo do que a oferta de mercadorias ou serviços dos outros setores da 
economia. 

O Direito de Proteção do Consumidor também confirma mais uma vez uma 
descoberta nada nova. O Direito Bancário e o Direito do Mercado de Capitais se prestam 

muitíssimo bem a ilustrar o significado e alcance de conceitos fundamentais do Direito. Por 
isso as duas áreas do Direito podem contribuir a uma compreensão mais aprofundada 'do 
ordenamento jurídico. 

Muito obrigado pela atenção que me foi dispensada. 
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DAS RECHT DER VERMÕGENSVERWALTUNG 

Christoph Benicke 

I. Einleitung 
Die Finanzportfolioverwaltung wird in § 1 Abs. 1a Nr. 3 KWG als die Verwaltung 

einzelner in Finanzinstrumenten angelegter Vermogen für andere mit 

Entscheidungsspielraum definiert. Kennzeichnend sind damit zum einen die 

Vermõgensgegenstande, die verwaltet werden. Das Gesetz verwendet den Begriff des 
Finanzinstruments. Im Kem handelt es sich dabei vor allem um fungible Anlagetitel die am 

Kapitalmarkt gehandelt werden. Dies grenzt die Finanzportfolioverwaltung oder auch 

\Vertpapiervermogensvenvaltung von den Verwaltungen anderer Vermogenswerte ab. Eine 

solche rechtliche Sonderbehandlung ist gerechtfertigt, weil die Leistungspflichten des 

Verwalters durch die _Art der Vermogensgegenstande gepragt werden. Es geht um ein Handeln 
am Kapitalmarkt vor allem in Form des Erwerbs und der Verauílerung von _Anlagetiteln. 

Bei der Verwaltung einer unternehmerischen Beteiligung oder eines Immobilienvermogens 

geht es demgegenüber vor allem um das Halten und Bewirtschaften des konkreten 

Vermogens gegens tandes. 
Zum anderen ist die Vermogensverwaltung nach der Art der Tatigkeit von der 

Anlageberatung abzugrenzen. Entscheidend ist insoweit, dass der Verwalter selbst mit 

eigenem Entscheidungsspielraum i\nlageentscheidungen für den Kunden trifft, wahrend 

der Berater den Kunden nur unterstützt, damit dieser die Anlageentscheidung selbst treffen 

kann. Auílerdem ist die Vermogensverwaltung notwendig auf eine gewisse Dauer angelegt, 
wahrend die Anlageberatung auch einzelfallbezogen erbracht werden kann und in den meisten 

Fallen erbracht wird. 

II. Õkonomische Analyse des Vermõgensverwaltungsverhãltnisses 

1. Vermõgensveiwaltung ais spezialisierte Arbeitsteilung 

Die Fremdverwaltungvon Wertpapiervermogen kann sich als eigener Geschaftszweig 

nur etablieren, wenn in groíler Zahl ausreichend groHe Vermogen vorhanden sind. Das 

Vorhandensein solchen privaten anlagebereiten Vermogens ist zwar notwendige Bedingung 

für das Entstehen eines Marktes der Vermõgensverwaltung, erklart aber noch nicht, warum die 
Vermogensinhaber dritte Personen als Fremdverwalter heranziehen. T raditionell wird als Grund 

für die Fremdverwaltungvon Vermbgen angeführt, dass der Inhaber selbst verhindert sei, sein 

Vermogen zu verwalten. Vermogensverwaltung in Finanztiteln, wie sie heute in groílem 
Umfang angeboten wird, kann aber nur dadurch erklart werden, dass es sich um eine Form der 

Arbeitsteilunghandelt, die durch die Speziahsierungwirtschaftliche Vorteile bringt. 
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Die Vorteile von Arbeitsteilung hangen von der Komplexitat der Tatigkeit und den 

Moglichkeiten der Standardisierung ab. Je komplexer die Tatigkeit ist, desto groíler ist das 
spezifische Know-how, das für eine Tatigkeit erforderlich ist. Für den Einzelnen lohnt es 
sich nicht, dieses Wissen zu erwerben, wenn er es nur für seine eigenen Angelegenheiten 

verwenden kann. Die Vorteil von Arbeitsteilung und Speziahsierung sind daher umso groíler, 

je ofter das spezifische Know-how von dem Experten angewandt werden kann oder anders 

ausgedrückt, wenn Skalenvorteile bestehen. Dass sich die Vermogensverwaltungdurch Anlage 

am Kapitalmarkt durch ein hohes Maíl an Komplexitat auszeichnet, spezifisches Know­
how erfordert und hierbei erhebliche Skalenvorteile moglich sind, ist unbestreitbar. 

2. Funktion der Vermõgensveiwaltung ais Finanzintermediãr 

Der Vermogensverwalter ist Intermediar am Kapitalmarkt _A_nders als die 
Kreditinstitute im bilanzwirksamen Geschaft tritt der Vermogensverwalter nicht zwischen 

den Anleger und die kapitalaufnehmende Stelle, sondem unterstützt den 1\nleger bei der 
direkten _Anlage seines Vermogens in Finanzinstrumente. 

a) lnformationsverarbeitung 
Die Leistung des Vermogensverwalters besteht zum einen in der 

Informationsauswertung und der Informationsverarbeitung für den Anleger. Dabei wird 

die Allgemeinpublizitat des Kapitalmarkts für die Zwecke der Anlage aufbereitet und für 

konkrete Anlageentscheidungen zugunsten des Vermogensinhabers nutzbar gemacht. 
Besonders deutlich wird dies bei der Auswahl von Anlagetiteln im Rahmen einer aktiven 

Anlagestrategie wie etwa der Fundamentalanalyse. Anders als bei der _Anlageberatung wird 
diese Informationsverarbeitung nicht durch eine entsprechende Aufklarung und Beratung 

des _Anlegers erbracht, sondem bildet die Grundlage für die durch den Verwalter zu treffende 
Anlageentscheidung. 

b) Optimierung der Portefeuillegestaltung 
Wenn die Kapitalmarkte zunehmend informationseffizient werden, tritt diese 

herkommlich im Vordergrund stehende Leistung der Informationsauswertung allerdings 

zurück. ln einem weitgehend informationseffizienten Kapitalmarkt sind bereits alle 
verfügbaren und für die Bewertung von _.:.\nlagetiteln relevanten Informationen bei der 

Kursbildung berücksichtigt. Durch Informationsauswertung kann daher nachhaltig keine 
hohere Rendite als die :rvfarktrendite erwirtschaftet werden. 

Entscheidend kommt es daher darauf an, das Portefeuille optimal zu gestalten. 
Eine hohere Rendi te kann grundsatzlich nur durch Eingehung eines hoheren Risikos erzielt 
werden. Die wirtschaftswissenschafthche Kapitalmarkttheorie hat zeigen konnen, dass nicht 

jedes Risiko durch eine hohere erwartete Rendi te vergütet wird. Das Risiko eines Anlagetitels, 

das durch Diversifikation vermieden werden kann, das sogenannte unsystematische Risiko, 
wird nicht durch eine hohere erwartete Rendi te entgolten. Ziel einer Anlage muss es daher 

sein, eine unter Kostengesichtspunkten optimale Diversifikation der _Anlage zu verwirkhchen. 
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Diversifikation dient demnach zumindest nicht primar dazu, das absolute Risiko einer 

Anlage zu senken. Ziel ist vielmehr, ein Risiko zu vermeiden, das nicht durch eine entsprechend 

hohere erwartete Rendi te vergütet wird. 
Ist durch Diversifikation das nicht vergütete unsystematische Risiko moglichst 

weitgehend beseitigt worden, kommt es nun darauf an, die Anlage so zu gestalten, dass das 

eingegangene Risiko den Anlagezielen des Vermogensinhabers entspricht. Das Ziel besteht 

dabei nicht darin, eine moglichst risikoarme Gestaltung zu verwirkhchen. Da das systematische 
Risiko durch eine entsprechend hohere erwartete Rendite vergütet wird, ist das Maíl an 

Risiko zu wahlen, das den Anlagezielen des konkreten Anlegers entspricht. Zu vermeiden 

ist damit nicht nur ein zu hohes, sondem auch ein zu niedriges Maíl an Risiko, weil dies zu 

einer entsprechend geringeren erwarteten Rendi te führt. Entscheidend ist die Erkenntnis, 

dass es für die Vermogensverwaltung nicht die eine richtige _Anlagepolitik gibt, sondem 

immer nur eine für die Anlageziele eines bestimmten Kunden richtige IIBlagepolitik. 
Eine weitere Folge der Wirkung von Diversifikation und der Unterscheidung von 

unsystematischcn, d.h. nicht vergüteten, und systematischen, d.h. vergüteten Risiken, besteht 

darin, dass ein _,\nlagetitel im Hinblick auf díe Übereinstimmung mit den Anlagezielen 

eines Vermogensinhabers nie isoliert bewertet werden kann. Entscheidend ist nicht das 

Risiko eines Anlagetitels als solchem, sondem nur das Risiko des gesamten für den 
Vermogensinhaber gebildeten Portefeuilles. Bewertungsmaílstab für einen einzelnen 

Anlagetitel ist daher nur seine Auswirkungen auf díe Struktur des gesamten Portefeuilles. 

§ 4 Kosten der Vermõgensveiwaltung 

a) Allgemein 
Den Vorteilen der Arbeitsteilung, die durch Einschaltung eines Verwalters erzielt 

werden konnen, stehen die dadurch anfallenden Kosten gegenüber. Der Gesamtnutzen der 

Arbeitsteilung und Speziahsierung ergibt sich aus den Vorteilen abzüglich der Kosten. Kosten 
werden insoweit in einem weiten Sinn verstanden und schlieílen nicht nur das Entgelt des 

Vermogensverwalters und die Transaktionsgebühren ein. 
Sonstige Kosten sind für die Beurteilung des Gesamtnutzens von mindestens 

genauso groBer Bedeutung. Solche sonstigen I<:osten entstehen für die Vertragsanbahnung, 

die Vertragsgestaltungund den Vertragsabschluíl. Auílerdem entstehen bei der Delegation 

einer Aufgabe an einen anderen noch Überwachungs- und Kontrollkosten sowie der sog. 
"residual loss". Der "residual loss" ist der Verlust, den der ~\uftraggeber dadurch erleidet, 

dass eine Überwachung nicht vollstandigmoglich ist. Insoweit besteht die Gefahr, dass der 

Beauftragte die Aufgabe nicht vollstandig und nicht ausschliefüich im Interesse des 

Auftraggebers erfüllt. 
Diese Kosten sind im Wesentlichen auf Informationsasymmetrien zwischen 

~\uftraggeber und Beauftragtem zurückzuführen. Sie konnen so hoch sein, dass eine an sich 

wohlfahrtserhohende Spezialisierung unterbleibt. Anders ausgedrückt ist die Beherrschung 

der Kosten aufgrund von Informationsasymmetrien entscheidend für einen maximalen 

Wohlfahrtsgewinn durch die Arbeitsteilung, d.h. sowohl für die Anbieter als auch die N achfrager. 
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h) Qualitãtsunsicherheit hei Beginn des Vermõgensverwaltungsverhãltnisses 
Bei der Vermogensverwaltw1g besteht zum einen eine Informationsasymmetrie bei 

Abschluss des Vertrages. Der Kunde kann die von dem Verwalter angebotene Leistung bei 
Vertragsschluss nur sehr beschrankt auf ihre Qualitat hin untersuchen. Die Leistung 

"Vermogensverwaltw1g" ist nicht gegenstandlich, sondem stellt ein Versprechen dar, für den 
Kunden in einer bestimmten Weise tatig zu werden. Dabei zeichnet sich die Beschreibung · 

der zu erbringenden Tatigkeiten durch ein groíles Maíl an Unbestimmtheit aus. Es ist also 

schwer, Inhalt und Qualitat der versprochenen Leistung bei Vertragsschluss zu beurteilen. 
Auch die Fahigkeiten eines Verwalters und seine tatsachlichen und personlichen Ressourcen 

konnen vom Kunden nur sehr eingeschrankt unmittelbar überprüft werden, weil dies spezielle 
Kenntnisse voraussetzt und damit besondere Kosten verursachen würde. Folge der 

Unsicherheit über die Qualitat ist die Gefahr derNegativauslese (adverse selection), wie sie 
von .A.kerlof beschrieben wurde. Im schlimmsten Fall kommt ein Markt für das Produkt 
bzw. die Dienstleistung nicht zustande. 

Ein auílerrechtlicher rvfechanismus zur Verminderung der Qualitatsunsicherheit stellt 
etwa das sogenannte Signalisieren dar, bei dem von bestimmten beobachtbaren Merkmalen 
Rückschlüsse auf Qualitatsmerkmale gezogen werden konnen. Ein solches Signal für 

ausreichende Ressourcen soll bei der Vermogensverwaltung etwa durch eine teure Auss tattung 

der Büroraumlichkeiten ausgestrahlt werden. Ein anderer wichtiger Mechanismus ist die 

Reputation des Unternehmens, auf die der Kunde seine Entscheidung, einen 
Vermogensverwalter auszuwahlen, stützt. 

Die wohl wichtigsten rechtlichen l\fechanismen zur Verminderung der 

Qualitatsunsicherheit stellen staatliche Zulassung und Aufsicht der Anbieter dar. So wird 
bei der Entscheidung der Zulassung eines Anbieters zur Portfolioverwaltung nach § .32 

I<WG geprüft, dass der Anbieter die zum Geschaftsbetrieb erforderlichen l\fittel, insbesondere 
ein ausreichendes .Anfangskapital besitzt. Es müssen zuverlassige und fachlich geeignete 

Geschaftsleiter vorhanden sein und der .Anbieter muss bereit und in der Lage sein, die 

notwendigen organisatorischen Vorkehrungen zum ordnungsgemaHen Betreiben der 

Geschafte zu schaffen. Dadurch soll sichergestellt werden, dass alle Anbieter einen 
Mindeststandard hinsichtlich der Qualitat ihres Leistungsinhalts erfüllen. 

e) Prinzipal-Agenten-Prohlematik hei der Vermõgensverwaltung 
Eine Informationsasymmetrie besteht zwischen Verwalter und Kunden auch bei 

der Durchführung der Vermogensverwaltung. Die sich dabei ergebenden Regelungsprobleme 
werden von der Prinzipal-Agenten-Theorie beschrieben. Die Austauschbeziehung zwischen 

dem Verwalter und dem Vermogensinhaber ist darauf gerichtet, dass der Verwalter für den 

Vermogensinhaber tatig wird und dabei seine Sachkunde einsetzt. Der Erfolg der Tatigkeit 

soll dem Kunden zugute kommen. Zum einen folgt daraus, dass der Vermogensinhaber 
dem Verwalter die unmittelbare Einwirkung und Entscheidungsmacht in einem Bereich 
seiner Vermogensangelegenheiten einraumt. 

Zum anderen kann die von dem Verwalter zu erbringende Tatigkeit im Voraus nur 
sehr allgemein beschrieben werden. Der Spezialisierungseffekt ist umso groíler, je mehr 
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Freiraum dem Verwalter als Experten eingeraumt wird. Wenn der Kunde dem Verwalter 

bestimmte Verhaltensweisen vorschreiben will, so muss er sich selbst die dafür notwendigen 

Kenntnisse verschaffen und verliert dadurch gerade den Vorteil der Arbeitsteilung. Auílerdem 

verringern konkrete Vorgaben den Handlungsspielraum, den der Verwalter für Tatigkeiten 

zum Nutzen des Kunden ausfüllen kann. Der Vermogensinhaber besitzt daher auch bei 

Durchführung des Vertrages nur sehr eingeschrankte Informationen und l\foglichkeiten, 

um die Ordnungsmafügkeit der Handlungen des Verwalters zu beurteilen. 
Hinzu kommt noch, dass auch aus dem Ergebnis der Verwaltungstatigkeit nur sehr 

unsichere Schlüsse auf die Qualitat und Pflichtmafügkeit der Leistungserbringung gezogen 

werden konnen. Es handelt sich bei der Vermogensverwaltung zu einem gro.Gen Teil um ein 
sogenanntes Glaubensgut. Ob die Vomahme oder das Unterlassen einer Anlageentscheidung 

pflichtgemaíl war, ist nach der Situation zu beurteilen, in der sich der Verwalter ex ante 

befand. Eine Anlageentscheidung, die sich im Zeitpunkt der Vornahme als pflichtgemaíl 

darstellt, kann dennoch zu einem Vermogensverlust führen. Aus einer hohen Rendite oder 

aber eincm Verlust kann daher kein sicherer Schluss auf die Ordnungsmaíligkeit der 

.Anlageentscheidung gezogen werden. 
Soweit der Verwalter einen von dem Kunden nicht beobachtbaren oder 

kontrollierbaren Handlungsbereich besitzt, besteht die Gefahr, dass der Verwalter diesen 

Freiraum zu Handlungen ausnutzt, die in seinem eigenen Interesse und nicht im Interesse 

des Vermogensinl1abers liegen. So kann der Verwalter ein geringeres Maíl an Anstrengungen 
und an l\,fitteln einsetzen, d.h. weniger für den Kunden arbeiten. Eine andere Gefahr besteht 

darin, dass der Verwalter besondere Anlagemoghchkeiten, die für den Kunden in Betracht 

kommen, nicht für diesen, sondem für sich selbst wahmimmt. Noch weitergehend besteht 

die Gefahr, dass der Verwalter sich Teile des Vermogens des Kunden aneignet. Dies ist etwa 

in der Form der Spesenreiterei (des sogenannten chuming) oder des Abladens von 

Wertpapieren in Kundenportfolios moglich. 
Opportunistisches Verhalten kann auch auf Interessenkonflikte zwischen mehreren 

Kunden des Verwalters zurückzuführen sein. Dabei kann es sich um verschiedene 

Vermogensverwaltungskunden handeln, oder aber etwa.bei Kreditinstituten auch um 

Interessenkonflikte mit Kunden aus einer anderen Geschaftstatigkeit, wie dem Kreditgeschaft 
oder dem Emissionsgeschâft. Für den einzelnen Vermogensverwaltungskunden besteht 

dabei die Gefahr, dass die Wahmehmung seiner Interessen hinter der Beachtung der Interessen 

der anderen Kunden zurückgestellt wird. 
Das Ziel dervertraglichen Gestaltungund des Einsatzes anderer Mechanismen besteht 

zumindest nach der okonomischen .Analyse darin, den Verlust, den der Prinzipal durch die 

Informationsasymmetrie erleidet, moglichst gering zu halten. Das typische institutionelle 
Arrangement, das das Risiko in der Prinzipal-Agenten-Konstellation venneiden soll, ist die 

Ausgestaltung eines Anreizsystems, aufgrund dessen der Agent bei Verfolgung seiner eigenen 

Interessen auch im Interesse des Auftraggebers handelt. Dem liegt zugrunde, dass die 
Informationsasymmetrie nur dann ein Problem darstellt, wenn die Interessen von Prinzipal 

und Agenten unterschiedlich sind. 



88 

Darüber hinaus dient die Prinzipal-Agenten-Theorie aber auch der Analyse solcher 
institutioneller Regelungen, die das Prinzipal-J-\genten-Problem durch Verminderung der 
Informationsasymmetrie und des unbeobachtbaren Handlungsspielraums verringern. 
Wesentlich ist dabei die Suche nach geeigneten Formen der Überwachungund Kontrolle des 
Agenten durch den Prinzipal. Moglich sind etwa explizite Verhaltensnormen, die dem 
Beauftragten bestimmte \beobachtbare) Handlungen vorschreiben oderverbieten. 

Die aufsichtsrechtliche Kontrolle von Wohlverhaltenspflichten kann damit begründet 
werden, dass der einzelne Kunde nur beschrankte Moglichkeiten hat, die Einhaltung der 
Verhaltenspflichten zu überprüfen. Die Aufsichtsbehorde kann sich die erforderlichen 
Informationen demgegenüber im Rahmen der aufsichtsrechtlichen Prüfung verschaffen 
und hat dabei auch noch Groílenvorteile, da die Kontrolle für alle Kunden eines 
Wertpapierdienstleistungsunternehmens vorgenommen werden kann. 

Besondere Bedeutung kommt auch den Unterrichtungspflichten zu. Die 
Dokumentation der Handlungen kann im Streitfall die Überprüfung der Notwendigkeit 
und Pflichtmaíligkeit der vorgenommenen Handlungen erleichtern. Der Prinzipal kann sich 
die notwendige Information über die Handlungen des Agenten selbst regelmaílig nur unter 
erheblichen Kosten verschaffen, wahrend es für den Agenten relativ einfach ist, dem Prinzipal 
diese Information zur Verfügung zu stellen. Allerdings ergibt sich in diesem Fall das 
zusatzliche Problem, dass Vorsorge gegen die unvollstandige oder nicht wahrheitsgetreue 
Darstellung der Information durch den Agenten getroffen werden muss. 

§ 5. Anlagerichtlinien 

1. Erscheinungsformen 
In den meis ten Fallen wird bei Beginn der Vermogensverwaltung in I\nlagerichtlinién 

bestimmt, welche i-\nlagepolitik bei der Verwaltung verfolgt werden soll. Dabei konnen 
verschiedene Arten von Anlagerichtlinien unterschieden werden. Zum einen gibt es individuell 
für den konkreten Kunden ausgearbeitete Anlagerichtlinien. Diese konnen dem Verwalter 
einseitig von dem Kunden vorgegeben werden. Meistens erarbeitet aber der 
Vermogensverwalter die individuellen A.nlagerichtlinien in engem Kontakt mit dem Kunden 
für diesen. Bei einer zweiten Art kann der Kunde zwischen drei oder vier vorgegebenen 
Anlageausrichtungen wahlen, die nicht oder nur beschrankt individuell verandert werden 
konnen. Bei einer dritten Art gibt der Verwalter eine bestimmte "\nlagerichtlinie vor. Eine 
Ausrichtung auf die individuellen Verhaltnisse des Kunden ist nicht vorgesehen. 

Die ~\nlagerichtlinien konnen ihrem Inhalt nach sehr unterschiedlich sein. Neben 
einer allgemeinen Beschreibung der ~\usrichtung der ~\nlagepolitik mit oft nur sehr vagen 
Begriffen wie etwa "ertragsorientiertmit begrenztem Risiko" enthalten sie fastimmer 1\ngaben 
über die Art von -1\nlagetiteln, die der Vermogensverwalter für den Kunden erwerben darf, 
etwa Aktien, Optionsscheine oder -1\nleihen. Dabei wird oft eine Aufteilung des Vermõgens 
auf die verschiedenen -1\nlageklassen bestimmt. Neben festen Grenzwerten wie etwa 40 % 
Aktien und 60 % Schuldverschreibungen, finden sich auch Gestaltungen bei denen nur 
Grenzwerte angegeben werde: Etwa bis zu 60 % in inlandische Aktien. 
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2. Funktionen 
.L\nlagerichtlinien haben verschiedene Funktionen. Zum einen sollen sie die 

-1\nlageziele des Kunden zu konkretisieren. Damit wird der Tatsache Rechnung getragen, 
dass es nicht die eine richtige Vermogensverwaltung gibt. Entscheidend ist vielmehr, dass 
eine -1\nlagepolitik verfolgt wird, die den ~\nlagezielen des Kunden ins besondere im Hinblick 
auf Risiko, Rendite und Liquiditat entspricht. Die Ausrichtung der Verwaltungwird dabei 
wesentlich durch die sogenannte Asset ~\llocation, d.h. die I\.uftei]ung des anzulegenden 
Vermogens auf die verschiedenen ~\nlageklassen, bestimmt. 

Die zweite Funktion der .L--\nlagerichtlinien besteht darin, dass sie den 
Handlungsspielraum des Verwalters naher bestimmen und begrenzenkonnen. Dies hat für 
den Kunden den Vorteil, dass sich damit der Bereich unbeobachtbarer interessenwidriger 
Verhaltensmoglichkeiten verringert. Die Einhaltung der -1\nlagerichtlinien ist leichter zu 
überprüfen als die der allgemeinen Pflicht zur interessengemaílen Verwaltung. Dies gilt 
insbesondere, wenn die ~--\nlagerichtlinien konkrete Vorgaben enthalten. Für den Verwalter 
haben Anlagerichtlinien den Vorteil, dass die Unsicherheit reduziert wird, ob die 
Verwaltungspflicht ordnungsgemaíl erfüllt worden ist und dies auch in einem etwaigen 
Schadensersatzprozess von dem Gericht so beurteilt wird. Ein Verhalten in Übereinstimmung 
mit den Vorgaben wird regelmaílig ordnungsgemaíl sein. Je konkreter die Vorgaben sind, 
desto geringer ist die verbleibende Unsicherheit. 

Anlagerichtlinien haben aber auch Nachteile. Je geringer der Handlungsspielraum ist, 
der dem Verwalter zusteht, <lesto geringer ist tendenziell auch der aus der Arbeitsteilung 
erzielbare Vorteil. Eine Handlung, die im Interesse des Kunden liegen würde, unterbleibt, 
weil sie den Handlungsspielraum des Verwalters überschreitet. Auílerdem verursacht die 
1--\uswahl und Bestimmung von 1\nlagerichtlinien für den Kunden einen Aufwand. Für eine 
eigene rationale Entscheidung muss er sich die Kenntnisse über die Charakteristika von 
Finanztiteln und die Wirkungsweise des Kapitalmarkts aneignen. 

Aus der Sicht des Anbieters der Vermogensverwaltung haben die -1\nlagerichtlinien 
daneben noch die Funktion, die Vermogensverwaltung zu standardisieren. Dies ist besonders 
deutlich der Fali, wenn der Anleger nur zwischen drei oder vier vorgegebenen .L\nlagerichtlinien 
auswahlen kann, individuelle Veranderungen aber nicht mõglich sein sollen. Daher stellt sich 
die nahere Bestimmung des Verwaltungshandelns in Anlagerichtlinien als eíne 
Optimierungsaufgabe dar. Es gibt nicht die für alle -1--\nleger gleichermaílen ideale Art von 
Anlagerich tlinien 

3. Rechtsnatur 
Üblicherweise werden die ~\nlagerichtlinien als Weisungen im Sinne von § 665 BGB 

angesehen. Daraus wird abgeleitet, dass sie jederzeit widerruflich und durch Einzelweisungen 
abanderbar sind. Diese .:\.nsícht unterscheidet aber nicht ausreichend zwischen den 
verschiedenen ~--\rten der Vermogensverwaltung und den dabei anzutreffenden 
-1\nlagerich tlinien. 

Weisungen wurden als "ausfüllende Gestaltungsrechte" bezeichnet, durch die der 
1--\uftraggeber den Vertrag den jeweiligen Gegebenheiten nach seinem Interesse anpassen 
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kann. " Ob der Auftraggeber ein solches einseitiges Recht hat, hangt davon ab, dass es ihm 
durch den Vertrag eingeraumt worden ist. Abzustellen ist daher auf die konkrete vertragliche 
Vereinbarung. ifoglich ist, dass sich der Verwalter in einem weiten Rahmen zur Verwaltung 
verpflichtet hat und damit dem Kunden aufgrund des Vertrages das Recht zusteht, die 
Pflicht des Verwalters durch beliebige Weisungen zu konkretisieren. Moglich ist aber auch, 
dass der Vertrag dem Kunden nur in einem begrenzten Rahmen ein einseitiges · 
Gestaltungsrecht der Verwaltungspflicht einraumt oder ein solches einseitiges Recht überhaupt 
nicht vorsieht. 

Verdeutlicht werden kann dies am Beispiel der standardisierten Vermogensverwaltung 
auf Fondsbasis. Bei dieser Form bietet der Verwalter als Dienstleistung an, dass die 
Verwaltungin einervon drei verschiedenen Ausrichtungen durch 1\nlage in Investmentfonds­
Anteile durchgeführt wird. Der Kunde soll bei diesem Angebot nur das Recht haben, zu 
bestimmen, welche der drei verschiedenen Ausrichtungen der Verwaltung realisiert wird. Er 
soll aber nicht das Recht besitzen, dem Verwalter vorschreiben zu konnen, für ihn bestimmte 
Aktien zu erwerben. Bei einer Vermogensverwaltung, die so ausgestaltet ist, dass der Verwalter 
eine bestimmte Art der Anlage anbietet, wird dem Kunden sogar überhaupt keine 
Auswahlmoglichkeit eingeraumt. Eine solche Anlagerichtlinie stellt keine Weisung dar. Die 
Bes timmung über die .Anlagepoli tik is t vielmehr Bes tand teil der vertraglichen Vereinbarung 
über die vom Verwalter zu erbringende Leistung. 

4Ausschluss des Weisungsrechts 
Aussagen, dass .Anlagerichtlinien Weisungen sind und daher von dem Kunden 

jederzeit widerrufen und durch Einzelweisungen geandert werden konnen, sind daher in 
ihrer Allgemeinheit unzutreffend. Es ist im Einzelfall festzustellen, ob eine Anlagerichtlinie 
nur die Konkretisierung der in einem umfassenderen Sinn eingegangenen Verpflichtung des 
Vermogensverwalters darstellt. Moglich ist auch, dass eine Anlagerichtlinie den Pflichtrahmen 
bestimmt, den der Verwalter übernimmt und der Kunde nicht berechtigt sein soll, 
abweichende Weisungen zu erteilen. 

Die unterschiedlichen Gestaltungen verlangen dal1er nach einer differenzierten 
rechtlichen Beurteilung. Ist vorgesehen, dass der Anleger frei ist, die .Anteile der verschiedenen 
Anlageklassen zu bestimmen, so spricht dies für ein weitgehendes Weisungsrecht. Fraglich 
ist die Reichweite des Weisungsrechts in den Fallen, in denen der Kunde zwischen drei oder 
vier inhaltlich vorgegebenen Anlagerichtlinien auswahlen kann. I-Iier ist anhand der Umstande 
des Einzelfalls zu bestimmen, wie weit ein Weisungsrecht reicht. Zu berücksichtigende 
Gesichtspunkte sind etwa Aussagen in der Werbung oder bei der Vertragsanbahnung, die 
den individuellen Charakter der Leistung hervorheben. Für ein Weisungsrecht spricht auch, 
wenn das Vertragsformular Felder enthalt, die eine individuelle Ausrichtung zulassen. 

Fraglich ist allerdings, ob das Recht zur Erteilung von Einzelweisungen überhaupt 
ausgeschlossen werden kann. Eine generelle ocler weitgehende formularmillige Aufhebung 
der Weisungsgebundenheit des Geschaftsführers wird beim Geschaftsbesorgungsvertrag 
und folglich auch beim Vermogensverwaltungsvertrag für unwirksam gehalten. Die 
Aufhebung der Weisungsgebundenheit widerspreche dem jeweiligen Vertragszweck. Die 
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Weisungsbefugnis des Auftraggebers sei ein wesentliches Recht i.S.v. § 307 Abs. 2 Nr. 2 
BGB, weil sie das Korrelat zu dem weiten Handlungsspielraum des Geschaftsführers ist. 
Der Geschaftsführer erhalte den Handlungsspielraum nicht im eigenen Interesse eingeraumt, 
sondem zur Wahrnehmung der Interessen des Auftraggebers. Er habe das Geschaft so zu 
besorgen, wie es dem Willen des Auftraggebers entspricht. 

Aus dieser Begründung ergibt sich aber auch, dass die Interessenlage anders ist, 
wenn die Verwaltungspflicht durch vertragliche Vereinbarung bereits weitgehend konkretisiert 
worden ist. In diesem Fall sind bereits durch die vertragliche Vereinbarungdie Interessen des 
Auftraggebers naher bestimmt und der Handlungsspielraum eles Verwalters begrenzt 
worden. Der Anleger hat durch den Vertragsschluss und die Auswaltl einer der angebotenen 
Standard-Anlagerichtlinien und/ oder durch die Wahl eines Verwalters, der die Verwaltung 
nach einer bestimmten .Anlagepolitik anbietet, die Ausrichtung der Verwaltung auf seine 
Interessen vorgenommen. 

Ein weitgehendes Weisungsrecht im Einzelfall liegt auch nicht generell im Interesse 
des Kunden. Der Kunde hat bei einer Betrachtung ex ante auch ein Interesse daran, dass das 
Weisungsrecht beschrankt werden kann. Die Beschrankung des individuellen Weisungsrechts 
ermoglicht eine weitergehende Standardisierung der Vermogensverwaltung. Dem Nachteil, 
dass der Kunde keine Einzelweisungen erteilen kann, steht der Vorteil gegenüber, dass die 
Verwaltung kostengünstiger angeboten werden kann. Ware eine Beschrankung des 
Weisungsrechts durch vertragliche Vereinbarung nicht moglich, würde dies bedeuten, dass 
eine standardisierte f<orm der Vermogensverwaltung nur eingeschrankt verwirklicht werden 
konnte. Der Verwalter müsste immer bereit sein, Einzelweísungen zu empfangen und 
auszuführen. Damit würde die Produktvielfalt eingeschrankt. Der Anleger, der aufgrund 
des Kosten-Nutzen-Vergleichs eine standardisierte Verwaltung bevorzugt, konnte diese 
nicht erhalten. 

Die Interessen des Kunden konnen dadurch ausreichend berücksichtigt werden, 
dass die Ausgestaltung der Vermogensverwaltung und der Ausschluss des Rechts zu 
individuellen Weisungen hinreichend transparent gemacht werden müssen. 

Iv. Interessenkonflikte, insbesondere hei Entgeltregelungen 

1. Interessenwahrungspflicht 
Der Verwalter hat die Pflicht, die Interessen des Kunden zu wahren. Dies folgt bereits 

aus dem Charakter der Vermogensverwaltung als Geschaftsbesorgung. Die Pflicht zur 
Interessenwahrungist für alle Wertpapierdienstleistungen auch in § 31 Abs. 1 Nr. 1 WpHG 
niedergelegt. Wenig geklart ist aber noch der Inhalt der Interessenwahrungspflicht. I-Iier 
interessiert vor aliem, ob und in welchem Umfang der Verwalter den Interessen des Kunden 
den Vorrang vor den eigenen einraumen muss oder auch eigene Interessen verfolgen darf. 
Daneben ist noch von Bedeutung, in welchem Umfang den Verwalter zusatzliche Pflichten 
treffen, die die Gefahr einer Verletzung der Interessenwahrungspflicht vermeiden sollen. 

Bei der Interessenwahrungspflicht konnen in _Anlehnung andas angloamerikanische 
Treuhandhandrecht zwei Auspragungen unterschieden werden. Zum einen die duty of care, 
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d.h. die Pflicht zur sorgfalt:igen Durchführung der übemommenen Aufgabe, und zum 
anderen die duty of loyalty, die als Treuepflicht bezeichnet werden kann. 

Die Interessenwahrungspflicht in der Auspragung der Pflicht zur sorgfalt:igen 
Durchführung ist Folge der Offenheit des Leistungsprogramms des Vermõgensverwalters. 
Da konkrete Verhaltenspflichten und ein bestimmter zu erreichender Erfolg nicht oder nur 
eingeschrankt festgelegt werden kõnnen, muss als Maílstab für die Durchführung der Tat:igkeit , 
eine allgemeine Ausrichtung auf einen Sorgfaltsmaílstab und auf die Interessen des 
"\uftraggebers erfolgen. 

2. Treuepflicht 

Von der Pflicht zu sachkundiger und sorgfalt:iger Durchführung der Verwaltung ist die 
Treuepflicht (duty of loyalty) zu unterscheiden. Die Treuepflicht zeichnet sich einmal durd1 die 
besondere Rechtsfolge aus, dass sie den Verwalter verpflichtet, den Interessen des Km1den den 
Vorrang vor den eigenen Interessen einzuraumen. Zum anderen wird die Bedeutung der 
Treuepflicht darin gesehen, dass sie dem Schuldner für Situat:ionen, in denen seine Interessen 
mit denen des Geschaftsherm in Konflikt stehen, besondere Pflichten auferlegt. 

Der sachliche Grund für die Annahme einer Treuepflicht wurde früher vor aliem in 
der Gewahrung von persõnlichem Vertrauen gesehen. Treuepflichten werden heute aber 
überwiegend objekt:iv begründet: Sie sind das notwendige rechtliche Korrelat zu einer dem 
Treuepflicht:igen eingeraumten Einwirkungsmacht. 

Die Treuepflicht ist wie die allgemeine Sorgfaltspflicht generalklauselart:ig weit, da 
wegen der Vielfaltigkeit von Einwirkungsmõglichkeiten die einzelnen Verhaltenspflichten 
im Voraus nicht abschlieílend best:immt werden kõnnen. 

Primar stellt sich die Frage, unter welchen Voraussetzungen eine Treuepfücht 
angenommen werden kann, die den Schuldner verpflichtet, den Interessen des anderen Teils 
den Vorrang einzuraumen. Nur in diesem Bereich muss der Schuldner seine eigenen Interessen 
zurückstellen. Im ,Anschluss an Grundmann ist eine solche Treuepflicht des Verwalters 
immer dann, aber auch nur dann anzunehmen, wenn der Verwalter die betreffende 
Einwirkungsmacht oder sonstige geldwerte Position von dem Kunden gegenleistungsfrei 
erlangt hat. Hat jemand eine Einwirkungsmacht ohne Leistung eines Entgelts erhalten, so 
ist es sachlich gerechtfertigt und entspricht auch dem (mutmaíllichen) Willen der Parteien, 
dass diese Position nur im Interesse des anderen Teils benutzt werden darf. Stellt die 
Einraumung einer Position demgegenüber das Entgelt für eine Gegenleistung dar, so wird 
diese Position zumindest nicht nur fremdnützig gehalten. 

j\fü diesen Kriterien lasst sich bei der Vermõgensverwaltung bestimmen, in welchen 
Bereichen den Verwalter eine Treuepflicht trifft. So erhalt der Verwalter etwa für die 
Durchführung der Verwaltung die Befugnis eingeraumt, auf Kosten des Kunden 
Wertpapiertransaktionen durchführen zu lassen. Diese Befugnis stellt aber nicht die 
Gegenleistung für seine Verwaltungstat:igkeit dar. Gegenleistung für die Verwaltungstat:igkeit 
ist nur die ausdrücklich vereinbarte Vergütung. Daher halt der Verwalter diese Befugnis 
treuhanderisch. Maílgeblich sind damit nur die Interessen des Kunden. Dem Verwalter ist 
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es also untersagt, eigene Interessen zu verfolgen, etwa eine Depotbank auszuwahlen, die 
ihm Provisionen zahlt oder Anlagegeschafte zu tatigen, um die Gebührenzahlungen und 
damit auch seine Provisionseinnahmen zu erhõhen (sog. Spesenreiterei). Diese Treuepflicht 
begründet auch das Verbot des Vorlaufens und des Scalping. 

Auf der anderen Seite erlaubt dies auch die Bereiche zu best:immen, in denen den 
Verwalter keine Treuepflicht trifft, er vielmehr berechtigt ist, seine eigenen Interessen zu 
verfolgen. So ist der Verwalter nicht verpflichtet, die Interessen des Kunden dadurch zu 
wahren, dass er einem Unternehmen, dessen Wertpapiere der Kunde besitzt, einen Kredit 
gewahrt oder verlangert. Die Einwirkungsmacht auf das Vermogen des Kunden durch 
Entscheidungen im Kreditgeschaft ist dem Verwalter nicht von dem Kunden eingeraumt 
worden. Sie besteht unabhangig von dem Vermõgensverwaltungsvertrag. 

Eine Treuepflicht besteht aber, wenn der Verwalter bei einer Anlageentscheidung für 
das Kundenvermõgen erwagt, Wertpapiere eines Unternehmens zu erwerben. Eigene 
Interessen an dieser Entscheidung, etwa die Sicherung der Rückzahlung von Krediten, 
dürfen in die Anlageentscheidung nicht einflieílen. Demgegenüber hat der Verwalter beim 
Eigenhandel in Wertpapieren keine Treuepflicht, wenn die L\nlage unabhangig von einer 
Einwirkungsmacht oder geldwerten Position erfolgt, die ihm vom Kunden eingeraumt 
worden ist. So kann der Verwalter aus eigenem Interesse Eigengeschafte in Wertpapieren 
durchführen, auch wenn dadurch die Kurse von Wertpapieren negativ beeinflusst werden, 
die von den Kunden gehalten werden. 

3. Interessenwahrungspflicht und Interessenkonflik:te 

Entscheidend für das Verstandnis von Vorschriften über Interessenkonflikte ist die 
Unterscheidung von zwei Regelungsebenen. Es geht auf einer ersten Stufe um die 
Bestimmung der Rangordnung der beteiligten Interessen. º·\.uf einer zweiten Ebene geht es 
da.rum, durch zusatzliche Maílnahmen oder Pflichten sicherzustellen, dass dieses 
Rangverhaltnis eingehalten wird. 

Die Bestimmung der Rangordnung der betroffenen Interessen erfolgt auf der ersten 
Stufe durch die ~Annahme einer Treuepflicht, wie sie soeben dargestellt wurde. Durch die 
rechtliche Bestimmung über die Rangordnung der Interessen ist der zugrundeliegende 
tatsachliche Interessengegensatz aber noch nicht beseitigt. Der Verwalter hat weiterhin das 
tatsachliche Interesse, eine Sondervergütung zu erzielen, indem er für die Ausführung der 
Wertpapiergeschafte ein Kreditinstitut auswahlt, das ihm Rückvergütungen zahlt. Es geht 
insoweit um den Konflikt zwischen den Eigeninteressen einer Person und einer sie treffenden 
rechtlichen Verpflichtung. 

Ein Verwalter, der nur auf die Maximierung seines eigenen Nutzens aus ist, wird 
den rechtlichen Interessenvorrang des Kunden immer dann nicht beachten, wenn der erwartete 
Vorteil für ihn durch die Nichteinhaltung grõHer ist als der zu erwartende Nachteil. Für die 
Hõhe des erwarteten Nachteils ist neben der Hõhe einer mõglichen Sanktion die 
Wahrscheinlichkeit der Sanktion maílgeblich. Je geringer dic Wahrscheinlichkeit einer Sanktion 
ist, desto eher "lohnt" es sich für den Schuldner, die Pflicht nicht zu erfüllen. 
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Ein Problem stellt der Interessenkon:f:likt auf dieser zweiten Ebene daher besonders 
dann dar, wenn die Einhaltung des Interessenvorrangs nur schwer festzustellen ist. Das ist 
immer der Fall, wenn in dieser Hinsicht eine Informationsasymmetrie zwischen den 
Beteiligten besteht. ln diesem Fall ist die Wahrscheinlichkeit, dass der Glaubiger eine 
Verletzung des Interessenvorrangs bemerkt und sich daraus eine negative Konsequenz für 
den Schuldner ergibt, gering. 

Die Bewaltigung des Interessenkonflikts im Sinne der Vermeidung oder 
Verminderung der Gefahr, dass der Verwalter dem vorrangigen Interesse des Kunden 
zuwider handelt, erfordert zusatzliche Iv1echanismen. Ein solches Mittel ist zum einen die 
Ausschaltung gegenlaufiger Interessen des Verwalters. So besteht die Gefahr des Vorlaufens 
oder des Scalping nicht, wenn es dem Verwalter verboten ist, in einem gewissen zeitlichen 
Rahmen eigene Geschafte in den Wertpapieren zu tatigen, für die er Kundengeschafte 
durchführen lasst. Eine andere Moglichkeit besteht in organisatorischen Gestaltungen, die 
vermeiden, dass der bestehende Interessenkonflikt eine Gefahrdung der 
Interessenwahrungspflicht bewirkt. So kann das Vorlaufen vor Kundenordern durch die 
Eigenhandelsabteilung dadurch vermieden werden, dass die Abteilung der 
Vermogensverwaltung und die Eigenhandelsabteilung durch eine sogenannte chinesische 
Mauer getrennt wird. 

4. Offenlegung zur Vermeidung von Interessenkonflikten hei Rückvergütungen 

a) Wirkungsweise der Offenlegung 
Naher eingegangen werden soll auf das Mittel der Offenlegung als Mittel zur 

Bewaltigung von Interessenkonflikten. Die Wirkungsweise der Offenlegung eines 
Interessenkonflikts kann andem Interessenkonflikt verdeutlicht werden, der besteht, wenn 
der Verwalter Rückvergütungen von der Depotbank erhalt. 

Die Pflicht zur Offenlegung ist aus der Interessenwahrungspflicht des Verwalters 
abzuleiten. Dies nimmt auch die Bundesanstalt für Finanzdienstleistungsaufsicht in Teil E 
Nr. 2 der Richtlinie zur Konkretisierungvon §§ 31, 32 WpHG an. Es bestehtwie dargestellt 
ein Interessenvorrang des Kunden im Hinblick auf die Durchführung der 
Wertpapiergeschafte. Daraus folgt zum einen, dass Rückvergütungen, die die Depotbank zu 
zahlen bereit ist, grundsatzlich nicht dem Verwalter, sondem dem Kunden zustehen. 

Die Pflicht zur Offenlegung lasst nun den Interessenvorrang des Kunden 
grundsatzlich unberührt. Ein Recht, die Rückvergütungen zu behalten, hat der Verwalter 
daher nicht allein aufgrund der Offenlegung, sondem nur dann, wenn der Kunde hierzu 
sein Einverstandnis erklart hat. 

Die Offenlegung und gegebenenfalls das Einverstandnis des Kunden, dass der 
Verwalter berechtigt ist, Rückvergütungen zu erhalten, lasst aber den Interessenvorrang des 
Kunden ansonsten unberührt. Die Entscheidung über die Haufigkeit von 
Wertpapiertransaktionen muss weiterhin nur am Interesse des Kunden ausgerichtet werden. 
Jedes Geschaft, das nicht durch die Interessen des Kunden gedeckt ist, stellt eine 
Pflichtverletzung dar. Die Offenlegung hat nur den Zweck, die bestehende tatsachliche 
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Konfliktsituation zu bewaltigen. Dem liegt der Gedanke zugrunde, dass der Kunde, der 
von der Rückvergütung Kenntnis hat, zum einen seine Überwachungsaktivitaten gezielter 
auf diese Interessenkonfliktsituation ausrichten kann. Zum anderen kann der Kunde, der 
von der Rückvergütungsvereinbarung Kenntnis hat, und das Risiko für zu gro.G und oder 
schlecht überwachbar halt, die Beziehung zu dem Vermõgensverwalter beenden oder ihn zu 
einem Verzicht auf Rückvergütungen drangen. 

b) Informationspflicht der Depotbank 
Der Bundesgerichtshofhat zusatzlich noch eine Pflicht der Depotbank angenommen, 

die Vereinbarung einer Rückvergütung mit dem Verwalter, dem Kunden gegenüber offen 
zu legen. Die Annahme einer solchen Pflicht rechtfertigt sich dadurch, dass die Depotbank 
durch eine solche Vereinbarungwissentlich eine konkrete Gefahr der Interessenverletzung 
des Verwalters gegenüber Kunden schafft. Die Inpflichtnahme der Depotbank ist notwendig, 
weil allein die Offenlegungspflicht des Verwalters die Interessengefahrdung nur unzureichend 
begrenzt. Die \Vahrscheinlichkeit, dass der Kunde von einer Rückvergütungsvereinbarung 
erfahrt, ist nur gering. 0ft dürften auch 1\nsprüche gegen den Verwalter nicht durchsetzbar 
sein, weil dieser über zu wenig eigenes Vermogen verfügt, indas vollstreckt werden kann. 
Demgegenüber sind die Aussichten einer erfolgreichen Vollstreckung gegenüber einer 
Depotbank viel hõher. 

Die Rechtsprechung hat die Haftungim Ergebnis auch sehr streng ausgestaltet. Der 
Kunde kann den gesamten Schaden verlangen, den er durch die Vermogensverwaltung 
erlitten hat. Entscheidend ist dabei, dass die Pflicht zur Offenlegung vor allem auch dem 
Zweck dient, dem Kunden wichtige Informationen für die Beurteilung der 
Vertrauenswürdigkeit der Verwalters zu verschaffen. Dabei wird vermutet, dass der Kunde 
einen Verwalter, der sich hinter sei.nem Rücken Rückvergütungen der Depotbank versprechen 
lasst, nicht mit der weiteren Verwaltung seines Vermogens betraut hatte. Der Kunde muss 
daher nur nachweisen, dass eine Vereinbarung über Rückvergütungen mit seinem Verwalter 
bestand, die ihm gegenüber nicht offen gelegt wurde. Es kommt nicht darauf an, ob der 
Verwalter seine Interessenwahrungspflicht tatsachlich verletzt hat, was im Einzelfall oft 
schwierig zu beweisen ist. Dieser Rechtsprechung ist zuzustimmen, weil sie die Pflicht zur 
Offenlegung konsequent zur Bewaltigung der Interessenkonfliktsituation einsetzt. 

e) Offenlegungspflichten von Banken ais Vermõgensveiwalter 
Eine ahnliche Interessenkonfliktsituation kann nun aber auch entstehen, wenn 

Vermogensverwalterund Depotbank dasselbe Institut sind bzw. derselben Institutsgruppe 
angehoren. Werden dem Kunden der Vermõgensverwaltung die normalen Entgelte für 
Transaktionen berechnet, besteht auch in diesem Fall ein Anreiz, durch hohe 
Transaktionsvolumina Gebühren zu geneneren. Diese normalen Gebühren sind meist 
betriebswirtschaftlich so kalkuliert, dass sie auch die einzelfallbezogene Anlageberatungmit 
abdecken. Für Transaktionen aus der Vermogensverwaltung muss diese Leistung nicht 
erbracht werden, so dass die Gebühr eine hohe Gewinnmarge hat. 
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Eine besondere Pflicht, den Kunden auf diesen Umstand hinzuweisen, sollte aber 
dennoch nicht angenommen werden. Die Hohe der Gebühren, die das Institut erhalt, ist 
dem Kunden bekannt. Es handelt sich daher nicht um eine versteckte Gebühr. Hinzu 
kommt, dass auch der Umstand, dass die bloíle Transaktion billiger erfolgen kann, aufgrund 
der Existenz sogenannter Discountbanken allgemein bekannt sein dürfte. 

Problematisch ist aber der Fall, dass die Mitarbeiter im Bereich der 
Vermogensverwaltung eine Vergütung erhalten, die andas Gebührenaufkommen, das durch 
die Vermogensverwaltungsabteilung generiert wird, gekoppelt ist. Durch eine solche 
Vergütungsregelung wird ein Anreiz für die I\fitarbeiter geschaffen, Transaktionen nicht 
allein im Kundeninteresse, sondem im Interesse des Gebührenaufkommens vorzunehmen. 
Eine solche Vereinbarung schafft daherwie die Vereinbarungvon Rückvergütungen die dem 
Kunden nicht erkennbare Gefahr, dass der Vorrang seiner Interessen missachtet wird. Es ist 
daher gerechtfertigt auf solche Vergütungsregelungen dieselben Maílstabe anzulegen, wie 
dies die Rechtsprechung bei den Vereinbarungen über Rückvergütungen zwischen Depotbank 
und Vermogensverwalter getan hat. 

4. Interessenkonflikte hei einer erfolgsbezogenen Vergütung 

a) Erscheinungsformen 
Erfolgsbezogene Vergütungen kommen in unterschiedlichen Gestaltungen vor. So 

kann die Vergütung ausschliefüich erfolgsbezogen erfolgen oder zusatzlich zu einer 
nichterfolgsbezogenen Grundvergütung vereinbart sein. Der Erfolg kann in einem _Anteil 
am absoluten Vermogenszuwachs bestehen. Moglich ist aber auch, dass der Verwalter nur 
an einem Gewinn beteiligt wird, der über einen bestimmten Betrag oder VergleichsmaHstab 
hinausgeht 

b) Anreizwirkungen 
Eine erfolgsbezogene Vergütung hat nun Auswirkungen auf die Interessen des 

Verwalters bei der Durchführung der Verwaltung. Dabei sind gegenlaufige Auswirkungen 
auszumachen. Zum einen führt ein erfolgsbezogenes Entgelt zu einer partiellen 
Interessengleichrichtung, die die Gefahr des opportunistischen Ausnutzens von 
Handlungsspielraumen vermindert. Ist der Verwalter am Erfolg der Verwaltung beteiligt, 
begründet dies einen ,\nreiz, den für eine erfolgreiche Verwaltung erforderlichen Aufwand 
zu erbringen. Tendenziell wird auch die Gefahr etwa der Spesenreiterei vermindert, weil 
durch eine zu kostentrachtige Verwaltung auch das erfolgsbezogene Entgelt vermindert 
würde. Die positive Anreizwirkung hangt allerdings sehr von der konkreten Gestaltung ab. 
Sie ist nur sehr gering, wenn der Verwalter an jedem Gewinn des Portefeuilles mit einem 
festen Prozentsatz beteiligt wird. 

Wichtig für die Beurteilung der erfolgsbezogenen Vergütung ist, dass sie aus Sicht 
des Kunden auch negative Anreize erzeugt. Es wird ein neuer Interessenkonflikt geschaffen, 
indem nun ein eigenes Interesse des Verwalters an der Risikostruktur des Portfolios entsteht. 
Der Verwalter hat bei einer erfolgsbezogenen Vergütung ein Interesse daran, dass Portefeuille 
moglichst riskant anzulegen. 
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Dies kann an einem einfachen Zahlenbeispiel verdeutlicht werden: Eine 
1-\nlagemoglichkeit ~-\, die nach einer Zeitperiode mit der Wal1rscheinlichkeit von je 50 % zu 
einem Gewinn von 12 oder zu einem Verlust von 6 führt, hat für den Vermogensinhaber 
einen Erwartungswert von (12 : 2) - (6 : 2) = 3. Für den Verwalter, der mit 1/3 andem · 
Gewinn beteiligt ist, hat diese Anlage einen Erwartungswert von 1 / 3 X (12 : 2) - O = 2. Eine 
Anlagemoglichkeit B, die nach einer Zeitperiode mit der Wahrscheinlichkeit von je 50 % zu 
einem Gewinn von 18 und zu einem Verlust von 14 führt, hat für den Anleger einen 
Erwartungswert von (18 : 2) - (14 : 2) = 2. Für den Verwalter ist der Erwartungswert 
demgegenüber 1/3 X (18: 2) = 3. Der Verwalter hat also einen Anreiz, ein hoheres Risiko 
einzugehen, als es der Risikopraferenz des ~-\nlegers entspricht. Es besteht sogar ein _;\nreiz, 
eine /\nlage mit einem hoheren Risiko einer ,-\nlage vorzuziehen, die ein geringeres Risiko, 
aber hoheren Erwartungswert für den _Anleger hat. 

Dieser _L-\nreiz, eine risikoreichere Anlagepolitik zu verwirklichen, als sie den Interessen 
des Kw1den entspricht, kann nun dadurch vemlindert werden, dass eine Gewinnbeteiligung 
nur erfolgt, wenn ein vorher eingetretener Verlust ausgeglichen worden ist. Allerdings 
vermeidet eine solche Gestaltung bei weitem nicht vollstandig das Interesse des Verwalters 
an einer risikoreicheren ~-\nlagepolitik. Dies folgt etwa daraus, dass eine risikoreichere 
Anlagepolitik zwar auch die Wahrscheinlichkeit erhoht, dass für einen Teil der 
Verwaltungskunden überhaupt keine Gewinne erwirtschaftet werden. Durch besonders 
risikoreiches Vorgehen werden bei einem Teil der Kunden sogar besonders hohe Verluste 
eintreten. Die fehlende Gewinnbeteiligung bei den Verlustkunden wird aber mehr als 
überkompensiert durch die Gewinnbeteiligung bei den Kunden, die aufgrund der besonders 
risikoreichen _L-\nlagepolitik einen besonders hohen Gewiim erwirtschaftet haben. Dies ergibt 
sich daraus, dass der Verwalter bei einem Verlust unabhangig von dessen Hohe kein Entgelt 
erhalt. Er ist also indifferent, ob die Kunden nur einen kleinen oder einen besonders hohen 
Verlust erleiden. _;\uch der _L-\bbruch der Kundenbeziehung ist für ihn mit Ausnahme von 
Reputationsverlusten nicht negativ, da er von einem Kunden mit einem besonders hohen 
Verlust kein Entgelt erhalt. Demgegenüber hat der Verwalter durchaus ein Interesse an 
besonders hohen Gewinnen der Kunden, da er daran anteilig, bei manchen Gestaltungen 
sogar überproportional partizipiert. 

e) Bewertung 
Zum einen ist zu betonen, dass der Verwalter aufgrund der Interessenwahrungspflicht 

verpflichtet ist, die Anlage A auszuwahlen, weil nur diese den Interessen des Kunden 
entspricht. Betroffen ist insoweit die Treuepflicht. Die Intcressen des Kunden haben insoweit 
Vorrang vor den Vergütungsinteressen des Verwalters. Die Moglichkeit zur 
Anlageentscheidung hat der Verwalter von dem Kunden eingeraumt erhalten, um 
interessengerechte 1-\nlageentscheidungen zu treffen. 

Moglich ist aber, dass den Verwalter weitergehende Pflichten treffen, die tatsachlich 
weiterbestehende Interessenkonfliktsituation zu beseitigen. Als mogliche l\fechanismen 
kommt zum einen ein Verbot der Vereinbarung von erfolgsbezogenen Entgelten bei der 
Vermogensverwaltungin Betracht. Dies istin den USA teilweise der Fall. Mit I<Jeinanlegern 
kann dort grundsatzlich kein erfolgsbezogenes Entgelt vereinbart werden. 
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Ein anderer Mechanismus ist die Offenlegung des Interessenkonflikts gegenüber 
dem Kunden. Genauer spezifiziert werden muss aber insoweit noch, was offen zu legen 
ware. Die Tatsache, dass der Verwalter am Erfolg beteiligt ist, ist dem Kunden aufgrund der 
Vereinbarung bekannt. .Als offenzulegender Umstand kommt damit nur die besondere 
Anreizwirkung des erfolgsbezogenen Entgelts in Betracht. Darin besteht ein wesentlicher 
Unterschied zu den Rückvergütungen, von denen der Kunde ohne Offenlegung keine 
Kenntnis hat. 

Es erscheint nun aber fraglich, ob eine Rechtspflicht des Verwalters angenommen 
werden kann, die .. Anreizwirkung der erfolgsbezogenen Vergütung offen zu legen. Zum 
einen stellt es eine erhebliche Belastung des Verwalters dar, wenn er verpflichtet ist, den 
Kunden einen Warnhinweis in Bezug auf sein eigenes potentiell schadigendes Verhalten zu 
geben. Zum anderen ist díe praktische Wirksamkeit eines solchen Hinweises zweifelhaft. 
Jeder Verwalter würde im Eigeninteresse darauf hinweisen, dass die Gefahr bei ihm nicht 
bestünde und der Hinweis nur eine übertriebene Formalie des Gesetzgebers darstelle. 

Zusammenfassung 
Die Finanzportfolioverwaltung ist Finanzintermediation am Kapitalmarkt. Die 

Leistung besteht neben der Transformation der Publizitat des Kapitalmarkts vor allem 
darin, eine optimale Gestaltung des Kundenportfolios zu verwirklichen. Optimale Gestaltung 
bedeutete neben einer ausreichenden Diversifikation vor allem eine Ausrichtung auf die 
Praferenzen des Kunden im Hinblick auf Risiko, Rendi te und Liquiditat. 

Vermogensverwaltung stellt eine Form der spezialisierten Arbeitsteilung dar. Den 
Vorteilen der Arbeitsteilung stehen die durch die Delegation entstehenden Kosten gegenüber. 
Kosten entstehen vor allem aufgrund von Informationsasymmetrien bei Vertragsabschluss 
und bei Durchführung der Verwaltung. Der Verwalter hat einen unbeobachtbaren 
Handlungsspielraum, den er zu opportunistischem Verhalten ausnutzen kann. 

Die Bewaltigung der aus den Informationsasymmetrien folgenden Gefahren stellt 
eine Optimierungsaufgabe dar. Dies wurde am Beispiel der Anlagerichtlinien verdeutlicht. 
Sie dienen zum einen der Ausrichtung der Verwaltung auf die .Anlageziele des konkreten 
Kunden. Zum anderen begrenzen sie den Handlungsspielraum des Verwalters, soweit sie 
konkrete Vorgaben enthalten. Aufgezeigt wurde, dass .Anlagerichtlinien nicht immer 
Weisw1gen darstellen, sondem auch Bestandteil der vertraglichen Vereinbarung sein konnen. 
Wenn durch die vertragliche Vereinbarung die Ausrichtung der Verwaltung bereits in Form 
von Anlagerichtlinien konkretisiert ist, kann ein Recht des Kunden, davon abweichende 
Einzelweisungen zu erteilen, ausgeschlossen sein. 

Die Vermogensverwaltung wird durch die Pflicht zur Interessenwahrung gepragt. 
Diese hat zwei Auspragungen: die Pflicht zur ordnungsgema.Gen Durchführung der 
Verwaltung sowie die Treuepflicht. Die Treuepflicht zielt darauf ab, die Einwirkungsmacht 
des Verwalters auf die Interessen des Kunden auszurichten. Die Treuepflicht begründet 
einen Interessenvorrang des Kunden und ist immer dann gegeben, wenn der Verwalter eine 
Einwirkungsmacht vom Kunden ohne Entgelt erhalten hat, um die Verwaltung durchführen 
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zu konnen. Da das Bestehen eines Interessenvorrangs des Kunden, den tatsachlich 
bestehenden Interessenkonflikt nicht entfallen lasst, folgen aus der Treuepflicht erganzende 
Pflichten zur Bewaltigung des Interessenkonflikts. Ein Beispiel für eine solche erganzende . 
Pflicht ist die Pflicht zur Offenlegung eines Interessenkonflikts. Dies erklart die vom 
Bundesgerichtshof angenommene Pflicht der Depotbank, den Kunden über eine 
Rückvergütungsvereinbarung zugunsten des Vermogensverwalters zu informieren. Sie folgt 
aus der Treuepflicht und dient der praventiven Vermeidung einer Interessenverletzung. Eine 
solche Informationspflicht ist ebenfalls anzunehmen, wenn das vermogensverwaltende 
Institut Mitarbeiter an dem von ihnen generierten Provisionsaufkommen wirtschaftlich 
beteiligt. 

Eine erfolgsbezogene Vergütungsregelung hat im Hinbhck auf die Wahrung der 
Interessenwahrungspflicht sowohl positive als auch negative Anreizwirkungen. Negativ 
wirkt sie sich dadurch aus, dass sie einen Anreiz für den Verwalter schafft, die Anlage besonders 
risikoreich zu gestalten. Eine Pflicht des Verwalters, diese Anreizwirkung dem Kunden 
gegenüber offen zu legen, ist aber nicht anzunehmen, weil sie von dem Verwalter eine 
Selbstbezichtigung verlangen würde und praktisch leer liefe. 
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A VOCAÇÃO UNIVERSAL DO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO -

TENDÊNCIAS ATUAIS 

Erik Jayme 

Vice-Presidente do Curaton"um de l'Académie de Droit International de La · 
Hqye ([radução Nádia de Araújo, PUC-R]) 

Discurso por ocasião da inauguração do novo prédio da Academia 
da Haia, 18 de Janeiro de 2007. 

Majestade, Excelentíssimos, caros Colegas, Senhoras e Senhores. 

A Academia, desde sempre, tem enfatizado a unidade do Direito Internacional público 
e privado, seja no ensino, seja no que se relaciona às pesquisas. A inauguração do novo prédio 
da Academia é o momento de lembrar a vocação universal do direito internacional privado e 
de meditar sobre as tendências atuais em matéria de conflitos de leis. 

No começo do mês de dezembro do ano passado aconteceu em Porto Alegre, no 
Brasil, a conferência dos especialistas encarregados de preparar a CID IP VII, a sétima Conferência 
Interamericana de direito internacional privado. O objeto desta conferência será a proteção do 
consumidor em Direito Internacional Privado, inclusive as questões de competência judiciária 
e do reconhecimento e da execução das decisões. É um fato notável, pois esta conferência uniu 
os países de common la1v, como os Estados Unidos da .América, e os países de tradição de direito 
romano-germânico na América Latina. Além disso, são os mercados como o l\.1ercosul que 
precisam de um direito mternacional privado que corresponda às exigências do comércio. Em 
certos países da América Latina, o direito internacional privado toma-se também o motor da 
reforma dos direitos nacionais em matéria de proteção do consumidor. Levam-se em conta os 
desenvolvimentos europeus, mas as soluções não são as mesmas. 1 Enquanto o direito europeu 
está abandonando a idéia da autonomia da vontade das partes, os projetos americanos favorecem 
uma combinação entre o princípio da lei mais favorável ao consumidor e uma autonomia 
limitada, solução que entendo menos radical e mais equilibrada que o projeto comwútário de 
um regulamento "Rome I". 

Em Haia, é preciso invocar a grande tradição da Conferência de Haia de direito 
internacional privado . 

O sucesso mundial das recentes convenções elaboradas no sentido da Conferência, 
como a relativa ao seqüestro de crianças e à adoção, deve-se sobretudo às novas técnicas 
conflituais, principalmente a criação de agências centrais que ajudan1 os mais fracos a fazer 
valerem seus direitos em situações transfronteiriças.~-\. Conferência de Haia mantém de um 

1 Ver, em geral Pontes de Miranda, La conception du droit mtemational privé d'apres la doctrine et la pratique au Brésil, Recuei! 

des Cours 39 (1932--I),p. 555--675 
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modo admirável a idéia da vocação universal do direito internacional privado contra um 
certo eurocentrismo que apareceu recentemente nos esforços da Comunidade Européia, no 
sentido de unificar as regras sobre os conflitos de leis e os conflitos de jurisdição levando em 
conta sobretudo as necessidades de um mercado interno e deixando de lado os interesses 
das pessoas que vivem nos terceiros países. Por outro lado, nota-se com satisfação a cooperação 
entre as duas instituições que aparecem no regulamento "Bruxelles II bis" sobre as questões 
de autoridade parental, que contém regras especiais sobre seqüestro de menores, inspiradas 
na Convenção de Haia, regras suplementares que deixam o espaço da Convenção de Haia 
para atingir seus objetivos globais.2 

Se falamos da vocação universal do direito internacional privado, nosso olhar se dirige 
às novas sociedades que se estão formando e entrando em cena no direito internacional privado. 
Por exemplo: na China existe uma sociedade científica de direito internacional privado. Em 
2000, este grupo de especialistas elaborou uma lei modelar de direito internacional privado com 
base na ciência jurídica contemporânea. Esta codificação figura atualmente no projeto de Código 
civil da República Popular da China que está sendo discutido pelo comitê permanente do 
congresso nacional. Devemos também falar da Índia e dos sistemas jurídicos da .A.foca ou da 
técnica conflitual da "opção de estatuto" que permite manter a paz entre as diversas culturas. 

Em relação ao ensino do direito internacional privado deve-se acentuar o direito 
comparado. Evidentemente, cada docente ministra seus cursos considerando seu próprio 
sistema de direito. l\fas é a comparação entre as soluções dadas pelas regras de conflitos de 
países de tradição diferente às questões de direito civil que permitem melhor compreender os 
problemas. Qualquer qualificação e qualquer interpretação de regras de conflitos pressupõe 
estudos de direito comparado. É nesta ótica que a Academia vai perseguir seus objetivos. 

Em resumo, a vocação wúversal do direito internacional privado permanece como base 
dos trabalhos de nossa Academia, cujo novo edifício temos o grande prazer de inaugurar. 

Bibliografia: 

Pontes de l'vliranda, La conception du droit intemational privé d' apres la doctrine et la pratique au 
Brésil, Recueil des Cours 39 ( 1932 - I), 555 - 675. 
Lima lvfarques, Claudia, A proposta brasileira de Convenção Interamericana de Direito Internacional 
Privado sobre a lei aplicável a alguns contratos com consumidores (CID IP V1I): temas e discussões 
no Forum de expertos da OEA, in Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Cadernos do 
Programa de pós-graduação em direito - PPGDir./UFRGS V (Março 2006), p. 75 s 
J ayme, Erik, Volkerrecht und Intemationales Privatrecht- e.ine entwicklungsgeschichtliche Betrachtung, 
in Stefan Leible e Matthias Ruffert (eds.), Volkerrecht U11d IPR, Jena 2006, p. 23 s. 
Reimann, Mathias, Comparative Law and Private International Law, in: Mathias Reimann and 

Reinhard Zinunermann, T11e Oxford Handbook of Comparative Law, Chapter 42, p. 1363 s. (2006). 

2 ,\s convenções de Haia constituem também um estreito liame entre o direito internacional privado e o direito internacional 
púb!tco i\ ponte entre as duas matérias direito internacional permanecem os direitos do homem que inspiram a solução dos 
casos concretos que inspiram um número crescente de decisões da Corte de Strasburgo em matéria de litígios de direito civil 

transfronteiriço 
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AUTONOMIA DE LAs PARTES EN LAs LEYES DE Los EsTAoos 

DE AMERICA LATINA 

Profesor Dr. Eugenio Hernández-Bretón 

Ante todo mi agradecimiento a las autoridades de la Facultad de Derecho de la 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul por permitirme participar en esta velada en homenaje 
a uno de los mas grandes juristas de nuestrns tiempos, el profeso:t; Erik J ayme. Particularmente 
le debo a él haber animado mi interés por el examen comparativo de los problemas del 
Derecho Internacional Privado y, especialmente, esta maravillosa fascinación por el estudio 
del Derecho Comparado entre los sistemas normativos de los países de .América Latina, un 
mundo aparte, infinitamente rico en planteamientos teóricos y prácticos que solo pueden 
comprenderse cuando se observa el contexto histórico-socio-político y económico de nuestros 
pueblos. Quiero también agradecer de manera individual a la Profesora Doctora Cláudia 
Lima Marques por haber hecho los arreglos para que yo hoy esté aquí entre Ustedes. Como 
ya se habrán dado cuenta, esta conferencia no es ni será en idioma português. Así, les pido 
que tengan indulgencia con mi inclemente castellano. 

1. Introducción 

América Latina tiene una muy particular manera de ser. Esa manera peculiar de ~er 
también se refleja en la forma en que se conciben y se enfrentan los problemas de Derecho 
Internacional Privado. Para estos fines, en la tradición latinoamericana el Derecho Comparado 
ha resultado una muy útil herramienta. Uno de esos problemas de Derecho Internacional 
Privado que ha sido objeto de mayor debate a través de los anos, ha sido el relativo al 
principio de autonomía de las partes o de la autonomía de la voluntad, como también sele 
conoce. Es de reconocer, sin embargo, que la admisión de tal principio no ha sido fácil en 
América Latina y aun cuenta con seria oposición entre nosotros. El objetivo fundamental de 
esta comunicación es presentar un informe acerca de las nuevas tendencias en .América Latina. 
Para ello vamos a hacer unas breves consideraciones teóricas y terminológicas, para luego 
hacer referencia a la concepción tradicional que se tiene en cuanto al estado de admisión del 
principio en América Latina y finalmente indicar cual es el estado de la admisión del principio 
en el Derecho Internacional Privado contemporáneo de esos países. Para estos fines 
examinaremos tanto su situación en la determinación del derecho aplicable, como también 
en materia de jurisdicción de los tribunales. Intencionalmente se excluye de esta comunicación 
lo relativo al arbitraje internacional, aunque para ilustrar los avances en algunos países haremos 
referencia a la normativa y jurisprudencia en dicha materia. 
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2. La relevancia dei Derecho Comparado para nosotros 

Los estudios de Derecho Comparado son algo tan natural para el jurista. 
latinoamericano que aun haciéndolos, pasan desapercibidos. En 1937, Phanor Eder, un 
destacado abogado de New York, decía que "en vista de que los Códigos (en América Latina, 
se referia) son en gran medida de origen extranjero, el jurista latino americano se ve forzado a 
acudir al Derecho Comparado. En ninguna otra parte del mundo resulta el Derecho 
Comparado de tan alto valor práctico. Casi todos los tratados relevantes son un estudio de 
Derecho Comparado, y la contribución del Derecho Latinoamericano a esta materia es de 
gran mérito."1 

Quizás esa actitud pueda explicarse con las palabras de uno de los mas grandes 
internacional privatistas latinoamericanos del Siglo XX, el fallecido Profesor Haroldo Valladão, 
cuando decía "Nosotros, los juristas latinoamericanos, estamos así habituados a examinar 
diariamente el derecho de otros pueblos, y a estudiar también los otros sistemas jurídicos. 
Nosotros lo hacemos con el espíritu desprendido, libre de prejuicios nacionalistas, con el 
propósito de perfeccionar nuestras propias instituciones, de buscar fórmulas siempre mas 
justas para reglamentar la vida humana."2 

Hoy, a casi medio siglo de las palabras de Valladão, seguimos siendo fieles cultores 
del Derecho Comparado. Los orígenes y el desarrollo del Derecho Internacional Privado en 
América Latina sólo se explican mediante el recurso al Derecho Comparado. De esta manera 
no deja de ser paradigmático el que Clóvis Beviláqua haya incluído sus primeros comentarios 
sobre Derecho Internacional privado en su obra de finales del siglo XIX llamada "&sumo das 
Licçoes de Legislação Comparada sobre o Direito Pn·vado ". 3 

Ahora bien, (Qué lineamientos nos da el Derecho Comparado para examinar el 
problema de la admisión de la autonomía de las partes en el Derecho Internacional Privado? 
Enseiia la experiencia en la aplicación del método funcional en el Derecho Comparado que 
los conflictos intersubjetivos que se presentan en sistemas sociales y sociológicamentc 
comparables son similares. Por tanto, las realidades concretas a ser reguladas conducen a 
razonamientos jurídicos similares aun cuando éstos hayan sido materializados a través de 
instituciones de diferente estmctura histórico--dogmática y expresados bajo diversas fórmulas 
del pensamiento jurídico. Además, desde la perspectiva del Derecho Comparado aplicado, e] 
estudio que nos proponemos sirve de "auto-control" o "auto-evaluación" de la situación en 
que se encuentra la legislación, doctrina y jurisprudencia en el Brasil al ser confrontada con las 
soluciones que en esta materia nos ofrecen los mas recientes desarrollos en otros países de 
América Latina. 4 Creo que estos presupuestos están dados entre nuestros países para así 

1 Law in Latin r\merica, en Law: A Century of Progress 1835-19 35. Contributions in Celebrntion of the 1 OO'h Anniversary of the 
fow1dingof the School of Law of NewYork University. Tomo 1, pp.63-64, New York (1937) 
Le droit latino-arnerícain. Discours à la Seánce solennelle d'ouverture du Quatriernrne Congres lnternationale de Droit 
Cornparé le 2.8.1954 à la Salle des Fêtes de la Faculté de Droit de Paris, París, (1954), pp. 31 

3 2ª Edição,Bahia, Livraria Magalhães, 1897,pp49 ss 
En cuanto a esta última idea ver Jayme, Erik, Visões para uma Teoria Pós-Moderna do Direito Comparado, en Cadernos do 
Programa de Pós-Graduacão em Direito-PPGDir. /UFRGS. Selecão de Textos da Obra de Erik Jayrne Volumen I, Número l, 
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poder realizar una encuesta de los desarrollos jurídicos en materia de autonomía de las partes 

en el Derecho Internacional Privado en ~\mérica Latina. 

3. Precisiones terminológicas 

El objeto de un trabajo no puede ser correctamente entendido en su contenido 

conceptual sino cuando la terminología empleada es precisa e inequívoca. Esta aspiración es 

dificil de satisfacer en una materia -como el Derecho Internacional Privado- en la cual hasta su 

propia denominación es in1precisa y equívoca. 
Esta falta de precisión en el lenguaje constituye fuente de errares y de malentendidos 

innecesarios que solo contribuyen a desviar esfuerzos y a ocultar aun mas la verdadera 

naturaleza de las instituciones estudiadas. Por lo tanto, con el propósito de evitar malentendidos 

y puros enfrentamientos terminológicos es que se hacen las siguientes precisiones. 

4. Distinción entre la autonomía de las partes y autonomía de la 
voluntad 

Aún cuando la distinción teffi1inología indicada en el subtítulo es una "sutil casualidad 

histórica" del idioma y doctrina alemana, no por ello puede negarse su utilidad científica. 6 

Esto permite separar con bastante precisión las consecuencias de la aplicación del principio de 

Marzo 2003. Edicão em homenagem a entrega do título de Doutor Honons causa/UFRGS ao Jurista Erik Jayme, pp. 69 ss., 

con mas citas, en particular Zweigert, Konrad, Rechtsvergleichung als universale I11terpretationsmethode, en Rabels?, 15 

(1949 /50), pp. 5, 17; además ver Zweigert, Konrnd y Ki:itz, Hein, Einfühmng in die Rechtsvergleichung auf dem Geb1et des 

Privatrechts. Tomo I: Gnmdlagen. 2a. Edición, pp. 14-31, 34, 48. Tübi11ge11 (1984); Constantinesco, Leontin-Jean, 

Rechtsvergleichung. Tomo I: Einführungin die RechtsverglPichung, p 204 ss. Colonia (1971); Grossfeld, Bemhard: Probleme 

der Rechtsvergleichung im Vereinigte Staaten von A.merika-Deutschland, RabelsZ 39 (197 5), 9. ss., esp. 9-13; Drobnig, Ulrich 

y Dopfel, Peter, Die Nutzung der Rechtsvergleichung durch den deutschen Gesetzgeber, RabelsZ 46 (1982), p 253 ss , Kropholler 

Ja.n Dievergleichende Methode und das IPR, Zeitsclmft furvergleichende Rechtswissenschaft 77 (1978), p 13-17; Rheinstein, 

Max, Einfühmngin die Rechtsvergleichung. 2ª Edición, p 21 ss, 187 ss. l\fünchen (1987); Feriei, Murad Die derzeitige bge 

von Recl1tsvergleichung und IPR in der BRD, Ze1tschrift für Rechtsvergleichung 22 (1981 ), p 86 ss.; l\fayda, Jaro, Some Critica! 

Reflections 011 Contempornry Compa.rntive Law, Revista Jurídica de la Universidad de Puerto Rico XX:X:XX: (1970), pp 432-

439; Stone, Ferdinand, TI1e End to be served by Comparative Law, Tulane Law Review 25 (1950-51 ), pp 325-335; Esser, Josef, 

Gmndsatz und N orm in der richterlichen Fortbildtmg des Privatrechts, p 348. Tübigen (1956); Rothoeft, Dietrich Sy,tem der 

Irrtumslehre ais Methodenfrnge der Rechtsvergleichung, p 1 ss. Tübigen (1968); Maekelt, Ta.tia.na de, Reflex10nes sobre 

Derecho Comparado, Libra Homenaje a la Memoria de Joaqtún S:inchez-Covisa, pp 217. 219. Caracas (1975) 
5 Kuehne, Gunther, Die Parteiautonomie im intemationalen Erbrecht. Bielefeld, p.19 (197 3); Haudek, Wilhelm, Die Bedeutung 

des Parteiwillens im intemationalen Privatrecht. Berlm, pp. 2-11 (1931); Umbricht, Robert, Die 1rnmanenten Schranken der 

Rechtswa.hl im Internationalen Schuldvertrngsrecht Zürich, pp 42 ss (1963); Neulrnus, Paul Hemrich, Die Gmndbegriffe des 

IPR. 2a. Edición, pp. 251 ss. Tübingen (1976); Kropholler,Jan, Internationales Priva.trecht 4a. Ed1ción., pp 285 ss. Tübingen 

(2001) 
6 Neulrnus, cit, Nota anterior, pp 252. La distinción entre autononúa de la volrn1tad (Privatautonomie) y autonomía de las 

partes (Parteiautonomie), más concretamente entre autonomía de las partes en Derecho Material (materiellrechtliche 

Parteiautonomie) y en Derecho Conflictual (kollisionsrechtliche Parteiautonomie) parece deberse a Julius Zinunerma.nn, Die 

Bedeutung des Parteiwillens im IPR, en Zentralblatt für die Juristische Prnxis 44 (1926), pp. 883, luego fue popularizada por 

Zitelmann (I11ternat10nales Privatrecht, Tomo I, p270, Berlín, 1912); Haudek (c1t. Nota 5, pp 3 ss. y Wolf, Intemationales 

Privatrecht 1 ª Edición, 1933. Berlin,p 84 ss.). Véaseademás Rabel, Ernst, ·n1e Conflict of Laws. /, Comparative Study. Tomo 

II, Foreign Corporntions Torts Contrncts in General Ann ,\rbor: University of Michigan Law School, p 361 (1947), 2a 

Edición, con la colaborac,ón de U Drobnig (1954) 
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libertad contractual en dos esferas distintas: Derecho Material y Derecho Internacional Privado. 

Con esto no se quiere decir que los autores fuera del círculo de habla alemana 

desconozcan el sentido práctico y teórico de la distinción, tan sólo destaca el hecho que otras 

lenguas no dotadas de la flexibilidad de la lengua alemana no dispongan de una teffi1inología 

tan precisa para distinguir esos conceptos. ~-\sí por ejemplo, en los Estados Unidos de 

América se emplea la expresión ''par(y autonofJ!_y"7 que si bien es mayormente utilizada en 

asuntos de "coJ?;flút of laws" también pudiera entenderse en el campo de derecho material 

como sinónimo de "autonomy of the u;zl!'. 8 En espafi.ol, en portugués y en francés -en 

consecuencia, en Espafi.a, Brasil, Portugal, Francia y en Hispanoamérica- la terminología es 

equívoca: "autonomía de la voluntad", "autonomia da wntade", "autonomie de la l'olontl'. Con 

estos términos se sugiere la libertad de los contratantes -en la medida y bajo las condiciones 

de cada sistema- tanto en el Derecho J\faterial como en el Derecho Internacional Privado. Por 

lo tanto, la deseada precisión de los conceptos sólo se logra afi.adiendo el vocablo que identifica 

la respectiva materia: autonomía de la voluntad en derecho interno v autonomía de la voluntad 

en derecho internacional privado. Iguales el caso del idioma fran~és y del portugués. 

La expresión autonomía de la voluntad (Privatautonomie y también, pero 
imprecisamente, matendlrechtlúhe Parteiautonomie o autonomía material) hace referencia a un 

instituto de Derecho Material, en virtud del cual las partes tienen la libertad de contratar o no, 

de decidir con quien contratan y de determinar el contenido de sus convenciones, siempre, 

por supuesto, sujetas a los límites impuestos por el ius COJ!,ens material del Derecho que 
resulte aplicable según las normas del foro. 9 

Por otra parte, autonomía de las partes (Parteiautonomie, también, pero imprecisamente, 
kol,lisionsrechtliche Parteiautonomie o autonomía conflictual) es un instituto del Derecho 

Internacional Privado y, por lo tanto, ide ado para resolver problemas de conflicto de leves, 
cuya admisibilidad depende de las normas de conflicto del foro. · 

Según este principio, las partes pueden determinar en su totalidad el Derecho Material 
aplicable a su relación jurídica,es decir, tanto sus normas dispositivas como imperativas, pero 

excluyendo sus normas de conflicto. Esta elección la realizan las partes mismas, directa y 

expre~amente. Por tanto, son las partes y noel juez competente mediante la aplicación de sus 

normas de conflicto, quienes determinan el derecho aplicable a su relación jurídica. Con esto 

desechamos por imprecisa la teoria de la "localisation du contraf' del profesor Batiffol. 11 La 

elección directa, por su parte, implica que las partes sefí.alan abiertamente el derecho que 

desean aplicar a su relación jurídica sin que esa escogencia sea el producto de la elección de un 

7 
Ehrenzwe1g, ,\lbert y Jayme, Erík, Pnvate I11terrn1tio1rnl Law ,\ Comparntive Treatise 011 ,\meric:m International Confücts Law; 

lllcluding the law of Admirnlty Tomo III. Special P:irt Obligat1011s (Contracts, Torts) "-\n Outluw, p. 349 Leyden, Dobbs Ferry, 
NewYork (1977) 

8 Famsworth, E. "\llan, Contracts, pp 21-23; 325-.327. Boston, Toronto (1982) 
9 

Larenz, Karl, s-'Jlgememer Te1] eles deutschen Bürgerlichen Rechts. 5a. Echción. Mü.nchen, pp 35-37, L172 ss. (1980) 

Esta es la posición adopt:ada por e! artículo 17 de la Convención I11ternmenca11a sobre Derecho aplicable aios Contratos Intemacionales; 

al respecto ver Hemández-Breton, Eugemo, La Contrntación Mercantil Internacional a la Luz de b. Convención Internmencana 

sobre Derecho ,\plicable aios Contratos I11ternac1o11ales (México 1994), Visión Contemporânea de! Derecho Mercm1til Venezolano 

IV Jornadas Centenarias dei Colegto de "-\.bagados dei Estado Carnbobo. Valencia-Ca.racas, pp41, 54 (19981 
Batiffol, Henri, Les Conflits de Lois en matiere de contrnts (1938\ p 30 ss 
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punto de conexión (domicilio, nacionalidad, lugar de elaboración o ~umplim~ento) que 
constituiria el supuesto de hecho (fatbestand) de la norma de confücto del J~ez y ~~e 
indirectamente conducirla a aplicar el derecho querido por las partes. Finalmente, la 111tenc1on 
de las partes de indicar el derecho aplicable resulta incontrovertiblemente expresada por ellas, 
es decir en forma inequívoca. 

Con vista a la anterior situación, sugerimos la utilización de la expresión "autonomía 
de las partes" para referimos a la autonomía de la voluntad en Derecho _Int~~acional ~rivado 
y reservar la expresión autonomía de la voluntad para designar el e1erooo de la hbertad 
contractual en Derecho Material. 

5. Autonomía de las partes en materia de jurisdicción 

La admisión de la autonomía de las partes como criterio atributivo de jurisdicción 
directa significa el reconocimiento por el legislador de que, para ~iertos supuestos de hecho 
jurídicamente internacionalizados, las partes pueden,_ por med10 _d~ _un cont~ato, r~gular 
directamente ellas mismas, la cuestión de la competencia procesal c1vil 111temac1onal directa. 
Precisament: esto sugiere que al ejercer esta facultad, las partes no desplazan al legis,la~or. Las 
partes determinan la jurisdicción directa bajo las condiciones y dentro de los 1t1;11tes del 
derecho que resulte aplicable a tal facultad. Elias actúan secundum legem. Ellas no actuan contra 
ni praeter legem. 

La determinación de la jurisdicción directa se realiza por acuerdo de voluntades entre 
las partes. De esta forma constituye un contrato y por cuanto tiene efectos procesales, se trata 
de un contrato con efectos procesales. 12 

6. Imprecisión idiomática y confusión conceptual 

No obstante la exphcación anterior, ciertas imprecisiones idiomáticas en la identific~ción 
de los conceptos ju1údiction, giurisdizjone, competenza giurisdizjonale juris~icão, compe~encza 
internacional no siempre han con-ducido a resultados uniformes y con ello a mterpretac1ones 
teóricas insatisfactorias. Además, pareciera tratarse de una confusión conceptual que, a su vez, 
encuentra su origen en una imprecisa dehmitación del contenido de ambas instituci~nes y del 
consecuencial intercambio de conceptos con precisos, pero diferenciados contemdos para 
describir una misma porción de la realidad jurídica. 13 

12 Hernández-Breton, Eugenio, La autononúa de las partes en el sistema de la competencia procesal internacional directa, en Libro 
Homenaje a Wemer Goldschmidt, Carncas, pp.121, 130 (1997) con mas referencias 

13 Id,p140 
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7. El cuestionable origen del principio de autonomía conflictual 

No hay regla o principio de Derecho Internacional Privado cuya patemidad haya sido 
más disputada que la de la autonomía de las partes. Su origen se ha creído encontrar en 
épocas tan remotas como la del Egipto Ptolemaico y tan próximas como a mediados del 
siglo pasado. La historia oficial del principio de autonomía de las partes -que atribuye a 
Molineaus la patemidad del principio- ha sido seriamente puesta en duda, ubicando en su 
lugar los orígenes del principio en las teorias de Savigny-Wachter-Mancini, a media-dos del 
siglo XIX 14 

Por otra parte, se ha destacado el supuesto uso generalizado de las cláusulas de 
derecho aphcable en la Alta Edad Media, pretendiendo encontrar allí las raíces de la autonomía 
de las partes. También se ha indicado que la autonomía de las partes no es sino una creación 
de los canonistas y legistas. Sin embargo, la gama de hipótesis sugeridas resulta inútil si la 
noción de autonomía de las partes, cuyo origen se trata de ubicar, no coincide con la noción 
que de ella se podía tener en la época en la que se le cree ubicar. 

El estado actual de las investigaciones no permite determinar con certeza el origen del 
principio de autonomía de las partes. 

El análisis de las teorias propuestas parece sugerir que el origen del principio no debe 
verse como un acontecimiento histórico aislado -y, en consecuencia, su origen no puede 
ubicarse en un momento histórico determinado- sino que el principio de autonomía de las 
partes es tan sólo el resultado de un proceso evolutivo, a lo largo de varios siglos, que 
culmina en la primera mitad del presente siglo, en el entendido de que el principio desde 
época inmemorial se encontraba latente en la mente de los juristas. 15 

8. Función de la autonomía de las partes en el Derecho 
Internacional Privado 

Lo que se persigue con la cláusula de derecho aphcable o con la cláusula de jurisdicción 
es la conservación de las legítimas expectativas de las partes, quienes al elegir expresamente un 
derecho o escoger el tribunal al que someterán sus diferencias lo hacen con miras a la certeza 
que supone conocer la extensión de sus derechos y obligaciones y a la previsibilidad del 
resultado de cualquier disputa o controversia relacionadas con la situación jurídica en cuestión. 

Tal propósito sólo se alcanza suprimiendo la incertidumbre eventual de la 
determinación de la ley aplicable a la situación jurídica mediante las normas de conflicto del 
foro o la determinación de la junsdicción según las leyes del foro que conozca del caso. Ello 
es precisamente lo que se logra con una cláusula de derecho aplicable: se evita que el juez que 
conozca del asunto determine el derecho aplicable a tal situación haciendo uso de sus normas 

14 
Por todos ver Wicki, André Alois, Zur Dogmengeschichte der Parteiautonomie im IPR Wintertlmr, Suiza (1965) 

15 
Hernández-Breton, Eugenio, Contrntación Internacional y Autononúa de las Partes: Anotaciones Comparativas, en Revista 
de la Fm1dación Procurnduría General de la República 12 (1995), pp 17, 36 ss. Carncas, con mas referencias. 
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de conflicto o de admitirse, que el Juez afirme o niegue su jurisdicción en base a sus mismos 

procesales, o que el juez llamado a conocer del caso entre a fijar jurisdicción en base a sus 

propuestas normas procesales. . 
Por otra parte, en el marco global de la economía, una manera de incentiv~ el comerc10 

internacional es dar las seguridades antes referidas a los particulares. En la medida en que los 

contratantes tengan la certeza de que su intención será respetada y en consecuencia, capaz de. 

determinar la ley que rige sus derechos y obhgaciones y la jurisdicción que conocerá del asunto, 

entonces se verá desarrollado y fomentado el comercio internacional. 

9. La situación en América Latina en materia de jurisdicción 

La terminologia utihzada por la legislación, jurisprudencia y doctrina latinoamericanos 

conduce fácilmente a malos entendidos. De hecho, se conoce la distinción fundamental entre 

jurisdicción (jurisdição) y competencia (competencia) en el sentido de que la primera designa la 

facultas iurisdútionis y la otra, designa la medida del ejercicio de la jurisdicción. _Es, sin embargo, 

la imprecisa utilización de ambos conceptos lo que ha trastocado el conten~do del concepto 

competencia procesal internacional directa. 16 De esta forma, en los países latmo~enc~os se 

describe en forma equívoca la noción de competencia procesal internac10nal d1rect~; 

«jurisdicción», «jurisdicción internacionab>, «competencia procesal internacional», «competeno_a 

en la esfera internacional», «competencia jurisdiccionah>, competência, compêtencia geral, competêncza 
internaàona~jurisdicão,etc. Por lo tanto, se confunden los conceptos de jurisdicción y competencia 

procesal civil internacional directa con las lamentables consecuencias que sonde esperar: toda 

cuestión que afecta la competencia procesal civil internacio~~ directa es s~ultán~am_e~te_ una 
cuestión que afecta la jurisdicción, y por lo tanto, una cuesnon de soberarua. El e1erc1e~o de la 

competencia procesal civil internacional directa por los tribunales de un Estado, en detrimento 

de otro Estado que también la pretende ejercer, tiene como consecuencia que el Estado 

afectado pretenda que ha sido víctima de un arrebato de la propia jurisdicción y con ello 

alegue una lesión a su soberanía. Tal afirmación utihzando las palabras del juez Frank, _pu~era 

deberse a la fuerza hipnótica de la expresión «arrebato de la jurisdicción» (oust of thejunsdutzon): 

give a bad dogma a good name and its bite mqy become as bad as its bark. 17 
. . 

Lo anterior demuestra que la imprecisa utihzación de términos jurídicos, sm determmar 

su contenido conceptual, es la causa de la confusión en el manejo de los conceptos y hs 

instituciones. A su vez, esto pudiera ser la razón que ha determinado la posición sostenida 

por algunos países latinoamericanos en relación a ciertas cuestiones del Derecho Procesal 

Civil Internacional. Sin embargo, no deben perderse de vista los lamentables enfrentam1entos 

diplomáticos entre países europeos y latinoamericanos que sucedieron desde la separación 

política de Espaíia (1810-1830) hasta el inicio del siglo LY 

Hernández-Breton, cit. Nota 12, pp.141 ss. _ . 

v Kulukrnidis Shipping Co. v. Amtorg Trading Corp 126 F 2d. 978, 984 (2"d Cir 1942). Mas referencias en Hemandez-Breton, 

cit.Nota 12,p 143 
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La imposición de los princípios del Derecho Internacional Público a los Estados 

latinoamericanos, a cuya conformación és tos no habían contribuído, por las potencias europeas 

como medio efectivo para hacer valer pretensiones contra los entonces recién independizados 

países de América Latina parece haber determinado ciertas actitudes, como la denominada 

«Cláusula Calvo». Esta doctrina ha influenciado constantemente la consideración de las 

cuestiones relativas a la escogencia del derecho aphcable y del foro competente en los contratos 

internacionales. Ejemplos de esta situación pueden encontrarse todavía hoy día en las 
legislaciones de estos países. 

La Cláusula Calvo, así denominado en reconocimiento al internacionalista argentino 

Carlos Calvo (1824-1906), prohíbe la sustracción del conocimiento de controversias en 

determinados sectores jurídicos de la legislación y de la «jurisdicción» (en el sentido de 

competencia procesal civil internacional directa) de un determinado Estado y a ello aíiade la 

renuncia a la protección diplomática del Estado de la nacionalidad del potencial extranjero 

reclamante. Para alcanzar este fin fue destacada la necesidad de desarrollar un «Derecho 
Internacional Público _Americano». 18 

10. Características dei Derecho de algunos países latinoamericanos 

Quien examine la doctrina antigua sobre la autonomía de las partes en el Derecho 

Internacional Privado19 y en el Derecho Procesal Civil InternacionaFº de los países 

latinoamericanos, puede tener la impresión de que tal instrumento ha tenido poco o ningún 
reconocimiento en esos países. 

Los más recientes desarrollos en ,.\mérica Latina exigen el reexamen de tal impresión. 

En el campo de Derecho Procesal Civil Internacional, la autonomía de las partes parece 

orientarse bacia dos polos: por una parte, la admisión de la prórroga de la jurisdicción directa, 
y por otra parte, la prohibición de la derogación de dicha junsdicción. 

Tal actitud amerita una explicación. 21 Además de las razones anteriormente seiialadas, 
debe hacerse referencia a ciertas consideraciones de política económica. Especialmente 

apropiado para este fines el transporte marítimo internacional, porque shipping is the driiúzg 
force behind the international trade .. 

Hemández-Breton, cit. Nota 12, pp.143 ss. con mas referencias 

" Por ejemplo, Rabel, Ernst, T11e Conflict of Laws A Comparative Study Tomo 2. 2da. Ed. (1960), pp. 372 ss; Vischer, Frank, 

Intemationa1es Vertrngsrecht Die kollisionsrechtlichen Regeln der Anknüpfung bei internationalen Vertrii.gen (1962), pp. 44 

ss; Garland, Paul Griffith, American-Brazilia11 Private Intemational Law Bilaternlm Studies in Private International Law Nº 9 

(1959), pp 32 ss, Lombard, Richard S., American-Venezuelan Private Intemational Law Bilateral Sh1dies in Private Internationa1 

Law Nº 14 (1965), pp 62 s, Goldschmidt/Rodríguez-Novas, American /i_rgentinian Private Internat10nal Law Bilateral Studies 
in Pnvate Internationa1 Law Nº 15 (1966), pp 51 s 

Así por e1emplo, ver Hoffmeyer, Volkert, Die Gerichstswal1lklausel im Konossement. Eine rechtsvergleichende Studie (1962), 

p.75 ,s, 122 ss, Schwind, Michael, Derogation Clauses in Lati11-,-\merican Law, 13 AmJ Comp. L 167 (1964); Lombard, cit. Nota 
19, pp. 93 Goldschmidt/Rodríguez-Novas, cit. Nota 19, p. 31 s, Garland, cit Nota 19, pp. 89 ss 

2l En cuanto ai cuestionamiento, véase Ehrenzweig/Jayme, Private Intemationa1 Law A Comparative Treatise 011 Amencan 

International Conflict of Law, mcluding the Law opf Aclmirnlty Volume II. Special Part .Jurisdiction, Judgment,, Persons 
(fami]y),pp. 43 S. (1973) 

"' Walla, .Allocution prononcé á 1 · ocassion du séminaire, AbidJatl 25 Aoút 1982, citado en Robert Kappel, Strukturwru1del in der 

Schiffahrt. Entwicklungsperspektiven der Schiffahrt der Dritten Welt im Rahmen der Neuen Internationalen 
Seeverkelmordnrn1g, VRÜ 16 (1983),p 221,237 
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Durante largos aíios el comercio internacional de los importadores y exportadores 

suramericanos dependió de las compaíiías extranjeras de transporte marítimo. No existían 

las fl.otas nacionales propias.23 El gran significado y volumen del comercio marítimo para 

estos países y el domínio de los países extranjeros los obligó a una desventajosa e incondicional 

aceptación de las cláusulas de contratación preformuladas por las compaíiías de transporte 

marítimo extranjeras. Las cláusulas de derogación de la competencia procesal civil internacional, 

a favor de los tribunales del domicilio de las transportistas extranjeras, normalmente contenidas 

en dichas condiciones de contratación, obligaron a los comerciantes suramericanos a buscar 

justicia en tierras extraíias. Por cuanto los altos costos del proceso en el extranjero suponían 

una pesada carga económica para los comerciantes suramericanos, ello condujo a que la 

derogación de los propios tribunales a menudo tuviera como consecuencia la pérdida de sus 

derechos v con ello ocasionara una liberación de responsabilidad indirecta del transportista. 

Esto, a su ~ez, tuvo como consecuencia que todos los costos causados fuesen tras pasados 

a los consumidores y usuarios locales. Hoy en día debe mencionarse como factor adicional 

la balanza comercial negativa de los países latinoamericanos. Con esto se persigue evitar el 

flujo de divisas al extranjero.24 

La enemistad con la derogación es la respuesta a una situación desbalanceada. La 

validez de la cláusula de derogación es desconocida cuando el correspondiente litígio toca un 

sector importante de la economía nacional y en tanto la cláusula impida al demandante local 

hacer valer su derecho. El hecho de que la dependencia económica de los países latinoamericanos 

haya conducido a desconfiar de la justicia extranjera y haya propiciado el surgimiento de 

sentimientos nacionalistas, es de lamentar. Sin embargo, es comprensible: una actitud favorable 

a la derogación por parte de las autoridades de los países suramericanos no es de esperarse25 

cuando, en el caso inverso, los tribunales extranjeros no estén dispuestos igualmef?.te a 

reconocer la derogación de su propia jurisdicción.26 

Hoy en día la situación sigue reflejando ese conflicto. Las cláusulas de prórroga o 

derogación de la jurisdicción directa son un elemento más en el examen comercial de los 

negocios.27 A menudo esas cláusulas expresan los intereses de la parte dominante o de sus 

2l En general, Kappel, cit. Nota 22, pp 221 ss 
21 Basedow, Jürgen, Das Forum conveniens der Reeder im EuGVU, IPRax 1985, p. 133, 134; Alvarez Ledo, Tulio, Las cláusulas 

limitativas de responsabilidad en los Conocimientos de Embarque, Revista del Comité Marítimo Venezolano 1 (1980), p 

107,112; Moreno, José, La jurisdicción venezolana en el contrato de transporte, Revista del Comité Marítimo Venezo-la.no 7 

(1987) p. 207,210 ss. V éa.se a.demás, ladecisión dela Corte Suprema de Justicia. a.rgen-tina. del 16.11.1936, Compte yCía.. C Iba.rra 

y Cía, Fallos de la Corte Suprema de Justicia Nacional 176 (1937), p. 218 ss., y el Voto Salvado del Presidente de la Séptima. 

Câmara del Tribunal de Justica do Distrito Federal (Brasil), Sentencia del 25.4.1950, Ag. N°876, ver Revista Forense 148 (1953), 

p 221 s. Copiarnota 92. 
3 Schwind, Nota anterior, «Unfortunately, it appears that the rising nationalism of the Latin-American countries, their desire to 

assert their independence has also has its effects in tl1e legal field. 
25 Así, la jurisprudencia norteamericana admite la derogación de la propia competencia pro-cesal internacional directa apenas 

desde la decisión en el caso M/SBremen v Zapata Off-Shore Co, 407 US. 1,92 S.Ct. 1907, 32 LEt.2d. 499; 1972 A.M.C 1407 

(1972); Note, jViva Zapata!• Toward a Rational System of Fomm-Selection Clause Enforcement in Diversity Cases, 66 N.YUL 

Rev 422 (1991) Lederman) 

ll Según Franz Gamillscheg, Rechtswalil, Schwerpunkt und mutmasslicher Parteiwille im internationalen Vertragsrecht, AcP 157 

(1958-1959), pp. 303,316. No se debe olvidar que las cláusulas de elección de foro pueden dificultar el ejercicio de los derechos 

enforma intolerable., muy especialmente cuando el monto de lo reclamado es bajo. Ver Basedow, Jürgen, Rechtswalil und 

Gerichtsstandsvereinbg.rung na.eh neuem Recht (1987), p 16 
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abogados.
23 

La dependencia económica obliga todavía hoy en día a los comerciantes 

latino~ericanos a aceptar las condiciones unilateralmente impuestas por sus contrapartes 

extranieras. Cuando hoy en día los comerciantes latin.oamericanos pretendeu hacer valer sus 

cláusulas de elección de foro tropiezan con una creciente enemistad a la derogación de la 

competencia de los tribunales extranjeros.29 Litigar en casa trae consigo numerosas ventajas, y 

no solamente para los propios tribunales.30 Las cláusulas de elección de foro fortaleceu el 

vínculo entre el abogado y su cliente. 31 Es común que en los contratos intemacionales las partes 

se procuren la asesoría de abogados en los que ellos confien, independientemente del país en 

que ellos ejerzan su profesión. Cuando una de las partes está en la posición de imponer la 

~lec-ción _de sus tribunales y del derecho aplicable, ambos son escogidos por sus abogados, 

mdependientemente de que la elección sea ciertamente la más adecuada y efectiva. 32 De esta 

manera, se garantiza una buena fuente de ingresos tanto a los tribunales como a los abogados. 

Frecuentemente las cláusulas de elección de foro demuestran un desprecio33 y una 

desconfianza, apenas disimulados, ante las leyes y los tribunales de los denominados 

foros «exóticos». 
34

Tales prejuicios sólo pueden ser vencidos a través del conocimiento de 

tales s_is~emas jurídicos y de sus organizaciones judiciales, así como a través de la apreciación 

espec1al1zada de las necesidades del tráfico jurídico internacional. 35 

11. Nuevas tendencias 

El gran avance contemporáneo se debe a la suscripción y entrada en vigencia de la 

Convención Interamericana sobre Derecho Aplicable a los Contratos Intemacionales (México 

1994). 
36 

No es un secreto que solo fue firmada por Bolivia, Brasil, México, Uruguay Venezuela, 

;s Basedovv, cit. Nota 24, p. 133. Véanse además los argumentos de Lord Wilberforce y de un < <Solicitor> > de Londres en Jayme / 

Kohler, Das 111ternat:1011ale Pnvat-und Verfal1rensrecht der EG auf dem Weg zum Binnenmarkt, IPRax 1990, pp. 353,359 
7J Basedow, cit. Nota 24, p. 133 

.ll Así por _e1emplo lo seüala Kegel, Ge,rhard y Schurig, Klaus, Intemationales Privatrecht. 8ª. Edición. München, p 397 s. (2000), 

con la_siguiente reserva. Resulta. urnt:11 pactar la competencia exclusiva de los tnbunales de llll Estado cuando la contraparte 

extraniera no posee bienes en ese Esta.do y la sentencia que se produzca sólo puede ser ejecutada en el extranjero previa e! 

cumpluruento de detemunados requisitos (e.g. exequátur). · 
31 Basedow, cit. Nota 24, p. 134 

33 
:t.1i?hael Grus~n, Governing Law Clauses in Commercial Agreements --N ew York's Approach, 18 Col. J Transnat'l L 323,325 (1979) 

Asilo expreso la Corte Suprema de Just!cia Argentma en Compte y Cía C. Ibarra y Cía, cit. Nota 24 

Según la op111i611 de un <<conocedor>>, la elección de tnbU11ales exóticos, e.g. los de los países de Sudamérirn, a menudo 

eqU1vale a l1!1a. denegación de justicia, Weg11er, VersR 1982, p. 423 

3l V éa.se Note, Enforcement of Forum Selection Agreements in Contracts Between Unequal Parties, 11 Ga. J Int'l. Comp. L 693 
(1981) (Noles). 

;:; De la ya inmensa d~mensión de la bibliografia entorno al tema solo citamos algui1as obras recientes, Vargas Gómez-Urrutia, 

Manna, Contratacion mtemac10nal en el sistema mteramencano. México, pp. 89 ss, (2000); Giral Pimentel, José Alfredo, El 

Contrato Int_ernac1011al Caracas (1999); de i\raújo, Na.dia, A Convenção do México sobre o direito aplicable aos contratos 

mte~nacionrus. suas características e mfluencrns para o Direito I11ternac10nal Pnvado brasileiro, en Casella, Paulo Borba y de 

i\rauio, Na.dia (coordmadores), Integração Jurídica Intera.mericruia As Convenções Interamericanas de Direito Internacional 

Pnvado (CIDIPs) e o direito brasileiro. Sao Paulo, pp435 ss. (1998); Lamm, Martin Nyota, Die Interamerikanischen 

Spez1alkonferenzen für Internationales Privatrecht. Würzburg, pp.261 ss. (2000); Sa.mtleben, Jürgen, Versuch über die Konvention 

von México úber das aufinternationale Schuldvertrage ru1wendbare Recht, IPRax 1998, pp.385 ss.; mi trabajo citado en laNota 

10 Y nu traba.10 Internallonal Hru1delsvertriige im Lichte der interamerikrulischen Konvention von Mexiko über das auf 

internationale Vertrage anwendbare Recht, IPRax 1998, pp. 378 ss 
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y que solo está en vigencia para México y Venezuela. Pero a la vez es profundamente significativo 

que países tradicionalmente opuestos a la admisión de la autonomía de las partes en el 

Derecho Internacional Privado, como Uruguay, la hayan suscrito y que países que no disponen 

de una normativa sobre la ma teria, como Bolivia, también la hayan suscrito. El caso brasilefi.o, 

ustedes bien lo saben, constituye un gigantesco paso adelante para un sistema que ha dedicado 

infinitas palabras a la discusión de la admisión del principio a lo largo de todo el siglo :X:Xy 

lo que va del LXI. Para IVIéxico, habiendo ya recibido antes el principio en el artículo 13, 

fracción V del Código Civil para el Distrito Federal en Materia Común, y para toda la República 

en J\fateria Federal, publicado en el Diario Oficial del 7.1.1988, ratificar la Convención de 

México no debió significar mayor problema. Para Venezuela, donde la doctrina37 y la 

jurisprudencia38 ya eran partidarias de la admisión del principio, la ratificación de esa 

Convención tuvo un decisivo impacto en la revisión y actualización del entonces proyecto de 

Ley que en 1998 se convertiría en la Ley de Derecho Internacional Privado y que expresamente 

reconoce tal principio. 
La Convención de Ivféxico también ha tenido el mérito indiscutible de revivir la 

discusión en tomo la admisión del principio. Así tenemos nuevos desarrollos en Argentina39 

y en Chile40
. Autores cubanos también discuten el tema41

• Debe tenerse presente en todo 

caso, que el relativo poco éxito de la Convención de México no debe atribuirse exclusivamente 

a la amplia admisión del principio, sino que tal resultado se ha de bido de manem significativa 

a ciertos resabios ante el tratamiento que da la Convención a la denominada lex mercaton'a y al 

mecanismo para la determinación del derecho aplicable a falta de elección hecha por los 

contratantes. 42 

El papel modelo que sele debe a la Convención de México se limita a la materia de los 

contratos internacionales. Sin embargo, otras áreas también se han abierto al campo de 

aphcación del principio de autonomía conflictual. Particularmente el área de las obligaciones 

extracontractuales derivadas de hecho ilícito, así como las sucesiones y el régimen económico 

del matrimonio. En materia procesal se notan avances tanto por lo que respecta a la prórroga 

como a la derogación de la jurisdicción. 

Pasamos a hora a hacer referencia individual a los desarrollos mas significativos en 

nuestros países siguiendo para ello un orden puramente alfabético. 

31 Por todos ver Dos Santos, Olga l\1aría, Contratos Intemacionales en el Ordenarniento Jurídico Venezola.no. Caracas, Valencia, 

pp.7 3 ss, 154 ss. (2000) 

Sentencia del Juzgado Segm1do de Primern Instancia en lo l\lercantil de la Circtmscripción Judicial del Distrito Federal y 

Estado J\1ira.nda, 12.3.1970, caso Quiebrn de CA Canal Once Televisión, confirmada por el Ttibmial Superior Segundo en lo 

Civil y l\lercantil de la misma Circm1scnpnón Judicial e! 4 de JU11Ío del mismo ru""ío y por sentencia de la Corte Suprema de 

Justicia, Sala de Casac1ón Civil e! 27 4.1971, todas citadas por Dos Santos, cit Nota anterior, pp 99 s 

JJ Feldstein de Cárdenas, Sara Lidia, Ley A.plicable a los Contratos Intemacionales: Un Estudio Comparativo dei Derecho 

Internacional Privado Venezolru10 y A.rgent.1110, en L1bro Homenaje a Gonzalo Parra-};rru1guren /1.ddendmn 2001. Carncas, 

pp45, 47 ss; Dreyzin de Klor, Adriruia, Los principales desarrollos dentro dei Derecho Intemac10nal pnvado en e! próximo 

siglo en Argentina, en Revista Mexicruia de Derecho Internac1011al Privado, Número Especial 2000, pp 51, 7 4 ss 
41 Por todos ver León, Avelino, Reforma dei Sistema Cl11leno de Derecho Internacional Privado, en /wruices dei Derecho 

Internacional Privado en América Latina. L1ber 1\.micornm Jürgen Samtleben. Montevideo, pp.179, 187 ss 
41 Dá.valos Fernández, Rodolfo, La Regulación _Jurídica dei Contrato Internac10nal. Ponencia al XXII Congreso dei Instit11to 

Hispru10-Luso-Amerirn110 de derecho Internacional. Madnd, pp. 11 ss. (2002) 

" Por e1emplo, Nota ru1t,2nor y la discusión en los autores citados en la Nota 36 
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El tema de la autonomía conflictual ha sido considerado en Argentina como un 

"misterio".43 Ernst Rabel al referirse a las disposiciones del Código Civil argentino de 1869, 

las calificó como "un laberinto de misteriosas disposiciones."44 La doctrina y la jurisprudencia 

han tratado de buscar salidas a ese "laberinto". 45 Sin querer ser específico en el tema recordemos 

que el Código argentino obra de Dalmacio Vélez Sarsfield tuvo una gran influencia de las 

ideas de Joseph Story, Augusto Teixeira de Freitas y Federico Carlos von Savigny. El mas 

reciente desarrollo en Argentina es la actualización del Proyecto de Libro Octavo del Código 

Civil, consagrado al Derecho Internacional Privado. Dicho proyecto fue elaborado en 1998/ 

1999 por las profesoras de las universidades de Córdoba y del Litoral, Berta Kaller de Orchansky, 

Amalia Uriondo de Martinoli y Beatriz Pallarés.46 El proyecto actualizado está fechado en el 

afio 2000 y encuentra sus raíces en un proyecto elaborado en 1993. Se inspira en el pensamiento 

de autores europeos, entre los que se cita al Profesor.Jayme, y latinoamericanos, como es el 

caso del Profesor Parra-.Aranguren. También las leyes de Suiza de 1987, de Australia de 1992, 

italiana de 1995, la de Túnez de 1998 y la venezolana de 1998. También el Convenio de Roma 

sobre la Ley Aplicable a las Obligaciones Contractuales de 1980 se reporta como fuente de 

inspiración, así como se hace referencia a la Convención de México de 1994. 47 El actual 

proyecto establece en su artículo 2605 lo siguiente: "Libertad de Elección. El contrato se rige 

por el derecho elegido por las partes. La elección debe ser expresa o resultar claramente de los 

términos del contrato o de las circunstancias del caso. Las partes pueden elegir la ley aplicable 

a la totalidad o a una parte del contrato." El artículo 2606 del mismo proyecto, sin embargo, 

introduce ciertos factores que oscurecen la amplia admisión del principio hecha en el artículo 

anterior. Dice este artículo: "Libertad de convenir el derecho aplicable. Las partes pueden 

convenir el derecho aplicable a su contrato, elaborando o incorporando normas sustanciales 

adaptadas al negocio de que se trate. También podrán desplazar las normas imperativas del 

derecho privado aplicable al contrato mediante cláusulas de contenido distinto, siempre que 

és tas no afecten el orden público internacional ni las normas unperativas de aplicación necesaria 

de la república." Estas disposiciones no se aplican en matena de contratos con consumidores 

(artículo 2613). El principio de autonomía se recoge especialmente para los contratos de 

transporte de cosas (artículo 2614) y de transporte de personas (artículo 2615). 48 

En materia de jurisdicción no se aprecian mayores avances. De tal manera, mientras 

hay una actitud positiva frente a la prórroga hay una actitud un tanto restrictiva ante la 

derogación de la jurisdicción argentina. 49 

Bolívia es realmente un enigma. La anunciada reforma del Derecho Internacional 

Privado boliviano como consecuencia de la reforma en 1976 del Códif,ro Civil de ese país no 

41 Boggiano, Anto1110, Contratos Internacionales. 2ª Edición. Buenos iúres, p 23 (1995) 
" Rabel, cit Nota 6, p 373 

"' Ver las referencias en Boggiano, cit Nota 43, pp. 23 s.; adem~s Feldstein de Cárdenas, Sara, Contratos Internacionales. Buenos 
Aires, pp. 93 ss. (1995) 

"' Feldstein de Cárdenas, cit Nota 39, p. 49; Dreyzin de Klor, cit Nota 39, p 76 
41 Feldstein de Cárdenas, cit. Nota 39, p52 
41 Feldstein de Cárdenas, cit. Nota 39, pp 63 s 

"' Hernández-Breton, Eugenia, Internationale Gerichtsstandsklauseln in Allgemeinen Geschaftsbedingm1gen Frankfurt am 
Main,pp. 192 ss. (1993) 
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ha tenido lugar.50 Aun no teniendo normas expresas que admitan el principio de autonomía, 
Bolívia, como antes se dijo, suscribió la Convención de México de 1994. Sin embargo, hasta 
la fecha no se ha producido la ratificación correspondiente. 

En Chile, las mas recientes exposiciones de los autores discuten la modificación del 
sistema de Derecho Internacional Privado de ese país todavía encapsulado en las soluciones 
del Código de .Andrés Bello de 1855. La opinión de los profesores Avelino León Steffens_ 
(Universidad de Chile),51 Alvaro Quintanilla Pérez (Universidad de Valparaíso) 52 y Hernán 
Ríos de Marimón (Universidad Católica de Chile)53 coinciden en afirmar la admisión del 
principio sobre la base los lineamientos de la Convenciones de Roma y de l\léxico, así como 
también de la Ley Suiza. Las diferencias existen, sin embargo. De los autores consultados, la 
mayoría prefiere tan solo admitir la elección expresa del derecho aplicable y rechazar la 
determinación por indícios o circunstancias concluyentes. 54 

En Colombia, país perteneciente al área de influencia del Código Civil chileno, resulta 
muv ilustrativa la discusión contenida en la sentencia número C-347 de 23.7.1997, dictada 
por.la Sala Plena de la Corte Constitucional. Es de mencionar que la referida sentencia decidió 
un recurso de inconstitucionalidad contra ciertos artículos de la Ley 315 de 1996 por la cual se 
regula el Arbitraje Internacional y se dictan otras disposiciones. Propiamente no discute el 
tema del derecho aplicable y la sumisión a tribunales extranjeros mas allá del âmbito del puro 
arbitraje internacional, pero el contenido de la discusión es fácilmente extensible al tema 
general de la autonomía de las partes. En varias ocasiones la Corte se fundamentó en el 
artículo 16 de la Constitución de ese país para referir que el principio de autonomía de las 
partes tiene su base en dicha disposición, la cual establece: "Todas las personas tienen derecho 
al libre desarrollo de su personalidad sin mas limitaciones que las que imponen los derechos 
de los demás y el orden jurídico." Asimismo, el artículo 9 de esa Constitución fue utilizado 
para fundamentar la decisión. Dicho artículo establece: "Las relaciones exteriores del Estado 
se fundamentan en la soberanía nacional, en el respeto a la autodeterminación de los pueblos 
y en el reconocimiento de los princípios de derecho internacional aceptados por Colombia ... ".55 

De la misma sentencia vale la pena citar algunos pasajes que sirven para ilustrar el futuro 
desarrollo en Colombia. Así, dijo " ... admitir el desplazamiento de las leyes nacionales, no 
entra.na renuncia a la soberanía. Simplemente se acepta que, no existiendo reglas unívocas 
para solucionar los eventuales conflictos que pueden originarse a raíz de negocios de naturaleza 
internacional, las partes definan, en uso de su autonomía, pero dentro de un marco 
predeterminado por el derecho interno e internacional, las reglas que habrán de aplicarse para 
solucionar tales controversias. Se trata, en suma, de aceptar una excepción al principio de 

'.D Samtleben,Jürgen, Internationales Privatrechtin Lateinamerika-Regionale Entwicklungen und nationale Kodifikationen-, en 
Aufbrnch nach Europa 75 Jahre Max-Planck-Institut für Privatrecht. Tübingen, p.670 

51 Ponencia principal, en Estudios sobre reformas ai Código Civil y Código de Comercio. Segunda parte. Santiago de Chile, 
pp187,205 ss. (2002) 

2 Comenta.rio Crítico, Nota anterior, pp. 216,229,232 
53 Comenta.rio Crítico, Nota 51, pp 233,239 s 
" Nota.51,pp.206,232,240 
~ Hemos utilizado la Constitución de 1991, reproducida en Constituciones Latinoamericanas. Compilación y Estudio Preliminar 

por Luis A Ortiz-Alvarez y Jacqueline LejarzaA.. carncas, pp 239,240 (1997) 

115 

aplicación territorial de la ley, en los eventos en los cuales se verifican elementos internacionales 
respecto de las personas, los bienes, las relaciones o los efectos de contratos mercantiles que, 
poresa misma circunstancia, pueden ser regulados por dos o mas ordenamientos jurídicos." 

Adicionalmente puntualizó que "En las condiciones anotadas, la adopción de 
mecanismos diseiíados por el derecho internacional privado para solucionar problemas 
propios de esta disciplina, en lugar de afectar la soberanía, responde a una urgente exigencia 
de princípios constitucionales, como la seguridad jurídica y el fomento de la 
internacionalización de las relaciones comerciales. Frente a la existencia de ordenamientos 
jurídicos heterogéneos, que contienen reglas disímiles e incluso contradictorias, el derecho 
interno de los estados interesados en fomentar las relaciones internacionales, debe ofrecer a 
las personas involucradas en negocios internacionales, una regla que les permita saber con 
exactitud cuales son las normas que se les han de aplicar, a finde que puedan adaptar a ellas 
su comportamiento y estimar sus expectativas. Y, como quedo dicho, en tratándose de 
conflictos de carácter mercantil e internacional, una regla que respeta por igual la supremacía 
interna de los estados y su carácter independiente y paritario en el plano internacional, es la de 
deferir a las partes la elección del derecho aplicable". 

Finalmente resulta digna de mención la referencia hecha a los aspectos procesales. Así, 
la Corte indicó que " ... no sobra advertir que las normas estudiadas estarían autorizando a las 
partes de un contrato mercantil a renunciar al derecho fundamental a una tutela judicial 
efectiva de los derechos que les confiere el ordenamiento jurídico interno. Una renuncia tal, 
sólo puede ser reconocida y avalada por el Estado colombiano, cuando concurran circunstancias 
que la hagan útil y estrictamente necesaria para el logro de fines constitucionalmente relevantes. 
Tal renuncia se justifica, entonces, en el caso de un conflicto de leyes, en el cual, el sujeto opta 
por la protección jurídica que le confiere otro ordenamiento, como único medio para solucionar 
problemas relativos ala seguridad sobre la norma aplicable. Sólo en circunstancias excepcionales 
como la descrita puede tolerarse una renuncia al derecho fundamental a una tutela judicial 
efectiva de los derechos sustantivos que le confiere el ordenamiento colombiano". 

En Costa Rica, país centroamericano también representativo de la gran influencia del 
Código Civil chileno, los mas recientes desarrollos indican una tendencia ala admisión del 
principio aun cuando sus leyes no lo reconocen expresamente. Autores como Vanessa Retana 
Barrantes 56 y Felipe Rodríguez Serrano57 admiten claramente el principio. Para ello se 
fundamentan en la interpretación de los artículos 1022 y 27 del Código Civil reformado en 
1986. Según el artículo 1022: Los contratos tienen fuerza de ley entre las partes". Por su parte, 
el artículo 27 dispone: "Para la interpretación de un contrato y para fijar los efectos mediatos 
que de él resulten, se recurrirá a las leyes del lugar donde se hubiere celebrado el contrato, pero 
si los contratantes tuvieren una misma nacionalidad se recurrirá a las leyes de su país." Se 
argumenta que el contrato es la misma ley aplicable y que el artículo 27 solo aplica en caso de 
ausencia de elección expresa o concluyente. En materia laboral se admite la elección del 

'" Interpretación Junsprudencial de las normas de conflicto de derecho internacional priv::tdo costarricense. Tesis de Grado 
Universidad de Costa Rica. San José, pp 30, 49 (1992) 

51 Introducción al Derecho Internacional Privado. San) osé, p 13 (1988 J 
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derecho costarricense. Basados en el artículo 47 del Código Procesal Civil de 10.4.1996 se 
niega la derogación de la jurisdicción costarricense en los casos en que la misma sea exclusiva. 
Estos casos son demandas reales o mixtas relativas a muebles e inmuebles situados en Costa 
Rica y para proceder al inventario y partición de bienes situados en ese país, que pertenecieren 
a un costarricense o extranjero domiciliado fuera de Costa Rica. En los demás casos se admite 
la derogación. La prórroga se admite tanto por la jurisprudencia como por la doctrina ya de 
manera expresa ya de manera tácita. 58 

En Cuba, el artículo 17 del Código Civil de 1987 establece que: '~.\ falta de sumisión 
expresa o tácita de las partes, las obligaciones contractuales se rigen por la ley del lugar de 
ejecución del contrato.":'9 Nuevamente, es interesante que a pesar que Cuba está marginada 
de los trabajos de la Organización de Estados .Americanos, recientemente el Profesor Rodolfo 
Dávalos Fernández (Universidad de La Habana) en su ponencia para el XXII Congreso del 
Instituto Hispano Luso .Americano de Derecho Internacional celebrado en San Salvador en 
Septiembre de 2002, al comentar las disposiciones de la Convención de México, indicó que si 
bien la legislación cubana admite el principio no lo hace de manera directa al no utilizar una 
fórmula sencilla. 60 

La prórroga y la derogación de la jurisdicción cubana están reguladas en los artículos 
2 y 3 de la Ley de Procedimiento Civil, Administrativo y Laboral de 19.8.1977. Así, en materia 
de prórroga el artículo 2 establece: "Corresponde a esta jurisdicción conocer de: ... 3) los asuntos 
sometidos contractualmente o por los tratados a la jurisdicción de los Tribunales cubanos. 

Se exceptúan las controversias sometidas a la jurisdicción y competencia del arbitraje 
estatal, que surgen de las relaciones entre unidades presupuestadas y empresas estadales y 
otras entidades." 61 

La derogatoria queda regulada por el artículo 3 en los siguientes términos: "La 
jurisdicción de los Tribunales cubanos es indeclinable. Los Tribunales no pueden rehus.ar el 
conocimiento de los asuntos si cualquiera de los litigantes es cubano o se refieren a bienes 
situados en Cuba, aunque sobre lo mismo exista pleito pendiente en otro país o haya habido 
sumisión a Tribunales extranjeros, aun arbitrales. 

Se exceptúan de lo establecido en el párrafo anterior las controversias que surjan en el 
comercio internacional y que se sometan expresa o tácitamente, o por disposición de la ley o 
por acuerdos intemacionales, a cortes arbitrales." 62 

Ecuador se ha mantenido fiel a las enseiíanzas de Andrés Bello y del Código Civil 
chileno. En tal sentido no admite de manera general la elección del derecho por las partes. Sin 
embargo, en materia de arbitraje internacional según el artículo 42 II de la Ley de Arbitraje y 
Mediación de 4.9.1997: "Toda persona ... es libre de estipular ... todo lo concerniente al 
procedimiento arbitral, incluyendo la legislación aplicable ... ". 63 En asuntos procesales la 

'.ll Ver Risse!, Dirk, Das ínternatíonale Privatrechtvon Costa Rica. Hamburg, pp. 58 s, 147 s. (2001) 
'D Ley Nº 59 de 16.71987 
cD Nota 41, p.12 
61 Ley de Organización de! Sistema judicial, Ley Nº 4 de 10.8.1977, Gaceta Oficial de 25.8.1977 

Id 
Registro Oficial 145 de 4.9.1997 
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situación es la siguiente. La Ley Interpretativa de los artículos 27, 28, 29 y 30 del Código de 
Procedimiento Civil para los casos de Competencia Concurrente Internacional de 30.1.1998 
establece que: "Sin perjuicio del significado de sus tenores literales, interprétase los artículos 
27, 28, 29 y 30 del Código de Procedimiento Civil, en el sentido de que en tratándose de 
competencia concurrente internacional el demandante podrá elegir libremente entre presentar 
la demanda en el Ecuador o en el extranjero, con excepción de los casos que por ley expresa, 
el asunto debe a ser resuelto exclusivamente por los jueces ecuatorianos, como el del divorcio 
de un ecuatoriano casado en el Ecuador''.64 Los artículos 30 (3) y 11 del Código de Procedimiento 
Civil admite la sumisión voluntaria a tribunales ecuatorianos. El artículo 11 dispone: "La 
prorrogación voluntaria expresa se verifica cuando una persona que no está, por razón de su 
domicilio, sometida a la competencia del juez, se somete a ella expresamente, bienal contestar 
la demanda, bien por haberse convenido en el contrato." La prórroga también resulta por 
comparecer en juicio sin objetar la jurisdicción de los tribunales ecuatorianos (artículo 12). La 
posibilidad de someterse a tribunales extranjeros parece estar excluida a tenor de lo dispuesto 
en el artículo 1505 del Código Civil que prevé que: "Hay objeto ilícito en todo lo que 
contraviene al Derecho Público Ecuatoriano .. A.sí, la promesa de someterse en el Ecuador a 
una jurisdicción no reconocida por las leyes ecuatorianas, es nula por vicio del objeto." Sin 
embargo, en virtud de la Ley Interpretativa del .1-\rtículo 1505 del Código Civil, fechada 
27.9.1976, la posibilidad de someterse a una jurisdicción extranjera es admitida "cuando los 
correspondientes contratos se celebren fuera del territorio nacional".65 

En Guatemala, el artículo 31 de la Ley del Organismo Judicial del 18.3.1989 reconoce de 
manera amplia el principio de autonomía de las partes al disponer que: "Los actos y negocios 
jurídicos se rigen por la ley a que las partes se hubieren sometido, salvo que dicho sometimiento 
sea contrario a leyes probatorias expresas al orden público". Paralelamente en materia procesal 
el artículo 34 (c) de esamismaLeydispone que "Los tribunales guatemaltecos son competentes 
para remplazar a personas extranjeras o guatemaltecas que se encuentran fuera del país, en los 
siguientes casos: ........ c) Cuando se trata de actos o negocios jurídicos en que se haya estipulado 
que las partes se sometan a la competencia de los tribunales de Guatemala". 66 

En el ano 2000, la legislación mexicana fue modificada en materia de Derecho 
Internacional Privado. Se produce así una alteración de la significativa modificación que había 
tenido lugar a raíz de los cambios efectuados al entonces Código Civil para el Distrito Federal 
en J\fateria Común, y para toda la República en Materia Federal. Esta modificación, sin 
embargo, no afecta la admisión del principio de autonomía conflictual. El artículo 13, fracción 
V de ese Código establece: "Salvo lo previsto en las dos fracciones anteriores (en materia de 
princípios !ex rei sitaey wcus regit actum), los efectos jurídicos de los actos y contratos celebrados 
fuera del Distrito Federal que deban ser ejecutados en su territorio, se regirán por las 
disposiciones de este Código, a menos que las partes hubieran designado válidamente la 

Registro Oficial 247 de 30.1.1998. 
(E Decreto Supremo 797-B de 27 9 1976, Registro Oficial 193 de 15.10.1976. En general ver Kaduer, Daniel, Das internatíonale 

Privatrechtvon Ecuador Tübingen, pp.168 ss. (1999) 
"' Decreto 2-89 de 18.3.1989 
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aplicabilidad de otro derecho." No obstante, la situación mexicana actual hace recordar el 
debate que tuvo lugar en Venezuela hace muchos anos entorno a la naturaleza de su sistema 
de Derecho Internacional privado. Esto se debe a que el artículo 12 del mismo Código 
prescribe "Las leyes para el Distrito Federal se aplicarán a todas las personas que se encuentren 
en el territorio del mismo, sean nacionales o extranjeros." La evidente contradicción entre el 
territorialismo del artículo 12, inspirado en las enseiíanzas de Andrés Bello, y el reconocimiento. 
del principio de autonomía conflictual, producto del esfuerzo de sus mas recientes defensores 
en ese país entre los que tan solo citamos a los profesores José Luis Siqueiros, Carlos 
Arellano García, Fernando Vásquez Pando y Leonel Péreznieto Castro, solo puede calificarse 
con la lapidaria frase del ilustre profesor venezolano Lorenzo Herrera Mendoza cuando al 
referirse al sistema venezolano imperante en 1943 lo describió como ''híbrido-antagónico".67 

En asuntos procesales el artículo 566 del Código Federal de Procedimientos Civiles 
establece que: "Será reconocida la competencia asumida por un órgano jurisdiccional extranjero 
designado por convenio de las partes del juicio, si dadas las circunstancias y relaciones de las 
mismas, dicha elección no implica de hecho impedimento o denegación de acceso a la justicia." 
A lo anterior se anade lo dispuesto en el artículo 567 del mismo Código al proveer que: "No 
se considerará válida la cláusula o convenio de elección del foro cuando la facultad d elegido 
opere en beneficio exclusivo de alguna parte, pero no de todas. "En materia mercantil seiíala 
el artículo 1093 del Código de Comercio que: "Hay sumisión expresa cuando los interesados 
remmcian clara y terminantemente al fuero que la Ley les concede y para el caso de controversias 
seiíalen como tribunales competentes los del domicilio de cualquiera de las partes, los del 
lugar de cumplimiento de alguna de las obligaciones contraídas o los de la ubicación de la 
cosa." Esta disposición guarda similitud con el artículo 321 del Código Bustamante, no 
ratificado por México, sin embargo, que se inspira en las disposiciones de la Ley de 
Enjuiciamiento Civil espanola de finales del siglo XIX.68 

En Panamá encontramos una particular disposición en materia de régimen económico 
del matrimonio. El artículo 10 del Código de Familia, Ley Nº 3 de 17.5.1994 seiíala que "El 
régimen patrimonial de los cónyuges se rige por la ley en lugar donde se haya celebrado el 
matrimonio, salvo que las partes, de común acuerdo hayan celebrado capitulaciones 
matrimoniales seiíalando un régimen económico distinto al legal." De esta forma se reconoce 
para esta materia específica la elección del derecho aphcable por vía de capitulaciones matrimoniales. 

El Código Civil de Perú del ano 1984, ampliamente influenciado por el proyecto 
venezolano de Ley de Normas de Derecho Internacional Privado de 1963 / 1965, contiene las 
disposiciones relevantes. El artículo 2095 dispone que "Las obligaciones contractuales erigen 

67 Herrera Mendoza, Lorenzo, "La Escuela Estatutaria en Venezuela y su Evolucióu hacrn la Territorialidad, 1 ª Edición, 1943, en 
Estudios sobre Derecho Internacional Privado y Temas Conexos. Caracas, pp. 121, 140 ss. (1960). En cuanto a! sistema mexicano 
vigente ver Pereznieto, Leonel, Notas sobre e! Derecho Internacional Privado mexicano actual, en Avances dei Derecho 
Internacional Privado en América Latina. Lzbe, Amzcnrum Jürgen Samtleben. Montevideo, pp. 153 ss. (2002) 

68 Artículo 321: "Se entenderá por sumisión expresa la hecha por los interesados renunciando clara y terminantemente a su fuero 
propio y designando con toda precisión el JUez a qnien se sometan." La praxis cubana entendía a! segw1do de los requisitos 
como "ínsito ypresente en el primero". Audienciade LaHabanaNº 187 de 25-9-1950 y Auto Nº 91 de 9-4-1952,AH, p 194 
RJ de septiembre 1952, en Juan JE. Casasus, Ley de Enjuiciamiento Civil vigente en Cuba, con la jurisprudencia de Cuba, 
Espaiía y otras Naciones. Tomo I, voL Primero, p 275. La Habana (1956) 
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por la ley expresamente elegida por las partes ... ". Por su parte, el artículo 2096 fija su alcance 
al seiíalar que "La ley competente, de conformidad con el artículo 209 S, determina las normas 
imperativas aplicables y los límites de la autonomía de la voluntad de las partes.". Se trata de 
la primera consagración del principio de manera clara y directa en .América Latina. La sumisión 
a tribunales peruanos está aceptada en el artículo 2058 (3) en materia de acciones de contenido 
patrimonial. La sumisión puede ser expresa o tácita. Aquí es evidente la influencia venezolana. 
El artículo 2060 seiíala que "La elección de un tribunal extranjero o la prórroga de jurisdicción 
en su favor para conocer de juicios originados por el ejercicio de acciones de contenido patrimonial, 
serán reconocidas, siempre que no versen sobre asuntos de jurisdicción peruana exclusiva, ni 
constituyan abuso d derecho, ni sean contrarias al orden público el Perú." El artículo 2062 (2) 
admite también la sumisión a tribunales peruanos en materia de acciones relativas al estado y la 
capacidad de las personas naturales, o a las relaciones familiares "siempre que la causa tenga una 
efectiva vinculación con el territorio de la República". La reforma peruana de 1984 se debió 
principalmente a la Profesora Delia Revoredo y al Profesor Roberto Mac Lean. 69 

Uruguay es tal vez el mas férreo bastión contra la adrrúsión del principio de autonomía 
conflictual. Las ideas de .Alvaro Vargas Guillemette y de Quintin _Alfonsfo70 parecen inmortales 
en esta materia. Sin embargo, como antes mencionáramos la suscripción del Convenio de 
l\1éxico por Uruguay sugiere un cambio de actitud que todavía, no obstante, está por verse. 
Ojalá que sus mas recientes y destacados representantes, tales como los profesores Didier 
Opertti Badán, Eduardo Tellechea Bergman, Cecília Fresnedo de Aguirre, Rubén Santos 
Belandro y Ronald Herbert, actúen favorablemente. 

Para lo último he dejado la situación en el Brasil y en Venezuela. Así incumplí con la 
oferta de tratar la situación individual de los países siguiendo el orden alfabético. Espero que 
mi audacia en querer plante ar asuntos de derecho brasileiío, para los cuales no es toy calificado, 
en este foro de expertos conocedores sea la excusa para haber dejado la situación de este 
querido país para tan remoto lugar. Confieso ser un entusiasta seguidor de la discusión de 
estos temas en el Brasil: desde los clásicos del siglo XIX como Augusto Teixeira de Freitas, 
José Antonio Pimenta Bueno, Clóvis Beviláqua, pasando por los también clásicos de princípios 
del siglo XX como Rodrigo Octávio, Lafayette Rodrigues Pereira, Eduardo Espínola (padre 
e hijo ), Pontes de Iv1iranda, Oscar Tenório; los autores durante la segunda mitad del siglo XX 
en donde destaca la gran obra del Profesor Haroldo Valladão, de Amílcar de Castro, Edgar 
Carlos de Amorim, luego la obra de Irineu Strenger, de Jacob Dolinger, Luis Olavo Batista, 
João Grandino Rodas, José Inácio Gonzaga Franceschini, Carmen Tiburcio, N adia de 1\raújo 
y, también, mas recientemente de nuestra anfitriona la profesora Cláudia Lima Marques, y 
otros tantos mas que quisiera nombrar para destacar el aprecio intelectual que les tengo. Lo 
que siempre me ha llamado la atención de los autores brasileiíos en su vocación compararista, 

ro En general verTovar Gil, María dei Carmen yTovar Gil,Jav1er, Derecho Internacional Privado. Lima,pp. 15 ss, 165 ss., 212 s, 
308 ss. (1987) 

7J La referencia está tomada de Boggiano, cit. Nota 43, p.19 
71 

Por todos ver Opertti Badán, Didier, E! estado actual dei tratam1ento Jurídico de los contratos comerciales internacionales en 
e! continente americano, en Los princípios de UNIDROIT Un derecho comím de los contratos para las Américas. Roma, 
pp.29 ss. (1998) 
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fiel a la tradición latinoamericana. El problema de la autonomía de las partes no ha sido 
respondido todavía adecuadamente en el Brasil. Mi impresión es que la doctrina se ha 
esforzado a través del tiempo en brindar el apoyo teórico suficiente para admitido; 72 y lo ha 
logrado, pero sin convencer. La jurisprudencia no ha hecho todo lo suyo, a veces luce 
contradictoria, pero en verdad, tampoco el artículo 9 de la Lei de Introdução ao Código Civzl de 
1942 brinda muchas alternativas. Igual vale para la materia de la prórroga y la derogación. 73

. 

En este sentido, una reciente sentencia del Superior Tribunal de Justicia del 8.8.2000 
es ilustrativa. "'\l negar validez a una cláusula de sumisión a la Corte Distrital de New York en 
un ''peiformance bond', el ,i\Iinistro Barrios Monteiro, citando al ProfesorJosé Inácio Botelho 
de Iviesquita seiíaló que ''Las normas que definen la extensión de la jurisdicción de un Estado 
son normas directamente fundadas en la soberanía y por ello no se hayan sometidas a la 
voluntad de las partes interesadas".74 Además de la referencia a la soberanía nacional, el 
Tribunal anadió que "Las normas de competencia internacional son, pues, normas de orden 
público: Por esto mismo, no se aplican a la competencia internacional la conocen de clasificación 
de competencia interna que la divide en competencia absoluta y relativa. "S1 por analogía 
quisiéramos aplicar esta clasificación a la competencia internacional, tendríamos que decir que 
la competencia internacional es siempre absoluta, aun cuando la ley admita la competencia 
concurrente de otro Estado".75 Las ideas expuestas se fundan, a su va, según seiíalamientos 
hechos en la sentencia, en las ideas de Chiovenda y de Liebman, ide as gue ya en I talia misma 
han caído en desuso. 76 

Para terminar estos comentarias sobre la situación brasileiía, me referiré al Pr?Jeto de 
Lei Complementar Nº 243 de 2002, también conocido como Projeto Moreira Mendes. 77 Los 
artículos 31 a 35 de ese Pr?Jeto no hacen honor a todo el esfuerzo que ha desplegado la 
doctrina brasileiía por décadas y mucho menos a la suscripción hecha por Brasil ~e la 
Convención de México. No admiten la autonomía conflictual en ma teria de determinación 
del derecho aplicable ni en materia procesal. Realmente, con todo respeto, esos artículos tan 

de Araújo, N adia, Direito Internacional privado Teoria e Prática Brasileirn. Rio de Janeiro-São Paulo, pp 320 ss. (2003); de la 
misma autora, Contratos Intemac10nais. 2ª Edición. Rio de Janeiro-São Paulo, 83 ss, 243 ss., Rec htstemer, Beat Walter, Direito 
Internacional Privado. Teoria e Prática. 5a. Edición. São Paulo, pp 138 ss. (2002);Jo, Hee Moon, l\Iodemo Direito Internacional 
Privado. Sao Paulo, pp. 456 ss. (2001); Rodas, Joao Grandino, Elementos de Conexão do Direito Internacional Privado 
Brasileiro Relativamente as Obrigaçoes Contratuais, en Rodas ,:coordinador), Contratos Intemac10nms. Y Edic1Ón. São 

Paulo, pp.19,43 ss. (2002); Frm1ceschini,José Inácio Gonzaga, A Lei e o Foro de Eleição em tema de Contrntos Intemac:011ms, 
en id, pp 66 ss; de Nardi, Marcelo, Eleiçao de Foro em Contratos Internacwnms: Uma Visao Brasileira, en id, pp12L 

73 Por todos ver de Araújo, Direito Internacional Privado, cit. Nota anterior, pp. 331 ss; Soares, Martha Gonçalves da Silva, A 
Clásula de Eleição de Foro em Contratos Intemac10nms, en Revista da Faculdade de D1re1to U111versidade Federal do R10 

Grande do Sul 22 (20002), pp259 ss 
74 Publicada en Revista dos Tribunais 786 (2001), pp. 245,250 

º Id,p251 
A raíz de la entrada eu vigencia de la Ley Nº 218 de 31.5.1995, de reformadel Sistema Italim10 de Derecho Internacional Privado 

AI respecto ver Pocar, Fausto, Das neue italienische Intemat10nale Privatrecht, IPRax 1997, pp145, 147-149; Romero, :abtola, 
La nueva regulación de Derecho Internacional Pnvado en Austral ia, Italrn, Yemen y Venezuela, en Libro Home11a1c a l,onzalo 

Parra Arm1guren, Tomo III, pp 59, 61 s. (2001) 
71 AI respecto Tiburcio, Carmen, "A legislação da mruoría dos países adrmte a posibilidade da autonomia da vontade nos contratos'' 

Prática mtemacional de comérc10 e regras do direito brasileiro, en Valor Econorruco, 24 de fevereiro de 2003-Ano 4, Nº 705-
Legislação & Tributos; Banal, Welber, "O conflito entre norma interna e _tratado mternacional é um dos mais mtncados 
problemas do direito brasileiro." A Lei de Introdução ao Código Civil e o dtreito 111ternac10nal, en Valor Econom1co, 11 de 
dezembro de 2002- Ano 3- Nº 656 - Legislação & Tributos 
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solo pueden verse como un repentino alto en el camino, que afortunadamente retomará su 
dirección hacia adelante a toda velocidad. Parece en este sentido que el artículo 11 del Projeto de 
Ley Nº 4905 de 1995 seguía una mejor orientación. 78 

Ya para concluir, una descripción de la situación en Venezuela. La Lev de Derecho 
Internacional Privado de Venezuela entró en vigencia el 6.2.1999. Su aprobación tomó más 
de 30 anos y se debe al proyecto de Roberto Goldschmidt,Joaquín Sánchez-Covisa y Gonzalo 
Parra-1\.ranguren presentado originalmente en los anos 1963-1965. Regula el Derecho 
Internacional Privado en sentido amplio, abarcando tanto los asuntos de derecho aplicable 
como los procesales. Su artículo 29 admite ampliamente el principio de autonomía conflictual 
en materia contractual. Así, seiíala "Las obligaciones convencionales se rigen por el Derecho 
indicado por las partes." En todo caso, las normas de aplicación inmediata o necesaria del 
foro deberán ser respetadas (artículo 10). De manera general puede decirse que la regulación 
venezolana en ma teria de contratos es una gran síntesis de la Convención de j\féxico; tare a 
ésta que se redujo a reproducir los princípios fundamentales de la Convención en los artículos 
29, 30 y 31 de la Ley venezolana. 79 En materia de responsabilidad civil extracontractual 
derivada de hechos ilícitos se reconoce también la autonomía conflictual. El artículo 32 
indica que: "Los hechos ilícitos se rigen por el Derecho del lugar donde se han producido sus 
efectos. Sin embargo, la víctima puede demandar la aplicación del derecho del Estado donde 
se produjo la causa generadora del hecho ilícito." 80 La inspiración de esta norma viene del 
Derecho alemán, con la peculiaridad de que se invirtió la solución. 81 La doctrina admite la 
autonomía conflictual para los casos de sucesiones testamentarias 82 y de régimen económico 
del matrimonio. 83 

Por lo que respecta a los aspectos procesales se regula tanto la prórroga como la 
derogación. La prórroga queda regulada en dos disposiciones en materia de acciones de 
contenido patrimonial y en materia de acciones de estado de las personas y de relaciones 
familiares en tém1inos muy similares a los establecidos en el Código Civil peruano de 1994 
(artículos 40 (4) y 42 (2) de la Ley venezolana). Ello evidencia una vez mas la profunda 
influencia del pensamiento venezolano en la normativa peruana. Según los artículos citados 
los tribunales venezolanos tendrán jurisdicción en materia de acciones de contenido 
patrimonial "cuando las partes se sometan expresa o tácitamente a su jurisdicción." La 

13 

El pr0Jefo fue encomendado a los doctores Joao Grnndmo Rodas, Jacob Dolmger, Rubens Limongi Franca e Inocencio 
Martires Coelho. AI respecto ver Doli11ger,Jacob y Tiburcio, Cannen, O DIP 110 Brasil 110 Século XXI, en Revista J\Iexicana 
de Derecho Internacional Privado. Níunero especial 2000, pp.79, 87-88 

7J Hernández-Breton, Euge11io, Las obligaciones convencionales en la Ley de Derecho Internacional Privado, en Libro Homenaje 
a Gonzalo Parra Ara11gure11, Tomo II. Carncas, pp.325 ss (2001) 

8l Guerra Hemández, Víctor Hugo, La responsabilidad civil extracontrnctual por productos en el Derecho Intemacwnal Pnvado 
Estud10 Comparado Carncas, pp 166 ss. (2002); Romero, Fabiola, Las personas 1urídirns y las obligaciones en la Ley de Derecho 

81 Inten:ac10nal Privado venezolana, e11 L1bro Homena1e a Gonzalo Parra Arru1guren. Tomo II, pp.269, 280 SS. (2001) 
Hernandez-Breton, Nueva Leyvenezolmrn de Derecho Intemacioual Privado, en Libro Homenaje a Gonzalo Parra Armiguren 
Tomo II, pp 53, 57 (2001) 

Ver en general D ·onza García, Rossanna, Ley aplicable a las rnces1011es, a la forma y a la prueba de los actos eu la nueva Ley 
si de Derecho Internac10nal Privado, en Libro Homenaje a Gonzalo Parra Arnnguren, Torno II, pp. 343 ss 

Dicha idea se retrotrae al pensanuento de Llus Sano10 en sus Instituc10nes de Derecho Civil venezolm
1
o. Caracas, pp. 57 s 

(1873) 
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jurisdicción venezolana en materia de acciones sobre el estado de las personas o las relaciones 

familiares "cuando las partes se sometan expresa o tácitamente a su jurisdicción, siempre que 

la causa tenga una vinculación efectiva con el territorio de la República." La sumisión puede 

ser expresa, para lo cual se exige que conste por escrito (artículo 44) o tácita, la cual resulta para 

el demandante por el hecho de proponer la demanda y, por parte del demandado, del hecho 

de realizar en el juicio, personalmente o por medio de apoderado, cualquier acto que no sea 

proponer la declinatoria de jurisdicción u oponerse a una medida preventiva (artículo 45).84 

La derogatoria está regulada en el artículo 47. Se trata de la variante venezolana ante 

los inconvenientes que se presentaron con ocasión de la recepción en Venezuela del derogado 

artículo 2 del Código de Procedimiento Civil italiano de 1942. Ese artículo incorporado con 

modificaciones en Venezuela en 1986, por las deficiencias en su redacción, no dejaba claro si 

establecía o no el principio de inderogabilidad de la jurisdicción venezolana. La praxis 

jurisprudencial, no obstante, sos tenía el criterio de la inderogabilidad. La nueva disposición 

de la Ley establece que: "La jurisdicción que corresponde a los Tribunales venezolanos, según 

las disposiciones anteriores, no podrá ser derogada convencionalmente a favor de Tribunales 

extranjeros, o de árbitros que resuelvan en el extranjero, en aquellos caos en que el asunto se 

refiera a controversias relativas a derechos reales sobre bienes inmuebles situados en el territorio 

de la República, o se trate de ma.terias respecto de las cuales no cabe transacción o que afecten 

los princípios esenciales del orden público venezolano."85 

12. Conclusión: La utilidad del Derecho Comparado 

La seguridad y estabilidad de las relaciones jurídicas entre particulares es postulado de 

reconocido valor universal que debe ampararse para así promover la expansión del comercio 

y de la industria. La insuficiencia de la regulación normativa y la ausencia de tratamiento 

científico de los aspectos jurídicos de las relaciones jurídicas intemacionales que presentan 

contactos con los países latinoamericanos constituyen serio obstáculo al desarrollo adecuado 

de sus fronteras comerciales. Por otra parte, el confuso tratamiento de la regulación 

internacional de los contratos ha brindado apoyo a la justificación del principio de autonomía 

de las partes en base al cual las partes excluyen del tratamiento incierto de las normas de 

conflicto el problema de la determinación del derecho aplicable al contrato jurídicamente 

internacionalizado haciendo uso de uno de los mecanismos de] Derecho Internacional Privado. 

N adie puede negar que ese principio ha actuado como promotor de certeza y seguridad en el 

marco de las relaciones comercia-les intemacionales. 

81 En general ver Hemández-Breton, Eugenio, /llgunas cuestiones de derecho procesal civil en la Ley de Derecho Internacional 

Privado, en Libro Homenaie a Gonzalo Parrn Arnnguren. Tomo II, pp. 381 ss. y del nusmo autor en dnusmo _L1bro Homena1e, 

Cuestiones de Turisdicción, competencia y litispendencia internacional en la Ley de Derecho Intemac1onal Pnvado, pp. 403 ss 

11, En cuanto a l;s problemas con el artículo 2 del Cód1go_de Procedimiento Civil venezolano ver Hemández-Breton, Euge1110, 

Uso inapropiado de la doctnna extrn.njern. y desconoc1nuento del Derecho Internac10nal (Público y Pnvado). apun~es para 

un estudio de la derogr,c1Ó11 convencional de la "jurisdicción" (Art. 2 CPC venezolano ), en Revista de la Fundac1011 de la 

Procurn.duría General de la República 8 (1993), pp 41, 79 ss. Carncas 
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Para reafirmar su presencia en el comercio internacional, los países de América Latina 

deben estar dotados de una regulación internacionalprivatista adecuada. De nada servi-rán 

políticas de abertura comercial, si el sistema normativo es incapaz de brindar seguridad. El 

ex~en comparativo de los datos aportados por las experiencias de algunos países de la 

region es elemento importante que contribuirá a avanzar objetivos prácticos desde una 

perspectiva teórica. En todo caso, no debe escapar la idea de que hoy en día el método del 

D~r~cho Internacional Privado sólo es concebible como un método comparativo. 86 Tan solo 

qms1era que estos comenta.rios resulten de utilidad a mis colegas brasilenos en la búsqueda 

de soluciones "siempre mas justas para reglamentar la vida humana" 87 y, de antemano, mis 

mas sinceros parabienes a mi querido Doktorvater, el profesor Erik Jayme, con ocasión del 

conferimiento del Doctorado honon".r causae que le hace la ilustre Universidade Federal do Rio 
Grande do SuL 

86 
Zweigert y Kotz, cit. Nota 4, p. 6. 

87 Valladão, cit. Nota 2 
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DELIMITAÇÃO DE FRONTEIRAS E DEFINIÇÃO DE MÉTODOS: 

DISCIPLINAS FUNDAMENTAIS NA FORMAÇÃO JURÍDICA E FUNÇÕES DA 

HISTÓRIA DA DoGMÁTICAJURÍDICA* 

Christian Baldus** 

I. Direito como Ciência de Tomada de Decisões: fronteiras do 

conhecimento 

Ninguém é capaz de determinar exatamente suas próprias possibilidades e fronteiras, 

quando nisso não for auxiliado por outrem. Isso vale para os indivíduos, para grupos de 

pessoas e organizações, e também para ciências e suas subdivisões. Tal constatação pode ser 

fundamentada a partir da experiência de vida ou cientificamente, conforme a História ou a 

teoria do sistema, por exemplo; esses fundamentos de uma reflexão sobre fundamentos 

podem, contudo, aqui, ficar de lado. Nenhuma pessoa, nenhuma organização e nenhuma 

ciência, por si mesmas, sabem dizer com segurança ao que podem, ao que devem, ao que 

precisam servir, e ao que não. Todas precisam da perspectiva externa. 

O indivíduo, quando sábio, deixa-se aconselhar. Ele consulta com outros em quem 

confia. Em termos romanos, falamos de consilium. Também podem deixar-se aconselhar 

um grupo de pessoas ou uma organização. I\1as o que faz uma ciência? I\ntes: o que faz a 

Ciência do Direito, e o que fazem suas sub-disciplinas dogmáticas? Juristas, desde os tempos 

mais remotos, exercem a função de oferecer consultas jurídicas; mas quem, por sua vez, os 

aconselha quanto à capacidade de sua própria disciplina? 

Essa questão é importante, porque a Ciência do Direito é uma Ciência de Tomada de 

Decisões de grande importância para a sociedade. O jurista aprende a analisar casos de Direito 

Civil e a manifestar-se sobre a punibilidade de uma conduta, e a examinar o que a 

Administração Pública pode impor ao cidadão; sempre se trata de decisões. Estudo 

universitário e estágio profissional ("Referendaria!') são essencialmente introduções ao 

Método da Decisão Prática, pois é a função do Direito decidir conflitos que não conseguem 

ser pré- e extra-juridicamente resolvidos de forma a satisfazer a sociedade. 

Isso significa: por um lado, a História do Direito dogmática, sobre cujos fundamentos 

a prática decide seus casos, representa o último refúgio da sociedade em que uma situação 

conflituosa não pode ser de outra maneira resolvida; vai-se ao tribunal, onde de outro modo 
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n~o ~e pode chegar a um acordo. Por outro lado, isso só é possível porque a Ciência do 

Di~eito con~e~pla as coisas - do princípio - puramente de forma jurídica; do contrário, ela 

tena, ao decidir, os mesmos impasses que cada membro da sociedade, que deve resolver e 

anali_sar problem~s sem um método específico. "\ concentração sobre aspectos específicos 

estreita a perspectr~a e ena, a partir disso, uma capacidade de agir-mas apenas no interior das 

fronteiras determinadas pela função do Direito. A Ciência do Direito dogmática sofre do 

mesmo problema que qualquer outro sujeito de relações sociais, apresentando o mesmo 

ponto cego
1
: ela não pode determinar suas próprias fronteiras. Isso indica, em última instância 

que ela não pode, por si mesma, designar suas funções; para isso é a sociedade como u~ 

todo competente, e a indagação sobre quais funções são atribuídas ou não ao Direito não é 
mais uma questão jurídica. 

II. Capacidade e Aceitação 

Um_sistema de soluç~o de conflitos que super- ou subestima a si mesmo, no qual se 

regra Ndemais ou ,de m~nos, e, ao mesmo tempo, arriscado e posto em risco. Ele produz 

deciso:s_quanto as quais~ aceitação social não pode ser estabelecida e, conseqüentemente, 

~era ~uvidas so~re sua propria capacidade; estas, por outro lado, conduzem a reais perdas em 

mflu~ncia. Se nao forem sancionadas certas condutas inaceitáveis à coletividade, ou se forem 

~ubhcados mandamentos e p~oi~ições inadequados, cujo sentido não se faz compreensível 

a massa, gera-se perda de legitimidade, e os conflitos acabam por buscar outros mecanismos 

de solução. Nesse sentido é importante a comunicação técnica dos juristas entre si, embora 
0 

resulta~o se1a apreciado exclusivamente por externos: quando a coletividade profissional 

comurnca-se ~dequadamente, atingem-se resultados também compreensíveis aos leigos-. 

Para citar exemplos atuais: discutiu-se há pouco nos tablóides se "Florida-Rolf" 

tinha direitos contra a Assistência Social Alemã, ainda que aparentemente levasse uma vida 

bastante confortável ~a Flórida, e se os envolvidos na tomada da Mannesmann pela Vodafone 

agir~ e~ ~onformidade ao Direito Societário e ao Direito Penal quando aceitaram 

consideraveis doações pecuniárias. Embora a maior parte dos leitores não tenha podido 

apreciar a~ complexa- situação jurídica, eles formaram opiniões não apenas acerca dos casos, 

mas t~bem da_ reação do sistema jurídico contra eles; por outro lado, na Política, isso 

conduzm a considerações_ sobre as conseqüências, ou seja, sobre mudanças de paradigma 

para o operador do Direito. Todavia, os operadores do Direito estavam cientes disso e 

precisaram ter e~ co~ta _os desdobramentos correspondentes, ainda que isso não pudesse 
exercer qualquer mfluencia sobre a decisão concreta. 

Todavia, a seguir, não se cuida de decisões que, embora possam ser materialmente 

corretas, não ~ão bem expressas ou vêem-se distorcidas pela percepção pública. Casos como 

os supra~refendos penrutem reconhecer quais perigos ameaçain o sistema jurídico de solução 

de conflitos onde regras adequadas já existem; perigos semelhantes ou maiores surgem, no 

Aqui entendido nã~ no_se,ntido exato da Teoria do Sistem:1; nesta, a metáfora do ponto cego diz respeito especificamente à 

cham:1da Cochficaçao, B111,:1na consl:ltub.va de um sistema: pode-se, por exemplo, inconvenientemente perguntar se a diferenca 
entre Justo e 1111usto e legit:J.ma ' 
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entanto, onde esse sistema é efetivamente super-exigido. Por isso, deve nos ocupar a questão 
de como a Ciência do Direito dogmática pode se livrar de uma sub- ou superestima de suas 
possibilidades, de como ela pode procurar delimitar corretamente suas fronteiras. Veremos 
que essa é a função das chamadas disciplinas fundamentais. 

Como "fundamentais", entendemos não as teorias gerais das sub-disciplinas 
dogmáticas, como as do Direito Penal ou do Direito Civil. Muito mais, aborda-se a 
compreensão de momentos pré- e extra-jurídicos no estudo da Dogmática Jurídica; como já 
referido, não no sentido de uma concorrência contra a Dogmática (e ainda menos contra as 
suas teorias gerais), mas no da delimitação das funções e fronteiras desta. 

III. Delimitação de fronteiras e Dogmática 
Um primeiro contato com a tarefa de delimitação de fronteiras faz-se já no âmbito da 

Dogmática, e não se sabe ao certo se já atingimos aqui o âmbito fundamental. Refiro-me à 
metodologia. Cada ciência constitui-se e define-se por meio de seu objeto e seu método. Em 
todo caso, o método da Ciência do Direito continental-européia direciona-se a obter, a partir 
das normas existentes, decisões coerentes para cada caso concreto carente de solução. 

Isso significa essencialmente interpretar as normas; as normas são lingüisticamente, 
historicamente, sistematicamente e teleologicamente contempladas, e, a partir dessas regras, 
define-se se a decisão de um caso deve se considerada juridicamente certa ou errada. Tal 
processo indica um elemento sistemático; sistemático, porém, não no sentido da Teoria do 
Sistema Social, em nada relacionado a onde residem as fronteiras de um sistema e ao modo 
como sua perspectiva específica é caracterizada, mas inteiramente no sentido clássico de 
harmonia, ou, ao menos, coerência interna. Esse é um bem prezado também socialmente: 
quanto mais coerente a decisão, em geral, maior será a aceitação pelo cidadão. 

Contudo a metodologia somente pode atuar no interior das fronteiras do sistema. No 
máximo, ela pode indicar onde essas fronteiras são ultrapassadas no caso concreto de, por 
exemplo, a aplicação de uma norma afastar-se de seu o teor ou sentido. Ela não pode, entretanto, 
julgar onde especialmente o regramento ou não de um fato levanta problemas. Nossa 
metodologia é de cunho positivista; em tal posição, ela costuma dizer que um ou outro pode 
ser preferível de lege Jerenda, mas que a lex lata, a legislação vigente, sugere outra solução. 

Com tal auto-limitação, a Teoria dos Métodos aplicada mostra-se em conformidade 
ao sistema. Ela não se coloca externamente à Dogmática. E nem poderia, já que a Dogmática, 
idealmente, nada mais é do que fundamento e resultado da aplicação metódica de normas: 
fundamento, porque o operador do Direito sabe como as normas são normalmente 
contempladas em conexão umas com as outras, e quais novas interpretações são 
recomendadas pela doutrina; resultado, porque a decisão do caso concreto permite examinar 
a capacidade e a coerência da Dogmática no caso concreto . 

. A propósito, seria confusa a distribuição constitucional de competências se a Teoria 
dos Métodos permitisse ao juiz ultrapassar a lex data seguindo uma Teoria dos Métodos 
clássica, temos de estabelecer as diferenças - independentemente de qualquer questão de 
delimitação - entre a imposição legislativa de normas e a aplicação do Direito pelo juiz, já que 
a função de legislar é reservada, em princípio, ao Parlamento. Elas seguem critérios diversos; 
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enquanto o legislador é livre para se inconformar com o jornal BILD por causa de um 
"Florida-Rolf" e mudar a legislação, o juiz não pode mais do que verificar o que exigem as 
normas aplicáveis. 

. . . Assim entendida, a Teoria dos Métodos é mais a mãe da Dogmática do que uma 
d1sc1phna fundamental; no entanto, é bastante útil: partindo de dentro, ela traz aos olhos do 
oper~dor do Direito, ~etaforicamente, as fronteiras do sistema. Ela diz-lhe o que ele pode 
ou na? fazer em sua anvidade prático-jurídica, bem como lhe esclarece que ele poderia suscitar 
q~es~onamentos muito diferentes em outro papel -como cidadão, político, jurista instruído 
c1ent1ficamente. Isso é importante, pois, de tal forma, a aplicação prática do Direito comunica­
se com questões mais essenciais e impede uma indiferente evasão à pergunta de se o Direito 
r~al~ente faz ju_s à su~ função no caso concreto. O aplicador do Direito, por ser um jurista 
c1ent1ficru::iente ms:1"~1do e ao mesmo tempo cidadão, pode ver as coisas também pelo outro 
~ado, o nao-dogmauco. Contudo, também neste outro papel é a sua perícia específica 
1mportante; ele pode dizer: podemos resolver esse caso metodologicamente de maneira 
coerente, mas não satisfatória; vemos as fronteiras de nossa atividade. 

1:ais casos não são freqüentes. A grande maioria das decisões trilha caminhos previsíveis 
e, por me10 deles, leva a resultados não-problemáticos. A maioria dos beneficiários da Assistência 
~cial comportam-se d~ maneira correta, ou então cometem violações cujo manejo juridicamente 
nao causa problemas; 1gualmente, a maioria dos membros dos Conselhos Administrativos e 
Conselhos Fiscais. Os casos limítrofes são, todavia, os que eventualmente importam uma 
alter~ção das normas ou da dogmática, e com os quais pratica-se o trato de novas situações; e, 
pre~1sament.e por isso, eles são tão importantes para uma contemplação do Direito de fora, a 
part1r da sooedade. O jurista deve conhecê-los para compreender e dominar seu sistema tnas 
também para reconhecê-lo como um sistema limitado. Por isso, trabalha-se na universidade 
tão freqü~ntemente com casos raros. Assim chegamos às disciplinas fundamentais e seu papel 
no aperfe1çoamento profissional do Direito e na formação dos juristas. 

IV. Delimitação de fronteiras a partir dos fundamentos 
. É, possível deparar-se, de dentro, com uma fronteira, sem com isso muito aprender. 

O ?e1xe que nada contra a parede de seu aquário enxerga no vidro, na melhor das hipóteses, 
~ s1.mesmo; por _que ele assim se comporta, o gue se passa fora do aquário e como ele próprio 
e v1sto do extenor, ele não sabe.~\ seguir, ele percebe onde está o vidro e concentra-se no 
interior do aquário, especialmente no lugar e horários da alimentação. Podem-se formar 
juristas que se equiparam a esse peixe, quando se faz com que decorem as soluções da maior 
quan~dade ~o,ssível de casos-modelo; em uma variante um tanto mais inteligente, pode-se 
tambem ensina-los a esclarecer essas soluções conforme o sistema. Isso é arriscado, pois não 
se pode ter certeza de que os juristas assim formados tenham de trabalhar exclusivamente 
com cas~s~modelo. Isso significa que, praticamente, não se pode deixá-los ser advogados, 
n~~ ~otanos~ n~m consultores administrativos ou empresariais, e muito menos juízes. Na 
~1enoa do D1re1to, existem algumas coisas que só podem ser decoradas; se, no entanto, for 
mstaurado esse procedimento desde o princípio, perde-se a agilidade mental e, com ela, a 
capacidade de resolver casos desconhecidos. 
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Medir a capacidade individual é, contudo, o objetivo principal dos exames jurídicos 
("Juristischen Prüfungen"). Esses exames -e igualmente as provas acadêmicas que o~ prec:~em 
-medem a capacidade de relacionar de forma metodicamente correta elementos s1stema1:1cos 
conhecidos, e, com isso, deduzir soluções plausíveis também para casos novos. Isso é, 
todavia, mais fácil quando se enxerga o sistema de fora. Peixes não costumam descrever, nem 
planejar, nem reorganizar aquários; sua familiaridade com este não aporta qualquer 
conhecimento, e, em caso de vazamento, eles não são capazes de estancá-lo. 

Assim, a capacidade de confrontar as visões interna e externa refere-se à questão da 
capacidade do próprio sistema de solução de conflitos, e a de em que medida o sistema de 
solução de conflitos pode determinar corretamente suas possibilidade e fronteiras tão bem 
a ponto de encontrar decisões socialmente aceitáveis e, idealmente, corretas. 

~\ capacidade social depende, então, de uma justa delimitação de fronteiras. As 
disciplinas fundamentais procuram ensinar a capacidade já na delimitaçfo de fronteiras. 
Gostaria, a seguir, de classificar tais disciplinas em grupos que contribuem para isso de 
maneiras específicas. 

V. Categorias 
Essencialmente, podemos distinguir se os fundamentos do Direito são determinados 

teórica ou historicamente. As disciplinas fundamentais históricas partem da experiência de 
ordenamentos jurídicos anteriores e restringem-se a deduções conclusivas dessas experiências; 
as teóricas dirigem-se a considerações sobre o Direito em vigor, as quais, a princípio, podem 
ser recebidas em qualquer ordenamento jurídico. Essa distinção não se deixa executar sempre 
exatamente, particularmente no campo do Direito Público; mas ela auxilia os estudantes a, 
conforme ensina a experiência, avaliar seus interesses de forma correta. Limitamo-µos às 
maiores disciplinas do âmbito fundamental e começamos com as teóricas. Um maior 
aprofundamento só será possível com as disciplinas históricas, em que, além disso, devem 
ser citados debates de método de interesse interdisciplinar. 

VI. Disciplinas Fundamentais Teóricas 
De uma consideração tradicionalmente especial usufrui aqui a Filosofia do Direito. 

Seja a Filosofia em geral classificada como um caminho para o co_nhecimento p~ssoal, c~mo 
uma Metaciência ou como for, a Filosofia do Direito questrona quanto a correçao e 
obrigatoriedade de regulamentos jurídicos; ela espelha o Direito positivo nas funções q~e o 
Direito pura e simplesmente tem. Ela é de central importância para a delimitação de fronteiras 
e para a precisão da consciência jurídica. . . , 

Mais fortemente orientada em fatos e nas condições da respectrva sociedade ve-se a 
Sociologia do Direito. Ela protege o Direito positivo contra ilusões sobre sua própria eficácia e 
esclarece a forma de eficácia específica da condução jurídica do comportamento. Ass1n1 como a 
Filosofia do Direito, ela é exercida por representantes de todas as sub-disciplinas dogmáticas. 

De cunho empírico também é a Criminologia. Como Ciência da Realidade da 
criminalidade e do trato da criminalidade, ela examina a extensão, a estrutura, o 
desenvolvimento e as condições de surgimento da criminalidade, assim como a realidade e a 
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eficácia de medidas preventivas de crimes e de sanções penais. Com isso ela oferece ao Direito 
Penal hipóteses básicas reais. 

Na medida em que não concebemos a Teoria dos J\létodos como parte da Dogmática, 
deve-se citar também essa disciplina: como e sobre que fundamentos o operador do Direito 
define critérios para suas decisões, isso também se expressa em modelos lingüísticos, 
matemáticos e de outra forma teóricos; e até que ponto a Teoria dos Métodos jurídica pode 
ser denominada uma disciplina fundamental teórica. 

No que diz respeito à Teoria do Direito, altera-se sua configuração conforme a 
orientação de seu representante siga modelos filosóficos ou metodológicos; em todo caso, 
ela representa a disciplina fundamental teórica em uma forma especialmente pura. 

Todas essas matérias também se aproveitam da experiência histórica, mas não a 
examinam como objeto de pesquisa primário. Isso as diferencia das a seguir referidas disciplinas 
fundamentais históricas. 

VII. Disciplinas Fundamentais Históricas 

No campo das disciplinas fundamentais históricas são agregadas tradicionalmente 
algumas do Direito Público2 e outras do Direito Privado. Essa classificação grosseira espelha, 
de certa maneira, os princípios de ordem do século XIX, mas pode ser de serventia prática 
para uma primeira coordenação. 

1. Direito Público 

A matéria histórica clássica dentro do Direito Público é a História Constitucional da 
Idade J\foderna. Ela esclarece a evolução do pensamento constitucional moderno a partir da 
I-Iistória do Estado Moderno, ao delimitar modelos medievais de convivência; e ela é de direta 
importância para a interpretação da Constituição vigente, já que Constituições refletem tipicamente 
as experiências de suas respectivas coletividades e visam a serem lidas a partir dessas experiências. 

Estreitamente relacionada a isso está a Teoria Geral do Estado, que também pode, 
em grande medida, servir como estrutura teórico-abstrata do Direito Constitucional: ao que 
a coletividade pode servir e em que estado sua Constituição precisa estar para isso são 
questões a serem respondidas essencialmente a partir da experiência de Estados concretos. 

Por fim, devem ser citados o Direito Eclesiástico do Estado, o Direito Eclesiástico e 
a História do Direito Eclesiástico: matérias que, nesse sentido, afastam-se do Direito positivado 
e acolhem elementos históricos. Contudo, todas as três apresentam, de certo modo, um 
caráter fundamental: cuida-se em cada uma delas de ordenamentos jurídicos que não se 
desviam da atividade legislativa estatal, mas que com esta coexistem, sobre os fundamentos 
de tradição antiga, de direito a uma validade própria e de sensibilidade ético-jurídica específica; 
e assim apresentam permanentemente aos juristas a questão de em que medida o Direito 
Estatal pode cumprir seu compromisso. 

Papéis especiais desempenham a História do Direito Penal e a História do DiréÍto Internacio1rn1 Público. A respeito desta deve­
se referir que o Direito Internacional Público, desde o princípio, apresenta também estruturas de Direito Privado e não pode 
ser adequadamente contemplado exclusivamente a partir da perspectiva estado-centrista do século XIX 
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2. Direito Privado 

Com respeito ao Direito Privado distinguimos a roman1st:1ca, a german1st:1ca e, 
tradicionalmente, também a História Moderna do Direito Privado. Permitam-me aqui alguma 
minúcia; não tanto porque falo sobre minha própria especialidade, mas porque se descreve 
um papel de certo modo especial das disciplinas fundamentais históricas, e porque se suscitam 
questões de alcance importante no que se refere à História Geral. · 

a. Romanística 
A Romanística Gurídica) ocupa-se do antigo Direito Romano e, aqui, principalmente 

do Direito Privado do Período Clássico a partir da transição dos períodos até aproximadamente 
250 d.C., já que então se desenvolveram os principais problemas e modelos de solução da 
Dogmática do Direito Civil europeu. A maior parte das fontes transmitiu-se seguramente 
apenas na compilação e redação outorgadas pelo Imperador Justiniano no século VI, o 
posteriormente chamado Corpus !uns Ciiilú Com essa compilação, começa o uso medieval e 
moderno do Direito Romano: por quase dois mil anos, o Direito Romano uniu e dominou 
a Europa, ainda que sempre em interação com outros elementos. Para esse uso pós-antigo, 
o termo é ius commune, Direito comum, habitual. Ele é objeto de estudos autônomos, como 
a seguir veremos. Para a Romanística, no entanto, o Direito Antigo - e aqui clássico - fica em 
primeiro plano; isso porque os clássicos desenvolveram, para a prática e a partir dela, uma 
dogmática jurídica que só pode ser descrita como brilhante, e cujo nível possivelmente 
apenas no século XIX alcançou-se novamente. 

A partir da forma de Justiniano, os argumentos e decisões dos juristas clássicos 
devem ser filtrados para serem aproveitáveis no presente. Pergunta-se se problema e solução 
são de tal forma comparáveis que a decisão romana pode servir ao presente jurídico tanto 
como estímulo quanto como intimidação. Dois exemplos: a venda de um escravo doente 
apresenta em alguns, mas não em todos os aspectos, as mesmas questões que aquela de um 
automóvel defeituoso; e as normas de compra-e-venda do BGB atingem também 
essencialmente, após a reforma do Direito Obrigacional de 2002, tais fundamentos romanos. 
.Ainda mais claros são os paralelos no Direito das Sucessões, com o testamento e o legado; 
o teor e a interpretação do BGB seguem aqui, em parte, literalmente conceitos romanos. A 
ciência atual precisa estabelecer eficazmente seus recursos, visando, com isso, não a redescobrir 
a roda, nem a construir rodas tecnicamente obsoletas, mas a entender o que se pode aprender 
a partir da invenção da roda para a construção também de novos modelos. 

Essa fixação de objetivos conduz a uma observação apenas aparentemente paradoxal: 
o Direito Romano não foi amplamente fixado e sistematizado em leis (codificado), e 
desenvolveu-se como ius controversum nos debates científicos entre práticos. Isso tudo se 
passou em uma cultura cujos fundamentos científicos e intelectuais, em parte, distinguem­
se claramente do presente. Podemos servir-nos, todavia, dos conteúdos dos debates jurídicos 
para um melhor entendimento do nosso Direito atualmente codificado. Afinal, nossa cultura 
jurídica acolheu dos romanos a arte das disputas técnicas. Com isso, o Direito Romano vigeu 
em grande parte da Alemanha até 1899, e cerca de quatro quintos dos Códigos Civis postos 
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em vigor em 1900 remontam materialmente ao Direito Romano; os romanistas do século 
XIX, habitualmente chamados de pandectistas3, por fim, desenvolveram a partir das fontes 
romanas um sistema de normas que pôde ser moldado em forma de lei, em grande medida, 
inalterado. 

A diferenciação e entrelaçamento interno da tradição romana foram então o que 
primeiro possibilitou a organização de um sistema externo no século XIX. Por isso, a 
origem do sistema não deixou de ser importante; novas controvérsias atingem questões de 
aplicação da codificação, mas partindo materialmente, não raro, de pressupostos históricos 
do Direito vigente. Daí a introdução do BGB na Alemanha ter não afastado, mas alterado a 
pe~quisa romanística: o Direito Romano passa a ser estudado não mais como Direito vigente, 
e sim como pressuposto e fundamento deste; isso oferece liberdade para uma visão mais 
fortemente historicamente distintiva, e não diretamente orientada à aplicação 4. 

. Embora considerações históricas e filológicas, com isso, desempenhem um papel 
unportante como questões prévias e recursos metódicos em exames romano-jurídicos, trata­
se essencialmente de Dogmática jurídica. Capacidade de raciocínio jurídico civilista é, no 
mínimo, tão importante quanto o conhecimento do latim e da História romana. Característico 
da pesquisa romana é o seu caráter tradicionalmente internacional; sobretudo pesquisadores 
italianos e espanhóis encontram-se em constante intercâmbio. Com base nisso, e sob a 
perspectiva dogmática que é típica à disciplina, muitos romanistas hoje tomam parte nos 
trabalhos preparatórios para a organização de um Direito Privado Comunitário Europeu.5 

b. Germanística 
A Germanística Gurídica) é assim tradicionalmente chamada por analisar fontes alemãs 

da Idade Média e da Idade Moderna, em oposição ao Direito Romano recebido na Alemanha. 
Modernamente, falamos de Direito Particular, já que um Direito "alemão" uniforme 

não existia àquele tempo; esforços do século XIX no sentido de opor um "Direito Privado 
alemão'' à formação do sistema pandectista não obtiveram êxito. O campo de pesquisa da 
Germanística Jurídica alargou-se fortemente nas últimas décadas: materialmente, ele 
compreende as mais diferentes fontes do Direito de origem não-romana; temporalmente, 
ele alcança até o passado mais recente (Linha do Tempo Jurídica). Precisamente, a Germanística 
moderna caracteriza-se por um diálogo intensivo com ciências vizinhas, especialmente com 

3 O vocábulo de origem grega "pandecta" significa o mesmo_ que o latino dzgesta: uma co_leção de unportantes declarnções dos 
1unstas romanos, especialmente de decisões de casos. Justuuano assim denommou, apoiando-se em modelos clássicos, a mais 
volumosa parte de sua obrn legislativa (ver supra) A Pandectística do século XIX (sobretudo Savigny, Puchta, Windscheid) 
roma essas fontes antigas como base parn seus trabalhos históricos e dogmáticos 

4 Cfr. Remhani Zzmmermann, Heutiges Recht Réimisches Recht und heutiges Réimisches Recht: Die Geschichte einer Emanzipation 
durch ''Ausemande_rdenken", 111: idem em co-autoria com Ro!f Knutel e Jms Peter Mezncke (Hrsg.), Rechtsgeschichte und 
Pnvatrechtsdogmat:J.k (FS Hans Hermann Seiler), Heidelberg 1999, 1-39 (prmcipalmente a partir da p.17) ~ A retomada de uma 
perspect:J.va pnmanamente dogmát:J.co-1urídica a part:J.r de alguns experimentos de cunho fortemente filológico de meados de 
1900 (também contra mna visão de ctmho exagerndamente filosófico-teórico) deve-se especialmente a Max Kaser (1906-1997). 

5 Para um cerne dogmático do Direito Pnvado Europeu, o Direito Pnvado Comu111táno, existe desde o fim de 2003 uma revista 
especializada: GPR ~ Zeitschrift für Gemeinschaftsprivatrecht / European C0mmunity Pnvate Law Review / ReVlte de droit 
pnvé commm1autaire (informações online no site wwwgemeinschaftsprivatrecht.de ). Cfr para um periódico em alemão mais 
fortemente histónco-comparnt1vo, porém estabelecido nesse ca111po, o Zeitschrift für Europaisches Privatrecht (ZEuP) 
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a História Geral: como esta, ela valoriza muito registros e explicações corretas de fenômenos 
históricos em suas particularidades e em respectiva correlação; questionamentos específicos 
de Direito Privado, assim como questões da construção sistemática dogmática, são, no 
tocante a isso, postos em segundo plano por algumas correntes 6. É imprescindível a análise 
germanística, em todo caso, para a interpretação histórica do BGB. Assim, a Germanística 
Jurídica é a disciplina-modelo dos juristas primariamente historicamente interessados e um 
corretivo importante para a maior parte da Romanística sistemático-orientada. 

e. História Moderna do Direito Privado 
A recepção do Direito Romano na Idade l'vfédia e no início da Idade Moderna conduziu 

a uma relação complexa com elementos de Direito Particular; dessa relação resultaram, então, 
as codificações modernas. As questões a isso rdacionadas são tratadas tradicionalmente pela 
História Moderna do Direito Privado, a qual antigamente, em faculdades bem estruturadas, 
era destinada à terceira cadeira de História do Direito (ao lado da Romanística e da Germanística). 
Essa sub-disciplina é encontrada, hoje em dia, apenas raramente de forma autônoma; isso, 
devido não apenas a medidas de economia, como também ao fato de germanistas e romanistas 
terem passado a dialogar de forma mais forte e intensiva sobre o concurso de suas respectivas 
fontes nos últimos séculos e especialmente na iminência das grandes codificações. Com isso, 
resta pouco espaço para uma reflexão institucional e didaticamente distinta7 sobre o referido 
processo de superposição. 

d. História do Direito e História Geral: desvio a um problema do diálogo 
interdisciplinar 

Um problema central de todas as disciplinas fundamentais histórico-jurídicas ainda 
resta a ser referido: sua relação com a História Geral. Evidentemente, o historiador do 
Direito está incumbido do conhecimento desta, e a tônica diferenciada conferida pelas 
faculdades de Filosofia a perguntas de método pode servir-lhe de modelo. Contudo, perdeu­
se a proximidade técnica do século XIX: a esse tempo, a Ciência do Direito recém começava 
a formar suas especialidades técnicas, e alguns pesquisadores eminentes não se permitem 
coordenar exclusivamente uma ou outra esfera. Talvez o exemplo mais importante seja 
Theodor Mommsen. Deve-se mostrar como problemático o fato de esse pesquisador -
com um estupendo conhecimento das fontes - sobre as bases de um método primariamente 
filológico, por vezes, inserir na época examinada noções sistemáticas do presente, e, com isso, 
deslocar o foco para outros fenômenos, como se jurídicos fossem; quem eventualmente ler 
"&misches Staatrecht' ("Direito do Estado Romano") ou "Romisches Strqfrechf' ("Direito 
Penal Romano") de Mommsen ficará com a impressão de um conjunto fechado e pode 
facilmente se desaperceber de que Roma resolvia a maior parte dos problemas da organização 
política e da punição de condutas irregulares de uma forma precisamente não jurídica. 

6 O instituto de Heidelberg de Ciência do Direito Histórica ("Hezde!berger T11stdutfúrgeschzcht!zche Rechts11·zsse11Schaff') esforça-se para 
rew1ir trabalhos e aspectos tru1to das teorias e pesquisas germru1Ísticas quru1to das romru1ísticas em wn princípio histórico­
dogmático, europeu-orientado e integrado. 

7 O novo currículo de Heidelberg (nota de rodapé 18) conhece a Historia do Direito Privado mais recente de wna forma mais 
modernizada, dogmaticamente orientada, como "História da Codificação Alemã e Européia" 
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A Historiografia mais recente revela agora tendências que, em parte, deixam-se interpretar 
como uma reação a tal juridicização da História; na proporção, entretanto, em que o diálogo 
entre os técnicos se agrava8

• Assim, meta-reflexões demasiadamente teóricas e afastadas das 
fontes encontram - ao menos na concepção da Ciência do Direito como uma Teoria de 
Tomada de Decisões - com freqüência, inspiração (des)construtivista e (pós-)estruturahsta. 
Tais considerações, estejam certas ou erradas (as próprias categorias "certo" e "errado" são 
freqüentemente questionadas), são jurídicas, mas não mais comunicáveis, e por isso não servem 
para o diálogo interdisciplinar entre juristas sobre normas e suas formas de eficácia. 

É mais complicado para alguns autores, que analisam sociedades pretéritas 
primariamente de forma sociológica, política e econômica ( o que há muito tempo é corriqueiro 
e acessível sem maiores dificuldades ao historiador do Direito, justamente porque o Direito só 
pode ser concebido em atenção ao seu contexto), mas manifestam acentuadas desconfianças 
contra a História do Direito; a legítima preocupação com preconceitos de cunho normativo se 
transforma em um ceticismo ultrapassado contra o próprio Direito como fenômeno histórico9

• 

Quando os romanistas referem um "isolamento" do Direito já na antiga Roma, isto 
é, mencionam que essa sociedade desenvolveu um mecanismo específico de tomada de 
decisões jurídicas e solução de conflitos de um sucesso historicamente sem precedentes, 
servem-se de possibilidades específicas de conhecimento dos juristas normativamente 
instrnídos. O Direito já era em Roma um método socialmente importante de tomada de 
decisões. A Ciência do Direito foi o aprimoramento desse método. O fato de o nosso 
Direito se basear em larga medida sobre tais fundamentos não justifica qualquer aplicação 
retroativa; embora relações pontuais ainda não demonstrem qualquer comparatividade 
funcional, podem já as sugerir. Especialmente, deve-se examinar ponto a ponto por que e 
quais mecanismos e valores da tomada de decisões, em certa medida, equiparam-se aos 
atuais - ou se, antes, são incomparavelmente diferentes. 

Não é evidente o porquê dessa concepção necessariamente levar a uma percepção 
distorcida das fontes (sobretudo quando se reflete cuidadosamente sobre os perigos 
correspondentes). O historiador do Direito vê, mutatis mutandis, funcionarem até hoje normas 
marcadamente romanas (ou de outra forma históricas), e as fontes não oferecem qualquer 
argumento contrário ao fato de já a sociedade romana ter desenvolvido e inserido, 
paralelamente a todas as regras pré e extra-jurídicas, também regras jurídicas específicas -para 
seus próprios fins, mas com tanto sucesso, que as regras sobreviveram a Roma. Em 
contrapartida, a recepção não explica por que uma sociedade tão altamente desenvolvida 

8 Aplicado a um exemplo tirado da História do Direito mais recente Chnstzan Ba!dus, "l\fetasprache" 1md unhistorische 
Interdisziplinarifat, in Zeitschrift für Neuere Rechtsgeschichte (ZNR) 27 (2005); idem, prefacio, in. Lvsimch Darzak / J{am­
c;eorg Knothe (Org.), Deutsches Sachenrecht in der pol111schen Gerichtspraxis Das Sachenrecht des BGB in der polníschen 
Rechtspreclrnng in den Jaluen 1920~1939 Tradition w1cl europaische Perspektive (Berlin 2005) 

9 Cfr somente o estudo brilhante de Karl}oachim Ho!keskamp, Rekonstruktionen einer Republik (.tv1ünchen 2004, HZ-Beiheft 
38; do debate dos últimos séculos sobre a cultura política da República romrurn, especialmente do papel que a concorrência 
dos nobdes entre si e a interação com o povo desempenharam) embora se queira aderir aos pensrunentos aqui sintetizados e 
projetados e utilizá-los para postenores questionrunentos, pergw1ta-se se a oposição co11tra wna História das Institwções 
Juridicamente lógica da coletividade romrurn (em geral; cfr apenas p20-28; 107) não importa algumas possibilidades de 
conhecimento 
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como a romana pôde se sustentar por tanto tempo sem redigir regras juridicamente específicas, 
e conseqüentemente, histórico-juridicamente específicas 10. 

Isso significa que a competência específica do historiador jurídico consiste em conhecer, 
distinguir e esclarecer continuidade e descontinuidade normativas. O que se altera na construção 
e aplicação da norma pode ser melhor reconhecido por quem foi instruído com base nas 
normas, idealmente também na prática -pois ele aprendeu, entre outros, a refletir a própria 
representação das normas. Embora esse processo de modificação seja histórico, seu substrato 
é normativo. Daí ser a História do Direito uma disciplina essencialmente jurídica. O historiador 
do Direito precisa, conseqüentemente, do conhecimento da Historia, mas também da 
familiaridade com o Direito. Tomando por base categorias de Cícero, dever-se-iam distinguir 
peritia (zúris) e cognitio (histon·ae)-pen'tia é mais do que mero conhecimento, não é conquistada 
apenas teoricamente e qualifica-se também por avaliações corretas do alcance e da capacidade 
de desenvolvimento de uma norma 11

. Não cabe, assim, ao historiador do Direito, tomar-se 
por um historiador geral; muito embora ele observe suas próprias fronteiras regularmente, 
ele aguça seu sentido para a perspectiva externa. Essa determinação da atitude histórico­
jurídica depende, sem dúvida, de uma premissa: que a continuidade normativa seja 
considerada, em regra, possível. Essa premissa, entretanto, não pode ser especialmente 
examinada sem que se analisem fenômenos individuais; e, na visão histórico-jurídica, todas 
as experiências indicam que ela está certa. 

Hoje em dia, lamentavelmente, só se constata que, justamente nos âmbitos mais 
inovadores do atual Estudo da Antigüidade, a especialidade e legitimidade intrínseca do 
Direito são objeto de profundo ceticismo. Revelam-se formas consideráveis de uma antiga 
diferença de mentalidades entre juristas e historiadores: os primeiros procuram geralmente o 
normativo e o que da generalização for acessível (para assim conseguir resolver o caso concreto 
corretamente, leia-se, conforme o sistema), os últimos dirigem o olhar primariamente ao 
fenômeno individual e suas condições de surgimento (para conseguir descrevê-lo 
corretamente). Encarado de forma positiva, o referido ceticismo pode encontrar utilidade 
dialética no fato de a própria História do Direito revisar preconceitos remanescentes; da 
História Geral, entretanto, não se pode esperar um combate a atitudes inteiramente estranhas 
à atual pesquisa histórico-jurídica. A propósito, somente assim ambas as disciplinas têm a 

Cfr. ma1s uma vez a nota de rodapé 9: Se há regras que se espelham na cultura política, então o que as impede de serem 
contempladas livres de preconceitos também quanto ao seu caráter jurídico e respectivas smgularidades? O que são afinal regras 
jurídicas (como no caso da carreira profissional, do cursus honorum, da legislação, da decisão sobre guerra e paz)? Como se auto­
determina através do tempo o que constitui uma regra 1urídic:ú' Até que ponto são os historiadores igualmente ou ainda mais 
parciais do que os juristas no que se refere a conceitos estadísticos da Idade Moderna, ou seja, até mesmo aos modelos de 
pensamento dos quais eles querem escapar? Um jurista formado nos fundamentos de sua área pode aqui, possivelmente, 
oferecer considerações das quais tun historiador de forma algt.una poderia se aperceber, caso ele direcione observações 
primariamente a outras disciplinas da faculdade de Filosofia; as mesmas disciplinas, aliás, com as quais as disciplinas fundamentais 
teóricas da Ciência do Direito travam diálogos em parte muito frutíferos 

n Cícero encontra a distinção entre pentza zum(dos junstas) e cosmtio zum (que é suficiente ao relator do processo) no que se refere 
à questão sobre tuna representação sistemática do Direito Privado Roma110. Qua11to a isso, continua sendo fui1damental 
Ferdmando Bona, L'ideale retorico cicero111a110 edil 'ius civile in artem redigere', in: SDHI 46 (1980), p 282-382; a temática retoma 
Francisco Cuena BqJ, Sistema Jurídico y Derecho Roma110. La idea de sistema jurídico y su proyec-ción en la expe-riencia jurídica 
romairn (Sa11tander 1998); ainda Chmtzan Ba!dus, Historische Grundlagen für ein europiiisches Systemdenken im Recht?, in 
Labeo 47 (2001),p 122-134 
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oportunidade de oferecer orientação a um corpo universitário dirigido por uma utilidade 
que, improdutivamente , é apenas economicamente compreendida. 

De qualquer forma, a História do Direito oferece aos esboçados problemas de método, . 
entre outras, as idéias de descontextualização e resubstancialização12

: uma norma que se quer 
compreender, ou cujos efeitos ou utilidade subsistente se querem examinar, deve 
primeiramente ser considerada em meio a seu contexto histórico, especialmente observando 
se, fora deste, ela tem seu sentido esvaziado ou alterado. Essa questão sobre a possibilidade 
de descontextualização é primariamente histórica. Se a norma pode ser utilizada 
posteriormente, sob condições sociais diversas, possivelmente em uma forma ou função 
modificadas, é uma questão jurídica e jurídico-política. Nessa perspectiva, a interdisciplinaridade 
conquista uma função inteiramente prática: ela viabiliza uma melhor tomada de decisão. 

3. O Direito Comparado como caso especial 

Ainda mais dificil de classificar no esquema apresentado do que a Teoria dos Métodos 
é o Direito Comparado (Comparatística). Ele parte da Dogmática Jurídica estrangeira e 
observa-a funcionalmente, isto é, conforme problema e solução, não se limitando ao contexto 
da norma; ele é exercido na maioria das vezes, mas não exclusivamente, com foco no Direito 
Privado. Embora o Direito estrangeiro seja a base do Direito Comparado, o objetivo deste 
é o conhecimento estrutural de possibilidades e fronteiras do próprio Direito interno, bem 
como do Direito supranacional. Ele apresenta, então - de forma comparável à História do 
Direito dogmática-um aspecto fundamental, justamente por analisar dogmas; e, na medida 
em que ele apresenta esse aspecto, não deve ser classificado em qualquer das categorias "teórico" 
ou "histórico". Ademais, não coincidentemente, destaca-se mais recentemente um ramo 
especial do Direito Comparado histórico. 

No que concerne a Europa, ainda resta a ser alcançada com especial atenção o 
desenvolvimento da Comparatística13

• Ele não se faz ignorar, graças ao surgimento de uma 
matéria científica ainda não claramente determinável, o Direito Privado Europeu14; em 
contrapartida, o recém referido conceito do ordenamento acolhe elementos da História do 
Direito, do Direito Europeu e do Direito Internacional Privado, referindo-se atualmente 
mais a possíveis campos de estudo do que a uma forma de explorá-los. 

4. Da inter-relação entre as disciplinas fundamentais 

a.Princípio 
A contagem esclarece: nenhuma universidade pode oferecer todas essas disciplinas 

em sua máxima amplitude, e muito menos sob as condições de uma forçada orientação 

12 Cfr. Knut woftgans Norr, Das romísche Recht zwischen Technik und Substanz: Be-merkungen zu seiner Rolle am Ende des 20 
Jaluhunderts, in ZEuP 2 (1994), p. 67-76 (7 4ss.). 

13 Concisas considerações em Chnstzan Ba!duj~ Historische Rechtsvergleichung im zusammenwachsenden Europa Funktionelle 
Grenzen der fui1ktionellen 11ethode?, in GPR 1 (2003/2004) 225. 

14 Do conteúdo material desse conceito, cfr supra referido no presente texto (nota de rodapé número 5). Literatura recente sobre 
Direito Privado Europeu é referida correntemente no GPR 
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terceirizada, e nenhum estudante pode assistir a todas elas. E nem se exige isso. É indiferente, 
guardadas as proporções, de qual disciplina fundamental um jurista se ocupe profundamente. 
Somente importa que ele estude seriamente ao menos uma delas, a fim de alcançar a perspectiva 
externa, o ponto de Arquimedes, por assim dizer; idealmente, duas, como uma histórica e 
uma teórica. Assim, pode-se deixar guiar inteiramente por inclinações pessoais; uma estimula 
mais a reflexão teórica, a outra, a fonte concreta. É decisivo o esforço pela visão externa. 

b.Didática 
Se, nessa perspectiva, uma faculdade opta por uma base intensivamente cultivada de 

cânones restritos ou por um espectro aplicado de forma mais abrangente, e como ela integra 
a sua oferta no currículo15

, não é meramente uma questão de recursos. ~wtes importa 
estabelecer dogmaticamente a especialização da formação, e, mais ainda, desde que as faculdades 
passaram a usufruir de uma liberdade de formação própria. 

Muitas disciplinas fundamentais são mais importantes que outras para determinadas 
matérias dogmáticas. O Direito Privado Europeu mal pode ser adequadamente explorado 
sem (dogmaticamente compreendidas) a História do Direito e o Direito Comparado; à uma 
formação jurídica penal extensivamente aplicada são especialmente úteis a Criminologia, a 
Filosofia do Direito e a Sociologia do Direito; a Constituição Européia dificilmente se permite 
desenvolver sem a História Constitucional e a Teoria Geral do Estado. Assim, a competição 
entre as faculdades também questiona quanto se investe afinal em fundamentos, e se devem 
ser aproximadas relações óbvias ou então criadas ligações transversais frutíferas em um 
âmbito mais abrangente. 

e. Questões de reforma 
Uma é sem dúvida evidente: da importante função das disciplinas fundamentais, 

desempenhada na origem intelectual da mais recente reforn1a universitária, pouco restou. 
No "Ladenbur;ger Manijést' de 199T', os juristas mais representativos de todas as vias 
profissionais reivindicaram, entre outras medidas, uma clara reavaliação dos ramos 
fundamentais nos primeiros semestres da graduação ("Grundstudium"); o peso deles no 
ensino e na avaliação deveria ser aproximado do das disciplinas dogmáticas individuais 
principais. Pode parecer um tanto inconseqüente que o legislador não faça isso em tempos de 
europeização, ou seja, de revisão de estruturas tradicionais de Estados isolados. !\fas toda 
faculdade é livre para fazer o que lhe for possível no âmbito legislativo; ela pode produzir um 

~ Assim, o novo currículo de Heidelbergdistmgue entre, de mn lado, disciplinas fimdarnentais com correspondentes atestados 
de aproveitamento ("LezslungsnadJJJed'), os quais são oferecidos nos primeiros semestres (Direito Romru10 e História do Direito 
Alemão; Filosofia do Direito e História Constitucional Moderna; ao menos um >ttestado de aproveitamento deve ser adqmrido ), 
e, de outro, elementos fundamentais nos ramos da especialização ("SchJJ e1;tmnktberea;&e11") (v nota de rodapé 18) 
NJW 1997, 2935 ss. inclusive mn currículo modelo in NJW 1998, 2797-2801; a partir dos debates seguintes, cfr SC'mente kf.zclnel 
Stol!ets, Gesucht Ein Leitbild der Juristenausbildung, N.JW 2001, 200ss.; Rudolf Uí:assermann, Revolution derJuristenausbildung?, 
N.JW 2001, 3685s. A Literatura atual sobre as diversas reorgruiizações não pode ser indicada; noções gerais oferecem ]oachm1 
Munch (Org.), Die neue _Juristenausbildm1g. Chru1cen, Perspektiven und Risiken (Stuttgart u.a. 2004) e Heuw Scho/,e/, Das Gesetz 
zur Reform der .Juristena11sbildung- Ein Zwischenbericht, in: JuS 2004, 847-852 ( com numerosas indicações atuais); cfr. em 
conexão aqui relevru1te ainda Thomas Gsterkamp / Thomas Thzesen, Fornm Rechtsphilosophie - Orchideenfach o der 1uristische 
Grm1dausstattimg? Ein Pladoyer fur die Grm1dlagenfacher, JuS 2004, 657-662 
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próprio ramo fundamental de especialização (como o modelo dominante na Baviera e em 
Baden-Württemberg) 17 ou integrar quotas substancias das disciplinas fundamentais nos 
ramos da especialização dogmática (como em Heidelbergpara o Direito Civil) 18

. Também 
deve ser muito aclamada a revalorização dos fundamentos posta em prática em diversas 
faculdades nos exames parciais ("Zivischenpriifung'), isto é, para os primeiros semestres da 
graduação ("Grundstudium"). No fim, então, pode o mercado (mais do que discutíveis e 
dispendiosos mecanismos de avaliação e contagem de créditos) decidir onde se formam 
personalidades jurídicas críticas, capazes, resistentes e cautelosas; e o peso que o mercado 
conferirá aos novos ramos de especialização é tudo menos certo19

• 

d. Funções específicas das disciplinas fundamentais históricas e teóricas 
Com isso, não se deve dizer que, em última instância, todos os modelos de formação 

minimamente coerentes tenham o mesmo valor. A distinção entre disciplinas históricas e 
teóricas não é valorativa, mas tipológica; e o tipo da disciplina fundamental teórica demonstra 
uma particularidade que, à luz da função de delimitação de fronteiras, não pode ser ignorada: 
o observador pode escolher perspectivas teóricas livremente, à medida em que a inclinação, 
por exemplo, à Filosofia Geral, ou a determinadas opiniões, modelos e métodos, não esteja 
necessariamente ligada à leitura de uma determinada norma. Se a norma refletir uma visão 
filosófica determinada do legislador, então essa ligação será histórica, e não filosófica; contudo, 
o leitor é filosoficamente livre para aproximar à norma outros modelos de interpretação. 

Na visão histórico-jurídica, é diferente: o historiador jurídico é livre para levantar suas 
próprias questões, freqüentemente inspiradas no presente, quanto à História do Direito atual. 
Ele também é livre para utilizar os métodos que lhe parecerem frutíferos. Aí, no entanto, acaba 
sua liberdade, e não somente a sua. Que as normas adquirem da História sua condicionalidade, 
delimitabilidade e abertura, não é uma questão de opinião subjetiva. Pode-se pessoalmente 
renunciar a acolher tal perspectiva; mas ela pertence à nonna, pois toda norma é, ao mesmo 
tempo,. rewltado e ponto de partida dos processos históricos. Esses processos influenciam a 
percepção do historiador do Direito, mesmo porque ele é um jurista, ou seja, porque ele é 
instruído a partir de normas historican1ente criadas; ao mesmo passo em que ele examina a 
origem destas a partir da dogmática, ele toma conhecimento desses processos. Até mesmo 
aqueles que não querem conhecê-las são por elas influenciados, e ainda mais fortemente. ~e\ 
norma, tal como historicamente se tomou, cunha o raciocínio de cada jurista; relações distanciadas 
com a norma são tanto melhor sucedidas, quanto mais clara for a conscientização não somente 
sobre esse cunho, como também sobre sua evolução histórica. 

Existe, assim, uma inevitável ligação dos juristas ao desenvolvimento das normas, a 
qual, por meio da omissão de uma referência histórico-jurídica, pode ser apenas disfarçada, e 

17 Esse modelo somente menc10na SchJbe! (nota de rodapé 16) 848 
18 1\s matérias obrigatórias rlo ramo de especúthzação 1 ("SchJJerpunkthemdJ 1") dignas de exame compreendem respectivamente 

duas horns/?.ula semru1ais de Direito Privado Romru10, Direito Comparado e História da Codificação - essas matérias são 
objeto obrigatório do exrune ornl muversitáno ("mUi1dluhe Umurslfatjpmfung":, e podem ser escolludas para a monografia de 
conclusão ("schr01íl1che S t;,d1e11arbed') 

1
" Legítimas queixas em Shobel (nota de rodapé 16) 848; analogamente mrulifestam-se muitos práticos 
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não suprimida. Por trás dessa relação encontra-se - em todo caso, no Direito Privado - a 
supra aludida continuidade material de modelos de problema e solução. Se o vendedor não 
referiu espontaneamente um vício do produto, e o comprador não perguntou, ou se as 
circunstâncias nas quais um contrato ou testamento foi instituído alteraram-se, existe apenas 
um arsenal limitado de argumentos, valorações e respostas. Deve-se dizer quais dos envolvidos 
estão obrigados, em que extensão e por quê; a variabilidade de tal afirmação é pequena', e 
raramente faz diferença se foram vendidos ou legados um escravo há dois mil anos ou um 
automóvel nos dias de hoje. Mandamentos jurídicos definem-se não a partir do objeto, mas 
do objetivo e da valoração da norma. Se for, então, ignorado o desenvolvimento histórico­
jurídico desse limitado arsenal intelectual, deve-se redescobri-lo, sem que, com isso, precise 
surgir algo materialmente novo ou melhor. Assim, ignora-se a ligação intrínseca de normas 
e problemas de regulamento em sua história somente à custa de perdas efetivas e qualitativas. 

Desse modo, o historiador do Direito é remetido e limitado a contemplar princípios, 
pontos de partida e anteprojetos de um desenvolvimento cujo resultado ele conhece, ou 
seja, a regra atualmente em vigor; e, por isso, ele é quem melhor sabe que tal conclusão 
raramente é necessária e somente pode ser provisória. Isso indica o distanciamento da 
condicionalidade, limitação e abertura históricas do Direito vigente; e aqui reside a perspectiva 
especial da História do Direito dogmática: sabendo-se abstrair do Direito em vigor, serve-se 
da adequada aplicação e desenvolvimento de suas respectivas normas. 

O preço que a História do Direito paga por essa função consiste na descrita ligação 
com determinadas perspectivas; e, para isso, espelha-se a ligação dos juristas, em geral, na 
norma. A partir daí, legitima-se o tradicional peso das disciplinas fundamentais históricas no 
âmbito da formação jurídica, e, com isso, legitima-se a tônica histórico-dogmática no âmbito 
da História do Direito. 

VIII. Disciplinas fundamentais como auxílio orientativo: a 
fronteira como base 

Permitam-me uma observação final pessoal, por assim dizer, depois de lhes haver 
exposto alguns pontos clássicos. A ocupação com disciplinas fundamentais ainda tem mais 
um argumento em seu favor. Ele diz respeito especialmente aos - muitos - estudantes de 
Direito que não sabem qual inclinação profissional querem seguir, que se perguntam se essa 
formação tem de fato mais do que meros benefícios práticos a oferecer; e é evidente que se 
deve descobrir o quanto antes se foi escolhida a carreira certa. Assim como o Direito atenta a 
desenvolvimentos sociais e deve colaborar com a construção de um consenso, também deve 
o indivíduo, ao final, fazer o que ele próprio realmente quer. E aqui a ocupação exclusiva com 
a Dogmática jurídico-positiva desloca por vezes o olhar; também sobre aquele que reconhece 
e examina a fundo as estruturas por trás das fórmulas e debates teóricos. 

Aquele que não encontra contentamento nos fundamentos do Direito, em qualquer 
das supra esboçadas disciplinas, pode se perguntar por que de fato estuda Direito e se pode 
oferecer a criatividade, bem como suportar os pesos e as responsabilidades de uma posição 
jurídica influente. Quanto àquele que, por outro lado, não encontra acesso à dogmática, 
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talvez a Sociologia do Direito ou a História do Direito indiquem-lhe um caminho para o 
qual ele tenha vocação e que ele possa estudar também lege artis, não apenas nos fundamentos 
que a disciplina fundamental jurídica lhe pode, na melhor das hipóteses, viabilizar (e esses, 
ainda, referindo-se funcionalmente ao Direito). Essa orientação ajuda quando os exames 
universitários em ambos os campos sào tão exigentes que decisões não podem ser contornadas 
- também por isso são perigosos os modelos de financiamento universitário que exigem 
altos índices de aprovação. 

Aquele que com os semestres, no entanto, encontra contentamento e desafio em 
ambas as esferas; e, com isso, em confrontar constantemente a norma, sua interpretação e 
seus fundamentos; quem aí analisa por si mesmo o sistema jurídico está presumivelmente 
certo na Faculdade de Direito. Ele conhece a si mesmo pelo menos o suficiente para poder 
debater dogmaticamente e levantar questões avançadas; e essas são as qualidades que podem 
conduzir às notas mais altas nos exames, quando há metódica e conhecimentos básicos; em 
última instância, então, ao primeiro passo em direção a posições-chave do Direito. Também 
por isso faz-se uma apologia em favor do confronto de fundamentos e conseqüências 
dogmáticas -no interesse da coletividade, que precisa urgentemente de (poucos, mas) bons 
juristas, especialmente para a prática. 

Os esboçados confrontar e focar requerem tempo; trata-se de um processo aberto 
tanto para os estudantes individuais quanto para a cultura científica como um todo. Talvez 
porque, como acima exposto, trata-se de delimitação de fronteiras e de possibilidades: 
delimitação das fronteiras das disciplinas como um todo, das sub-disciplinas, suas respectivas 
funções e capacidade; na visão dos estudantes de Direito, também, de delimitação de 
perspectivas profissionais e pessoais próprias, e também das próprias fronteiras. 

A primeira ilusão da qual deve se defender um jurista é, possivelmente, a de que as 
fronteiras possam ser sempre exatamente traçadas. Quem estuda Direito Romano está, no 
entanto, imune a essa ilusão: o Imperium Romanum concebe algumas de suas fronteiras não 
como linhas, mas como áreas; como áreas em que ele atua e das quais ele retira importantes 
recursos; e quanto à actio finium regundorum, a ação de demarcação ou regulação de prédios 
("GrenZJcheidungsklage") no Direito Imobiliário, deixam-se fazer considerações similares, o 
que ataca a natureza da linha divisória. Talvez a partir desse ponto se possa refletir. 

IX. Epílogo 

Não se deve impor à Ciência do Direito dogmática a consulta às disciplinas 
fundamentais. Quem tiver perguntas vai, cedo ou tarde, expô-las espontaneamente; e as 
disciplinas fundamentais encontram, entretanto, estímulo suficiente para continuar 
pesquisando, seja ele originado de questões dogmáticas atuais ou do diálogo com outras 
Ciências Humanas2º. 

JJ Conforme mna linguagem mais abrangente, permita-se referir que a Ciência do Direito também é uma Ciência Humana, desde 
que ela não se1a agregada a um grupo próprio das Ciências Sociais. Deixa-se aqui aberto se cabe ou não, utilizando uma 
lmguagem recente, ainda que difundida, classificá-la como uma Ciência Cultural 
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Se a Dogmática atualmente pergunta menos do que o desejável, tanto melhor, por 
diversos motivos. Passa-se da mera ignorância de potenciais existentes de conhecimento 
sobre os efeitos de uma auto-representação errônea das disciplinas fundamentais (como 
esotéricas, pretensiosas, teóricas ... ), ao peso excessivo que vem sendo dado à economia na 
Universidade, até a redução desta a um mero local de formação. As mencionadas exposições 
visam a destacar o absurdo de uma separação entre educação e formação. Se há uma atúal 
movimentação no campo da política educacional que possa reagir contra tais desenvolvimentos 
duvidosos, trata-se certamente da europeização do Direito; uma mera formação sobre 
particularidades nacionais aparentemente fixas é cada vez mais desprezada pelo mercado. , 

A reforma universitária na Alemanha enseja, até então, completa esperança. Cabe as 
disciplinas fundamentais, por si só, aproveitar a chance. O primeiro passo nessa direção 
consiste, em compensação, em uma contemplação de fronteiras: a restringibilidade das novas 
opções; além das funções limitadas que uma disciplina fundamental naturalmente apresenta. 
O historiador do Direito, por exemplo, não pode sensatamente queixar-se por não representar 
a História Geral, e ainda menos por sua disciplina não se encontrar no centro da Ciência do 
Direito. A História do Direito pode, justamente em sua função limitada de ligação e articulação, 
levantar questões às Ciências entre as quais ela se encontra, e às pessoas a quem se confia a sua 
formação acadêmica; assim exige a sua especialidade. Com isso, ela presta às disciplinas entre 
as quais ela se encontra exatamente o serviço para o qual a Universidade, por um bom 
motivo, destina verbas; e quanto melhor ela prestar esse serviço, mais difícil será que essa 
verba seja replanejada. Para quem isso parecer pouco, que construa grandes projetos; contudo, 
a experiência histórica comprova que, em caso de dúvida, prevalece a análise metódica_ de 
questões tão concretas quanto o possível. A Dogmática Jurídica também não pode, assim, 
sempre aconselhar a si mesma: para a História do Direito prepara-se um ou- outro 
conhecimento em alguns campos de pesquisa. Que, com isso, desenvolva-se uma tônica 
moderna na pesquisa e no ensino, não deve ser muito difícil; e, presumivelmente, pode-se 
dizer o mesmo para todas as outras disciplinas fundamentais, justamente no interesse da 
coletividade na formação de bons juristas. 
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El Desarrollo dei Derecho Privado en Polonia y Lituania 1 

Aunque los territorios habitados por los Eslavos Occidentales (tales como Polacos, 
Polabs, Serbios, Checos y Eslovacos) no habían pertenecido al Imperio Romano Occidental, 
tampoco habían sido incorporados al Sacro Imperio Romano, con la excepción de Bohemia 
y también Silesia y Lausitz, la influencia alemana a la que estuvieron expuestas resultá de un 
impacto del Derecho Romano mayor que el experimentado en la antigua província romana 
de Bretaõ.a, sin contacto directo con el continente. 

El Derecho Romano fue introducido en Polonia por los estudiantes polacos que 
estudiaban en las universidades italianas en épocas tan tempranas como el siglo XII. Los 
estatutos del Rey Casimir III, "el Grande" (1333-1370) reflejaban el impacto del Derecho 
Romano junto a la costumbre del Derecho Feudal, penetrando el anterior incluso en las 
normas de matrimonio y el derecho de sucesiones. En las florecientes ciudades de la segunda 
mitad del siglo XV, los tribunales tendieron a referirse al derecho de los Glosadores que 
estaba casi en su totalidad ausente de la práctica de las cortes feudales que aplicaban las 
costumbres locales (ius terrestre) debido al hecho de que los estatutos polacos consideraban el 
Derecho Romano como derecho imperial del Sacro Imperio Romano (ius Caesareum) y creyeron 
que su recepción podría implicar a su reino en convertirse en un vasallo alemán. El Derecho 
Romano se expandió a Polonia, por lo tanto, sólo como consecuencia de una lenta infiltración, 
igual que en Hungria. 

Lituania y Polo111a estuvieron primero unidas por una unión personal en 1386 y por 
una unión real desde 1569 (Unión de Lublino). La estructura y, en una extensión menor, 
también las materias sujetas de los tres estatutos lituanos surgidos en el siglo XVI (1529, 
1566, 1588) muestran la influencia del Derecho Romano. Lo más importante de estos fue el 
Tercer Estatuto Lituano de 1588 que probó que el Derecho Romano deberíaganar aceptación 
como ,,derecho cristiano" (ius Chnstianum) subsidiario lo que podía ser contemplado como 
una recepción formal del Derecho Romano en Gran Ducado de Lituania, similarmente a lo 
que ocurrió con la recepción alemana. 

1 Para Polo111a ver R. Taubenschlag, La storia della recezione de! dintto romano 111 Polo111a alia fine dei secolo XVI, 111 Studi P 
Koschaker, vol. 2 (l>filan, 1954); idem. ,,Einflüsse des ri:imischen Rechts in Polen", IRJ\L-\E V 8 (1962); W U ruszczak, ,,Essai de 
cod1ficat:ion du droit: polonais dai1s la premiere moit:ié du XVI' siecle" RHD 59 (1981); L Pauli, "Le drnit des villes dans 
l'ai1eienne Pologne et son rapport avec !e droit romain", Mestské pravo v 16--18. století v Evrope (Praha, 1982); S. Kutrzeba, 
,,Il d1ritto romano in Polonia fino alia fine dei secolo decimo ottavo", Scritt:i A. Guarino (Napoli, 1984); W Wolodk1ewicz, ,,Il 
d1ritto romano nella cultura giuridica polacca", ibid. - Para Lituania ver H. Blaese, ,,Eint1üsse des ri:imischen Rechts in den 
baltischen Gebieten", IRJ\1AE V 9 (1962) 
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Desde los princip10s del siglo XVIII, el resto de los territorios Bálticos y 

posteriormente también Polonia y Lituania cayeron bajo el dominio ruso, así que su desarrollo 

jurídicos será discutido en capítulos posteriores. 

El Desarrollo dei Derecho Privado en los Balcanes. 2 

Los Estados de los Balcanes recibieron el Derecho Romano a través de la mediación 

del Imperio Bizantino (Imperium on·entis o Pars Orientis Imperii &manz) y su sistema jurídico. 

En la actualidad Bulgaria, Serbia y Rumanía la Eklogé tón nomón y el Nomos geórgikos ejercieron 

gran influencia en el desarrollo del derecho y, desde el siglo XIV en adelante un papel similar 

lo desempeiíó el He:x:abiblos compilado por Constantinos Harmenopoulos, juez de 

Thessaloniki y el nomocanon (compilación tanto de las normas seculares como eclesiásticas) de 

un fraile griego llamado .i\fatthaios Blastarés, llamado Syntagma kata stoicheion (compilación 

alfabética de textos jurídicos) compilado en 1335 y conteniendo las más importantes leyes del 

Procheiron y la Basifica. 
La recepción del Derecho Romano-Bizantino fue más fácilmente realizada en los 

Estados balcânicos por su general competencia, en otras palabras, por el hecho de que el 

derecho substancial no estaba separado en ellos de las normas procedimentales y de las reglas 

que determinaban el sistema de jurisdicción. La caracteristica más sobresaliente del desarrollo 

jurídico en los Estados balcânicos es que el derecho privado se conjugó con el derecho 

financiem, criminal y canónico. 

Aunque durante el primerimperio búlgaro (681-1018) fueron enviados responsa (en 

865) al zar búlgaro convertido al cristianismo por el Papa (Responsa Nicolai I papae ad ~vnsulta 
Bulgarorum), fue todavía la influencia del Derecho Romano-Bizantino la que prevaleció, 

principalmente en la vieja tradición búlgara del Eklogé, la fuente de compilación de derecho 

más antigua en idioma eslavo titulada Zakon sudni !Judem (Ley para judicar el pueblo) escrito 

en el siglo IX y el nomocanon llamado Synagógé (colección) de Ióhannés Scholasticos. Durante 

el segundo imperio búlgaro (1185-1396) principalmente la versión búlgara del Syntagma fue 

aplicada junto a la costumbre local. 

2 Para información general ver A. V Soloviev, ,,Der Einfluss des Byzantinischen Rechts auf die V olker Osteuropas", ZSS (Rom 

Abt.), 76 (1959); NJ Pantzapoulos, Chur :md Law in the Balkan Península during the Ottoman Rule (TI1essalonik1, 1,967). - Para 

Bulgaria ver V Ganeff, ,,Le droit byzantm et l'ru1cien droit d'obhgeru1ce bulgare" 111 Stud1 A. Alberto111, vol. 3 (Padua, 1938), 

R Tsholov Le droit romain en Bulgarie médiévale: diffusion, pénétration, confus1011" en Roma, Construll:mopoh Mosca, vol. 

1 (Nápoles','{ 983); V Tpkova-Zaimova, ,,Les idées de Rome et de la Seconde Rome chez les Bulgares", ibid. ~ Para Serbia ver 

A. Zocco-Rossa, ,,Influssi di diritto romru10 sur una legislaziones slavo-serba" en Mélanges G Comi!, vol. 2 (Gand-Pans, 1926); 

J Péritch, ,,L'influence du droit germanique sur !e droit privé des peuples yougoslaves", Recuei! E. Lrunbert, vol. 2 (Paris, 1938); 

B. T Blagojevic L'influence de Code cm! sur l'establissement de Code cm! serbe", RIDC 6 (1954); J Szalma, ,,Geltung tmd 

Bedeutung der K~difikationen Ôsterreichs, Serbiens und Montenegros im ehemaligen Jugoslawien", ZfNR 16 (1994).--: Para 

Rumru1ía ver N. Iorga, La survivruice byzantine dans les pays roumains (Bucharest, 1913); LJ Constru1tmescu, Roumruue, Le 

Code cm! frru1cais et sDn influence en Europe (Paris, 1954); G. Cront, ,,La réception du droit romru10-byzrull:111 dru1s les Pays 

Roumains", Nouvelles Études d'Histoire IV (Bucharest, 1970) 
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Simeon I (893-927) asumi.ó el título de zar con ocasión de la coronación de emperador 

en 913 aún como co-regente del Imperio Bizantino, pero los zares posteriores de Bulgaria se 

consideraban a sí mismos como sucesores directos de Bizancio (e indirectamente de Roma) 
llamando a su capital Trnovo la,, Nueva Roma". 

Servia se convirtió en independiente Estado alrededor de 1180 y aplicó el Derecho 

Romano-Bizantino en una gran extensión. El Derecho Romano demostró su impacto 

principalmente en derecho público. Los nomocanones serbios conterúan, sin embargo, también 

el Procheiron que se dedicaba principalmente a derecho privado. Las dos primeras partes del 

libro jurídicos promulgadas por el Zar Stefano Dushan (1331-1355) en 1349 bajo el título de 

Dusanov Zakonik no son nada más que la traducción del Syntagma de Matthaios Blas terés y la 

traducción serba del Nomos geórgikos. Las disposiciones penales de Dusanov Zakonik estân 

también basadas en el Procheiron. La mayoría de este texto pem1aneció en vigor incluso 
después de la conquista otomana en 1459. 

La supervivencia de las tradiciones del derecho público romano está demostrada por 

el hecho de que el título de emperador (o más precisamente el de samodrz.acque correspondía 

al bizantino autokratór) fue usado por los legisladores serbios en el siglo XIV Stefano 

Dushan se consideró a sí mismo como ,,emperador de Serbia y Grecia" en 1346. 

En los principados rumanos que surgieron a lo largo del siglo XIII el impacto del 

Derecho Romano-Bizantino puedo sentirse sólo más tarde, pero fue relativamente fuerte. 

Sólo tras la expulsión de los mongoles \Vallachia se convirtió en vasallo del Rey de Hungria 

y Moldavia que era el rey de Polonia. Desde los siglos XV y XVI su papel fue asumido por 

el sultân. Ambos principados aplicaron el Nomokanón de Manuél ;\Ialaxas (1561-1563), 

ampliado y revisado, en la versión temáticamente arreglada del S_yntagma de Matthaios Blastarés, 
como una auténtica fuente del derecho. 

Los príncipes rumanos expresaron sus reclamaciones a la autocracia de forma muy 

temprano. El voivode de Moldavia autollamado por el equivalente eslavo de la palabra 
autokratór, siguiendo el ejemplo bizantino mediado por los búlgaros. 

El Desarrollo dei Derecho en Rusia3 

Fue en gran parte de bido a las relaciones comerciales con Bizancio que el Derecho 

Romano alcanzó Rusia. El otro factor fue la actividad de la Iglesia Ortodoxa. En el Gran 

Ducado de Kiev los elementos del Derecho Romano Bizantino llegaron a ser conocidos 

principalmente a través de el Zakon sudni ludem. No había todavía traducciones de las obras de 

la ciencia jurídica bizantina, con la excepción del completo Synagógé de Ióhannés Scholastikos. 

El Nomokanón de Phótios contiene tanto el Procheiron y el Eklogé que fue promulgado en un 

3 
A. Rozhedesvenski, Razhushdenie o vliruiii greko-rimskogo prava na rossiyskie zakoni (Moscú, 1843); D Oblonesky, Russia's 

byzru1tine Heritage (Oxford Slavonic Studies 1, 1950); A. V Solovyev, ,,L'influence du droit byzantin dru1s les pays orthodoxes", 

Atti dei Congresso internazionale di scienze storiche, vol. 6 (Florence, 1956); D.P Hammer, ,,Russia ru1d the Romru1 Law", 

American Slavonic ru1d Eastern Europeru1 Review 16 (195 7); JN Shchapov, Vizmtiyskoye y yuzhnoslaviru1skoye pravovoye 

naslediye na Rus XI-XIII vv. (Moscú, 1978); DH. Kaiser, TI1e Growth of the Law in Medieval Russia (Princeton, 1980); J 
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sínodo mantenido por el granduca Vladimir en 1272, en la época de la desunión que siguió 

a la invasión mongola. La traducción rusa del Nomosgeórgikos surgió a principias del siglo 

XIV Es, sin embargo, probable que estas fuentes bizantinas del derecho fueran aplicadas 

sólo por los tribunales eclesiásticos. 

El título de Zar de Rusia fue el primero usado en las relaciones internacionales por 

Ivan III (1462-1505) en 1473 cuando se casó con Sophia Palaiologa, sabrina de Constantino 

XI, el último emperador bizantino. El hombre que extrajo la idea de que I\foscú se convirtiera 

en sucesor de Bizancio era un monje llamado Philotheos de Pskov a principias del siglo 

XVI. Sobre las bases de la Novela VI de Justiniano extrajo el principio de la unidad (FJmphónia 

o en ruso sziashchennqya sugubitsa) del poder eclésiastico (sacerdotium o hiero!')'ne) y poder 

político (impen·um o basileia) que implicaban la subordinación de la Iglesia al monarca 

denominado cesaropapismo. El título de zar fue reconocido ya por el emperador del Sacro 

Imperio Romano Maximiliano I durante el reinado de Basílio III (1505-1533) pero el 

patriarca bizantino hizo que el coronamiento de la forma bizantina de Ivan IV, "el Terrible" 

(1533-1584) como condición previa para su aprobación. Finalmente tuvo lugar en 1547.4 

El Derecho Romano-Bizantino tuvo su impacto y se sintió incluso en los reinados 

rusos de los zares. Ivan IV ordenó la traducción al ruso del Codex Iu.,tinianus. La obra legislativa 

del zar Alexis l'vfihailovich (1649-1676) de 1649 titulado Sobomoe UlozjJenie contenía textos 

realizados por los Padres de la Iglesia, las órdenes (ukazy) de los zares y Derecho Romano­

Bizantino. Como compilador Nikita Odolevski a quien habían ordenado seleccionar las 

disposiciones más adecuadas del derecho privado surgidas por los emperadores bizantinos y 

revisar las normas rusas concordantes. Esta obra legislativa está ampliamente basada en la 

normas consuetudinarias rusas y en el Tercer Estatuto Lituano de 1588. El impacto del Derecho 

Romano-Bizantino puede sentirse sólo en la esfera del derecho penal e incluso ahí vagamente. 

El Desarrollo dei Derecho Privado en la Moderna Polonia. 

La codificación empezó en Polonia en 1768 y el proyecto de código de 1778 del antiguo 

canciller A. Zamoyski (1716-1792) tomó parte en esta. El proyecto demostró la influencia del 

Derecho Romano tanto en su estructura como en varias de sus instituciones jurídicas. Fue, sin 

embargo, rechazado por el S~ym (Diaeta) en 1780. No fue así con la orden de codificac1ón del 

derecho privado que realizó en la constitución de 1791. En 1808 el Gran Ducado de Varsovia 

Quigley, 111e Romanist Charncter of Soviet bw, 111e Emancipation of S0v1et Law (Dordrecht, 1992); Vi\. Dozortsev, ,,TI1e 

Trends in the Development ofRussian Civil Leg1slation during the Trnnsition to a Market Economy", Review of Centrnl and 

Eastern European Law 19 (1993). Parn la idea de ,,Third Rome" ver ID. Strémooukhoff, ,,Moscow the Third Rome. Sources 

of the Doctrine,,, Speculllln 28 (1953); W Goez, Trnnslatio imperÍI (Tübmgen, 1958) 
4 Moscú, la principal ciuclad donde los primeros rusos metropolitanos fueron elegidos en 1448, se convirtió en una rnpital 

eclesiástica independiente en 1589 cum1do el patriarca de Bizancio firmó la así llamada Carta Constitucional (Gramota u!ozyennaza) 

pasad>l en 1111 sínodo allí. Moscú fue no obstante reconociclo como el qumto patriarcado ortodoxo de zure en 1593. Desde este 

momento Moscú se consolidó a sí misma como "la Tercern Ronrn". por ejemplo, el sucesor del segm1do, es decir, Bizm1cio, 

alll1que los grnndes poderes europeos y el Papa no reconociernn la legitimidad de la trnnsmisión de! Impeno Bizantino a Rusrn 

(translatw zmpem). Esta idea todavía era predom11rnnte en el pensmniento político ruso y en el derecho público hasta la revolución 

de 1917 
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introdujo el Código civil francés con algunas modificaciones. La doctrina francesa de derecho 

privado influenció a los civilistas polacos principalmente en los territorios bajo domínio ruso. 

En la parte sur del país el derecho que prevaleció fue basado sobre el ABGB. 

Los romanistas polacos más sobresalientes que abordaron talmbién el derecho privado 

fueron F. Zoll, sen. (1834-1917), profesor en la Universidad de Cracovia y su sucesor S. 

Wróblewski (1868-1938) llamado el,, Papiniano polaco". Un eminente representante polaco de 

la ciencia jurídica privada austriaca que demuestra la influencia de la Escuela Pandectista de 

Derecho alemana fue E. Till (1846-1926), profesor de derecho privado austríaco en Lemberg. 

También los escritos de F. Zoll, jr. (1865-1948), profesor de derecho privado en Cracovia y 

antiguo discípulo de Regelsberger y Jhering, puso de manifiesto la influencia principalmente 

de la Pandectística alemana, especialmente en su proyecto de codificación de los derechos 

reales. El derecho polaco de obligaciones de 1933 refleja una influencia principalmente del 

OR suizo y del proyecto de ley franco-italiano de contratos y obligaciones de 1927 (el llamado 

Proyecto de Larnaud-Scialoja). 

El Código civil polaco de 1964 recibe la influencia de la Escuela Pandectista alemana 

de la ciencia del Derecho Civil francesa y del Derecho Civil suizo. ' 

El Desarrollo dei Derecho Privado en la Moderna Bulgaria. 

Durante los casi cuatro siglos de ocupación otomana, la Iglesia Ortodoxa disfrutó de 

~n amplio margen de independencia y usó el Hexabiblosy el Syntagma. En 1867 un código 

titulado Medzellé fue introducido en el territorio de lo que es hoy Bulgaria, buscando armonizar 

el derecho islámico con el derecho europeo, especialmente con el Code ciiil frances pero sin 

basarse directamente en el Derecho Romano. Después de haber alcanzado la independencia, 

surgió una ley de derecho de las obligaciones en 1892 y otra dedicada a los derechos reales en 

1904. El modelo principal fue el Codice czâle italiano de 1865 y en un grado menor también el 

Código civil espaiiol de 1889. Las tradiciones del Derecho Romano que ellos recogían siguen 

permaneciendo en códigos similares más recientes de 1950 y 1951. 

La influencia ele la Escuela Pandectista alemana también puede verse en la ciencia 

jurídica de los Estados de los Balcanes como indican los juristas búlgaros destacados (tales 

como P Danchov,J Fadenhecht y S. _Angelov) que aprendieron Derecho Romano y Derecho 

Civil en las universidades alemanas. · 

El Desarrollo dei Derecho Privado en la Moderna Serbia. 

G. Zachariades fue encargado de la codificación del derecho privado serbio en época 

tan temprana como 1829, pero su proyecto nunca fue puesto en vigor. Fue eventualmente en 

1844 que un Código civil serbio fue promulgado. Este código fue preparado principalmente 

por J. Hadzic (1799-1869) y V Lazarevic. La estructura del Código civil serbio siguió la 

estructura de instituciones. Sus redactores consideraron el ABGB austriaco como modelo. La 
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revisión de este código llevó a un proyecto de código en 1914 que reflejaba el pensamiento de 
la Escuela Pandectista y el impacto del BGB y del ZGB en lo que se refiere a las secciones 
relativas al derecho de propiedad. 

Los ,,Princípios" del nuevo Código civil fueron publicados en 1935 que pretendía 
estar en vigor en la totalidad del reinado de Yugoslavia. Después de la Segunda Guerra 
mundial fue promulgada la Ley sobre el derecho de obligaóones en 1978. Esta ley fue puesta 
en todo el territorio (en todas las seis republicas socialistas) de la Federación Yugoslava 
siguendo básicamente las tradiciones de codificación de la Europa Occidental con raíces en el 
Derecho Romano. 

El Desarrollo dei Derecho Privado en el Moderno Montenegro 

En el Código general de derecho de la propiedad en Montenegro (1888) que codificó 
la mayoría de las arcaicas normas consuetudinarias eslavas había varias regulaciones que 
volvieron al Derecho Romano. La mayoría de las maximas, reglas jurídicas (regulae iun·s) al 
final (en el apéndice) de este código sonde origen romano también. El autor (redactor) de 
este código fue Baltazar Bogisic (1834-1908) quien era también especialista del Derecho 
Romano. 

El Desarrollo dei Derecho Privado en la Moderna Rumanía 

La primera parte del código criminal de Vasil Lupu, Príncipe de Moldavia en el siglo 
XVII, titulada Carte romanesca de invatatura de la pravilele imparatesti (1646), contenía el Syntagma 
y el Nomos geórgikos. En el mismo sentido, el nomocanon de Matej Bazarab, Voivode de 
Valaquia, el Indreptarea legei (1652) reflejó la influencia del Derecho Romano Bizantino. Este 
nomocanon junto a las regulaciones penales contiene el derecho agrario y también el Derecho 
Civil. El proyecto de código del siglo XVIII (Nomikon Procheiron) que contiene todo el 
sistema jurídico se basa en la Basifica, el Hexabibhs, el Syntagmay directamente en las J nstitutiones 
de Justiniano y en el Codex lustinianus. Su compilador, M. Photeinopulos, ,,el Bartolus de 
Valaquia", no toma en cuenta el desarrollo de la ciencia jurídica europea. El Código civil del 
Príncipe de Moldavia Kallimach de 1817 titulado Kódixpo!üikosya muestra el impacto tanto 
de la BasiEca como del ABGB austríaco. A1 mismo tiempo, el Código de la Valaquia, el 
Código del príncipe Caragea promulgado en 1818 bajo el título de Nomothesia o Cod Caragea 
no es más que una versión reducida de la Basiaca basado sobre el texto del Hexabiblos. 

El Código de derecho privado rurnano de 1864 estaba influenciado tanto por el Code 
civil francés, por el Proyecto de Codice civile italiano de Giuseppe Pisanelli y la Ley de hipoteca 
y prenda belga de 1851. Se basa también en el Cod Caragea y en el caso de varias de sus 
instituciones jurídicas directamente en el Derecho Romano. El Proyecto de 1940 del nuevo 
Código civil rumano refleja el impacto de la Escuela Pandectista alemana y el BGB alemán. 
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En Bessarabia que cayó bajo domínio ruso en 1812 el Hexabiblospermaneció como 
derecho en vigor, lo que significa que el Derecho Romano-Bizantino continuá siendo utilizado 
hasta la introducción del Código civil rumano en 1928. 

El Desarrollo dei Derecho Privado en la Moderna Rusia y los 
Estados Bálticos 

A finales del siglo XVIII varios estudiosos, G.A. Von Rosenkampff (1764 -1832), 
M.M. Speranski (1772-1839) y el húngaro Mihály Balugyánszky [Michael Balugianski] (1769-
: 84 7), profesor e~ la Acade~a ~e derec~o de N agyvárad en Hungria (Oradea hoy en Rumania) 
seles encome~do la consolidacion, por eiemplo, resumen del derecho privado ruso, pero el Zar 
no estuvo satrsfecho con sus proyectos. Hacia 1832 una revisión sistematizada del derecho 
anterior todavía se estaba preparando y surgió en quince volúmenes bajo el título Svod Zakonov 
(Colección de Lryes). Varia; ~stituc_iones j~rídicas d~ su sección de derecho privado (volumen X) 
estaban basadas en el Codigo civil frances y en las 1deas de Robert-Joseph Pothier .. Por lo que se 
refiere a los derechos reales, la influencia de la ciencia jurídica alemana se dejó sentir. 

El Derecho Romano-Bizantino en el Imperio Ruso sobrevivió exclusivamente en 
lo que se referia al derecho de familia y de matrimonio. 

La Escuela Pandectista dejó sentir su impronta en Rusia desde la década de 1820 
cuando los estudiantes rusos de derecho comenzaron a estudiar en las universidades alemanas' 
en Heidelberg con _Anton F riedrich Jus tus Thibau t (1 772-1840), en Berlin con F riedrich Carl 
von S~vigny y en Leipzig con Georg Friedrich Puchta (1798-1846). Hubo un Seminario 
Imperial Ruso de Derecho Romano durante una década, desde 1887, en la Facultad de 
Derecho de la Universidad de Berlín, llevado a cabo y dirigido por Heinrich Demburg (1830-
1907). Entre sus estudiantes D.D. Grimm y I.A. Pokrovski se convirtieron en profesores de 
Derecho Romano, L. Petrazhitski (1867-1931) se dedicá ala filosofia jurídica y W von Seeler 
al derecho privado en Rusia. Algunos de ellos tradujeron las obras (manuales) alemanes 
(Pandektenlehrbüchei') de la tendencia del Derecho de los Pandectas (Pandektenrecht) al ruso. 
Los representantes rusos de la Escuela Pandectista consideraron el Derecho Romano como 
una introduc~ión al derecho privado. P. Sokolovski recalcá la sobresaliente importancia desde 
el punto de v1sta de la modernización del derecho ruso. 

~a contribución de los romanistas rusos a la doctrina sobre esta materia es digna de 
ser menc1onada. Nos referiremos por ejemplo a la obra sobre la historia de Derecho Romano 
de Pokr~vski (1913) y a_l~ obra sobre el derecho privado romano de V Hvostov (1906). 
~bos s1guieron las tradiciones de la ciencia jurídica alemana. La teoria de Jhering sobre los 
mtereses (Int~resse1yurisprudenZ) fue desarrollada más adelante por S.A. Muromtsev (1850-
1910), roman1sta y el fundador de la sociología jurídica rusa. 

. ,En 1882 el Zar Alejandro III (1881-1894) estableció un comité de codificación que 
pubhco los proyec~os de C.ódigo civil ruso de 1899 y 1903 (Grazhdanskoe Ulozhenie). En 
muchas partes refleJaban el 1mpacto del BGB alemán. La estructura del proyecto de código 
(cuya parte general su parte relativa al derecho de familia, al derecho de las obligaciones, al 
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derecho de las sucesiones y a los derechos reales) se basaba en el Derecho de los Pandectas 
(Pandektenrecht). Su parte relativa a las obhgaciones contenía también el derecho mercantil 
(según el concept moniste), al igual que ocurría con el Código suizo de las obligaciones 
(Schweizerisches Obagationenrechtde 1881). Debido a la situación política en el Imperio Ruso 
el código que contenia 2640 paragrafos basado sobre el concepto monista (code unique) no fue 
promulgado. Los redactores del proyecto de derecho de obhgaciones de 1913 ( el Libm V) 
siguieron el modelo del Código suizo de las obligaciones (S chweizerisches Obligationenrecht de 
1881) en su estructura. Este ultimo libro del proyecto del Código civil ruso contenió el 
derecho mercantil Oas sociedades mercantiles ). Al mismo tiempo era muy fuerte la influencia 
del BGB alemán y del Derecho Romano. En la reglamentacion de las instituciones, como por 
ejemplo, del enriquecimiento injusto (ungerechtigte BereicherunjJ y la representación contractual 
(gewillkürte StellvertretunjJ que eran desconocidos hasta entonces en el derecho ruso, los 
redactores del proyecto volvieron al Derecho Romano. 

El impacto de la Escuela Pandectista pudo sentirse también en el Código civil ruso­
soviético de 1922 de A. G. Gojkbarg (1883-1962). Es básicamente una versión acortada del 
proyecto de 1905. Lo mismo ocurre con Los Principios de la Jurisdicción Civil surgidos en 
1961 y aceptados como válidos en la mayor parte de la Unión Soviética que sirvieron como 
base para los códigos de las repúblicas federadas. Así que el Código civil ruso-soviético de 
1964 se basó enla estructura de los Pandectas (Pandekten!Jstem) no sólo en su estructura sino 
en la mayoría de sus instituciones y en los princípios jurídicos que volvieron a las raices del 
Derecho Romano. Los Nuevos Princípios de la Jurisdicción Civil surgidos en la Federación 
Rusa en 1991 derogaron aquellas regulaciones anteriores que eran contrarias a los princípios 
de la economía de mercado. El nuevo Código civil ruso (1995-2006) está entrando en vigor 
gradualmente como el nuevo código civil holande (nieuw Burgerlf;k Wetboek) y demqestra la 
influencia del BGB alemán y también del nuevo Código civil holandés. 

Los Estados Bálticos que pertenecieron al Imperio Ruso hasta el ano 1918 lainfluencia de 
la Escuela Pandectista alemana puede observarse en el Liv-, Est- und Curldndisches Priziatrecht de 
1864 redactado en alemán (este código fue traducido en ruso unos anos más tarde) que permaneció 
en vigor en Lituania, Letonia y Estonia durante algún tiempo después de la Primera Guerra 
Mundial. Mencionamos en este lugar que el S vod Zakonovno fue puesto en vigor en ciertas partes 
del Imperio Ruso, por ejemplo, en Polonia, Finlandia, Bessarabia y los Estados Bálticos. 

El Liv-, Est- und Curldndisches Pn·vatrecht fue la obra del pandectista Fridrich Georg 
von Bunge (1802-1897) y fue revisado varias veces. Este voluminoso código de 4600 articulos 
contiene el derecho de familia, los derechos reales, el derecho de las sucesiones y el derecho de 
las obhgaciones. El Liv-, Est- und Cur!.dndisches Pn·vatrechtno siguió la estructura de los Pandectas 
(Pandekten!Jstem) porque no contiene parte general (Allgemeiner Tez~. La recepción del Derecho 
Romano en lo que se refiere a su contenido tuvo lugar en la actual Letonia y Estonia a través 
de la mediación de los colonos mayoritariamente sajones que aplicaban el derecho municipal 
alemán. 

En los aiios de entreguerras la Escuela Pandectista alemana ejerció influencia 
especialmente en el Código civil de Letonia de 1937. Este código fue puesto en vigor después 
de la independencia de Letonia en 1991 con algunas modificaciones. 
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By Claudia Lima Marques, Professor at the Federal 
University of Rio Grande do Sul, Porto J\J.egre, Brazil. Doctorate in Law (Heidelberg), 
Ivfaster of Law (f übingen), Specialist in European Integration Law (Saarbrücken), Full 

Professor of Private International Law at the School of Law of the Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), Head of the Department for Public Law and 

Philosophy ofLaw and of the Research Committee of the UFRGS Law School, 
Porto .Alegre 

Introduction 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) is one of the premier research 
universities in Brazil, ranking high among the prestigious public universities in the country. 
The Federal Uruvers1ty of Rio Grande do Sul ranks first in publication and second in scientific 
production, considering the number of professors, among the Federal universities in Brazil, 
and 011 the 4th place in research among all Brazilian Universities. Founded in 1895 the 
institution provides undergraduate and graduate education for the State of Rio Grande do 
Sul, in South Brazil. The School of Law and the School of Medicine were founded in 1900 
cons~tuting the first courses on humanities in the state. ln 1950, the provincial "Universi; 
of Rio Grande do Sul" was federalized to become the "UFRGS-Federal UniversityofRio 
Grande do Sul". On its 4 campi the UFRGS hosts circa 45.000 undergraduate students, 800 
graduate students in masters and doctoral programs; and circa 2300 professors, 46 of whom 
belong to the Law School. The Law School has graduate master and doctoral programs, 
offers specialization certificates in International Law, Economic Law, Environmental Law, 
Settlement of Disputes and Consumer Law. The Law School is considered a small School 
with circa 1200 students (120 per year), 46 professors and 22 junior-professors, but i; 
deemed the best law school in the State of Rio Grande do Sul and the 5th best in the country. 
ln the last ranking of füe iíinistry of Education Funding Agency-CAPES (2000-2003), our 
LL.M and Doctoral Programs were given the best national grade (5), but for the next ranking 
(2004-2006) we already applied for the second best intemational grade (6), given only to 4 
Law Schools in the coun try. 

(1) 
Since 1985, when the Law School established the Mas ter of Law (LL.M.) Program, 

we have been developing a very specific research pro file, taking into account the expertise of 
our current most important law professors and the location of our city, Porto ~-\legre, in 
South Brazil, at the heart of Mercosur (the Free Trade Area between Argentina, Brazil, 
Uruguay, Paraguay, now Venezuela and with the Association of Bolivia and Chile). Our two 
mam research areas are: 
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1) History and Philosophy of Law (new Law Theory, Principles and the Rule of Law) 
2) Comparative, Intemational and J'vfercosur Law (Consumer and Environmental 

Law) 
We coordinate our research through the establishment of research groups or teams, 

which are registered and evaluated by the Brazilian Research Agency CNPq (Conselho Nacional 
de Pesquisa-MCT, Brasília) and by the University (PROPESQ-UFRGS). Scholarships, research 
grants and congress funds are then awarded to sponsor and encourage the conduct of 
studies. The Law School has a Research Committee (Comissão de Pesquisa), which I have 
the honor to direct after being elected by professors, students and staff members for the 
period of 2007-2009 .. This committee is responsible for the registration of all research 
groups and professors' individual research projects belonging to the Law School, as well as 
for helping and informing professors and students about grants, scholarships, awards and 
other funds available for research and organization of scientific events. 

The research groups normally work as a research unit or institute, being composed 
by one professor as leader; one or two youngprofessors as vice-leaders; 2 or 3 other junior­
professors (sometimes invited from other Universities in Brazil); 1 to 3 doctoral students; 3 
to 6 LL.M. Students; between 2 and 20 undergraduate students making research (individual 
research, joint or collective research, translations, editing law journals, organizing conferences 
and simulations, takingpartin the writingofbooks). The Brazilian Research Agency CNPq 
(Conselho Nacional de Pesquisa-MCT, Brasilia) chooses 40 among all the national research 
groups' leaders and give them an excellence grant (Bolsa Produtividade em Pesquisa-CNPq). 
Visiting scholars and foreign guests (post-doctoral researchers, PHD students, LL.?vL students 
and graduate students) often join a research group during their stay with us in the Law 
School. In the moment we have 14 research groups working at Law School, 3 o.f them 
having been awarded the excellence grant, as follows: 

Research Groups register and accepted by the Brazilian Research Agency CNPq 
www.cnpq.br 

NOI\1E DEPARTAMENTO TITUW PROJETO 

1. Luiz Fernando Barzotto Dir03 -PUBLICO "Teoria da Justiça" 

2. Eduardo Carrion e Luiza 
Helena Malta Moll (Bolsa 
Produtividade em Dir03-PUBLICO 
Pesquisa-CNPQ) Dir04-TRABALHO "Constituição e Sociedade" 

3. Cezar Saldanha Souza 
Junior Dir03 -PUBLICO ''A Supremacia do Direito" 

4. Claudia Lima Marques 
(Bolsa Produtividade em "MERCOSUL e o Direito do 
Pesquisa-CNPq) Dir03- PUBLICO Consumidor" 
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5. José Alcebíades de "Direitos Fundamentais e 
Oliveira Junior Dir03-PUBLICO Novos Direitos" 

6. Judith Martins Costa Dir02 - CIVIL '~r\ Reconstrução do Direito 
Privado: Reflexos dos Princípios, 
Direito e Garantias Constitucionaii 
no Direito Privado" 

7. Luís Afonso Heck Dir03 -PUBLICO "Os Direitos Fundamentais no 
Plano Teórico e no Prático" 

8. Martha Lucía Olivar 
Gimenez (Bolsa 
Produtividade em 
Pesquisa-CNPq) Dir03-PUBLICO "Direito da Integração" 

9. Cláudio Fortunato 
l\Iichelon Junior Dir03 -PUBLICO "Filosofia e Direito Privado" 

10. Tupinambá P. Azevedo Dir01-PENAL "Ciência Penal Contemporânea" 

11. Vera Maria Jacob de '~\ Arbitragem como Meio 
Fradera Dir02 - CIVIL de Solução de Controvérsias" 

12. Carlos Alberto Alvaro 
de Oliveira Dir02 - CIVIL "Processo e Constituição" 

13. ~\ugusto Jaeger Junior Dir03 -PUBLICO "Direito Internacional da 
Concorrência'' 

14. Sergio José Porto 
(registration not yet Direito Comparado na 
concluded) Dir02 - CIVIL América Latina 

The UFRGS is ranked first among the Federal Universities in number of research 
groups ( overall there are 557 research groups) and was also a pioneer in organizing a university 
research system (Sistema Pesquisa www.ufrgs.br/propesq) to register all research projects 
and research products and patents, all research scholarships for students and professors 
from these research groups. 

The other research unit of Law School is the LL.M and Doctoral Program organized 
as an independent department for graduate studies at Law School (Programa de Pós­
Graduação em Direito-PPGDir-UFRGS, 1v:urw.ppgd.ufrgs.hr). The research profile of our 
Law School was established in 1989 together with the LL.M.-Programm as a requirement of 
the l\finistry of Education Funding Agency-CAPES ( equivalent of the DAAD in Germany) 
to provide this LL.M. Program with grants and to allow its registration in the Brazilian 
Graduate Programs Evaluation System. The doctoral Program was established in 1998, 
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when 7 professors completed their doctoral studies in Germany, France, Quebec, United 
Kingdom, ltaly, !viexico and São Paulo. Our LL.M and Doctoral Programs now rely on 21 
permanent professors (17 Professors from Law School and 4 professors from the Sociology, 
Philosophy, Economics and History Departments) and on some (3 or 5) honorary professors 
from other universities, invited to contribute to the programs. ln the last ranking of the 
Ministry of Education Funding Agency-C\PES (2000-2003), our LL.i\1 and Doctoral Program 
was given the best national grade (5), but for the next ranking (2004-2006) we apphed for the 
second best intemational excellence grade (6). So far, only 4 Law Schools in Brazil have been 
given such a grade. 

(2) 
Historically, we have always focused on genuine legal research. Our school is known 

as a conservative "doctrinal" School, a respectable source of books and articles in Law 
Reviews, and an institution with a very good legislative and political interplay. l\Iembers of 
our Faculty are often nominated for govemmental committees charged with the task of 
draftingnew statutes and intemational treaties, such as: 

- New Brazilian Civil Code of 2002-Draft of 1975 (Clóvis do Couto e Silva) 
- Federal Constitution 1988 (Manoel ".\ndré da Rocha, Cezar Saldanha de SouzaJr., 

Almiro do Couto e Silva) 
- Changes of the Procedural Civil Code and Small Claims Tribunals 1985 (Carlos 

Alberto de Oliveira, Ruy Rosado de Aguiar) 
- Consumer Protection Code and Children Protecti.on Act 1990 (Claudia Lima l\1arques, 

Sérgio José Porto) 
- new Family statutes (Carlos Noronha,Judith j\fartins Costa etc.) 
- Brazilian Proposal to an lnter-american Convention on Consumer Pro(ection-

ClDlP VII (Claudia Lima Marques, Augusto Jaegger Jr.). 
We also do interdisciplinary research (circa 1/ 4 of all researches), especially at the 

LL.M. and PHD Programs, where 4 professors come from the Sociology, Economics, History 
and Philosophy Departments. Now we are conducting 6 interdisciphnary projects, 3 conducted 
by other Faculties and 3 conducted by the Law Professors, as follows: 

- Under leadership of the School of Education - Young, Education, Law and 
Violence (Grant Univ.Texas-C-\PES) 

- Under leadership of the Sociology Department (lFCH) - Violence and Law (Grant 
CNPq) 

- Under leadership of the School of Languages (Termisul) - Encyclopedy of 
Environmental Treates Terms (Grant FlPSE-C\PES) 

- Together with the Sociology Department (IFCH) -Quebec and Rio Grande do Sul 
- New Civil Codification for new countries (Grant from Canada) 

- Together with the Ecology Department and Water lnstitut UFRGS (lPI-I) -
Environmental Responsibility - The Case of the Guarani "\quifer and the need for a 
Cooperation Treaty (Grant FlPSE-CAPES) 

- Together with the Economics and lnternational Relations Departments UFRGS-
Law and Development (Grant PROB~\L-CAPES) 
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\Ve consider the quality of both types of research the sarne, but as a matter of fact the 
Brazilian Govemment (and its two agencies CAPES and CNPq) gives more grants and aid 
to interdisciplinary researches, which are all richly sponsored. 

(3 and 4) 
The University UFRGS provides institucional support for individual and collective 

research in three levels: 
1) General research support (for costs, travels, hotels, visiting scholars, organization 

of conferences at UFRGS): ln 2007, circa U$ 100.000,00. 1 

2) Scholarships for students to work as Research Assistants and engage in junior 
research, which are known as "introduction to science Scholarships-BIC": 317 Scholarships 
for the whole University, amountingin 2007 to circa U$ 300.000,00.2 Each professor can have 
only 1 scholarship and give to selected students, but in 2007 we have only 5 scholarships. 

"\lso, two ~\gencies of the Brazilian Government (CAPES and CNPq) provide 
support for individual and collective research: 

1) CNPq-Scholarships for students belonging to a Research Group to work as Research 
.Assistants and engage in junior research, which are known as "introduction to science 
Scholarships-PIBlC-CNPq-UFRGS'',: 644 Scholarships for the whole University, amounting, 
in 2007, to circa U$ 1.150.000,00.3 Each professor can have 1 to 2 scholarships and give to 
selected students. 

2) CAPES-Scholarship for undergraduate students: 
UNIBRAL (DA.\D-C-\PES), UFRGS-Giessen, 10 Scholarships -1 year 
FlPSE-CAPES (EU.A-Braz1l), UFRGS-UFPA-Utexas-Austin-PaceU(N'{), 16 

scholarships - 1 semester (NY or Austin) 
3) CAPES and CNPq Scholarships for professors: 
2 Post-doctoral studies (6 Months to l Year) 
4) CNPq- Scholarship for professors: 
3 Excellence Grants in research (coupled with an extra Research Assistant scholarship). 
Tbe Law School has a special fund ( circa U$ 10.000) for Conferences and to assist our 

Unite<l ~\Jation Simulation (UFRGSJ\IUN) with trave!, lodging and hostingcosts. The LL.M. 
and PhD. Program has a fund for the publication of collective researches (circa U$ 7.000,00). 
The Law School receives 25°/ri of its budget from the Specialization Certi.ficates in lntemational 
Law, Economic Law, Environmental Law, Settlement of Disputes and Consumer Law and 
a similar sum is reinvested in research at the University. Our research groups and these 
Courses organize and support conferences together with NGOs and also with Judges and 
Public Attomeys. 

The Presidency of the University also helps our United Nation Simulation 
(UFRGSi\fUN) with travel, lodging and hosting costs (circa U$ 2.500,00) each year. 

There is no available information about the distribution of such funds among the 

1 UFRGS~PROPESQ R$ 202 976,24 
2 UFRGS-PROPESQ R$ 627.600,00 

UFRGSPROPESQ R$ 2.318.400,00 
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Law School and the other Schools. 
The individual and collective researches are free and this fundingis not conditional. 

Toe Brazilian Govemment offers 4 special grants that are conditioned to the fulfillment of 
certain requirements, but the Faculty of the Law school does not apply for this sort of 
funding. 

~ 
. 

We have three regimes of Professors in our university, and only two of them are 
involved with research, but all are involved with teaching (including juridical clinic). The 
regimes are: . 20htime per week, for judges, public attomeys, diplomats and other public servants 
with only teaching functions (including the juridical clinic). This regime demands 8 hour 
teaching per week, but no research is needed. 

40htime per week, for Professors with a Doctor degree who want to do research, but 
also want to maintain their consultancy work, or to work as lawyer oras a govemment expert 
at side. This regime demands 8 hour teaching per week ( 4 of which can be spent at the LL.1\1. 
or PHD Program level). . Fulldedication (Dedicação exclusiva), for Doctors with exclusive involvement w1th 
the University as Professors. No consultancy work is possible, only sporadic lectures and 
congresses in other universities and pro bono work for the govemment. This regime demands 
research and 12hours classes per week ( 4 of which can be spent at the LL.M. and PHD level). 
At the Law School, out of the 46 Professors, only 20% have full dedication, but 55% of 
them have the 40hourstime regime. U sually all Professors are involved with teaching activities; 
16 Professors are also teachingin the LL.M. and PHD Program, and 75% (3/ 4) are involved 
with research and research groups. . In the research groups and in the research done at the LL.M. and PHD level, students 
are involved, as well as Junior-Professors and students with scholarships Gunior-researcher­
scholarships as junior staff). Only Professors with Fulldedication or 40hour-time can ask for 
funds. The distribution of funds follows the project's quality, but more funds are granted to 
Professors who are leaders of research groups or work at the LL.M. and PHD Program. 

~ 
. Normally, our Faculty focuses on research on doctrinal is sues, but empmcal research 

is usually done on Procedural matters, specially regarding our own Small Claim Tribunal­
UFRGS and our Juridical Clinic Oegal aid department for the underprivileged - SAJT~, Serviço 
de Assistência Jurídica), and on Consurner Law issues, such as the research on health msurance 
plans4, product liability, punitive damages, good faith and, more recently,_ in ~onsumer 
overindebtedness and bankrnptcy.5 Now, almost every Faculty research pro1ect, mcludmg 

Published 
111 

the book MARQUES, C L., LOPES, J R L., PFFEIFER, R Saúde e Responsabilidade Seguros e planos de 
assistência privada à saúde São Paulo Revista dos Tribunais, 1999 (476 pages). . Se empirical researches in MARQUES, C L., CAVALLAZZI, R LD1re1tos do Consunudor endividado Superendividamento 
e Crédito São Paulo Revista dos Tribw1ais, 2006, v 1. ( 400pages) 
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those on doctrinal is sues, applies the method of case analysis as well, for example in Family 
Law,6 Consumer Law, Environmental Law,7and Internacional Law. 8 

(7) 
. Our research is not linked with consultancy work. The intetplay between legal research 

and pnvate consultancy is not well seen at the Law School. After the research and its results 
are published, however, the Faculty member is normally asked to help the Brazilian 
Govemment in law changing process or in establishing a new law or treaty on the research 
subj~ct. This always takes place as a pro bonoconsultancy (by a consultoror an ad hocdelegate) 
and 1s seen as an honor and great recognition for the quality of "applied" research. 

ln Brazil there is a lack of non-university institutions. The country's most known 
institution of this kind is FGV-Fundação Getúlio Vargas, a federal research institute, which 
recently became a University (with two Law Schools, in Rio de Janeiro and São Paulo). 
UFRGS used to cooperate with other non-govemmental institutes from NGOs in its 
researches in Brazil, for example, Consumers International, Amnesty International, WWF, 
Greenpeace and with international organizations such as Mercosur, ALADI, OEA, etc. We 
do cooperate with the legislative, judiciary and executive powers in the State ofRio Grande 
do Sul, as well as with federal powers. 

(8) 
The Brazilian govemment and its two Agencies conduct a well-established national 

evaluation program (QUALISProgram-CAPES), which evaluated the quality of all articles 
and books published. All the faculties in the country participate in a national on-line Curiculurn 
Vita~ sy~tem (CVLA TTES-CNPq), which provides a form to be filled out. A copy of every 
pubhcanon has to be handed out to one of the libraries at the Federal system (SABI­
UFRGS) and will be evaluated (quantitatively) accordingto the sarne criteria. 

Research groups are evaluated by the CNPq and ranked according to the number of 
excellence grants achieved by its members (bolsa produtividade). The Law School has 14 
Research Groups, 3 of them with excellence awards. ln the whole country only 40 Law 
research groups have this award. 

The research and activities of the LL.M. and PHD programs have been evaluated by 
CAPES since 1994. ln the last report of the Ministry of Education Founding Agency -

6 See the publication MARQUES, C L . Kulturelle Identitat w1d Quellendialogim brasilianischen intemationalen Adoptionsrecht nach Inkraftreten des neuen bras1ha111schen Zivilgesetzbuches von 2002. ln: Hems-Peter Mansel; Thomas Pfeiffer; Herbert Kronke; Chnstian Kohler; Ramer Hausmann. (Org.) Festschriftvon ErikJayme Mwiique, 2004, v. ,p. 505-526. MARQUES, C L. . O d1re1to 111ternac10nal pnvado solucionando conflitos de cultura: os divórcios no Japão e seu reconhecimento no Br;i,sil In Alfonso-Luis CALVO CARA VACA; Esperanza CASTELLAN OS RUIZ. (Org.). El Derecho de familia ante el siglo XXI aspectos 111ternac1onales. Madn, 2004, p. 547-572. MARQUES, C L SCHivfITT,Cristiano Heineck . A 1\ids e os contratos de planos e de seguros de ;i,ssistência privada à saúde nos Tribunais. In: Maria Cristina Pimentel Frnnceschi. (Org.). Aids, Direito e Jmt1ça o papel,clo d1re1to frente à aids. Porto Alegre, 2004, v. IV, p. 29-54. Franceschi. (Org). Aids, Direito e Justiça o papel do direito frente: aids. Porto Alegre, 2004, v. IV, p 29-54. MARQUES, C L. . A subsidiariedade da adoção internacional diálogo entre a Conv:nçao de Haia ~e .1993, o ECA e o Novo Código Civil Brasileiro. In Eduardo Oliveira Leite. (Org). Adoção _ Aspectos Jund1cos e Meta1und1cos Rio de Jru1eiro, 2005, v. , p. 23-60 
' Cadernos do Progr~ de Pós-Graduação em Direito, n. II,Esp, agosto 2004 "Harmo1iização da legislação ambiental", Cadernos do Programa de Pos-Graduação em D1retto, n. VI, set 2006 "Globalização econômica, meio ambiente e sociedade civil" 8 See publications Marques, C L. (Org.); Araujo, Nádia de (Org.) O novo Direito Internacional: Estudos em homenagem a Erik Jayme 1. ed. Rio de Jru1e1ro Renovar, 2005. v 1. 908 p 
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CAPES (2000-2003), our LL.l'vL and Doctoral program was ranked with the best national 

note (5). In the next ranking (2004-2006) we ranked second best in intemational excellence 

(note 6). In the field of Law only 4 Universities have this note. 
The Law School has no officially long-term strategy for legal research, but our LL.1\1. 

and the Doctoral Program have been succeeding in building, maintaining and developing 

international scientific contacts and cooperation projects with Germany, France, Italy, the 

United States of America,Japan and Argentina. Indeed all research units and groups at the 

Law School are concemed about quality of research and its evaluation by the two Agencies of 

the government. We constantly look forward to publishing internationally and in foreign 

languages (English, German, French, Italian and Spanish). The Law School has a Joumal 

that publishes articles in foreign languages and the LL.M. and PHD Program has its own 

Joumal named "Cadernos", which has a special section for intemational visitors. Many of 

-our Facultv members are Editors in Chief or involved in the Editorial boards of national 

and forei~ Journals in Argentina, USA, Belgium, Uruguay, Spain and Portugal. 

In order to achieve the intemational excellence note (6), our LL.lv1 and PHD 

Department has made a collection of our intemational publication and carne to the following 

results: from 2000 to 2003, our Faculty has achieved a total of fifty-six (56) intemational 

publications in seventeen (17) Countries in the World. 9 

(9) 
In order to assure intemationality of research we adopt three strategies: 

1 - Invitation of the most known Professor in our research fields to come to our Law 

School for a lecture, a course or long-term visit, in order to assist the research of a young 

Professor and to initiate a joint research on the subject in Brazil. So, for example, Prof. Paolo 

Grossi (Italy) was invited to lecture on Law History and initiated a research, about 

contemporaneity, history and law. Prof Dr. dr. h. e. mult. Erik Jayme (Heidelberg) was 

invited to lecture about postmodemity and law and initiated a research line in the LL.1\1. and 

PHD Program 011 the subject. Prof William Powers (T'exas-Austin, USA) was invited to 

lecture 011 product liability and punitive damages. Prof. Thierry Bourgoignie (Belgium­

Canada), Prof. Jorge Mosset Iturraspe, Prof Atilio Alterini and Prof. Ricardo Lorenzetti (all 

from __ Argentina) were invited to lecture on consumer protection and contracts. Prof. Jaqueline 

:t-.forand-Deviller (Sorbonne) was invited to lecture on environmental protection. Prof. Camille 

Jauffret-Spinosi (Paris 2) was invited to lecture on Comparative Law. Prof. Iain Ramsay 

-(Toronto, Canada) and Prof. Gilles Paisant were invited to lecture 011 Consumer 

Overindebtedness and Bankruptcy, to give some examples. These so called new "lines of 

research", with new subjects, became new research focuses for the LL.M. and PHD program 

9 In Germany (1 Book, 3 Clrnpters ofBooks and 2 articles), in Italy (2 Chapter ofBooks and 4 articles), in Frnnce (1 Book and 

2 articles), in Belgium (5 artides) and now in the Urnted States of America (1 Chapter ofBook and 4 articles), but our Faculty 

has also published in Canada, the Netherlands, Greece, Spain and Portugal m1d in more distm1t cotmtries such as Japan and 

N ew Zealand. We also need to mention that the Law Faculty members have a spec1al unpact 111 many 10111t pubhcations m our 

neighbor cotmtry Argentina (16 publications 1 Book, 9 Chapters ofBooks, 6 articles). Between 2000-2003 we achieved also 

publications 111 other Lat:111-Americm1 countries, like Bolívia, Chile, Colombia __ Pem m1d also Puerto Rico Our doctor cm1d1dates 

have also ach1eved the intemational leve! m1d quahty, so they have 1mportm1t pubhcations m Argentina (2), Bohvia (2) m1d 

Portugal (1) 
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at the faculty and subject of new congresses and publications at UFRGS. We translate and 

publish the texts of the Professors invited, sometimes a collective or individual, national or 

foreign, publication of our researches 011 these subjects become possible. 111ese publications 

allow us to become more known and to establish cooperation projects with intemational 
partners. 

2) Invitation of young foreign researchers for short (3 months) or long periods (1 to 

2 years) to teach in the undergraduate and gradua te law programs. We have already had in the 

long program 6 visiting Professors or long term lectors (3 from Germany, one from the 

USA, one from Spain, one from Belgium).11 Constantly invitation of our neighbor colleagues 

from Argentina and Uruguay, also in order to participate in congresses organized with 

colleagues from Germany, France and the USA and to enhance our participation in their 

collective research projects (~--\rgentina has many joint projects with Spain, Italy etc.) and 

3) Help our Professors, who are leaders of a research group, to join internationally 

well-established research networks and academic institutions, such as Law and Societv, th~ 

IUCN-Academia of International Environmental Law, International Associati;n of 

Consumer Law, Forumdialog der Zivilgesellschaft Deutschland-Brasilien, Deutsch­

lusitanische Juristenvereinigungor to join Brazilian institutions with intemational recognition, 

such as Brasilcon-Brazilconsumer Institute, Instituto "O Direito por um Planeta Verde", 
etc. 

\X,e employ international staff, as full time Professors (from ~--\rgentina, Colombia 

and Uruguay) andas visiting professors and long te1m lectors with special grants from the 
Brazilian Government or from CAPES and DAAD. 

Since 2000, we have been listing the activities of our cooperation agreements and 

joint research projects with Universities and Research I11sti1utes of thirteen (13) countries 

around the world, especially with Germany (8 Universities), France (5 Universities), Argentina 

(5 Universities), USA (4 Universities), Italy (2 Universities) and Canada (2 Universities) and 

also withJapan, Portugal, Spain, Swie~erland, United I<ingdom, and Uruguay. Indeed, the 

UFRGS Law School maintains successful and active cooperation projects with thirty-one 

(31) different Universities in 4 continents, which include not only exchange of F aculty members, 

but also of Students with Argentina, Germanv, Canada and the USA In the future we are 

planning on developing ne,v contacts with Russia and ~Hrican Countries, as well as to 

broaden our contacts with Germany, USA, France,Japan and the United I<ingdom. 
(10) 

In my opinion, we need more general grants to legal research at public universities in 

TI1e __ Book of Lorenzetti (Comercio electrónico ), for example, was trm1slated into Portuguese, with added notes by Menke, 

Fab1m10 mtd Lmrn l\farques, Claud1a and pubhshed in São Paulo by RT Later on m10ther 1oint book was published in 

Argentma, LIJ\L\MARQUES, C, LORENZETTI, Ricardo. Contratos de serv1cios a los consumidores. Santa Fé (Argentina) 
Rub111zal--Culzo111, 2005 (605pages) 

n We publish some of the work of our sucessfoll visting professors m1d permm1ent lectors, who enriched our Law School in 2000 

(Harriet C Zitscher, Germm1y), 111 2001 (Ulrich Wehner, Germany m1d Jens Kartens, Louvain-la-N euve, Belgmm), m 2003 O 
Miguel Lobato Goméz, Spain), in 2004 (Catherine Tinker, USA), m 2006-2007 (TI10mas fuchter, Gerrrnmy). CAPES m1d 

DAAD make possible this important renewal of our way of thmking m1d learning with the stay of our foreign friends in Porto 
Alegre 
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Brazil. Above all, we need to maintain the actual freedom of research and freedom of 
methodology choice for research projects and research groups. The problem is that the 
evaluation can have a "washback effect": gradually, only research projects with chances to 
become funded are envisaged by the young faculty, and that can destroy that freedom in the 
future. Moreover, the new concern with imposing partially priva te funding can block interesting 
doctrinal research projects. Finally, allow me to express my personal point of view: only 
through tolerance, knowledge, and respect towards different countries, cultures and legal 
systems can we assure a productive and harmonic dialogue between jurists around the 
world. Knowledge is the path to development, and joint research is a very good way to create 
fruitful co-operations between Law Schools. 

IMPASSES DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL INTERNACIONAL DO 
MERCOSUL E A OPORTUNIDADE PARA o REVIVAL DAS CID1Ps1 

Augusto Jaeger Junior 

Introdução 

159 

Este artigo apontará os impasses enfrentados pelo processo de integração do Mercosul 
como um todo, a fragilidade do sistema de solução de controvérsias e da aplicação de suas 
normas e o oportuno momento para o retival das Conferências Especializadas Intenunericanas 
de Direito Internacional Privado (CIDIPs). 

1. Os processos de codificação anteriores ao Mercosul 

Os processos de codificação na América começaram com o Congresso de Lima de 
1877-18783 e podem ser divididos em duas grandes fases: a primeira desejava uma codificação 
global do Direito Internacional Privado (DIP), na qual está inserida o Código de Bustamante, 
de 19284, por exemplo, e a segunda descreve uma nova etapa aberta com o surgimento da 
Organização dos Estados Amencanos (OEA), de codificação gradual e progressiva5

• Elas 
podem ser aqui exemplificadas com os trabalhos dos Congressos de Montevidéu e com os 
das CIDIPs. 

1.1. Os Tratados de Montevidéu de 1889 e 1940 

Frustrada a participação de Estados americanos em congressos europeus para a 
codificação do direito internacional, tomou-se a iniciativa de convocar um congresso sul­
americano. Assim, a convocação do Congresso de Montevidéu para o ano de 1889, por 
iniciativa de Argentina e Uruguai, determinou o apogeu do movimento codificador do 
Século 19 na 1'lllérica Latina. Essa convocatória representou uma manifesta contrariedade ao 

1 Artigo escrito durnnte uma estadia de estudos na Justus-Liebig-Universitat Giessen, Alemanha, em novembro de 2006, mserida 
no ProJeto ConJllllto de Pesquisa, Cooperação Científica e de Intercâmbio entre o Departamento de Direito Público e 
Filosofia do Direito e a Academia Juris Intemationalis, desenvolvido entre essa Universidade e a Universidade Federal do R10 
Grande do Sul, Brasil, e financiado pela CAPES e pelo DAAD Ele consolida a conferência realizada. sobre o tema em Würzburg, 
em 18 de novembro de 2006, na Deutsch-Lusitanische Juristen Vereinigung (DLJV), a convite dos Profs. Doutores Erik Ja.yme, 
Christoph Benicke e Stefan Grundman, a quem agradeço 

2 Doutor em Direito do Mercosul e da União Européia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Brasil. Mestre 
em Direito Intemacio1rn1 pela Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil. Professor da Faculdade de Direito da UFRGS, 
em Porto Alegre, Brasil. Autor dos livros "L1berdade de Concorrência na União Européia e no Mercosul", "Mercosul e a livre 
circulação de pessoas" e "Temas de direito da integração e comunitário", lançados pela Editora LTr, de São Paulo. Durante 
os anos de 2002 a 2005 foi bolsista do DAAD na Universidade de Heidelberg, Alemanha, iunto ao prof Dr. Dr.h.c. mult Erik 
Jayme 

3 FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P La cod1ficación del Derecho internacional privado en América Latina, p 90-95 4 Sobre esse importante Código ver FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P La codificación dei Derecho internacional privado en 
América Latina, p. 123-158 e SAMTLEBEN,Jürgen. Derecho Internacional Privado en América Latina teoría ypráctica dei 
Código Bustama.nte, 399 p 
FERNÁNDEZ A.RR.OYO, Diego P La. codifica.ción dei Derecho internacional priva.do en América La.tina., p 61-63 
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Tratado de Lima de 1878 e ao princípio da nacionalidade, sancionado por ele6. Internamente, 
o Congresso também serviu para que se conhecessem as posições contrapostas que existiam 
nessa época na América do Sul quanto ao ramo do direito internacional privado 7. 

O não-consentimento do Brasil quanto a esse primeiro conjunto de tratados, que 
são oito no total, mais um protocolo adicional, foi devido ao fato de que eles descansavam 
no princípio do domicílio, promovendo uma virada em favor da concepção territorialista, 
que na época não era aceita no país. Os Tratados de 1889, ratificados pelos demais países da 
Bacia do Prata e outros, formam a primeira tentativa de codificação internacional de DIP a 
nível mundial que alcançou uma vigência efetiva8

• 

Os Tratados de l\fontevidéu de 1940, resultados do Segundo Congresso ::,ul­
americano, revisaram aqueles de 1889 e atualizaram os seus conteúdos por ocasião dos seus 
cinqüentenários. ~'\o todo foram firmados oito tratados e um protocolo adicional. Nem 
todos os países convidados, como era normal para a época, compareceram. As discussões 
reavivaram as opiniões opostas já existentes entre os participantes. O Brasil novamente 
declarou que o Tratado era incompatível com os princípios básicos de sua legislação e lhe 
negou consentimento9• Portanto, o Brasil não é parte dos Tratados de Montevidéu de 1889 
e 194010

. 

Como observa SAi\ITLEBEN, os efeitos dos Congressos de l\fontevidéu para o 
desenvolvimento do direito internacional privado na América Latina foram de especial 
importância. Um aspecto a ressaltar é a difusão do princípio do domicílio na regiãa1 1

• No 
mesmo sentido FERNANDEZ ARROYO, para quem os tratados alcançaram uma aplicação 
quase cotidiana e se revelaram uma ferramenta útil para a regulação das relações de tráfego 
privado externo 12

• 

1.2. O trabalho da Organização dos Estados Americanos 

~'\ criação da OE.A na nona Conferência Panamericana, celebrada em Bogotá, em 
1948, marcou um novo passo no movimento codificador da _América13

• A Carta da OE:\ 
adotou, no que difere da Carta da Organização das Nações Unidas, como objetivo expresso 
o desenvolvimento e a codificação do direito internacional privado. _Alguns órgãos foram 
criados para essa finalidade específica. Hoje o órgão central para os trabalhos de codificação é 

6 S,--\RACHO CORNET Teresita; DREYZIN DE KLOR, ,-\driana Derecho Internacional Privado Uma visión actualizada de 
las fuentes, p. 46 e FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P La codificación del Derecho internac10nal privado en Aménca Latina, 
p. 97 

7 Ss-\l\ITLEBEN,Jürgen Derecho Internacional Pnvado en s-\mérica Latina: teoría y práctica del Código Bustamante, p 15 e 
ss. e FERNÁNDEZ RROYO, Diego P La codificación del Derecho internacional privado en América Latina, p. 102-116 

s SARACHO CORNET, Teresita; DREYZIN DE KLOR Admurn. Derecho Internacional Privado Uma visión actualizacla de 
las fuentes, p. 47 e FERNÁNDEZ ,-\RROYO, Diego P La codificación del Derecho mtemacional pnvado en 1\ménca Latina, 
p 112 

° FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P La cod1ficac1ón dei Derecho i11ternac10nal privado en América Latma, p 116 
~ Ver a lista dos Tratados em DREYZIN DE KLOR, "-\driaiut EI Mercosur Generndor ele una nueva fuente de derecho 

mternac1011al pnvado, p. 240 
11 SAMTLEBEN, Jürgen. Derecho Internacional Privado en .. -\mérica Latina teoría y práct!Ca del Código Bustamailte, p 20 

FERNÁNDEZ ,-\RROYO, Diego P La cochficación del Derecho mternacional privado en Aménca Latina, p 121 
D SAMTLEBEN, Jürgen Derecho Internacional Privado en América Latina teoría y práctica del Código Bustamai1te, p. 35 e 

ss. e FERNÁNDEZ ,-\RROYO, Diego P La codificación dei Derecho mtemac10nal pnvado e11 América Latma, p 159-172 
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o Comitê Jurídico Interamericano. 
Com o passar dos anos, a estrutura inicial da Carta da OEA se mostrou lenta para a 

satisfação do processo de codificação. Então, surgiu a idéia de vencer o marasmo e de dar 
novos impulsos ao movimento codificador com a convocação de CIDIPs 14

. 

Assim, em 1971 a Assembléia Geral da OEA resolveu convocar uma conferência 
com aquelas características e propósitos 15

• A primeira reunião da CID IP ocorreu no Panamá, 
em 1975. Nela foram assinados seis tratados. Ainda no mesmo ano, a Assembléia Geral da 
OEA resolveu convocar uma segunda conferência. Essa conferência aconteceu em 1979, em 
.i\fontevidéu, e nela foram elaborados oito tratados. As reuniões seguintes foram celebradas 
em La Paz, novamente Uruguai, México e a última foi a de Washington, de 2002. 

As Convenções Interamericanas de Direito Internacional Privado são em número de 
seis 16 e resultaram em um novo direito internacional que vem sendo definido em nível 
interamericano. Em suas sedes foram aprovadas importantes convenções que constituem 
um verdadeiro processo de codificação. Delas emergiram vinte e cinco textos internacionais 17 

que contribuíram decisivamente para a modernização do direito internacional privado nos 
países. As concepções tradicionais em que se sustentava o DIP foram sendo modificadas de 
maneira perceptível. As relações jurídico-privadas adquiriram um marcado dinamismo18

• 

As CIDIPs revitalizaram o processo de codificação americano que estava contido 
desde a etapa das grandes codificações antes mencionadas 19

• 

Nas conferências prosperou a idéia de serem formulados, de modo parcial e 
progressivo, convênios setoriais sobre temas específicos previamente identificados. 

Como observam SARACHO CORNET e DREYZIN DE KLOR, em um primeiro 
momento houve um marcado predomínio de temas relativos ao direito processual civil 
internacional e ao direito comercial internacional. O direito civil internacional aparece na 
CID IP III e vem a ganhar desenvoltura nas reuniões subseqüentes. Na CID IP V o campo 
de legislação material foi notoriamente ampliado com a inclusão de temas de direito penal 
internacional. Na CID IP VI se observou uma confirmação da troca do rumo que as atividades 
das CIDIPs vinham mantendo desde a sua criação e isso em relação especialmente a dois 
fatores: troca da técnica de regulamentação e modificação do procedimento de elaboração dos 
textos normativos20

. 

14 SAMT~EBEN, Jürgen. Derecho Internacional Privado en i\mérica Latina: teoría y práctica del Código Bustainai1te, p. 41 
~ FERN,-\NDEZ .ARROYO, Diego P La codificación del Derecho internacional privado en América Latina, p 170 
,s Conferir lll1; balai1ço delas e as influências que tiveram nas fontes internas ainericanas em FERNÁNDEZ ARROYO, Diego 

P; MASTRANGELO, Fabio (Orgs.) El futuro de la codificación del derecho internacional privado en .Aménca De la CID IP 
VI ala CIDIPVII,p 31-40 e 53-58 

17 Ver a lista em SARACHO CORNET, Teresita; DREYZIN DE KLOR Adriairn. Derecho Internacional Privado Uma visión 
actualizada de las fuente,-, p. 51-53 

13 lvL\STRÁNGELO, Fabm Presentación. In. FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P; MASTRÁNGELO, Fabio (Orgs.) El futuro 
de la codificación del derecho internacional privado en América: De la CID IP VI a la CID IP VII, p. 9 

1l SARACHO CORl\JET, Teresita; DREYZIN DE KLOR, Adriai1a. Derecho Internacional Privado lima visión actualizada de 
las fuentes, p 49 e FER:'\JÁNDEZ ARROYO, Diego P; MASTRÁNGELO, Fabio (Orgs.). El futuro de la codificación del 
derecho internac10nal privado en América De la CID IP VI a la CID IP VII, p 8 

;o SARACHO CORNET, Teresita; DREYZIN DE KLOR, Adriairn. Derecho Internacional Privado Uma visión actualizada de 
las fuentes, p 51 



162 

As CIDIPs apresentaram, até a sua quarta edição, um grande número de ratificações. 
Depois os temas se afastaram do DIP e elas ficaram mais espaçadas no tempo, de modo 
irritante, até21

• Já as últimas não tiveram numerosas ratificações. A doutrina tem se referido 
à uma comercialização e privatização das CIDIPs, o que se vê refletido nas temáticas da 
CID IP VII, e que quer dizer um deslocamento do eixo material da CID IP para aspectos 
claramente enraizados no direito do comércio internacional, e um câmbio metodológico, 
com a passagem do predomínio da via convencional para a utilização de leis modelos22

. 

A partir dessa premissa, discute-se o futuro da codificação de direito internacional 
privado na América, com a reativação do processo interamericano para o suprimento das 
atuais necessidades de uma nova ordem jurídica continental, o que, inevitavelmente, passa 
pelas CIDIPs. Entende-se que a codificação continua sendo necessária, que o foro adequado 
segue sendo a OEA e que, particularmente para a próxima Convenção, uma especial atenção 
deve ser prestada aos aspectos do direito internacional privado dos contratos celebrados por 
consumidores. 

O Brasil vem demonstrando, nos últimos tempos, uma profunda vocação 
integracionista com o continente pelo fato de ter ratificado várias CIDIPs23

• Também, por 
outro lado, como lembra Opertti Badán, após seis CIDIPs muita coisa se alterou: os Estados 
Unidos da América passaram de uma posição refratária a uma posição participativa a partir da 
CID IP V, o Mercosul emerge com o fenômeno da integração regional e começa a operar no 
campo do DIP e a dar respostas jurídicas aos problemas, essas nem sempre tecnicamente 
ajustadas ao processo codificador interamericano desenvolvido pelas CIDIPs, uma 
globalização de dimensões múltiplas irrompe e, por fim, observa-se o crescimento dos 
agentes privados na construção de uma nova ordem que responda a determinados interesses24

. 

No processo de codificação por etapas do DIP interamericano, levado a capo pelas 
CIDIPs em seus documentos aprovados desde 1975, a área mais regulada foi a relativa às 
questões judiciais vinculadas aos casos privados internacionais. Várias convenções se referem 
a esses temas ou estão vinculadas a eles25

. Afora isso a OEA elaborou até agora CIDIPs 
sobre letras de câmbio, cheques, cartas rogatórias, provas, mandato e representação, sociedades 
mercantis, laudos, medidas cautelares, prova e informação do direito estrangeiro, domicílio 
da pessoa física, normas gerais de DIP, adoção de menores, pessoa jurídica, jurisdição, 

FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P; MASTRÁNGELO, Fabio (Orgs.). E! futuro de la codificación dei derecho internacional 
privado en América De la CID IP VI a la CID IP VII, p. 59 

22 FER.c."JÁNDEZ ARROYO, Diego P; MASTRÁNGELO, Fabio (Orgs ). E! futuro de la codificación dei derecho internacional 
privado en América: De la CID IP VI ala CIDIPVII, p. 9-12 

23 MARQUES, Cláudia Lima. Conflitos de convenções de processo civil internacional: por um diálogo das fontes universais e 
regionais nos países do Mercosul, p. 3 7 _ Conferir as Convenções recentemente ratificadas em DREYZIN D E KLOR, Adriana 
E! l\Iercosur Generador ele una nueva fuente ele clerecho internacional privado, p 240, nota de rodapé 21, em DREYZIN 
DE KLOR, Adriana. El derecho mternacional privado en las relaciones Mercosur-Unión Europea, p. 1309, nota de rodapé 
19. 
OPERTTI BADÁN, Didier. Palabras Introductórias. In FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P; MASTRÁNGELO, Fabio (Orgs.) 
E! futuro de la coclificación dei derecho internacional privado en .t\mérica: De la CID IP VI a la CID IP VII, p. 13-14 

23 TELLECHEA BERGMAN, Eduardo. La climensión judicial dei caso privado internacional , p 15 e em especial as mencionadas 
em VESCOVI, Eduardo Problemas dei proceso 'internacional' y cooperación jurídica internacional en los Estados 
mercosureüos, p _ 3-, 4-394 
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alimentos, transporte internacional, restituição de menores, contratos internacionais e tráfico 
de menores. 

Várias delas vinculam os países do Mercosul26
• Por esse motivo, há um certo consenso 

na doutrina quanto à desnecessidade e inoportunidade de o Mercosul refazer ou reelaborar 
em novos tratados os temas já trabalhados nas CIDIPs. Bastaria promover a ratificação e 
fomentar a utilização das CIDIPs por todos os Estados-partes do Mercosul27

. Por exemplo, 
se alguma CID IP tivesse previsto norma especial para o contrato de consumo internacional, 
uma convenção internacional no âmbito do Mercosul não seria necessária. 

É justamente esta a lacuna que mereceu o estudo mais detalhado em toda a obra da 
Professora Doutora Cláudia Lima Marques, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
em Porto _.Alegre, Brasil, e é no que vai ser centrada grande parte desse artigo. A Convenção do 
México (CID IP V) de 1994 sobre a lei aplicável aos contratos internacionais não chega nem a 
mencionar a palavra consumidor28

• Algumas regras indicadas para contemporizar essa situação 
não determinam uma efetiva proteção desse agente mais fraco. Não ter uma CID IP tratado 
o tema representou uma oportunidade perdida, mas que pode ser recuperada com uma 
convenção especial. Por isso se fala em necessidade e oportunidade de a OEA elaborar uma 
convenção especializada sobre a proteção do consumidor, que estabeleça elementos de conexão 
e normas especiais para esse fim. 

A autora citada, escorada na sólida doutrina alemã do grande mestre de Heidelberg 
Professor Erik Jayme, importou inúmeras teorias, estudadas e debatidas profundamente 
durante longos anos, e as aplicou em projetos de convenções internacionais e de modificações 
de leis brasileiras. 

Inicialmente, a doutrinadora constatou a falta de uma proteção especial do consumidor 
nas normas de direito internacional privado interamericanas e a conseqüente necessidade de 
uma convenção regional específica29

• Ainda, que era chegado o momento para considerar, 
também nas normas de DIP elaboradas na OEA, a proteç:ão do mais fraco na sociedade de 
consumo e de informação, o consumidor30

. 

Primeiro, perguntou-se se há uma lacuna legislativa no tema, que identificou apenas 
no que se refere aos contratos internacionais de consumo, com suas especificidades e suas 
normas nacionais de DIP antigas e falta de regras nas Convenções internacionais e mesmo 
leis modelos existentes. Depois, se seria oportuno elaborar uma convenção para preencher 
esta lacuna ou deixar a expansão da conexão da autonomia da vontade em contratos 
internacionais solucionar o problema naturalmente. E agregamos aqui que, devido aos 
atuais problemas enfrentados pelo Mercosnl, que seria um outro foro convencional para o 

z, Conferir um quadro de Convenções e ratificações por esses países em DREYZIN DE KLOR, Adriana. E! Mercosur: Generaclor 
de wrn nueva fuente de clerecho internacional privado, p 242-245 e a compreensão de que tantas CIDIPs e regras do 
MERCOSUR regulam a mesma matéria em TELLECHEA BERGMAN, Eduardo. La coopernción jurisdiccional internacional 
con especial referencia ai âmbito dei Mercosur y ai clerecho uruguayo, p. 358-397 

?J MARQUES, Cláudia Lima. A proteção cio conswniclor aspectos ele direito privado regional e geral, p. 697 
Jl MARQUES, Cláudia Lima. A proteção do consumidor aspectos ele direito privado regional e geral, p. 697 
?J MARQUES, Cláudia Lima. A proteção do conswnidor aspectos ele direito privado regional e geral, p. 681 e MARQUES, 

Cláudia Lima Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: um estudo cios negócios Jurídicos d0 consumo 
no comércio eletrônico, p. 341 e ss 

Jl MARQUES, Cláudia Lima. A proteção cio consumidor. aspectos ele direito privado regional e geral, p 667 
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trato da questão, o futuro da codificação do direito internacional privado na América passa 
pelo re1ivaldas CIDIPs. 

De fato, determinadas situações ainda necessitam imperiosamente de uma regulação 
e o instrumento que a isso deve servir agora é o da CIDIP. Assim é a questão do direito 
aplicável ao comércio eletrônico e ao direito do consumidor, temas que são muito 
desenvolvidos pela obra da doutrinadora mencionada. O seu projeto de CID IP sobre lei 
aplicável a alguns contratos e relações de consumo, ante à insuficiência da proteção dos 
consumidores nas normas de DIP, será levado à uma aberta discussão em breve. Há temas 
escolhidos pelo Conselho Permanente da OE.A, como uma agenda para a CIDIP VII, e 
esses são a proteção ao consumidor e as garantias mobiliárias. 

Paralelo ao surgimento e ao desenvolvimento do trabalho das CIDIPs nasceu o 
Mercosul e alterou a questão da cooperação jurisdicional, pois criou soluções comuns, paralelas 
às existentes, por tal apontadas como desnecessárias e inoportunas, que aprofundaram 
aquelas, fossem elas tratados universais, as próprias CIDIPs ou tratados sul-americanos 
multilaterais ou bilaterais. Os resultados dessa experiência do Mercosul, que em vários aspectos 
deu certo, como no da cooperação e assistência em direito internacional processual civil, serão 
vistos a seguir. O processo de integração econômica enfrenta, todavia, vários problemas de 
outras ordens. 

2. O Mercosul e o surgimento de um direito processual civil internacional 

Na constância do trabalho legislativo das CIDIPs, surgiu o Mercosul, que também 
passou a ser uma nova fonte de normas de direito internacional privado e de processo civil 
internacional. Com isso, um conflito de competências entre as organizações internacionais 
envolvidas foi explicitado, qual seja, o de saber como o trabalho do Mercosul, no ~bito da 
regulamentação do direito processual civil internacional, viria a se relacionar com as CIDIPs, 
especialmente pela constante afirmação da doutrina de que diversos temas receberem um 
duplo tratamento em ambas as instâncias. Afirma SAMTLEBEN que o surgimento de uma 
diversidade de blocos sul-americanos de integração diminuiu o interesse por uma unificação 
das regras de conflito em âmbito continental. Para ele, isso ficou evidente com o pequeno 
número de ratificações que as novas Convenções passaram a receber31

. 

Todavia, uma tal rivalidade já era conhecida pela doutrina desde longa data, 
especialmente no que se refere à convivência das Convenções Interamericanas com as 
Convenções de Haia, pois muitas das primeiras tiveram como modelo as segundas e mesmo 
outros acordos de ordem internacional32

. 

A discussão no âmbito do Mercosul é a mesma, onde igualmente a solução não é 
fácil e nem o ambiente acadêmico estaria preparado para absorver essa quantidade de normas 33

. 

Essa nova pluralidade de fontes em matéria de direito processual civil internacional 
foi também sentida e apontada como uma das características dos sistemas jurídicos 

31 SAMTLEBEN,Jürgen Das Intemationale Prozeâ- 1md Privatrecht des MERCOSUR ein Überblick, p 66 
32 SM1TLEBEN,Jürgen Das Intemationale Prozeâ- lllld Privatrecht des MERCOSUR ein Überblick, p 67 
33 VESCOVI, Eduardo. Problemas dei proceso 'internacional' y coopernción jurídica internacional en los Estados mercosureüos, 

p.371-374 
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contemporâneos. l'v[ARQUES, em artigos em que se propõe a analisar como as convenções 
elaboradas pelo Mercosul podem ser harmonizadas ou coordenadas com outras convenções 
internacionais, observa que a solução desses conflitos não é mais dada pela aplicação exclusiva . 
de uma só das fontes, a monossolução, mas por meio de uma nova e complexa aplicação 
simultânea ou opcional, partindo da teoria do grande mestre Professor Erik Jayme, difundida 
através da expressão "diálogo de fontes" 34

. Segundo Erik Jayme, existem duas maneiras de 
resolver esses conflitos: a primeira consiste em dar primazia a uma das fontes, afastando a 
outra, aplicando uma certa hierarquia entre elas, e a segunda consiste em procurar a coordenação 
das fontes, através do diálogo delas35

• 

2.1. O desenvolvimento e o estágio atual 

O fenômeno da integração econômica foi sentido também no Cone Sul, onde quatro 
países formaram um bloco regional, o Mercosul, em 1991, através do Tratado de Assunção36

• 

A cooperação econômica entre Brasil e Argentina da década de 80 foi vista como precursora 
desse processo37

• O seu objetivo principal é a conformação de um mercado comum, de 
acordo com o exposto no artigo 1 º. do Tratado. Essa é a fase que enseja a presença das 
liberdades fundamentais e a regulamentação de uma série de outros assuntos 38

. Para o seu 
alcance, o artigo 5º. do Tratado previu uma série de instrumentos 39

• O objetivo não foi 
atingido durante o período provisório, que tinha término previsto para 1994. 

Esse não-alcance se tornou evidente com o surgimento do Protocolo de Ouro Preto, 
em 199440

, que implementou uma união aduaneira, uma vez que disciplinou as regras sobre 
a tarifa externa comum41

• Com isso, foi considerado encerrado o período provisório42
• A 

partir de sua vigência, o Mercosul passou a ter personalidade jurídica43
• Este documento do 

direito primário sublinhou uma vez mais a opção por um caráter intergovernamental do 
processo, em que as decisões são tomadas por consenso e com a presença de todos os 
Estados-partes 44

. Esse caráter é o que representa a maior assimetria entre este processo e o da 
Comunidade Européia, sendo apontado como o principal impedimento à necessária execução 

}\ MARQUES, Cláudia Lima. Procédure civil e internationale et Mercosur: pour un dialogue des regles lllliverselles et régionales, 
p 465-484 e MARQUES, Cláudia Lima. Conflitos de convenções de processo civil internacional por um diálogo das fontes 
uruversais e regionais nos países do Mercosul, p. 33-57 

3l JAYl'víE, Erik. Identité culturelle et intégrntion: !e droit internacional privé postmoderne, p. 9-268 
SALOMÃO FILHO, Calixto; S,\MTLEBEN, Jürgen. Der Sü<lamerikanische Gemeinsame Markt eine rechtilche i\nalyse des 
Mercosur (Teil I), p 1345 

31 SALOMÃO FILHO, Calixto; SM1TLEBEN, Jürgen Der Sü<lamerikanische Gemeinsame Markt eine rechtilche Analyse des 
Mercosur (Teil I), p 1346. 

33 SALOMÃO FILHO, Calixto; SM1TLEB EN, Jürgen. Der Südamerikanische Gemeinsame Markt eine rechtilche A.nalyse <les 
Mercosur (Teil II), p 1389 

3l SALOMÃO FILHO, Calixto; SA11TLEBEN, Jürgen Der Südamerikanische Gemeinsame Markt eine rechtilche Analyse des 
Mercosur (Teil I), p. 1350-1352 

-0 SAtvíTLEBEN,Jürgen. Der Südamerikanische Gemeiusame Markt (lvIERCOSUR) ur1d seine neue Verfassung, p 1997 e ss 
41 SAlvfTLEBEN, Jürgen Ein Gerichtsstan<lsübereinkommen für den Südamerikanischen Gemeinsamen Markt (MERCOSUR), 

p.129 
,1; Uma análise das reuniões ocorridas durante esse período pode ser encontrada em SfuVíTLEBEN,Jürgen. Der Südamerikanische 

Gemeinsame Markt r'.},,fERCOSUR) und seine neue Verfassur1g, p 2000-2003 
43 SAtvíTLEBEN, Jürgen Der Südamerikanische Gemeinsame Markt (lv1ERCOSUR) ur1d seine neue Verfassur1g, p. 1997 
" SALOMÃO FILHO, Calixto; SA11TLEBEN,Jürgen. Der Südamerib.111sche Gemeinsame Markt eine rechtilche Analyse des 

Mercosur (Teil II), p. 1385 e 1388 
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do direito da integração nos Estados-partes 45
• O Protocolo também criou novos órgãos e 

aumentou a responsabilidade dos que haviam sido criados pelo Tratado de Assunção. Como 
órgãos com poder de decisão, manteve e concretizou o Conselho do .i'v1ercado Comum, o 
Grupo .i'v1ercado Comum e a Comissão de Comércio do Iv1ercosul46

. O último órgão criado 
é o Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, pelo Protocolo de Olivos, instalado em 
200447

. 

O lviercosul gerou mais ganhos que qualquer organização anterior da qual fossem 
integrantes os seus Estados-partes. As relações de cooperação e de comércio foran1 expandidas. 
Até 1997 elas cresceram assustadoramente. Dispôs de uma condizente estrutura 
institucional48

. Tornou-se um mercado interessante para os investidores estrangeiros '9• A 
idéia de uma moeda única chegou a ser aviltada. Foi considerado um potencial competidor 
para a Comunidade Européia e para o Nafta. Nesse momento passou a ser visualizado um 
ordenamento jurídico no bloco, que conta com um direito processual civil internacional. 
Apesar do sucesso, o bloco enfrentou problemas. 

Em 1999 os Estados-partes começaram a enfrentar crises econômicas que tiveram 
reflexos no J'vfercosul. Alguns instituíram cláusulas de salvaguarda, que desencadearam reações 
nos outros. Reveses políticos também foram computados. Tais fatos tornaram difíceis as 
relações entre os parceiros. A própria manutenção e o futuro da integração foram questionados. 
Com o agravamento da situação da economia argentina no final do ano de 2001, as expectativas 
de que o bloco viesse a se tomar um mercado comum diminuíram. É conhecida e difundida 
na doutrina a expressão de que ele palmilha uma região nebulosa entre uma zona de livre 
comércio ainda não totalmente implementada e os primeiros passos para o estabelecimento 
de uma união aduaneira . 

. Ante a essas crises, o processo conheceu idéias de relançamento, fun1adas no 
fortalecimento institucional, na incorporação das normas emanadas dos órgãos do Mercosul 
pelos Estados-partes e na efetivação do sistema de solução de controvérsias. Desde 2002 
Brasil e Argentina vinham reestabelecendo relações amistosas e cooperativas um com o 
outro e no contexto do Mercosul, para que os inúmeros ganhos adquiridos desde a sua 
fundação não fossem desperdiçados. Em 2004 novas desavenças comerciais se tomaram 
conhecidas sob o nome de Guerra das Geladeiras. Em 2006, o ingresso da Venezuela no 
bloco reativou alguns debates e esperanças. 

2.2. A Venezuela como membro pleno 

Em 2006, o grande tema da agenda do .i'vfercosul foi a passagem da Venezuela de 

,i; VENTURA, Deisy. As assimetrias entre o Mercosul e a União Européia: os desafios de uma associação inter-regional, 694 p 
SALOIVIÃO FILHO, Calixto; SAMTLEBEN,Jürgen Der Südamerikanische Gemeinsame Markt eine rechtilche Analyse des 
Mercosur (Teii I), p 1348-1350 e SA1víTLEBEN,Jürgen. Der Südamerikanische Gemeinsrune Markt (.MERCOSUR) U11d seine 
neue Verfassung, p. 1999-2000 

41 PISCITELLO, Druliel Pavón; SCHMIDT, Jru1 Peter Der EuGH ais Vorbild Erste Entscheidung des standigen Mercosur­
Gerichts, p 301-304 e SCHMIDT, Jru1 Peter. N eue Impulse durch institutionelle Reformen - der Mercosur istwieder auf Kurs, 
p.139-142 

4l SALOMÃO FILHO, Calixto; SAJ\1TLEBEN, Jürgen. Der Südamerikrulisd1e Gemeinsame Markt eme rechtilche A.nalyse des 

Mercosur (Teil II), p 1390 
"' SAJ\1TLEBEN, Jürgen Der Südrunerikrulische Gemeinsame Markl (MERCOSUR) tmd seine neue Verfassung, p 2005 
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Estado associado para Estado-parte do .i'\lercosul, isto é, assumir a característica de membro 
pleno do processo. Com isso, ele passou a ter dez países entre essas duas modalidades de 
participação. O Tratado de Assunção, já em 1991, previu o ingresso de novos membros. Em 
sendo parte da Associação Latino-americana de Integração, fundada pelo Tratado de· 
Montevidéu em 1980, a Venezuela preenchia uma condição importante para tanto. 

A Venezuela é o quinto produtor de petróleo do mundo, sendo considerada uma 
potência energética. O país tem vinte e sete milhões de consumidores/habitantes, quase um 
milhão de quilômetros quadrados, um Produto Interno Bruto respeitável de 1/7 do mesmo 
índice brasileiro. Com a Venezuela, o Produto Interno Bruto do .i'vfercosul passaria para um 
trilhão de dólares, o que representaria 76 por cento do mesmo índice da América do Sul. 
Ademais, o país tem uma história integracionista muito rica, que passa pela personalidade 
do libertador Simón Bolívar, nascido em Caracas, em 178350

• Geograficamente, o seu ingresso 
permitiria a ligação do Caribe com a Patagônia. Enfim, tudo levava a crer que o ingresso desse 
novo país deveria ser efusivamente saudado. 

Em verdade, o ingresso de um novo país é quase que como um dever imposto pela 
palavra integração e também por um processo como tal. Afinal, o Mercosul ganharia mais 
um membro pleno. Assim também se compreende da previsão da Constituição Federal 
brasileira de 1988, que tem um parágrafo único no artigo 4º. com vistas à integração da 
América. E veja-se a União Européia que, com as incorporações de 2004, passou a ter vinte 
e cinco Estados-membros e outros são candidatos. 

Mais, o ingresso da Venezuela representaria um novo freio à proposta norte-americana 
de criação de uma Are a de Livre Comércio das Américas, daria um forte alento ao processo do 
Mercosul, pois tratar-se-ia de um fato novo, retirando-o do certo marasmo em que se 
encontra, e seria uma alternativa para projetar um pouco mais a .América do Sul no mundo. 

E os problemas que poderiam ser gerados por conta do seu presidente Hugo Chávez, 
mesmo os externos, cuja conseqüência poderia vir a ser um estremecimento da relação da 
União Européia com o l'v1ercosul, seriam resolvidos posteriormente. E não seria de bom 
grado um processo de integração e seus sócios condenarem um país a ficar fora do mesmo 
por causa do governante do momento. 

.Alguns argumentos temerosos quanto à entrada da Venezuela no bloco também 
foram evidenciados. Bastava tomar um jornal ou uma revista de política e eles eram facilmente 
vistos. Ainda que discutível a existência ou não de uma democracia na Venezuela, certo é gue 
o país é, agora, membro pleno do Mercosul. 

2.3. A solução de controvérsias 

Em função de obstáculos constitucionais e da opção pela intergovernabilidade, o 
mecanismo de solução de controvérsias assumiu uma característica diferente do existente na 
Comunidade Européia. O primeiro documento que regulou-o foi o Protocolo de Brasília, 
de 1991, de caráter transitório, que implantou um sistema arbitral. 

Conferir os esforços de Bolívar parn a codificação do D IP em FERNANDEZ ARROYO, Diego P La codificación dei Derecho 
internacional privado en América Latina, p. 81-87 



168 

As iniciativas tendentes a dar um impulso à integração envolveram a superação das 
deficiências derivadas da carência de um órgão que garantisse a interpretação uniforme do 
Tratado e tivesse capacidade para sancionar as violações às normas do Mercosul, a adaptação 
do sistema ao estágio atual da integração e a necessidade de fortalecer a estrutura institucional. 
Para tanto, em 2002 foi aprovado o Protocolo de Olivos. Ele entrou em vigor em 2004, 
derrogando o de Brasília. 

Mesmo em meio aos períodos de crise, que desencadearam inúmeras medidas 
protecionistas e de represálias, o sistema de solução de controvérsias atingiu um relativo 
significado. As quatro primeiras controvérsias aceitas para ir ao tribw1al arbitral ad hoce que 
não resultaram em um acordo intermediário51 foram entre Brasil e Argentina. A primeira 
decisão do Tribunal Arbitral surgiu apenas em abril de 199952

. O segundo laudo arbitral
53 

surgiu no mesmo ano, cinco meses após o primeiro.Já no começo de 2000 surgiu o terceiro 
laudo54• No ano de 2001 foram emitidos dois laudos arbitrais sobre conflitos em negociações 
comerciais55 

. .1\lém desses, outros cinco se seguiram. 
As iniciativas tendentes a dar um impulso à integração pretenderam superar as 

deficiências derivadas da carência de um órgão que garantisse a interpretação uniforme do 
Tratado e tivesse capacidade para constatar e sancionar as violações às disposições emanadas 
dos órgãos do Mercosul. Assim, uma decisão de 18 de fevereiro de 2002 aprovou o Protocolo 
de Olivos, que derrogou o Protocolo de Brasília e a Decisão n. 17 /98 CMC, o seu regulamento 
de aplicação, de dezembro de 1998. Ele entrou em vigor em 1 º. de janeiro de 2004, juntamente 
com a Decisão n. 37 /03 CMC, que é o seu regulamento de aplicação. 

A possibilidade de recurso ao Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, segundo 
o artigo 17, instalado solenemente em 13 de agosto de 2004 e que tem como sede Assunção, 
é o principal avanço em relação ao sistema estabelecido anteriormente56

. Até então q sistema 
de solução de controvérsias não dispunha de instância recursal. 

Outra inovação é a que consta do artigo 1 º., n. 2, que faculta a submissão de 
controvérsias ao sistema de solução de controvérsias da OMC ou a outro sistema específico 
de comércio em que sejam partes individuais os Estados-partes do Mercosul. Este parágrafo 
também introduz uma vedação. Assim, uma vez iniciado um procedimento de solução de 
controvérsias de acordo com essa regra, nenhuma das partes poderá recorrer aos mecanismos 
estabelecidos nos outros foros, para a mesma questão. É o que se pode considerar a 

51 Cerca de 450 consultas à Comissão de Comércio do Mercosul atingiram resultados satisfatórios e vieram a evitar o recurso ao 
procedimento arbitral. VENTURA, Deisy. i\s assimetrias entre o Mercosul e a União Européia: os desafios de uma associação 
inter-regional, p 240 
O texto pode ser consultado emwww.mercosulorg.uy/pagina1esp.htm. A descrição e o desenvolv1mento do processo podem 
ser vistos em Sr\MTLEBEN ,J. Erster Schiedsspruch im Mercosur: wirtschaftliche Krise ais rechtliche Herausforderung?, p. 77 · 
80 e mais resumido em LEHMANN, Julia. Neues von der chiedsgerichtsbarkeit des Mercosur ein Integrationsmotor à la 
Luxemburg?, p 623 

si O texto pode ser consultado em wwwmercosul.org.uy/pagina1esp.htm 
,. O texto pode ser consultado em www.mercosul.org.uy/pagina1esp.htm 
'n Os textos podem ser consultados em www.mercosul.org.uy/pagina1esp.htm 
'" PISCITELLO, Daniel Pavón; SCHMIDT, Jan Peter. Der EuGH als Vorbild Erste Entscheidung des standigen Mercosur­

Gerichts, p 301-304 e SCHMIDT, Jan Peter. N eue Impulse durch institutionelle Reformen - der Mercosur 1st wieder auf Kurs, 
p 139-142 
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determinação da competência do órgão regional frente aos multilaterais por uma cláusula de 
eleição de foro. 

Já o artigo 3º. se refere à novidade que possibilita ao Tribunal, mediante requisição 
dos Estados-partes, emitir opiniões consultivas sobre o direito da integração. Segundo 
ARAUJO, será nesta tarefa que o Tribunal "retomará o estilo, já consagrado nos laudos do 
Mercosul, de estabelecer o fio condutor da integração entre os textos normativos aprovados 
e a realidade diária que surge na sua aplicação"57

• A expectativa é que o instrumento sirva a 
uma interpretação uniforme das regras do Mercosul e a uma confiança na sua arquitetura 
judicial. 

Mais uma novidade a ser citada refere-se às fases do procedimento, já que as partes 
poderão passar das negociações diretas diretamente para o procedimento arbitral, sem, 
necessariamente, percorrer a fase que envolve o Grupo Mercado Comum, como o Protocolo 
de Brasília apresentava. Assim, segundo artigo 6º., a intervenção do Grupo passou a ser 
opcional. 

Uma última característica é que o Tribunal de Apelação pode ser acionado diretamente 
depois da primeira fase do procedimento, isto é, depois das negociações diretas, mediante 
acordo, segundo o artigo 23. Nessa hipótese, os laudos serão igualmente obrigatórios, mas 
sem a possibilidade de recurso. De fato, o Tribunal tem como objetivo julgar os recursos de 
revisão dos laudos dos tribunais ad hoc apresentados pelos Estados-partes e também atuar 
como única instância a critério das partes em conflito, ditar medidas cautelares e de urgência 
e responder a consultas dos Estados. 

O sistema, mais ainda o do Protocolo de Brasília, chegou a receber manifestações 
favoráveis 58

. Críticas também não faltaram 59
. Dificilmente a doutrina o defende. Isso dá eco 

às manifestações de que o processo tem uma fragilidade institucional 

2.4. A fragilidade institucional 

Desde o surgin1ento do processo de integração, a doutrina tem indicado que o bloco 
poderia adotar um regime supranacional, com o que é esperada a solução de inúmeros 
problemas e um melhor enfrentamento dos períodos de crise. Segundo a opção feita pelo 
bloco, basta que um país discorde dos demais para que uma medida não seja adotada. A 
escolha pela supranacionalidade também envolveria um sistema efetivo de solução de 
controvérsias e um órgão para aplicar as decisões.~\ idéia da supranacionalidade não encontra 
aceitação nos governos e nem em outros círculos. 

Em verdade, a ordem jurídica do Mercosul é invariavelmente tida como frágil. Não 
apenas o sistema de solução de controvérsias, mas a ordem jurídica como um todo recebe 

51 ARAUJO, Nadia de. O Tribunal Permanente de Rev1são do J\forcosul e as opiniões consultivas: análise dos laudos arbitrais, sua 
ligação com a common Jaw e algumas idéias parn o futuro, 28 p, que observa que o instnunento recebeu franca inspiração do 
reenvio pre1udicial existente na Comunida.de Européia 

'l3 WEHNER, Ulrich. Der Mercosur: Rechtsfrngen tmd Ftmkt1011sfahigkeit eines neuartigen Integrat1011sprojektes und die 
Erfolgsauss1chten der interregionalen Kooperation mit der Europaischen Union, p. 11 O. Por JA '{l\fE foi apontada como um 
dos instrumentos parn favorecer a integração em mercados como o Nafta a ~r\lca TAYME, Erik. Identité culturelle et 
intégration: le droit internacional privé pos~moderne, p. 70 , 

SJ PORR.A .. TA-DORIAJUNIOR, Rafael A Mercosur the commom market of the twenty-first centnry?, p. 24 
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considerações. A fragilidade institucional e jurídica60 do :i\lercosul é quase incontestável61
• 

Essa estrutura frágil é ainda elemento de um dos paradoxos atuais do processo. 

Mesmo não tendo uma base jurídica sólida, o Mercosul já atua e mesmo legisla um modelo 

novo de direita62
• Ocorre que da leitura do direito primário não fica claro se o Mercosul está 

ou não legitimado a impor estas leis nas ordens jurídicas internas e a controlar a sua execução, 

embora as normas sejam obrigatórias para os Estados-partes 63
. 

Assim, cabe questionar como se legitimam os atos emanados dos órgãos do Mercosul. 

A aplicação das normas do Mercosul depende da constituição de cada Estado-parte64
. Nem 

todas as constituições autorizam a transferência de competências às instituições. A isso há 

uma verdadeira aversão histórica. Nem as regras dispõem de princípios como o de primazia 

do direito da integração. Algumas doutrinas observam que pelo fato das normas do Mercosul 

necessitarem de concordância unânime dos Estados-partes, a elas deveria ser reconhecido 

efeito direto e imediato. Outras observam que o fato de o Mercosul poder praticar todos os 

atos necessários à realização de seus objetivos, segundo o artigo 35 do Protocolo de Ouro 

Preto, é o reconhecimento de alguma supranacionalidade ao Mercosul. Todavia, assim não 

ocorre. Uma norma do I'vfercosul só tem efeito depois que todas as partes tiverem adotado 

as medidas necessárias segundo as leis nacionais. Existe uma ampla tendência nos países de 

dar preferência à constituição nos casos de conflitos entre normas de direito internacional 

público e direito interno65
• Ademais, a incorporação de normas não tem prazos definidos, 

ausência que aparenta ser o maior inimigo da normativa Mercosul, ainda que a Decisão n. 20 / 

02 GvIC busque prevenir o atraso da incorporação das normas do Mercosul. 

Resumindo, a validade interna das normas depende da necessária concordância 

parlamentar e da publicação dos documentos. Com isso, tornam-se direito nacional e ainda 

diretamente aplicável. Todavia, as constituições são sempre supremas. 

"\ conclusão é que a garantia de uma aplicação uniforme da ordem do Mercosul 

dentro dos Estados-partes é difícil. O direito do Mercosul não dispõe de uma dogmática 

comparável à comunitária, que envolve a primazia e a aplicabilidade direta do direito, bem 

como um cabedal jurisprudencial. Tais princípios não foram nem de forma expressa nem 

por outras medidas transportados ao Mercosul. Em função dessas ausências, sobretudo da 

ul Visões da fragilidade institucional podem servis tas em MARQUES, Cláudia Lima. O "Direito do Mercosul": Direito oriundo 

do Mercosul, entre Direito Internacional Clássico e Novos Caminhos d" Integração, p 83-87 C' em VENTUR,.\, Deisy As 

assimetrias entre o Mercosul e a União Européia os desafios de uma associação inter-regional, p 108 e 589-601 
01 Ver uma contestação doutrinária estrangeira a essa constatação em JAEGER JUNIOR, Augusto. Liberdade de concorrência 

na União Européia e no Mercosul, p. 589 
12 DREYZIN DE KLOR, Adriana. El Mercosur: Generador de una nueva fuente de derecho internacional privado, 395 p 

O reflexo deste direito na prática dos tribunais superiores brasileiros, onde já há casos julgados envolvendo-o, inclusive como 

fundamento de pedir no judiciário, mas pelos quais se observa que o Supremo Tribunal Federal manteve a tradição dualista, 

pode ser visto em 11ARQUES, Cláudia Lima. O "Direito do Mercosnl" Direito oriundo do Mercosul, emre Direito 

Internacional Clássico e Novos Caminhos de Integração, p 91-99 
61 A questão da hierarquia das normas emanadas dos órgãos do Mercosul na órbita interna é estudada em VENTUiv\, Deisy s.\s 

assimetrias entre o Mercosul e a União Européia os desafios de uma associação inter-regional, p 167-223, para quem os 

Estados-partes se dividem em potencialmente federalistas, sendo a Argentina o mais deles, e irredutíveis soberanistas, sendo 

o Uruguai o mais deles 

(li SILVA, Elaine Ramos da. Rechtsangleiclnmg im Mercosul Perspektiven für das Nieclerlassungsrecht von Gesellschaften 

anh:mcl von Erfahrungen in der Europaischen Union, p 48-49 
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supranacionalidade, é que não se pode falar de um direito comunitário do Mercosul. Do 

contrário não haveria uma separação doutrinária entre este e o direito da integração. 

2.5. O direito processual civil internacional do Mercosul 

Durante o período conhecido como de sucesso do Mercosul66, mais ou menos 

situado entre o ano de 1995 e a eclosão da crise econômica argentina, já era possível afirmar 

que o Mercosul possuía um ordenamento jurídico e hoje a doutrina já comenta acerca de 

uma constituição material 67
• O Tratado de .Assunção, os protocolos de Ouro Preto e Brasília, 

as decisões, resoluções e diretrizes formavam um ordenamento jurídico organizado e 

estruturado que possuía suas próprias fontes, dotado de órgãos e procedimentos aptos para 

emiti-las, interpretá-las, bem como para constatar e sancionar os casos de não-cumprimento 
e violações. 

Para essa ordem jurídica é de grande relevância o que se pode considerar de processo 

civil internacional do Mercosul68
• Os temas envolvidos são vistos como auxiliares para a 

solução dos conflitos de leis no espaço, ou matérias irmãs do direito internacional privado, 

hoje estando prática e pragmaticamente nele contidas 69. Conferências especiais interamericanas 

de direito internacional privado auxiliaram na formação dessa concepção 7°. O Protocolo de 

Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 

Administrativa, chamado de Protocolo de Las Leiías, de 1992, regula a assistência jurisdicional 

e o reconhecimento e execução de sentenças e laudos arbitrais estrangeiros. O Protocolo de 

Buenos Aires sobre Jurisdição Internacional em Matéria Contratual de 1994 é outro 

documento que pode ser listado nessa ordem. Por fim, um processo do Mercosul ainda 

conta com o Protocolo de Medidas Cautelares, firmado em Ouro Preto, em 1994, com o 

Protocolo de Santa Maria sobre jurisdição internacional em matéria de relações de consumo 

e com o Protocolo de São Luis em matéria de responsabilidade civil emergente de acidentes 

de trânsito, ambos de 1996. Estes documentos sobre os litígios relativos às relações 

jusprivatistas internacionais no âmbito do Mercosul serão vistos agora. 

Em uma determinada época, o Mercosul analisou se bastava recomendar a ratificação 

das CIDIPs para impulsionar a integração jurídica ou se era necessário tentar soluções de 

maior aproximação. Entendeu-se que as CIDIPs eram produto de um processo codi,ficador 

"' Caracterizado em JAEGER JUNIOR, Augusto Liberdade de concorrência na União Européia e no Mercosul, p. 560-.564 

G1 DROMl SAN MARTIN O, Laura. Derecho Constitucional de la Integrnción, p. 219-307 

'" Também chamado na doutrina argentina de direito internacional privado elo Mercosul ou direito internacional privado 

ms1:ttuc10nal da mtegração. DREYZIN DE KLOR, 1\clnana. El Mercosur: Generaclor de una nueva fuente de clerecho 

internacional privado, p 246; MARQUES, Cláudia Lima. O "Direito elo Mercosul": Direito oriundo do Mercosul entre Direito 

Internacional Clássico e Novos Caminhos ele Integração, p 89; MARQUES, Cláudia Lima. Confianca no comér~io eletrônico 

e a proteção do constunidor (mn estudo elos negócios jurídicos de consum.o no comércio eletrônic~), p. 423; SAMTLEBEN, 

Jürgen. Die Entwicklungdes Intemationalen Privat-m1d Prozessrechts imMercosur, p. 376-383; SAMTLEBEN,Jürgen. Das 

Internationale Prozeâ- und Privatrecht eles MERCOSUR: ein Überblick, p 1-69; SAMTLEBEN, Jürgen. Ein 

Gencl1tssta11dsübere111kommen für clen Sudamerika111scl1en Gememsamen Markt (1vfERCOStJR), p. 129-132 e PABST, Haroldo 

Das internationale Zivilprozeârecht des Mercosul, p. 76-79. 

ro MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: um estudo elos negócios 
1
uúdicos 

de constuno no comércio eletrônico, p. 342 e DREYZIN DE KLOR, Adriana Temas de Derecho ele la Integración: Derecho 
Internacional Privado, p. 109-112 

1l SAMTLEBEN,Jürgen Das Internationale Prozeâ- m1d Privatrecht eles MERCOSUR: ein Überblick, p. 9 
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de relações privadas internacionais de escala continental, valiosas, mas que continham o 

abarcamento de realidades por vezes sensivelmente diversas, emergentes de países pertencentes 

a sistemas jurídicos diferentes, localizados em uma extensa área geográfica estendida de um 

pólo ao outro. Por esse razão se concluiu que o Mercosul necessitava de regulamentações que 

avançassem mais que as interamericanas, aprofundassem os temas, ainda que envolvesse 

alguns já tratados por aquelas71 e sem que isso viesse a ser considerado um desperdício de 

esforços 72
. 

Por isso, já foram firmados mais de treze acordos principais e complementares no 

âmbito do Mercosul quanto ao campo do direito aqui abordado 73
• Há um DIP do Mercosul 

ou então normas que são consideradas de processo civil internacional, segundo a doutrina 

dos países que o conformam74
• Alguns protocolos trazem normas de DIP e outros tratam 

de processo e de normas auxiliares de DIP75
. Em sua grande maioria são tratados de direito 

processual internacional e de cooperação judiciária. E não são inovadores em todas as suas 

partes. Observa RECHSTEINER que em muitos deles foram adotadas normas de tratados 

já existentes, principalmente as CIDIPs 76
. 

O Protocolo de Las Lefias sobre cooperação e assistência jurisdicional em matéria 

civil, comercial, laboral e administrativa de 1992 trata do reconhecimento e execução de 

decisões e cooperação judicial internacional. É considerado o documento mais fundamental 

para o tema entre os países do MercosuF7
• Na doutrina estrangeira, esse documento recebeu 

comparações com normas européias 78
• Na classificação de TELLECHEA BERGMAN, 

representa um terceiro nível de cooperação jurídica internacional, qual seja o do reconhecimento 

da eficácia extraterritorial das sentenças 79
• Ele tem por finalidade facilitar as provas, as trocas 

de informações, o reconhecimento de sentenças e a cooperação em geral entre os Poderes 

Judiciários dos Estados-partes. Ainda, estabelece uma igualdade de trato proce~sual com 

conteúdo amplo, incluindo a eliminação de barreiras e cauções para estrangeiros e pessoas 

jurídicas no Mercosul, e inova ao possibilitar os trâmites de reconhecimento e execução por 

carta rogatória80
• Conforme o seu texto, o Protocolo inclui no Capítulo IV a cooperação em 

71 TELLECHEA BERGMAN, Eduardo. La dimensión Judicial del caso privado internacional . , p. 21 

DREYZIN DE KLOR, Adriana. Temas de Derecho de la Integrnción Derecho Internacional Privado, p 117 

Ver as menções ernTELLECHEA BERGMAN, Eduardo. La dimensión judicial del caso privado internacional , p. 22 
74 MARQUES, Cláudia Lima O "D1re1to do Mercosul"· D1re1to oriundo do Mercosul, entre D1re1to Intermc1011al Clássico e 

Novos Caminhos de Integração, p. 89; DREYZIN DE KLOR, Adriana. El Mercosur Generndor de una nueva fuente de 

derecho internacional privado, 395 p, RECHSTEINER, Beat Walter. D1re1to 111temac1011al privado: teona e prática, p 336 C' 

ss 
º Ver O tema em MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: um estudo dos 

negócios Jurídicos de consumo no comércio eletrônico, p 423 e ss 

RECHSTEINER, Beat Walter. Direito internacional privado teoria e prática, p 341 
71 MARQUES, Cláudia Lima. Conflitos de convenções de processo civil internacional: por um diálogo das fontes universais e 

regionais nos países do Mercosul, p. 45 

" SAJ\1TLEBEN,Jürgen. Ein Gerichtsstai1dsübereinkommen für den Südamerikai1ischen Gemeinsamen Markt (1'1ERCOSUR), 

p 129 ess 
TELLECHEA BERGMAN, Eduardo. La dimensión judicial del caso privado internacional , p. 23 

1D DREYZIN DE KLOR, Adriairn. El Mercosur: Generndor de una nueva fuente de derecho internacional privado, p. 266 e ss; 

DREYZIN DE KLOR, Adriana. Temas de Derecho de la Integrnción: Derecho Internacional Privado. Córdoba Advocatus, 

1998; PABST, H,,roldo. Das intemationale Zivilprozeârecht des Mercosul, p 77 e RECHSTEINER, Beat Walter. Direito 

internacional privado: teoria e prática, p. 341 e ss 
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atividades de simples trâmite e probatórias, no Capítulo V o reconhecimento e a execução de 

sentenças e laudos arbitrais e no Capítulo VII a informação de direito estrangeiro81 • O 

documento também trata de questões jurídicas gerais do direito processual civil internacional, . 

mesmo que não vinculadas diretamente às questões de cooperação judiciária internacional, 

como a igualdade no tratamento processual e dos instrumentos públicos e outros 

documentos, como observa RECHSTEINER82
• Está em vigor em todos os países do 

Mercosul. Foi influenciado fortemente por algumas CIDIPs 83. 

Esse documento e o mais adiante visto Protocolo de Ouro Preto tiveram a importante 

função de objetivar resolver o problema da divisão criada com os Tratados de ?vfontevidéu e 

o Código de Bustamante entre o Brasil, de um lado, que não ratificou os primeiros, e o 

grupo formado por Argentina, Uruguai e Paraguai, do outro, bem como preencheram o 

vazio resultante da privação brasileira em relação às convenções interamericanas84• 

O Protocolo de Buenos Aires sobre jurisdição internacional em matéria contratual de 

1994 significa um passo importante para a uniformização do direito processual civil 

internacional do Mercosul. Ele é aplicado à jurisdição contenciosa internacional com relação a 

contratos internacionais de natureza civil e comercial celebrados entre particulares, pessoas 

fisicas ou jurídicas. Então, são excluídas várias relações jurídicas, como, por exemplo, aquelas 

entre os falidos e seus credores e demais procedimentos análogos, especialmente as 

concordatas, a matéria tratada em acordos no âmbito de direito de família e das sucessões, os 

contratos de seguridade social e os administrativos, os contratos de trabalho, os contratos de 

venda ao consumidor, os contratos de transporte, os contratos de seguro e os direitos 

reais 3
5

• Outro requisito para a sua aplicação é que as partes do contrato tenham o seu domicilio 

ou sede social em diferentes Estados-partes do Tratado de Assunção ou que pelo menos 

uma das partes do contrato tenha o seu domicilio ou sede social em um Estado-parte e, além 

disso, que tenha sido feito um acordo de eleição de foro em favor de um juiz de um Estado­

parte e exista uma conexão razoável, segundo as normas de jurisdição do Protocolo. Aproxima­

se da Convenção de Bruxelas de 196886 e permite a autonomia da vontade quanto à eleição 

do foro, uma eleição do foro expressa ou tácita e ainda a possibilidade de se submeter 

voluntariamente à arbitragem 87
• Está em vigor em todos os países integrantes do Mercosul. 

O Protocolo de Ouro Preto de Medidas Cautelares de 1994 supôs a finalização do 

processo codificador do auxílio jurisdicional internacional entre os Estados-partes do Mercosul 

81 
SAMTLEBEN,Jürgen Das Internationale Prozeâ- und Privatrecht des MERCOSUR ein Überblick, p. 13-27 

81 
RECHSTEINER, Beat Walter. Direito internacional privado teoria e prática, p. 343 

83 

Ver as menções em RECHSTEINER, Beat Walter. Direito interirncional privado teoria e prática, p. 342 e 343, e em TELLECHEA 

BERGMAN, Eduardo. La dimensión judicial del caso privado internacional , p. 28-29 

lll M.r.RQUES, Cláudia Lima. Procédure civil e intemationale et Mercosur: pour un dialogue des régles universelles et régionales, 

p 465-484 e MARQUES, Cláudia Lima. Conflitos de convenções de processo civil internacional por um diálogo das fontes 

u111versa1s e regrnnais nos países do Mercosul, p. 49 

'" SAMTLEBEN, Jürgen. Das Internationale Prozeâ- und Privatrecht des MERCOSUR: ein Überblick, p 34 e 45-46 e PABS1~ 

Haroldo. Das internationale Zivilprozeârecht des Mercosul, p. 77-79 

: SAMTLEBEN, Jürgen. Das Internationale Prozeâ- und Privatrecht des MERCOSUR: ein Überblick, p. 38-41 

DREYZIN DE KLOR, Adnai1a. El Mercosur: Generador de una nueva fuente de derecho internacional privado, p. 281 e 

ss , RECHSTEINER, Beat Walter. Direito internacional privado teoria e prática, p 355 e ss. e TELLRCHEA BERGMAN, 

Eduardo. La dimensión judicial del caso privado internacional , p 75 e ss 
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e determina um nível de especial relevância para a cooperação cautelar. Ele implica na alteração 
de uma regra geral do direito brasileiro, qual seja a de que, para fins de homologação, uma 
medida cautelar proferida por um juiz ou tribunal estrangeiro é equiparada a uma sentença, 
isto é, necessita de homologação pelo Superior Tribunal de Justiça para que possa surtir 
efeitos jurídicos no Brasil88

• Conforme o documento, não será mais necessária a homologação 
de medidas cautelares pelo Superior Tribunal de Justiça quando proferidas dentro de um 
Estado-parte do Mercosul89

• A autoridade jurisdicional requerida, porém, poderá recusar o 
cumprimento de uma carta rogatória referente a medidas cautelares quando estas sejam 
manifestamente contrárias à sua ordem pública90

. Está vigorando em todos os Estados­
partes do Mercosul. 

O Protocolo de São Luis em matéria de responsabilidade civil emergente de acidentes 
de trânsito de 1996 regula o foro e a lei aplicável à responsabilidade civil por acidente de 
trânsito e traz normas de DIP. Ele estabelece o direito aplicável e a jurisdição internacionalmente 
competente em casos de responsabilidade civil emergente de acidentes de trânsito ocorridos 
no território de um Estado-parte, nos quais participem, ou dos quais resultem atingidas, 
pessoas domiciliadas em outro Estado-parte91

. O Protocolo está em vigor em todos os 
Estados-partes do Mercosul. 

Por fim, o Protocolo de Santa Maria sobre jurisdição internacional em matéria de 
relações de consumo de 1996 é um protocolo específico que objetiva colmatar as lacunas 
deixadas pelo Protocolo de Buenos Aires de 1994. Para tanto, tem como objeto determinar a 
jurisdição internacional em matéria de relações de consumo derivadas de contratos em que um 
dos contratantes seja um consumidor92

. Ele ainda não está em vigor nos Estados-partesn. 
Há, pois, normas aprovadas e projetadas pelo Mercosul sobre direito do consumidor 

e consumo que, na expressão de MARQUES, é uma interessante legislação dei;ivada de 
indireta proteção processual do consumidor94

• A regra mais específica provavelmente seja o 
Protocolo de Santa Maria, por prever um regime especial de jurisdição mais protetivo dos 
consumidores nas suas relações contratuais no Mercosul. Ele recebeu até uma comparação 
com documentos estrangeiros pela doutrina alemã95

• 

83 SAMTLEBEN,Jürgen. Das Intenrntionale Prozeâ- und Privatrecht des MERCOSUR: ein Überblick, p 30; PABST, Haroldo 
Das internationale Zivilprozeârecht des Mercosul, p. 79 e RECHSTEINER, Beat Walter. Direito internacional privado teoria 
e prática, p. 362 e ss. 

a, Ver como está a atual discussão sobre essa problemática em TELLECHEA BERGMAN, Eduardo. La cooperación jurisdiccional 
internacional con especial referencia al ámbito dei Mercosut y al derecho uruguayo, p. 367. 

'll Para a definição desse conceito no Mercosul ver DREYZIN DE KLOR, Adriana. E! Mercosur: Generador de una nueva 
fuente de derecho internacional privado, p. 323 e ss. e DREYZIN DE KLOR, Adriana. Temas de Derecho de la Integración 
Derecho Internacional Privado, p. 127-129 

91 SAMTLEBEN, Jürgen. Die Entwicklung des Internationalen Privat- und Prozessrechts im Mercosur, p. 377-379; 
RECHSTEINER Beat Walter. Direito internacional privado teoria e prática, p 366 e ss. e TELLECHEA BERGMAN, 
Eduardo. La dimensión judicial del caso privado internacional ... , p. 88 e ss. 

<E SAJ\íTLEBEN, Jürgen. Das Internationale Prozeâ- und Privatrecht des MERCOSUR: ein Überblick, p. 50-56; RICHTER, 
Thomas. Die rügelose Einlassungdes Verbrauchers im Europiiischen Zivilprozessrecht, p. 582-583 e TELLECHEABERGMAN, 
Eduardo. La dimensión judicial del caso privado internacional , p. 91-93 

'll RICHTER, Thomas. Die rügelose Einlassung des Verbrauchers im Europiiischen Zivilprozessrecht, p 582 
91 MARQUES, Cláudi'.I. Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: um estudo dos negócios jurídicos 

de consumo no comércio eletrônico, p. 428 
"' RICHTER, Thomas. Die rügelose Einlassung des Verbrauchers 1m Europiiischen Zivilprozessrecht, p 578-583 
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Se ele e o Protocolo de Buenos .. Aires, este em vigor, fossem aplicáveis, ter-se-ia que o 
foro privilegiado do consumidor pessoa física seria o do seu domicílio, que o fornecedor 
deve acionar no país do domicílio do consumidor e que as cláusulas de eleição de foro seriam 
nulas, podendo o consumidor e somente ele, exclusivamente, ajuizar sua ação no Estado de 
celebração do contrato ou de cumprimento da prestação de serviço ou da entrega dos bens 
ou de domicílio do demandado-fornecedor, o que se poderia entender como um farum 
shopping a favor do consumidor96• 

Este documento apresenta, todavia, conforme l\.L\RQUES, grandes falhas ou lacunas: 
a primeira é o fato de o Protocolo não se aplicar ao consumidor turista e a segunda refere-se 
à exclusão dele de todas as discussões envolvendo os contratos de transportes 97• Outra falha 
apontada seria o seu campo meramente contratual, quando a doutrina vista aponta que a 
proteção do consumidor é também extracontratual, pré ou pós-contratual98• 

Sobretudo, a entrada em vigor desse Protocolo é vista como problemática, em virtude 
de seu artigo 18, que diz que ele só entraria em vigor depois de terminados os trabalhos de 
unificação da Comissão de Comércio do Mercosul, isto é, quando findo o já superado 
trabalho para um Regulamento Comum de Defesa do Consumidor. Permanece, pois, esse 
útil e necessário Protocolo em um limbo jurídico. O seu futuro é incerto e a doutrina espera 
que o Mercosul possa solucionar esta situação de impasse e manifeste-se por normas especiais 
de proteção do consumidor99

. Ademais, os tempos são de prevalência de normas materiais 
em casos internacionais, com a redução da importância do processo civil internacional 
tradicional 100

• 

As crises do Mercosul e a dificuldade de aplicação das normas de processo civil 
internacional do bloco caracterizam a insuficiência da proteção do consumidor de forma 
processual e reforçam um reviva! das CIDIPs. O que se observou foi uma insuficiente opção 
pelo caminho do processo civil1º1 e uma unificação material impossível, como ainda se verá. 

Já na Comunidade Européia, as normas de DIP e de processo civil internacional 
mereceram tratamento na Convenção de Roma de 1980, na Convenção de Bruxelas de 1968 
e em uma série de atuais regulamentos comunitários. A Convenção de Roma de 1980 trata 
da lei aplicável aos contratos internacionais, inclusive os envolvendo os consumidores, tendo 
incluído norma específica que os privilegia. O sistema de DIP europeu se completa com as 
normas anteriores sobre uma jurisdição especial para o consumidor de 1968. Esta norma foi 

<o MARQUES, Cláudia Lima. O novo Direito internacional privado e a proteção processual dos consumidores de bens e servicos 
estrangeiros ou no exterior, p 268 , 

w MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: um estudo dos negócios Jurídicos 
de consumo no comércio eletrônico, p 433-435 

J\1ARQUES, Cláudia Lima. O novo Direito internac1011al privado e a proteção processual dos consumidores de bens e serviços 
estrangeiros ou no exterior, p. 289 

'll MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrôrnco e a proteção do consumidor: tun estudo dos negócios jurídicos 
de consumo no comércio eletrônico, p 435 

IDJ MARQUES, Cláudia Lima .. A Insuficiente proteção do consturudor nas norn1as de DIPr: da necessidade de uma Convenção 
Interame?-ca.na sobre a lei aplicável a alguns contratos e relações de consumo. In: FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P; 
MASTRANGELO, Fabio (Orgs.). El futuro de la codifica.ción de! derecho internacional privsdo en América: De la CID IP VI 
ala CIDIPVII,p 124 

m MARQUES, Cláudia Lima Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: lUTl estudo dos negócios jurídicos 
de consumo no comércio eletrônico, p. 405 e ss 
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elaborada verdadeiramente como uma convenção de direito internacional público clássico. A 
Convenção de Bruxelas já foi transformada no Regulamento n. 44/2001, em vigor desde 
2002. 

Como se observa, lá o assunto se apresenta mais desenvolvido. Desde 1960 era 
buscada a concretização de acordos que assegurassem aos cidadãos a simplificação de 
formalidades, as quais se subordinam o reconhecimento e a execução das decisões judiciais. 
Posteriormente, o Convênio de Bruxelas, de 27 de setembro de 1968, relativo à competência 
judicial e ao reconhecimento e execução de resoluções judiciais em matéria civil e mercantil, 
significou em seu momento um êxito político e um avanço inestimável no processo de 
unificação europeu.102

• Ele foi firmado pelos ministros de assuntos exteriores reunidos no 
seio do Conselho, com o que se pretendia afirmar seu caráter comunitário, configurando-se 
como convênio complementar ao Tratado de Roma. Entrou em vigor em 1 º. de fevereiro de 
1973. Esse documento não é considerado direito comunitário derivado e por tal não dispunha 
de efeito direto, nem de aplicabilidade imediata. No Protocolo de Luxemburgo de 3 de 
junho de 1971, os Estados consentiram submeter ao Tribunal de Justiça das Comunidades 
Européias a sua interpretação. Duas vias de acesso foram previstas, assim o recurso prejudicial 
de interpretação e o procedimento consultivo de interpretação 1°

3
. 

JA YME e KOHLER lembram que ''A atividade legislativa da Comunidade 
(econômica) européia no domínio do direito privado é limitada desde longo tempo a 
aproximar, ou 'harmonizar' as regras 'materiais' dos direitos nacionais em setores 
determinados"1º4

. Em que pese a Comunidade tenha ficado inativa longo tempo nessas 
questões, os Estados-membros concluíram entre si convênios internacionais em matéria de 
direito internacional privado, notavelmente o de Bruxelas e de Roma, sobre a lei aplicável às 
obrigações contratuais. 

Esses acordos formam o núcleo do direito internacional privado e do direito 
internacional processual da Comunidade Européia105

. Posteriormente, o papel do direito 
internacional privado como direito de integração (Integrationsrecht) da Comunidade Européia 
foi reforçado no TUE, com a introdução do princípio da subsidiariedade. Esse Tratado 
mantém e aperfeiçoa o acervo comunitário, instaura âmbitos de cooperação intergovernamental 
nas áreas de política estrangeira e de segurança comum e nas áreas de justiça e de assuntos 
interiores. O direito internacional privado em si não figura entre as matérias pelas quais ele 
atribui competências à Comunidade. Apenas o artigo 293 TCE se refere ao reconhecimento 
e execução de decisões estrangeiras. Com o tempo, foi no setor da livre circulação de serviços 
que foram adotados os primeiros atos de direito derivado compreendendo regras de 
conflito 1°

6
. 

Em 1 º. de março de 2002 entrou em vigor na Comunidade Européia o Regulamento 

@ JATh1E, Erík. Identité culturelle et intégration le droít internacional pnvé postmoderne, p. 66-67 
fill AUDIT, Bernard. Droit International Privé, p. 403 
101 JAYME, Erik; KOHLER, Christian. L'111teract1011 des regles de conflit contenues dans le droit dérivé de la Commmrnuté 

européenne et des Conventions de Bruxelles et de Rome, p 2 
1lli JAThfE, Erik, KOHLER, C Das Internationale Privat- m1d Verfal1rensrecht der EG nach Maastricht, p. 346 
fill Um rol de diretivas e regulamentos neste sentido pode ser visto em JAYME, Erik, KOHLER, C L'ínteraction des regles de 

conflit contenues dans le droit dérivé de la Commmrnuté européenne et des Conventions de Bruxelles et de Rome, p. 5-10 

177 

n. 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judicial e à 
execução de resoluções judiciais em matéria civil e mercantil. O Regulamento, conhecido pela 
denominação de Bruxelas I, constitui um dos cinco atos normativos promulgados até então . 
sob a competência do artigo 65 TCE, sobre a cooperação judicial em matéria civil. Veja-se que 
a realidade é bem outra. 

3. O revival das CIDIPs 

O reviva! das CIDIPs é devido a vários motivos. O primeiro aqui identificado foi a 
crise no Mercosul. Apesar do sucesso, o bloco passou a enfrentar nítidos problemas. Alguns 
foram vinculados à abertura econômica, redução do aparato do Estado e à evolução de 
problemas sociais como desemprego e miséria. Como lembra SALOMAO FILHO, 
"processos de integração regional são dinâmicos - ou se desenvolvem de forma permanente 
ou tendem a uma involução. Os motivos para isso residem na dinâmica do comércio 
internacional ( ... ). Tão logo o processo de integração se paralise, há a tendência do predomínio 
dos interesses particulares dos Estados e se opõem, em função disso, contra o comércio"107

. 

Por isso é dito que a estagnação representa um retrocesso. Ainda que não seja tão visível um 
retrocesso no processo do Mercosul, seguiu-se ao período de sucesso uma forte merco 
esderosis1°8

• 

Depois viriam os motivos econômicos, os sociais, os políticos, o fato de os países 
pararem quando há eleições. Também é possível de se pensar em uma imposição institucional, 
afinal a última CID IP foi em 2002 e não se quer levar tanto tempo entre uma e outra como 
ocorreu entre essa e a de 1994. 

lvfas um reiival das CID IPs parece mesmo ser devido ao insucesso das harmonizações 
também das regras materiais de proteção ao consumidor no Mercosul e ao brilhante trabalho 
de sugestões legislativas que têm sido realizado por um grupo de doutrinadores 
interamericanos. Esses dois motivos serão melhor aprofundados. 

3 .1. O insucesso da harmonização das regras materiais de proteção do consumidor no 
Mercosul 

Primeiro, vale fazer uma inserção na União Européia, onde a proteção do consumidor 
evoluiu para uma competência direta, proporcional e subsidiária para a defesa dos interesses 
dos consumidores com os Tratados de Maastricht e Amsterdam. 

A atuação da União Européia como legisladora fez surgir um novo direito, cogente, 
supranacional, seja por meio de instrumentos de direito internacional público, como 
convenções e tratados, seja mediante instrumentos desse novo direito comunitário, como 
regulamentos e diretivas. Em verdade, ambos os grupos de instrumentos foram utilizados 
para impor novas normas e paradigmas de proteção ao consumidor. 

107 SALOMÃO FILHO, Calixto. Der MERCOSUL als Marktregelm1g. In BASEDOW, Jürgen; SAMTLEBEN, Jürgen (Hrsg) 
Wirtschaftsrecht des MERCOSUR Horizont 2000, p 29-30 

1ill Em adaptaçfo do termo euro esclerosís, relacionado às crises enfrentadas pela Commüdade Européia, utilizado em BIAN CHI, 
Patrizio. Construir el mercado Lecciones de la Unión Europea - el desarrollo de las instituciones y de las políticas de 
competitividad, p. 25 
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Constata-se que desde 1975 até os dias atuais, com o atual artigo 153 do Tratado de 
Amsterdam, que considera a proteção do consumidor um dos objetivos políticos 
fundamentais da União Européia, a competência da mesma para legislar sobre a proteção do 
consumidor não deixou de crescer. 

Tudo começou com o Primeiro Plano de Ação ou Programa Preliminar da CEE para 
uma Política de Proteção e Informação dos Consumidores, quando a então Comunidade 
assegurava a proteção do consumidor indiretamente pela garantia de uma concorrência leal. 
Os programas seguiram-se 109 e geraram inúmeras normas materiais comunitárias 
harmonizadoras, através de regulamentos ou diretivas, que interessam aos consumidores 110

• 

Especialmente as diretivas criadas são diretivas mínimas, que estabelecem patamares núnimos 
comuns de defesa do consumidor, nunca patamares máximos 111

• 

Em 1992, com o Tratado de Maastricht, a União Européia recebeu competência para 
estabelecer uma política de proteção do consumidor no bloco, todavia restringida pela aplicação 
do princípio da subsidiariedade112

, mas que permitiu desde então ser conhecido um direito 
comunitário derivado material de proteção aos consumidores 113

. 

As reformas propostas tendem a disciplinar que os fornecedores que oferecem 
produtos e serviços no mercado integrado para consumidores comunitários terão de se 
submeterem à jurisdição dos países dos respectivos consumidores. Assim, a integração 
econômica estaria assegurando a liberdade de vender e comercializar em toda a União Européia 
e as normas derivadas dos órgãos comunitários estariam indicando aos fornecedores os 
cuidados que terão que ter114

• 

A doutrina ainda menciona a vigência de várias diretivas de proteção do consumidor 
que trazem normas específicas de DIP, em especial as sobre cláusulas abusivas, time-sharing 
ou multipropriedade, contratação à distância, sobre garantias e sobre comércio eleti;ônico115

• 

Já no 1\fercosul, a efetivação das políticas de integração ocorre por meio de 
harmonização das legislações nacionais envolvidas. Esse processo não tem se apresentado 
fácil. Algumas matérias contaram com estudos e mesmo avanços. Outras não. 

O tema da proteção do consumidor se desenvolveu apenas como uma proposta institucional 
do Subgrupo 1 O de Coordenação de Políticas 1\ facroeconômicas, dentro do qual surgiu a Comissão 

m JAEGER JUNIOR, Augusto. Liberdade de concorrência na União Européia e no Mercosul, p. 241-248 e JAEGERJUNIOR, 
Augusto. Temas de direito da integração e comtuütário, p 215-218 

m Ver extenso rol de regras materiais comrulitárias de proteção ao consumidor em MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no 
comércio eletrônico e a proteção do consumidor: tun estudo dos negócios Jurídicos de consruno no comércio eletrônico, p 
377 e 378 e em MARQUES, Cláudia Lima. A proteção do consumidor: aspectos de direito privado regional egeral,p 701-718 

m Jil.EGER JUNIOR, Augusto Temas de direito da integração e comtmitário, p 218 e ss. e JAEGER JUNIOR, Augusto. Liberdade 
de concorrência na União Européia e no Mercosul, p. 70 e ss. 
JAEGERJUNIOR, Augusto Liberdade de concorrência na União Européia e no Mercosul, p 82 
Em expressão de MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consrnnidor: um estudo dos 
negócios jurídicos de consrnno no comércio eletrônico, p 380 

114 MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: run estudo dos negócios Jurídicos 
de constuno no comércio eletrônico, p. 392-393 

m Ver os comentários sobre todas essas normas em MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção 
do consrnnidor: tun 2studo dos negócios jurídicos de constuno no comércio eletrônico, p. 395-405 e tm1 estudo específico 
sobre a diretiva comunitária em matéria de responsabilidade decorrente dos produtos defeituoso, em J1\EGER JUNIOR, 
Augusto. Temas de direito da integração e comruiitário, p. 213 e ss 
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de Estudos de Direito do Consumidor, que, em 1994, foi substituída pelo Comitê Técnico 7, 
vinculado à Comissão de Comércio do Mercosul, órgão hoje responsável pela harmonização das 
regras sobre o tema. O que se observou foi uma unificação material impossível, que deve ser. 
analisada juntamente com a insuficiente opção pelo caminho do processo civil 116, já vista. 

Atualmente vive-se um grave esvaziamento dos trabalhos de harmonização das 
normas materiais realizado pelo Comitê Técnico 7. Mas as tentativas desse Comitê Técnico 
e os protocolos elaborados pela Reunião de Ministros de Justiça do Mercosul117 merecem 
uma citação e servem de base para a constatação da insuficiência da proteção do consumidor. 

Parte-se da premissa que o Mercosul falhou em estabelecer normas harmonizadas de 
defesa dos consumidores 118

. O processo de harmonização no Mercosul avança apenas pelo 
mecanismo do direito internacional público clássico, com tratados, protocolos, convenções e 
outras incorporações voluntárias das normas elaboradas pelos órgãos do bloco. 

As tentativas de unificação e harmonização de normas materiais de proteção do 
consumidor no Mercosul foram frustradas. O tema do consumidor desenvolveu-se como 
uma proposta institucional 119

• A estrutura jurídico-institucional do Mercosul já foi apontada 
como frágil. O Mercosul não seria classificado como um processo de verdadeira integração e 
sim apenas como um processo inicial de integração, o que estaria a afetar gravemente a sua 
possibilidade de legislar e impor uma legislação em matéria de direitos do consumidor. Não 
se trata de um processo verdadeiramente supranacional. A supranacionalidade que teria seria 
a menor possível, qual seja, a de existir! Os órgãos com capacidade decisória no Mercosul são 
formados exclusivamente por representantes dos governos dos Estados-partes. Os órgãos 
políticos de decisão do Mercosul também são dependentes das políticas nacionais, decidem 
por consenso e não têm maior autonomia. 

Mesmo assim, a doutrina se esforçou em encontrar uma competência legislativa 
sobre consumo em geral para o processo no sexto considerando do Tratado de Assunção, 
que estabelece a necessidade de modernização das economias nacionais, com a finalidade de 
melhorar as condições de vida dos habitantes desses países. Esta base, todavia, foi considerada 
muito ampla e pouco consistente. Uma outra base legal seria encontrada no artigo 1 º. do 
Tratado de Assunção, que estabelece um compromisso geral de harmonização das normas 
nacionais em matérias essenciais ao processo de integração, considerado, por sua vez, dúbia 120

• 

Com esses fundamentos o Mercosul começou, em 1994, a legislar sobre a defesa do 
consumidor, instituindo normas materiais sobre uma variedade de aspectos do tema121

• 

1lD l\fARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consrnnidor: um estudo dos negócios jurídicos 
de consumo no comércio eletrônico, p 405 e ss 

117 Sobre os trabalhos do órgão ver DREYZIN D E KLOR, Adriana. E! Mercosur: Generador de ruia nneva fuente de derecho intemacional 
privado, p 264 e ss. e TELLECTIEABERGMAN, Eduardo. La dimensión judicial dei caso privado intemacional. , p. 20-22. 

ili MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consrunidor. lliil estudo dos negócios jurídicos 
de consumo no comércio eletrônico, p 405 

119 l\IARQUES, Cláudia Lima. A proteção do consrnnidor: aspectos de direito privado regional e geral, p 732-739 
1JJ MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consrunidor: um estudo dos negócios jurídicos 

de constuno no comPrcio eletrônico, p 411-412 
121 Ver as normas em MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consrunidor: tun estudo dos 

negócios jmídicos de consruno no comércio eletrônico, p 414-419 e em MARQUES, Cláudrn Lima. A proteção do consumidor: 
aspectos de direito privado regional e geral, p. 739-744. Sobre a atividade legisiativa do Mercosul verDREYZIN DE KLOR, 
Adriana. E! Mercosur: Generador de tma nueva fnente de derecho internacional privado, 395 p 
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Essa legislação oriunda do Mercosul não é imediatamente coercitiva no plano interno. O 
próprio Tratado de Assunção reconhece essa falta de aplicabilidade das normas nos seus 
artigos 38 a 40. 

Segundo 11ARQUES, as regras materiais sobre a proteção do consumidor se dividem 
em dois tipos: aquelas que interessam apenas indiretamente à proteção do consumidor e que 
somente de forma reflexa significam uma preocupação do Mercosul com os consumidores 
e aquelas elaboradas pelo Comitê Técnico 7, em forma de resolução, para formar um corpo 
unitário de normas, que se denominaria Protocolo Comum de Defesa do Consumidor e 
que seria uma espécie de Código de Defesa do Consumidor do Mercosul122

. 

O projeto de Protocolo foi aprovado e assinado pelo Ministério da Justiça brasileiro, 
em 1997, mas foi recusado pela Delegação brasileira na Comissão de Comércio do Mercosul 
e considerado como um mero texto de trabalho, que não deveria ser colocado para a assinatura 
dos presidentes em dezembro do mesmo ano, pois poderia revogar cerca de vinte e seis 
artigos do Código de Defesa do Consumidor brasileiro 123

• Assim que foi superado e os 
esforços de harmonização recomeçaram em 1998, de forma tópica e limitada. Nos anos 
seguintes os temas não evoluíram sensivelmente. 

Como não é possível dizer que o Mercosul apresenta um direito comunitário, nem 
referir-se ao seu ordenamento jurídico como direito comunitário do Mercosul, ao que seria 
necessário a supranacionalidade e um tribunal, uma efetivação das políticas de integração do 
Mercosul ocorre por meio de harmonização das legislações nacionais envolvidas. Ao não 
optarem pela construção do mercado comum com a supranacionalidade, tinham os Estados­
partes consciência de que a integração dependeria da harmonização de suas legislações. 
Mecanismos de harmonização, neste contexto, não são demérito algum. Basta observar os 
efeitos da harmonização na Comunidade Européia. 

Todavia, a harmonização legislativa no Mercosul, a qual tem a tarefa de apoiar a 
integração, não tem sido fácil, como já apontado. Os atuais problemas em termos de 
harmonização124 dizem respeito à ausência de normas nacionais a harmonizar, em alguns 
países, bem como às características bastante diferentes das leis editadas por outros. 

Para a conclusão aqui proposta, impossível é não reportar a discussão tida com a 
tentativa de harmonização da proteção dos consumidores. A principal questão referiu-se a 
combater a adoção de uma legislação que viesse a diminuir a proteção já garantida em alguns 
países, como Argentina e Brasil, com o Projeto de Protocolo de Defesa do Consumidor, de 
29 de novembro de 1997, e, do contrário, a elaborar um documento tópico e limitado que 
conduzisse o Uruguai e o Paraguai a apresentarem avanços no tema. 

122 MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: um estudo dos negócios jurídicos 
de consumo no comércio eletrônico, p. 415 

l2l MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor: um estudo dos negócios jurídicos 
de consumo no comércio eletrômco, p 420 

124 Os problemas parecem ser mundiais. Por todos, sobre as tensões recentes do mlmdo, especialmente a vontade de integração 
econômica e, em lado oposto, a manutenção da identidade cultural da pessoa, ver JAYME, Erik. Identité culturelle et intégrntion 
le droit internacional privé postmoderne, p. 33-3 7 e 246-264, que apresenta quatro valores da cultura pós-moderna no direito 
- pluralismo, comunicação, narração e retour des sentiments, sendo o Leitmotive da pós-modernidade a valorização dos 
direitos humanos -, a influenciar o desenvolvimento do direito e da solução dos conflitos de leis e de Jurisdições, como o fio 
condutor da produção normativa contemporânea 
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Previsões de que o Mercosul seguisse o modelo da Comunidade e se tomasse um 
grande legislador para a proteção do consumidor foram feitas ainda durante o período 
provisório 125. 

Uma harmonização afastaria o viés da existência de legislação de proteção dos direitos 
do consumidor em uns países (vista como uma conquista social) e em outros não 
(desigualdade legislativa), que é a provável restrição à entrada e ao consumo de mercadorias 
e serviços oriundos dos países do mercado comum que não possuam igual nível de 
preocupação com a qualidade, informação e a segurança dos produtos, que é a extensão do 
limite à autonomia privada imposto ao nacional, em função da necessidade de adaptação às 
exigências legais. 

Após o período provisório, quando a Argentina já possuía também uma legislação 
(Lei 24.240 /93), o Mercosul foi novamente visto como legislador da proteção do consumidor, 
ainda que um poder geral de fazer leis não tivesse sido transferido pelo Tratado de Assunção 
nem pelo Protocolo de Ouro Preto. Este poder era, todavia, deduzido de uma competência 
considerada implícita na sua própria criação com finalidade integracionista (imp!.ied power, 
Kompetenz-Kompeten:f). Uma harmonização sem consciência e discussão democrática, que não 
fosse baseada em pautas básicas e mínimas, no caso a que resultaria do projetado Regulamento 
comum de defesa do consumidor, poderia provocar o retrocesso e a destruição das duas 
garantias legais já conquistadas por Argentina e Brasil. A idéia era que a norma do Mercosul 
representasse um avanço nas legislações do Paraguai e Uruguai e não um retrocesso nas 
demais 126

• 

O Projeto de Protocolo de Defesa do Consumidor, de 29 de novembro de 1997, foi 
posteriormente recusado pela delegação brasileira na Comissão de Comércio. Ele foi 
abandonado e os esforços recomeçaram em abril de 1998, de forma tópica e limitada. Depois 
disso o Mercosul não teve grandes desenvolvimentos em harmonização de regras materiais 
de proteção do consumidor. 

Atualmente, Paraguai e Uruguai possuem as leis 1.334/98 e 17.250/2000, 
respectivamente, para o trato da proteção do consumidor. Toda essa normativa segue 
insuficiente para a proteção do consumidor no novo mercado sem fronteiras. Os esforços de 
harmonização das normas materiais no Mercosul enfrentam um impasse, para não usar a 
palavra fracasso. 

3.2. O trabalho dos doutrinadores interamericanos 

O rei'i'va!. das CIDIPs é também devido ao brilhante trabalho de doutrinadores 
interamericanos da atualidade, como Eduardo Tellechea Bergman, Diego P. Femández ~\rroyo, 
Adriana Dreyzin de Klor, Nadia de Araujo e Cláudia Lima Marques, com suas propostas de 
Convenção. 

121 MARQUES, Cláudia Lima. O Código Brasileiro de Defesa do Consumidor e o MERCOSUL ln MARQUES, Cláudia Lima 
(Coord.). A proteção do consumidor no Brasil e no MERCOSUL, p. 107 

ili MARQUES, Cláudia Lima. ReguLunento comum de defesa do consumidor do Mercosul: pnmeirns observações sobre o 
Mercosul como legislador da proteção do consunudor, p 79-82 



182 

Os professores mencionados já declararam, sobre o futuro do processo da CID IP, 
que a OE.A segue sendo o foro adequado para desenvolver o processo de codificação do 
direito internacional privado nas .Américas e que, nesse sentido, seria ideal uma certa 
permanência e especialização dos trabalhos nesse campo do direito dentro da Organização 
regional 127

• 

A proteção internacional dos consumidores é hoje um dos temas mais atuais do 
DIP e .i'vL\RQUES tem se dedicado seguidamente a ele, tanto no âmbito do Mercosul, como 
no interamericano. Assim, em 2000 lecionou no Curso da OE.A sobre o tema, no Rio de 
Janeiro, cujo resultado foi uma sugestão de CIDIP sobre alei aplicável a alguns contratos e 
relações de consumo. O Departamento do Direito Internacional da OE.A já não tinha feito 
restrições a propostas de instituições que não formassem parte do Sistema Interamericano, 
nem dependessem de um Estado-parte, desde que fossem sérias e de qualidade, o que era o 
caso. 

Em dezembro de 2003, o governo brasileiro, por sugestão de uma série de entidades 
e órgãos governamentais, sugeriu ao Comitê Jurídico Interamericano da OE.A incluir o tema 
da proteção do consumidor no comércio eletrônico entre os temas a serem preparados para 
a próxima CIDIP. Com essa manifestação, a professora Cláudia Lima Marques propôs que o 
Comitê Jurídico Interamericano estudasse a conveniência de elaborar uma Convenção 
Interamericana de Direito Internacional Privado (CID IP) sobre alguns contratos e transações 
com consumidores 128

• 

Em 2004, a sugestão da doutrinadora foi aceita pelo l\1inistério da Justiça do governo 
brasileiro e enviada à OE.A como sua proposta oficial para ser tema da CID IP VII. Daí a 
OE.A, em 2005, em Washington, definiu a sua agenda, tendo decidido que a proteção do 
consumidor seria um dos temas 129 e que países de sociedades de consumo consqlidadas, 
como o Canadá e os Estados Unidos da América, agregassem o tema da jurisdiçãouº. 

Cláudia Lima Marques apresentou uma proposta concreta e profunda, que reunia 
parte do seu conhecimento adquirido ao longo dos tempos de contato com a matéria e dos 
seus estudos internacionais, especialmente na Alemanha. Duas situações específicas foram 
contempladas por ela: a do consumidor-turista, assim aquele que se utiliza do sistema de 
multipropriedade ou time-sharing, e a do consumidor gue contrata à distância, seja por 
meios tradicionais ou pelos novos meios eletrônicos. 

Em resumo, em seus estudos desde 2000 sobre a proteção do consumidor em 
Direito Internacional Privado e na sugestão de CID IP realizada, almeja propormna utilização 
atualizadora do DIP, preenchendo estas normas normalmente instrumentais com valores 
sociais de proteção do parceiro contratual mais fraco, o consumidor, que oportunizarão a 
harmonia de relações internacionais necessária em nosso tempo, um DIP de solução material 

127 MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proLeção do consumidor um estudo dos negócios Jurídicos 
de consumo no comércio eletrônico, p. 459 

MARQUES, Cláudia Lima. A proteção do consumidor aspectos de direito privado regional e geral, p 667 
O caminho para essa definição pode ser conferido em FERNÁNDEZ ARROYO, Diego P; MASTRÁNGELO, Fabio (Orgs.) 
El futuro de la codificación del derecho internacional privado en América De la CID IP VI a la CID IP VII, p 66-69 
MARQUES, Cláudia Lima. O novo Direito mtemacional privado e a proteção processual dos cons1unidores de bens e serviços 
estrangeiros ou no exterior, p. 293 

183 

dos complexos conflitos pós-modernos, os quais agora envolvem direitos humanos e 
limites constitucionais, para que efetive a necessária proteção dos consumidores nos mercados 
internacionalizados dos dias de hoje. 

A proposta brasileira de CIDIP VII, denominada de "Convenção Interamericana 
(CIDIP) sobre a lei aplicável a alguns contratos e relações de consumo", mas agora pelos 
delegados da OE.A de "Proposta Lima Marques", consta de sete artigos e trata do problema 
da lei aplicável aos contratos internacionais com consumidores, incluindo os contratos 
concluídos por turistas, ou contratos à distância do comércio eletrônico (sem a presença física 
simultânea no mesmo local dos parceiros contratantes), os de pacotes de viagens e de 
multipropriedade ou time-sharing. 

Em fevereiro e julho de 2005, a Assembléia Geral da OK\ fixou o tema da proteção 
do consumidor, de acordo com a proposta brasileira, com o apoio do Canadá (com proposta 
própria de convenção ou de lei modelo sobre lei aplicável e sobre jurisdição em matéria de 
contratos do comércio eletrônico com consumidores) e dos Estados Unidos da ~\mérica 
(com proposta da P'ederalTrade Commission sobre acesso à resolução de conflitos e devolução 
de quantias pagas pelos consumidores no comércio eletrônico). 

Em março de 2006, iniciaram as negociações para a CID IP VII, através de um foro 
eletrônico organizado pelo Departamento Jurídico da OE.A, tendo como moderador John 
Wilson. Nestas discussões e em seus estudos de pós-doutorado em Hcildelberg e nas 
discussões de seus seminários como Diretora de Estudos em Haia, em 2003, assim como 
nos congresso da Deutsch-Lusitanische Juristen Vereinigung, a professora Cláudia Lima 
Marques pôde evoluir muito o seu pensamento, o que lhe ajudou a modificar e aprimorar a 
sua proposta. 

Temos a esperança que esta proposta de CID IP VII consiga conciliar a pluralidade de 
métodos do direito internacional privado atual, com a tradição das CIDIPs e a vontade de 
evoluir na proteção do consumidor em matéria de conflitos, incentivar o crescimento do 
consumo internacional na região e ao mesmo tempo realizar os objetivos materiais de 
proteção da parte mais fraca, o consumidor, no crescente mercado interamericano de consumo. 

A reunião preparatória ocorre em dezembro de 2006, em Porto .Alegre, tendo a 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul como local e sede. O 
objetivo da Reunião preparatória é proporcionar a continuação dos trabalhos para a CID IP 
VII, cuja metodologia foi estabelecida pelo Conselho Permanente da OEA (ver documento 
CP/ CAJP-2309 / 05) e descrita no Informe sobre o "Progreso de los Trabajos Preparativos 
para la Séptima Conferencia Especializada Interamericana sobre Derecho Internacional 
Privado''. 

Na reunião foram tratados os seguintes documentos de trabalho aprovados: a 
proposta dos Estados Unidos da ~\mérica de uma "Ley l'vfodelo sobre Mecanismos de 
Restitución Monetaria para Consumidores", a proposta do Brasil de uma "Convención 
Interamericana sobre la Ley Aplicable a Algunos Contratos y Relaciones de Consumo" e a 
proposta do Canadá de "una Ley Modelo sobre Jurisdicción y Reglas de Conflictos de Leyes 
para Contratos de Consumo". 

A realização dessa reunião em Porto Alegre é uma homenagem, que aqui também 
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rendo, aos longos anos de estudo, discussão e dedicação dessa brilhante professora e de seus 
mestres, em especial o professor de Heidelberg Erik J ayme, para essa causa, a quem também 
homenageio, por ter igualmente me conduzido nas minhas investigações por caminhos 
seguros. 

Abschlie.Gend geht der Beitrag auf die wissenschaftlichen Initiativen derJahre 2003 
bis 2006 für die Durchführung einer siebten Interamerikanischen Konferenz· für 
Internationales Privatrecht (CIDIPVII) ein. Diese hat den internationalen Verbraucherschutz 
zum Thema. Der Autor gelangt zu dem Schluss, dass heute ein günstiger Zeitpunkt ist, um 
dieses Thema im Rahmen einer Interamerikanischen Konferenz für Intemationales Privatrecht 
zu behandeln. Dies liegt vor aliem in den Schwierigkeiten begründet, denen sich der Mercosul 
im j\foment stellen muss und in den ~\rbeiten anerkannter interamerikanischer 
Wissenschaftler, die gewissenhafte Vorschlâge für die Kodifikation dieses Themas erarbeitet 
haben. 
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DER ALLGEMEINE TEIL DES BRASILIANISCHEN 2IVILGESEZTBUCHS: 

GESCHICHTLICHER HINTERGRUND UND SYSTEMATISCHE 

ÚBERLEGUNGEN 

Me. Lisiane Feiten Wingert Ody1 

Einführung: Thema und G liederung 

Das Thema meines Vortrags 2 3 ist der Allgemeine Teil des neuen brasilianischen 
Zivilgesetzbuchs. 

Die erste Frage, die man sich stellen muss, lautet: Braucht ein Zivilgesetzbuch einen 
Allgemeinen Teil? Ist er nonvendig? Ist er überflüssig? Oder ist er sogar schadlich? Dieses sind 
sehr interessante Fragen, die viel mit Methode und juristischer Ausbildung zu tun haben. 

Das Thema des Allgemeinen Teils wurde in Brasilien sehr viel diskutiert. Das erste 
ZGB 4 Brasiliens trat erst im Jahr 1917 in K.raft, und enthielt einen .Allgemeinen Teil. 

Wie Sie wissen, hat hier in Deutschland das BGB5 ebenfalls einen ~~lgemeinen Teil 
-der AT6 ist ein Erbe der Pandektistik, der in Europa auch Portugal und Griechland gefolgt 
sind.7 Aber wir wissen auch, dass andere Lander keinen Allgemeinen Teil haben, wie z. B. 
Frankreich, die Schweiz und I talien. 

Die Kodifikationbewegunghatdie europaische Rechtstradition tiefgreifend verandert: 
Frankreich, Deutschland, Italien, Spanien und Portugal sind Beispiele für Staaten, die sich 
eigene Zivilgesetzbücher schufen. Dadurch zerfiel die europaische Rechtseinheit, die bis 
dahin in Form des ius commune bestanden hatte. 2 Für Bra.silien war die Folge, dass sein 
Recht von vielen verschiedenen europaischen Landem beeinflusst wurde. 

1 Dozentin (Professora Substituta) und Doktorandm an der Universidade Federal do R10 Grau de do Sul (UFRGS) und Stipendiatin 
der CAPES an der Institut für ausliíndisches m1d internationales Privat- m1d W1rtschaftsrecht der Ruprecht-K!lrls-Universitát 
Heidelberg in Rahmen der Forschm1g der Doktorarbeit 

2 Note der Autorm: Der Text beruht auf einen Vortrag an der Ruprecht-Karls-Universitiít Heidelberg, m1ter der Einladm1g des 
Professors Dr. Dr.li.e Peter-Christian Müller-Grnf( auf dem Gebiet eles Europiíische Gradmrtenkollegs Systemtransfonnation 
m1cl Wirtsd1aftsintegration im zusammenwachsenden Europa Die Vortragsform wurde beibehalten, rnit allen Vereinfaclllmgen 

3 Ich freue mich sehr, dass ich die Gelegenheit gehabt habe, 111 He1delbergüber brasilianisches Recht zu sprechen Ich bedanke 
1111ch herzlich bei Professor Peter-Christian Ivfüller-Graff für d1e Einlaclm1g, bei Professor TI10mas Pfeiffer, dafür, dass er nuch 
hier in Deutschland empfangen hat, und bei allen alle Kollegen aus dem Instit:ut für auslindische·; und internationales Privat­
m1d Wirtschaftsrecht, die mich unterstützt haben. Ich mochte mich noch be1m Max-Planck-Institut für ausliíndisches u 
internationales Privatrecht 111 Hamburg bedanken, wo ich diesen Vortrag erarbeitet habe, w1d bei Herm }m Peter Schmidt, 
Referent für Latein Amenka, der mir bei der Vorbereitung dieses Vortrags geholfen hat Besonders méichte ích mich bei 
Professor Erík J ayme bedanken, der mich an das deutsche Recht eíngeführt hat 

4 Zivilgesetztbuch 
5 bürgerliches Gesetzbuch 
6 AllgemeinerTeil 
7 ZIMMERI'víl,NN, Reinhard. TI1e N ew Gernian Law of Obligations: Historical and Comparabve perspectives Oxford Oxford 

University Press, 2005. s 5 ff Überclas TI1ema, siehe. KÔTZ,Hein & ZWEIGERT, Konrad. Einführm1gi.J1 die Rechtsvergleichung 
auf dem Gebiete eles Privatrechts Tübingen l\fohr Siebeck, 1996 

8 ZIMMER1'v1ANN, Rei11hard. TI1e New German Law of Obligations: Historícal and Comparativeperspectives Oxford Oxford 
University Press, 2005. s. 5 ff Über das TI1ema, siehe KOTZ, Hein & ZWEIGERT, Konrad. Ei11führungi.J1 die Rechtsvergleichung 
auf dem Gebiete des Privatrechts. Tübingen Mohr Siebeck, 1996 
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Ich bin der l'vfeinung, dass das Recht eines Volkes etwas Lebendiges ist. Das Recht 
zeigt die ~\rt, wie eine Bevolkerung denkt, welche Werte sie hat. 

Deshalb halte ich es für wichtig, bevor ich über den Allgemeinen Teil des neuen 
brasilianischen Zivilgesetzbuchs spreche, ein paar Worte über die brasilianische 
Rechtsvergangenheit zu sagen, damit Sie das jetzige Gesetz von 2003 besser verstehen konnen. 

Nach dieser kurzen Einführung, móchte ich deutlich machen, dass der Vortrag in 
vier Teile geghedert is t: 

1) Im ersten Teil werde ich über den geschichtlichen Hintergrund des neuen ZGB 
Brasiliens sprechen. 

2) Im zweiten Teil werde ich systematische Überlegungen zur Frage des .Allgemeinen 
Teils anstellen. 

3) Im dritten Teil werde ich über die Struktur des brasilianischen Zivilgesetzbuchs 
und seines Allgemeinen Teils sprechen. 

4) Im vierten Teil werde ich einige inhalthche Charakteristika des Allgemeinen Teils 
des neuen brasilianischen Zivilgesetzbuch erarbeiten. 

1 Geschichtlicher Hintergrund des brasilianischen Zivilgesetztbuchs 

Brasilien ist ein junges Land. Die Portugiesen haben Brasihen entdeckt und gründeten 
dort eine Kolonie. Wahrend etwa drei J ahrhunderten war Brasilien kein richtiges Land, 
sondem nur eine Kolonie, von der aus alle Produkte ins Ausland exportiert wurden. 

Zu Beginn des 19.Jahrhunderts floh der portugiesische Konig vor den Truppen 
Napoleons nach Brasilien. Zusammen mit ihm kamen viele Familien. In Brasilien hat er 
dann unter anderem Universitaten und viele wichtige Behórden gegründet. 

Aber Brasilien war immer noch eine Kolonie: das portugiesisches Recht war 
anwendbar, und wir hatten keine Verfassung oder andere Gesetze, wie ein Zivilg~setzbuch 
oder ein Handelsgesetzbuch. 

Im Jahr 1822 erlangte Brasilien die Unabhangigkeit, Dom Pedro wurde Kaiser 
Brasiliens. Leider haben wir nicht so schnell ein eigenes Zivilgesetzbuch bekommen. Im 
Jahr 1823, das heisst, ein Jahr nach der Erklarung der Unabhangigkeit Brasiliens, setzte der 
brasilianische Kaiser ein Gesetz in Kraft, wonach alle portugiesíschen Gesetze ihre Geltung 
behielten, solange sie nicht durch brasilianische Gesetze ersetzt worden waren. 9 

In der Verfassung von 1824 wurde dann geregelt, dass so schnell wie mdglich ein ZGB 
und ein S trqjgesetzbuch erarbeitet werden sollten. 10 

Das Strafgesetzbuch wurde im J ahr 1830 angefertigt und veróffenthcht. Arbeiten zu 
einem Zivilgesetzbuch wurden dagegen nicht begonnen. 

9 ALVES,José Carlos Moreira A parte geral do Projeto de Código Civil Brasileiro subsídios históricos para o novo Código Civil 
Brasileiro São Paulo Editora Saraiva, 2003. s. 3 ff 

ll Art 179. /1. inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança 
individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte. ( ... ; XVIII Organizar~se-ha 
quanto antes um Codigo Civil, e Criminal, ftmdado nas solidas bases da Justiça, e Equidade NOGUEIRA, Octaciano 
Constituições Brnsileiras 1824. Brasília Senado Federal e MCT, Centro de Estudos Estratégicos, 2001 
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Spatestens in den 1840erJahren erkannten die brasihanischen Juristen aber, dass eine 
Refom des Zivilrechts dringend erforderhch war, da die bestehende Rechtslage sehr chaotisch 
war. Immerhin war 1850 schon das Handelsgesetzbuch in Kraftgetreten. 11 

Im Jahr 1855 wurde dem bekannten Rechtsanwalt aus Rio de Janeiro, .Augusto 
Teixeira de Freitas, die Aufgabe übertragen, ein Zivilgesetzbuch zu erarbeiten. 12 

Teixeira de Freitas ging hierzu in zwei Schritten vor: Zuerst ermittelte er alle in 
Brasilien geltenden Zivilgesetze und fasste sie zusammen. Diese Zusammenfassung des 
brasilianischen Zivilrechts wurde 1858 unter dem Namen "Consolidação das Leis Civis" 
bekannt gemacht und veroffenthcht. 13 Dieses Buch kann man hier an der Uni-Heidelberg in 
der Bibliothek des Instituts für auslandisches und intemationales Privat- und Wirtschaftsrecht 
finden. 

Das Wort "Consolidação" bedeutet Festigung oder K.onsolidierung. Diese 
Consolidação fasste das Zivilrecht des im Jahr 1822 unabhangig gewordenen Brasiliens bis 
zum Jahr 1857 in systematischer Form zusammen. Diese Arbeit von Teixeira de Freitas 
wurde in die franzosische Sprache von R. de la Grasserie übersetzt. 

.i\íit dem zweiten Schritt, der Erarbeitung eines Zivilgesetzbuches, wurde Teixeira de 
Freitas im Jahr 1858 vom Justizministerium beauftragt. 14 

Teixeira de Freitas wollte zunachst einen ,,Esboço" (eine Skizze; einen Entwurf) 
anfertigen. Der ,,Esboço" sollte anderen Juristen die Moglichkeit geben, seinen Entwurf 
eines Zivilgesetzbuchs zu kritisieren .. 15 

Wegen seiner ausgefeilten Systematik und seines Reichtums an Lósungen ist der 
,,Esboço" von Teixeira de Freitas eine der eindrucksvollsten Arbeiten des Zivilrechts des 19. 
Jahrhunderts. Der ,,Esboço" erhielt sehr viel Lob von.Juristen aus Lateinamerika, aber auch 
aus Europa. 16 

A.ls der ,,Esboço" mit 4.908 ~\rtikel schon fast fertigwar, wollte Teixeira de Freitas 
seinen ursprünghchen Plan andem: Er wollte nicht nur ein Zivilgesetzbuch schaffen, sondem 
das Zivilrecht und das Handelsrecht in einem Gesetz vereinigen. Dieser Plan stie13 bei der 
Regierung jedoch nicht auf Zustimmung. Sein Vertragwurde deshalb im Jahr 1872 gekündigt, 
ohne dass der Entwurf fertiggestellt wurde. Übrigens kann man auch den ,,Esboço" von 
Teixeira de Freitas in der Bibliothek des Instituts für auslandisches und internationales 
Privat- und Wirtschaftsrecht der Uni-Heidelberg finden. 

u ALVES,J osé Carlos Moreira. A parte geral do ProJeto de Código Civil Brasileiro subsídios históncos para o novo Código Civil 
Brasileiro. São Paulo: Editora Saraiva, 2003. s. 3 ff 
Uber Leben und Werk Te1xe1ra de Freitas, siehe: SCHIPANI, S. Augusto Teixeira de Freitas e il Diritto Latmoamericano: Atas 
do Congresso Internacional do centenário de imgusto Teixeira de Freitas. Roma, 12/ 14 de dezembro de 1983. Università degli 
Studi di Roma. Padova CEDA.tv1, 1988. Especialmente os artigos de Alv1ARALNETO, Francisco dos Sai1tos; VILLELA, joão 
Batista; RESCIGNO, Pietro; REALE, Miguel; ALVES, José Carlos Moreira; e LUIG, K!aus -13 FREITAS, A. Teixeira de. Consolidação das Leis Civis. Brasília: Conselho Editorial do Senado Federal, 2003. 
AL VES,J osé Carlos Moreira. A parte geral do Projeto de Código Civil Brasileiro subsídios históricos para o novo Código Civil 
Brasileiro. São Paulo Editora Saraiva, 2003. s. 3 ff 
FREIL\S, A. Teixeira de. Código Civil: Esboço. Rio de Jai1eíro Typografia Universal de Laemmert 1861. Prefac10 
FRADERA, Véra Mana Jacob de. La parti e générale du Code Civil. Le droit brésilien d'hier, d'aujourd'hui et de demain. WALD, 
Amoldo & JAUFFRET-SPINOSI, Camille (Hrsg). Paris Societé de legislation comparé, 2005. 
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Nach der Kündigung von Teixeira de Freitas wurde die Aufgabe, das ZGB zu 
schreiben, dem Senator N abuco de Araujo übertragen. Er starb jedoch sechs J ahren spater, 
ohne seine Arbeit vollendet zu haben.17 

Daraufhin wurde eine Komission zur Erstellung des Entwurfs eingesetzt. .Am 
15.November 1889 wurde jedoch die Monarchie abgeschafftund die Republik ausgerufen. 
lm Zuge dessen erlosch auch der Vertrag mit der Komission. 

ln der neu gegründeten Republik wurde der Auftrag zur Erarbeitung eines 
Zivilgesetzbuchs dem Rechtsanwalt Coelho Rodrigues übergegeben. 

Coelho Rodrigues hatte in der Schweiz gearbeitet und studiert, weshalb sein Entwurf 
stark vom schweizer Recht und vor allem dem Zivilgesetzbuch des Kantons Zürich inspiriert 
war. Diese Arbeit wurde jedoch leider nicht angenommen. Den Entwurf von Coelho 
Rodrigues kann man ebenfalls in der Bibliothek des lPR finden. 18 

Glücklicherweise wurde dann im J ahr 1899 Clóvis Bevilácqua die Aufgabe übertragen, 
ein Zivilgesetzbuch zu entwerfen. Schon im darauffolgenden J ahr konnte er seine Arbeit 
beenden, und der Entwurf wurde in den Kongress eingebracht. 19 

Das Gesetzgebungsverfahren erwies sich allerdings als sehr langwierig und 
kompliziert. Erst nach 16 J ahren wurde das brasilianische ZGB angenommen und konnte 
zum 1.Januar 1917 in Kraft treten. 

Das Zivilgesetzbuch von 1916 war ein typisches Produkt der Mentalitat des 19. 
Jahrhunderts: Es war sehr stark von lndividualismus lilld Liberalismus, von Eigentumsfreiheit 
und Vertragsfreiheit gepragt, ebenso vom Patriarchalismus -es trugvor allem im Familienrecht 
sehr konservative Züge-weswegen das Gesetz spater kritisiertwurde.20 

Pontes de Miranda - ein sehr bedeutender brasilianischer Jurist und Richter am 
Obersten Gerichtshof - der ein 60 bandiges Werk "Kommentar zum brasilianischen 
Zivilgesetzbuch" geschrieben hat- sagte, dass das ZBG, obwohl es von 1916 war, eigentlich 
eine Kodifikation im Geist des 19. J ahrhunderts darstellte, d. h., das Gesetzbuch war technisch 
aufhohem Niveau, aber enthielt keine Losungen für die soziale Fragen Brasiliens.21 

Die tiefgreifenden geschichtlichen Anderungen des 20] ahrhunderts haben das Leben 
der brasilianischen Gesellschaft stark geandert. Die neuen Sitten und Gewohnheiten haben 
eine neue rechtliche Realitat herbeigeführt. 

Wo früher eine Groílfamilie in eine Fazenda wohnte (Groílmutter, Vater, l\futter, 
Kinder, Haushalterin usw.), wohnen heute manchmal nur die Kinder mit der l\futter, oder 
nur mit dem Vater, oder manchmal zwei Vater oder zwei Mütter. 

v ALVES,José Carlos Moreira.1\ parte geral do Projeto de Código Civil Brasileiro subsídios históncos para o novo Código Civil 
Brasileiro. São Paulo: Editora Saraiva, 2003. s. 3 ff 
RODRIGUES, Coelho. Projeto do Código Civil Brasileiro. Brasília Ministério da Justiça, Memória Jurídica, 1980 

v Über die /ubeit an der Erstelhmg der Kodifikation und deren Inhalt BEVIL\CQUA., Clóvis. Código Civil Comentado. Rio 
de Janeiro: Francisco Alves, 1944 

:11 MARQUES, Claudia Lima. Das BGB und das brasilianische Zivilgesetzbuch von 1916. Auf dem Wege zu einem 
gemeineuropaischen Privatrecht 100 J alue BGB tmd die lusophonen Li:inder. Symposium in Heidelberg 29 .-30 .11.1996. Baden­
Baden: Nomos Verlaggesellschaft, 1997 

21 MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Einleittmg. Die Zivilgesetze der Gegenwart Band III Brasilien Código Civil 
Mannheim, Berhn u. Leipzig J Bensheimer, 1928 
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Ahnliche Anderungen sind im Schuldrecht passiert ... alles hat sich schnell verandert. 
Weshalb viele brasilianische Juristen die Notwendigkeit sahen, das Zivilrecht 

grundlegend zu reformieren.22 Zu Beginn der 1960er Jahre wurde hierzu ein Versuch 
untemommen, der jedoch scheiterte, da die im J ahr 1964 an die Macht gelangte l\filitardiktatur 
die Entwürfe zurückzog. 

lm Jahr 1969 wurde eine neue Komission nominiert. Diese Komission sollte das 
Zivilgesetzbuch von 1916 überarbeiten. Mitglieder dieser Komission waren: l\Iiguel Reale 
(Prasident),José Carlos Moreira Alves (verantwortlich für den Allgemeinen Teil), Agostinho 
Alvim (verantwortlich für das Schuldrecht), Sylvio .i\farcondes (verantwortlich für das 
Handelsrecht), Ebert Chamoun (verantwortlich für das Sachenrecht), Clóvis do Couto e 
Silva (verantwortlich für das Familienrecht) und Torquato Castro (verantwortlich für das 
Erbrecht). 

Obwohl die Komission das ZGB nur überarbeiten sollten, hielt die Kommission 
es für notwendig, ein ganz neues Zivilgesetzbuch zu erarbeiten. lm Januar 2003, nach etwa 
33 J ahren Bearbeitung, trat das neue brasilianische Zivilgesetzbuch in Kraft - durch das 
Gesetz Nr. 10.406/2002. 

2 Die Struktur eines Zivilgesetzbuchs: der Wert eines Allgemeinen Teils 

ln struktureller Hinsicht sind zwei Punkte des neuen Zivilgesetzbuchs besonders zu 
erwahnen: Erstens, die BeibehaltungderTrennungvon Allgemeinen Teil und Besonderem 
Teil des ZGB; und zweitens, die Vereinigung des Zivilrechts und des Handelsrechts, wie 
Teixeira de Freitas es schon in die 19.Jahrhundert gefordert hatte. 

Der Allgemeine Teil war in Brasilien aber keineswegs unumstritten. Die Argumente, 
die gegen ihn vorgebracht wurden, waren: 1) Viele Zivilgesetzbücher haben keinen 
Allgemeinen Teil und auch in Deutschland, dem Heimatland der Pandektistik, waren viele 
Juristen gegen einen Allgemeinen Teil; 2) Es gebe im Allgemeinen Teil viele Normen, die 
nichts zu tun haben mit den anderen Teilen des Gesetzbuchs, da sie gar keine allgemeine 
Geltung beanspruchen konnten 3) viele Normen, die im .Allgemeinen Teil stehen, seien nur 
im Zusammenspiel mit anderen Normen anwendbar; dies mache die Rechtsanwendung 
aber sehr komplex; 4) der Allgemeine Teil des Zivilgesetzbuchs sei zu abstrakt. 23 

Natürlich gabes in Brasilien aber auch viele Anhanger des Allgemeinen Teils: 1) Ein 
allgemeiner Teil schaffe eine systematische Einheit und verbinde alle Bücher des Besonderen 
Teils miteinander; 2) Ein allgemeiner Teil bedeute eine Gesamtheit, eine homogene und 
logische Einheit, mit allgemeinen Begriffen und Generalklauseln, die ein Rechtsystem f:lexibel 
machen. So werde die Aktualisierungdes Gesetzes garantiert.24 

22 
AL VES,J osé Carlos Moreira."-\ parte geral do Projeto de Código Civil Brasileiro subsídios históricos para o novo Código Civil 
Brasileiro. São Paulo Editora Saraiva, 2003. s. 3 ff 

ALVES,José Carlos Moreira. A parte geral do Projeto de Código Civil Brasileiro subsídios históricos parn o novo Código Civil 
Brasileiro São Paulo Editora Saraiva, 2003. s. 3 ff 

,. ALVES,José Carlos Moreira. A parte geral do Projeto de Código Civil Brasileiro subsídios históricos para o novo Código Civil 
Brasileiro. São Paulo Editora Saraiva, 2003. s. 3 ff 
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Hier in Deutschland wurde die Idee eines Allgemeinen Teils erstmals von Professor 

Zitelmann grundlegend analysiert, in einem Aufsatz aus dem Jahr 1906.25 

Zitelmann sagte, dass man den _Allgemeinen Teil aus drei Gesichtspunkten beurteilen 

müsse: Man müsse fragen, welchen Wert der _Allgemeine Teil für die wissenschaftliche 

Systematik habe, welchen Wert er für die Gesetzgebung und welchen Wert er für den 

Rechtsunterricht (Rechtsausbildung) besitze. 
Für die wissenschaftliche Systematik sei ein _Allgemeiner Teil wichtig und essentiell, 

um das Recht als Einheit und Sys tem begreifen zu konnen. Auf der Ebene der Gesetzgeblillg 

hielt Zitelmann einen Allgemeinen Teil dagegen nicht für erforderhch. Aus dem Gesichtspunkt 

der Lehre stellt sich für ihn das Problem, dass ein Allgemeiner Teil den Studenten schwierig 

zu vermitteln sei, weil ein _Allgemeiner Teil (wie in deutschem BGB und in brasilianischem 

ZGB) zu abstrakt ware. Und es gebe so viele verschiedene Themen, dass es besser sei, jedes 

im Zusammenhang mit einem anderen Teil des Gesetzbuchs abzuhandeln. 26 

Zum Beispiel: allgemeine Begriffe, wie beweghche und nicht beweghche Sachen usw., 

konnten in der Vorlesung zum Sachenrecht gelehrt werden; Rechtsfahigkeit und Personen 

konnten im Familien- oder im Erbrecht gelehrt werden. 

Unter dem Nationalsozialismus wurde das Thema in Deutschland noch mehr 

diskutiert. Das Volksgesetzbuch, das erarbeitet wurde, um das BGB zu ersetzen, sollte 

keinen Allgemeinen Teil enthalten. Auch prominente Juristen wie Carl Nipperdey und Karl 

Larenz waren gegen einen _AJlgemeinen Teil im Gesetz. 

Professor Nipperdey glaubte, dass die Themen im _Allgemeinen Teil sehr heterogen 

seien. Professor Larenz seinerseits glaubte, dass die Normen des Allgemeinen Teils praktisch 

nur im Schuldrecht anwendbar seien, nicht aber im Familien und Erbrecht. 28 

Phillipp Heck schrieb darauf eine scharfe Erwiderung.29 Heck hielt den Aflgemeinen 

Teil des BGB für unverzichtbar: N ach Professor Heck stellt der _Allgemeine Teil einen einfachen 

und deuthchen ''Ausdruck für die Anordnung'' dar, und "die Form des Ausdrucks ist allgemein 

übhch und wird im Leben erwartet". Weiter sagte er, dass der Allgemeine Teil deuthch sein 

müsse, dass die in ihm enthaltenen Materien aber nicht untereinander homogen sein brauchen. 

Nach dem I<rieggingdie l<ritik am Allgemeinen Teil des BGB zurück.30 Es wurden 

nur noch kleinere Punkte kritisiert- Professor Medicus z. B. sieht Nachteile in der grossen 

Zahl der Themen, der Ausnahmen und der Abstraktionen, es sei daher besser, keinen 

Allgemeinen Teil zu haben.31 Nach Wieacker sollte es einen Allgemeinen Teil nur für die 

Wissenschaft, nicht aber für das Gesetz geben.32 

3 ZITELMANN, Ernst Der Wert eines allgemeinen Teils des Bürgerlichen Rechts_ Wien: Alfred Holder, 1905 
35 ZITELMANN, Ernst Der Wert eines allgemeinen Teils des Bürgerlichen Rechts. Wien Alfred Holder, 1905 

7J ZITELMANN, Ernst Der Wert eines allgemeinen Teils des Bürgerlichen Rechts. Wien l-Jfred Holder, 1905 

.:s LARENZ, Karl Neubau des Prívatrechts. Archiv für díe cívílistísche Praxís, Bd. 145, 1939 

E HECK, Philípp Der Allgemeine Teíl des Prívatrechts. Archív für díe cívilistísche Praxís, Bd. 146, 1941 

JJ Zum Thema: SCHWARZ, A B. Zur Entstehung des modernen Pandektensystems. Zeitschríft der Savig:ny-Stíftung für 

Rechtsgeschíchte- Rorrnmistísche Abteilung, n. 42, 1921. ZWEIGERT, Konrnd & DIETRICH,Hartmut. System and Language of 

the German Cívil Code 1900. Problems of codíficatíon. STOLJAR, S. J (Hrsg.) Canberrn TI1e Austrnlian natíonal Uníversity, 1977. 
31 MEDI CUS, Dieter. AllgemeinerTeíl des BGB. Heidelberg: C F Müller Verlag, 2002. s. 31 ff 
31 WIEACKER, Franz. Privatrechtsgeschichte der N euzeit Giittingen Vandenhoeck & Ruprecht, 1967. s. 486-489 
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ln der Gegenwart hat Professor Bydlinski für den Allgemeinen Teil Fartei ergriffen. 

Seiner Meinung nach ist das BGB dank seines Allgemeinen Teils klarer und einfacher 

anwendbar. Die _Allgemeingültigkeit vermeide Wertungswidersprüche und individualisierte 

Losungen. Daher bringe ein _Allgemeiner Teil Rechtsicherheit, Geschlossenheit und 
Gerechtigkeit. 33 

Professor Canaris hat ebenfalls zu diesem Thema Stellung genommen. 
Interessanterweise in einem Aufsatz. Nach Professor Canaris konnen nur in einem 

Allgemeinen Teíl verschiedene Themen der Grundlagen des Zivilrechts reguliert sein. 

Gleichzeitig glaubte er, dass ein Allgemeiner Teil nicht so padagogisch ist, weil viele Begriffe 
in der Vorlesung nur teilweise abgehandelt werden konnen.34 

Professor Jayme glaubt, dass die Abstraktionen im Allgemeinen Teil etwas Gutes 

haben, weil die Studenten auf diese Weise besser die juristischen Begriffe und abstrakten 
Gedanken lemen konnen. 35 

Es lasst sich also festhalten, dass in Brasilien und Deutschland der _Allgemeine Teil 

nicht unums tritten ist, aber die Mehrheit der J uris ten ihn für wichtig halt, für die \X'issenschaft, 
für das Gesetzbuch und für die Lehre. 

3 Die Struktur des brasilianischen Zivilgesetzbuchs 

Nun wende ich mich wieder dem brasilianischen Recht zu. 

Sowohl beim ersten Zivilgesetzbuch 1916 als auch beim neuen Zivilgesetzbuch von 

2002 entschied sich der brasilianische Gesetzgeber dafür, den Allgemeinen Teil im Gesetz zu 

regeln. Er hat ihn aber jeweils ein bisschen anders gestaltet als der deutsche Gesetzgeber den 
.Allgemeinen Teil des BGB. 

Der _Allgemeine Teil des brasilianischen Zivilgesetzbuchs ist in drei Abschnitte geteilt 

Der erste Abschnitt regelt die Personen (Geschaftsfahigkeit, Personlichkeitsrechte, Wohnsitz, 

usw); der zweite Abschnitt die Hauptbegriffe des Sachenrechts und der dritte Abschnitt die 

juristischen Tatsachen (Rechtsgeschafte, unerlaubte Handlungen, Verjahrungund Beweis). 

Der Besondere Teil des CC/2002 enthalt das Schuldrecht (Erfüllung, Loschung, 

nicht-Erfüllung, Übertragung einer Forderung und Schuldübernahme, Vertragsrecht, 

Vertragstypen -einzelne Schuldverhaltnisse, einseitige Geschafte, Haftpflicht/ Schadensersatz 

und Wertpapier); das Handelsrecht (Unternehmer und Gesellschaften); Sachenrecht (Besitz, 

Eigentum und andere dingliche Rechte); das Familienrecht (Ehe, Scheidung, Schutz der 

Familie - personliches Recht; und Ehevertrage, Ehegüter, Eherechte und Pflichte und 

Vormundschaft- Vermogensrecht); und das Erbrecht (gesetzhche Erbschaftund Testament). 

Die Anordnung der Materien im Besonderen Teil des neuen Zivilgesetzbuchs wurde 

im Vergleich zum CC/1916 verândert. Das erste ZGB Brasiliens hatte seinen Besonderen 

3l BYDLINSKI, Franz. System 1md Prmzipién des Prívatrechts. Wien; NewYork Springer, 1996. s. 119 ff 

CAJ\ ARIS, Claus-Wilhelm Funções da Parte Geral de um Código Civil e limites da sua prestabilidade Comemorações dos 35 

anos do Código Civil e dos 25 anos da reforma de 1977. Volume II: A parte Geral do Código e a teoria geral do Direito Civil 
Coimbra Coimbra Editora, 2006. 

33 
JAYME, Erík. II signíficato della parte generale nel sistema dei codíce. I cento anni de] codíce civil e Tedesco in Germama e nella 
cultura giurid1ca italiana Atti dei convegno dí Ferrara. Padova CED/1M, 2002 
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Teil noch mit dem Familienrecht begonnen. Dies war vor allem dem konservativen 
Hintergrund der Zeit geschuldet, welche durch patriarchalische Strukturen und die groíle 
Bedeutung des Eigentums gekennzeichnet war. 36 

Die neue Ordnung wurde nicht zufallig gewahlt. Man wollte mit der konservativen 
Tradition brechen, und die Legalordnung an die Lehrordnung der Fakultaten anpassen, wo 
schon seit langer Zeit das Schuldrecht vor dem F amilienrecht gelehrt wurde. · 

Diese neue Ordnung des brasilianischen Zivilgesetzbuches, ebenso die Beibehaltung 
des .Allgemeinen Teils, reflektiert die Entscheidung des Gesetzgebers für eine systematische 
Einheit der Bewertung und der Lbsungen.37 

l\feiner Meinung nach ist der allgemeine Teil sehr wichtig, weil er die verschiedenen 
Teile eines Gesetzes zu einem logisch-deduktiven System vereinigt (organisierte l\Iethode). 
Die l\Iaterien stehen nicht mehr lediglich nebeneinander, sondem werden miteinander 
verkettet. Das ist viel mehr als nur eine bloíle Anordnung. 

Der allgemeine Teil bedeutet, dass das Gesetz ,,innere Türen" hat, das heisst, dass 
eine Norm, obwohl sie nur im /illgemeinen Teil geregelt ist, in verschiedenen Situationen im 
Besonderen Teil anwendbar sein kann. 38 

Ein weiteres bemerkenswertes Beispiel für den Wunsch des Gesetzgebers nach 
systematischer Einheit ist neben der Entscheidung für die Beibehaltung des Allgemeinen 
Teils, die Entscheidung, auch das Handelsrecht im Zivilgesetzbuch zu regeln. 

Das Zivilgesetzbuch soll die zentrale Achse des Privatrechts sein39
• Es soll eine flexible 

und logische Einheit der Zivilordnung sicherstellen, weil alle relevanten juristschen Begriffe 
und Generalklauseln im Zivilgesetzbuch enthalten sind. Dadurch soll den Gerichten eine 
flexiblere Rechtsanwendung ermoglicht werden. 

Der brasilianische Gesetzgeber hat dem Richter an vielen Stellen die l\foglichkeit 
gegeben, Vorschriften auszufüllen. Er hat also sehr viel Vertrauen in die Richter gesetzt, das 
Recht durch Generalklauseln und unbestimmte Rechtsbegriffe zu konkretisieren. 40 Es ist 
eine andere Frage, ob die brasilianische Justiz wirklich reif ist, um soviel Verantwortung zu 
tragen. Der durchschnittliche brasilianische Richter hat eine riesige Zahl von Fallen zu 
bearbeiten und wird für eine sorgfaltig begründete Rechtsfortbildung deshalb in der Regel 
gar keine Zeit haben. Es ist in vielen Fallen auílerdem zweifelhaft, ob der brasilianische 
Richter überhaupt die notwendige Ausbildung für eine solche Aufgabe bekommen hat. 

Es lasst sich abschlieílend festhalten, dass die Autoren des neuen Zivilgesetzbuchs 
Brasiliens ein besonderes Modell eines Zivilgesetzbuchs geschaffen haben. 

:is FRADERA, Véra Maria [acob de. La partie générale du Code Civil. Le droit brésilíen d'hier, d'aujour<l'lnu et de demam. WALD, 
Arnoldo & J/\.UFFRET~SPINOSI, Camille (Hrsg) Paris Societé de legislation comparé, 2005 

31 Dagegen T-EPEDINO, Gustavo. Crise de fontes normativas e técnirn legislativa na parte geral do Código Civil de 2002. A parte 
gernl do novo Cód_igo Civil estudos na perspecttva C1vi! const:1tuc1onal Rio de Janeiro: Renovar, 2002 , 
IONESCU, Octavian. Le problême de la partte mtroducttve du Code C1v1l. Révue Internatlonale de dro1t compare, Pans, ano 
12,n 3, 1967. s. 579 ff 

31 MARTINS-COSTl1.,Judith; BRANCO, Gerson Luís Carlos. Direrrizes teóricas do Código Civil brasileiro. São Paulo Saraiva, 
2002 

4J WINGERT-OD'{, Lisiane F A Justiça nas relações contratuais no Código Civil de 2002. Dissertação de Mestrado. Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Brasil, 2004 

193 

4. Inhaltliche Charakteristika des Allgemeinen Teils des neuen brasilianischen 
Zivilgesetzbuch 

Inhaltlich hat der Allgemeine Teil des neuen Zivilgesetzbuches neue Losungen für 
alte Probleme gebracht. Beispiele sind: 

4.1 Es gibt nun eine Vorschrift zur ,,Übervorteilung" in Artikel 15741
• Nach dieser 

Norm, die ihren Ursprung im rbmischrechtlichen Institut der Laesio Enormis hat, kann die 
Ungültigkeit eines Vertrages oder seine Anpassung angeordnet werden, wenn infolge der 
dringenden Bedürftigkeit oder der Unerfahrenheit einer Partei ein Vertraggeschlossen wurde, 
bei dem ein auffalliges l\fissverhaltnis zwischen Leistungund Gegenleistung besteht. 

ln deutschem Recht wird diese Situation in § 138 Absatz 2 BGB behandelt unter 
dem Stichwort ,,Wucher". 

Der wichtige Unterschied zwischen der brasilianischen und der deutschen Regelung 
besteht darin, dass der brasilianische Tatbestand nicht voraussetzt, dass die Zwangslage 
oder die Unerfahrenheit von der anderen Partei bewusst ausgenutzt wurde. 

4.2 Das neue Zivilrechtsgesetzbuch hat erstmals die Persônlichkeitsrechte geregelt, 
im Teil über die Personen. ln diesem Kapitel42 findet man beispielsweise Regelungen über 
den Schutz des Korpers und des Names. 

4.3 Die Verschollenheit ,-011 Personen wurde neu geregelt, und zwar ihre Folgen im 
Erbrecht. Danach beginnt die vorlaufige Erbfolge nach einem Jahr der Verschollenheit, und 
eine definitive Erfolge nach zehn Jahren der Verschollenheit einer Person.43 Diese Regelung 
stellt eine Reaktion dar auf den Tod eines bekannten brasiliansichen Politikers infolge eines 
Unfalls mit einem Hubschrauber über dem Meer. 

41 Arl. 157. Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação 
manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta§ lo Aprecia-se a desproporção das prestações segundo os 
valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o negócio Jurídico.§ 2o N1to se decretará a anulação do negócio, se for 
oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito 

4: Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo 
o seu exercício sofrer limitação voluntária. Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e 
reclamar perdas e danos, sem prejtúzo de outras sanções previstas em lei. Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá 
legittmação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral 
até o quarto grau. Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade fisica, ou contrariar os bons costumes.Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será 
admitido para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.Art. 14. É válida, com ob1etivo científico, ou altruístico, 
a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte.Parágrafo único. O ato de disposição pode 
ser livremente revogado a qualquer tempo.Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento 
médico ou a intervenção ci1úrgica.Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome.Art 
17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo 
público, ainda quando não ha1a intenção difamatória.Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda 
comercial.Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome.Art. 20. Salvo se autorizadas, 
ou se necessárias à administração da 1ustiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a tr:msmissão da 
palavra, ou a publicação, a exposiçào ou a utilização da imagem de rnna pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e 
sem pre1uízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fania ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais.Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para requerer essa proteção o 
cônjuge, os ascendentes ou os descendentes.Art. 21. i\ vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 
mteressado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessgr ato contrário a esta norma 

4' Artigos 22-39 do CC/2002. S1ehe, besonders: i\rt. 26. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou 
representante ou procurador, em se passando três anos, poderão os interessados requerer que se declare a ausência e se abra 
provisoriamente a sucessão 
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4.4 lm .Allgemeinen Teil des neuen ZGB wird auch unterschieden zwischen 
Vereinigungen und Gesellschaften. Vereinigungen sind Personenvereinigungen, ohne 
wirtschaftlichen Zweck. Gesellschaften ihrerseits konnten einfache Gesellschaften oder 
untemehmerische Gesellschaften sein, die jeweils mit Gewinnerzielungsabsicht handeln. 44 

4.5 lm Abschnitt über die Rechtsgeschaftslehre wurde die gesetzliche Terminologie 
der wissenschaftlichen Terminologie angepasst. Der CC/1916 sprach -von 
,,Rechtshandlungen" dort, wo er ,,Rechtsgeschafte" meinte. Die brasilianische 
Rechtswissenschaft hatte jedoch schon vor langer Zeit, so wie auch die deutsche 
Rechtswissenschaft, einen Unterschied zwischen ,,Rechtshandlungen" und 
,,Rechtsgeschaften" herausgerabeitet. 

4.6 Ein wichtiger und interessanter Unterschied zwischen dem AT des CC/2002 
und dem AT des BGB besteht darin, dass im CC/2002, wie auch schon im CC/1916, auch 
die Generalklausel für die deliktische Haftung im AT geregelt ist. 45 lm BGB dagegen ist die 
Haftung für unerlaubte Handlungen im Schuldrecht enthalten (§ 823 BGB). ln einem 
Interview für die UFRGS von 2003 sagte Professor Erik Jayme, dass der Xf des CC/2002 
dem AT des BGB in diesem Punkt überlegen sei. Es ware sicher interessant, diese Frage bei 
der anschlieílenden Diskussion zu vertiefen. 

4. 7 Eine andere Generalklausel, die künftig eine sehr wichtige Rolle spielen konnte, 
stellt der Art. 187 über den Rechtsmissbrauch dar. ,,Art. 187. Ebenfalls eine unerlaubte 
Handlung begeht der lnhaber eines Rechts, der bei Geltendmachung dieses Rechts 
offenkundig die Grenzen überschreitet, die durch den wirtschaftlichen oder sozialen Zweck 
dieses Rechts, durch Treu und Glauben oder durch die guten Sitten gesetzt werden."46 

Ergebnisse 

Es ist Zeit für ein einige abschlieílende Worte. Dazu mochte ich zunachst die 
Hauptideen dieses Vortrags wiederholen: 

Im ersten Teil habe ich den geschichtlichen Hintergrund des neuen ZGB Brasiliens 
analysiert. 

ln diesem Punkt haben Sie etwas über die Arbeit von Teixeira de Freitas gehort -
seinen ,,Esboço" und seine ,,Consolidação das leis Civis". Diese sollten anderen Juristen die 
Moglichkeit geben, seinen Entwurf eines Zivilgesetzbuchs zu kritisieren .. Als Teixeira de 
Freitas das Zivilrecht und das Handelsrecht in einem Gesetz vereinigen wollte, wurde sein 
Vertrag gekündigt. 47 

41 Artikel 966 ff Siehe besonders: Art 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto 
o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art 967); e, simples, as demais 

4, Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito 

"' Art 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo 
seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes 

41 FREITAS, A Teixe;,ra de. Código Civil Esboço Rio de Janeiro Typografia Universal de Laerrunert 1861.FREIT AS, A Teixeira 
de. Consolidação das Leis Civis. Brasília Conselho Editorial do Senado Federal, 2003 
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lm J ahr 1899 wurde Clóvis Bevilácqua die Aufgabe übertragen, ein Zivilgesetzbuch 
zu entwerfen. Schon im darauffolgenden J ahr konnte er seine Arbeit beenden, und der 
Entwurf wurde in den Kongress eingebracht. Das Gesetzgebungsverfahren erwies sich . 
allerdings als sehr langwierig und kompliziert. Erst nach 16 J ahren wurde das brasilianische 
ZGB angenommen und konnte zum 1.Januar 1917 in Kraft treten. Dieses ZGB ist bis 2003 
in Kraft geblieben.48 

lm Jahr 1969 wurde eine neue Komission nominiert. Diese Komission sollte das 
Zivilgesetzbuch von 1916 überarbeiten, aber sie hat ein ganz neues Zivilgesetzbuch erarbeitet. 

lm Januar 2003, nach etwa 33 Jahren Bearbeitung, trat das neue brasilianische 
Zivilgesetzbuch in Kraft- durch das Gesetz Nr. 10.406/2002. 

Im zweiten Teil habe ich systematische Überlegungen zur Frage des Allgemeinen 
Teils angestellt 

ln struktureller Hinsicht sind zwei Punkte des neuen Zivilgesetzbuchs besonders zu 
erwahnen: Erstens, die Beibehaltung der Trennung von Allgemeinen Teil und Besonderem 
Teil des ZGB und zweitens, die Vereinigung des Zivilrechts und des Handelsrechts, wie 
Teixeira de Freitas es schon in die 19.Jahrhundert gefordert hatte. 

Der erste ist der wichtigere für diesen Vortrag. 
Der Allgemeine Teil kann aus drei Gesichtspunkten beurteilt sein: welchen Wert der 

Allgemeine Teil für die wissenschaftliche Systematik hat, welchen Wert er für die Gesetzgebung 
und welchen Wert er für den Rechtsunterricht (Rechtsausbildung) besitzt. 49 

ln Brasilien und Deutschland ist der Allgemeine Teil nicht unumstritten, aber die 
Mehrheit der Juristen halt ihn für wichtig, für die Wissenschaft, für das Gesetzbuch und für 
die Lehre. 

Im dritten Teil habe ich die Struktur des brasilianischen Zivilgesetzbuchs und seines 
Allgemeinen Teils analysiert 

Ich habe gesagt, dass das Zivilgesetzbuch die zentrale Achse des Privatrechts sein 
soll.50 Es soll eine flexible und logische Einheit der Zivilordnung sicherstellen, weil alle 
relevanten juristischen Begriffe und Generalklauseln im Zivilgesetzbuch enthalten sind. 
Dadurch soll den Gerichten eine flexiblere Rechtsanwendung ermoglicht werden.51 

Im viertel Teil haben Sie einige inhaltliche Charakteristika des Allgemeinen Teils 
des neuen Zivilgesetzbuch gelernt 

Nach Artikel 157, der seinen Ursprung im romischrechtlichen Institut der Laesio 
Enormis hat, kann die Ungültigkeit eines Vertrages oder seine Anpassung angeordnet werden, 

4l BEVILi\.CQUA, Clóvis. Código Civil Comentado. Rio de janeiro: Editora Francisco ALvres, 1944 
4l ZITELMANN, Ernst Der Wert eines allgemeinen Teils des Bürgerlichen Rechts. Wien Alfre<l Hol<ler, 1905 
SJ MARTINS-COSTA,Judith;BRANCO, Gerson Llús Carlos. Diretrizes teóricas do Código Civil brasileiro. São Paulo. Saraiva, 

2002 
51 WING ERT-ODY, Lisiane F A Justiça nas relações contrntuais no Código Civil de 2002. Dissertação de Mestrado. Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, Brasil, 2004 
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wenn infolge der dringenden Bedürftigkeit oder der Unerfahrenheit einer Partei ein Vertrag 
geschlossen wurde, bei dem ein auffalliges Missverhaltnis zwischen Leistung und 
Gegenleistung besteht. ln deutschem Recht wird diese Situation in § 138 Absatz 2 BGB 
behandelt unter dem Stichwort ,,Wucher". 

Das neue Zivilrechtsgesetzbuch hat erstmals die Persõnlichkeitrechte geregelt, im 
Teil über die Personen. 

Die Verschollenheit von Personen wurde neu geregelt, und zwar ihre Folgen im 
Erbrecht. 

lm Allgemeinen Teil des neuen ZGB wird auch unterschieden zwischen 
Vereinigungen und Gesellschaften. 

Im Abschnittüber die Rechtsgeschaftslehre wurde die gesetzliche Terminologie der 
wissenschaftlichen Terminologie angepasst. 

Ein wichtiger und interessanter Unterschied zwischen dem AT des CC/2002 und 
dem AT des BGB besteht darin, dass im CC/2002, wie auch schon im CC/1916, auch die 
Generalklausel für die deliktische Haftung im A T gere gel t is t. 

Eine andere Generalklausel, die künftigeine sehrwichtige Rolle spielen kõnnte, stellt 
der Art. 187 über den Rechtsmissbrauch dar. 

Meine Damen und Herren, 
nochmals vielen Dank für Ihre Au&nerksamkeit und Geduld. 
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LA COLPA E IL RISCHIO 

Andrea Marighetto * 

Introduzione 

L'analisi storica delle fonti romane ha, per i civilisti, un'importanza fondamentale, 
dal momento che permette di cogliere !'influenza romana sulla costruzione dei modelli 
giuridici ancora presenti nella codicistica contemporanea. 

L'elaborazione delle fonti e, dunque, intesa come metodo di studio al fine di poter 
intendere non solo la terminologia ed i concetti fondanti, ma anche per analizzare e 
comprendere il determinarsi del diritto attuale. 

Per comprendere l'istituto della colpa, intesa quale elemento dell'illecito civile, é dunque 
indispensabile un'analisi del fondamento storico-giuridico del concetto stesso di illecito 
civile, e viceversa: colpa e responsabilità, infatti, appaiono da sempre strettamente connessi e 
complementari. 

Il presente studio, oltre a prendere in esame l'evoluzione storica del concetto di colpa 
e dell'istituto stesso della responsabilità civile, persegue lo scopo di analizzare come !'elemento 
della colpa abbia, dunque, influenzato e determinato le dottrine relative alla responsabilità 
civile. 

.Al tradizionale principio colpevolistico della responsabilità, si sono quindi affiancate 
le teorie sul rischio profitto e sul rischio creato, che richiamano prepotentemente i meccariismi 
della responsabilità oggettiva, o della cosiddetta responsabilità "senza colpa''. Si assiste, in 
questo modo, ad uno spostamento, o meglio, ad una coesistenza sempre piu considerevole 
trai diversi criteri di imputazione dell'illecito. 

L' evoluzione industriale, l 'aumento dei consumi hanno determinato un 
corrispondente mutamento della società ove il singolo individuo viene ad essere 
maggiormente esposto ai rischi di una commercializzazione esasperata ove !'interesse 
economico del produttore tende a sovrapporsi alla protezione del singolo e, comunque, 
della collettività. Daqui, lo sviluppo di teorie, del cosiddetto socialismo giuridico, che appunto 
prendono in considerazione siffatta asimmetria, e propongono una rivisitazione del 
tradizionale diktat Jheringhiano del nessuna responsabi!úà senZfl colpa. Si assiste, quindi, ad un 
affiancamento sempre meno eccezionale del criterio di imputazione oggettiva della 
responsabilità, e sempre piu ad una sua applicazione generalizzata. 

I1 presente studio persegue anche la finalità di evidenziare comei sistemi di diritto da 

* Laurea in Diritto con l'Università di Verona (Italia). Master in relazioni intemaz1011ali con l'Università di Padova (Italia) 
Specialista in Altemat1ve Dispute Resolution in San Diego (Stati U111ti). Specialista in Diritto della Integrnzione con 
l'Orga.nizzazione degh Stati America111 (Brasile). Specializza.ndo in Diritto dei Consuma.tore e Diritti Fonda.mentali con l'UFRGS 
(Brnsile). Dottora.ndo in Diritto per l'UFRGS (Brasile) 
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sempre considerati piu tradizionali e quelli piu innovativi hanno dunque accolto queste 

teorie. Interessante e, dunque, osservare come, in realtà, le principali codificazioni della famiglia 

di civzl law hanno, per lo piu, mantenuto il criterio colpevolistico come criterio principale di 

imputazione dell'illecito .. Al piu, la colpa e stata, per cosi dire, maggiormente oggettivizzata, 
per esempio attraverso quelle ipotesi di presunzione di colpevolezza in cui "la prova contraria" 

si e ridotta a poche improbabili fattispecie. Si e dunque, per la maggior parte dei casi, 

preferito affiancare alie tradizionali codificazioni, previsioni legislative speciali, aventi ad oggetto 
il ricorso all'utilizzo della responsabilità oggettiva. 

I - Dalla responsabilità per colpa alia responsabilità oggettiva, quale strumento di 
razionalizzazione dei mercato, solidarietà sociale e dominazione dell'attività di 
impresa nella società dei benessere. 

A) Evoluzione storico-giuridica dei concetto "romano" di responsabilità civile 

1) Considerazioni generali sulla "teoria classica della colpa" 

La questione relativa alla classicità della colpa quale elemento dell'illecito aquiliano 
suggerisce un breve excursus storico-giuridico sui fondamentí della stessa responsabilità 
civile. 

II giurista italiano Guido Alpa1, nota come la terminologia classica non riguardasse 

tanto la responsabilità, quanto, piuttosto, il damnume I'iniuna, ove con il termine iniuria-e cio 
appare estremamente rilevante ai fini del presente studio, per i motivi che verranno esaminati 

in seguito - si intendeva soprattutto "cio che era stato fatto non iure o contra iul". 
Ma analizziamo con calma. All' epoca delle XII Tavole3, vi erano vari tipi di ~niuna4 e 

ciascuna di esse rappresentava una fattispecie ti.pica. Solo dall'età classica, fu possibile individuare 

i primi tentativi di realizzazione di una regola generale sul danno e sulla sanzione penale: e 
proprio di ques ta epoca l' actio l.egis Aqui!id con la quale, per la prima volta, si cerco di generalizzare 

ALPA, Guido, Diritto della responsabilità civile, Roma-Bari: Ed. Laterza, 2003 p 44 ne IRTI, Natalino (Collana diretta da) 
Istit-uzioni di Diritto. Serie monografica 

2 CANNATA, Cario Augusto Sul testo della Lex Aquilia e la sua portata originaria, m VACCA, Letizia. La responsabilità civile 

da atto illecito nella prospettiva storico-comparatistica, I Congresso mtemazionale ARISTEC, Madrid, 7-iü ottobre 1993 

Torino: Giapp1chelli, 1995 p 36 come riportato da ALPA, Guido, Op. cit. p. 78 

3 La Lex XII Tabularum costitui il nucleo dei ius legitimum vetus. Fu ema.nata nel 451-450 a. C Tale !ex ha l'indubbio merito 

di aver concesso una sorta di trasparenza delle procedure necessarie per accertare o tutelarei propri dirit:ti (condizione di 

miglioramento della plebe): con l'introduzione delle legis actiones si introdusse un rígido fo1malismo che importava per !e parti 

in lite il rigoroso e imprescindibile rispetto procedurale. In TALAMANCr\, l\fario Istiluzioni di Diritto Romano. Milano 
Giuffré 1990 

4 Letteralmente: singole ipotesi tipiche di danneggiamento. 

5 L' Actio legis Aquiliae fu introdottanell'ordinamento gmridico romano d alia !ex Aquiliae de damno, agli inizi dei III seco lo a.C 

E' strutturata in tre capitoli: nel primo capitolo, il soggetto che aveva ucciso ingiustamente 1mo schiavo ovvero un quadrnpede 

facente parte di \111 armento altrni, doveva essere condannato a pagare, ai rispettivo proprietario, il massimo valore che lo 

schiavo o l'animale aveva110 raggiU11to nel corso dello stesso rumo di commissione dei fatto . .r\i tini di tale responsabilità erano 

richiesti, indifferentemente, dolo e colpa. II soggetto drumeggiato, il dominus, cui apparteneva il servus ucciso, aveva U11a 

doppia possibilità: o poteva accusare l'omicida della commissione dei cri.mine, intenta.to U11'azione penale oppure poteva 

esigere il risarcimento dei dru1110 subito, agendo "in sede civile" in forza della !ex Aquilia. Nel secondo capitolo, era prevista 

l'ipotesi di acceptilatio (quando l'adstipulator, in frode alio stipulru1s principale, accreditava sul proprio libro giomale della 
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un'azione penale e, allo stesso tempo, un'azione di carattere reipersecutorio, e dunque 

risarcitorio, con cui il danneggiato poteva rivalersi sul danneggiante6. 
Come anche evidenziato dal giurista brasiliano .. Alvino Lima7, l'ultimo capitolo della 

legge (si confronti nota 5) rappresenta la parte piu importante della legge stessa, in quanto 
viene defini to il concetto di damnum iniuria datum su cui i giureconsulti di epoca classica, cosi 

come poi i pretori, contribuirono a forgiare il concerto della responsabilità civile. Tale formula, 

iI damnum iniun·a datum, ovvero tale delictum, rappresento dunque il punto di partenza nella 

storia e nell'evoluzione giuridico-concettuale dell'istituto della responsabilità civile. 

La lex Aquilia, nella sua versione piu originale, non rappresentava de facto un'azione 
di carattere generale, almeno 11011 nel senso delle modeme codificazioni di famiglia romano­

gem1anica, atteso che la stessa prevedeva la possibilità di risarcimento per le sole determinate 
ipotesi (si veda in nota 5) in essa ben tipicizzate . .Assunse solo col passare degli anni e con 

l'interpretazione della giurisprudenza, quella valenza di vera e propria "clausola generale" che 

risulto essere propria degli ordinamenti di stampo romano--gennanico8 e, in modo particolare, 

del padre delle codificazioni modeme, il Code Napoléon del 18049
• 

Originalmente, la !.ex Aqui/ia, regolando le varie ipotesi di danneggiamento, richiedeva 

per la sua applicazione due requisiti fondamentali: il danneggiamento corpore et corpon· e 
I'iniuria1°: daqui, l'interpretazione della giurisprudenza e l'allargamento a piu ipotesi di 

danneggiamento. L'ambito di applicazione di questa legge, infatti, fu successivamente e 

notevolmente estesa1 i: furono ricomprese tutte quelle ipotesi di damnum (danneggiamento) 

causato senza lo sforzo físico - non corpore - e, la stessa lex Aquilia Eu interpreta ta nel senso 

contabilità 1ma certa somma) sanzionata con \111'1 pena pecuniaria. Il terzo capitolo della lexAquilia de damno, riguardava tutte 

!e altre fattispecie di drumo, inclusi quelli cagronati ingrustamente a cose inru1imale. La legge, per completezza di esposizione, 

stabiliva inoltre che il drumeggiante doveva essere condannato ai pagamento 11011 di \111'1 cifra pari ai valore clella res in 

quell'ru1110 bensi di \111'1 cifra determinata in relazione ai valore della res nei 30 giorni precedenti il fatto prodnttivo dei danno 

In BURDESE, Alberto. Mrumale di Diritto Privato Romru10. Tomm UTET 1993, p. 529. Cfr Gai 3.210; D9.2.2 pr. (Gai); Gai 

.3.215; D9.2.27 (Ulp) 
i\LPA, Guido. La responsabilità civile nel Trnttato di Diritto Civile (a cura cli). Milrum Giuffre 1999 

LIMA, Alvino. Culpa e Risco. São Paulo RT, 1998 p 22 

MAY, Gaston. Mrumel de droit romain. Paris 1932, come cita.to da LIMA., Alvino. Op cit 

9 DAVID, René;JOUFFRET-SPINOSI, Canulle. Les Grands Systemes de droit contemporains. Paris: Dalloz, 2002, p 89 e ss 

10 GIORDANO, Frnncesca. La colpa nell'illecito extrncontrattuale tra vecch1 e nuovi orienta.menti <li dottrina e grurisprudenza, 

111 Giustizia Civile, (a cura di SGROI, Vittorio). Milru10 Giuffré 1995, p. 173 

11 Importante appare la ricostruzione di ALPA, Guiclo. Ult. Op. cit. p. 28 e ss. in cui specifica che l'oggetto della !ex i\quilia 11011 

era il patrimonio, inteso come insieme dei beni costituenti la ricchezza dei dominus, ma la cosa stessa nella sua materialità. II 

c1-iterio dell'id quod interest, prima 1mporta11te evoluzione della clausola di risarc1mento aquiliana, venne introdotto da 

Giustin1a110 e consisteva nella cosiddetta valutazione della causa rei, da sommarsi alia qua11tificazione de] corpus, che, appU11to, 

indicava il "valore della cosa che aveva peril proprietario" Gaio, nel II seco lo d. C, contribui a sviluppare la base di questa prima 

clausola generale risarcitoria, definendo il concetto stesso di drumo "si plus dominus capiat darru1U111 id quoque aestimatur·' 

Con i Severi, IR concezione dei drumo viene definitivamente ridefinita come perdita patrimoniale, differenza trn situazione 

originaria e quella che si e venuta a creare a seguito dell'illecito, 11011 attribuendo rilevru1za :tlcuna ai danno mo rale. Dai Digesto 

emersero gii elementi--i giuristi frnncesi insegr1ru10 - della creazione dei Code Civil dei 1804, un quadro di presupposti determinanti 

i fondamenti di quello che !e codificazioni modeme desigr1eranno come istituto della responsabilità civile, vale a dire: la colpa, 

la funzione mista della responsabilità (sanzionatoria e risarcitoria), e il da11110. E' a11eora da nportare che molte regole giuridiche 

sono state successivamente caricate di sigr1ificato morale ed etico: l'alterum 11011 laedere - per esempio - indica un principio 

generale ed astratto 
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di ritenere la colpa, appunto concretizzante l' iniuria, intesa come negligenza del danneggiante, 
quale presupposto imprescindibile della responsabilità12

. 

Proprio in ri.ferimento a questa interpretazione di iniun·a ruota tutta la problematica 
attomo al concetto stesso di colpa: se, cioe, con il termine iniuria si indicasse solo un 
comportamento non iure o contra ius ovvero se, diversamente, si includesse anche la colpa 
quale elemento indispensabile per il delinearsi delle fattispecie di cui alla lex Aquilia. ln 
particolare, come ri.corda il romanista Schipani, si sarebbe fatto ri.ferimento alla colpa, quale 
elemento determinante dell'illecito civile, solo nel momento in cui veniva superata 
"l'essenzialità del requisito del damnum corpore corpon· dato", in quanto "condotta ed evento 
potevano verificarsi in momenti diversi". Cio comportava che "si sarebbe presentata la 
necessità di precisare, in rapporto al criterio della responsabilità, sulla base di quali altri 
presupposti il soggetto fosse tenuto" e, conseguentemente, la colpa venne individuata in 
tutti quei casi di "ignoranza, debolezza, imperizia, negligenza, disavvedutezza, imprudenza"13

• 

E' sicuramente molto istigante e centrata la ricostruzione fatta da Alvino Lima, nella 
sua opera piu classica14

, in ri.ferimento al dibattito sull'essenzialità del requisito della colpa ai 
fini della configurazione della risarcibilità prevista dalla lex Aquilia. Secondo lo stesso, coloro15 

che considerano la colpa quale elemento fondamentale di tale illecito, fonderebbero il loro 
assunto nelle parole di Ulpiano, e cioe nell'espressione latina in lege Aquilia et levissima culpa 
venit 6: secondo cui, per l' applicazione della lex era, dunque, sufficiente la mínima negligenza 
del danneggiante. 

E', quindi, inevitabile dover evidenziare la tradizionale ricostruzione operata da 
Jhering17, forgiatore del dictat''kein Übel ohne Schuld", ossia "nessuna responsabilità senza 
colpa", in base al quale nel sistema di diritto privato romano, trovava fonte il precedente 
storico della colpa, quale elemento appunto "da sempre" legato al concetto di illecito civile. 

Diversamente, altra dottrina18 sostiene, ai fini dell'applicazione della lex Aquilia, la 
non essenzialità dell'elemento colpa, almeno ad origine. Tale dottrina parte, infatti, dalla 
considerazione secondo cui l'espressione in lege Aquzlia et leiissima culpa venit sarebbe, di fatto, 
il frutto di una interpolazione. La colpa sarebbe stata introdotta, quale elemento costitutivo, 

12 SCHIPANI, Sandro. Responsabilità ex lege Aquilia, Criteri di imputazione e problema della colpa. Torino Utet, 1968, p 1 e ss, 
ritiene che a tali conclusioni la pandettistica sia pervenuta mostrando di ignorare la divergenza esistente nel testo della legge, 
in cui 11011 si fa riferimento all'elemento della colpa, ma a quello dell'iniuria. Tale contrasto e risolto da HASSE, Johrum 
Christiru1. Die culpa des romischen Recht, 1938, p.8 ss. nel senso che il termine culpa assumerebbe llll duplice significato: il 
primo, di carattere ordinario, quale "infrazione di una norma qualsiasi", ed íl secando, di natura giuridica, inteso come "condotta 
illecita" Da questa duplice accezione discenderebbe la fímgibilità dei due termini, al pw1to di poter parlare ind1fferentemente 
di damnum iniuria datum o drunnum culpa datum. Nota integralmente riportata da GIORDru'\JO, Frruicesca. Op cit p 173 

13 SCHIPANI, Sru1dro. Op. Cit 
14 LIMA,Alvino Op Citp.23 
15 Trai classici citati da Alvino Lim~: G IRARD, Paul Frédéric. !\[rume! élémenta.ire de dro1t romain. Pans 1906; MAY Gastou, Op 

cit,JHERING, Rudolf vo11 "De la faute en droit privé", in Études complémentaires de l'esprit de droit romain, trad. fr de 
Meulenaere. Paris, 1880 

16 Digesto 9.2.44.1. Ulpiru10 42 
17 JHERING, Rudolfvon .. Das Schuldmomentin romischen Privatrecht Leipzig, 1867,p. 155 ss 
18 · Alvino Lima cita BETTI, Emílio. Diritto Romru10. Parte genernle. Padova. 1935; COZZI, Mario. La responsabilità civile per 

dru1ni da cose. Padova Gmffre, 1935; MAZEAUD, Leon e Henri. Traité théorique et pratique de la responsabilité civile 
délictuelle et contrnctuelle, t I, 6e éd. Paris Éditions Montchrestien, 1965 
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solo in un secondo momento e per opera dell'interpretazione. Alcuni autori, tra cui spicca 
!'italiano Venezian19 che addirittura cerca di sintetizzare in chiave di responsabilità oggettiva 
il sistema privato romano2º, inducono a sostenere la coesistenza di ipotesi di responsabilità . 
senza colpa21 e ipotesi di responsabilità per colpa. 

Nonostante l'istigante dibattito sulla natura della responsabilità da illecito nel diritto 
romano, e comunque da evidenziare come, in realtà, sia stato il giusnaturalismo francese del 
XVII sec. ad aver meglio defini to ed isolato il concetto di colpa22• La dottrina tradizionale23 

e infatti concorde nell' attribuire a Domat ed a Pothier il merito di aver attuato la vera svolta 
in materia di responsabilità civile, e, conseguentemente, aver contribui to al consolidamento 
della concezione "classica" della colpa, quale elemento imprescindibile del concetto stesso di 
responsabilità civile. 

ln qualche modo, i due giuristi francesi possono dunque essere considerati i padri 
della teoria "classica" della colpa, intesa quale fondamento della clausola generale di 
responsabilità. La costruzione teorico-dottrinale da essi operata venne, infatti, poi adottata 
dal Code Civ-zl francese del 1804 e da tutte le altre codificazioni che, dal modello francese, 
trassero ispirazione. ln particolare, Domat, pur continuando a descrivere dettagliatamente le 
varie fattispecie di illecito, in conformità alla tradizione romanista, che riconosceva l'esistenza 
di tipiche e precise ipotesi di illecito, cerco di forgiare una nozione generale di fatto illecito. 
Pothier, nella stessa linea, insistette ulteriormente sulla descrizione di una fattispecie generale 
di illecito, cristallizzando la differenziazione trai delitti e i quasi-delitti, approfondendo cosi 
il concetto di imputabilità24

. 

Domat25 ebbe, dunque, il grande merito di aver introdotto una nozione ampia ed 
unitaria del fatto illecito, prendendo in esan1e non solo i fatti vietati espressamente dalle 
leggi, ma anche quelli che, in qualche modo, si ponevano in contrasto con l'equità, l'onestà e 
il buon costume "anche se non vi siano leggi scritte che li prevedano"26. 

ln sintesi, la necessità di individuare una "clausola generale" che abbracciasse tutta 
un'altra ampia area di ipotesi di fatti illeciti non normativizzati, e da derivarsi - sempre 
secondo Domat27 

- alla necessità di un' ordinata convivenza àvzle. Questa ricostruzione fu 
determinante nell'elaborazione e nella stesura Code Czúl francese 28• Domat fu, dunque, il 

19 VENEZIAN, Giacomo. Danno e risarcimento fuori dei contrntti, 1884-1886. Roma 1918 
20 GIORD"-\NO, Frru1cesca, Op. c1t p. 173 
21 mfra il sistema della responsabilità oggettiva de1 fratelli Mazeaud 
22 A.LPA, Guido. Ult. Op.cit, p. 36 e ss 
23 ALPA, Guido. Ult. Op cit, p. 36 e ss 
24 ALPA, Guido. Ult. Op. cit, p 35 e ss 

25 ALPA, Guido. Op. cit p 48 sostiene che Domat, pur ru1alizzando e partendo dali e fonti de! Digesto effettua un'interpretazione 
ben diversa da quella opernta dagli esponenl:t della scuola storica infatti, 11011 esegue una partizione tipica, ma una volta 
ru1m111ciata la defirnz1one di fatto illecito imperniata sul concetto di colpa esrunina alcwü esemp1 di fatti illeciti c1vili 

26 MONATERI, Pier Giuseppe Le fonti deile obbligazio111 La responsabilità civile, in SACCO, Rodolfo Trattato di diritto 
c1víle. Torino UTET 1998, p.135 

27 DOMAT,J Les !ois c1viles dru1s leurordre naturel. 1, II, tit. VIII, in ID, Oeuvres completes, nuovaed. a cura di REMY,J, t I, 
Paris Didot, 1835, p. 467 in ALE"i., Guido, Diritto della responsabilità civile, Roma~Bari Ed. Laterza, 2003 p 48 ss ne IRTI, 
Natalino (Collruia diretta da). Istituzioni di Diritto. Sene monografica 

28 LIMA, Alvino. Op. C1t p.28 
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primo a distinguere con chiarezza le varie fattispecie _<li c~lpa
29

. . . . . . . _30 Pothier, non molto diversamente, riprese la nparttzione dei delitti e dei quasi dehtti. 
di chiara derivazione romanista, evidenziando come il delitto definirebbe il fatto attraverso il 
quale una persona, per dolo o per malevolenza, causa un danno o ~n torto ad un altro; 
diversamente, con il quasi delitto, si indicherebbe il fatto attraverso cui una persona, senza 
malevolenza, ma per una imprudenza non scusabile, causa torto ad un'altra. L'importanza 
di tale distinzione e fondamentale nel processo di consolidamento della colpa quale elemento 
che costituisce l'illecito31

, 

2) Insufficienza dei concetto classico della responsabilità colposa 
Nonostante la colpa sia stata accettata dai vari sistemi di diritto come ?rin~i~io, o 

meglio, criterio di imputazione base su cui fondare la responsabilità da illecito c~vile, le 
tendenze dottrinarie di fine Ottocento hanno dimostrato l'insufficienza del cnteno della 
colpa quale unico meccanismo di imputazione di responsabilitàLe motivazioni annesse ~ 
questo recente sviluppo attengono principalm~nte ~ d~lle v~utazioni non strettamen_te di 
carattere giuridico. La valutazione giuridica acquista significato 111 quanto conseguenza di una 
situazione sociale ben diversificata rispetto alle tradizionali relazioni tra individui. 

L' avvento della rivoluzione industriale, le teorie economiche sul profitto, lo sviluppo 
economico senza precedenti hanno, di fatto, contribuito a che la rifles_sio~e att_orno ag~ 
interessi valutati in ambito di responsabilità civile fossero oggetto di discuss10ne e di 
revisione32. In particolare, la consolidata e particolarmente attenta dottrina francese, da un 
lato, e la rivitalizzata dottrina italiana, dall'altro, hanno contribui to significativamente ad una 
reinterpretazione degli interessi del danneggiante e del danneggiato, in chiave decisan1ente 
piu "sociale"33

• 
. . . . . , L'interpretazione della responsabilità civile alla luce del pnncipio della sohdaneta 

porta ad una equa distribuzione dell'incidenza del danno. Interessante e notare come, 111 
realtà, tale interpretazione vada a tutelare degli interessi che pur non essendo, mol~e ~o~te, 
riconosciuti espressamente possono essere ricavati implicitamente dal l'intero siste~a gmndi~~· n meccanismo a cui ci si riferisce per riconoscere e contemperare quest1111teressi e 

29 Alpa nota ancora come Domat distingua la colpa in diverse sub~categone h colpa che comporta u11 reato 0';ern llll delítto; la colpa pe,r la viol~zione del rapporto contrattuale; la colpa che 11011 é connessa né ad llll reato o ad un dehtto ne ad tU1 accordo ma ad llll comportamento imprudente di lllrn persona, o a una catava custodia d1 cose o a111mal1 30 POTHIER, Robert Joseph Traité des oblígations, Bruxelles 1837, p 141. Citato 111 ALPA, Gmdo. Op. Cit. P .49 
31 POTHIER, Robert Joseph Op cit. . . .. , 32 Interessante é osservare come in realtà la crisi, l'insufficienza del concetto tradiz1011ale d1 responsabiltta colposa non sia stato llll fatto isolato, e da ricordare che anche in ambito contrattuale si. parla di crisi dovuto al~a massificaz10ne delle relaz10111 contrattuali, si veda la ricostruzione operata per MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Cod1go de Defesa do Consunudor, 

São Paulo Editora Revista dos Trib1Urnis, 2005 p 163 
33 ;\ccanto al metodo tradizionale della responsabilità civile, quale quello dell'amministraz1one de] danno. b dottrina contemporanea e solíta apprezzare anche m1 approccio differente, la nlevanza econormrn. h1fatt:1, a part:1re dagh anm Sessa11ta del XX sec Pietro Trimarchi in Itruia, Guido Calabres1 e Richard Posner negh Stat:1 Urut:1 (1 p1u citat:1) hanno fo~~1zzato 1 lor~, studi sulle tecniche di distribuzione del danno. Pnnc1palmente qnesta 1mpostaz1one econormca, nelle d1verse graduaz10111 da Calabresi "11le cost of accidents" a Posner "11.1eories of economic regulation", attesta la maggiore effic1enza econormca della responsabiEtà senza colpa, sempre che la vittima non sia stata in grado di prevenire il danno e 11011 sia stata m grado d1 

adottare la dilígenza del buon padre di fanúglia 
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normalmente l'equità. Senza il ricorso all'equità, infatti, le disposizioni normative molte 
volte possono risultare inefficaci. Cosi come il giudice puo rifarsi al principio dell'equità per 
~tt~nde~e situazioni altrimenti non risolvibili o limitatamente risolvibili, il legislatore puo 
ispirarsi al principio dell'equità per regolamentare alla base tipi di situazioni difficilmente 
tutelabili dal raziocinio giuridico. 

Il legislatore, dunque, per certi aspetti, coadiuva la posizione del giudice, indirizzandolo, 
attraverso la previsione legislativa di criteri di giustizia sostanziale, al riconoscimento 
dell'ingiustizia del danno, di modo che sia sempre garantita una risarcibilità, o al piu, una 
indennizzazione da danno - appunto - ingiusto. 

E' proprio nelle relazioni tra singoli individui e società che si riscontrano i casi piu 
significativi in cui appare tutta l'insufficienza del concetto colpevolistico nella disciplina 
dell' illeci to civil e. L' es ame degli in teres si in gioco, dunque, prevede una sorta di bilanciamen to: 
da un lato, l'interesse altrui minacciato da un comportamento, che normalmente e colposo, 
dall'altro, l'interesse che l'agente con quella condotta tenta di realizzare34

• Gli interessi in 
gioco, il piu delle volte, sono della piu varia natura e quasi sempre non corrispondono ad una 
previsione normativa típica: da qui, la necessità di una valutazione circa !'elemento 
colpevolistico del comportamento lesivo. Non sempre, infatti, la colpa corrisponde al un 
rischio giustificato, e viceversa35

. 

Il contemperamento degli interessi singolo individuo e società si inserisce esattamente 
in questo contesto, ossia nell'impossibilità di ricondurre -il piu delle volte, per la mancanza 
di previsioni normative espresse o per irrazionalità giuridica - una previsione di rischio ad 
una valutazione conforme al criterio colpevolistico36. La conseguenza a questa insufficienza e, 
dunque, stata la presa in considerazione del concetto di utilità sociale -uti!i.tas-circa l'esercizio 
deli' attività cui il rischio si riferisce.La valutazione degli interessi al fine di garantire la risarcibilità, 
o l'indennizzazione di una delle parti, non deve tener conto solo di aspetti di carattere 
economico, mal' utzlitas deve essere valutata in relazione a tutti gli aspetti della personalità 
dell'individuo37

• 

L'istituto della responsabilità civile, dunque, assume la funzione specifica di 
riequilibrare o riottemperare gli interessi tra le parti, nel caso in cui questi siano alterati o 
modificati in modo pregiudizievole per una sola delle parti: la responsabilità civile e intesa 
come giustizia sostanziale tra gli i singoli individui e tra individui e società (altro discorso 
varrebbe nei rapporti con la Pubblica Amministrazione, che generalmente difende interessi 
privilegiati). Infinite sono le funzioni della responsabilità perché infinite sono le situazioni 
che vengono a caratterizzare gli squilibri nella società. 
. _In modo particolare, a partire da tempi molto recenti, in cui - appunto - lo sviluppo 
mdustnale e la crescita economica hanno contribui to a differenziare maggiormente casi di 

34 TRH,L\RCHI, Pietro. Illecito in Enciclopedia del diritto, vol. XX, Milano 1970, pp 103-104 
35 TRl:MARCHI, Pietro. Op cit,pp. 103-104 
36 MELLO DA SILVA, Wilson. Responsabilidade sem culpa. São Paulo Saraiva 1974. p. 134 sulla socializzazione de] diritto e 1'111d1vidualismo gmridico 
37 LORENZETTI, Ricardo Luís. Fundamentos do direito privado São Paulo RT, 1998 p. 84 difende la tesi de! sistema di diritro pnvat~ rnme protezione dell'individuo. Il diritto privato inteso come volontà di farsi norma giuridica di organizzazione della soCJeta c1v1le 
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ingiustizia sostanziale, la funzione reintegrativa o di giustizia sostanziale puo ed e stata 
garantita solo da una oggettivazione della responsabilità civile, attraverso un onere probatorio 
meno gravoso o attraverso l'estensione dell'area risarcibile38

• L'oggettivazione della 
responsabilità civile esige la distribuzione del rischio, al fine di poter garantire un continuo 
contemperamento degli interessi e un equo bilanciamento dei danni. L'attribuzione 
all'imprenditore del rischio d'impresa comporta dunque la razionalizzazione del mercato, 
attraverso la creazione di norme che tutelano la sicurezza: il rischio deve essere a carico di chi 
trae dall'attività svolta un vantaggio economico. 

La responsabilità oggettiva ha dunque la funzione di regolare e rendere sostanzialmente 
piu giusto il contemperamento degli interessi, laddove una attività che realizza un vantaggio 
individuale non sia proporzionale alla sua dannosità

39
• 

B) Dai principio della responsabilità per colpa alla teoria dei rischio e il principio 
della responsabilità oggettiva. 

1) La socializzazione dei rischio 

L' innarrestabile processo di indistrializzazione, la moltiplicazione smisurata delle 
nuove pratiche tecnologiche, le nuove scoperte, il fenomeno dell' addensamento della 
popolazione nei grandi centri, la creazione di modeme centrali elettriche, tutto cio che viene 
a determinare un costante miglioramento nelle condizioni di vita della popolazione comporta 
conseguentemente un'aumento proporzionato dei rischi. 

Il concetto di colpa soggettiva, in ambito della responsabilità civile si dunque e 
dimostrato insufficiente e cio a causa delle condizioni economico-sociali dettate dai grandi 
eventi che hanno e stanno caratterizzando la nostra epoca, oltre a motivi di ordine filosofico­
politico e giuridico, conseguenti al declino dell'individualismo e della nas'cita della 
socializzazione. Accanto alia tradicionale figura della colpa si e dunque farta strada una nuova 
teoria, quella del rischio, che non rappresenta una figura eccezionale di responsabilità, ma, 
diversamente, si incastra "parallelamente" nella figura dell'illecito extracontrattuale. 

La socializzazione del rischio offre la possibilità di una indennizzazione sempre 
garantita, senza che si presenti la necessità di un internento di nessuno, introducendo nel 
diritto un criterio piu equitativo di distribuzione della giustizia. La socializazione dei rischi 
risponde alla logica di una maggiore giustizia sociale, e viene incontro alla realtà quotidiana 
degli eventi, che vede il passaggio da una forma di tutela del danno alla persona ad una tutela 
del danno ali'intera collettività. 

2) Responsabilità oggettiva: dall'imputazione per rischio-profitto 
all'imputazione per rischio-creato. 

La nasci ta delle teorie del ris chio solitamente vengono ricondorte ad una epoca s to rica 
ben determinata: ci si riferisce alia fine dell'Ortocento, inizio del Novecento. Si inizia, appunto, 

38 ALPA, Guido BESSONE, Mario. La responsabi!ità civile. Milano, Giuffre 1980, pp 193 e ss 
39 SCOGNAl'vfIGLIO, Renato Responsabilità civile, in Nuoviss1mo Digesto Italiano. Torino. Giappichelli, 1968 p 641 
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a ~scutere ~tto.rn~ a queste tematiche proprio in occasione di quel movimento dottrinario, 
s:iluppat~s1 pnnc1~almente 1f.1 area. francese ed in area italiana, chiamato soda/ismo giuridicrfº. 
Si tratta d1. ~~ particolare peno~o m cm le conseguenze di uno sviluppo industriale senza 
~re~~dentt m1Z1arono a mut~re ~l ~or~o delle relazioni sociali, economiche e giuridiche tra 
md1v1du1, e sopratturto tra md1v1du1 ed imprese. Il socialismo giuridico dunque fu 1 
nsposta_ "sociale e giuridica" ad un mutamento avvenuto principalmen;e sul un' pian~ 
econormco. 

. Da p.arte fr~~'ese,. Saleill~~,Josserand, Sauzer, Sainctelette, da parte italiana, Coviello, 
~a~ass1 teonzzano ~ f~l11:1ento. della colpa, nel senso che sviluppano, in ambito di illecito 
civtle, tenden~e e cnten onentatt su una concezione della responsabilità del tutto dissociata 
dal concerto d1 colpa. 

. Le ~eor~e del rischio vengono solitamente distinte in teorie del rischio-profitto e 
teor~e del nsch~o-.creato. ln realtà, come evidenzia Lima41

, originariamente ci si riferiva alla 
teona del ~sch10 mtegrale,.e solo su~cessivamente si passo a considerare la bipartizione tra 
teona dell atto anormale, difesa da Ripert, e la teoria del rischio. 

La prima ~~evedeva la nascita di ipotesi di responsabilità quando l' attività esercitata da 
un a~n.t~ foss.e di tt~o "anorm.ale''. nell'uso della proprietà: veniva in questo modo aliargata la 
possibilita di n~alers1 sul propno vicmo, ne1 rapporti specifici di vicinanza tra fondi. 

.ln real~a, questa teoria non ebbe molto segui to, dal momento che fu molto criticata 
pe~ van aspettt, ma soprattutto ~~r il farto di celare un comportamento colposo dell' agente, 
e nc.adere ~om~n~ue nella prev1s10ne colpevolistica dell'illecito civile42

• La seconda, ossia la 
teona ~el nsc~10, e og~etto, a sua v?lta, di una bipartizione, o meglio di una vera e propria 
evoluz10ne ed mt~graz1~ne. ~a teona del rischio puo, infatti, essere cosi ripartita e analizzata: 
da un lato, la teona del nsch10 profitto, dall'altro, la teoria del rischio creato4

3. 

. La prima par~e dal presupposto secondo cui l' attività di impresa, proprio perché 
finalizzata al con~e~ento .d~l maggior profitto, deve, allo stesso tempo, assumersi i rischi 
che da qu~s~o tt~o d1 atttvita possono derivare. Ecco dunque la socializzazione della 
~e~ponsab1hta: ~h1 ,consegue un profitto da una attività non puo considerare di fare ricadere 
1 n~ch1 sulla socie_ta stessa, ubi emol~mentum, ibi onus. ln particolare, dapprincipio, si comincio 
a di~cutere 1~ mento a queste temattche nferendosi principalmente a quelle attività considerate 
pe~~~lo~e, m quanto ~ocive ~la salute degli individui, per poi arrivare ad abbracciare ogni 
att1v1ta di unpre:ª· Saleilles ev1denzia come il rischio diventa cosi parte integrante delle spese 
generali che un 1mpresa deve sopportare44

. 

40 Responsabilità oggetti~a per.danni e rE-sponsabilità per ris chio di impresa dovrebbero essere considerati concetti ben distinti 
attes·~ che perv~utare 11 nsch10 d1 impres.a Cl S! dovrebbe rnpportare alie teorie sulla distribuzione dei costi e dei profitti Mentr; la responsab~hta,lato sensu trova, mfatti, la sua causa gmstificatnce nella reintegrazione dei patrimoni.o dei danneggiato la 
~ei5~1~~~1ta d ª:1presa s1 fonda, su teone ,squ1S1tamente di carattere econorruco. Tuttavia, come sottolineano :\LE{ E d. 'Op: C..!t., 111 una societa 111 cm V! e lU1a forte coes1stenza e 111terrelaz10ne tra impresa e società 11011 ha senso fare un 1scorso soc1ale_, senza un supporto d1 rarattere econonuco ' , 

41 LIMA,Alvino Op.citp.119 
42 MAZEAUD, Henri et Léon, et TUNC, André. Op cit 
43 MAZEAUD, Henri et Léon, et TUN C, André. Op. cit 
44 SALEILLES, Raymond. La responsabilité du fait des choses devant la Cour Superieure du Canada, in Rev. Trim. dr. Civ. 1911 PP 48 e segg, come esarrunata da ALPA, Gll1do. Op. Cit. p 290 , ' 
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La teoria del rischio profitto verme dunque affiancata, per cosi dire, da una evoluzione 

della stessa, ma che per i caratteri che presenta se ne differenzia, e prende il nome di teoria del 

rischio creato. Si tratta di una teoria piu ampia e comprensiva anche della teoria del rischio 

profitto, e che consente di applicare criteri di responsabilità oggettiva anche a casi in cui non 

si sia in presenza di un 'attività di impresa45
. 

La nuova teoria evidenzia dunque il principio secondo cui chiunque impiega fonti di 

n·schio deve sopportarne le conseguenze negative: non puo essere considerato giusto ed equo 

quando la vittima che non ha contribuito alla creazione dei rischi sopporti le conseguenze 

negative prodotte dall'esercizio di tale attività. La teoria del rischio creato, senza dubbio, ha 

fissato le basi per la nuova concezione della responsabihtà extracontrattuale oggettiva o 

senza colpa. Le teorie del rischio rispondono ad una logica di carattere sociale, la loro finalità 

e dunque quella di compensare, o meglio, procedere alla riparazione dei danni, seguendo il 

solo criterio obiettivo della valutazione, o meglio, della proporzionalità che caratterizza la 

relazione danno-beneficio. 

II- Esperienza comparativa tra il sistema di Civil Law e il sistema di Common Law: 

modi differenti di introduzione della responsabilità oggettiva. 

A) I modelli di Civil Law. 

1) La responsabilità colposa e la responsabilità oggettiva: Codice Civile francese 

e Codice Civile italiano. 

Nel diritto francese 

Il Code Civilfrancese del 1804 rappresenta sicuramente l'esempio piu típico, se non 

addirittura l' e sem pio piu paradigmatico, delle legislazioni modeme che accolgono i:1 principio 

della responsabilità per colpa. La clausola generale della responsabilità civile e disciplinata 

dagli artt. 1382 e 1383 CC, i quali sintefo:zano il risultato degli studi e degli insegnamenti 

sulla colpa e sulla classificazione dei "delitti e quasi delitti" di Domat e di Pothier46
. 

L' art. 1382 CC cosi recita, "tout fait quelconque de l'homme, qui cause à autrui un dommage, 

ob!ige celuipar la faute duquel zl est amvé, à le réparet'. La clausola e quindi affiancata e ampliata da 

un' altra importante clausola, quella stabilita ali' art. 1383 CC che statuisce: "Chacun est responsab!e 

du do mm age qu 'zl a causé non seulement par son fait, mais encore par sa négligence ou par son imprudence ". 

ln realtà, nonostante la paradigmatica e tradizionale ricostruzione "colpevolistico­

soggettiva" della responsabilità civile 47
, cosi come e possibile evincere anche da una immediata 

lettura degli stessi articoli sopra menzionati, la dottrina comparativa, in riferimento ai tre 

elementi costituenti la responsabilità dommage,faute e lien de causalité, critica l'utilizzazione di 

alcune espressioni ritenute non sufficientemente chiare48
: in particolare, l'espressione "dommage". 

45 ALPA, Guida. Op Cit. p 291 

46 v intra 
47 LEVI, Giulio. Responsabilità civile e responsabilità oggettiva. Milano Giuffre 1986, p. 53 

48 ZWEIGERT Konrnd; KôTZ Hein. Einführnng in die Rechtsvergleichung auf dem Gebiete des Privatrechts. Tübingen: 

Mohr, 3 .Auflage, 1996, p 619 
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Ci si domanda, infatti, se includa la definizione di danno morale, se tratti solo di un'offesa 

personale o se siano oggetto di compensazione anche altri interessi economici49• 

,. Allo st~sso modo, vi e una ricca e consolidata dottrina che si e occupata 

dell mterpretaz1one del termine ''faute", che costituisce il cardine attomo cui ruota tutto il 

~1sten:ia ~o~gettivistico d~lla col~a, n, nello specifico, dei cosiddetti "quasi delitti"5º. Si tende, 

mf~ttr, distm~er~ due d_1verse s1tuazioni che possono essere definite dal concetto difaute57: 

ossia,_ nella v10laz1011e d1 un precetto che definisce un comportamento da rispettare nella 

doppia concez1one_, _da ~n lato, di volontà di causare danno (jaute délzáuelle), dall'altro, di 

com?o~~amento cnt1cabile secondo il principio generale del buon padre di famiglia (jaute 
quasz-délzctuelle) - reasonable man of ordinary prudence. 

. No,~o~tante le pur criticate~
2
_e:pr~ssioni_utilizzate dal codice per definire gli elementi 

~ropn _dell 1st1tuto della responsab1hta gli auton sono concordi nel definire che il Code Civzl 

si fondi sul principi? colpevolistico53
• Tuttavia, la dottrina piu recente e la stessa giurisprudenza 

della Cou~ de_ Cassatzon par tendo dali' e sarne deli' art 1384 CC e segg. sembrano non essere della 

stessa opm1one. L'art 1384, par. 1, CC cosi recita: "On est responsable non seulement du 

dommage que l'on cause par son propre fait, mais encore de celui qui est causé parle fait des 

p~rso1mes dont on doit répondre, ou des choses que l' on a sous sa garde". Si tratta chiaramente 

di u~~ respo~:abilità_per fatto ª;trui. Ma non_ si tra~ta del solo caso, il Code Civil, agli artt. 

13~5 _e 1386 C~, d1~pone ~n ~tra presunz10ne d1 responsabilità in capo al proprietario di 
an1mal1 e al propnetano d1 ed1fic10 rovinoso. 

_Inte~es~ante e n~tare come 1' art. 1384, par. 1 °, CC escluda la previsione di responsabilità 

solo ne1 cas1 d1 cas fartuzt o farce mqjeure, ossia quando il fatto dannoso e determinato da un 

evento esterno il c_ui verificarsi ~on dipende, in alcun modo, dalla volontà dell'agente. 

. Appare chiaro che cons1derate le poche ipotesi in cui e possibile riscontrare un caso 

fortuito o una for~a maggi~re, la quasi totalità delle ipotesi in cui viene ad essere applicato il 

1384, par. 1 º, CC determina la previsione di una responsabilità indipendente da qualsiasi 
neghgenza deli' agente. 

Nonost~te !'evidente e sopra richiamata previsione codicistica di cui agli art. 1382 e 

1383 CC, n~sce il pr~blema_ di come considerare queste ipotesi di imputazione di responsabilità 

La ncostruz1one_ d1 Josserand aiuta evidenziando che la ragione per la quale l'art. 

1_384, par. 1 º, CC trasfensce la responsabilità ad altro soggetto risiede nel fatto che la società 

nsponde ad un interesse sociale oggettivo, ossia in quello di garantire una compensazione 

49 ZWEIGERT Konrad, KÔTZ Hein. Op. <:Ít. p 620 

50 AUBRY, Charles Mane Barbe i\ntoine. RAU, Charles Frederic. Cours de Droit Civil Frnnçais, d\tpres Ja rnéthode de Zachariae 
Pans Marchai et Billard, 1897 

51 VINEY, Genevieve;JOURDAIN, Patrice. Les conditions de la responsabilité, in Trnité de droit civil. Paris LGDJ 1998 
52 V supra ' ·' 

53 ZWEIGERT Konrad; KÔTZ Hein. Op. cit. p. 663 ss 
54 Art 1385 CC "L . ' . d' 

· , . e p,ropnetrure' un ru1i1_:1al, ou celuí quí s'en sert, pendant qu'il est à son usage, est responsable du dommage 

que 1 ru11mal a cause, smt que 1 ru111nal fut sous sa garde, so1t qu'il füt égaré ou échappé" 

55 Art ~ 386 C; "Le propnétaire d'un bàttment est responsable du dommage causé par sa mine, Iorsqu'elle est arrivée par une suite 

du defaut d entret1en ou parle vice de sa constrnct1011" 
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del danno: si tratta della cosiddetta dottrina del rischio creato56
. Josserand, in tal modo, 

riconosce che la semplice presunzione di responsabilità, che solo superficialmente richiama il 
principio colpevolistico, in realtà nasconde ipotesi di responsabilità senza colpa, in cui, cioe il 
soggetto agente viene ad essere liberato in casi del tutto eccezionali57

• 

Questa impostazione e solo una delle risposte dottrinarie all'esame del 1384, par. 1 º, 
CC, la lettura ancora dominante e quella dei fratelli Mazeaud58 e di al'.\ndré Tunc che difendono 
l'idea secondo cui la responsabilità civile nel diritto francese rimane caratterizzata dalla 
predominanza del principio colpevolistico, indipendentemente dalle varie previsioni di 
presunzione di colpa. 

Nel diritto italiano 

Il codice civile italiano del 1942 e, sénza dubbio, una creazione codicistica di chiara ed 
espressa influenza francese. Di conseguenza, lo stesso istituto della responsabilità civile, che 
ammette esplicitamente la colpa quale elemento costitutivo dell'illecito, riflette la ricostruzione 
"soggettivista" operata dall' art. 1382 del Codice Civile francese. E' cosi possibile incontrare la 
presenza dell' elemento "colpa" già all' articolo "fondante" della stessa responsabilità civile 
del sistema codicistico italiano, ossia l'art. 2043 CC59

. 

Nonostante l'esplicito riferimento all'elemento colpa, e tuttavia possibile individuare, 
già da un'analisi piu approfondita dell'art. 2043 CC, come il binomio illecito civile - colpa non 
sia, in realtà, cosi stretto e, soprattutto, chiuso ad altre ricostruzioni. 

Rescigno evidenzia che, se 11011 fossero possibili altre ricostruzioni, si dovrebbe 
ipotizzare un errore del legislatore, nell'aver usato la parola "fatto", anziché "atto", quale 
causa determinante dell'illecito. Da una lettura complessiva della norma, - chiarisce poi -

56 Per la rhéorie du risque créé si veda ru1che SALEILLES, Raymond Op Cit., pp. 48 e ss. " . .il rischio diventa parte integrru1te delle 
spese genernli ed e !'industria che ne sopporta il carico, con ripartizione proporzionale trn coloro che cooperru10, gli uni sotto 
forma di riduzione dei beneficie gli altri sotto forma di riduzione dei salan", da cui "il ris chio deve ricadere su chi trne profitto" 
dall'attività drumosa. Nota in ALPA, Guida. Op. cit. p. 290 

57 Della stessalinea VINEYGenevieve;JOURDAIN, Patrice. Op c1t p. 531 
58 Come nota i\lvmo Lima, nel suo già piü volte citato studio sulla colpa e sul ris chio, lo studio dei fratelli Mazeuad esan:una molto 

attentamente l'istituto della responsabilità civile. La precisazione e d'obbligo dal momento che !'opera dei Mazeuad appare 
essere indispensabile per meglio comprendere la differenziazione esistente trn il concerto di responsabilità ob1ettiva e 
responsabilità per colpa ob1ettiva Essi parto no dalla considerazione che la valutazione della colpa puà essere fatta inconcreto 
e in abstracto e cià porterebbe ad una distinzione tra colpa obiettiva e colpa soggettiva I Mazeaud distinguono, poi, una 
imputabi!ità dei tutto prescmdente dalla colpa, quella determinata ed espressione delle teorie sul rischio, da altri due tipi di 
1mputabi!ità che d1pendono, mvece, dalla presenza della colpa, che perà puà distinguersi in colpa in abstracto, e colpa in 
concreto. Diversa e dunque la concezione ob1ettiva della responsabiliti nel senso di llll criterio di imputaz10ne che 11011 si 
fondamenta sulla condotta dell'autore dei drumo: prescinde dal comportamento volontario dell'agente, sia esso conseguente 
di una valutazione 111 abstracto o inconcreto E' questa la concretizzazione della teoria dei rischio. Nel caso esaminato dai 
Mazeaud si trntta invece di distinguere all'interno dell'imputazione fatta per colpa se si e in presenza di U11a responsabilità 
determinata da colpa morale o di colpa obiettiva. Si tratterebbe di ll11a concezione puramente soggettiva o morale, quru1do 
l'esame della colpa sarebbe effettuato in concreto, dal momento che s1 potrebhe avere responsabilità solo quando viene ad 
essere accertata la presenza della "colpa mornle" nel comportamento dell'agente Diversamente, si trntterebbe di colpa obiettiva 
quru1do la valutazione prescinde dai lato ps1cologico dell'autore, e accosta il comportamento dell'agente ad w1 tipo astratto 
( culpa in abstracto ), il bonus pater fam1liae. AI di !à della critica mossa a tale ricostrnzione, !'opera dei Mazeaud e si curamente 
fondamentale per poter comprendere la differenziazione trn responsabilità per colpa dalla responsabihtà oggettiva. Cfr 
MAZEAUD, Hemy et Léon; TUNC, André. Op. Cit 

59 Art 2043 CC "Qualw1que fatto doloso o colposo, che cag10na ad altri un drumo ingiusto, obbliga colui che ha commesso il 
fatto a risarcire il. danno" 
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apparirebbe preferibile l'utilizzazione del termine "atto", anziché "fatto", in quanto si 
integrerebbe meglio con la forte connotazione di volontà e consapevolezza, cui allude la 
norma stessa nel caratterizzare l'azione dell'autore dell'illecito60

• 

Si tratterebbe, dunque, di una sorta di apertura a posizioni interpretative, per lo piu, 
svincolate dalla tradizionale ricostruzione "soggettivistica" dell'illecito civile italiano. 

Seppur tale rivisitazione interpretativa dell'art. 2043 CC, sia molto stimolante e, 
sicuramente, degna di un piu dettagliato approfondimento, cio che, tuttavia, 11011 puo essere 
messo in discussione e l'espresso riferimento all'elemento "colpa" quale circostanza fondante 
dell' illeci to. 

I dubbi, dunque, sulla ricostruzione soggettivistica della responsabilità civile italiana 
sembrerebbero cosi risolti, atteso il chiaro riscontro di cui all'art. 2043 CC61

, se 11011 fosse per 
gli articoli seguenti. ln particolare, il codice disciplina alcune particolari figure di illecito in cui 
sono previs ti dei criteri di imputazione differenti rispetto al generale criterio "soggettivo" 
rappresentato dall'art. 204.3 CC. 

Ci si riferisce alle ipotesi di responsabilità "per fatto altrui"62
, alle ipotesi di responsabilità 

"per danni cagionati da cose in custodia o da animali"63
, alle ipotesi di responsabilità per 

danni cagionati "da rovina di edificio o dalla circolazione di veicoli senza guide di rotaie"64 e 
alla responsabilità per danni "da attività pericolose"65

. 

Si tratta di ipotesi considerate dalla dottrina tradizionale66 eccezioni a quella regola 

60 Si discute sul termine "fatto" usato all'art 2043 CC Il legislatore ha infatti adottato la dicitura "fatto" a11ziché "atto". Il 
legislatore sembra alludere all'evento drumoso come ad w1a conseguenza del fatto dell'uomo, dal momento che allude alia 
consapevolezza e alla volontà, ossia all'elemento volitivo. Pertanto, l'utilizzazione di tale termine concretizza il sospetto che, 
in realtà, il legislatore abbia voluto connotare la responsabilità in chiara influenza soggettivistirn, tuttavia, 11011 sdegnando, con 
l'apertura portata dal termine "fatto", U110 svincolo da posizioni colpevolistiche dell'illecito. Cfr RESCIGNO, Pietro. Mrumale 
di dintto privato. Napoli Jovene 1977, p. 688 e ss 

61 Relazione della Commissione Reale al Codice Civile, p 24 
62 i\rt 204 7 CC: "In caso di drumo cag1011ato da persona incapace d'intendere o di volere, il risarcimento e dovuto da chi e tenuto 

alia sorvegliru1za dell'incapace, salvo che provi di 11011 aver potuto 1mpedire il fatto. Nel caso in cui il danneggiato non abbia 
potuto ottenere il risarcimento da chi e tenuto alla sorvegliru1za, il giudice, in considerazione delle condizioni economiche delle 
parti, puà condrumare l'autore del drumo a w1'equa indennità" Art 2048 CC: "Il padre e la madre, o il tutore, sono responsabili 
del drumo cagionato dal fatto illecito dei figli minori 11011 emru1cipat1 o delle persone soggette alia tutela, che abitru10 con essi 
La stessa disposizione si applica all'affilimte. I precettori e coloro che insegt1ru10 un mestiere o w1'arte sono responsabili dei 
drumo cagtonato dal fatto iliecito dei !oro allievi e apprendisti nel tempo in cui sono sotto la ]oro vigilru1za. Le persone indicate 
dai commi precedenti sono liberate dalla responsabilità soltru1to se provano di 11011 avere potuto 1mpedire il fatto", Art 2049 
CC: "I padroni e i committenti sono responsabili per i dru1111 arrecati dal fatto illecito dei loro dornestici e commessi nell'esercizio 
delle incombenze a cui sono adibiti" 

63 Art 2051 CC: "Ciascw10 e responsabile del drumo cagionato dalle cose che ha in custodia, salvo che provi il caso fortuito"; Art 
2052 CC: "Il proprietario di w1 anirnale o ch1 se ne serve per il tempo in cui lo ha in uso, e responsabile dei dru1ni cagionati 
dall'rulirnale, sia che fosse sotto la sua custodia, sia che fosse smarrito o fuggito, salvo che provi il caso fortuito" 

64 Art 2053 CC "Il proprietano di un edificio o di altra costrnzione e responsabile dei danni cagionati dalla lo:ro ravina, salvo che 
provi che questa non e dovuta a difetto di rnrumtenzione o a vizio di costrnzione"; Art 2054 CC: "Il conducente di w1 veicolo 
senza guida di rotaie e obbligato a risarcire il danno prodotto a persone o a cose dalla circolazione del veicolo, se 11011 prova 
di aver fatto tutto il possibile per evitare il drumo. Nel caso di scontro tra veicoli si presume, fino a prova contraria, che ciascuno 
dei conducenti abbia concorso ugualmente a produrre 11 drumo subito dai singoli veicoli. Il proprietano del veicolo, o, in sua 
vece, 'usufrnttuario o l'acquirente con patto di nservato dommio, e responsabile 111 solido col conducente, se 11011 prova che 
la circolazione dei veicolo e avvenuta contro la sua volontà. In ogtlÍ caso le persone indicate dai commi precedenti sono 
responsabili dei dru111i derivati da vizi di costruzione o da difetto di mrumtenzione dei veicolo'' 

65 Art 2050 "Chiw1que cagtona drumo ad altri nello svolgimento di tm'attività pericolosa, per sua natura o per la natura dei mezzi 
adoperati, e tenuto al risarcimento, se 11011 prova di avere adottato tutte le misure idonee a evitare il danno". 

66 D E CUPIS, Adriano. Il danno. l'v[ilano: Giuffre 1979 
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generale contenuta all'art. 2043 CC. ln realtà, l'evoluzione dottrinale e giurisprudenziale 
attomo a questo dibattito puà considerarsi ancora non definita, attesa la complessa 
articolazione di indirizzi che si sono avvicendati dall' adozione del codice. 

Sicuramente, l'interpretazione piu classica e tradizionale e data da De Cupis67
, il quale 

partendo da una serie di ragioni che verranno ad essere esaminate daqui a poco, afferma che, 
in realtà, la rego la deve essere considerata sempre quella deli' adozione del principio Jheringhiano 
"nessuna responsabilità senza co!pa", e che, evidentemente, i casi di responsabilità oggettiva, 
rappresentati da questi differenti criteri di imputazione, sarebbero davvero cosi esigui da 
dover per forza di cose essere considerati del tutto eccezionali. Solo alcuni fatti non colpos1 -
nota - produrrebbero responsabilità68

. 

Le fattispecie di cui agli artt. 2047, 2048, 2050, 2054, 1 ° e 3° comma CC - osserva -
ammettono prova liberatoria "salvo che pro1Ji di non aver potuto impedire il fatto" 69 o "se non prova 
di ater adottato tutte le misure idonee a ezitare il danno"70

, ovvero "se non prova di aver ackJttato tutte 
le misure idonee a ezitare il danno"71 e cio configurerebbe, dunque, una sorta di ''presunzjone 
semplice' di colpa che, di fatto, darebbe origine solo ad un'inversione dell'onere della prova. 

Per quanto attiene all'art. 2049 CC, che non ammette prova liberatoria, non si 
tratterebbe comunque di un criterio "svincolato dalla colpa" dal momento che la responsabilità 
deriverebbe da "co!pa da altro soggetto" legato da un rapporto di subordinazione72

• Gli art. 
2051 e 2052 CC concretizzerebbero una sorta di ''presunzjone assoluta di co!pd' superabile solo 
attraverso la prova di un elemento estraneo, il caso fortuita7 3

. 

Attesa la riconducibilità di tutte questi criteri di imputazione al generale criterio della 
colpa, De Cupis, e la dottrina tradizionalista tutta, riduce a due sole ipotesi "eccezionali" i casi 
in cui si prescinde dall'elemento colpa: artt. 2053 e 2054, 4° comma, CC74

• La collocazione 
codicistica e un'esame ben piu approfondito di tali norme lascerebbe intendere che ~'art. 2043 
CC rappresenti in realtà la regola generale della responsabilità, mentre i successivi articoli 
rappresentino solo delle eccezioni75

• 

Diversamente, la dottrina piu modema70 ha modificato integralmente non solo 
l'interpretazione di tale collocazione all'intemo del codice, ma addirittura la stessa concezione 
di responsabilità civile 77

, proprio per ricomprendere quelle particolari ipotesi di 

67 DE CUPIS, Adriano Op. cit 
68 DE CUPIS, Adriano. I fatti illeciti, in Conunentario al Codice Civile SciruoJa e Branca, Art 2043. Bologna-Roma, 1993 
69 Artt 2047 e 2048 CC 
70 Art 2050 CC 
71 Art. 2054 CC 
72 DE CUPIS,Adriano Op. cit 
73 DE CUPIS, Adriano. Op cit 
74 " l'obbligo del detto comportamento e obiettivamente ineseguito ogniqualvolta, anche a prescindere da riprovevole 

negligenza, la necessità atl:ività preventiva non e completamente svolta . .." Da DE CUPIS, Adriano. Op. cit 
75 BESSONE, Mario. La responsabilità civile. Milano Giuffre, 2001 
76 Anche la stessa Giurisprndenza ha opernto una riadattamento del concetto di colpa di cui all'art 2043 CC, in senso piu 

oggettivo, 11011 piü dunque in termini puramente soggettivi, al fine di tutelare le esigenze di protezione dell'uomo moderno 
Cfr. VISINTINI, Giovanna. Trnttato breve della responsabilità civile. Fatti illeciti. Inadempimento Da11110 nsarcibile. Padova 
CEDAM, 1996. 
Cfr TRJMARCHl RODOTA' BIANCA ma anche CALABRESI. Citati da CASTRO NOVO, Carlo. La nuova responsabilità 
civile. Miiano Giuffre, 1997. Cfr BIANCA, Cesare Massimo. La responsabilità. Vol. V, in Diritto Civile. Milano Giuffre, 2003 

211 

danneggiamento che si verificano indipendentemente da un comportamento volontario del 
soggetto e garantire, conseguentemente, una tutela concreta all'individuo di fronte ad una 
società "nuova", industriale e consumistica. 

Ecco, allora che, come ricostruisce Trimarchi78
, esisterebbero in realtà due diverse 

ipotesi di responsabilità, una per colpa e una oggettiva, non piu in rapporto di gerarchia, in 
cui l'imputazione per colpa rappresenta la regola mentre quella oggettiva l'eccezione, ma di 
vera e propria parità79

. Trimarchi differenzia le attività umane, che chiama attizità biologiche, 
dalle attizüà economiche ed organizzate, e afferma che la responsabilità oggettiva risponderebbe 
ad una esigenza di tutela legata a danneggiamenti determinati dalle attività economiche e 
organizzate, mentre la tradizionale responsabilità per colpa coprirebbe tutte le altre ipotesi 
tradizionalmente "biologiche"80

• 

E', dunque, possibile affermare che, sebbene nel codice italiano non si parli 
esplicitamente di responsabilità oggettiva, essa sia comunque riconosciuta e utilizzata dalla 
dottrina e dalla giurisprudenza. 

2) La responsabilità colposa e la responsabilità oggettiva: Codice Chrile tedesco 
e Codice Covile Brasiliano. 

Nel dirittmo tedesco 

Il codice civile tedesco (8GB) non ha seguito il grande modello francese ma ha 
assunto caratteristiche e peculiarità proprie. Gli studi romanistici e la storica scuola del diritto 
di Savigny hanno, per cosi dire, modellato la codificazione tedesca. La codificazione tedesca, 
diversamente dalle codificazioni francese e italiana (in cui e presente una clausola generale di 
responsabilità), e dunque piu legata alla tipizzazione delle fattispecie di illecita81

, e ricon()sce 
espressamente la figura della responsabilità oggettiva, prescindendo anche dalla tradizionale 
distinzione classica tra responsabilità contrattuale ed extracontrattuale (daqui, la ragione della 
trattaúone differenziata)82. 

Lalegge regolamenta le fattispecie di illecito, prevedendo una relazione obbhgazionale 
speciale di indennizzazione - da delikte - quale conseguenza di un comportamento illecito 
(artt. da 823 a 853 BGB). In sintesi, ogni volta che un comportamento umano pregiudica 
illecitamente un altro soggetto determina il sorgere di un'obbligazione di indennizzazione 
per i danni causati. 

Fondamentalmente, l'obbligazione di indennizzazione sorge laddove l'autore del 
danno illecito abbia agito con colpa, intesa nel senso di dolo o negligenza. La responsabilità 
per rischio (gifdhrdungshaftuni) e invece configurata come ipotesi di responsabilità senza 
colpa, sempre in ambito di rapporto obbligazionale nato da delikte, o deliktsrecht3

• 

78 TIUMARCHI, Pietro. Rischio e responsabilità oggettiva Milano Giuffre, 1961 
79 'IRIMARCHI, Pietro. Op cit 
80 TRIMARCHI, Pietro. Op c1t 
81 FERRARI, Franco. Tipicità e atipicità del fatto illecito, in G1\LGANO, Frnncesco (a cura di) Atlante di Diritto Privato 

Comparnto, Bologna, Zanichelli, 1999. p. 139 ''la n:tancata previsione dei fatti illeciti qual e fonti di obbligazione, secando tahmi, 
avvalorerebbe la tesi della tipicità, in quanto questa sarebbe sufficiente a rivelare la scarsa rilevanza dell'istituto, che altro 11011 

puõ significare se 11011 previsione di tipicità" 
82 LEVI, Giulio. Op. cit, p 55 
83 SHAPP, Jan Einfühnmg indas Bürgerliche Recht München GmbH, 2003, p. 152 
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Il BGB individua in tre articoli (823 § 1, 823 § 2 e 826 BGB) i criteri per determinare 
l'illiceità del comportamento umano e dunque i criteri che fondano l'obbligazione di 
indennizz azione 84

• 

L'art. 823 § 1 prevede l'indennizzazione laddove la violazione sia relativa a beni 
giuridici e diritti ben individuati e nominati. L' art. 823 § 2 prevede l 'obbligo di indennizzazione 
in caso di violazione di una legge posta a pratezione delle persone in generale. L' art. 826 
prevede l' obbligo di indennizzazione quando il pregiudizio e contra i buoni costumi85

• 

Interessante osservare, come ricorda Levi, che ancora nel secondo pragetto del BGB, appunto 
in relazione alla norma del 823, si discuteva se tutti i beni giuridici fossera oggetto di 
pratezione e, dunque, se l 'estensione dell' obbligo di risarcimento avesse dovuto riguardare 
anche quelle violazioni senza colpa86

• La Commissione della Camera dei Deputati, non 
avendo appravato il pragetto relativamente all'inclusione di queste violazioni senza colpa 
nel 823 BGB, opto, diversamente, per l 'adozione di disposizioni particolari e specifiche 
rispondenti al principio secondo cui il rischio di determinate attività deve accollarsi a chi le 
esercita87

. 

Nel diritto tedesco, dunque, le ipotesi di responsabilità civile senza colpa hanno 
avuto una prima disciplina espressa in leggi specifiche. E, per esempio, il caso della legge n. 
25 del 1938 che stabilisce la responsabilità assoluta delle società ferraviarie per i danni a 
persone o cose oggetto di trasporto, o la legge del 7 luglio 1971 in materia di attività industriale. 

Larenz evidenzia che le ipotesi di responsabilità senza colpa, nel diritto tedesco, 
devono essere considerate eccezionali, cosi come dimostrato dal ricorso alla regolamentazione 
permezzo di leggi speciali (ci si riferisce principalmente alla responsabilità delle ferrovie o alla 
responsabilità aerea). Larenz, in realtà, chiarifica che solo quando queste leggi si fondano sul 
principio della responsabilità per rischio possono riconoscersi ipotesi di respoµsabilità a 
colpa oggettiva, dal momento che prescindono da ogni riferimento ad un atteggiamento 
soggettivo dell'agente. Larenz, dunque, differenzia queste ultime ipotesi, di responsabilità 
per colpa oggettiva, da quei casi di responsabilità senza colpa, ove in realtà- chiarisce - si tratta 
di presunzioni di colpa del soggetto cui viene imputata la responsabilità, come nel caso della 
responsabilità dei padrani e dei committenti88

. 

ln sintesi, con le leggi speciali si e regolata la responsabilità da Delikte o 
"extracontrattu.ale"89 senza colpa, ossia la responsabilità per rischio, in cui colui che trae 
prafitto deve assumersi la responsabilità per i danni che tale attività determina. 

E' questo il principio della giustizia distributiva: colui che trae prafitto da un'attività 
deve assumersi i danni che quella attività determina, secondo il principio riassunto dal bracardo 
latino secando cui cuius commoda eius et incommoda. Tuttavia, non sempre il diritto tedesco 

84 SHAPI~Ja.n. Op. Cit. p 153 
85 ESSER, Josef Schuldrecht Karlsruhe. 1968, p. 43. considera che attraverso il 826 BGB passano tutte le fattispecie atip1che di 

illecito 
86 LEVI, G1ulio. Op. cit, p 55 
87 LEVI, Giulio. Op, cit, p 55 
88 LARENZ, Karl Lehrbuch des Schuldrechts. München Beck, 1964, p 451 
89 Si usa qui un terniine improprio, atteso che - come già ante argomentato -· il diritto tedesco 11011 accoglie la separazione 

tradizionale tra responsabilità contrnttuale ed extrncontrattuale. 
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configura ipotesi di responsabilità oggettiva, ameno che non si tratti di attività pericolosa o 
rischiosa, solo quando si tratti di casi tassativamente previs ti dalla legge. ln base a quanto 
stabilito all'art 823 § 1 BGB, la responsabilità fa riferimento non solo al bene personale della 
vita, della salute, ecc. ma anche al diritto soggettivo assoluto, che ricomprende i diritti della 
personalità, il diritto al nome, il diritto all'immagine ecc .. Dunque, per il diritto tedesco 
chiunque che, con la prapria attività, incide illegittimamente su interessi altrui, che devono 
appunto essere intesi nel senso di diritto soggettivo assoluto, deve assicurare sicurezza e 
pratezione contra i rischi che ne derivano (Verkehrssicherungspflichten)9°. 

Quando la lesione non e prevedibile ed evitabile e, dunque, non valutabile ai fini di 
un comportamento colposo, la dottrina e concorde nel ritenere che non si ha responsabilità 
ex art. 823 § 1 BGB, ma, al piu, potrebbe darsi ai sensi del 823 § 2 BGB91

• Dottrina piu recente 
ritiene che anche se e possibile avere una infrazione di una legge senza colpa92

, l' obbligazione 
di indennizzazione di cui all'art. 823 § 2 BGB, sorgerebbe esclusivamente in caso di colpa e, 
dunque, in presenza di almeno un comportamento da considerare negligente 93. 

Zweigert e Kotz94 sostengono che la responsabilità oggettiva, o senza colpa, nel 
diritto tedesco e stata intradotta esclusivamente attraverso leggi speciali non incorporate nel 
codice, laddove - chiariscono - il legislatore ha voluto presumibilmente richiamare il principio 
della colpa dell'illecito civile o della responsabilità da delitto95

• 

Nel diritto brasiliano 

Nonostante l'evidente e, piu volte, riconosciuta influenza italiana e portoghese nella 
redazione del codice civile brasiliano del 2002, appare preferibile accostare - limitatamente e 
strettamente alla ripartizione sistematica del presente studio - il modello brasiliano a quello 
tedesco. Cio per una ragione molto semplice: il diritto civile brasiliano, al pari di quello 
tedesco, riconosce96 senza alcun tipo eh incertezza o di titubanza, anche se attraverso l'utilizzo 
della legislazione speciale, ipotesi di responsabilità oggettiva97

• 

Il diritto civile brasiliano, infatti, ammette esplicitamente due tipi di responsabilità 

SXl LEVI, Giulio. Op Cit p. 57 
91 LEVI, Giulio. Op Cit p. 57 
92 FERRARI, Franco. Op. Cit. p 142 "con riferimento ali' amb1to di applicazione di tale norma occorre avvertire che essa opera 

una Beweiserleichterung, ossia facilita al danneggiato la prova, in quanto questo dovrà solamente provare la violazione dei 
Schutzgesetz, non anche il nesso di casualità vigendo in questi casi lma presunzione. Inoltre, il con:una 111 esarne dà al danneggiato 
la possibilità di ch1edere il risarcimento dei danno anche quando tale danno 11011 sia stato cagionato con dolo o colpa, almeno 
nelle ipotesi in cui il schutzgesetz sia qualificabile come norma che vieta \Ul determinato comportamento" 

93 SHAPP,Jan. Op Cit. p 180 
94 ZWEIGERT Konrnd; KÔTZ Hem. Op. cit p. 684 e ss 
95 ZWEIGERT Konrad; KÔTZ Hein. Op cit p. 685. 
96 PONTES DE MIRANDA, Frnnctsco Cavalcanti. Tratado àe direito privado São Paulo Editora Revista dos Triblll1ais, 1984 

VoL 53. p. 77-78 in iferimento al codice civile dei 1916, ora abrogato e sostituito dal CC dei 2002 cosí argomenta: "No sistema 
do direito civil brasileiro, a responsabilidade pelo ato, positivo ou negat:Jvo, de outrem, é trai1subjetiva. Não adotamos a 
responsabilidade dila objetiva" 

97 E' tuttavia da ev1denziare, che, differentemente dal BGB, il codice civile brasiliai10 ammette la nota ripartizione responsabilità 
contrattuale - extracontrattuale, tomai1do ad evidenziare quella continuità di impostazione 1taliaiia (e in questo caso, frai1co­
italiaiia) che e possibile riscontrare in tutto il codice civile 
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civile98
: la responsabilità civile soggettiva, e la responsabilità civile oggettiva99

. La prima ha 
valenza generale100 e permea tutti i principali istituti del diritto civile brasiliano, rappresentando, 
dunque, quella continuità codicistica di ispirazione franco-italiana, di una responsabilità 
principalmente fondata sulla teoria classica dei/a colpa701

• 

La seconda, ovvero la responsabilità cosiddetta oggettiva, in quanto, appunto, 
prescinde dall' esame e dalla prova della condotta dell' agente ( elemento psicologico ), riflette le 
attuali tendenze del diritto a voler sanzionare o, in qualche modo, controbilanciare tutti quei 
comportamenti che, per certa natura, costituiscono di per se una limitazione o un pregiudizio 
all' esercizio di diritti a danno della comunità, e rispondono, guindi, alla logica e all'ispirazione 
della già, piu volte, supra citata teoria del rischio. 

L' istituto della responsabilità civile ne diritto brasiliano e di natura riparatoria ed e 
costruito sul concerto di atto illecito, sia esso contrattuale sia esso extracontrattuale1º2

• Per 
atto illecito si intende tutto cio che in qualche modo e contrario allanorma giuridica. 11 codice 
civile brasiliano definisce all'art. 186 del CC del 2002 la disciplina dell'atto illecito (diversa e 
distinta e la previsione dell'atto illecito relativo all'inadempimento contrattuale, prevista 
all' art. 389 CC): ('aquele que, por ação ou omissão voluntária) negligencia ou imprudência, tio/ar direito 
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente mora4 comete ato ilícito )J/

03
. 

Ugualmente, nel campo della responsabilità contrattuale, e possibíle individuare 
ipotesi di responsabilità a carattere soggettivo, con riferimento a tutte le componenti 
soggettive104 del negozio giuridico105

, e ipotesi di responsabilità a carattere oggettivo, con 
riferimento ai casi di cui agli articoli 421 e 422 del CC/2002, relativi all'aspetto oggettivo del 
negozio giuridico. 

Dunque, per parlarsi di responsabilità civile o extracontrattuale nel sistema di diritto 
civile brasiliano ci si deve riferire agli artt. 186 e 927 CC106

. Quest'ultima previsione codicistica 
e d'uopo, al fine di riconoscere un'ulteriore classificazione dell'illecito civile, ossia la ripartizione 
tra responsabilità soggettiva e responsabilità oggettiva, di cui già supra argomentato. 

98 PONTES DE MIR.A_l\fDA, Frnncisco Cavalcanti. Op Cit VOL 53, p 35. O direito das obrigações tem de considerar os fatos 
ilícitos absolutos, como a ofensa ao corpo humano, aos animais pertencentes a outrem e aos bens inanimados, e os fatos ilícitos 
reLi.tivos, como a mfração da cláusula contratual. Nos fatos ilícitos, quer absolutos, quer relativos, estão os atos ilícitos, como 
os atos-fatos ilícitos e os fatos ilícitos stricto sensu. E há responsabilidade sem ilicitude do ato 

99 NERY JUNIOR, Nelson e DE ANDRADE NERY, Rosa Maria. Código Civil Comentado, São Paulo RT, p. 608 
100 MOREIRA. ALVES,José Carlos. A responsabilidade extracontratual e seu fundamento: culpa e nexo de causalidade, in Est 

Oscar Corrêa, 11. 5, p. 200, in NERY JUNIOR- DE ANDRADE NERY, Op. cit, p 608 
101 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Responsabilidade civil no novo Código Civil. Revista do Direito do Consumidor 48, p 80 ss , out 

-dez. 2003 

102 GOMES, Orlando. Introdução ao direito civil. Rio de Janeiro Forense, 1971 e GOMES, Orlando. Contrntos. Rio de Janeiro· 
Forense, 1973 

103 Traduzione libera per! 'italiano. "colui che, per azione o om1ssione volontaria, negligenza o imprndenza, viola il diritto e causa 
un danno altrui, anche se esclusivamente mornle, commelle un atro illecito" Art 186 CC 

104 Cfr. art 389 e segs. CC/2002; arts. de 138 a 140 CC/2002 
105 II codice civile brasiliano del 2002 accetta la definizione di negozio giundico Livro III, Dos fatos jurídicos, Título I, Do negóc10 

jurídico. Confronta JUNQUEIRA DE AZEVEDO, ",\ntônio. Negócio Jurídico São Paulo Sarniv;i, 2002 
106 Interessante e osservare come il legislatore brasiliano abbia voluto differenziare il sistema della responsabilità da illecito civ1le 

dalla responsabiliti da illecito o inadempimento contrnttuale, definendo per i due diversi istituti diverse definizioni di atto 
illecito. Si puo dtu1que osservare la utilizzazione dei modello italiano 
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La prima parte del 927 CC recita: "aquele que, por ato ilícito causar dano a outrem) fica 
obrigado a repará-!r/07 J: Il codice civile brasiliano all' art. 927 CC stabilisce, dunque, l' atto illecito 
come fonte di responsabilità e come fonte dell'obbligazione di indennizzo108

. 

Quanto all'istituto della responsabilità oggettiva, esso trova esplicito riferimento 
codicistico al paragrafa unico dell'art. 92T 09 CC del 2002 e fonda il proprio assunto sulla già 
nota ed esaminata teoria del rischio. 

La responsabilità oggettiva e, come già e stato analizzato, un tipo di responsabilità 
che nasce indipendente da un comportamento di carattere psicologico. Si tratta di una 
responsabilità che determina l'obbligo di riparare il danno causato in tutti quei casi previs ti 
dalla legge o, in generale, quando l'attività normalmente esercitata dall'autore del danno 
implica, ex se, un rischio circa la possibilità di veder realizzato il diritto altrui (art. 927 CC/ 
2002 par. ún.). 

E' questa una forma di responsabilità che decorre inevitabilmente da quella 
insufficienza della concezione tradizionale della colpa soggettiva, incapace, o meglio, non in 
grado di sapcr rispondere a tutte quelle esigenze economiche, sociali e politiche che la vita 
moderna e contemporanea impongono. 

11 codice civile brasiliano del 2002, dunque, sulla linea di tale interpretazíone, riconosce 
esplicitamente ipotesi di responsabilità obiettiva. Da una parte, prevedendo tutte quelle 
ipotesi che, in qualche modo, possono essere riconducibili alla previsione della clausola 
generale, o meglio, del "paragrafo unico" dell'art. 927 CC/2002, quando cioe si tratta di tutte 
quelle ipotesi in cui e esercitata un' attività che, solo per il fatto di essere compiuta, crea, per sua 
natura, un pregiudizio (ad esempio, le "classiche" attività pericolose), dall'altra, richiamando 
precise e determinante ipotesi previste dalla legge. 

Secondo una ricostruzione fatta dal giurista Francisco Amaral11 º, queste ultime 
possono essere cosi di segui to annoverate: danos resultantes da ruína de ediftcio ou construção (art. 
937 CC/2002); queda ou lanç-amento de coisa em lugar indevido (art. 938 CC/2002); acidentes de 
trabalho (Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991); acidentes em estradas deflrro (Lei n. 2.681, de 01 
de dezembro de 1912) e, per analogia, os acidentes de transportes coletivos-, na navegafdo aérea (Lei 
n. 7.565 de 19 de dezembro de 1986); dano ambiental(Lei n. 6.938 de 31 de agosto de 1981, art. 
14, §1); dano nuclear (CF, art. 21, XVIII, c, Lei n. 6.453, de 17 de outubro de 1977, art. 4); 

107 Trnduzione libera per l'italiill10 "colui che, con atto illecito causa un dillmo ad altri, e obbligato a ripararlo" 
108 L'art 927 CC stabilisce qual e fonte dell'obbligazione di indennizzo o riparazione illlche un'altra previsione normativa, quella 

relativa a quill1to previsto all'art. 187 CC relativa all'abuso di dintto. "tillnbém comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 
exercê-lo, excede mruiifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social , pela boa fé ou pelos bons costumes" 
In italiill10, "commette, alio stesso modo, atto illecito il titolare di tm diritto che, nelr esercitarlo, eccede mrulifestamente i lirniti 
imposto dal fine economico e sociale, dalla buona fede o dai buoni cosnuni" Interessante e osservare come si riscontra la 
possibilità di una illiceità obiettiva, senza colpa, ill1Che nel caso dell'art 187 CC Si veda MIRAGEM, Brnno. Abuso do direito 
ilicitude objetiva no direito privado brasileiro São Paulo RT /Fase Civ v 842, 2005. L'illecità dell' atto commesso con abuso 
del diritto e di nanrrn oggettiva, prescinde dal dolo e dalla colpa: 11011 é necessario la coscienza di eccedere i limiti fissati dalla 
norma nei principi in essa trascritti ma é sufficiente oltrepassare i limiti in essa fissati 

109 Art. 927 CC 2002, parágrafo {mico: "Haverá obrigação de reparar o dru10, independentemente de culpa, nos casos especificados 
em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos 
de outrem" In italiill10, "si avrà obbligazione di riparazione dei danno, indipendentemente dalla colpa, nei casi specifici di 
legge, o quando l'attività normalmente esercitata dall'autore del drumo implica, per sua natura, un ris chio per i diritti degli altri" 

110 AMARAL, Frillrcisco. Direito Civil, Introdução. São Paulo Renovar, 2006, pag 558 
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prestação de serviço público (CF, art. 37, §6; CC art. 43); e, in materia di consumo,jato do produto 
de seniço (Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, arts. 12, 14). 

B) I modelli di Common Law. 

1. Esperienza inglese: Torts e Tort of negligence. 

Nel sistema anglosassone, la responsabilità da illecito e tradizionalmente basata sul 
principio della tipicità, law ef torts777

• Tuttavia, dagli anni trenta, alle tipiche figure dei torts 
venne ad affiancarsi il generale principio del tort ef negligence172

, applicabile ad ogni ipotesi di 
illecito a danno di terzi113

. 

Questo affiancamento, o meglio, questo mutamento a favore di una clausola atípica 
di responsabilità, fula conseguenza dell'adozione di una decisione da parte della House qf 
Lords del 1932, relativamente al caso Donoghue versus S tevenson114

, in materia di protezione del 
consumatore115

. Siffatta decisione apri le porte al processo di atipizzazione delle ipotesi di 
responsabilità nel diritto inglese116

. Interessante e notare come l'apertura all'atipizzazione 
del tort sia stata determinata da una controversia avente ad oggetto il trasferimento di un 
bene in una relazione produttore - consumatore. 

L'imputabilità del terzo, appunto il produttore, normalmente estraneo alla relazione 
contrattuale col consumatore finale - considerati i diversi passaggi che il prodotto subisce 
prima di arrivare al destinatario finale -, evidenzia come una delle parti, appunto il consumatore, 
sia considerato "comunque piu debole", e dunque, nella posizione di necessitare di una 
tutela integrale maggiore. La scelta di estendere il giudizio di negl~gence anche ad un soggetto 
terzo, rifiutando in siffatto modo il giudizio sulla componente psicologica dello stesso, 
concretizza una responsabilità oggettiva o senza colpa. 

L'atipizzazione dell'illecito, attraverso l'imputabilità per negl~ence171
, hà dunque 

allargato le ipotesi di responsabilità, includendo tra il criterio di imputabilità atípico anche la 
responsabilità senza colpa, con la precisa finalità di tutelare l'integrità física e di perseguire la 
risarcibilità, in ogni caso, della lesione. II termine neglfgence - al pari di quanto si verifica in un 
sistema di civil laiv - letteralmente indica incuria o assenza di attenzione. II termine negligence 
e dunque usato in senso generale per caratterizzare la condotta in relazione ai diversi tipi di 

111 Ci\NE, Peter. TI1e Anatomy of Tort Law Oxford Hart Publishing., 1997. 
112 FRIDMAi'\J, Modem Tort Case, London 1968. Afferma che le ipotesi di illec1to da colpa 11011 sono mai chiuse e, in modo 

particolare, per quanto attiene alla negligenza, si creerebbe la possibilità di una estensione indefinita 
113 Ricostruzione operata da LEVI, Giulio. Op Cit. p 59 
114 Donoghue v Stevenson, AC 562, 1932 
115 Cfr, HEUSTON, R.FV.Donoghuev Stevenson inRetrospect (1957), 20 M.LR. 1 
116 WEIR, Tony Tort Law Oxford Oxford University Press, 2002 
117 GALLO, Paolo. Tip1cità e atipicità dell'illecito in common law, in GALGA.NO, Francesco (a cura di), Op Cit, p. 144. "Il tort 

of negligence ha miziato a svilupparsi e ad assumere una configurazione autonoma solo molto recentemente, diciamo a partue 
dalla fine del secolo scorso; anche prima si parlava di negligence, ma unicamente con riferimento all' elemento soggettivo d1 
certi torts. Basti pensare che ancora nei pn1111 decen111 del ventesimo secolo si discuteva se il negligence fosse un tort vero e 
proprio o soltanto m1 elemento costitutivo degli altri torts. Il nuovo tort . s1 andava espandendo addiritturn nell 'area prima 
coperta da altri torts ... tanto da assumere m1 ruolo di primo piano nel sistema inglese degli illecit1. Grazie a questa espansione 
il tort of negligence non puà piu considernrsi alla stregua di m1 qualsiasi altro rimedio mglese, ma é diventato in materia di colpa 
il rimedio per eccellenza, ovvero l 'az10ne delittuale per antonomasia da mtentarsi in presenza d1 m1 da.nneggrnmento colposo 
alle cose o alle persone" 
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illeci~o
113

. Tuttavia, la stessa denominazione viene ad assumere una connotazione particolare. 
Neglzgence acqu1sta un senso molto tecnico: indica, infatti, quelle condizioni in presenza delle 
qual1 un soggetto incorre in responsabilità, senza avere l'intenzione di causare alcuna lesione . 
o danno. ~fali ~ondizioni sono indicate come: la presenza di un dovere di condotta (dury ef 
care), la v10Iaz1o11e dello stesso dovere di condotta (breach ef du[y ef care) e un danno O una 
lesione, conseguenza di tale violazione (damage or i1yury) 119• 

" I~~eressante e osservare come, nel diritto anglosassone, si sia sviluppata una graduale 
apertura del du!J ef care, e, appunto, della responsabilità del terzo. Infatti, il criterio tradizionale 

di imput~zione della responsabilità 11011 prevedeva che il terzo potes se rispondere in alcun 
modo ne1 confronti di una parte contrattuale, dal momento che era appunto estraneo alia 
relaz1o~e _contrattuale. Con questa decisione, si ando ad estendere l'imputabilità anche al 
terzo, limitatamente -almeno dapprincipio -alie ipotesi di trasferimento aventi ad oggetto 
beni pericolosi. 

Pioniere furono le Corri americane che con la decisione NlacPhersonv i: Buick Motordel 
1916, ap~rono la_p_ossibilità di una rivisitazione di tale principio. Solo poco dopo, la famosa 
e sopra c1tata dec1S1one Donoghue i: Stevenson apri le porte all'applicazione e all'estensione ad 
altre e piu generali ipotesi di questo principio anche in Inghilterra. 

Si e soliti sottolineare come questo tipo di responsabilità prescinde dall'esistenza di 
un ~'er_o e proprio nesso causale inconcreto, laddove invece e presente un nesso causale, per 
rns1 d1re, solo_ astratto. Pur mancando una relazione causale, ai fini dell'imputabilità, e da 
ntenere che sia comunque sempre possibile riferirsi a colui che ha posto in essere e ha 
provveduto all~ d~s~ribuzione del prodotto, il produttore12º. Le pronunce anglosassoni 
partono dal pnnc1p10 secondo cui il produttore puô 11011 aver utilizzato - traducendo 
letteralmente - la diligenza (negligence) o, semplicemente, l' avvedutezza necessaria per la creazione 
del prodotto, ben consapevole del fatto (essendo questa la finalità della immissione del 
p~odotto nel ~ercato) che il prodotto sarebbe stato, prima o poi, oggetto di un uso da parte 
di un qual!:>ias1 consuma tore 121

• N 011 si tratta infatti di un illecito contrattuale, atteso che, nella 
maggior parte dei casi, il produttore 11011 e parte contrattuale dell'utente finale. ln questo 
modo, pur non es1stendo, per la maggior parte dei casi, una relazione diretta tra produttore 
e consumatore finale (relazione causale concreta), l'integrità física di quest'ultimo viene 
comunq_uc ad ave_re la precedenza, in quanto valore giuridicamente anteposto a qualsiasi 
valore d1 tipo patnmoniale. 

2. Esperienza nordamericana: tutela dei consumatore come veicolo di 
generalizzazione della responsabilità oggettiva. 

. Stati Uniti e Gran Bretagna sono accomunati dal fatto di appartenere alla stesso 
sistema di diritto, il common law. Nonostante il sistema giuridico sia lo stesso, i due paesi piu 

118 S1 veda not;:i 11 O 

119 ZWEIGERT Konrnd; KÔTZ Hein Op c1t p 611 e ss 

120 ALPA, Guido e BESSONE, Mario. Il problema dell'atip1c1tà dell'illecito, Mil:mo Giuffre 1995. p. 43 

121 La responsab,htà e dm1que dovuta ad mia regala generale, ossia quella di tenere lm comportamento diligente, la cui violazione 
cost1trnsce neghgence 
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tradizionali di common law presentano alcune differenziazioni: in modo particolare, con 
ri.ferimento ali' oggetto del presente s tudio, ossia in ri.ferimento alia ma teria della responsabilità 
oggettiva o strict !iabilüy. . 

L'istituto della "responsabilità civile" e conosciuto nei paesi di common law come 11 
diritto dei torts, e la responsabilità civile senza colpa, appunto stn'ct !.iabilz'[y. 

Il sistema della responsabilità civile per colpa, che costituisce la regola per le tradizionali 
codificazioni nel sistema di cú.d law, viene ad essere, secondo le esigenze, approssimativamente 
convertita in un sistema di responsabilità oggettiva o stn'ct !iabib.// 22

. In particolare, il sistema 
del common law statunitense si caratterizza per il fatto di accettare espressamente l'istituto della 
responsabilità oggettiva, senza arrivare a derivada, o meglio, ''estrarla" dalia codificazione del 
generale principio della responsabilità per colpa. 

La famosa decisione delle corti inglesi Rylands versus P7etcherdel 1868123 venne accettata 
e utilizzata anche dalle corti americane per estendere il generale principio della strict !.iabi!i-çy a 
particolari attività pericolose. La responsabilità oggettiva se originalmente c~ratteri~~ava 
esclusivamente ipotesi di responsabilità per rischio e andata allargando le propne prev1s1orn 
anche ad attività non di stretto rischio, come ali'infortunio sul lavoro, in caso danni provoca ti 
ali' ambiente, nel caso di fabbricazione di prodotti dannosi o per guanto attiene alia protezione 
del consumatore124

. 

Il diritto americano e i casi trattati nelle corti americane descrivono una situazione 
altamente caratterizzata dalla presenza di ipotesi di responsabilità oggettiva. Interessante e 
osservare che gran parte di questi casi, in cui appunto si fa riferimento alla responsabilità 
senza colpa, riguardano la protezione del consumatore ed i prodotti difettosi

125
• . . , 

Nel sistema di diritto statunitense, dunque, il riconoscimento della responsab1hta 
oggettiva e stato assunto quale principio normale, non eccezionale, diversamente dalle 
tradizionali scuole di ciuil law126

• 

Le attività che tradizionalmente sono considerate pericolose non costituiscono tutte 
le attività rischiose: esistono infatti varie attività che possono essere considerate rischiose in 
senso lato dal momento che la finalità della tutela mira a coprire l'integrità fisica della persona 
0 appunto del consumatore. Interessante e evidenziare anche come le corti americane tendono 
ad estendere la protezione della garanzia contrattuale sul bene anche al consumatore finale, 
alla sua famiglia e addirittura ai terzi entrati in relazione con lui. A volte, giustificano tali 
garanzie argomentando che le stesse deriverebbero direttamente dal bene in quanto tale, altre 
volte, focalizzano il bene oggetto della tutela nella relazione diretta tra produttore e 
consumatore finale. 

Addirittura, si giunge ad evidenziare che il diritto americano, nel caso in cui un 

122 ZWEIGERT Konrad; KCJTZ Hein. Op cit. p. 672 e ss 
123 cfr Rylands versus Fletcher de! 1868 trattato da SHU G ER.M?u'\J, J ed }Ia11delsma.t1 ·n1e Floodgates of Strict Liability Bursting 

Reservoirs and the Adoption of Fletcherv Rylands in Toe Gilded Age in 111e Yale Law Journal, Vol. 110, No. 2 (Nov, 2000), 
pp333-377 

124 LEVI, Giulio. Op. Cit. p 58 . . 125 Classico e il caso Escola versus Coca ColaBottlingCo. ofFresno (California) 1944, 150, Pac 2d 436, dove s1 puo ossetvare come 
!'interesse tutelato sia quello della salute uma.tia 

126 ZWEIGERT Konrad; KÔTZ Hein. Op cit. p 672 e 673 
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consumatore viene ad essere pregiudicato da un difetto obiettivo del prodotto, pur arrivando 
a riconoscere i principi contrattuali) 'ambito di applicazione della disciplina legale ricade nella 
materia del torto in questo caso della strict !.iabili-çy in tort. 

Nel sistema statunitense, la tendenza dell'istituto della responsabilità oggettiva non 
e quella di sostituire quello della responsabilità per colpa, ma, diversamente, e quella di 
affiancarlo al fine di attribuire alie vittime di certi tipi di violazioni una difesa particolare, che 
altrimenti non potrebbe essere garantita a causa, per esempio, della difficoltà di fornire la 
prova. L'ipotesi piu tipica, appunto dimostrata dalla sorprendente casistica delle corti 
americane, e l 'esempio relativo alia posizione del consumatore, che senza alcuna colpa si trovi 
a subire un pregiudizio determinato da un problema attinente al bene o al servizio oggetto 
della relazione di consumo, senza adeguata tutela a riguardo. Proprio per questo, l' area 
relativa alla difesa del consumatore negli Stati Uni ti e divenuta un campo di sviluppo127 e di 
affermazione sempre piu importante della responsabilità oggettiva. 

Considerazioni finali 

L'evoluzione della società comporta inevitabilmente un continuo adeguamento del 
diritto. I rapporti che vengono a determinarsi tra gli individui necessitano sempre di strumenti 
attualizzati e modellati in maniera tale che la giustizia sostanziale sia sempre mantenuta in 
un continuo riequilibrio e bilanciamento delle posizioni giuridiche in gioco. 

Gli istituti tradizionali, ormai millenari, dimostrano la grande affidabilità e certezza 
nella regolamentazione dei rapporti, ma, allo tempo stesso, possono mostrare le 
inadeguatezze di un sistema creato e pensato nella finalità di tutelare esigenze sociali ed 
economiche diverse. II diritto, dunque, e inteso come un sistema tivo, mutevole,jlessibile che, in 
qualche modo, reagisce di fronte alla continua evoluzione della società. Il presente lavoro 
tende ad evidenziare come si stiano sviluppando le risposte giuridiche alle richieste di una 
società, sempre piu esigente e alla disperata ricerca di una tutela maggiore. 

Nonostante i diversi sistemi di diritto, le diverse codificazioni, le diverse scelte legislative 
adottate si puo assistere - almeno trai sistemi di diritto oggetto del presente studio - che 
esis te, di fatto, una convergenza nell' adozione di scelte norma tive comuni. La responsabilità 
oggettiva, giustificata dalle teorie del rischio, rappresenta una sorta di traguardo nella disperata 
ri.cerca di una giustizia sostanziale per situazioni in cui gli istituti tradizionali non riescono a 
garantire un equo bilanciamento degli interessi. Le codificazioni, seppur restie all' abbandono 
degli insegnamenti tradizionali dimostrano un'apertura maggiore verso le nuove teorie, al 
punto da arrivare ad estrapolare nuovi concetti da vecchi dogmi. Colpa e rischio sempre piu 
sono vis ti come criteri di imputazione paritari e non piu in un rapporto di predominanza o 
di altemanza, ancor che se cio si verifica con l' adozione di previsioni legislative speciali, intente 
a tutelare queste nuove relazioni giuridiche. 

127 Si ri corda la decisione MacPherson versus Buick 
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0IE GEMEINSAME, ABER DIFFERENZIERTE 

VERANTWORTLICHKEIT VON INDUSTRIESTAATEN UNO 

ENTWICKLUNGSLÃNDERN FÜR DEN KLIMASCHUTZ1 

Bernardo Becker Fontana2 

I. EINLEITUNG 

The most important thing we have to understand about the developing world tight now - we are talking 

about the big developing countties like ChÍna, India, Brazjl - is that thry are not going to btfY in to ª'!Y 
resttictions on their groivth based on limiting their C02 emissions. Thry are not going to do that. TPe can argue 

about global warming, within till blowing the face, but thry are coming back to us - very understandab!J; It ú 
going to be said· "Oh, wait a minute! I get it:you g1!)/s got to gro1v dir!J and nowyou are telling us we get to groiv 

clean? Sorry, that isjust not on!" And so it is a practical matter: it is not on. 

([homas Ftiedman, The P01ver of Green, Interview to The New York Times Magazine, 
15.04.2007) 

Die vorhegende Arbeit behandelt das K.onzept der gemeinsamen, aber differenzierten 

Verantwortlichkeit von Industriestaaten und Entwicklungslandern für den Schutz des 

globalen !<limas. Dieses Konzept sucht im Rahmen der Intemationalen Gemeinschaft 

Entwicklungsziele und Umweltschutz miteinander zu verbinden und liegt den aktuellsten 

internationalen Instrumenten zum I<limaschutz zugrunde. Es verlangt von den 

lndustriestaaten, dass diese die Fühnmg bei der Umwelterhaltungübemehmen. Das· Konzept 

hat im Laufe der 90er J ahre die Anerkennung der Staatengemeinschaft gewonnen und ist in 

unterschiedliche Verpflichtungen für jede Staatengruppe übersetzt worden. 

Das Konzept der gemeinsamen, aber unterschiedlichen Verantwortlichkeit wird 

zunachst ausgehend vom wissenschaftlichen Nachweis der globalen Erwarmungund von 

der Schwierigkeit eines gemeinsamen intemationalen Einsatzes gegen den I<limawandel 

dargestellt. _AnschlieBend werden die rechthchen Begründungsansatze dieses Konzepts naher 

erlautert. Sodann werden der Niederschlag des Konzepts im Kyoto-Protokoll und die sich 

daraus ergebenden Verpflichtungen thematisiert. AbschlieBend wird zu fragen sein, ob und 

unter welchen Umstanden die lmplementierung des Konzepts der gemeinsamen, aber 

unterschiedlichen Verantworthchkeit tatsachlich zu einem effektiven I<limaschutz beitragen 

kann. 

1 Im Seminar zum intemationalen Klimaschutzregime der Juristischen Fakultat der Justus-Líebig-Universitat GieBen wahrend 

des Sommersemesters 2007_ Ich danke ganz besonders Herm Jan Peter Schmidt für die Korrekturen 1md stiindige Hilfe 
2 Graduando em Direito pela Universidade Federal do Rio Grru~de do Sul_ Bolsista do programa CAPES-UNIBRAL/D,-\.,\D 

entre Outubro de 2006 e Setembro de 2007 na Universidade de Giessen, RFA O autor agradece à Faculdade de Direito da 

UFRGS, na pessoa da Profa_ Claudia Lima Marques, pela orientação e constante presteza, e à Justus-L1ebig-Universitat GieBen, 

na pessoa dos Prol.essores Christoph Benicke e Thilo Maraul111_ Um agradecimento especial à Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nivel Superior (CAPES), pelo apoio e pela confia11ça depositada 
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II. DER KLIMA W ANDEL AUS WISSENSCHAFTLICHER SICHT 

Bekannte und sich immer wiederholende Meinungen von einigen \Vissenschaftlem, 

die das Thema der globalen Erwarmung und deren Verursachung durch die Menschheit mit 

Zweifel bzw. Skepzis betrachten, sind mit dem heutigen Stand der Wissenschaft nicht mehr 
vereinbar.3 

1. Wissenschaftlicher N achweis des anthropogenen Anteils am Klimawandel und 
dessen Gefahren 

Die Z wischens taatliche Sachvers tandigungs gruppe über I<limaanderungen 

(Intergovernmental Pane! on Climate Change, nachstehend genannt IPCC), welche im Jahr 1988 

vom United Nations Environment Programme (UNEP) und von der World 1Weteorological 
Organization (WMO) ins Leben gerufen wurde, ist momentan dabei, seinen vierten 

Wissensstandsbericht (Assessment R_eport) zur I<limaanderung zu veroffentlichen4• Anhand 

der drei schon in diesem Jahr herausgegeben Teilbanden besteht kein Zweifel mehr daran, 

dass das Erdklima sich derzeit andert. Die globale Erwarmung (circa 0,74ºC durchschnittlich 

in den letzten 100 J ahren) und der Meeresspiegelanstieg haben sich beschleunigt, ebenso wie 

das Abschmelzen der Gletscher und Eiskappen5
• Nach dem Bericht gilt es als gesicherte 

Erkenntnis, dass sich das I<lima seit 1750 im weltweiten Durchschnitt durch menschliches 

Handeln erwarmt hat, vor allem durch den fossilen Brennstoffverbrauch, die Landwirtschaft 

und eine geanderte Landnutzung. Das heutige Niveau der Treibhausgase (fHG bzw. GHG, 

greenhouse gases) 6, liegt deutlich hoher als das natürliche Niveau in den letzten 650.000 Jahren7• 

Regionale Klimamuster andem sich und extreme Wetterereignisse (wie Hitzwellen,-Dürren 
und heftige Niederschlage) sind haufiger geworden.8 

3 
Uber die skeptics o/ anthropqgemcg!oba! 1rammzgsiehe Childs, David W, TI1e unresolved debates that scorched Kyoto: an a11alytical 

Framework. U11ivers1ty of Miami Intemational a11d Comparative Law Review 13 233, 2005, S.241ff Siehe auch TI1e New York 

Times, "Feel Good vs. Do Good on Climate", by John Tierney, 11 _09.2007 ~1ttp / /wwwnytimes.com/) 
4 

Nach den drei schon veroffentlichten Berichten :ms den Jal1re11 1990, 1995, 2001)-Jeder Sachstandsbencht besteht aus vier 

Teilen 1) Wissenschaftliche Grundlagen (Pl?)szcal Sczence Baszs), 2) Auswirkungen, Anpassung a11d Verwundbarkeit (Impacts 

Adaptatwn and Vu!nerabzlzt;); 3) Verminderung (Mitzgatwn); 4) Synthesebericht (Syitheszs Report). Die ersten drei T~ile ,vurden 

schon dieses Jalu herausgegeben, und der Synthesebericht des vierten IPCC-Sachsta11dsbenchts, der die Aussagen der drei 

Teilbinde zu sechs TI1emenbereiche11 zusa111111enfassen wird, sol! erst im N ovember 2007 verabschiedet werden 

; A 2040 or sooner; rathe-r 

tha11 m 2070 as ear!ter predzcted (Halvorssen, Anita M __ "Common, but Differentiated Comrrutments in the Future Climate 

Change Regime --Amending the Kyoto Protocol to include A1111ex C and the i\nnex C Mitigation Ftmd", in: Colorado J o urna! 

of International Environmental Law and Policy 18 (2007), S_ 248)_ Siehe auch Reuters, "Arctic sea route opens as ice melts", 
15 09.2007, 548amEDT, (http / /www.reuters.com/) 

6 
Liste der Treibhausgase nach Anhang Ades Kyoto-Protokolls Carbon dw.·,:zde (C02), Methane (CH4), N1trous oxzde (N20j, 

Ffylrojluorocarbons (HFCs), Peifluorocarbons (PPCs}, Su!phurhexefluonde (SFG) 
7 

Zwischen 1970 und 2004 sind die globalen TI--IG-Emissionen tun 70%, zwischen l 990 und 200,( tun 24º/c, gestiegen Der AusstoB 

von Kohlendioxid (C02), das qua11titativ bedeutendste 11--IG, stiegvon 1970 bis 2004 um 80% (1990 bis 2004: 28º/J), IPCC 2007: 

Zusanm1enfasstmg für politische Entscheidungstriiger ln Klimaiinderung 2007: Verminderung des Klimawandels_ Beitrag 

der Arbeitsgruppe III zum Vierten Sachstandsbericht des Zwischenstaatlichen Ausschusses für Klimaiinderung (IPCC), B 

Metz, O_R Davidson, PR Bosch, R Dave, LA_ Meyer, Eds, Cambridge University Press, Cambridge, United Kingdom und 

New York, USA Deutsche Übersetzung durch ProClim-, osterreichisches Umweltbundesamt, deutsche IPCC­
Koordinationsstelle, Bem/Wien/Berlin, 2007, V gl. hierzu Kellersma1111, S. 135 / 136 

8 
IPCC 2007: Zusa111111enfassung für politische Entscheidungstriiger ln Klimaiinderung 2007: Wissenschaftliche Grundlagen 

Beitrag der Arbeitsgruppe I z1un Vierten Sachsta11dsbericht des Zwischenstaatlichen Ausschusses für Klimaiinderung (IPCC), 
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Im Vergleich zu den früheren Berichten haben sich die Aussagen betreffend des 
menschlichen Anteils an den beobachteten Klimaanderungen jetzt verstarkt: Wahrend es im 
dritten Wissenstandsbericht hieB, dass die anthropogen bedingten THG-Zuwachse9 

,,wahrscheinlich" die Ursache für die beobachteten globalen Temperaturerhóhung in der 
zweiten Halfte des 20. J ahrhunderts seien, heifü es im 2007 ,,sehr wahrscheinlich". 10 

Der IPCC ist aber nicht der einzige Bericht, der sich mit den Ursachen und den 
Folgen der I<Jimaanderung als Konsequenz der menschlichen .Aktivitat auf der Erde 
beschaftigt und diese wahmimmt: Auch der Stern Review zum wirtschaftlichen Aspekt des 
I<Jimawandels, welcher vor einigen Monaten in England veróffentlicht wurde, weis t darauf 
hin, dass die globale Erwarmung emst genommen werden solle, und dass die Konsequenzen 
des ~-\ns teigen der Temperatur das Le ben auf diesem Planet bedrohe. 11 

Solche menschlichen Eingriffe indas I<Jimasystem, welche viele physikalische und 
biologische Systeme bereits spürbar beeinflussen, haben als absehbare Folge eine 
Überforderung aller natürlichen Systeme, um sich an die Wirkungen der Erwarmung 
anzupassen. Am Ende sei ein so starker ,,irreversible atmosphen"c harm" zu erwarten, dass die 
heutige menschliche Lebensweise auf der Erde beeintrachtigt werde. 12 

2. Die Notwendigkeit klimaschutzbezogener MaBnahmen 

Ein solch abschreckendes, aber zur Zeit vorstellbares Szenario betont die Dringlichkeit 
eines wirksamen I<Jimaschutzes bzw. einer Verminderung des I<Jimawandels. N ach 
Auffassung der Wissenschaft konnen diese Ziele durch engagierte MaBnahmen zur 
Emissionsminderung von THG gefordert werden. Um die durchschnittliche 
Temperaturerhóhung auf 2°C gegenüber der vorindustriellen Zeit begrenzen zu kónnen, 
müsste das Wachstum der Emissionen innerhalb der kommenden 15 Jahre gestoppt und 
bis 2050 der EmissionsausstoB um 50-80% gegenüber heute gesenkt werden. 13 

· 

Solomon, S., D. Qin, M. Manning, Z Chen, M. Marquis, K.B. Averyt, MTignor und H.L. Miller, Eds., Cambridge University 
Press, Cambridge, United Kingdom und New York, NY, USA. Deutsche Übersetzung durch ProClim-, éisterreichisches 
Umweltbundesamt, deutsche IPCC-Koordinationsstelle, Bern/Wien/Berlin, 2007 

9 Quellen der Emissionen, nach Anhang Ades Kyoto-Protokolls: Energy (fue! combustwn andfugLfne em1sswnsfn;,n1fuels), Industnal 

Processes, S olient and other product us~ Agnculture and Waste 

ll IPCC 2007, Wissenschaftliche Grundlagen, 2007. V gl. hierzu auch Weisslitz, Michael, Retlünking tlle Equitable Principie of 
Common but Differentiated Responsibility Differential Versus Absolute Norms of Compliance ru1d Contribution 111 t11e 
Global Climate Chru1ge Context, 13 Colorado Journal ofinternationaI Environmental Law ru1d Policy 473, 2002, S.475 

u Der Stern Review betrachtet das 111ema des Klimawru1dels aus einerwirtschaftlichen Perspektive. Der Report stellt fest, dass 
der Klimawru1del sehr ernstllafte Einflüsse auf Wachstum und Entwicklm1g haben konnte. Die Kosten für die Stabilis1erm1g 
des Klimas seien erheblich, aber tragbar; Verzogerungen waren hingengen gefal1rlich und viel teurer. (Stern Review, Der 
wirtschaftliche Aspekt des Klimawru1dels: Zusarnmenfassung der Schlussfolgerw1ge11, ttp:/ /www.hm-treasurygov.uk/ 
independent_reviews/ stern_review _economics_climate_chru1ge / sternreview _ trru1slations.din) Zu einer Kritik des Stern 
Reviews vgl. Reuters: OPEC says British climate chru1ge report "unfounded", Tanya Mosolova, 31.10.2006 

Q IPCC 2007: Zusammenfassw1g für politische Entscheidw1gstrager. ln: Klimaanderw1g 2007: Auswirkungen, Anpassung, 
Verwundbarkeiten. Beitrag der Arbeitsgruppe II zum Vierten Sachstru1dsbericht des Zwischenstaatlichen imsschusses für 
Klimaa.ndenmg (IPCC), M.L Parry, OF Cru12iruü, J.P Palutikof, CE. Hru1son ru1d PJ vru1 der Linden, Eds, Cambridge 
University Press, Cambridge, UK. Deutsche Übersetzm1g durch ProClim-, éisterreichisches Umweltbw1desrunt, deutsche 
IPCCKoordi11atio•.1sstelle, Bern/Wien/Berlin, 2007, available at http/ /wwwde-ipccde/. 

B IPCC 2007, Verrnmdenmg des Klimawru1dels, 2007 
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a. International problems need international cooperation 

Dieses hoch gesteckte Ziel erfordert aber die Beteiligung aller Lander der Welt -
Industriestaaten ebenso wie Entwicklungslander14 

- und zwar mit der Übemahme von 
Verantwortlichkeit durch alle Staaten ,,in a cooperative fashion ". 15 Denn ein globales Problem 
benótigt eine globale Losung. Hinsichtlich der Bereitschaft und Fahigkeit der 
Entwicklungslander, sich am Schutz der globalen Umwelt zu beteiligen, bestehen jedoch 
viele Zweifel: Entwicklungslander betrachten ihre notwendige Einbindung in die 
Anstrengung zur Lósung von globalen Umweltprobleme mit Zurückhaltung. 16 

aa. Die Beteiligung der Entwicklungslãnder an der Klimawandelbekãmpfung 

Die Schwierigkeit besteht darin, dass für Entwicklungslander das wirtschaftliche 
Wachstum, die Sicherung ihrer Grundbedürfnisse und die Beseitigungvon Sozialproblemen 
zu sehr im Vordergrund stehen, als dass sie für Belange des Umweltschutzes ausreichend 
Sorge tragen kónnten. Bei der Wahmehmung von lJmweltschutzmaBnahmen hegen sie die 
Befürchtung, dass insbesonders intemationale Umweltstandards einen Hemmschuh für die 
nationale wirtschaftliche Entwicklungdarstellen, ohne dass ein nationaler Nutzen unmittelbar 
für sie erkennbar ist. Auílerdem ist die Lósung der globalen Umweltprobleme aus der Sicht der 
Dritten Welt eine Verpflichtung der Indust.riestaaten, denn diese tragen den grófüen Anteil an 
der globalen Umwelt- und Ressourcenvernichtung (wodurch diese den Wohlstand, den sie 
heute genieílen, erreicht haben). Andererseits liegt die Erkenntnis vor, dass ohne schonenden 
Umgang mit der Umwelt nicht nur die Existenz der Erde bedroht ist, sondem überdies auch 
kein langfristiges, dauerhaftes wirtschaftliches Wachstum denkbar ist. 17 

3. Integration von Umweltschutz und Entwicklung 

a. Die Einbeziehung von Entwicl<lungszielen indas Umweltvõlkerrecht 

Daraus entsteht die Notwendigkeit einer Integration von Umweltschutz und 
Entwicklung, welche von der Staatengemeinschaft auf der intemationalen Ebene auch schon 
anerkannt wurde. 18 Diese Integration würde zunachst ermóglichen, dass die 

14 
Die i:i.rmeren Li:i.nder sind diejc>nigen, die am sti:i.rksten von den .r\uswirkw1ge11 des Klimawru1dels betroffen sind. Daraus ergibt 
sich ein Teufelkreis, denn Unterentwicklung und Annut smd zugleich Ursache u.nd Folge der Umweltkrise (Kellersmann, 
Bettina, Die gemeinsrune, aber d1fferenzierte Verru1twortlichkeit von Industriestaaten u11d Entwickltmgslandern für den 
Schutz der globalen Umwelt, 2000, S 2). Siehe hierzu 111e New York Times, "Poor Nations to Bear Brw1t as World Warms", 
.Ai1drew C. Revkin, 01.04.2007; 'TI1e N ew York Times: "111e climate divide: Report from four fronts in tlw war on warming", 
.Ai1drew C Revkin, 03 04 2007; Reuters, ''Developingpowers seen critica! to clirnate pact", Laura Macinnis, 27 012007; Reuters 
"Poor at risk, action needed on warming UN draft", Alister Doyle, 24.09.2007 

5 We1sslitz, S.475 
" Keliersmrum, S 03 
17 

Kellersmrum, S. 03-05. Aus dem bzshefi;gen Verhalten de'"r Industne.,faaten zm U'"11gan,~ s01mh! mtf der U m11-elt ais auch nut den Enhnck!ungsstaaten 
lezten dzese 1hr" Rechr' aef Indus/rzaltszenmg und mrts,·heftlzches U?achs!um aef Kosten der Umll'e!t ab. (S. 04) 

.Ai1 dem Stockholmer Umweltkonferenz der Vereinten Nationen von 1972 wurde vermutlich zw.n ersten Mal ausdrücklich 
weltweit ru1gedeutet, dass sich Umwelterhaltw1g w1d wirtschaftliche Entwicklw1g nicht gegenseitig ausschheBen, sondem 
zwei unverzichtbare Voraussetzw1gen einer gerechten Weltordnw1g darstellen. Demgemiill kéinnen in den Übereinkommen 
die Verpt1ichtw1gen zum Schutz der lJmwelt in einer solchen Weise gestaltet werden, dass Entwicklw1gsziele, insbesondere 
diejenigen der Entw1ckhmgslander, daneben nicht gefahrdet, sondem wenn moglich sogar gefordert werden 
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Entwicklungslander in die Bekampfung des Klimawandels einbezogen werden, ohne auf 
Industrialisierungund auf wirtschaftliches Wachstum verzichten zu müssen. 19 

Der beste _Ansatz zu dieser gemeinsamen Verwirklichung der politischen Ziele in 
Bezug auf Umweltschutz und Entwicklung liegt nach Auffassung der Literatur in der 
Einbeziehungvon Entwicklungszielen indas modeme Umweltvolkerrechfº, welches primar 
der Erreichung des Umweltschutzes dient und somit eine nachhaltige Entwicklung (sustainable 
development) fordert. 

b. Übernahme der Führung durch die Industriestaaten 

Vor diesem Hintergrund stellt das Konzept der gemeinsamen, aber differenzierten 
Verantwortlichkeiten (common, but dif!erentiated responsibilitieJ) einen Verteilungsmaílstab 
für die Belastungen, die aus dem Schutz der globalen Umwelt entstehen, zur Verfügung. 
Das Konzept verlangt, dass die Industriestaaten die Führung bei der Bekampfung globaler 
Umweltprobleme übemehmen. Diese Forderung der Industrielander hatte dann als Folge, 
dass die Entwicklungslander den Weg der (nachhaltigen) Entwicklung gehen konnten. Es 
geht also um eine positive Ungleichbehandlung der Staaten, welche eine moderne Variante 
der Gerechtigkeit darstellt.22 

III. KONZEPT DER GEMEINSAMEN, ABER DIFFEREN­
ZIERTEN VERANTWORTLICHKEIT IN RECHTLICHER 
SICHT 

Das Konzept der gemeinsamen, aber differenzierten Verantwortlichkeit (common, but 
dif!erentiated responsibzli-çy- CBDR) ist nicht auf den Bereich des I<1imaschutzes beschrankt, 
sondem auch im allgemeinen Umweltvolkerrecht anwendbar und wurde mehrfach 
ausdrücklich niedergelegt. Zunachst werden die allgemeinen Aspekte des Konzepts der 
CBDRim Umweltvolkerrecht behandelt. 

1.Grundidee und Entstehung des Konzepts 

Alle Staaten stehen in der Verantwortung, sich andem Schutz der globalen Umwelt 
zu beteiligen, denn dieser ist ein gemeinsames Interesse, und sowohl Industriestaaten als 

n Kellersmann, S. 06 
:ll Kellersmann, S. 18ff.: 2 mogliche Ansatze für das Ziel einer lntegrntion von Umweltschutz und Entw1cklung: a) der erste ist 

die Integration von Umweltschutzszielen m d1e Entwickhmgspolitik. Diese d1e11t primar der Erreichung der Entwicklungund 
bietet dadurch keme ausreichende Grundlage, lUD globale Umweltrpobleme zu bekampfen Umweltschutz w1rd lediglich ais 
Bedmgung für fortschreitende und nachhalt1ge E11tw1cklung gefordert .(S.25) b) der zweite ist die I11tegrnt1011 von 
Entwicklungszielen indas modem e Umweltvolkerrecht, welche primar der Erreichungder Umweltschutz dient rn1d somit eine 
nachhalt1ge Entwicklung (sustaznable deielop11ient) fordert 

21 (. . ) CD R appreciates the zmpodance of znclud1ng dernlopzng mutztnes in the sem-eh fa, srJ!utzons, because as thezreconom1es gro!I and mdustrzal1ze 
deielopzng tYJun!r1es ma; cause massue emzronmenta! damage 111 thefutme (Bafundo, Nina E .. "Complrnnce with the Ozone Treaty: Weak 
States and the Principie of Common but Differentiated Respoas1b1lity", m A.merican University International Law Review 21 
(2006) 3, S. 467) 
Kellersmann, S 32/33 
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auch Entwicklungslander tragen zur globalen Umweltgefahrdung bei .. Allerdings sind die 
Beitrage der zwei Staatengmppen nicht gleich: Der Anteil der Industriestaaten an der 
Umweltzerstorung ist deutlich groíler als der .Anteil der Entwicklungslander. Desweitem 
sind Industriestaaten finanziell und technologisch besser in der Lage, das Problem zu 
bekampfen, wodurch sich die Übernahme der Führung bei der Bekampfung von 
Umweltproblemen durch die Industriestaaten rechtfertigen lasst.23 

Gmndlage des Konzepts der CBDR ist der Gedanke der equity (Gerechtigkeit) im 
Umweltvolkerrecht.24 .Allerdings wird Gerechtigkeit beim Schutz der Umwelt nicht durch 
Gleichbehandlung, sondern im Verhaltnis zwischen Entwicklungslandern und 
Industriestaaten gerade durch die unterschiedliche Behandlung beider Staatengruppen 
ausgezeichnet. 25 

Bevor das Konzept der CBDRin intemationalen Instrumenten zum Umweltschutz 
seinen Niederschlag fand, waren bereits Ende der 1980er und Anfang der 1990er J ahren in 
verschiedenen intemationalen Instrumenten relativ konkrete Aussagen zur Umsetzung des 
Konzepts gemacht worden.26 ln der Erklarungvon Den Haag (Hague Declaration, 11.3.1989), 
welche zum Schutz des Weltklimas und der Ozonschicht aufruft, wird im Grundsatz d) 
erkannt, dass die Staaten, denen der Schutz der Atmosphare auílergewohnliche Belastungen 
aufbürdet, als Entschadigung eine angemessene und ausgewogene Unterstützung erhalten 
sollen. Dabei wurde ihr Entwicklungsstand sowie ihre tatsachliche Verantwortung für die 
Verschlechterung des Zustands der Atmosphare berücksichtigt. Spater im selben Jahr, bei 
der Vorbereitung zur Rio-Konferenz, tauchte der Gedanke der unterschiedlichen 
Verantwortlichkeiten auch in der Resolution 44/228 der Generalversammlung der Vereinten 
Nationen (UN Res. 44/228 vom 22.12.1989) auf., vor allem vor dem Hintergrundder 
unterschiedlichen Beitrage der Staaten zur Umweltzerstorung (§ 11, 14; I.9, I.15.f). Auch in 
Vorbereitung der Rio-Konferenz wurde in der Erklarung von Tokio erwahnt, dass neue 
Finanzierungsmittel zur Veranderung der derzeitigen Wirtschaftspolitik der 
Entwicklungslander erforderlich seien. 27 

:z, Kellersmann, S.37 /38. Vergle1che hierzu auch Bafundo, S 461-495, S. 462, 463, 467; RajamrulÍ, Lavru1ya, The prmciple of 
common but differentiated responsibility and the balru1ce of commitments rn1der the clima te regime, Review of European 
Community ru1d International Environmental Law, 9 (2002) 2, S. 120-131. S 121 The notwn of diflerentzated responszbilzl) dermsfrom 
both the difjénng cont-abutwns o/ S tates to clzmate change and the d:ffenng capacztzes r/ S tates to take remediai measures 

21 Sru1ds, Philippe, Princ1ples of Intenrntional Environmental Law, Cambridge University Press, 2003, S. 285; Statute of the 
Jnternational Court of Justice, Art. 38. '' General pnnczples of la11' recognzzed b; cuzl1zed natzom; such as pnnczples ef equzt; are conszdered 
to be a subs1d1a1:y source ofmternatwnal lan-." 

3 Kellersma.nn, S .39; In diesem Sinne siehe Birnie, Patrícia W/Boyle, A.lan, International Law ru1d the Environment, 2002, S. 101 
It (CB[) R) defines an exp!1c1t equztable bala,oce beh; een deieloped and de1dop111g states 111 at !east t;; o senses: zt seis lesser statzdan:lsfi,r dnelopuzg 
states and zt makes the peiformance o/ those standards dependenton the prouszon of solzdanl) asszstance by deieloped states Über die unterschiedliche 
Vorstellungen (notions) von Equíty, die dem Konzept zugrundeliegen, siehe Rajamani, S. 122. Über den Grrn1dsatz der 
Solidaritat siehe Bimie/Boyle, S 102 
Actual!r 11 ·as The S tockholm Co;!férence that represented the first t11ne that an 111 terna/zonal consensus had been reacheri, at least zn the01:;; 011 app!y111g 
CnDR and dzjferentzal standards to mternatzonal emznmmental problems, Weisslitz, S 480 

21 Kellersmarm,S.40/41 
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2. Ausdrückliche Formulierung des Konzepts 

Ausdrücklich niedergelegt in umweltvolkerrechtlichen Instrumenten wurde das 
Konzeptes der CBDR aber erst 1992 auf dem Erdgipfel von Rio, sowohl in der 
Klimarahmenkonvention (Art. 3 I Nr. 1 FCCC) als auch in der Rio-Deklaration (Prinzip 7 
Satz 2). Spater, in Art. 10 des Kyoto-Protokolls zur FCCC, wurden die Verpflichtungen aller 
Vertragsparteien aus Art. 4 I der Klimakonvention mit Rücksicht auf die commo'n but 
dijferentiated responsibilities bes tatigt. 28 

a. Ausdrücklicher Niederschlag in Übereinkommen zum globalen 
Klimaschutz29 

aa. Die Rio-Deklaration aus 1992 

Die Rio-Deklaration wurde 1992 von der intemationalen Staatengemeinschaft im 
Rahmen der UNCED (United Nations Conference on Emironment and Development) in Rio 
verabschiedet. Prinzip 7 der Deklaration lautet folgendermaílen: "States shall cooperate in a 
spin"t ef global partnership to conserve, proted and restore the health and integn/y qf the Earth s 
eco!}stem. Tn view qfthe dzffirent contn·butionr to global envimnmental degradation ftater have common 
but dijferentiated mponribi!itier. The developed countn'es acknowledge the responsibiliry that thry bear in 
the international pursuit to sustainable development in view ef the pressures their societies place on the 
global enzàonment and ef the technologies and financial resources thry command." 

bb. Das UN-Klimarahmenübereinkommen 

ln der Erkenntnis, dass die Anderungen des Erdklimas und deren nachteilige 
Auswirkungen die ganze Menschheit mit Sorge erfüllen30

, wurde bei derselben Gelegenheit 
das Rahmenübereinkommen der Vereinten Nationen über I<Jimaanderungen (UnitedNations 
Frame1vork Convention on Climate Change, UNFCCC) von 154 Staaten unterzeichnet. Im Jahr 
1994 trat die I<Jimakonvention in Kraft. Ivfittlerweile sind 191 Staaten Vertragsparteien der 
Konvention. 

Ziel der Konvention ist, die Stabilisierung der Treibhausgaskonzentrationen in der 
Atmosphare auf einem Niveau zu erreichen, auf dem eine gefahrliche anthropogene Storung 
des I<Jimasystems verhindert wird. Ein solches Niveau sollte innerhalb eines Zeitraums 
erreicht werden, der ausreicht, damit sich die Ôkosysteme auf natürliche \Veise den 
I<Jimaanderungen anpassen konnen, die N ahrungsmittelerzeugung nicht bedroht wird und 
die wirtschaftliche Entwicklung auf nachhaltige Weise fortgeführt werden kann. 31 

Im Übrigen hat das Konzept in drei anderen internationalen Übereinkommen zum Umweltschutz Niederschlag gefunden, 
wenn auch nicht ausdrücklich: Im Montrealer Protokoll über Stoffe, d1e zu einem Abbau der Ozonschicht führen, im 
Übereinkommen über die Biologische Vielfalt und im Ubereinkommen zum Schutz vor Wüstenbildung. Niiher dazu in 
Kellersmann, Kapiteln 3, 5 und 6 
Hier wird intensiver auf die Auswirkung des Konzeptes der GADV im globalen Klimaschutz eingegangen. 

Jl Praambel, Satz 1: AcknGuledgmg that change m the Earth's clzmate and zts adirrse rflects are a common con,·ern ef humankznd 
UNFCCC, Art. 2 
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Zum ersten Mal wird das Konzept der CBDR als ausdrückliche Grundlage der 
unterschiedlichen Verpflichtungen von Industriestaaten und Entwicklungslandern32 

bezeichnet. 33 Das Konzept hat sowohl in der Praambel als auch im Prinzipienkatalog im . 
operativen Teil der Konvention Niederschlag gefunden. Auf diese Weise wollten die 
Entwicklungslander dem Prinzipienkatalog ein gro.Geres Gewicht verleihen.34 

Die Vertragsparteien dieses Übereinkommens -

( ... ) 

in der Erkenntnis, dass angesichts des globalen Charakters der 
Klimaiinderungen alle Liinder aufgerufen sind, so umfassend wie moglich 

zusammenzuarbeiten und sich an einem wirksamen und angemessenen 
internationalen Handeln entsprechend ihren gemeinsamen. aber unterschiedlichen 

Verantwortlichkeiten. ihrenjeweiligen Fahigkeiten sowie ihrer sozialen und 
wirtschaftlichen Lage zu beteiligen, 

Artikel 3 

Grundsiitze 

Bei ihren Maj3nahmen zur Verwirklichung des Zieles des Übereinkommens und zur 
Durchführung seiner Bestimmungen lassen sich die Vertragsparteien unter anderem 

vonfolgenden Grundsiitzen leiten: 

1. Die Vertragsparteien sollen aufder Grundlage der Gerechtigkeit und 
entsprechend ihren gemeinsamen. aber unterschiedlichen Verantwortlichkeiten und 

ihren ieweiligen Fiihigkeiten das Klimasystem zum Wohl heutiger und künftiger 
Generationen schützen. Folglich sollen die Vertragsparteien, die entwickelte Liinder 

sind, hei der Bekiimpfung der Klimaiinderungen und ihrer nachteiligen 
Auswirkungen die Führung übernehmen. 

2. Die speziellen Bedürfnisse und besonderen Gegebenheiten der Vertragsparteien, 
die Entwicklungsliinder sind, vor allem derjenigen, die besonders anfiillig für die 

nachteiligen Auswirkungen der Klimaiinderungen sind, sowie derjenigen 
Vertragsparteien, vor aliem unter den Entwicklungsliindern, die nach dem 

Übereinkommen eine unverhiiltnismiifiige oder ungewohnliche Last zu tragen hiitten, 
sollen voll berürksichtigt werden. 35 

'2 N ach der FCCC sind Entwicklungslander alie Staaten, die nicht im Anhang I aufgeziihlt sind 
33 Bimie/Boyle, S 280 
31 Kellersmann, S 44, 143-145: Die Industriestaaten akzeptierten schlieJ31ich zwar d(ies)en Standort, setzten aber einige 

Einschrankungen durch, welche die rechtliche Wirkung der dor aufgefürhrten Prinzipien im Ergebnis relativieren. Es wurden 
zunachst einige sprachliche Veranderungen, wie die Voranstellung eines Einleitungssatzes und die Veranderung des Titels 
vorgenommen. Diese Abweichungen dienten dem Zweck, die Moglichkeit der Entstehung einer gewohnheitsrechtlichen 
Gelt:ung der Prinzipien von vornherein auszuschlieJ3en. Dies schadet der rechtlichen Verbindlichkeit der Prinzipien im Rahmen 
der Klimakonvention allerdings nicht. 

" The chapeau to FCCC Ameie 4 (commztments) a!so oblzges partzes to take znto account thezrcommon but diflerentiated responszbilztzes zn fu!fi!!ing the 
commztments underthe FCCC (Rajamani, S. 121) 
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cc. Das Kyoto-Protokoll 

Auch in A.1.i. 1 O des Kyoto-Protokolls zur UNFCCC, welches seit 1997 besteht und 
erstim Februar 2005 in I<raftgetreten ist, wird das Konzeptder CBDRausdrückhchgenannt: 
Artikel 10. Alle Vertragsparteien werden unter Berücksichtigung ihrer gemeinsamen, aber 
unterschiedlichen Verantwortlichkeiten und ihrer speziellen nationalen und regionalen 
Entwfrklungsprioritdten, Ziele und Gegebenheiten, ohne neue Verpjlichtungen für die nicht in Anlage 
I atefgeführten Vertrqgsparteien einzeführen, wobei jedoch die bestehenden Verpflichtungen nach Artikel 
4 Absatz 1 des Úbereinkommens bekriftigt und die Eifüllung dieser Verpjlichtungen weitervorangetrieben 
werden, um eine nachhaltige Entwfrklung unter Berücksichtigung des Artikels 4 Absdtze 3, 5 und 7 des 
Úbereinkommens zu erreichen, ( .. ) 

Das Konzept pragt die Gesamtstruktur des Protokolls insofem, als nur die 
Industriestaaten zusatzlich zu ihren Verpflichtungen aus der FCCC konkrete 
Reduzierungspflichten übemommen haben.36 Darauf ist aber spater zurückzukommen. 
Zunachst ist die rechtliche Begründung des Konzepts der GADV zu analysieren. 

3. Die Begründung einer unterschiedlichen Verantwortlichkeit 

Das Konzept der gemeinsamen aber differenzierten Verantwortlichkeit von 
Industriestaaten und Entwicklungslandem für den Klimaschutz lasst sich sowohl durch 
den starkeren historischen und gegenwartigen Beitrag der Industriestaaten zur Klimaanderung 
als auch durch die bessere finanzielle und technische Mõglichkeiten dieser Staatengruppe, das 
vorhandenen Problem zu bekampfen, rechtfertigen. 37 Das Konzept eine Summe beider 
Überlegungen dar, und darin steckt seine Reichhaltigkeit.38 Jedoch werden diese beiden 
Ansatze zunachst separat analysiert. 

a. Stãrkerer historischer und gegenwãrtiger Beitrag der Industriestaâten zur 
vorhandenen U mweltproblematik 

"Common but differentiated responsibility is based on the perception that global emironmental 
risks, such as climate change, have main!J been caused i?J and should therejore be tackled pnmari!J ~Y 

developed countries. "39 "The explicit assumption (under the UNFCCC) is that the developed states 
that have contnºbuted most of the greenhouse gas emissions should also tvntribute most to tackling the 

35 Obwohl die USA eine klare Verpflichtung auch der Entwicklungslii.nder gefordert hatten (Kellersmann, S 148) 
Siehe hierzu fuijama.ni, S. 121; Bafundo, S. 463 u. 467; Weisslitz, S 4 7 6 / 4 77; Bimie /Boyle, S. 101; Halvorssen, S. 254 / 255; Cordonier 
Segger, Marie-Oaire/Khalfan, Ashfaq/ Gehring, Markus /Toering, Michelle "Prospects for Principies of Intemational Sustainable 
Development Law after the WSSD: Common but Differentiated Responsibilities, Precaution and Participation", in: Review of 
European Community & Intemational Environmental Law, 12 (2003) 1, S. 56; Harris, Paul G., ''The European Union and 
Environmental Change: Sharing the Burdens of Global Warming", in: Colorado Joumal of Intemational Environmental Law 
and Policy 17 (2006) 2, S. 314/315; Batruch, Christine ''HotAiras a Precedent for DevelopingCountries?", in UCLAJoumal of 
Environmental Law a.nd Policy 17 (1998 / 1999) 45, S 51 /52; Shelton, Dinal1, Equity, in Bodansky, Daniel/Brunnée,Jutta/Hey, 
Ellen: 111e Oxford Handbook of Intemational Environmental Law New York: Oxford University Press, 2007, S. 657 

ll Hinsichtlich der Auslegung Grundsatzes 7 der Rio-Deklaration behauptet Christopher D Stone, die Kriterien (differentzatwn 

m accordance 1nth the pressures each counh) places on the eniznmment and diffeantzal capabt!1t1es m temzs ef nealth and technoloJJ) mogen sich 
widersprechen bzw kollidieren, denn the states most respons1ble for damage are not necessanly those 1nth the superior capabzl1tzes (Stone, 
Christopher D: "Common but differentiated responsibilities in international law", in. 111e American Journal of International 
Law; 98 (2004) 2, S. 290) 

3J Bimie/Boyle, S 104 
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problem, both i?J protiding resources and i?J taking the lead in adopting control measures. wo Im Paragraph 
3 der Praambel der UNFCCC werden die Industriestaaten als Hauptverursacher der 
Treibhausgasemissionen ausdrücklich anerkannt und somit ihre hõhere Verantwortlichkeit 
zur Bekampfung der globalen Erwarmung angedeutet. 41 Das ist eben auch die Idee, welche 
die ausdrückliche Erscheinungdes Konzepts im Grundsatz 7 der Rio-Deklaration pragt. 

Bei der Konferenz von Rio und wahrend der Verhandlungen, welche zu Rio geführt 
haben, wurde von der Staatengemeinschaft langsam anerkannt, dass die Beitrage der 
Industriestaaten zur GHG-Emissionen wesentlich hõher waren als diejenigen der 
Entwicklungslander. 42 Nach den Ergebnissen von IPCC sind die Industriestaaten für zwei 
Drittel der GHG-Emissionen verantwortlich. AuBerdem haben diese Lander 
unverhaltnisma.Big mehr vom Industrialisierungsprozess profitiert, und somit den heutigen 
Wohlstand erreicht. Gleichzeitigmüssen diese die Nachteile der Verschmutzungertragen. 
Aus diesen Gründen ist es ein 1\nliegen der Gerechtigkeit, dass diejenigen, die durch die 
Verschmutzung wirtschaftliche und soziale Vorteile erreichten, jetzt die grõíleren Belastungen 
tragen müssen, um das Problem zu lõsen.43 

Es geht um eine bejahende .Antwort auf die Frage, ob die heutige Generation für die 
zurückhegenden .Aktionen ihrer Vorfahren Verantwortung tragen muss, als eine umgekehrte 
Form der intergenerationellen Gerechtigkeit44

: ,,Since present generations have benejited from the 
actions of their ancestors in borrowing_fi"om the earth's environmental assimzlative capaci!J, thry must 
logical!J be held responsible fart he consequent liabilities as well. "'15 

Jedoch ist diese Begründungder CBDRnichtunumstritten. Nach Auffassungvon 
Kellersmann stellt die Berücksichtigung des starkeren gegenwartigen Beitrags der 
Industriestaaten zum Klimawandel eine Übertragung des Gedanken des im nationalen 
Recht geltenden Verursacherprinzips (the polluter pqys, der Verschmutzer bezahlt) auf die 
intemationale Ebene dar. Dem Konzept der CBDR und dem Verursacherprinzip liege die 
gleiche tatsachliche Vorstellung zugrunde, namlich dass der Grad der Verursachung eines 
Problems sich auf die Verpflichtung zu seiner Beseitigung auswirken soll .. Allerdings erlange 
das Verursacherprinzip keine rechtliche Verbindlichkeit als Begründung des Konzepts der 
gemeinsamen, aber unterschiedlichen Verantwortlichkeiten. Das ergebe sich sowohl aus der 

"' Bimie/Boyle, S 525 
41 Harris, "111e European Union and Environmental Change, S 314 
41 It 1s on the baszs ef thzs de1.elopment that some ll'nters haie argued that the legal bam for the tranifer ef technology and financial resources form the 

zndustnal to dnelopzng countnes zs founded on entztlement not need (fuijamani, S 122) 
"' fuijamani, S 123. Siehe dazu auch Reuters: "Rich must paybulk of climate change biir Oxfam,Jeremy Lovell, 29.05.2007 
41 Bothe bezeichnet das ,,Prinzip" ai, eine besondere Form von intergenerationeller Gerechtigkeit: In the relationshzp betJJ'een 

deieloped and dnelopmg countnes, equzty 1s concretzsed zn the pnnczple ?f,, common but differentzated responszbzlztzes", uh1ch results zn the,, Norih 

first" approach J}htch has heen desmbed It zs the North 1rhzch has the cone-ate quan!"sfied reductzon dutzes. Thzs zs a speczalfarm efzntergeneratwnal 

equzty: The generatwn !uzng zn the zndustnalzsed countnes ef toda;· assumes a responszbzl1tyfor the emisszons produced ~) the genemtzons ef;-ester'dq; 

Let zt be noted that thzs ","-.forth first" approach is not uncontnne,rsia! (Bothe, Michael: ''"The United N ations Framework Convention 011 

Climate Change - an Unprecedented Multilevel Regulatory Challenge", in: ZaoRV 63 (2003) 2, S.252). V gL auch rrut Weisslitz, 
S. 4 79 / 480. Zu der zncoherence ifTntergenemtzonal equity as an eth1cal pnnczple siehe Mayeda, Grnham: ''W11ere Should J ohannesburg 
Take Us? Ethical and Legal i'.pproaches to Sustainable Development in the Context of Intemational Env1ronmental Law", 
in Colorado Joumal ofinternational Environmental Law and Policy 15 (2004) 1, S. 42-50; Zuder zncompatzb1!dy ef the 1rqy zn nh1ch 

zntergenemtzonal equ1t; cons1ders the future 1nth the approach ef conmzon but differentzated n:spons1bzl1ties siehe S 5 7 / 58. Siehe auch S. 69 
4i fui1amai1i, S 122 
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Verhandlungsgeschichte der Rio-Konvention, als auch aus der Konstruktion der UNFCCC, 
denn die Begründung des Konzepts (Berücksichtigung auf the lar;gest share ef hzston'cal and 
current global emissions ef greenhouse gases, hõhere Verusachungsbeitrage) werde gerade von 
dem Konzept selbst isoliert, und der Teil der Praambel (Satz 3) sei von der Wirkung der 
besonderen Stellung des Konzepts im operativen Teil der Konvention (Artikel 3 I) sowie 
seiner daraus resultierenden rechtlichen Bedeutung nicht umfa13t. Daher seien beide Konzepte 
strikt zu trennen. Als rechtliche Begründung des Konzepts der CBDR kamen allein die 
ungleichen wirtschaftlichen Verhaltnisse und damit zusammenhangend die Unterschiede 
im Hinblick auf die zur Verfügung stehenden Technologien und Finanzmittel in Betracht. 46 

b. Bessere finanzielle und technische Mõglichkeiten, die den Industriestaaten zur 
Bekãmpfung von Umweltproblemen zur Verfügung stehen: Der Norden kann mit 
den negativen Auswirkungen des Klimawandels besser umgehen. 

Hier geht es um Gerechtigkeit im Sinne einer Berücksichtigung von Besonderheiten 
der Entwicklungslander, von Ungleichheiten innerhalb der Staatengemeinschaft, von 
unterschiedliche sozialen und wirtschaftlichen Umstanden47 , sowie der Fahigkeit einer 
Staatengruppe, auf ein Umweltproblem zu reagieren.48 Entwicklungslandem mangelt es an 
ausreichender technologischer Expertise und õkonomischen Fahigkeiten, ihre THG­
Emissionen reduzieren zu kõnnen;49 wahrenddessen sind Industriestaaten, aufgrund besserer 
finanzieller Mittel und fortgeschrittener Technologie, welche auf Kosten von 
Umweltbeeintrachtigungen erreicht wurden50

, eher imstande, sich mit den negativen 
Auswirkungen des Klimawandel auseinanderzusetzen. Somit sind sie den 
Entwicklungslandern zur Hilfe verpflichtet, namlich bei der Erfüllung derjenigen 
Verpflichtungen, welche die Entwicklungslander durch die Teilnahme an umweltrechtlichen 
Abkommen wahrgenommen haben.51 · 

Im Rahmen intemationaler umweltrechtlicher Abkommen wurde diese Deutung 
des Konzepts der CBDR von Industriestaaten, die fürchteten, dass aus einem dem 
Verursacherprinzip entlehnten Begründungsansatz konkrete Ansprüche abgeleitet werden 
kõnnten, bevorzugt und von den Entwicklungslandem immerhin akzeptiert. 52 Sowohl die 

45 
Kellersmann, S.41A8. Auch Chnstopher D Stone (S. 291 / 292) zeigt sich skeptisch gegenüber einer Akzeptierung der historischen 
Verantwortlichke1t der Industnestaaten für GHG-En11ss10nen ais Begründung für deren hoheren Verantwortli,likeit für den 
Klimaschutz; eher dagegen aus ethischen Gründen 

41 Rajamani, S. 123 
<ll Weisslitz,S. 478/479 
"' Weisslitz,S.478/479 
si Mayeda, S. 57: 

ef centunes ef emironmental{i unsustainable development; Jt recogmzes that the 

stqfenng ef humans and natural systems as a result ef industnalizatzon should not haze been m iam. Furthermore, zt recognzz::s hoil' those 1nth 

technologtcal abzltl)', haie a responstbt!tf) 
to take actzon to ensure th;,s " 

31 Halvorssen, S. 255. 
2 Kellersmann,S.41/42 
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Rio-Deklaration53 als auch die Klimarahmenkonvention sind von diesem Gedanken gepragt, 
welcher sich hinter der Idee der Erfüllungshilfe steckt. 54 

Beide oben genannten Begründungen der grõíleren Verantwortlichkeit der. 
Industriestaaten lassen sich durch den internationalen Instrumenten zum I<Jimaschutz 
entnehmen, sie ergeben sich aus den von den Staaten entgangene Verpflichtungen. 

4. Inhalt des Konzepts der CBDR 

Der Inhalt des Konzepts der gemeinsamen, aber differenzierten Verantwortlichkeiten 
im Bereich des I<Jimaschutzes besteht aus zwei Elementen: Eine gemeinsame ebenso wie 
eine unterschiedliche Verantwortlichkeit bzw. unterschiedliche Verantwortlichkeiten55

• An 
dieser Stelle ist es wichtig, darauf hinzuweisen,, dass die unterschiedliche Verantwortlichkeit 
nicht das Gegenteil der gemeinsamen Verantwortlichkeit bezeichnet, sondem eine zweite 
.Anforderung, die an ein und dieselbe Verantwortlichkeit zu stellen ist. 56 Durch den 
Niederschlag des Konzepts in den Instrumenten zum I<Jimaschutz, namlich in der UNFCCC 
und deren Protokoll von Kyoto, werden die oben genannten Verantwortlichkeiten in 
verschiedene Verpflichtungen für eine oder beide Staatengruppen übertragen. 57 

a. Die gemeinsame Verantwortlichkeit aller Lãnder für den Schutz der globalen 
Klima und deren Verpflichtungen58 

Wie bereits erwahnt, obliegt der Einsatz für den Schutz der Erde vor den Gefahren 
einer übermafügen Erhõhung der Temperatur allen Staaten der internationalen Gemeinschaft. 
Die Staaten haben in diesem Sinne gemeinsame aber auch individuelle betreffende Maílnahmen 
einzusetzen. Die gemeinsame Verantwortlichkeit, entstanden aus dem Gedanken des common 
concern ef Mankind, findet ihre Würze im Grundsatz der Kooperation: .Alle Staaten sind aus 
Gründen der Solidaritat verpflichtet bei der Verhinderung von GHG-Ei:nissionen zu 
kooperieren. Die Auswirkungen der Verschmutzung der Atmosphare finden keine 
geographischen Grenzen, so dass alie Nationen vom Verhalten anderer betroffen werden.59 

Hinsichtlich dieser Gemeinsamkeit ergeben sich zunachst allgemeine umweltrechtliche 
Pflichten aller Staaten zur Abschwachung der I<Jimaanderung, welche im Text der UNFCCC 
zum Ausdruck kommen. Es handelt sich für die Entwicklungslander um die einzigen 

'il Weisslitz, S. 479 
51 UNFCCC, Artikel 4 (7): Der Umfang, m dem T/ertragspartezen, die Enhncklungslande-r sznd zhre Verpflzchtungen aus dem Ubemnkommen 

mrksam eifullen, ;nrd dawn abhangen, in1ne11'ett Vertragspartezen, dze enhnckelte Lander sznd, zhre vérpflzchtungen aus dem Ubereznkommen 

betreifend Jinanzielle Mzttel und dze Weztei;gabe wn Technologze 1nrksam eifullen, 1l'Obe1 wll zu beruckszchtzge:1 zst, daf dze 1rirlscheftlzche und sozia/e 

Enhnck!ung some dze .Besezftgung derArmut fur dte Entmcklungslander erste und dnnglzchste Anltegen sznd. 

9i Sands, Philippe, Principies of Intemational Environmental Law, Cambridge University Press, 2003, S. 286ff 
" K.ellersmann, S. 49; S. 48:,, Vzelmehr zeichnet szch dte T/eranhmrtlzchkezt ge-rade dadurch aus, dass sze so110hl eine gemeinsame ais auch ezne 

untenchzedltche zst,, 
51 Kellersmann, S. 148: Das Konzeptdergemeznsamen, aberuntei"schzedlzchen Veranhmrtlzchketten kommtmchtnurzn den eznzelnen R~elungen 

de-r Klzmarahmenkomentzon zum Ausdruck, sondern auch zn der St-mktur des T/erpflzchtungsgeflechts. Das Konzept btldet sozusagen dze Baszs der 

Komentzon 

'B Bettina Kellersmann ist der Ansicht, Gemeinsamkeit im Sinne des untersuchten Konzeptes bezieht sich auf die Beteiligung 
moglichst aller Staaten ru:1 internationalen Übereinkommen, denn dadurch konnen die effektiven Ma.Bnal1men getroffen 
werden (S. 49) 

'!l Rajamani, S. 121 
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Verpflichtungen aus dem internationalen Instrumentarium. Darunter sind vorwiegend 
generelle Verfahrens p flich ten, 60 vor allem die in Art. 12 der genann ten Rahmenkonven tion 
verhaltnismaílig klar umrissene Berichterstattungspflicht über nationalen 
Treibhausgasemissionen. 61 

b. Die differenzierte Verantwortlichkeit jeder Staatengruppe und deren jeweilige 
Pflichten 

Aus der Übernahme der Führung bei der Bekampfung des Klimawandels ergeben 
sich für die Industriestaaten aus den Übereinkommen Pflichten zweierlei Art: Spezielle 
umweltrechtliche Verpflichtungen zum Klimaschutz (welche den obenerwahnten generellen 
Pflichten entgegenstehen und weiter unten tiefer behandelt werden) und Verpflichtungen 
der Industriestaaten zur Erfüllungshilfe. 62 

aa. Verpflichtungen zur Erfüllungshilfe ( compliance assistance)63 

Die Erfüllungshilfe verknüpft das Element der gemeinsamen mit dem der 
unterschiedlichen Verantwortlichkeit.64 Industriestaaten sollen Entwicklungslander dabei 
unterstützen, die durch die Abkommen übernommenen Verpflichtungen eigenem Land 
umzusetzen, namlich durch den Transfer von Technologien und Finanzen. Es geht um 
Hilfe zur Selbsthilfe, um die sogenannte capaàry buildingoder Maílnahmen-Unterstützung.65 

Wahrend der Technologietransfer dazu dient, die Entwicklungslander in die Lage zu 
versetzen, effektive (materielle) Maílnahmen zur Bekampfung des Klimawandels und dessen 
Folgen zu treffen, dient der Finanztransfer einer Deckung der Kosten, die durch die 
Umsetzung der Konvention entstehen. Dafür ist ein Finanzierungsmechanismus vorgesehen 
- GEF (Global Environmental Faciliry). 66 

cx.Erfüllungshilfeverpflichtungen ais Gegenleistung für die Übernahme von 
Verpflichtungen durch die Entwicklungslãnder. (Reziprozitãtsverhãltnis zur 
Garantie der Effektivitãt) 

Wichtig ist die bereits oben erwahnte Regelung von Art. 4 VII UFCCC, wonach die 
Erfüllung der Verpflich tungen der En twicklungslander von der Leis tung von Erfüllungshilfe 

ai V gL rnit Art. 4 UFCCC, etwa die Pflicht, die Verringenmg des Treibhauseffektes zu emn Querschnittaufgabe der Politik zu 
machen (Art. 4, I e, f) 

61 Kellersrruum, S 148-150. Darin steckt aberauch eine Asymmetrie, da bei der Ubennitt:lungvon Infonnationen über die Umsetzung 
ihrer jeweiligen Pflichten an die Vertrngsstaatenkonferenz beide Staatengruppen (Entwicklungslinder einerseits, Industriestaaten 
sowie Staaten, die sich im Ubergang zur Marktwirtschaft befinden anderseits) w1terscbiedlichen Fristen w1terliegen (Art 12 I) 

G2 Kellersmrum, S 150ff 
"' Zur Erfüllungshilfe siehe vornllem Beyerlin, Ulrich U mweltviilkerrecht. München Beck Verlag, 2000, S 255ff 
61 Kellersmann, S. 51 
<li Gündling, Lothar: "Compliru1ce Assistru1ce in International Environmental Law: Capacity-Building Through rinru1cial ru1d 

Technology Trru1sfer", in ZaiiRV, 56 (1996) 3, S. 796-809, S. 805ff 
'" V gl. rnit UNFCCC, Art. 4 III, IV (Finru1ztrru1sfer) w1d V (Technologietrru1sfer). N ach Abs. IV und VIII ist die Unterstützm1g 

in Form von Finru1z- w1d Technologietrru1sfers für die1enigen Staaten zu gewal1ren, die von den nachteiligen Auswirkw1gen 
der Klimainderungen betroffen werden. Bei den zu treffenden Ma.Gnal1men werden nach Abs. IX den Bedürfnissen der run 
wenigsten entwickelt,en Landervoll Rechnw1ggetrngen. Staaten, die sich im Übergru1g zur Marktwirtschaft befinden, profitieren 
nicht von dem Finanzierw1gsme chanismus, m1terstütze11 ihn aber auch nicht (Kellersmrum, S 19 3 ff; Raj runru1i, S 126) 
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abhangig gemacht wird. Die allgemeinen Verpflichtungen der Entwicklungslander werden 
mit den Verpflichtungen der Industriestaaten durch diese Feststellung sozusagen verknüpft. 
Dahinter steckt der Gedanke, dass die Fahigkeit der Entwicklungslander, ihren allgemeinen 
Verpflichtungen nachzukommen, von der Verfügbarkeit finanzieller .Mitel und Technologien 
abhangt. 67 

bb. Spezielle umweltrechtliche Verpflichtungen68 der Industriestaaten zum 
Klimaschutz 

N ach Art. 4 II a) UNFCCC sind Industriestaaten und Staaten im Übergang zur 
Marktwirtschaft verpflichtet, nationale Politiken zu beschlieHen und entsprechende 
MaGnahmen zur Abschwachung der Klimaanderungen zu ergreifen. Allerdings ist die 
UNFCCC eben nur eine Rahmenkonvention.69 Eine Konkretisierung dieser Regel erfolgte 
durch das K yoto-Protokoll, was zunachs t naher erlau tert wird. 70 

IV. NIEDERSCHLAG DES KONZEPTS IM KYOTO­
PROTOKOLL 

1. Die klare Asymmetrie klimaschutzbezogener Verpflichtungen 

Nach den Ergebnissen des IPCC-Berichtes aus den 1990er Jahren wird die 
Konzentration von Treibhausgasen in der Atmosphare wahrend der nachsten 200 Jahren 
weiter steigen, auch wenn die Emissionen nach heutigem Stand stabilisiert würden. Infolge 
dieser Erkenntnisse beschloss die erste Konferenz der Vertragsstaaten des UNFCCC im Jahr 
1995 in Berlin, dass die Verpflichtungen nach der Rahmenkonferenz zu schwach seien,um 
überhaupt eine Verbesserung der klimatischen Situation herbeiführen zu kónnen. In diesem 
Zusan1menhang wurde 1997 das Kyoto-Protokoll ins Leben gerufen, welches konkrete 
Reduzierungspflichten für Industriestaaten entlialt. Das Protokoll trat 2005 in Kraft, 
nachdem es von 55% der 1-\nnex I-Staaten, die 55% der C02-Emissionen reprasentieren, 
ratifiziert wurde. 

61 Kellersmrum,S.193ff 
cB Um1reltrecht/z,:he vérpjl1chrungen sind materielle Verpflichtungen, die unmittelbar eine Verbessenmg der Umweltsituation 

herbeiführen sollen 
© Rajrunruii, S. 126 
7J Zur Rechtsnatur des Konzepts siehe Beyerlin, Ulrich, Different Types of Norms in international environmental law; in 

Bodru1sky, Druüel/Brwmée,Jutta/Hey, Ellen: TI1e Oxford Hru1dbook of International Environmental Law; N ew York: Oxford 
University Press, 2007 "() differentzated mponszbdLty lfse!fzs nota rule butrathera prmczplefunctionzng a.• a sourcefmm uhzch subsequentru!es 
ma; emerge" (S. 442); ., the concept ef commo11 but differentzated respons1bdzt1es appears to be a pnnczple that haJ not;et ho11 ·ner; gazned customa1) 
legai status"(S. 447). S1ehe auch Shelton, Dinah, Equtiy, in Toe Oxford Hru1dbook., S 657: ,, The legai status ef common but 
differentzated responszbzlztzes 1s. mfact notentmb clear It 1s refé,-red to explzczt!y and applzed zn seieral multclateral emzmnmental agreements, but 
ll'hether zt 1s a fundamenta! pnnczple ef mlernafzo;ia/ enizmmnental la11: a bundle ef some oral! ef the abozefactors that lead to equztab!e decwon­
makmS,c ontse!f a mie ef equ1t; 1emau1s debate[ Über eine mogliche viilkergewohheitsred1tliche Geltw1g des Konzepts vgL auch 
Kellersmrum, S. 54ff und Beyerlin, Ulrich, Umweltviilkerrecht. ünchen: Beck Verlag, 2000, S. 126 ,, [f'égen seines noch 11er;ig 
kontunerten Pfl1chtgeha!ffs duifte es (das Konzept) abe,- glezchfal!s noch mcht zu ezn.er w!kerge11ohnhedsrecht!ichen Rege! 1:edzchtet haben" 
Übrigens brnch Die IL4 (Internatz,mal La11 Âssociatzon) 2002 Ne1r De!h, Dec!aratzon ef Pnnczp!es eflnternatzonal La!I · &!atzng to S ustaznable 
Deie!opmentein (proposes), das Konzept der gememsrunen, aber differenzierten Verru1twortlichkeit sei ein von sieben leitenden 
Prmzipien der nachhaltigen Entwicklw1g Prinzipien, die beabsichtigen, wirtschaftliche, soziale w1d lllllweltpolitische Interessen 
- die drei S:iulen der nachhaltigen Entw1cklw1g- auf eine ausgewogenen Weise zu integrieren (Cordonier Segger, S. 54-56) 
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Nach Art. 3 Nr. 1 des Protokolls verpflichten sich die Anhang I-Parteien72
, innerhalb 

des Verpflichtungszeitraums 2008 bis 2012 (des sogenanntenjirst commitment period) ihre 
gesamten Emissionen an Treibhausgasen um mindestens 5% unter das Niveau von 1990 
zu senken. Gemaíl Nr. 2 musste jede in Anlage I aufgeführte Vertragspartei bis zum Jahr 
2005 bei der Erfüllungihrer Verpflichtungen aus dem Protokoll nachweisbare Fortschritte 
erzielt haben. 

Für die Entwicklungslander wurden keine derartig konkrete Verpflichtung vereinbart, 
d.h., sie sind von der Pflicht, ihre Treibhausgasemissionen zu reduzieren, ausgenommen. 
Es werden ledighch die nach der UNFCCC bestehenden Verpflichtungen bestatigt und 
andere prozedurale Verpflichtungen statuiert. Die darin liegende deutliche Asymmetrie 
zwischen den Verpflichtungen beider Staatengruppen bringt das Konzept der CBDR zum 
Ausdruck. 73 Nach .Ansicht der Literatur sei eine solche Konstruktion des Protokolls 
erforderhch gewesen, um eine zahlreiche Teilnahme von Entwicklungs- und Schwellenlandern 
(Landern auf dem Weg zur Industrialisierung,jast growing developing countries) am Protokoll 
zu sichem, denn anderenfalls hatte diese Staatengruppe das Protokoll nichtunterschrieben.74 

Zugleich sieht das Protokoll drei Mechanismen vor, um den Parteien bei der Erfüllung 
ihrer Verpflichtungen zu helfen, namlich die joint implementation (Art. 6), das emissions trading 
(Art. 17) zwischen Anhang I-Parteien, sowie den clean development mechanism (CDM, 
Mechanismus für umweltvertragliche Entwicklung, Art. 12) zwischen Anhang I-Parteien 
und nicht-Anhang-I-Parteien (Entwicklungs- und Schwellenlander).75 

Durch die joint implementation kann jede in Anlage I aufgeführte Vertragspartei zur 
Erfüllung ihrer Verpflichtungen nach Artikel 3 Emissionsreduktionseinheiten, die sich aus 
Projekten zur Reduktion der Emissionen oder zur Verstarkung des Abbaus solcher Gase in 
jedem Bereich der Wirtschaft ergeben, jeder anderen in Anlage I aufgeführten Verti:agspartei 
übertragen oder von jeder anderen aufgeführten Vertragspartei erwerben. Durch emissions 
trading konnen sich Anhang I-Parteien wahrenddessen andem Handel mit Emissionen 
beteiligen, um ihre Verpflichtungen aus Artikel 3 zu erfüllen.76 

Zweck des CDM ist es, Entwicklungslander dabei zu unterstützen, eine nachhaltige 
Entwicklung zu erreichen, und die Industriestaaten dabei zu unterstützen, die Erfüllung 
ihrer quantifizierten Emissionsbegrenzung- und Reduktionsverpflichtungen aus Artikel 3 
zu erreichen. Aus Projektmaílnahmen in Industriestaaten werden sich zertifizierte 
Emissionsreduktionen ergeben, welche zunachst durch die in Anlage I aufgeführten 
Vertragsparteien als Beitrag zur Erfüllung eines Teiles ihrer Reduktionsverpflichtungen 
verwendet werden konnen. n Der CD M stellt einen unmittelbaren Ausdruck der CBD R dar: 

71 Siehe hierzu Bimie/Boyle, S 526 
Industrielinder 1md Lander, die sich im Übergang zur Marktwirtschaft befinden 
Kellersmann, S 155 

74 Harris, TI1e European Union and Environmental Change, S 325 
0 Rajamani, S. 127 
0 Halvorssen, S 257 
77 Thoms, Laura: "A Comparative Analysis of International Regimes on Ozone and Climate Change with Implications for 

Regime Design", in Columbia Journal ofTransnational Law 41 (2003) 3, S. 819 /820 Zu clean development mechanism siehe 
auch Childs, S 247 /248 
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Es geht um eine Partnerschaft zwischen Industriestaaten und Entwicklungslandem, bei der 
jeder seine eigenen Verpflichtungen hat, damit alle durch gegenseitige Unterstützung ein 
globales Problem losen konnen.78 

2. Kritik am Protokoll: Das globale Klimaproblem kann durch das Protokoll 
nicht vollkommen bekãmpft werden 

Gemessen an der wissenschaftlichen Beurteilung des Zustands des Weltklimas in 
den IPCC-Berichten sind auch die im Kyoto-Protokoll vorgesehenen Schritte zur Bekampfung 
der Klimawandels unzureichend. 79 Auch wenn die Reduzierungsziele des Protokolls 
vollkommen erreicht werden, würde dies eine Reduktion um lediglich 5% der Emissionen 
der Industriestaaten erbringen. ln der Tat sind einige Wissenschaftler der Ansicht, GHG­
Emissionen müssten um mindestens 60% reduziert werden, um den heutigen Stand der 
Konzentration in der Atmosphare zu stabilisieren und somit das Chaos im globalen 
klimatischen System zu verhindem.80 

Auch der im Protokoll vorgesehene Handel mit Emissionszertifikaten wird vom 
Schrifttum kritisiert. Bei der Auslegungvon Art. 3 Nr. 10/11 i.Vm. Art. 6 falle insbesondere 
ins Gewicht, dass für Staaten, die sich im Übergang zur Marktwirtschaft befinden, ein von 
1990 abweichendes Basisjahr festgelegtwird (Art. 3 Nr. 5 de Kyoto-Protokolls). Das kann 
zur Folge haben, dass beispielsweise die Russische Foderation, der nach Anhang B des 
Protokolls keine Reduzierungspflicht obliegt und die schon 1990 infolge des 
Zusammenbruchs ihre Treibhausgase um 30% gegenüber einem früheren Basisjahr gesenkt 
hat, nun Gutscheine für Emissionen verkaufen kann, die nie entstanden sind. 81 

Die starkste Kritik am Protokoll betrifft jedoch die Ausnahme aller 
Entwicklungslander von Reduktionspflichten, ebenso wie seine fehlende Nichtratifizierung 
durch die Vereinigten Staaten. Die USA, welche weltweit für ein Viertel der GHG-Emissionen 
verantwortlich sind, verweigem immer noch eine Ratifizierung des Kyoto-Protokolls. 
Hauptargument dafür ist die Abwesenheit von konkreten Verpfhchtungen (Art. 3 des 
Protokolls) für Schwellenlander, vor allem China und Indien: Solange diese Staaten, die für 
einen groílen Anzahl von Emissionen verantwortlich sind, keine Verpflichtungen haben, 
sollten dasselbe auch für die USA gelten82

, so der -1\nsicht der Vereinigten Staaten. 8" 

,; RaJamani, S 130 
7J Kellersmann, S. 155 

8J Harris, The European Union and Environmental Change, S. 314. 
81 

Kellersmann, S 155. Der selben AnsichtistTI1oms, S. 821: Toe actual reduction achieved will be evenlower thatit appears from 
the face of the agreement dueto "hot a.ir" trading. Under the Kyoto Pro toco!, Russia and the Ukraine are permitted to increase 
emissions 50% and 120% respectively from their current depressed leveis. Because neither nation is expected to come closer 
to such increases, they will automatically achieve surplus "reductions" available for emissions tradiug These ''hot a.ir" credits 
can be purchased by a nation such as J apan as an alterna.tive to reducing emissions; tlms, both nations will meet their Kyoto 
target witl10ut implementing any real greenhouse has reduction measures. 

&e Halvorssen, S. 250 

si Die Resolution 98 des US~Senats am 25. Juli 1997 gab vor, dass ein Protokoll, das neue Verpflichtungen für die Industriestaaten 
enthalt, nur ratifiziert wird, falis es auch zu Lasten der Entwicklungsli:inder Reduzierungsverpflichtungen vorsieht, und zwar 
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Wahrenddessen argumentieren die Schwellenlander, welche immerhin ihre 
wirtschaftliche Entwicklung auf Kosten der Umwelt vorantreiben und tatsachlich bereits zu 
den groBten Treibhausgasemitenten der Welt zahlen,84dass solange die USA nicht 
Vertragspartei des Protokolls seien, sie eben auch keine Vereinbarung über 
Reduktierungsverbindlichkeiten treffen werden.85 China beruft sich auílerdem nach wie vor 
auf die historische Verantwortung der Industriestaaten für den heutigen Stand des globalen 
I<limas und versucht auf diese Weise,, sein Recht auf schnelle w1d umweltunfreundliche 
Industrialisierung zu rechtfertigen. 86 87 

Jedes Klimaschutzregime, das es nicht schafft, den USA und auch den 
Entwicklungslandem Reduktionsverpflichtungen aufzuerlegen, ist zwn Scheitem verurteilt, 
und zwar sowohl aus wissenschaftlichen als auch aus politischen Gründen.88 Jedoch gilt es 
auch zu bedenken, dass auch dann, wenn die USA das Protokoll ratifizieren würden, die 
Emissionsreduzierungen sich nicht wesentlich auf das klimatische System auswirken würden: 
Wie bereits erwahnt, ist die nach dem Protokoll vereinbarte Reduktion von 5,2% weit 
entfemt von den 60% bis 80%, die nach Affassung des IPCC notwendig waren, um die 
I<limakatastrophe zu verhindem.89 ln jedem Fall ist die Geschichte des Kyoto-Protokolls 
ohne die US-Ratifizierung noch weiter von einem glücklichen Ende entfemt. Denn dies 
erlaubt mehreren Vertragsparteien die Erfüllung ihrer Verplichtungen durd1 das hot air trading. 90 

V. BEWERTUNG UND AUSBLICK 

Wie gezeigt, reichen die gegenwartigen Instrumente nicht aus, um eine ausreichende 
Bekampfung des klimatischen Problems zu gewahrleisten. Denn allein konnen die 
Industriestaaten das Problem nicht losen.91 Diese Erkenntnis berührt auch das Konzept der 

innerlrnlb des gleichen Verpflichtungszeitraruns Aus dieser Zurückhaltung Li.sst sich der Schluss ziehen, dass eine prinzipielle 
Rechtspflicht für eine D1fferenzierung zwischen EntwicklungsLi.ndern und Industriestaaten und damit eine Pfücht zur 
Anwendung des Konzepts der gemeinsamen, aber tulterschiedlichen Verantwortlichkeiten nicht anerkannt wird (Kellersmann, 
S 326 /327). V gi. dazu Harris, Paul G .. "Common but differentiated responsibility the Kyoto Protocol and United States 
Policy", in NYU Environmental Law Journal 7 (1999), S 35ff Harris ist der Ansicht, "the US. gote-r'nment accepted anel actm!J 
promoteel the CBDRpnnctple zn the clima/e change negotzatzons'' (S. 36). 

91 China belegt bereits den zweiten Platz; innerhalb weniger J ahrzehnte wird es sogar den Ersten besitzen (Harris, TI1e European 
Union and Environmental Change, S. 315). Vgl. hierzu Reuters: China says impact of climate change clearer daily, 01.06.2007 

ffi Halvorssen, S 250. Siehe hierzuReuters "India to resistBush pressure on global warming", YP Rajesh, 03.06.2007 
1t TI1e New York Times, "China Is sues Plan on Global Warming, Re1ecting Mandatory Caps 011 Greenhouse Gases",Jim Ardley 

undAndrewC Revkin, 05.06.2007;Reuters· "Chinashrugs offEU calls forclimate change action", 29.05.2007;Reuters: "China 
set to confront climate change, defend growth", Chris Buckley, 03.06.2007; Toe Guardian: "China unveils climate change 
plan", Jonatban Watts, 04.062007; BBC "China climate stance challenges UK" tu1d "China tmveils climate change plan", 
04 062007; Reuters "Experts react to China's chmate change plan", 04.062007 

PJ Dana.eh lisst es sich fragen: !17,lj ire eier solie the clzmate change problem 1nth this approa,h? I: this the lega0 we 1nll leaie for the fature 
generatzons? W"hen jlocd, dmught, anel famme take hold across thep!anet thf:y 1nll ask, JJhat 1rere thry thznkzn,~? The sczentzfic communt() has guen 
enough 1rarnzng to indzcafe that drastzc actwn neeels to be take (Halvorssen, S 250) 

ai On a scientific leve!, emissions from either the United States or a nrunber of developing nations can easily overcome any 
progress achieved by the climate change regime The United States 1s one of the largest emitters of greenhouse gases, and tl1e 
IPCC expects greenhouse gas emissions from developing nations to exceed those from industrialized nations sometime 
between 2015 and 2020. Politically, without binding limits 011 either the l!nited States or developing nations, parties to lhe 
protocol will be reluctant to agree to further emissions cuts dueto competitiveness concerns.(TI10ms, S. 822) 

a, Childs, S 235: The JÇ;oto Pmtocol's current effectzteness tn slo11zngglobal 1rarmzng zsfar less than a drcJp tn the bucket It ts a drop tn the ocean 
m TI1oms, S. 821 
91 Harris, Toe European Union and Environmental Change, S 315 
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gemeinsamen, aber differenzierten Verantwortlichkeit von Industriestaaten und 
Entwicklungslandem und seine Niederlegung in den intemationalen Instrumenten, nanilich 
der UNFCCC und des daraus resultierenden Kyoto-Protokolls. Somit muss das Konzept 
der CBDR überdacht werden. 

Es zeigt sich, dass das Konzept der CBDR eingeschrankt werden muss. 
Erstens sollte es nur für einem Zeitraum gelten, der den Entwicklungslandem ausreicht, wn 
das gleiche Wachstumsniveau der Industriestaaten zu erzielen, wahrend sie sich gleichzeitig 
am Umweltschutz beteiligen. Dagegen sollte nicht beabsichtigt sein, ein permanentes und 
statisches Arrangement zu instituieren. Sobald die Unterschiede zwischen beiden 
Staatengruppen nicht mehr vorliegen, muss auch die ungleiche Behandlung aufhoren. 

Zweitens darf das Konzept der CBDR nicht mit dem Ziel und dem Zweck des 
jeweiligen Abkommens unvereinbar sein. Führt die Implementierung des Konzepts zu 
einer Behinderung des Ziels und des Zwecks des Abkommens, dann bedarf das Konzept 
einer Korrektur. 92 Im Fall des Kyoto-Protokolls bedeutet dies, dass wenn das Konzept der 
CBDR, welche die Befreiung aller Entwicklungslandem von konkreten Reduktionspflichten 
zugrundelegt, nicht zu einer Verbesserung bzw. Stabilisierung der THG-Konzentrationen 
in der Atmosphare beitragen kann - welche eigentlich Ziel des Protokolls ist -, dann muss 
das Konzept anders strukturiert werden. 

Eine der vom Schrifttum vorgesehenen Losungsmoglichkeiten ist die Einraumung 
von Reduzionszielen (absolute compliance norms) allen Entwicklungslandern. Vorteil dieser 
Losung ist es, dass alle Entwicklungslander den Weg eines umweltfreundlichen Wachstum 
gehen würden, ,,obiianting the necessi!J ef re-addressing this problem in twen!J years". 93 Jedoch ist 
diese .A.ltemative schwer durchführbar: less developed countries konnten nicht eine solche 
Verantwortung übemehmen, denn die Losung wirtschaftlicher und gesellschaftlicher Pro bleme 
solle zu Recht bevorzugt werden. 

Schon eher praktikabel erscheint die Einbeziehung von Schwellenlandem in die 
Reduktionspflichten ab 2012. Es gehtum die Schaffungeinerneuen Liste (Annex C) neben 
der Annex1-Liste des Kyoto-Protokolls und eines Annex C Mitigation Fund, wodurch 
Schwellenlandem wie China, Indien, Brasilien, Südafrika und Mexiko (aber auch Südkorea 
und Taiwan, Singapur, Argentinien, Israel, Chile) Reduktionsprozentwerte eingesetzt 
würden. Diese neue Liste (Annex C) stünde im Einklangmitdem Konzeptder gemeinsamen, 
aber differenzierten Verantwortlichkeit. Die Liste ware auch mit dem Ziel und Zweck der 
UNFCCC und des Kyoto-Protocolls vereinbar, wahrend es gleichzeitig die nachhaltige 
Entwicklung fordem würde. Somit würden die Hauptinteressen der Entwicklungslander, 
wie z.B. wirtschaftliches Wachstum und Beseitigung der Armut mit dem Hauptinteresse der 
Industriestaaten, dem Klimaschutz, in Einklang gebracht.94 

T Halvorssen, S. 255; S. 259 If the ma1or GHG-errutti11g developing cotu1tries are not given binding reduction commitments, the 
CBDR principie will have been taken beyond the limits of tlie ob1ect ai1d purpose of tlie Climate Convention 

"' Weisslitz,S. 476 
"' Halvorssen, S. 251 / 252 
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Durch den Annex C Mitigation Fund, welcher beispielsweise durch eine intemati.onale 
Privatbank geleitet werden konnte95

, würden die Schwellenlander zunachst in die Lage versetzt, 
ihre jeweiligen Reduzierungsziele zu erreichen, ohne ihr wirtschaftliches Wachstum tiefgreifend 
abbremsen zu müssen. 96Indem sich neue Entwicklungslander auf den Wege der 
Industrialisierung machen und ihre Emissionen ansteigen, würden diese Lander in die neue 
Liste hineingeschoben, sodass sie zusatzliche fünf Jahren für die Erreichung ihrer 
Reduzierungspflichten hatten.97 

Mit der Schaffung dieser neuen Liste im Kyoto-Protokoll konnten die USA (und 
auch Australien) die Rati.fizierung des Kyoto-Protokolls nicht mehr mit dem Argument 
ablehnen, dass Lander wie China und Indien nach dem Protokoll keine 
Emissionsreduzierungspflichten treffen. 98 Von den least developed countries wird ledighch 
erwartet, dass sie gemaíl ihrer jeweiligen Leist:ungsfahigkeiten freiwillige Reduzierungspflichten 
eingehen und hauptsachhch, dass sie die Forderungsmittel zur Beseitigung der .1\uswirkungen 
des I<limawandels erhalten und diese anwenden.99 

q; Halvorssen, S 261 
'" Halvorssen, S. 248 
w Halvorssen,S. 259 /260 

Looking at the planetas a whole, it makes no dijference where the GHGs are reduced, 
because the atmosphere is one global .rystem with no borders. 100 

<B Halvorssen, S 263. Die Bundestaaten Kalifornien und N ew Jersey sind bereits freiwillige neue Reduktionsziele eingegangen 
Siehe hierzu Reuters: "New Jersey governar signs toughest U.S. carbon law", Timothy Gardner, 06.07.2007; Reuters 
"Schwarzenegger, Ban cal! for action on climate", Deborah Zabarenko, 24.09 2007; Reuters: "Schwarzenegger urges U.N. to 
move on climate change",.JeffMason, 24.09.2007 

w Harris, EU, S. 326 
l/Xl Halvorssen, S. 257 
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DAs VoRSORGEPRINZIP IM VõLKERRECHT1 

Felipe Rocha dos Santos2 

Einleitung 
Bei der Handlung von Umweltgefahrdungen und Informationsmangel war es lange 

die traditi.onelle Losung der Staaten, auf den Beweis von tatsachhchem Schaden zu warten, 
bevor akti.ve Korrekturma13nahmen ergriffen werden, und Vorbeugungsmaílnahmen auf 
bekanntlich schadliche Tatigkeiten zu beschranken (das so genannte assimilative capaciçy approach).3 

Kurz gesagt, die ,,assimilative Kapazitat" entspricht der Vermutung, dass die Umwelt 
die Fahigkeit habe, Abfallprodukte bis zum Gegenbeweis ohne nachteilige Folgen absorbieren 
zu konnen. 4 

Ein solcher Gedanke setztvoraus, dass die Wissenschaft Gefahrdungen der Umwelt 
genau voraussagen und die entsprechenden technischen Losungen nach einer solchen 
Prognose anbieten kann, um die Gefahren abzuschwachen. Es wird angenommen, dass es 
wissenschafltich effizienter ist, erst nach der Ermittlung des Schadens zu agieren.5 

Allerdings hat die Vormacht dieses Verhaltens im internationalen Recht haufig zu 
ineffizienten Ergebnissen geführt, die ungünsti.ge Nachwirkungen für die Umwelt ausgelost 
haben. Deswegen haben sich im Laufe der Zeit vorsorgende Einstellungen entwickelt, 
hauptsachhch seit den 1970en J ahren, um praventi.ve Ma13nahmen auch dann zu bevorzugen, 
wenn die Schadlichkeit noch nicht wissenschaftlich ermittelt wurde.6 

Der neue vorsorgende Gedanke basiert auf ganz verschiedenen Pramissen, wie der 
Verwundbarkeit der Umwelt, der Beschrankung der \Vissenschaft in Bezug auf genaue 
Prognosen von Umweltrisiken, und der Verfügbarkeit über altemati.ve lmd weniger schadliche 
Techniken. Das stellt im Umweltvolkerrecht einen Paradigmenwechsel dar, weil solche 
Voraussetzungen nicht wissenschaftlich und anthropozentrisch, sondem hauptsachhch 
umwelt-zentrisch gepragt sind.7 

1 Artigo originalmente escnto e apresentado em forma de seminário no âmbito da disciplina "Seminário de Direito Internacional 
Público sobre o Regime de Proteção do Clima" (Volkerrechtliches Seminar zum Klimaschutzregime), ministrada pelo Prof 
Dr. TI1ilo Marauhn, M. Phil., durante o Semestre de Veríio de 2007 na UniversidadeJustus-L1ebigde GieBen, Alemanha Qustus­
Liebig-Universitat GieBen), no contexto do Programa de Intercâmbio CAPES/DAAD /UNIBRAL, integrado pelo autor na 
condição de bolsista (de outubro de 2006 a outubro de 2007) 

2 Acadêmico do oitavo semestre da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Valho-me do ensejo 
para reiterar meu sincero agradecimento à Profa. Drn. Claudia Lima Marques e à Faculdade de Direito da UFRGS pela 
oportunidade de compartilhar o trabalho e a pesquisa desenvolvidos na Alemanha por meio da presente publicação. 

3 TROUWBORST, Ane. Evolution and status of the Precautionary Principie in International Law. Kluwer International: The 
Hague/London/New York, 2002. S.285 

4 WIENER, Jonatlrnn B. Precaution. In BODANSKY, Daniel [HrsgJ Intemational Environmental Law. Oxford University 
Press NewYork,2007. S.604 

5 MCINTYRE, Owen et alter. The precautionary principie as anorm of customa1y international law. In: Joumal of Environmental 
Law. 9, 2. S.222. 

6 TROUWBORST, Arie. Evolution and status of the Precautionary Principie in International Law. Kluwer International: TI1e 
Hague/London/New York, 2002. S.285 

7 MCINTYRE, Owen et alter. The precautionary principie as a norm of customary international law. In Journal of Environmental 
Law 9, 2. S.222 
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Dieser Gedanke entspricht dem so genannten Vorsorgepn·nz;p. Am Anfang war dieses 

Prinzip auf beschrankte Falle und Tatigkeiten gerichtet, die in naher Verbindung mit Gefahren 

von sehr erheblichem Schaden standen, das heillt Schaden, die irreversibel oder zu aufwendig 

zu kompensieren sind.8 Das Vorsorgeprinzip wurde zuerst in nationale Rechtsordnungen 

eingebracht:9, namentlich die deutsche10
, und in bestimmte Gebiete des intemationalen Bereiches 

eingeführt, wie den Seeschutz durch das Übereinkommen zum Schutz der Nordsee. 11 

Das Prinzip wurde durch mehrere võlkerrechtliche Dokumente graduell in weitere 

verschiedene Bereiche übemommen, bis hin zur Rio-Erklarung 1992, die das Vorsorgeprinzip 

als ein allgemeines umweltrechtliches Leitungsprinzip formuliert. 12 

Obwohl das Vorsorgeprinzip im Võlkerrecht popular und immer akzeptierter ist, 

verbleiben immer noch strittige Fragen. Darauf bezogen begründen hauptsachlich zwei 

Belange den Gegenstand der vorliegenden Seminararbeit: der Inhalt und die Rechtsnatur 

des Vorsorgeprinzips. 

Erster Teil: Der Inhalt des Vorsorgeprinzips 

A. Die Definition im Võlkerrecht 

Eigentlich gibt es weder eine einheitliche, universal anwendbare und detaillierte 

Definition des Vorsorgeprinzips, noch ein bestimmtes Verstandnis über seine 

Voraussetzungen. 13 

Unterschiedliche Formulierungen desselben kõnnen in breit gefacherten 

intemationalen Instrumenten gefunden werden 14
: Das heifü nicht nur unverbindliche 

Erklarungen, sondem auch verbindliche Vertrage; regionale sowie globale Übereinkommen; 

und sowohl Dokumente über spezifische Bereiche des Umweltrechts, als auch jene, die 

allgemeine Prinzipien des Umweltrechts ausrufen. 15 
• 

Aus didaktischen Gründen analysieren wir die verschiedenen Definitionen des 

Prinzips im Umweltvõlkerrecht unter der letzten Klassifikation. 

8 MClNTYRE, Owen et alter. TI1e precautionary principie as anorm of customary international law ln: Journal of Environmental 

Law. 9, 2. S.222 
9 Andere wichtige nationale Rechtsordnungen, in den das Prinzip integriertwurde, sind die tschechische, die isrnelische und die 

franzosische. ln: I\'NED.JlAN, Marc. Le príncipe de précaution en droit international public. ln: Revue de droit mterna tional 

de sciences diplomatiques et politiques. 78 (2000), 3, S.248 

JJ Bereits 1976 [ .. ) defi111erte die Bundesregierung in ihrem Umweltbericht unter s-\nknüpfung :rn ihre Definition 1m 

Umweltprogrnmm von 1971 den Begriff Umweltpolitik unter Hernnziehung des Vorsorgeged:mkes" ln: \XIERNER, Sascha 

Das Vorsorgeprinzip - Grundlagen, Miillstii.be und Begrenzungen. In Umwelt und Planungsrecht. Zeitschrift für Wissenschaft 

und Prnxis, mit Vierteljaliresbeil. Wirtschaftund Verwaltung 21 (2001), 9 S.336 

n TROUWBORST, Arie. Evolution and status of the Precautionary Principie in Intemational Law Kluwer lnternational: Toe 

Hague/London/N ew York, 2002. S.285 
12 MCINTYRE, Owen et alter. TI1e precautionary principie as a norm o f customary international law. In: Journal of Environmental 

Law. 9, 2. S.222 
13 TROUWBORST, Arie. Evolution and status of the Precautionary Principie in I11ternat10nal Law. Kluwer International: TI1e 

Hague/London/NewYork, 2002. S.51 
14 Gemiill W1enerwurde das Vorsorgeprinzip in mehr als 50 multilateralen Instrumenten r.ückgegriffen In: WIENER,Jonathan B 

Precaution. ln: BO DAN SKY, Daniel [Hrsg]. lntemational Env1ro11me11tal Law Oxford University Press: N ew York, 2007. S.601 

MCIN1 YRE, 0Yven et alter. TI1e precautionaryprinciple as anorm of customary international law. In: Journal of Environmental 

Law. 9. 2. S.223 
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1. Dokumente über beschrãnkte Bereiche des Umweltrechts 

Unter den verschiedenen Bereichen des Umweltrechts stellen wir jene heraus, in den 

die bedeutendsten võlkerrechtlichen Vertrage geschlossen wurden. 

1.1. Wasserverschmutzung 

Das Vorsorgeprinzip wurde im Laufe der Zeit durch Dokumente über 

Seeverschmutzung standig unterstützt. Eine seiner frühesten offiziellen AuBerungen findet 

sich in der Praambel der Deklaration der ersten internationalen Konfarenz zum S chutz der Nordsee 
(1984)16: 

Conscious that damage to the marine environment can be irreversible or 

remediable only at considerable expense and over long periods and that, 

therefore, coas tal states and the EEC must not wait for proof of harmful 

effects before taking action. 17 

Die folgenden Konferenzen zum Schutz der Nordsee haben diesen vorsorgenden 

Gedanken ebenfalls beachtet. Die zweite Koeferenz (1987) hat das Vorsorgeprinzip schon 

ausdrücklich vorgesehen: 

Accepting that, in order to protect the North Sea from possibly damaging 

effects of the most dangerous substances, a precautionary approach is necessary 

which may require action to control inputs of such substances even before a 

causal link has been established by absolutely clear scientific evidence.18 

N achher haben andere wichtige Konventionen das Prinzip im Seebereich ahnlich 

proklamiert, beispielsweise die OSPAR-Konvention zum Schutz der Meeresumwelt des 

Nordostatlantiks (1992) und die He!sinki-Konvention zum S chutz der Ostsee (1992). 

Bezüglich von Wasserlaufen hat das Übereinkommen zum Schutz und zur Nutzung 

gren.züberschreitender Wasserlaufe und internationaler Seen (1992) ebenfalls das Vorsorgeprinzip 

definiert: 

The precautionary principle, by virtue of wh:ich action to avoid the 

transboundary impact of the release of hazardous substances shall not be 

postponed on the ground that scientific research has not fully proveda causal 

link between those substances, on the one hand, and the potential 

transboundary impact, on the other hand;19 

15 
MCINTYRE, Owen et alter. 111e precautionaryprinciple as anorm of customary international law. In. Journal of Environmental 

Law. 9, 2. S.223 

v Mmisterial Declaration of the First International Conference on the Protection of the N orth Sea, 31 October - 1 November 

1984. Article A 7 
13 Ministerial Declaration of the Second Intemational Conference on the Protection of the North Sea, 24-25 N ovember 1987. 

.-\rticle VII 

v Convention on the Protection and Use of Transboundar.y Watercourses and International Lakes, 1992. Art.2 (Sa) 
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12. Luftverschmutzung 

Bedeutend in dieser Materie des Umweltrechts war das Montrea!-Protoko!! über Steffe, 
die zu ~inem Abba~ der Ozonschicht führen (1987). Es sieht die Entschlossenheit der Mitglieder 
vor, die Ozonschicht durch Vorsorgemaílnahmen zu schützen: 

Determined to protect the ozone layer by taking precautionary measures to 
control equitably total global emissions of substances that deplete it r .. ]2º 

.Auílerde~ ~orpo~ert das UN-Rahmenübereinkommen über Klimaanderungen (1992) 
das Vorsorgepnnz1p als emen seiner Grundsatze. Es hat die folgende Formulierung 
angewendet: 

The parties should take precautionary measures to anticipate, prevent or 
minimize the causes of climate change and mitigate its adverse effects. \v11ere 
t:here are t:hreats of serious or irreversible damage, lack of full scientific certainty 
should not be used as a reason for postponing such measures, taking into 
account that policies and measures to <leal with climate change should be 
cost-effective soas to ensure global benefits at the lowest possible cost.21 

1.3. Biodiversitãt 

Die Biodiversitatskonvention (1992) beschreibt den Vorsorgegedanken in seiner Praambel: 
Noting also that where there is a threat of significant reduction or loss of 
biological diversity, lack of full scientific certainty should not be used as a 

. . reasou for postponing measures to avoid or minimize such a threat [ ... )22 

. . E1?1ge_Jahre spater hat das Protoko!! von Cartagena über die Bio!ogische Sicherheit (2000) 
die Wicht1gke1t des Vorsorgeprinzips in diesem Bereich erneut bestarkt. Seine Praambel 
bezieht sich auf die Formulierung der Rio-Erklarung 1992: 

Reaffirming the precautionary approach contained in Principle 15 of the Rio 
Declaration on Environment and Development [ ... ]23 

. Zusatzlich inkorporiert das Protokoll von Cartagena das Prinzip mehrmals in seinem 
w1rksamen Teil, wie beispielsweise im Artikel 11(8): 

Lack of scientific certainty due to insufficient relevant scientific information 
and knowledge regarding the extent of the potential adverse effects of a 
li~ring1:11o~fied organism on t:he conservation and sustainable use of biological 
d1vers1ty m the Party of import, taking also into account risks to human 
h~alth, shall not prevent that Party from taking a decision, as appropriate, 
w1th regard to the import of that living modified organism intended for 
direct use as food or feed, or for processing, in order to avoid or minimize 
such potential adverse effects. 24 

: Montreal Protocol on Substances that Deplete the Ozone Layer, 16 September 1987. Preamble 
United Nat1011s Framework Co11ventio11011 Climate Change, 9 May 1992. Article 3 

22 Conventio11 on Biological Diversity, 5 June 1992. Preamble 

Cartage11a Protocol 011 Biosafety to the Co11ve11tion 011 Biological Diversity, 20 January 2000. Preamble 
Cartage11a Protocol 011 B10safety to the Co11ve11tion on Biological Diversity, 20 January 2000. i\rt 11(8): 
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Das Abkommen über die Erha!tung und Bewi,rtschqftung ver;gese!!schqfteter Fischbestande und 
weit wandernder Arten (1995) erfordert von den Mitgliedern die .Anwendung des 
Vorsorgegedankens unter den folgenden Bedingungen: 

States shall be more cautious when information is uncertain, unreliable or · 
inadequate. The absence of adequate scientific information shall not be used 
as a reason for postponing or failing to take conservation and management 
measures. 25 

1.4. Sonderabfall 

Die Bamako-Konvention über das Verbot der Einfuhr nach Afrika (1991) definiert das 
Vorsorgeprinzip im Hinblick auf Sonderabfalle: 

Each Party shall strive to adopt and implement the preventive, precautionary 
approach to pollution problems which entails, inter-alia, preventing t:he release 
into the environment of substances which may cause harm to humans or 
the environment without waiting for scientific proof regarding such harm. 
The Parties shall co-operate with each ot:her in taking t:he appropriate measures 
to implement the precautionary principle to pollution prevention through 
the application of clean production methods, rather t:han the pursuit of a 
permissible emissions approach based on assinlilative capacity assumptions.26 

2. Allgemeine Umweltvõlkerrechtliche Instrumente 

Das Vorsorgeprinzip wurde durch volkerrechtliche Instrumente auch als Prinzip des 
allgemeinen Umweltrechts definiert. 

Ein Beispiel ist die Ministererk!arung über die nachha!tige Entwick!ung in der ECE-R.egion 
(1990), die das Prinzip so beschreibt: 

ln order to achieve sustainable development, policies must be based on the 
precautionary principle. Environmental measures must anticipate, prevent 
and attack the causes of environmental degradation. \Xlhere there are threats 
of serious or irreversible damage, lack of full scientific certainty should not be 
used as a reason for postponing measures to prevent environmental 
degradation.27 

Die Definition der Rio-Erk!arung zu Umwe!t und Entwick!ung (1992) erhebt das 
Vorsorgeprinzip in den Status eines Kerngrundsatzes der umweltvolkerrechtlichen 
Gesetzgebung und ist die einstimmigste und am haufigsten zitierte Formulierung des 
Vorsorgeprinzips. So lautet der so genannte "Grundsatz 15": 

ln order to protect the environment, the precautionary approach shall be 

3 Agreement for the Implementatio11 of the Provisions of the UnitPd Nations Convention on the Law of the Sea of 10 
December 1982 Relating to the Co11servation and Ma11agement of Stradding Fish Stocks and Highly Migrntory Fish Stocks, 
1995. Article 6 (2). 

;i; Bamako Convention 011 the Bru1 of the Import Into Africa ru1d the Control of Trru1sboundary Movement ru1d Mruiagement 
of Hazardous Wastes Within Africa, 30 Jrumary 1991. Article 3 (f) 

71 Bergen Ministerial Declarntion on Sustainable Development in the European Commissio11 for Europe (ECE) Region, 1990 
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widely applied by States according to their capabilities. "\Xlhere there are threats 
of serious or irreversible damage, lack of full scientific certainty shall not be 
used as a reason for postponing cost-effective measures to prevent 
environmental degradation. 28 

B. Der Kern des Vorsorgeprinzips 

Wie oben gezeigt wurde, ist das Vorsorgeprinzip praktisch in allen neuesten 
võlkerrechtlichen Dokumenten aufgeführt, die Umweltschutz und Umwelterhaltung 
berühren, und in jedem Instrument wurde es unterschiedlich abgefasst. Eine solche 
Undeutlichkeit macht Platz für viele Streitigkeiten und fordert in keiner Weise seine rechtliche 
Geltung.29 

Die Unterschiede konnen hauptsachlich in drei Problemkategorien gegliedert werden. 
Erstens zwingen einige Texte, wie beispielsweise die OSPAR-Kovention, das Ergreifen von 
VorsorgemaGnahmen, sofern die benannten Voraussetzungen erfüllt sind. Die anderen 
geben zwar an, dass der Mangel wissenschaftlicher Beweise das Ergreifen von 
VorsorgemaGnahmen nicht hindern oder aefschieben dürfe, aber prazisieren nicht, ob die Staaten 
darauf verpflichtet sind. Das ist der Fall der Biodiversitatskovention und des Protokolls von 
Cartagena. 30 

Zweitens sind die Falle, welche zu VorsorgemaGnahmen führen sollen oder sollten, in 
den verschiedenen Texten unterschiedlich definiert. Die Rio-Erklarung und das UN­
Rahmenübereinkommen über Klimaanderungen stellen die Vorsorgema.Gnahmen unter die 
Bedingung, dass die betreffende Gefahr einem ernsten oder irreversib!en Umweltschaden entspreche. 
Die Biodiversitatskonvention erwahnt eine Gefahr von erheblicher Minderung oder Verlust der 
Biodiversitat. Die Konferenz zum Schutz der Nordsee und das Protokoll von C4rtagena 
erfordem zwar eventuell schi:id!iche Wzºrkungen, aber bestimmen ihre Breite nicht. 

Schliefilich sind die Dokumente nicht einheitlich bezüglich der Eigenschaften der zu 
ergreifenden Mafinahmen. Einerseits verlangen die Rio-Erklarung und das UN­
Rahmenübereinkommen über I<Jimaanderungen kosteneffektive MaGnahmen . .i\ndererseits 
sind die Konferenz zum Schutz der Nordsee und die OSPAR-Konvention viel allgemeiner 
und sprechen über schlichte MaGnahmen.32 

Obwohl es keine gemeinsame Definition gibt, konnen jedoch einige Kemelemente 
des Vorsorgeprinzips ohne grofie Mühen abgeleitet werden: wenn ein Gefahrvon erheblichem 
Umweltschaden besteht, dürfen eventuelle wissenschaftliche Ungewissheiten keinen rechtlichen 

Rio Declaration 011 Environment and Deveiopment, Report of the UN Conference on Environment and Deveiopment, 
Annex I, 12 August 1992 Principie 15. 

2J BOCKENFORDE, Markus. The Operationalization of the Precautionary Approach in Intemational Environmental Law 
Treaties - Enhancement or Façade Tem Years After Rio? In: Zeitschrift für auslii.ndisches offentliches Recht und Volkerrecllt 
/ HeidelbergJournal of International Law 63/2 (2003). S.313 

3l IYNEDJIAN, Marc. Le príncipe de précaution en droit intemational pubhc In: Revue de droit intemational de sciences 
dipiomatiques et politiques 78 (2000), 3, S.251. 

31 IYNEDJIAN, Marc. Le príncipe de précaution en droit international public. In Revue de droit intemational de sciences 
dipiomatiques etpolitiques. 78 (2000), 3, S.251-252 

32 IYNEDJIAN, Marc. Le príncipe de précaution en droit intemational public. In: Revue de droit intemational de sciences 
dipiomatiques et politiques. 78 (2000), 3, S.252 
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Grund dafür darstellen, von erforderlichen vorbeugenden Mqflnahmen abzuweichen. Diese 
Voraussetzungen spiegeln eigentlich die Formulierungen des Vorsorgeprinzips der Rio­
Erklarung 1992 wider.33 

Durch das Vorsorgeprinzip wird also angenommen, dass praventive Aktion immer 
angemessen ist, wenn die Gefahr eines gewissermaGen bedeutenden Umweltschadens erkannt 
ist, sogar wenn es an wissenschaftlichem Beweis der Gefahr und seiner moglichen Folgen 
mangelt. i\nders gesagt, die MaGnahmen sollen nicht aefgrund, sondem trotz der eventuell 
bestehenden Ungewissheit über den tatsachlichen Schaden ergriffen werden.

34 

Werner hat treffend beschrieben, dass: 
Vorsorge [ ... ] nicht bedeute, dass SchutzmaGnahmen erst dort beginnen 
brauchen, wo aus gewissen gegenwartigen Zustanden nach dem Gesetz der 
Kausalitat gewisse andere schadenbringende Zustande und Ereignisse 
erwachsen werden. Vielmehr müssten auch solche Schadensmoglichkeiten in 
Betracht gezogen werden, die sich nur deshalb nicht ausschlie.ílen lieBen, weil 
nach dem derzeitigen Wissenstands gewisse Ursachen und Zusammenhange 
weder bejaht noch vemeint werden konnten und daher insoweit noch keine 
Gefahr, sondem nur ein Gefahrenverdacht oder ein Besorgnispotenzial 
bestehe.35 

Das bedeutet aber weder, dass die Wissenschaft bei der Feststellung des Bestehens 
oder Nichtbestehens einer Gefahr keine Rolle mehr spiele, noch, dass Staaten aufgrund 
blofier Hypothesen oder rein theoretischer Risikobewertungen zu agieren erlaubt oder 
verpflichtet seien. Im Gegenteil müssen wissenschaftliche Grundlagen einen emsthaften 
Grund zur Sorge, also zumindest die Moglichkeit nachteiliger Wirkungen, aufzeigen, damit 
das Prinzip anwendbar wird. 36 

Das ist der wesentliche Inhalt des Vorsorgeprinzips, und dort liegt der Unterschied 
zwischen ihm und anderen Umweltschutzprinzipien, wie beispielsweise dem 
Verursacherprinzip oder dem Schutzprinzip. Das erste erfordert das Ergreifen von 
MaGnahmen erst nach dem Umweltschaden: Der Verursacher soll die Kosten der bereits 
bestehenden Verschmutzung tragen. 37 

Das zweite sieht das Ergreifen praventiver MaGnahmen vor, wenn die konkrete 
Gefahr eines Umweltschadens schon wissenschqftlich bewiesen ist. In diesem Fall gibt es also 
keine Ungewissheit.38 

33 TROUWBORST, 1\rie. Evoiution anel status of the Precautionary Principie in International Law Kluwer International: Toe 
Hague/London/New York, 2002 S.51-52. · 
1ROU\XIBORST, Arie. Evoiution and status of the Precautionary Principie 111 International Law Kluwer International: The 
Hague/London/New York, 2002. S.39 
WERNER, Sascha. Das Vorsorgeprinzip-Gnmdiagen, MaBstabe und Begrenzungen. In Umweitund Pianungsrecht Zeitschrift 
für Wissenschaft und Praxis, mit Vierte!Jaliresbeil Wirtschaft und Verwaltung 21 (2001), 9. S.336 

'li BIRNIE, Patrícia et alter. Intemat.lonal Law & 111e Environment. 2.Auffage. Oxford University Press Inc.. New York, 2000 
S117 

31 KISS, Alexandre. Manual of European Environmental Law Grotius Publtcati.ons LTD: Cambridge, 1993. S.39 
:!l KISS, i\J.exandre. Manual of European Environmental Law. Grotius Publications LTD: Cambridge, 1993. S .. 39 
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. Schlieíllich ist erwahnenswert, dass neben diesem Kern der Vorsorgegrundsatze sich 
nn Bezug auf seine Anwendung auch eine Gruppe von mit dem Vorsorgeprinzip typisch 
verb~ndene~ Maílnahmen und Prozeduren39

, wie beispielsweise die Umkehrung der 
Bewe1slast, d1e Kostennutzenanalyse und die Weiteruntersuchungder Gefahr stehen. 4º 

Zweiter Teil: Die Rechtsnatur des Vorsorgeprinzips 

Nachdem das Problem der Definition und des wesentlichen lnhalts des 
Vorsorgeprinzips betrachtet worden ist, kann den Streitpunkt seines normativen Wertes 
behandelt werden. 

Wenn man sich über den rechtlichen Charakter eines Prinzips oder einer Regei wundert, 
kommt unbedingt in Frage, ob die betroffene Norm rechtsverbindlich ist oder nicht. 41 

. . Die Anerkennung eines Prinzips duréh das positive Recht genügt an sich nicht dafür, 
1hm eme obligatorische Wirkung zu gewahren. Formell spielt die N atur des betroffenen 
rechtlichen Instrumentes in diesem Sinne eine wichtige Rolle: Sie bezeichnet in effizienter 
Weise die dem Prinzip gewünschte anerkannte Geltung. 42 

Beim Vorsorgeprinzip erscheint die Situation im Volkerrecht zuallererst unklar. Es 
wurde einerseits durch beschrankte rechtsverbindhche Vertrage aufgerufen, andererseits in 
allgemeine und universelle unverbindliche Akte inkorporiert. 43 

Unter solchen Pramissen ist es bedenklich, inwieweit es von Staaten als l\fasse des 
Volkerrechts angewendet werden muss. 

A. Grundsatz des U mweltvertragsrechtes 

. ~rstens is~ das Vorsorgeprinzip ein wichtiger Grundsatz des Umweltvertragsrechtes, das 
m zahlreiche multilaterale Vertrage eingegangen ist. 44 

. Das be~eutet, da~s ~as Prinzip jeden Mitgliedstaat der volkerrechtlichen Vertrage 
verpfhchtet, d1e das Pnnz1p aufrufen und ihm einen rechtsverbindlichen Charakter 
anerkennen. 45 

B. Gewohnheitsrechtliche Regei? 

. ~ahrend die rechtliche Verbindlichkeit eines Prinzips unmissverstandlich ist, wenn 
es 1m wirksamen Teil eines Vertrages inkorporiert ist, erscheint das gleiche nicht unbedingt 
wahr, wenn es sich beispielsweise im Rahmen einer Erklarung oder der Praambel einer 

JJ Aber solche Praktiken und ihre Voraussetzungen werden hiernicht analysiert, weil sie dem Zweck dervorhegenden Seminararbeit 
mcht d1e11en 

41 

WIENER, Jonathan B. Precaution. In: BODANSKY, Daniel [Hrsg.J. International Environmental Law. Oxford University 
Press: NewYork, 2007. S.598-599 

BAGHESTANI-PERREY, Laurence. La veleurjuridique du príncipe de précaution In Revue Juridique de L'Environnement 
(Numéro Spécial, 2000). p.24 

42 

BAG~EST~NI-PERREY, Laurence. La veleurjuridique du príncipe de précaution In Revue Juridique de L'Environnement 
(Numero Spec1al, 2000). p.24. 

: BIRNIE, Patrícia et alter. International Law & Toe Environment 2 Auflage. Oxford University Press Inc: N ew York, 2000. s 118 
TROUWBORST, Ane. Evolut10n and status of the Precautionary Principie in International Law. Kluwer International: Toe 
Hague/London/New York, 2002. S.286 

.i; IYNEDJIAN, Marc Le príncipe de précaution en droit international public. In: Revue de droit international de sciences 
d1plomatiques et pohtiques. 78 (2000), 3, S.253. 
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Konvention befindet. ln solchen Fallen, da die volkerrechtlichen Instrumente an der 
erforderten Willenauílerung mangeln, ist der Entstehung des Prinzips als rechtliche Norm 
nicht so kategorisch.46 

Dafür muss das Prinzip eine derart bedeutende Entwicklung ausdrücken, dass es als 
gewohnheitsrechtliche Regei gilt. Damit ist es nicht nur für die Mitgliedstaaten geltender 
verbindlicher Vertrage, sondem auch für alle anderen Staaten der intemationalen Gemeinschaft 
aufgrund des Gewohnheitsrechts rechtsverbindlich. 47 

Spezifisch im Bezug auf das Vorsorgeprinzip stellt sich haufigdie Frage, ob es einen 
solchen Charakter schon erreicht hat, und es ist immer noch umstritten, ob es die 
anspruchsvollen Voraussetzungen dafür erfüllt. 

Gemaíl Art. 38 Abs.1 lit. e des Statuts des Internationalen Gerichthefs besteht das 
Volkergewohnheitsrecht aus zwei Elementen: der allgemeinen staatlichen Übung und der 
übereinstimmenden gemeinsamen Rechtsüberzeugung der Staaten. Das heiílt, die Staaten müssen 
nicht nur eine langdauemde, allgemeine und einheitliche Praxis an der Materie ausdrücken, 
sondem dies auch als rechtliche Pflicht begreifen.48 

ln der vorliegenden ""\rbeit erscheint es unausführbar, die staatliche Pra,.-xís im Bereich 
des Vorsorgeprinzips umfassend zu analysieren. Trotzdem kônnen einige Hauptpunkte 
angeschnitten werden. 

Einerseits ist es von Staaten breit indossiert - es wurde beispielsweise in der Rio­
Erklarung in zwingenden Bezeichnungen formuliert - und wird von einer stets wachsenden 
Reihe internationaler Organisationen und Vertragskorper angenommen und angewendet, 
nicht nur in ,,soft law" Akten, sondem auch in rechtsverbindlichen Instrumenten.49 

Auch im Bereich der Europaischen Union wurde dem Vorsorgeprinzip im 
Umweltrecht eine allgemeine Eigenschaft erkannt. Der i7ertrag über die Europaische Union 
(1992) hat den Vertn,{g von Rom zur Gründung der Europaischen Wirtschaftsgemeinschaft (1957) 
geandert, um das Prinzip in die gesellschaftlicher Umweltpolitik einzuschlieílen. So heillt es: 

Die Umweltpolitik der Gemeinschaft zielt unter Berücksichtigung der 
unterschiedlichen Gegebenheiten in den einzelnen Regionen der Gemeinschaft 
auf ein hohes Schutzniveau ab. Sie beruht auf den Grundsatzen der Vorsorge 
und Vorbeugung, auf dem Grundsatz, Umweltbeeintrachtigungen mit 
Vorrang an ihrem Ursprung zu bekampfen, sowie auf dem 
Verursacherprinzip. [ ... ]50 

ln der nationalen Ebene leitet dieses Prinzip die Umweltpolitik in zahlreichen Landem, 
wie beispielsweise Australien, Deutschland, England und USA. ln Indien und Pakistan 
wurde es sogar als Grundsatz des Volkerrechts ausdrücklich beschrieben und vom obersten 
Gericht angewendet. 51 

"' BAGHESTANI-PERREY, Laurence. La veleur juridique du príncipe de précaut.1011. In Revue Juridique de L'Environnement 
(Numéro Spécial, 2000). p 25 

!il BROWNLIE, Ian. Principies of Public International Law. Clarendon Press: Oxford, 1979. 3.Auflage. S.3-11 
43 BROWNLIE, Ian. Principies of Public International Law Clarendon Press Oxford, 1979. 3.Auflage. S.3-11 
41 BIRN IE, Patrícia et alter. International Law & Toe Environment. 2.Auflage. Oxford University Press Inc: N ew York, 2000. S.118 . 
'.D Vertragüber die Europaische Union, 1992. Artikel 130r (2) 
51 BIRNIE, Patrícia et alter. International Law & The Environment 2 Auflage. Oxford University Press Inc.: N ew York, 2000. S.118 
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Trotzdem weigert sich der Internationaie Gerichtshof (IGH), auf das 
Vorsorgeprinzip rückzugreifen, obwohi es im Rahmen von Klagen schon mehrmals 
aufgerufen wurde. Drei besonders bedeutende Falle wurden vor dem IGH gebracht, in den 
Staaten sich auf das Prinzip berufen haben: Der Gabcikovo-Nagymaros Fali (Ungam gegen 
Siowakei), der NuckarTests Fali (Neuseeland gegen Frankreich) und der NIREXFali (Irland 
gegen Engiand).52 

Der Gabakovo-Nagymaros Fali berührte Wasserlaufe. Als Ergebnis der zwischen Ungarn 
und Siowakei gemeinsamen Bauarbeiten auf dem Gabcikovo-Nagymaros Damm wurden 
80% des Wasserlaufes der Donau in die Siowakei abgezweigt. Ungarn wollte daher auf dem 
biiateralen Vertrag austreten, damit die Siowakei keine rechtlichen Gründe mehr hatte, die 
Bauarbeiten weiterzuführen.53 

In der originalen I<Jageschrift Ungams gegen die Siowakische Repubiik vor dem 
IGH wurde das Vorsorgeprinzip im Paragraph 31 angeführt, wie foigt: 

States shali take precautionary measures to anticipate, preventor minimise 
damage to their transboundary resources and mitigate adverse effects. Where 
there are threats of serious or irreversibie damage, iack of full scientific certainty 
shali not be used as a reason for postponing such measures. Art. 2, paragraph 
5 [a] of the Convention on the Protection and Unse od Transboundary 
Watercourses ans International Lakes, signed in Helsinki on 17 March 1992, 
as well as the IUCN Draft Art. 6 and Bruntland report, Art. 10, provide 
support for the obligation in general international iaw to appiy the 
precautionary principie to protect a transboundary resource ... 54 

Der NuckarTests Fali betraf die von Frankreich durchgeführten Atomwaffentests im 
Pazifik. Gemaíl dem Urteil des IGH hat Neuseeiand in seiner I<Jageschrift gegen Fr$1kreich 
das foigende behauptet: 

[ ... ] that France's conduct is iliegal in that it causes, or is hkeiy to cause, the 
introduction into the maritime environment of radioactive material, France 
being under an obligation, before carrying out its new underground nuclear 
tests, to provide evidence that they will not result in the introduction of such 
material to that environment, in accordance with the ,precautionary principie' 
very wideiy accepted in contemporary intemational law;55 

In einem anderen Fali bezüglich des Einbringens von radioaktiven Stoffen in die 
Meeresumweltwurde das Vorsorgeprinzip invokiert. In dem so genannten NIREXFall wollte 

2 MCINTYRE, Owen et alter. Toe precautionary principie as anorm of customaryintemational law In: Joumal of Environmental 
Law.9,2.S.231 

53 BOUTILLON, Sonia. 111e precaut1onary principie: development of an intemational standard. In: Michigan Joumal of 
Internacional Law (Winter, 2002) 

;i Application of the Republic ofHtmgaryv Toe Czech and Slovak Republic on the Diversion ofthe Danube River, wie erwii.hnt 
in MCINTYRE, Owen et alter. 111e precautionary prmciple as a norm of customary international law In: Journal of 
Environmental Law. 9, 2. S.231-232 

;i, Request for an Exan1ination of the Situation in Accordance with Paragraph 63 of the Court's judgement of 20 December 197 4, 
wie erwahnt in MCINTYRE, Owen et alter. The precautionary principie as a norm of customary international law In Joumal 
of Environmental Law 9, 2. S.231-232 
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England ein Gelande an der Küste von Cumbria, die mit dem Irischen Meer benachbart ist, als 
Atommülllager benutzen. Irland befürchtete daraus resultierende Umweltschaden und klagte 
vor dem IGH: Wegen der Mõglichkeit nachteiliger Auswirkungen müsse England beweisen, 
dass die Tatigkeit nicht umweltschadlich sei, bevor diese durchgeführt werden konnte. 56 

Allerdings hat der Intemationale Gerichtshof in allen diesen Entscheidungen darauf 
verzichtet, das Vorsorgeprinzip in der rechtlichen Diskussion einzuschlieBen: Die Fallen 
wurden auf anderer Grundlage gelõst. 

Es gibt trotzdem erhebliche Gründe zu dieser gerichtlichen Verzõgerung. Zunachst 
ist das Vorsorgeprinzip zu unklar definiert. Die meisten Autoren, die dem Vorsorgeprinzip 
den Status einer gewohnheitsrechtlichen Regel verweigem, berufen sich auf den rvfangel 
einer autoritativen Definition. Sie behaupten, der unprazise Inhalt behindere eine aligemeine 
Rechtsverbindlichkeit.57 

Die Definitionen sind jedoch so unterschiedlich, weil das Prinzip durch 
verschiedenartige Weisen angewendet werden kann, und meistens in auf spezifische Bereiche 
begrenzte Instrumente inkorporiert ist.58 

Wie oben gezeigt, bezeichnet der durch nationale und intemationale Gerichtshõfe, 
intemationale Organisationen und võlkerrechtliche Akte gemachte Gebrauch, dass das Prinzipi in 
der Tat einen rechtlich erheblichen Kem hat, über den ein internationaler Konsensus erzielt 
wurde: Die Staaten dürfen sich nicht auf wissenschaftliche Ungewissheit verlassen, um die 
Nichteinhaltungihrer Pflichten zum Cmweltschutz undnachhaltigem Gebrauch der Bodenschatze 
rechtzufertigen. In diesem Sinne kõnnte das Vorsorgeprinzip einem võlkerrechtlichen Grundsatz 
entsprechen, auf den Staaten und Gerichtshõfe sich berufen kõnnten. 59 

Allerdings kann das Vorsorgeprinzip nicht die genauen Maf3nahmen für je<len 
spezifischen Fall bestimmen. 60 Damit es effektiv sein kann, müssen die vertraglichen 
Fomulierungen zusatzlich die detaillierten Maf3nahmen der praktischen Anwendung festlegen.61 

Dies ist jedoch eher eine Aufgabe, die meistens von Politikem und durch die gesamte 
Gesellschaft geantwortet werden müsste, als durch Gerichtshõfe oder Wissenschaftler. 
Deshaib müssen die Staaten bei der Entscheidung darüber, ob und inwieweit 
VorsorgemaBnahmen zu ergreifen sind, auf ihre eigenen Fahigkeiten und 
sozioõkonomischen Prioritaten achten.62 

;s MCINTYRE, Owen et alter. 111e precautionaryprinciple as anorm of customary intemational law In Journal of Environmental 
Law. 9, 2 S.234. 

51 TROUWBORST, Arie. Evolution and status of the Precautionary Principie in International Law Kluwer International: TI1e 
Hague/London/New York, 2002. S.275 

'13 MCINTYRE, Owen et alter. Toe precautionaryprinciple as a norm of customaryinternational !aw In Joumal of Environmental 
Law 9, 2. S.236 
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<ll BIRNIE, Patrícia et alter. International Law & 111e Environment. 2.Auflage. Oxford University Press Inc.. New York, 2000 
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Daher ist es keine Überraschung, dass das Vorsorgeprinzip nie in allgemeinen 
rechtsverbindlichen Vertragen angewendet wurde. Stattdessen waren die Staaten in seiner 
.Anwendung immer punktuell, das heiílt, sie haben bestimmte Bereiche ausgewahlt, in 
denen sie sich auf den Vorsorgegedanken verpflichten wollten.63 

Das ist das zweite Hauptproblem in der Prüfung der Rechtsnatur des Prinzips. Die 
Staaten haben Werturteile getroffen, wie auf Umweltgefahren zu reagieren ist, und haben 
sich dafür entschieden, in einigen Bereichen des Umweltschutzes vorsorgender als in anderen 
zu sein. Beispielweise wurde es zwar in das UN-Rahmenübereinkommen über 
I<limaanderungen oder in die Biodiversitatskonvention inkorporiert, nicht aber in die 1994er 
Konvention zur N uklearen S icherheit. 64 

Anders gesagt, obwohl die Staaten annehmen, dass die wissenschaftliche Ungewissheit 
keinen rechtlichen Grund darstelle, umweltrechtliche Pflichten nicht einzuhalten, wollen sie 
nicht mit dem Ergreifen bestimmter praktischer Vorsorgemaílnahmen in allen Bereichen 
des Umweltrechts rechtlich verbunden sein. 

Das heiílt aber nicht unbedingt, dass das Vorsorgeprinzip keinen võlkerrechtlichen 
Grundsatz wiederspiegele, sondem dass die Pflicht zum Vorsorgegedanken nicht automatisch 
universal anwendbaren Folgen auslõse.65 

Das ist die komplexe Lage, die das Zõgem des Intemationalen Gerichtshofs 
begründet, und in der Rechtslehre immer noch umstritten verbleibt. Die Mehrheit der 
Autoren argumentiert, das Vorsorgeprinzip habe sich zum Status einer 
gewohnheitsrechtlichen Regel entwickelt. Allerdings lasst sich diese Behauptung durch das 
gerichtliche Schweigen in der Praxis nicht bestatigen. 

Schluss 
Da kein allgemeiner und universal-rechtsverbindlicher Vertrag in Bezug auf das 

Vorsorgeprinzip besteht, hangt seine Entstehung als rechtliche Norm im allgemeinen 
Umweltvõlkerrecht von der Mõglichkeit ab, es als Gewohnheitsrecht zu qualifizieren. 

Wegen der Unsicherheiten bezüglich der vorsorgenden staatlichen Praxis und ihrer 
entsprechenden Rechtsüberzeugung, wird diese Frage wahrscheinlich erst gelõst, wenn der 
Internationale Gerichtshof endlich die betreffenden Voraussetzungen prüft und eine 
Entscheidung darüber verkündet. 

Das Hauptproblem ist, dass das Prinzip keine allgemeine und universelle Folge 
widerspiegelt, obgleich die Staaten über sein Wesen übereinstimmen: Es bewahrt Staaten 
lediglich <lavor, eventuelle wissenschaftliche Ungewissheiten als legitimen Grund für die 
Nichteinhaltungumweltrechtlicher Pflichte zu belegen. 

'" BIRNIE, Patrícia et alter. International Law & The Environment. 2.Auflage. Oxford University Press Inc.: New York, 2000 
S.119 
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Deswegen erscheint es verstandlich, dass der IGH trotz des Konsensus über den 
Kern des Vorsorgeprinzips zõgert, ihm den Charakter gewohnheitsrechtlicher Regel zu 
gewahren. Eigentlich besteht keine staatliche Praxis bezüglich des Kemes an sich: Er wird 
stets an zwingende praktische Maílnahmen geknüpft, die sich gemaG der jeweiligen Materie 
des Umweltrechts unterscheiden, und das erschwert die staatliche Praxis, allgemein bezüglich 
des Inhaltes und einheitlich bezüglich der Form zu sein. 

Das beschrankt jedoch weder die Wichtigkeit, noch die Fruchtbarkeit des 
Vorsorgeprinzips im Umweltvõlkerrecht. Stattdessen wachst die Zahl rechtsverbindlicher 
Vertrage, die den vorsorgenden Kem als Norm inkorporieren, stets an -obgleich sie inhaltlich 
oder subjektiv beschrankt sind. 

Am erheblichsten ist, dass das Vorsorgeprinzip die Staaten in den spezifischen 
Bereichen der Umwelt betrifft, die ihnen am wichtigsten sind und sie als generellausführbar 
begriffen haben. Dies lõst zweifellos bedeutenden praktischen Nutzen aus, sowohl für die 
Umwelt als auch für die Gesellschaft. 
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Einleitung 

Dm GERECHTIGKEIT zw1scHEN GENERATIONEN: 

EINE U NTERSUCHUNG AUS DER SICHT DES 

UMWELTVÕLKERRECHTS UNO DES KLIMAREGIMES 

Fernando Lusa Bordin1 

Im J ahr 1972 proklamierten 112 Staaten in der Weltumweltkonferenz in Stockholm, 
dass die Menschen eine ernstzunehmende Verantwortung dafür tragen, die Umwelt für 
heutige und künftige Generationen zu schützen und zu verbessem. 2 Seitdem drückt die 
Mehrheit der sich mit Umweltbelangen befassenden intemationalen Dokumente die Sorge 
nicht nur um das Wohl der gegenwartigen Generation, sondem auch um das Wohl 
zukünftiger Personen aus:3 Aus dieser Sorge ergeben sich aber viele philosophische sowie 
rechtliche Fragen. Warum soll man sich über die Interessen der Zukunft Gedanken machen? 
Welche Interesse mogen künftige Generationen überhaupt haben? Stimmt die Behauptung, 
dass die Menschen der Gegenwart moralische oder rechtliche Pflichten gegenüber künftigen 
Generationen haben? 

Man kann diese Reihe von Fragen als die Problematik der ,,Gerechtigkeit zwischen 
Generationen" bezeichnen. Diese Arbeit beabsichtigt erstens, einige theorische bzw. 
philosophische Aspekte dieser Problematik zu betrachten. Der ,,Grundsatz" der 
,,intergenerationellen Gerechtigkeit"4 

- sowie sein Rechtscharakter-wird zweitetis aus der 
Sicht des Umweltvolkerrechts untersucht. Drittens wird dessen Rezeption in dem sogenannten 
,,I<1imaregime"5 geprüft, denn die zunehmende Klimaanderungwird sicherlich betrachtliche 

1 O presente trabalho foi apresentado como requisito parcial para aprovação no "Seminário sobre o Regime Internacional de 
Proteção do Clima", oferecido pelo Prof. Dr Tiülo Marauhn no semestre de verão de 2007, na Faculdade de Direito da 
Universidade de G1essen. Gostaria de agradecer à CAPES a oportunidade de intercâmbio concedida através do Pro1eto 
Unibral, aos Professores Claudia Lima Marques e Thilo Maraulm a orientação e o incentivo, e aos amigos Benjamin Herzog 
e lsabelle Reich as inestimáveis contribuições que fizeram a este trabalho. Agradeço também à Faculdade de Direito da UFRGS 
a possibilidade de compartilhar alguns dos estudos realizados através da presente publicação 

2 Principie 1, Declaration of the U111ted Nations Conference on the Human Environment, 16 June 1972: "Man (.. ) bears a 
solenm responsibility to protect and 1mprove the environment for present and future generations." 

3 Siehe unten S. 11 
4 lm Umweltviilkerrecht w1rd die Gerechtigkeit zwischen Generationen normalerweise ,,intergenerationelle Gerechtigkeit'', 

,,intergenerative Gerechtigkeit" und ,,Generationengerechtigkeit" genannt Auf Englisch wird das TI1ema im Allgemeinen 
von den Rechtsphilosophen ais ,,justice between generations" oder ,,intergenerational justice" und von den 
Umweltviilkerrechtlern als ,,intergenerational equity" bezeichnet ln dieser Arbeit werden die deutschen Bezeichnungen 
zwecks Vereinfachung synonym verwendet 

1 Als internationale Regimes kann man "sets of principies, nonns, rules and decision-making procedures around wh1ch actors' 
expectations converge in a given area of international relations" begreifen: Krasner, Stephen D Structural causes and regime 
consequences: regimes as intervening variables. ln: lnternational regimes, 1983, S.2. Das Klimaregime besteht aus dem 
Übereinkommen der Vereinten Nationen über Klimaanderung 1992 (UNFCCC) und dessen Kyoto-Protokoll 1996 sowie 
versclüedenen von subsicliiren Organen (z.B. die Konferenz der Parteien) eingestellten Verfahren tmd getroffenen Entscheidungen 
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Auswirkungen aufkünftige Generationen haben. ln diesem Zusammenhangwird als Pra.misse 
schon angenommen, dass das I<limawandelproblem erheblich ist. Wie die von dem 
Umweltprogramm der Vereinten Nationen (UNEP) und der Weltorganisation für Meteorologie 
(WMO) gegründete Zwischenstaatliche Sachverstandigengruppe über I<limaanderungen 
(,,IPCC") erklart, ist die Erwarmung des I<limasystems ein ,,unzweideutiges" Phanomen, das 
,,sehr wahrscheinlich" von anthropogenen Treibhausgasen verursacht wurde.6 Folglich sind 
alie mit wissenschaftlichen Unsicherheiten verbundenen Argumente gegen die Achtung 
zukünftiger Interessen im Kontext des I<1imaschutzes7 von dieser Analyse ausgeschlossen. 

Der erste Teil dieser Arbeit beschaftigt sich mit der Frage nach dem Inhalt sowie den 
Grundlagen der intergenerationellen Gerechtigkeit. Dementsprechend wird die bekannte 
Theorie von Edith Brown Weiss als Ausgangspunkt angenommen; auGerdem werden 
einige Einwande behandelt. Seinerseits untersucht der zweite Teil der Arbeit die Rolle der 
intergenerationellen Gerechtigkeit zunachst im allgemeinen Umweltvolkerrecht und danach 
im Klimaregime; dies umfasst die Prüfung des Rechtscharakters des Begriffes, und den 
Versuch das Klimaregime in Hinblick auf die intergenerationelle Gerechtigkeit zu beurteilen. 

I - Eine Theorie der intergenerationellen Gerechtigkeit 
A) Aspekte einer Theorie der intergenerationellen Gerechtigkeit 

1. Die Formulierung von Edith Brown Weiss 
Die bekannteste Variante der Theorie der Gerechtigkeit zwischen Generationen im 

Rahmen des Umweltvolkerrechts wurde von Edith Brown Weiss in einer von der Vereinten 
N ationen geforderten Arbeit formuliert. 8 N ach Brown Weiss verlangt die ,,intergenerationelle 
Gerechtigkeit" (intergenerational equi!J), dass jede Generation den Planeten - sowie dessen 
natürliche und kulturelle Ressourcen -in keinem schlechteren Zustand weitergibt, als sie ihn 
selber empfangen hat. 9 

Davon leitet Brown Weiss das Bild einer ,,planetarischen Treuhand" (planetary trust) 
ab, wobei die gegenwartige Generation kein Eigentümer des Planeten sei, sondem ein 
Treuhander (trustee) für künftige Generationen, die deshalb ,,Empfanger" (benefiàary) der 
Treuhand und gleichzeitig Treuhander für noch künftigere Generationen seien. 10 Auf die 
gleiche Weise sei die gegenwartige Generation ,,Empfanger" bezüglich aller vorangegangenen 

6 lPCC, 2007: Sl1111111ary for Policymakers. ln: Climate Change 2007: TI1e Physical Science Basis, 2007, S.Su.10 
7 V gL Bagaric, Mirko: Giving content to our environmental moral obligations to future generations. ln: Buffalo Environmental 

Law Journal, 12 (2005) 2, S. 213-218 
8 Weiss, Edith Brown: In faimess to future generations, 1989. Aktuellere 1md zusammengefasste Versionen kiinnen auch gefunden 

werden in: Weiss, Editl1 Brown: Intergenerational equity :md rights of future generations. ln: The modem world of human 
rights, 1996, S 601-616 und Weiss, Editll Brown et al .. lnternational environmental law and policy, 2007 

9 Mit den Worten von Brown Weiss, ,,[t]he theory of intergenerational justice says that each generation has :u1 obligation to 
future generations to pass on the natural :u1d cultural resources of tl1e pl:u1et in no worse condition than received :u1d to 
provi de reasonable access to ili e legacy for the present generation" Weiss: ln fairness to future generations ... , S. 3 7-38 

x, Brown Weiss beschreibt im Detail die ,,planetarische Treul1:u1d", für die sie das Rechtsinstitut des charitable trust aus dem 
Common Law als Muster :umahm, in: The Planetary Trust: Conservation and lntergenerational Equity, 11 Ecology Law 
Quarterly 1984, insb. S. 502-510 
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Generationen gewesen. Daher liege eine Gleichheit zwischen den Generationen vor, die 
ihnen gleiche Rechte und Pflichten hinsichtlich des Schutzes und Genusses der natürlichen 
Ressourcen aufzwinge. 

Drei Grundsatze würden von einer solchen intergenerationelle Gerechtigkeit 
eingeschlossen: (1) Die Erhaltungvon Optionen; (2) die Erhaltungvon Umweltqualitat; (3) 
die Erhal tung des Z ugangs. Die Erhaltung von Optionen 11 (conseroation ef options) verlangt, 
dass die gegenwartige Generation die Vielfalt der Umweltressourcenbasis erhalt. Der Grund 
dafür liege in dem Fakt, dass immer wenn eine bestimmte Ressource erschopft werde, die 
künftigen Generationen die Kosten dieser Erschopfung tragen müssten. Folglich habe die 
gegenwartige Generation die Pflicht, entweder die Ressourcenvielfalt zu gewahrleisten oder 
-wenn unmoglich -- technologische Entwicklungen zu schaffen, um die Substitution von 
erschopften natürlichen Ressourcen zu ermoglichen. 

Die Erhaltung von Umweltqualitãt12 (conseroation ef qua!ity) entspricht andererseits 
dem allgemeinen Z weck der Generationengerechtigkeit: die Weitergabe der Umwelt in keinem 
schlechteren Zustand für künftigere Generationen. Allerdings müsse die gegenwartige 
Generation nicht alie Umweltveranderungen bzw. Verschlimmerungen vermeiden, um diese 
Erhaltung zu konkretisieren: Aufgrund der Gleichheit zwischen Generationen habe auch 
die Gegenwartige das Recht darauf, die Ressourcen des Planeten zu genieílen. Es genüge 
deswegen, dass ein Gleichgewicht zwischen Umweltverschlechterungen und der Erlangung 
von Kapital und technologischen Entwicklungen bestehe.13 

Schlieíllich stellt der dritte Grundsatz -die Erhaltung des Zugangs14 (conseroation ef 
access) - ein Element von ,,intragenerationeller Gerechtigkeit" im Rahmen der intergenerativen 
Beziehungen dar. Nach der Erhaltung des Zugangs solle die gegenwartige Generation 
sichers tellen, dass - erstens -ihre eigenen Mitglieder Zugang zu natürlichen Ressourc~n haben, 
und - zweitens -dass dieser Zugang den künftigen Generationen weitergegeben wird. Wenn 
dieser Grundsatz auf die Ebene der intemationalen Gesellschaft transponiert werde, bestehe 
er in der Pflicht entwickelter Staaten, Entwicklungsstaaten bei der Auflosung eventueller Defizite 
in der nachhaltigen Nutzung von natürlichen Ressourcen zu helfen. Brown Weiss erkennt 
deswegen an, dass bestimmte Ungerechtigkeiten innerhalb einer Generation zunachst gelost 
werden müssen, damit intergenerative F aimess erreicht werden kann. 

Zur Erfüllung dieser drei Grundsatze identifiziert Brown Weiss eine Reihe von 
(moralischen) ,,planetarischen bzw. intergenerationellen Rechten und Pflichten". Planetarische 
Pflichten seien mit der Erhaltungvon Ressourcen; deren angemessener Nutzung (equitable 
use); der Vermeidung von ungewünschten Auswirkungen und der Abwendung von 
Umweltdesastem; sowie dem Ersatz von Umweltschaden verbunden.15 Planetarische Rechte 

11 Weiss: ln fairness to future generations ... , S. 40-42. 
12 Weiss: ln fairness to future generations. , S. 42-43 
13 Wie Brown Weiss zu Bedenken gibt, ,,we may exhaust more exhaust more reserves of a natural resource and cause modest levels of 

pollution, but pass on a higher leve! of income, capital and knowledge sufficient to enable future generations to develop substitutes 
for the depleted resource and methods for abating or removing pollutants". Weiss: In faimess to future generations ... , S. 43. 

" Weiss: In fairness te future generations , S. 43-45. 
15 Weiss: In fairness to future generations .. , S. 47-86. 
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würden andererseits aus Rechten auf den Genuss natürlicher und kultureller Ressourcen 
bestehen, deren spezifischer Inhalt dem der intergenerationellen Pflichten entspreche.16 

Zuletzt schlagt Brown Weiss einige Strategien für die Verwirklichung der intergenerationellen 
Gere eh tigkei t vor. 17 

2. Theoretische Gmndlage und der Ausgangspunkt von Rawls 

Philosophisch und rechtlich relevant sind auch die theoretischen Grundlagen, die die 
komplexe Treuhandskonstruktion von Brown Weiss sowie deren Grundsatze, Rechte und 
Pflichten rechtfertigen. Die erste Grundlage besteht in der folgenden Pra.misse: Von den 
verschiedenen kulturellen Traditionen der Welt-namentlich die islamische, die jüdisch-christliche, 
die afrikanische sowie die asiatische und südasiatische - kann die Auffassung abgeleitet werden, 
dass die Menschen keine ,,Eigentümer" sondem ,,Treuhander" der Erde seien.18 Brown Weiss 
verweist weiterhin auf soziobiologische Theorien, die den Bestand einer Sorge um das Wohl 
künftiger Generationen durch die Genetik und die Psychologie behaupten. 19 

Die zweite Grundlage gründet in der Rechtsphilosophie und hat als Ausgangspunkt 
das von John Rawls im Buch ,A Theory ef Justice" vorgeschlagenes Gedankenexperiment, 
durch welches man Grundsatze für die Ermoglichung einer fairen Allokation von Ressourcen 
bzw. Grundgütern in einer bestimmten Gesellschaft feststellen konne.20 Obwohl Brown 
Weiss Rawls nur knapp zitiert und nicht alle Elemente seiner Theorie prüft, ist es für ein 
breiteres Verstandnis der intergenerationellen Gerechtigkeit erforderlich, das 
Überlegungsexperiment von Rawls sowie dessen intergenerative Auswirkungen im 
Allgemeinen zu betrachten. 

Rawls' Gedankenexperiment, welches eine Vertiefung der Theorie des 
Gesellschaftsvertrages darstellt, lauft folgendermaílen ab: Man muss sich an die Stelle einer 
bestimmten Gruppe denken, die sich in einem idealen Urzustand (original position) befindet. 
Die Mitglieder dieser Gruppe stehen hinter einem ,,Schleier des Nichtwissens" (veil ef 
ignorance); sie haben Kenntnis über ,,alle allgemeinen Tatsachen, die fürdie Festsetzungvon 
Gerechtigkeitsgrundsatzen von Bedeutung sind",21 aber sie wissen nicht, welchen Platz in 
der Gesellschaft sie besetzen werden, welche personlichen Fahigkeiten sie haben werden 
oder welche soziale Rolle sie spielen sollen. Menschen im Urzustand wissen auch nicht, zu 
welcher Generation sie gehoren werden. Rawls erklart Folgendes: 

,,Diese ziemlich umfangreichen Beschrankungen der Kenntnisse sind teilweise 
deshalb angemessen, weil Fragen der sozialen Gerechtigkeit auch zwischen den 
Generationen entstehen, zum Beispiel die Frage der richtigen Investitionsrate 
oder der Erhaltungnatürlicher Hilfsquellen und der Umwelt".22 

l'.i Weiss: In fairness to future generations. , S. 103-108 
v Weiss: In fairness to future generations .. Siehe unten Fuânote 90 und S. 24 
ll Weiss: In faimess to future generat10ns ... , S 17-21 
19 Weiss, Edith Brown Toe planetary trust conservation and intergenerational equity In Ecology Law Quarterly 11(1984), S 499-501. 
JJ Rawls,John: A theory of justice, 1999. Eine allgemeine VorstellungderTheorie der"iustice as fairness" findet sich auf S. 27-39 

Rawls, John: Eine 111eorie der Gerechtigkeit, 1996, S. 161. 
~ Rawls: Eine Theorie der Gerechtigkeit. , S. 160 
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Brown Weiss transponiert diesen Gedanke auf die Ebene der .Allokation von 
natürlichen und kulturellen Ressourcen zwischen Generationen. Sie behauptet, dass 
Generationen im Urzustand den oben genannten Hauptgrundsatz -dass jede Generation 
den Planeten in keinem schlechteren Zustand weitergeben soll, als sie ihn selber empfangen 
hat - annehmen würden. 23 Daher seien ihre drei Grundsatze - Erhaltung von Optionen, 
Qualitat und Zugang-Ausdruck der ,,Gerechtigkeit als Jairness''. Es gibt jedoch wenigstens 
zwei Unterschiede zwischen ihrer Theorie und derjenigen von Rawls. Erstens sind es nach 
Brown Weiss Generationen - s tatt Personen -, die im U rzustand handeln. 24 Zweitens geht es 
bei Rawls nicht um die Umwelt oder die Nutzung von natürlichen Ressourcen im 
Besonderen:25 Er bespricht nur die intergenerative Weitergabe des institutionellen Rahmens 
und des Kapitals,26 welche gerade nicht die wesentlichen Komponenten der eben diskutierten 
Theorie sind. Was Brown Weiss von Rawls übernahm, ist das Überlegungsexperiment des 
Urzustands und die Pramisse, dass ,,time preftrences'' ausgeschlossen werden müssen: 

,,Man erkennt jetzt, dass .Angehorige verschiedener Generationen ebenso 
wie Zeitgenossen Pflichten und Verpflichtungen gegeneinander haben. Die 
gegenwartige Generation kann nicht machen, was sie will, sondem ist an 
Grundsatze gebunden, die im Urzustand beschlossen würden, um die 
Gerechtigkeit zwischen Menschen zu definieren, die zu verschiedenen Zeiten 
leben.''27 

B) KRITIK UND VoRTEILE DER THEORJE DER INTERGENERATIONEllEN GERECHTIGKEIT 

1. Einwãnde gegen die Formulierung von Brown Weiss 

Viel Kritik kann gegen die Theorie von Brown Weiss - und insbesondere gegen 
deren philosophische/ theoretische Grundlagen - angeführt werden: 

Zunachst müssen die Einwande genannt werden, die -obwohl sie nicht spezifisch an 
den Ansatz von Brown Weiss adressiert sind-gegen die Generationengerechtigkeitsargument 
im Allgemeinen sprechen.28 Dabei geht es insbesondere um das Problem der Bestimmung 
zukünftiger Interessen und das Problem der ,,Nicht-Identitat". 

21 Weiss: In fairness to future generations. . , S. 23-25 
;i, Redgwell, Catherine Intergenerational Equity and Global Warming. In: International Law :md Global Chmate Cha:nge, 1991, 

S 43-44 
3 V gl. die ErkLirnngvon Visser't Hooft: ,,Ir is trne that in discussing justice between generations, Rawls does not refer ( except 

incidentally) to the environment Toe picture of intergenerational relations suggested by his theory is a more peaceful :md 
more trnditional one than the image drawn presently by the warnings of ecologists. lt is still built on the model of long-term 
values being served by the repeated transmission of economic and cultural capital from one generntion to another." Visser't 
Hooft, Hendrik P: Justice to future generations and the environment, 1999, S. 64 

;i; Rawls meint damit Folgendes: ,,Jede Generntion mnss nicht nur die Ernmgenschaften der Kultur und Zivilisation tmd die 
erreichten gerechten Institutionen bewahren, sondem stets auch eine angemessene Kapitalakkumulation betre1be11." Rawls 
Eine Theorie der Gerechtigkeit. , S. 320. 

JJ Rawls Eine Theorie der Gerechtigkeit . , S 327 
1l Von vornherein ki:innte man gegen den deontologischen Charakter der Generntionengerechtigkeit argumentieren Wa.rum 

sollen die Beziehungen zwischen Generntionen in Form von Pflichten und Rechten verst:mden werden? J effrey Gaba ist der 
Meimmg, dass die groâen theoretischen Schwierigkeiten der Bestimmtmg zukünftiger Rechten und Pflichten vermieden 
werden ki:innten, wenn m:u1 einen ontologischen Ansatz des intergenerntiven Problems :umehme. Die gegenwartige Generntion 
solle das Wohl von künftigen Generntionen dadurch fordem, dass sie eine ,,moralische Tugend von Güte" (virtue of benevolence) 
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Das erste Problem führt zu der Frage, ob wir überhaupt wissen konnen, welche 
Interesse künftige Generationen haben werden. Wie Christopher Stone es ausdrückt, konnten 
sie wohl in einem virtuellen Wald lieber spazieren gehen als in einem Echten.29 Wenn man 
die gegenwartigen Praferenzen mit denjenigen vorangegangener Generationen vergleicht, 
darf man vielleicht aus der Zukunft nur herleiten, dass ihre Interesse verschieden von unseren 
sein werden. 30 

Das Nicht-Identitatsargument behauptet seinerseits, dass zukünftige Personen 
unseren gegenwartigen Aktionen ihre Identitat bzw. Existenz verdanken;31 hatten z.B. 
vorangegangene Generationen ein anderes Verhalten gehabt, würde ich gerade diese .Arbeit 
nicht schreiben, denn ich ware moglicherweise nicht geboren worden! Da ,,zu sein" besser ist 
als ,,nicht zu sein", hatten künftige Generationen keinen Anspruch gegen die gegenwartige 
Generation. 

Ein drittes Bedenken betrifft die Auffassung, dass die intergenerative Gerechtigkeit 
ihren Stamm in allen kulturellen Traditionen der Welt habe. Paul Barresi konstatiert, dass die 
Haltung der jüdisch-christliche Tradition gegenüber der Umwelt in der Tat nicht freundlich 
sondem eben antagonisch sei. 32 Da die Mitglieder dieser Tradition die meisten 
Umweltprobleme selbst geschaffen hatten und da sie auch die groâte Fahigkeit diese Probleme 
zu losen hatten, solle die Rechtfertigung von Umweltaktionen ihrem nationalen und auf 
individuellen Rechten basierden Ansatz betrachtet werden; daher sei eine ,,intranationalen" 
in tragenerationellen geeigneter. 33 

Argumente gegen eine gesellschaftsvertragliche Gruncllage für die intergenerationelle 
Gerechtigkeit bestehen auch. Stimmt der philosophische Ausgangspunkt der 'Theorie von 
Brown Weiss? \X/arum sollte die Gleichheit zwischen Generationen in der Nutzung von 
Ressourcen das Leitmotiv der Gerechtigkeit sein? Sollte man an erster Stelle über die Allokation 
von natürlichen und kulturellen Ressourcen diskutieren oder liegen andere Güter - wie das 
Wohl (we!fare) oder Fahigkeiten (capabilities)-vor, die auch verteiltwerden sollten? Mit anderen 
Worten: gibt es alternative distributive Grundsatze für die Gerichtigkeit zwischen Generationen? 

übe; in diesem Kontext sei die Moral einer Aktion ru1 der moralischen Perspektive des Einzelnen zu messen, und spiele die 
Klugheit (prnctical wisdom) eine wesentliche Rolle in der Bestimrrnmg des tugendsamen Verhaltens. V gl. Gaba, Jeffrey M · 
Environmental ethics :u1d our moral relationship to future genera.tions. In: Columbia j ournal of environmental law, 24 (1999) 
2, S 279-280 und 283-287. Obwohl dieser ontologische Ansatz relativ überzeugend sein krum, soll diese Arbeit sich auf die mit 
der Genera.tionengerechtigkeit verbundenen Argumente konzentneren. Zu den Vorteilen der Gerechtigkeit ais 
Rechtfertigungsargument des Umweltschutzs siehen unten S. 16-17. 

2l Stone, Christopher: Ethics ru1d International Environmental Law Stone. In: TI1e Oxford H:u1dbook of Intemational 
Environmental Law, 2007, S. 311 

JJ Gaba: Environmental ethics and our moral relationship to future generations ... , S. 263 
ll V gl. vor aliem D'Amato, Antl1011y: Do we owe a duty to future generations to preserve the global environmen6' In: American 

Joumal of International Law, 1990, S 190-198, der die Theorie von Derek Partit folgendermal3en darstellt: "/\.ccording to Parfit's 
thesis, our intervention in the environment will make a sufficient impact to assure that different sperm cells will probably 
fertilize the egg cells 111 ali procreations that take place subsequent to our environmental intervention. Different people will 
be bom from those who would have been bom ifwe had not intervened in the env1ronment'' (S. 191). ( .. ) "[I]fwe act to 
preserve the environment out of a sense of obligation to future persons, that obligation is nonsensical because in so acting 
we destroy the obligees" (S. 193) 

32 Barresi, Paul A. Beyond faimess to future generntions: :u1 intra.generational alternative to mtrngenerntional equity in the 
international environmental arena. In: Tulane environmental law journal, 11 (1997) 1, S. 63-67 

31 Barresi: Beyond fairness to future generations .. , S. 86-88 
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Mit den Fragen nach der ,,Wahrung" (cumnry) und dem ,,Profil" (projile) der 
Gerechtigkeit beschaft:igt sich Edward Page. Die Frage nach der Wahrunguntersucht, welche 
Güter- ob Ressourcen, Wohl (we!f are) oder Fahigkeiten (capabi!ities) - zwischen Generationen 
verteilt werden sollen,34 wahrend die Frage nach dem Profil (pro.file) versucht zu erklaren, was 
für einen fairen Anteil - einen gleichen Anteil? Einen ausreichenden Anteil? Oder einen 
Anteil, der eine Prioritat anerkennt?- eine bestimmte Generation bekommen soll.35 Page 
kritisiert das ,,Ressourcismus" von Rawls (und folglich von Brown Weiss), weil die reine 
Verteilung von Ressourcen nicht alle distributiven Probleme lõsen kõnne. 36 Andererseits 
meint Page, dass díe Gleichheit in der Verteilung von Gütern nicht unbedingt das beste 
distributive Profil sei.37 Aus diesem Blickwinkel kann das von Brown Weiss auserkorene 
(prima facie strikte) Gleichheitsprofil sowie deren ressourcistische Basis mit Vorsicht behandelt 
werden. 

2. Diskussion mõglicher Einwãnde sowie pragmatische Vorteile der Formulierung 
von Brown Weiss 

Es wurde oben gezeigt, dass viele mõgliche Einwande gegen die intergenerationelle 
Gerechtigkeit im Allgemeinen und die von Edith Brown Weiss formulierten Theorie im 
Besonderen vorliegen. Nach Felix Eckardt schaffe Brown Weiss mehr Probleme als sie 
lõse. 38 Allerdings liefert einerseits diese Theorie selbst gegen einige Bedenken Antworten. 
Weiterhin kann anderen Einwanden aufgrund der Weite der Theorie ausgewichen werden. 

Das Argument der zukünftigen Interessen wird z.B. von Brown Weiss selbst 
anerkannt; als Reaktion versucht sie, ihre drei Grundsatze in einer (offeneren) Weise abzuleiten, 
die künftigen Generationen eine flexible und sichere Ressourcenbasis vemünft:igerweise 
gewahrleiste, ohne ihre Praferenzen bestimmen zu müssen.39 

Das Nicht-Identitatsargument kann seinerseits widerlegt werden, wenn m~ einen 
,,gruppenbezogenen Ansatzt" (group-centered view) annimt. Zukünftige Gruppen wie Staaten, 
Nationen oder Kulturen sind zureichend stabil, so dass ihre Identitat bzw. Existenz nicht 
von gegenwartigen Umweltentscheidungen betroffen werden. 40 Darüber hinaus, da alle 

31 Page, Edward: Clima.te clrnnge, justice and future generations, 2006, S. 51. 
'f> Page: Clima.te change, justice a.nd future generations . , S. 78 u. ff. 
"ó Page: Clima.te change, justice a.nd future generations .. , S. 58-67 
31 Page: Clima.te cha.nge, justice and future generations .. , S. 90-95 
33 

Ekardt, Felix: Das Prinzip Nachha.ltigkeit, 2005, S. 84 und 86 Eclrnrdt versucht, die Generationengerechtigkeit auf 
Menschenrechte bzw. Grundrechte zu stützen. Seiner Meinung na.eh verdienen ,,[z]ukünftige Menschen [ ... ] 
gerechtigkeitstheoretisch und bei richtiger Interpretation der Grundbegriffe liberaler Verfassungen Grundrechtsschutz [bzw. 
den Schutz der ,,Freiheit von Beeintrachtigungen in Leben, Gesundheit und Existenzminim1m"]: S. 89-97. Dieses 
verfassungsrechtliche Argument darf iedoch in dieser Arbeit nicht weiter d1skutiert werden 

JJ Weiss: In fairness to future generations. , S. 39: ''The proposed principies do not require that we predict the preferences of 
future generations. It would be difficult, if not impossible, to predict these preferences, either beca.use tl1eir values, and hence 
their preferences, will cha.nge over time, or beca.use technologica.l developments may change the options available to them 
upon which tl1ey will base their preferences. The proposed principies try at a minimum to ensure a reasonably secure a.nd 
flexible natural and cultural base for future generations and a reasonably decent a.nd hea.lthy huma.n environ~ent for the 
present generation." 

41 
Die Idee eines ,,group-centered view" und seine Anwendung auf das Generationengerechtigkeitsproblem, um das Nicht­
Identitatsargument zurückzuweisen, wird von Edward Page vorschlagen. Page, Edward: Intergenerationa.l justice a.nd clima te 
cha.nge. In Politica.l .Studies, 47 (1999) 1, S 63 und 65. 
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unserer Aktionen in der Gegenwart die Identitat von zukünftigen Personen beeinflussen 
werden, stellt diese Beeinflussung keinen Grund dar, Entscheidungen für den Schutz künft:iger 
Generationen nicht zu treffen. 41 Demzufolge ist die ,,Nicht-Identitat" kein überzeugender. 
Einwand gegen die Theorie von Brown Weiss, die jedenfalls von einem 
,,generationenbezogenen Ansatz" ·- und daher einemgroup-centered view- ausgeht. 42 

Seinerseits wurde Barresis Vorschlag eines ,,nationalen intragenerativen" Ansatz von 
Brown Weiss selbst widersprochen. Dazu verwies sie auf zahlreiche internationale Dokumente 
verwies, die demonstrieren, dass die Rolle der Menschen als Treuhander des Planeten von 
allen Traditionen in irgendeiner Weise anerkannt wurde. 43 

Darüber hinaus kann den Einwanden gegen das ,,Profil" (Gleichheit) und die ,,Wahrung" 
(natürliche und kulturelle Ressourcen) der Theorie von Brown \\'eiss aufgrund deren Weite 
ausgewichen werden. Wie oben ausgeführt, schlieBen die abgeleiteten Grundsâtze (Erhaltung 
von Optionen, Qualitat und Zugang) den Vorbehalt ein, dass die gegenwartige Generation 
õkonomische und technologische - statt natürliche - Ressourcen für die Anpassung von 
zukünft:igen Generationen an Umwehprobleme weitergeben. Von daherwird der Hauptgrundsatz 
der Theorie G ,die Weitergabe des Planeten in keinem schlechteren Zustand' ') relatí.v offen gelassen. 

Aus diesen Gründen wird die Theorie der intergenerationellen Gerechtigkeit von 
Brown Weiss als Ausgangspunkt dieser Arbeit angenommen. Dafür sprechen auch zwei 
Vorteile dieser Theorie. 

Erstens ist sie relativ pragmatisch formuliert. Die intergenerationelle Gerechtigkeit 
wird von ihr nicht nur philosophisch behandelt. Indem Brown Weiss Grundsatze der 
Gerechtigkeit ableitet und Strategien zur Verwirklichung vorschlagt, kann die Theorie auf 
Institutionen angewandt werden. Demzufolge ist es mõglich, umweltvõlkerrechtliche 
Normen - z.B. diejenige des Klimaregimes -daran zu messen. 

Zweitens hat die Theorie von Brown Weiss EinfluB in die Praxis des 
Umweltvõlkerrechts und der Umweltpolitik gefunden. Von vielen Autoren44 als 
Ausganspunkt angenommen, wenn sie sich mit dem Thema der Generationengerechtigkeit 
beschaftigen. Es wurde daneben in internationalen Dokumenten45 und in Sondervoten 
eines Richter des Internationalen Gerichtshof annerkant. 46 

41 V gl. Gundlmg, Lotlrnr: Our Responsibility to future generations. In: American Journa.l of Internationa.l Law, 1990, S 21 O. Der 
Author erganzt a.Is Folgendes "it is neither logica.lly compellingnor acceptable that identity, as defined by Parfit (and Professor 
D'Aniato), be the sole and decisive cnterion for our behavior toward future generations." 

º Siehe oben S. 5. 
43 Weiss, Edith Brown: A reply to Bar.resi's ''Beyond fairness to future generations" In: Tulane Environmental Law Journa.l, 11 

(1997) 1, S. 93-97 
44 V gl. vor a.llem Sa.nds, Philippe J. Principies of intemational environmental law, 2003, S. 256; Fitzmaurice, Ma.lgosia A Internattona.l 

protection of the env1ronment In: Recueil des cours, 293 (2001 ), S. 186-193; Redgwell: Intergenerattonal Eqlllty and Global Warmmg ... , 
S. 41ff; Shelton, Dinah. Equity. In: TI1e Oxford Handbook of International Environmental Law, 2007, S 643-645; Bartholornru, 
Reinhard: Sust:únablc development U11cl Võlkerrecht, 1997, S. 85ff.; Halvorssen, Anita Margretlle: Equa.lity a.n10ng unequa.ls m 
international environmentallaw, 1999,S. 53ff;Nrmda, Ved P: Internationa.lenvironmenta.l law&policy forthe 21stcentury, 2003, S 
29-30; Westra, Laura: Enviromnental justice and the rights of U11born and future generations, 2006, S. 136ff Frischma.nn, Brett M. 
Some tl10ughts on shortsightedness and intergenerational equity. In: Loyola University Chicago LawJourna.l, 36 (2004), S 460ff 

4ó Siehe unten, Fuílnote 50 
45 Ricl1ter Weeramantry zitierte Brown Weiss in seinem Sondervotum im Fa.11 t-l uclear Tests (1. 995 J, U11d das Buch ,,In fairness to 

future generations" in seinen Sondervoten in der Entscheidungen Maritime Delimitation (Denmark v. N 01way) und Lega.lity 
of TI1reat and Use of Nuclear Weapons Siehe unten, Fu13noten 54 U11d 58 
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II - Die Rolle der intergenerationellen Gerechtigkeit im Rahmen 
des U mweltvõlkerrechts und des Klimaregimes 

A) Die intergenerationelle Gerechtigkeit im Umweltvõlkerrecht 

1. Besteht die intergenerationelle Gerechtigkeit in einer Norm des 
Umweltvõlkerrechts? 

Bisher wurde die Generationengerechtigkeit als eine Theorie sowie deren theoretische 
und philosophische Grundlagen ausgewertet. Es wurde gezeigt, dass aus moralischen 
Gründen die Interessen künftiger Generationen betrachtet werden sollen. Die Frage besteht 
aber noch, ob eine Norm von intergenerationeller Gerechtigkeit - sei es wie von Edith 
Brown Weiss vorgeschlagen, sei es in einer anderen Form -im aktuellen Võlkerrecht bzw. 
Umweltvõlkerrecht vorliegt. :Mit anderen Worten: Genie.13en künftige Generationen irgendeine 
Form von Rechtsschutz? Um diese Frage zu beantworten, wird der Rechtscharakter der 
intergenerationellen Gerechtigkeit im allgemeinen Umweltvõlkerrecht geprüft. 

Zuerst muss untersucht werden, ob die intergenerationelle Gerechtigkeit einer 
gewohnheitsrechtlichen Norm entspricht. Wie der Intemationale Gerichtshof (IGH) 
mehrmals festhielt, besteht das intemationale Gewohnheitsrecht aus zwei Elementen: der 
Staatenpraxis (Übung) und der opinio )uns sive necessitatzs (Anerkennung der Übung als Recht). 47 

Viele internationale Dokumente erkennen in irgendeiner Weise die Erfordlichkeit des 
Umweltschutzes für künftige Generationen an: umweltvõlkerrechtliche Vertrage,48 

Erklarungen in intemationalen Konferenzen,49 Resolutionen der Generalversammlung der 

4> Vor aliem Case concerning the Continental Shelf (Libya v. Malta), ICJ, 3 June 1985, §27. Vgl. auch Art. 38(1)(b), Statut des 
Internationalen Gerichtshofs: ,,Der Gerichtshof ( ... ) wendet á1l: Das internationale Gewohnheitsrecht als Ausdruck einer 
allgemeinen, als Recht anerkannten Übung". 

43 
Vgl. vor aliem: Im Priiambel, International Convention for the Regulation of Whaling, 1946 "( ... ) safeguarding for fut11re 
generations the great natural resources represented by the whale stocks"; Convention on the Prohibition ofMilitary and Any 
Other Hostile Use of Environmental Modification Techniques, 1977 "(. .) the preservation and improvement of the 
environment for the benefit of present and future generations"; Berne Convention 011 the Conservation of European 
Wildlife and Natural Habitats, 1979: "( .. ) wild flora and fatma constitute a natural heritage ( .. ) that needs to be preserved 
a.nd ha.nded on to future generations"; Paris Convention for the Protection of the Marine Environment of the North-East 
Atlantic, 1992: "concerted action at national ( ... ) in such a manner that the marine ecosystem will ( .. ) continue to meet the 
needs of present and future generations"; Convention on Biological Diversity, 1992: "( ... ) biological diversity for the benefit 
of present and future generations"; Convention 011 Tnmsboll!ldary Effects ofindustrial Accidents, 1992: "special importance, 
in the interest of present and future generations, of protecting ( .. ) against the effects of industrial accidents"; UN Convention 
to combat Desertification, 1994: "combating desertification for the benefit of present a.nd future generations"; Im operativen 
Teil: Art. 4, Convention for the Protection of the World Cultural and Natural Heritage, 1972: "(.. ) duty of ensuring the 
identification, protection, conservation, presentation and transmission to future generations of the cultural and natural 
heritage ( ... )"; Art. 2(5)(c), Convention 011 the Protection and Use of Trnnsboundary Watercourse and Lakes, 1992 "Water 
resources shall be managed so that the needs of the present generation are met without compromising the ability of future 
generations to meet their own needs"; Art. 3(1), United Nations Framework Convention on Climate Change, 1992.Eine 
eindrucksvolle Formu!ierll!lg steht in der Priiambel der Bonn Convention 011 the Conservation ofMigratory Species ofWild 
Animals (1979): "Aware that each generation of man holds the resources of the earth for future generations and has an 
obligation to ensure that this legacy is conserved and, where utilized, is used wisely" 

4> Principie 1, Declaration of the United Nations Conference on the Human Environment, 16 June 1972; Principie 3, Rio 
Declaration on Environment and Development, 14 Jll!le 1992: "The right to development must be fulfilled soas to equitably 
meet developmental and environmental needs of present and future generations." 

.. 
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Vereinten Nationen50 und Berichte von Fachkreisen im Rahmen von internationalen 
Organisationen.51 Fraglich ist, ob man davon eine Gewohnheitsnorm zur Achtung der 
Interessen zukünftiger Menschen ableiten kann. 

Die zahlreichen intemationalen Dokumente, die das Wohl künftiger Generationen 
als Ziel erklaren, verankem und eben erfüllen die intergenerationelle Gerechtigkeit. 52 Allerdings 
verleihen diese Dokumente künftigen Generationen keine wirklichen Rechte, die ,,Ansprüche" 
auf ein spezifisches staatliches Verhalten begründen kõnnten. Daher, selbst wenn eine 
Staatenpraxis zur Generationengerechtigkeit bis zu einem gewissen Grad existiert, kann 
man nicht behaupten, dass die Staaten aus der Überzeugung handeln, diese Praxis wird von 
einer võlkerrechtlichen Norm vorgeschrieben.53 Folglich besteht die intergenerationelle 
Gere eh tigkei t in keiner Gewohnhei tsrech tsnorm. 

Zweitens kann man überprüfen, ob die intergenerationelle Gerechtigkeit einem 
allgemeinen Grundsatz des (Umwelt)võlkerrechts entspricht, d.h., einem ,,in der intemationalen 
Gemeinschaft dermaâen verfestigt und allgemein anerkannt" Prinzip, ,,dass ein gesonderter 
Nachweis durch Staatenpraxis nicht mehr erforderlich ist."54 ln seinem Sondervotum im 
Nukleartest-Fall aus dem Jahr 1995 meinte Richter Weeramantry, dass die intergenerationelle 
Gerechtigkeit ein wichtiger und sich schnell entwickelnder Grundsatz gegenwartiges 
Umweltvõlkerrechts sei.55 Andererseits erklarte das Institut de Droit International in seiner 
Resolution über Verantwortlichkeit für Umweltschaden, dass das Umweltvolkerrecht neue 
und bedeutsame Bindungen mit dem Begri.ff der intergenerationellen Gerechtigkeit entwickele. 56 

'D UNGARes. 35/8 (1980) und Res. 36/7 (1981), mit dem Titel ''H:istorical responsíbility of States for the preservation ofnature 
for present and future generations"; UNGA Res. 37 /7 (1982), Annex, die sogenannte "World Charter of Nature"; UNGA Res. 
43/53 (1988),Res 44/207 (1989), Res. 45/212 (1990), Res 46/169 (1991),mitdem Titel "Protection of global c!imate forpresent 
and future generations of mankind". 
Goa Guidelines 011 Intergenerational Equity, Advisory Group for the United Nations University Project on International Law, 
Common Patrimony and Intergenerational Equity, 15 February 1988; UNESCO Declaration on the Responsibilities of the 
Present Generations towards Future Generations,, 12 N ovember 1997; Background Paper 3, Report of the Expert Group Meeting 
011 Identification of Principies of Intemational Law for Sustainable Development, CSD, September 1996; Final R.eport of the 
Expert Group Workshop on Intemational Environmental Law Aiming at Sustainable Development, UNEP, 4 October 1996. 

2 Durch eine umfangreiche Untersuchung von Verfassungen, Gesetzen und Status von Staaten ais Parteien zum 
Umweltübereinkommen konstatierte Reinhard Bortholomai im Jahr 1997, dass die grol3e Mehrheit der intemationalen 
Gemeinschaft die (von Brown Weiss vorgeschlagenen) Grll!ldsatze der Erhaltungvon Optionen, von Qualitat ll!ld von Zugang 
anerkenne. Zu dem Ergebniss gelangt er, dass 195 Staaten den Gnmdsatz der Erhaltungvon Optionen, 196 den Grundsatz der 
Erhaltung von Qualitat ll!ld 196 den Grundsatz der Erhaltung des Zugangs zu natürlichen 1md kulturellen Ressourcen in 
irgendeiner Weise anerkennen würden. V gl. Bartholomai Sustainable development ll!ld V olkerrecht..., 1997, S. 136-138. 

51 Die stii.ndige Rechtsprechll!lg des IGH definiert die Voraussetzung der opinion iuris folgenderrnal3en: ''N ot only must the acts 
concerned amoll!lt to a settled practice, but they must also be such, orbe carried out in such a way, as to be evidence of a belief 
that this practice is rendered obligatory by the existence of a rule oflaw requiring it." V gl. North Sea Continental Shelf cases 
(Germanyv Netherlands/Denmark), ICJ, 20 Febrnary 1969, §77. 

"' Ipsen, Knut: V olkerrecht, 2004, S. 227 
NuclearTests Case (Proceedings of 1995) (New Zealand v. France), ICJ, 22 September 199\Diss. Op Weeramantry Richter 
Weeramantry führte aus, dass der Grundsatz ,,is building itself into the corpus of international law, or has already clone so" 
In seinem Sondervotum im IGH-Gutachten über Drohll!lgmit und Einsatzvon Nuklearwaffen meinte Richter Weeramantry 
auch: ,,it is to be noted in this context that the rights of future generations have passed tlle stage when they were merely an 
embryonic right struggling for recognition. They have woven themselves into intemational law through major treaties, through 
juristic opinion and through general principies of!aw recognized by civilized nations." Legality of the threat or use of nuclear 
weapons, Adv1sory Opinion, ICJ, 8 July 1996, Diss. Op Weerama.ntry. 

'D Institut de Droit International. Resolution on ''Responsibility :md Liability under Intemational Law for Environrnental 
Damage", 4 September 1997, Priiambel 
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Diese Erkenntnisse zeigen eine Tendenz, aber stellen nicht fest, dass einen verbindlichen 

aligemeinen Grundsatz von Generationengerechtigkeit im Volkerrecht schon vorhegt. 

Die intergenerationelle Gerechtigkeit konnte aber im Zusammenhang mit dem 

Rechtsgrundsatz der Billigkeit (equüy) gebracht werden. Dies behauptet Brown Weiss57 soweit 

der Fachkreis der UNO-Kommission für nachhaltige Entwicklung (CSD), der die Billigkeit 

als volkerrechtlichen Grundsatz für die nachhaltige Entwicklung bezeichnet. 58 ln seinem 

Sondervotum über die Billigkeit im Fall Man"time Delimitation erkannte Richter Weeramantry 

auch ihre Beziehung zu der Achtung auf ,,Rechte künftiger Generationen". 59 Fraglich ist, ob 
dieses Argument berechtigt ist. 

Die Billigkeit im Volkerrecht -von Thomas Franck als ein ,,allgemeiner Grundsatz 

von ,law-asfairnes.f beschrieben60 -hat nach der Literatur61 drei Funktionen: (1) intra legem, 

wenn sie erlaubt dem Richter von alleti moglichen Auslegungsvarianten diejenige 

auszuwahlen, die dem Fali die fairste Losung beschafft; (2) praeter legem, wenn sie in einem 

bestimmten Fali Lücken im Recht füllt; (3) contra legem, wenn sie das auf einen Fali amvendbare 

Recht ersetzt wegen der Ungerechtigkeit dieses Rechts. Der IGH wandte schon die Billigkeit 

intra legem in eigenen Filllen an, 62 und bezeichnet sie als einen anwendbaren Rechtsgrundsatz, 

der ein ,,Ausstrahlen" der Gerechtigkeit selbst darstelle.63 Der IGH versuchte aber, die Billigkeit 

als eine in die Anwendung des Rechts eingeschlossene Norm zu bestimmen64 - nicht als 

eine Norm, die von einem Staat ein spezifisches Verhalten verlangt oder die einem Subjekt 
(z.B. künftigen Generationen) Rechte verleiht. 65 

51 
Weiss: ln fairness to future generntions .. , S. 37: "The use of equity to provi de equitable standards for allocating ,md sharing 

resources ru1d benefits lays the foundation for developing principies of intergenerntional equity. These principles cru1 build 

upon the mcreasing use by the International Court of Justice of equitable principies to achieve a result that the Court: views 
as fair ru1d just." 

'.E Background Paper 3, Report of the Expert Group Meeting , CSD, §§38 und 41: "Under general intemational law, equity 

allows the intemational community to take into accmmt considerntions of justice ru1d faimess in the establishment, operntion 

ru1d application of international law Equity has been invoked as a principie of intemational law. (. .) Equity includes both 

intergenerntional equity (relating to the rights of future generntions ru1d our obligations to them) and intrngenerntional equity 
(relating to members of generations existing today)." 

51 
Maritime Delimitation (Denmark v. Norway), ICJ, 14.Jtme 1993, Sep Op Weernmantry, §240 

<D Frru1ck, Thomas M.: Fairness in the international legal ru1d institutional system. In: Recuei! des cours, 240 (1993) 3, S. 62ff 
61 Ipsen, Knut: Võlkerrecht, 2004, S. 24 7-249. 
<2 Siehe unten Fuânoten 63 und 64. 
63 

Case ConcemingTI1e Continental Shelf (Tu11isia/Libyru1 Arnb J amal1iriya), ICJ, 24.02.1982, §71: "Equity as a legal concept is 

a direct emrurntion of the idea of justice. (. .) the legal concept of equity is a general principle directly applicable as law 

Moreover, when applying positive international law; a court may cl10ose runong several possible interpretations of the law the 

one which appears, in the hght of the circumstances of the case, to be closest to the requirements of justice.'' Brownlie ordnet 

die Billigkeit den kulturvõlkern ru1erkru111ten allgemeinen Rechtsgrundsiitzen im Sinne des Artikels 38(1)(c) des Statuts des IGH 

zu. Brownlie, Irui: Principies of public international law, 1998, S. 26 
61 

Vgl. North Sea Continental Shelf, ICJ, 1969, §88: ''Whatever the legal reasoning of a court of justice, its decisions must by 

definition be just, ru1d therefore in that sense equitable. Nevertheless, when mention is made of a court dispensing justice or 

declaring the law; what is meant is that the decision finds its objective justification in considerntions lyingnot outside butwithin 

the rules, and in this field it is precisely a ntle oflaw that calls for the application of equitable principies." 

ffi Vgl. Brownlie: Principies ofintemational Law. , S 25-26. Brownlie definiert die Billigkeit als "considerntions of fairness, 

reasonableness, ru1d policy often necessary for the sensible application of the more settled rules of law" Drum ergiinzt er: 

"Strictly, [equity] crumot be a source of law; and yet it may be an important factor in the process of decision. Equity may play 

a drrunatic role in supplementing the law or appear unobtrusively as part of judicial reasoning." 
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Zu bejahen, dass die intergenerationelle Gerechtigkeit ein Teil der Billigkeit ist, kann 

in der Tat nicht mehr bedeuten, als dass ein Gericht in einem bestimmten Fali die relevanten 

Normen so auslegen konnte, dass das fairste mogliche Ergebnis für künftige Generationen . 

erreicht worden ware. Es ist jedoch nicht offensichtlich, dass dieser Zusammenhang besteht: 

Dies würde auf-wahrscheinhch ganz seltene - Entscheidungen von intemationalen Gerichten 

und deren Auslegung des Grundsatzs der Billigkeit ankommen. Jedenfalls hatte diese 

Anwendung der intergenerationellen Gerechtigkeit eine bloBe Interpretationsfunktion, ohne 

die Staatenpraxis normativ bestimmen zu konnen. 

Daher hat die intergenerationalle Gerechtigkeit als solche keinen verbindlichen 

Rechtscharakter im gegenwartigen aligemeinen Volkerrecht bzw. Umweltvolkerrecht. 66 Dies 

erkennt Brown Weiss selbst an, wenn sie konstatiert, dass die Grundsatze der Erhaltung 

von Qualitat, Optionen und Zugang sowie die intergenerat:iven Rechte und Pflichte von den 

Staaten zunachst erlassen werden müssen, um eine echte Rechtskraft zu erlangen.67 

2. Die intergenerationelle Gerechtigkeit ais (rechtliches) Rechtfertigungsargument 
des Umweltschutzs 

Wenn die intergenerat:ionelle Gerecht:igkeit keine wirkliche Rechtskraft besitzt, muss 

gefragt werden, welche Rolle sie im Rahmen des Umweltvolkerrechts spielen würde. Hier 

wird behauptet, dass sie in einem gerechtigkeitsbezogenen Rechtfert:igungsargument für 

den Schutz der Umwelt besteht, die eine faire _Allokation von Ressourcen zwischen 

Generationen potent:iell ermóglichen kann. 

Der Begriff einer Generationengerechtigkeit ist - neben non-anthropozentrischen 

bzw. okozentrischen Argumenten68 
- eine Komponente der Umweltethik.69 Daher kann 

man ihn für ein ,,Rechtfert:igungsargument" (;ustiji.cation) des Umweltschutzes halten.70 

Wieso sollten sich die Menschen und die Staaten überhaupt groBe Sorgen um die 

Umwelterhaltung machen?71 Vielleicht weil die Auffassung angenommen wurde, dass -wie 

der IGH in dem Gutachten über Drohung mit und Einsatz von Nuklearwaffen erklarte -

,,the environment is not an abstract:ion but represents the living space, the quality oflife and 

the very health of human beings, including generations unbom". 72 

65 V gl. Redgwell, Catherine Intergenerntional trnsts ru1d environmental protection, 1999, S. 115ff 
61 Vlg Weiss: In faimess to future generations ... , S. 47: 'These jplanetruy] obligations become enforceable as tlley are made specific and codified 

into intemational agreements andnational and local laws, transformed into customru:yintemational law; oradopted as general principies of law'' 

ffi Die niclit-ru1thropozentrischen Argumenten gehen von der Idee des innewohnenden Wertes der Umwelt aus. Vlg. Stone: 

Ethics ru1d international environmental law. . , S. 292ff 

<D Vlg. Stenmark, Mikael: Environmental ethics and policy makmg, 2002, S. 38ff Eine andere Auffass1mgwird von Christopher 

Stone vertreten, denn seiner Meinung nach besteht kein ru1thropogenes Argument in einer Umweltethik stricto sensu (Stone: 

Etllics and international environmental law .. , S. 292-293) 

1l Die Idee der intergenernttonellen Gerechtigkeit als eine ,,Justification" für den Umweltschutz wurde von Gillespie ausgeliehen 

V gl. Gillespie, Alexru1der: International environmental law, policy and ethics, 1997, S. 107 -11 O 
71 Die ,,naissru1ce d'une conscience environnementale" wurde von Kiss beschrieben in Kiss, J'Jexru1dre C.: Emergence de príncipes 

générnux du droit mternational et d'une poli tique internationale de l'environnement. In Le droit international face à l'éthique 

et à la poli tique de l'env1ronnement, 1996, S. 20-23. Über künftige Generntionen erkliirt Kiss: ,,Le prolongement logique du droit 

à l'environnement est son extension vers l'avenir" 
72 Legality of the threat or use of nuclear weapons, ICJ, 1996, §29 
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ln diesem Kontext ist es relevant, die Beziehung zwischen der intergenerationellen 
Gerechtigkeit und dem Begriff der nachhaltigen Entwicklung auszuwerten. Die nachhaltige 
Entwicklung, die als Motor den Diskussionen der intemationalen Konferenzen in Rio und 
Johannesburg diente,73 wurde von der Bruntlandt-Kommission im berühmten Bericht 
,,Our Common Future" als Folgendes definiert: 

Sustainable development is development that meets the needs of the present 
without compromising the ability of future generations to meet their own 
needs. lt contains within it two key concepts: the concept of 'needs', in 
particular the essential needs of the world's poor, to which overriding priority 
should be given; and the idea of limitations imposed by the state of 
technology and social organization on the environment's ability to meet 
present and future needs. 74 

Aus dieser Definition ergibt sich, dass die intergenerationelle Gerechtigkeit einem Teil des 
Begriffs der nachhaltigen Entwicklung gleichkommt, insoweit Letztere das Ziel der Befriedigung 
der Bedürfuisse von künftigen Generationen sowie die entsprechende Erforderlichkeit von 
Grenzen für die Aktionen der gegenwartigen Generation einschlie.f3t.75 Es ist nicht die Aufgabe 
dieser Arbeit, den Begriff der nachhaltigen Entwicklungweiter zu diskutieren; es reicht jedoch zu 
konstatieren, dass die Generationengerechtigkeit als solche oder als Komponente der nachhaltigen 
Entwicklung sich zu einem bedeuteunden Rechtfertigungsargument für den Umweltschutz 
entwickelt hat. Die schon genannte eindrucksvolle Zahl von Verweisen auf das Wohl künft:iger 
Generationen in intemationalen Konventionen, Erklarungen und sonstigen Dokumenten stellt 
einen Beweis dieser Entwicklungdar.76 

Die intergenerationelle Gerechtigkeit ist aber keine blo.f3e politische Rechtfertigung 
für die Behandlung von Umweltproblemen. Sie basiert auf moralischen .Anforderungen 
einer intergenerativen Beziehung, die sich aus dem Ziel der Gerechtigkeit ableiten. ln der von 
Ronald Dworkin vorgeschlagenen Einordnung von standards ware die intergenerationelle 
Gerechtigkeit ein pn·nczp!e statt eine poliry77 

- obwohl sie, wie schon festgestellt, nicht 

73 VgL Principie 1, Rio Decla.rntion on Environment and Development, 1992: "Die Menschen stehen im Mittelpunkt der 
Bemi.ihungen um eine na.chhaltige Entwicklung Sie ha.ben das R.echt a.uf ein gesundes und produkl:.!ves Leben im Einklang 
rn.it der Natur und den Joha.nnesburg Erklarungen"; Absa.tz 16, Joha.nnesburg Decla.rntion on Susla.ina.blc Development, 4 
September 2002: ,,We are determined to ensure t:ha.t our rich diversity, which is our collective strength, will be used for constrnctive 
pa.rt:11ership for cha.nge a.nd for the a.chievemf'nt of the common goal of sustaína.ble development." V gl. a.uch Kíss, Alexandre 
C.: The protection of environmental interests of the world community through intema.tional environmental la.w. ln: Enforcing 
environmental standards, 1996, S. 4 

-,. R.eport of the World Commission on Environment a.nd Development: Our Common Future, United Na.t.ions, 1987. 
0 Stenma.rk: Environmental ethics and policy ma.king ... , S. 3 7: "[The a.nthropocentrisrn of sustaína.ble developmentJ embodies 

the idea. tha.t we ha.ve moral obliga.tions not merely to people now alive but also to future genera.tions. This mea.ns tha.t t:he 
principie of justice or the principie of huma.n dignity ( . ) ha.ve been extended in time to embrnce both present a.nd future 
generntions. ln t:his respect, t:he ethic of sustaína.ble development is genumely a new ethic" YgL a.uch Halvorssen: Equality 
a.mongunequals in interna.tional environmental law. , S. 53-54 

73 Siehe oben, S. 10. R.edgwell nennt dieses Plüinornen ,,creeping of intergenerntionalisation", welches na.eh ihm folgendes 
beschreibt: ,,First, t:here is the ,,spillover effect" of prea.mbula.r recognition of future generntions in the interpreta.tion a.nd 
a.pplica.tion of substantive trea.ty provisions Second, other substantive principies of interna.tiona.l environmental la.w embody 
a.n intertemporal dimension" R.edgwell Intergenerntiona.l trusts a.nd environmental protection ... , S. 126. 

71 Dworkin bezeichnet ·'policy" ais "tha.t kind of standard that sets out a. goal to be rea.ched, generally a.n improvement in some 
economic, political, or social fea.ture of the community" und "principie" als "a standard tha.t 1s to be observed, not beca.use 
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rechtsverbindlich ist. Es ist wichtig, dies zu betonen, denn ein Gerechtigkeitsargument 
besitzt einen potentiellen Vorteil im Vergleich zu anderen mõglichen Rechtfertigungen des 
Umweltschutzes. Das wurde von Edward Page folgenderma.f3en erklart: 

The intergenerational responsibility argument was constructed in terms of 
justice and entitlement as opposed to other ethical values such as charity, 
humanity, altruism or emotion. The use of the language of entitlement and 
justice is important: although there is a range of altemative reasons for 
preserving environmental goods for present and future generations, justice 
appears to provide a more compelling and urgent defence of environmental 
and intergenerational duties than rival approaches. Justice is often taken to be 
superior, for example, in terms of its ability to motivate people to act for the 
sake of others, as well as comply with such motivations when there are 
counter-motivations grounded in individual self-interest. The bonds of justice 
are, in addition, often viewed to be weightier than other considerations from 
the ethical perspective quite apart from their motivational force. 78 

1fan kann daher behaupten, dass Gerechtigkeit die Einsetzung und Durchführung 
des Rechts bzw. Umweltvõlkerrechts beeinflu.f3en kann.79 Je mehr Staaten die Achtungvor 
lnteressen von künftigen Generationen für eine Anforderung der ,,faimess" zwischen 
Generationen halten, <lesto effektiver kann die Durchführung von Umweltvereinbarungen 
wie das UNFCCC sein.80 Zu diesem Ergebnis kõnnen die Zivilgesellschaftund intemationale 
Organisationen viel beitragen, dadurch, dass sie um die Erfüllung der intergenerationellen 

it will a.dva.nce or secure a11 economic, political or social situa.tion deemed desirable, but beca.use it 1s a. requ.irement of justice 
or faírness or some other dimension of morality" ~ Dworkin, R.onald: Ta.king rights seriously , 1977, S. 22. Die Idee der 
intergenerntionelle Gerechtigkeit ais ein Grundsa.tz in Sinne von Dworkin wurde von Ulrich Beyerlin da.rgestellt: ,,As 
,intergenerntiona.l equity' is designed to gu.ide the discretion of sta.tes in international environmental a11d developmental 
decision-ma.king processes, it a.ppea.rs to surmount the threshold of normativity a.nd ca11 therefore be considered a principie" 
-- Beyerlin, Ulrich· Different types of norms in international environmental la.w. ln: T11e Oxford Ha.ndbook of lnterna.tional 
Environmenta.l La.w, 2007, S 446. R.edgwell geht in eine ii.nliche Richtung, soweit sie beha.uptet, da.ss ,,the best that ma.y be 
claímed for intergenerntional equ.ity in terms of present recoguition of the interests of future generations under intema.tiona.l 
bw is tha.t intergenerational equity s•2rves a.s a. gu.iding principie in the applica.tion of other substantive trea.ty a11d customa.ry 
norms of interna.tional la.w" R.edgwell· Intergenerntional trusts a.nd environmenta.l protection .. , S 143 

1i Page Climate change, justice and future generntions. , S 162. Vgl. a.ucl1 Hiskes, Richard P·. Environmental huma.n rights a11d 
intergenerational justice. ln: Huma.n rights review, 7 (2006) 3, S 84-85 "Equality stipula.ted as a11 axiom, !ove, a11d humruüta.riaiüsm 
ma.y indeed move ma11y to ca.re a.bout the welfare of future genernt.ions; only justice ca11 claím tha.t ali must do so not out of a 
sha.red sense of humaiüty, but beca.use of sha.red moral a11d legal principies governingownership ru1d distribution of resources" 

7J Vgl. a.uch Franck: Faimess in the interna.tional legal a11d institutiona.l system ... , S 41-42, wo er faírness für einen Grund hi:ilt, 
weshalb ma11 das R.echt befolgt. Er beha.uptet weiter: ,,Fa.irness (. .. ) is also needed when deference must be given to protect 
t:hose interests not ordina.rily recognized by traditional la.w, such a.s t:he well-being of future general:.!ons a.nd the "interests" 
of t:he biosphere" (S. 96) 

8) Tom Tyler führte eine empirische Untersuchung über das Verha.lten der Bevolkerung bezüglich des R.echts in Ch1gago (USA) 
durch, deren Ergebnis muta.tis muta11di a.uch hier betrnchtet werden ka1111. Er ha.t erklii.rt: ,,People are more responsive to 
norma.tive 1udgments and a.ppeals tha11 is typ1cally recognized by lega.! a.uthorities. Their responsiveness lea.ds people to 
eva.lua.te la.ws a11d the decisions of legal authorities in normative terms, obeying the law if it is legitimate and moral a11d 
a.ccepting decisions if they are fairly a.rrived a.t. Police officers a.nd judges who recognize a11d respond to people's norma tive 
concerns ca11 exercise their a.uthonty more effectively; their rules ru1d decisions will be accepted a11d obeyed volunta.rily". Tyler, 
Tom R. Why people obey t:he la.w, 1990, S 178 
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Gerechti.gkeit kampfen. 81 Der Einfluss dieser ,,neuen Subjekte" auf das staatliche Verhalten 
ist eine Realitat in den gegenwarti.gen intemati.onalen Umweltbeziehungen.82 

B) Drn IN1ERGENERATIONEllE GERECHTIGKEIT IM VÔLKERRECHTIICHEN KLIMAsciruTZ 

1. Die Rezeption der intergenerationellen Gerechtigkeit im UFCCC 

Das Übereinkommen der Vereinten Nati.onen über Klimaanderungen (UNFCCC)83 

wird haufig von denjenigen Juristen als Beispiel ziti.ert, die sich mit der intergenerati.onellen 
Gerechti.gkeit beschaftigen.84 Das ist der Fall, weil die Parteien des Übereinkommens sich 
nicht nur in der Prambel ,,entschlossen, das I<:Iimasystem für heutige und künftige 
Generati.onen zu schützen" erklarten, sondem auch im Arti.kel 3(1) des operati.ven Teils 
Folgendes vorschrieben: 

,,Die Vertragsparteien sollen auf der Grundlage der Gerechti.gkeit und 
entsprechend ihren gemeinsamen aber unterschiedlichen Verantwortlichkeiten 
und ihren jeweiligen Fahigkeiten das I<:Iimasystem zum Wohl heuti.ger und 
künfti.ger Generati.onen schützen." 

Der Schutz des I<:Iimas zum Wohl künfti.ger Generati.onen ist ein Ziel und ein 
Grundsatz des Übereinkommens. Daher soll die intergenerati.onelle Gerechti.gkeit eine Rolle 
bei seiner A1:.slegung und Anwendung spielen, was von der allgemeinen Auslegungsregel 
des Wiener Ubereinkommen über das Recht der Vertrage abgeleitet wird: ,,Ein Vertrag ist 
nach Treu und Glauben in Übereinstimmung mit der gewõhnlichen, seinen Besti.mmungen 
in ihrem Zusammenhang zukommenden Bedeutung und im Lichte seines Zieles und 
Zweckes auszulegen".85 Dementsprechend kann die Generati.onengerechti.gkeit für einen 
Rechtsgrundsatz gehalten werden, wie Ulrich Beyerlin behauptet: 

If incorporated into an intemati.onal environmental agreement, [the principle 
of inter-generati.onal equity] gives meaningful legal guidance for the parti.es 
to that agreement and, in this sense, is a legalprinciple. It may lead parti.es to 
interpret and apply open or unclear treaty rules in such a way that the interes ts 
and needs of future generati.ons will be metas bestas possible.86 

81 In Deutschland versucht zum Beispiel die Stiftung für die Rechte zukünftiger Generationen (SRzG), die Idee der 
mtergenerntionellen Gerechtigkeit zu verbreiten, und junge Entscheidungstrager zu beeinflussen 
(www.generationengerechtigkeit.de). Ebenfalls in Deutschland wurde die Nichtregierungsorganisation ,,Youth for 
Intergenerational Justice a.nd Sustainability" gegründet, die eine Aktion auf iutemationaler Ebene koordinieren mochte 
(wwwyois.org) 

sz Über die ,,cha.nging role of the state" in den intemationalen Umweltbeziehu.ngen behauptet Marauhn: ,,States ( ... ) do not act 
111 isolation. 111ey are networked with other states a.nd, mcreasingly, act u.nder the supervision of international compliance 
control procedures. In addition, cross-cutting networks of epistemic communities, of NGOs, and of other actors have an 
impact on state behaviour" - Marauhn, 11ülo: Toe cha.nging role of the state. In: 'TI1e Oxford Handbook of Intemational 
Environmental Law, 2007, S 7 46 

si United Nations Framework Convention on Climate Cha.nge, 1992. Das Übereinkommen trat in K.raft a.m 21. Marz 1994 u.nd 
wurde von 191 Sta.a.teu ra.zifitiert 

31 Vor aliem Intergenerational trusts a.nd environmental protection ... , S. 117 
as Art. 31(1), Vienna Convention on the La.w ofTreaties, 23 May 1969. 
a; Beyerlin: Different types of norms in international environmentai la.w ... , S. 446 
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Gleichwohl kann die intergenerati.onelle Gerechti.gkeit nicht mehr als einen solchen 
Rechtsg~dsatz im Klimaregime darstellen. Vorschriften zum echten Rechtsschutz künfti.ger 
Generatlonen enthalt das UNFCCC nicht. Darüber hinaus verlangt der sehr abstrakt und 
generell formulierte Art. 3(1) kein spezifisches Verhalten von den Parteien.87 

~ ~eson~ers w~chti.g in diesem Kontext ist die Nichtexistenz eines Vertreters künfti.ger 
Generatlonen un Klunaregime, welcher zu der Befriedigung ihrer ,,Ansprüche" beitragen 
kõnnte. Diese Mõglichkeit der Vertretung wird von einigen nati.onalen Prazedensen 
veranschaulicht. Im berühmten Fali Minors Oposa v. Factoran erkannte das Hochste Gericht 
der Philippinen den locus standi einer Gruppe von I<indem an, um in ihrem eigenen Namen 
und im N amen künfti.ger Generati.onen gegen bestimmte Holzlizenzen (timber licenses) zu 
klage~; diese Entscheidung wurde folgendermaílen vom Gericht gerechtferti.gt: ,,[the group 
of children's] personality to sue in behalf of the succeeding generat:ions can only be based on 
the concept of intergenerati.onal responsibility insofar as the right to a balanced and healthful 
ecology is concemed."88 Beispiele der Berücksichti.gung von zukünfti.gen Interessen auf der 
Verwal~ngsebene s~d andererseits die Einrichtung eines Rates für die Rechte künfti.ger 
Genera~onen 1993 _m Frankreich,89 und die Gründung einer Kommission für Künftige 
Generatlonen 2001 m Israel. 90 Diese Prazendensen zeigen, dass es praktikabel ware, eine 
Form von Vertretungim Klimaregime einzurichten, wodurch zukünfti.ge Interessen bei der 
Ent~~hei~ungsbildung, bei der Durchführung und auch bei eventuellen Beilegungen von 
Stre1t1gke1ten betrachtet werden kõnnten. 91 

Zusammengefasst hat die intergenerati.onelle Gerechti.gkeit im Klimaregime einen 
in der Praxis begrenzten Anwendungsbereich, obgleich sie ein Ziel des UNFCCC darstellt 
~nd sogar für einen Rechtsgrundsatz innerhalb des Regimes gehalten wird. Eine Frage,die 
sich noch stellt, ist, inwiefem das I<:Iimaregime die Generati.onengerechti.gkeit verankert. Mit 
anderen Worten: Inwieweit-zumindest auf eine normati.ve Ebene-wird das Ziel des Art. 
3(1) des UNFCCC erfüllt? Die Antwort auf diese Frage kann zeigen, wie groB das Engagement 
der 175 Staaten, die sowohl das UNFCCC als auch das Kyoto-Protokoll rati.fiziert haben, für 
den Schutz von künfti.gen Generati.onen ist. 

2. Wie das Klimaregime die intergenerationelle Gerechtigkeit verankert 

Um die Vorschriften des Rahmenübereinkommens über I<:Iimaanderung und des 
Kyoto-Protokolls an der Theorie der intergenerati.onellen Gerechti.gkeit zu messen, werden 

f!I V gl. Bimie,_Patricia W; Boyle, Alan: International law a.nd the environment, 2002, S. 90, wo sie behaupten, dass die vorliegenden 
Umweltregimes ,,do not demonstrnte ( .. .) endorseme.nt of the generationa.l rights perspective promoted by Brown Weiss or 
füe conclus1011 that future generntions have been endowed with justiciable rights in intema.tional law" 

83 Minors Oposa v. Secretary of the Department of the Environment a.nd Natural Resources, Supreme Court of the Republic 
of the Ph1hppmes, 9 August 1993. In: We1ss: Interna.tional enviro.nmental la.w and policy ... , S 71-72. 

a, Kt:s, Alexandre C L'irréversibilité et !e droit des générnt10ns futures. In: Revue juridique de l'environneme.nt, (1998) Numéro 
spec., S. 55-56. Le1derwurde der Rat für d1e Rechte künfü.ger Generntionen 1m Jallr 2003 aufgelõst. V gl. das ,,Décret nº 2003-
758 du 30 Jlllllet 2003 abrogeant !e décret nº 93-298 du 8 mars 1993 porta.nt création du Conseil pour les droits des générntions 
futures" (in: wwwlegifrance gouv.fr) 

'D V gl. Weiss: Intemational environmental law and policy ... , S. 7 4. 
91 Zu den Fu.nktionen, die Vertreter kü.nftiger Generationen ausüben konnten, Weiss In fairness to future ge.nera.tions , S. 120-

126. D1e Emnc-htu.ngder Vertretu.ng kü.nftiger Generntionen wird vo.n Brown Weiss als eine Hauptstrntegie zur Verwirklichm1g 
der Generat10nengerechtigkeit betrnchtet 
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die drei von Brown Weiss formulierten Grundsatze der intergenerationellen Gerechtigkeit-­
die Erhaltung von Optionen, die Erhaltung von Qualitat und die Erhaltung des Zugangs 
- als Ausgangspunkt angenommen. 

Erstens kann man mit der Erhaltung von Optionen und Umweltqualitat im 
Zusammenhang anfangen, weil die Erfüllung der beiden Grundsatze im Fall des 
Klimaschutzs in der gleichen .Aktion liegen: der Vermeidung der I<1imaanderung. 92 ln Artikel 
2 UNFCCC, wird als Ziel des Regimes das Folgende genannt: 

Das Endziel dieses Übereinkommens und aller damit zusammenhangenden 
Rechtsinstrumente, welche die Konferenz der Vertragsparteien beschliefü, ist 
es, in Übereinstimmung mit den einschlagigen Bestimmungen des 
Übereinkommens die Stabilisierung der Treibhausgaskonzentrationen in der 
Atmosphare aef einem Niveau zu erreichen, aef dem eine gefahr!iche anthropogene 
S tdrung des Klima.rystems verhindert wird. Ein solches Niveatt sollte innerhalb eines 
Zeitraums erreicht werden, der ausreicht, damit sich die Oko.rysteme aef natürliche 
Weise den Klimadnderungen anpassen konnen, die N ahrungsmi ttelerzeugung nich t 
bedroht wird und die wirtschaftliche Entwicklung auf nachhaltige Weise 
fortgeführt werden kann. [Formatierungen wurden hinzugefügt] 

Deswegen - zumindest auf einer programmatischen Stufe - fordert das 
Rahmenübereinkommen die volle Erfüllung der Grundsatze der Erhaltung von Qualitat 
(durch die Stabilisierungund Verhindenmgvon gefahrlicher Stôrung) und Optionen (durch 
die natürliche Anpassung der Ókosysteme an die Klimaanderungen). ln der Praxis sind die 
Pflichten jedoch nicht so weitgreifend: das UNFCCC in Verbindung mit dem -weniger 
programmatischen und mehr pragmatischen -Kyoto-Protokoll legt nur bestimmten Parteien 
-denjenigen in Anlage l des UNFCCC genannten entwickelten Landem - die Pflicht darauf, 
eine begrenzte Reduktion der Treibhausgasemissionen - 5% angesichts des Niveaus von 
Emissionen des Jahres 1990-für den Zeitraum von 2008 bis 2012 zu erreichen.93 Fraglich 
ist, ob diese Maânahme genügt, um die Klimaanderung zu kontrollieren, sodass die Erhaltung 
von Umweltqualitat und Optionen für künftige Generationen gewahrleistet wird. 

Es ist klar, dass eine Reduktion von 5% gegenüber dem Niveau von 1990 nicht 
genug ist, um dieses Ziel zu erreichen. Die von UNEP und WMO gegründete 
Zwischenstaatliche Sachverstandigengruppe über Klimaanderungen (lPCC) konstatierte in 
ihrem vierten Bericht, dass die Auswirkung des Protokolls auf die Quantitat von globalen 
Emissionen begrenzt sein werde. 94 Für die Stabilisierung der Konzentration von 
Kohlendioxid in gegenwartiger Menge (379 ppm3 im Jahr 2005) sei nach dem IPCC eine 

'!' Die zwei Grnndsatze werden jedoch unterschiedlich, wenn die Emphase der Aktion in dem ,,Sekundarziel" der Anpassung 
des Menschen an die Klimaanderung liegt, weil die Anpassung - 1m Geg;ensatz zu dem ,,Hauptziel" der Stabilisierung der 
Traubhausgasemissionen - nicht sicherstellen kann, dass Ressourcen nicht erschopft werden. V gl Art. 4(1 )(e) UNFCCC Die 
Differenzierungzwischen Haupt-und Sekundarziel wurdevon Bothe gemacht: Bothe, Michael: TI1e United Nations Framework 
Convention 011 Climate Change. ln Zeitschrift für Auslandisches Offentliches Recht und V olkerrecht, 63 (2003) 2, S 240 

'll Art. 3(1), Kyoto-Protocol to the U111ted Nations Framework Convention 011 Climate Change, 1997. Das Kyoto-Protokoll trat 
in Kraft am 6. Februar 2005 tmd wurde von 175 Staaten razifitiert 

°' IPCC, 2007 Summary for Policymakers. In Climate Change 2007: Mitigation ofClimate Change, 2007, §25 
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Reduktion zwischen 50% bis 85% der Emissionen von 2000 erforderlich. 95 Gleichwohl 
beobachten Bimie und Boyle, dass die rechtliche Verpflichtung zur Reduktion von 5% 
gegenüber dem Niveau von 1990 in der Gegenwart nicht so klein ist, wie sie pn·ma facie 
aussehe: Einige Staaten - z.B. die Vereinten Staaten - müssten namlich ihre Emissionen auf 
bis zu 30% reduzieren, weil ihre Treibhausgasemissionen seit 1990 zugenommen haben. 96 

Jedenfalls besteht noch die Frage, wie groíl die Beschrankung der Emissionen der 
gegenwartigen Generation sein muss, sodass intergenerationelle Gerechtigkeit besteht. Welche 
Reduktionspflicht wird man annehmen, wenn man berücksichtigt, dass die Auswirkungen 
der Klimaanderungen auf die Umwelt nicht vôllig bekannt sind, und dass die Kosten der 
Lôsung des Problems zwischen den Generationen verteilt werden sollten97? Die lPCC erklart 
das Folgende: 

Decision-making about the appropriate level of global mitigation over time 
involves an iterative risk management process that includes mitigation and 
adaptation, takinginto account actual and avoided cÍimate change damages, 
co-benefits, sustainability, equity, and attitudes to risk. Choices about the 
scale and timing of greenhouse gases mitigation involve balancing the 
economic costs of more rapid emission reductions now against the 
corresponding medium-term and long-term climate risks of delay.98 

Offensichtlich stellt das Kyoto-Protokoll eine wirtschaftlich orientierte Losung des 
Klimaveranderungsproblems dar,99 die aus dem Blick der intergenerationellen Gerechtigkeit 
kritisiert werden konnte. 100 Das von dem UFCCC gegründete Regime kann aber in einem 
wichtigen institutionellen Rahmen für die Erhaltung von Optionen und Umweltqualitat 
bzw. für die Erfüllungderintergenerationellen Gerechtigkeit bestehen, insoweit es: (1) einen 
,,schrittweisen Ansatz" (stepwise approach) annimmt, der mit der Verhandlung strikterer Pflichten 
in jeder Verpflichtungsperiode (commitment pen'od) verbunden ist;101 und (2) in potentiell 
effektiven und marktfahigen Mechanismen verankert wird. 1º2 Wie die lPCC beobachtet: 

<Jl Vgl IPCC: The Physical Science Basis .. , S 2 und IPCC: M1tigation ofClimate Change .. , Tabelle SPM.5, S 23, Category I 
"' Bimie, Patrícia W; Boyle, Alan: International law and the environment, 2002, S. 517. Es istwichtig zu betonen, dass die USA 

das Kyoto-Protokoll noch mcht ratifiziert haben. Trotzdem stehen ihre (eventuelle) Reduktionspflicht (7%) in Anlage Ides 
Protokolls 

w Weiss: In Fairness to future generations .. , S. 24: "[Generations] can distribute the costs [of the failure to conserve the planet 
at the leve] of quality received] across several generations. ( .. ) The generation inflictmg the harm may have passed on a 
sufficiently higher level of income that immedi9.te immediate succeeding generations have sufficient wealtl1 to manage the 
deterioration effectively" 

'1l IPCC: Mitigation of Climate Change. , §21. Die IPCC erganzt dann "Limited a11d early analytical results from integrated 
analyses of the costs and benefits of mitigation indicate that these are broadly comparable in magnitude, but do not as yet 
permit an unambiguous determination of an emissions pathway or stabilization leve] where benefits exceed costs." 

w \X'ie Michael Botl1e erklart, sprachen starke wirtschaftliche, soziale und politische Interesse gegen die Einrichtung des 
Klimaregimes bzw das Umweltinteresse. Das Ergebnis: ,,the amounts actually fixed have not on!y been determined on the basis 
of the calculated reduction required for the stabilization of temperature ata specific level, but also, and perhaps even more 
so, with the prob!em of cost and economic feasibility in mind, that means that the goal has been set rnther low" Siehe Bothe 
TI1e United Nations Framework Convention on Climate Ch:mge .. , S. 244 

11D V gl z.B. die Kritik von Prne Taylor. Taylor, Prue: Heads in the sandas the tide rises: environmental efuics and the law on climate 
change, UCLAJournal of Environmental Law & Policy, 19 (2000/2001) 1, S. 250 

1D1 Bothe: 'TI1e United Nations Framework Convention on Climate Change .. , S. 240. 
m Die wichtigste Mechanismen sind (1) die gemeinsame Umsetzung von Klimaschutzprojekten Goint implementation); (2) der 

Mechanismus für umweltvertriigliche Entwicklung ( clean development mechanism); (3) und der Ernissi onshandel ( emissions trade) 
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Notable achievement of the UNFCCC and its Kyoto protocol are the 
establishment of a global response to the climate problem, stimulating an 
array of national policies, the creation of an intemational carbon market and 
the establishment of a new institutional mechanism that may provide the 
foundation for future mitigation efforts. 103 

Zweitens kann mandas Klimaregime am Grundsatz der Erhaltung des Zugangs 
messen. ln diesem Kontext muss man nicht den ,,Zugang zum Klima" als solchen betrachten, 
sondem die Verteilung von Kosten und Verantwortlichkeiten in der Bekampfung der 
Klimaanderungen. Somit stellt sich folgende Frage: lnwiefem gewahrleistet das I<limaregime 
aus einer intragenerationellen Perspektive eine faire Allokation? 

Das l<J.imaregime unterscheidet zwischen den Verpflichtungen entwickelter Lander 
und Entwicklungslander: wahrend die ersteren eine tatsachliche Redutionspflicht annehmen, 
sind die letzteren nur zur Zusammenarbeit und Fõrderung des l<J.imaschutzes verpflichtet. 104 

Soweit das UNFCCC und das Kyoto-Protokoll diese ,,gemeinsame aber unterschiedliche 
Verantwortlichkeit" einrichten,105 fordert dies eine fairere Allokation von Kosten und 
Verantwortlichkeiten zwischen den Mitgliedem der gegenwartigen Generation. Folglich kann 
man behaupten, dass die intragenerationelle Komponente der intergenerativer Gerechtigkeit 
hier anerkannt ist. 106 

Darüber hinaus tragen weitere Vorschriften zu dem Ergebnis der Verbesserung des 
Zugangs bei, wonach die entwickelten Lander den Entwicklungslandern durch Technologie­
Transfer, finanzielle Mittel und weitere Anreize unterstützen sollen. 107 ln Artikel 4(7) 
UNFCCC erklaren die Parteien: 

Der Umfang, in dem Vertragsparteien, die Entwicklungslander sind, ihre 
Verpflichtungen aus dem Übereinkommen wirksam erfüllen, wird davon 
abhangen, inwieweit Vertragsparteien, die entwickelte Lander sind, ihre 
Verpflichtungen aus dem Übereinkommen betreffend finanzielle Mittel und 
die Weitergabe von Technologie wirksam erfüllen, wobei voll zu 
berücksichtigen ist, da.B die wirtschaftliche und soziale Entwicklung sowie 
die Beseitigung der Armut für die Entwicklungslander erste und dringlichste 
Anliegen sind. 

Die gemeinsame Umsetzung erlaubt Anlage l-Staaten unter bestimmten Bedingungen, MaBnalunen zur BegrenZ\U1gvon Emissionen 
auf dem Territorium anderer Anlage l-Staaten zu ergreifen (V gl. Art. 6, Kyoto-Protokoll). Der Mechanismus für umweltvertrâgliche 
Entwicklung erlaubt andererseits entwickelten Lindern, einen Teil ilirer Pflichten zu erfüllen, indem si.e Redukt:ionsprojekte 111 

Entwickltmgsla.ndern gründen (V gl. Art. 12, Kyoto-Protokoll). Zuletzt kôrmen die entwickelten Staaten durch den Emissionsmarkt 
Redukt:ionsrechte handeln, d.h. das Recht auf Emissionen von anderen Staaten zu kaufen (V gl. A.rt. 17, Kyoto-Protokoll). 

lIB lPCC, para. 25, S. 32. Zu einer Kritik des Kyoto-Ansatzs Page: Climate change, justice and future genernt:ions ... , S. 176-177. 
1í)\ Vgl. die Redukt:ionspflichten der entwickelten Li:inder Art. 4(2), UNFCCC; Art. 3(1) Kyoto-Protokoll - und die 

Zusammenarbeitspflichten aller Parteien (Entwicklungsla.nderinklusive)-A.rt. 4(1), UNFCCC und Art. 10, Kyoto-Protokoll 
lffi Der Begriff der gemeinsamen aber unterschiedlichen Verantwortlichkeiten wird in der Praambel, in Art. 4(1) und insbesondere 

in Art. 3(1) des UNFCCC und in Art. 10 des Kyoto-Protokolls ausgedrückt. Zu diesem 111ema Kellersmann, Bett:ina Die 
gemeinsame, aber differenzierte Verantwortl!chkeitvon lndustriestaaten und Entwicklungsla.ndern für den Schutz der globalen 
Umwelt, 2000. 

Jili Eindrucksvoll ist insbesondere die Verweisung im Art. 3(1) UNFCCC auf die ,,Grundlage der Gerechtigkeit" (equity in der 
Version auf Englisch). Die gerecht:igkeitsbezogene Aspekte des Begriffes wird von Dinah Shelton behandelt: Shelton: Equity ... , 
S.653-658. 

l!J7 Vgl. Art. 4(3)(5)(7), UNFCCC w1d Art. 10(c), 11(a)(b) w1d 12(8), Kyoto-Protokoll 
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ln diesem Kontext ist die Frage der Pflichten der sogenannten Schwellenlander 
prominent. Da China, Indien, Brasilien, Mexico und Südafrika relativ entwickelt sind, haben 
ihre Emissionen eine zunehmende Auswirkung auf die I<J.imaanderung. 108 Aus diesem 
Grund erwartet man, dass sie eine groílere Rolle innerhalb des I<J.imaregimes spielen. Dies 
ist ein wichtiger Punkt der Agenda der nachsten Konferenz der Parteien des UNFCCC, in der 
die Post-Kyoto Vereinbarung verhandelt werden soll. 1º9 

Letztlich konnen weitere Vorschriften genannt werden, die Strategien für die 
Verwirklichung der in tergenerationellen Gerech tigkei t bieten: 110 (1) Vorschriften zu Bildung, 
Ausbildung und offentliches Bewuíltsein, die den Menschen über die Relevanz des Schutzes 
des l<J.imas für heutige und künftige Generationen unterrichten mochten;111 (2) Vorschriften 
zur Entwicklung von wissenschaftlichen und technologischen Forschungsarbeiten, zur 
systematischen Beobachtung der I<J.imaanderung und zur Schaffung von Datenarchiven, 
die künftigen Generationen es ermoglichen konnen, eine geanderte Umwelt besser zu 
s teuern. 112 

Fazit 

ln dieser Arbeit wurde die Thematik der Gerechtigkeit zwischen Generationen unter 
zwei Aspekten untersucht Den theoretischen bzw. philosophischen Diskussionen einerseits, 
die die Umrisse der moralischen Beziehung zwischen den gegenwartigen Menschen und 
künftigen Generationen skizzieren mochten; und den rechtlichen Fragen andererseits, die 
sich um die Rolle der intergenerationellen Gerechtigkeit im Rahmen des Umweltvolkerrechts 
drehen. 

Auf philosophischer Ebene ist die intergenerationelle Gerechtigkeit eine sehr 
komplizierte Frage. Wir wissen nicht, was ,,die Zukunft" von uns erwartet Vielleicht werden 
künftige Generationen wünschen, dass wir ihre Optionen, die Umweltqualitat und ihren 
fairen Zugang zu Ressourcen erhalten hatten; vielleícht mochten sie lieber Kapital und 
Technologie erben als eine unberührte .i\ntarktis oder unverandertes l<J.ima. Man weill auch 
nicht, welche Auswirkungen auf die Zukunft gegenwartige Aktionen haben werden - es is t 
schwierig auszurechnen, ob heutige ,,lnvestitionen" langfristig ,,ertragreich" sein werden 
oder nicht. Darüber hinaus liegen so viele Probleme in der Gegenwart vor, dass sinnlos 

1(]l Vgl. z.B. Page: Climate change, JUst:ice and future genernt:ions .. , S. 174 

m Die 13. Konferenz der Parteien zum Übereinkommen über Klimai:indernng sowie die 3. Konferenz der Parteien des Kyoto­
Protokolls wird im Dezember 2007 in Bali (Indonesien) stattfinden. Eine Sitzw1g der Parteien der UNFCCC wurde im A.ugust 
111 Wien orga.111s1ert, um den ,,nachsten Sclmtt" nach Kyoto zu besprechen (vgl. Press Release auf der Webseite: http:/ / 
w1fccc.int). Die ,,Gruppe der Acht" (G8) trnf im Jwii mit Vertretern der Schwellenli:i.ndern zusammen, w1d gemeinsam 
nahmen si.e eine Erkli:irung an, die den Willen zeigte ,,to act:ively and construct:ively part:icipate in tlie negot:iat:ions on a 
comprehensive agreement at tlie UNFCCC Conference in Indonesia in December 2007" (http:/ /www.g-8.de) 

rn Weiss: ln fairness to future genernt:ions ... , S. 119 ff. so 1iicht auffindbar 

m Vgl Art. 4(1)(i) w1d Art. 6 UFCCC, und Art.10(e) Kyoto-Protokoll. Zur Erforderlichkeit, A.usbildungund ôffentliches Bewuâsein 
zu fordern, erkli:irt \Veiss ln fairness to future generat:ions .. ,, S. 145: "111e great need is for a new ethos, planetary in scope and 
encompassingall genernt:ions. We need to develop a sense of belonging to a commwiity of past, present and future genernt:ions." 

112 
Art. 4(l)(g) w1d Art. 5 UNFCCC sowie Art:ikel 9, der das Nebenorgan fürwissenschaftliche m1d technologische Beratung, um 
,,der Konferenz der Vertragsparteien ( ... ) lnformat:ionen w1d Gutachten zu wissenchaftlichen und technologischen Frngen" 
zur Verfügw1g zu stellen; vgl. auch Art 10(d) Kyoto-Protokoll 
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erscheinen konnte, okonomische Ressourcen zum Wohl künftiger Generationen einzusetzen; 
was hat die Zukunft für uns schon gemacht? 

Selbst wenn man diese Schwierigkeiten bewaltigt - moralische Rechte künftiger 
Generationen werden erfolgreich aus der ,,Gerechtigkeit als Faimess" behauptet-, stellen 
sich die Fragen danach, was man zwischen Generationen verteilen soll (Wohl? Ressourcen? 
Fahigkeiten?), und auf welche Basis man diese Verteilung stellen soll (ist die Gleichheit von 
Generationen unbedingt das beste Profil?). Theorien wie diejenige von Brown Weiss konnen 
bestimmte Losungen vorschlagen, aber nicht auf alle diese Fragen eine Antwort geben. 

Trotzdem verlangen die derzeitigen Anstrengungen eine Rechtfertigung, die nicht in 
der bloílen Erfüllung von gegenwartigen Erwartungen liegen kann. Warum sollten die 
Entscheidungstrager den Klimawandel bekampfen, wenn die Generation, die sie vertreten, 
wahrscheinlich kaum betroffen sein wird? Jedoch ist das Ziel ,,Schutz der Umwelt nicht nur 
für die gegenwartige Generation sondem auch zum Wohl künftiger Generationen" in 
zahlreichen intemationalen Vereinbarungen, Erklarungen von Weltkonferenzen, Berichten 
von Fachkreisen, dem Leitmotiv der aktuellen Umweltdiplomatie (der nachhaltigen 
Entwicklung), den Werken der Mehrheit der Umweltvolkerrechtler und in gewisser Form in 
der Rechtsprechung des Internationalen Gerichtshofs auffindbar. Es wird im 
Umweltvolkerrecht anerkannt, dass moralische Rechte und Ptlichten unabhangig von der 
zeitlichen Betrachtung bestehen, dass eine Form von ,,planetarischer Treuhand" bzw. 
intergenerativem Gleichgewicht vorliegen sollte. 

Allerdings hat sich die intergenerationelle Gerechtigkeit bisher nicht zu einer 
umweltvolkerrechtlichen Norm entwickelt. Es ist vorstellbar, dass sie in Verbindung mit 
dem Grundsatz der Billigkeit gebracht werden konnte, was ihr aber keine echte Rechtskraft 
verleihen würde. Besser ist es, sie als ein ,,Grundsatz" im Sinne von Dworkin zu be.trachten. 

Im Rahmen des Klimaregimes spielt die intergenerationelle Gerechtigkeit eine 
wichtigere Rolle. Man kann sie als ein Rechtsgrundsatz bezeichnen, der die Auslegung und 
Durchführung des UNFCCC und des Kyoto-Protokolls leiten soll. Obwohl künftige 
Generationen keinen starkeren Rechtsschutz unter diesem Regime geniefien als derzeitige, 
erfüllt es bis zu einem gewissen Grad Ziele wie die Erhaltung von Optionen und 
Umweltqualitat - durch Reduktionspflichten, die stufenweise vereinbart werden -und die 
Erhaltung des Zugangs zu natürlichen Ressourcen --durch den Begriff der gemeinsamen 
aber unterschiedlichen Verantwortlichkeiten und dessen Konkretisierung. Am bedeutendsten 
ist, dass das I<Jimaregime einen institutionellen Rahmen schafft, der durch innovative 
Mechanismen eine nachhaltigere Behandlung des Problems ermoglicht. 

Schliefüich bleibt festzustellen, dass Theorien wie diejenige von Brown Weiss mehr 
Probleme schaffen mogen als sie losen. Sicherlich tragen sie aber zur Entwicklung, Prazisierung 
und Verbreitung der Generationengerechtigkeit bei. 

MANGELHAFTIGKEIT DER WARE AUFGRUND ÕFFENTLICH­

RECHTLICHER BESTIMMUNGEN, DIE DIE 

VERWENDBARKEIT BESCHRÃNKEN 

Ioulia Dolganova1 

A-Einleitung 
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Das Übereinkommen der Vereinten N ationen über Vertrage über den intemationalen 
Warenverkauf (CISG) isteine modeme Rechtsvereinheitlichung, die das Ergebnis langjahriger 
Bemühungen zur Schaffung eines einheitlichen Kaufrechts für grenzüberschreitende Kaufvertrage 
darstellt. Dieses Übereinkommen geniefü eine breite Akzeptanz zwischen den Landem, was 
durch die steigende Zahl von Ratifikationen und Entscheidungen nachgewiesen ist2. 

Es bestehen jedoch noch handelsrechtliche Fragen, zu welchen das Übereinkommen 
keine genaue Losung bietet. Die offentlich-rechtlichen Vorgaben eines Landes konnen 
Hemmungen für den Handel darstellen, wenn sie die Verwendbarkeit der Ware beschranken. Da 
im Rahmen des CISG weder eine spezifische Regelung dafür besteht noch eine hochstrichterliche 
Instanz existiert, welche für eine einheitliche Auslegung sorgen konnte3, besteht das Risiko einer 
divergierenden Rechtsprechung der intemationalen Gerichte für dieses Problem. 

Dies wirkt dem Sinn des Übereinkommens, namlich der Vereinfachung und 
Vereinheitlichung des intemationalen Handel, entgegen. Das Ziel dieser Seminararbeit ist es, 
durch eine Auswertung der Lehre und der Rechtsprechung zu untersuchen, welche Auswirkungen 
die offentlich-rechtlichen Vorschriften im internacional Handel haben konnen und welche 
:i\1ittel das Übereinkommen vorsieht, um die resultierenden Probleme zu beseitigen. 

B- Darstellung der Problematik: die õffentlich-rechtlichen Bestimmungen 

1-Allgemeines 

Die Nutzbarkeit einer Kaufsache unterliegt in verschiedenen Landern 
unterschiedlichen Verwendungsbedingungen. Sie konnen sich aus religiosen Überzeugungen, 
kulturellen Traditionen, klimatische Verhaltnissen usw. ergeben. Ein Beispiel dafür ist die 
notwendige Berücksichtigung der niedrigen Temperaturen eines Landes 4

• Die offentlich­
rechtlichen Vorgaben sind ein Ausschnitt dieser vielfaltigen Bedingungen5

• 

1 Acadêmica do 6º semestre da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Bolsista do convênio 
UNIBRAL/ CAPES /DAAD na Universidade de Giessen (Alemanha) durante o período outubro/ 2006 - setembro/ 2007. O 
presente trabalho f01 orientado pelo Prof Chnstoph Benicke, da Universidade de Giessen. l\. autora agradece Fema.ndo Lusa 
Bordin, Nadine Botlke e Ksenia N amnova pela ajuda decisiva. Em sua versão em português, "A responsabilidade pela adequação 
do bem às normas de direito público do país de destino na Convenção de Viena de 1980 sobre Compra e Venda Internacional", 
foi destaque no Salão de Iniciação Científica edição 2007 da Faculdade de Direito da UFRGS. Muito obrigada à Faculdade de 
Direito da UFRGS e à Profa. Dra. Claudia Lima Marques por oportunizarem esta publicação 

2 Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, Rn. 2-3 
3 Koller/Stalder, FS Gauchs Welt,2004, 476 (478) 
4 Benicke, in MüKo-Ha11delsrecht, Art. 35 Rn. 8 
5 Schlechtriem, IPRax 1999, 388 (389) 
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Es gibt vielfaltige Gründe für solche offentlich-rechtlichenen Beschrankungen. 
Traditionen, historisch zufallige Entwicklungen, Gebrauche etc. setzen 
Verwendungsanforderungen voraus, und auf diese Weise werden besondere Maílstabe durch 
Gesetze bzw. Verordnungen eingeführt. Sie konnen z.B. die erforderliche Stromspannung 
bei elektrischen Geraten oder die Bedienungselemente in einem Kraftfahrzeug bestimmen. 6 

Solche Vorschriften konnen auch Arbeitnehmer, Verbraucher oder die Umwelt schützen7
• 

Ôffentlich-rechtliche Vorgaben, die für die Nutzbarkeit einer Kaufsache eine relevante 
Bedeutung haben, kõnnen aber im Land des Kaufers und des Verkaufers verschieden sein. So 
konnen Sachverhalte auftreten, die Unstimmigkeiten im intemationalen Handel provozieren8 

und im CISG nicht deutlich geregelt wurden.9 Diese Vorgaben konnen dazu führen, dass der 
Kaufer die gelieferten Waren nicht weiterverauBem oder weiterverwerten kann 10• 

Fraglich ist, wer das Risiko einer Diskrepanz der offentlich-rechtlichen Verordnungen 
im Verkaufer- und Verwendungsland, die die Nutzbarkeit der Ware beschrankt, übernehmen 
muss. Dazu ist es zunachst notwendig herauszufinden, nach welchen Artikeln des 
Übereinkommens das Problem beurteilt werden muss. 

II - Einordung der õffentlich-rechtlichen Bestimmungen 

1- Der Begriff ,,Verordung'' 

Für die Bezeichnung der offentlich-rechtlichen Beschrankungen wird der Begriff 
,,Verordnung''11 von der Lehre und der Rechtsprechungwegen seiner Neutralitat benutzt12, 

da es auf die Rechtsnatur der offentlich-rechtlichen Bestimmungen nicht im einzelnen 
ankommt, solange sie nur die tatsachliche Verwendbarkeit der Ware beeinflussen 13

• Es macht 
deswegen keinen Unterschied, ob die Verordnungen selbst rechtswidrig sind oder nicht, weil 
es nur auf ihre faktische Auswirkungen auf die Verwendungsfahigkeit der Sache ankàmmt14• 

Ebenso belanglos ist es, wenn sich spater herausstellt, dass die Verordnung grundlos oder 
nichtigwar15

• 

2- Rechts- oder Sachmangel? 

Das CISG differenziert wie die nationalen Rechtsordnungen nach Sach- und 
Rechtsmangeln. Rechtsmangel sind die Grundlagen in der Vorgeschichte der Ware oder 
einem Verhalten der Verkaufers, Sachmangel sind die Probleme mit den konkreten 
Eigenschaften der Ware oder der Verpackung16

• 

6 Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (13) 
7 Schlechtriem, Intemationales UN-Kaufrecht, Rn. 167 
8 Was z.B. in einem Land eine Delikatesse ist, kann in einem a.nderen ungeeignet zum menschlischen Verzehr und dal1er nicht 

handelbar bzw. verwendlU1gsfahigsein: vg!Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (14) 
9 Schlechtriem, IPRax 1999, 388 (388) 
u Lurger, IHR2001, 91 (99) 
11 Aus stilistischen Gründen werden im Folgenden auch Synonyme von des Begriffs ,,VerordnlU1g" benutzt 
12 Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (13). 
13 Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (479) 
14 Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (13) 

Schlechtriem, Internacionales UN-Kaufrecht, Rn. 136 
Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht, Art. 35 Rn. 4 
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Dieser Unterschied ist im Rahmen dem CISG wichtig, weil die in Art. 3917 geregelte 
Ausschlussfrist nicht für Rechtsmangel gilt. Au.Gerdem ist die Haftung wegen eines 
Rechtsmangels nur bei Einwilligung des I<aufers moglich und wegen eines Sachmangels 
bereits bei grob fahrlassiger Unkenntnis 18

• 

Die offentlich-rechtlichen Einschrankungen begrenzen die Nutzbarkeit der K.aufsache 
wegen ihrer bestimmten Beschaffenheiten19 und werden dann als Sachmangel gekennzeichnet. 
Die Lebre und Rechtsprechung beurteilen solche Sachverhalte einhellignach Art. 352º, der die 
Voraussetzungen einer vertragsmaíligen Ware fordert. Dieser Zuordnung ist auch der BGH 
gefolgt21

. Wenn solche Regelungen allerdings nicht nur die Verwendbarkeit der Ware, sondem 
die Rechtsstellung des Kaufers beschranken, liegt ein Rechtsmangel vor, und Art. 41 ist 
anwendbar22

• Diese Arbeit beschrankt sich auf die Frage des Sachmangels, der in .A.rtikel 35 
des CISG geregelt ist. 

C- Voraussetzungen für eine vertragsmãBige Ware 

Art. 35 befasst sich mit den .Anforderungen an die korperliche Beschaffenheit der 
Kaufsache, damit sie vertragsmaílig ist23

• N ach der Grundregel muss die Ware der vertraglichen 
Vereinbarung entsprechen24 [Art. 35 (1)]. Deswegen konnen die Parteien die Einhaltung der 
offentlich-rechtlichen Vorgaben vertraglich bestimmen. Die Praxis zeigt allerdings, dass die 
Notwendigkeit der Konformitat der Ware mit offentlichen-rechtlichen Vorschriften bei 
Vertragsschluss oft gar nicht bedacht wird.25. Es ist aufgrund ihrer unermesslichen Vielzahl 
und regelmaíligen Entwicklung unmoglich, alle offentlich-rechtlichen Vorschriften, die der 
Verkaufer einhalten muss, vertraglich zu verzeichnen26

• Haben die Parteien im Vertrag keine 
ausreichende Vereinbarung bezüglich der Einhaltung offentlich-rechtlicher Vorgaben 
vereinbart, greifen hilfsweise die objektiven Kriterien des CISG [Art. 35 (2)] ein27

• 

1- Vertragliche Vereinbarung-Art. 35 (1) 

1-Allgemeines 

Die vertraglichen Festlegungen bestimmen in erster Linie die an eine Ware zu 
stellenden Beschaffenheitsanforderungen28

. Die Parteien konnen ausdrücklich oder 
stillschweigend die Eigenschaften der Sache beschlie.Gen29

• Die \Vare muss dann in Menge, 
Qualitat, .A.rt und Verpackung der Vertragsbestimmung entsprechen. Die vertragliche 

fl Alle nachfolgenden Artikel ohne niihere Angaben sind solche des CISG 
1l Schlechtriem, Intemationales UN-Kaufrecht, R.t1. 167 
v Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (13) 
JJ Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (479) 
21 Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (13) 
22 Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, Rn. 167; Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht, Art.41 R.t1. 6-7 
23 Achilles, Kommentar zum UN-Kaufrechtsübereinkommen (CISG), S 93, R.t1. 1 
;i, Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht, Art. 35 R.t1. 1 
z Koller/Stadler, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (479) 
z Koller/St~der, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (479) 
21 Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht, Art 35 R.t1. 12 
:!I Achilles, Kommentar zum UN-Kaufrechtsübereinkommen (CISG), Rn.3; Herber/ Czerwenka, Intemationales UN-Kaufrecht, Rt1. 3 
21 Benicke, in: MüKo-Handelsrecht, Art. 35 R.t1. 3. 
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Festlegungder Eigenschaften der Ware führtwegen des Vereinbarungsspielraums der Parteien 
zu einem subjektiven Fehlerbegriff. Der Verkaufer muss deswegen für alie Eigenschaften 
einstehen, die der Kaufernach dem Vertragvon der Ware erwarten darf3°. Wer als Verkaufer 
vom Kaufer explizit:31 auf die óffentlich-rechtlichen Vorschriften des Ziellandes aufmerksam 
gemacht wurde, muss die Ware so liefern, dass sie diesen Vorgaben genau entspricht32

. 

2- Bestimmung des Vertragsinhalts 

Wenn die Vereinbarungen konkludent geschlossen worden sind, kónnen 
Schwierigkeiten dabei auftreten, den Inhalt des Vertrags zu bestimmen. In diesem Fall ist 
eine Auslegung nótig. N ach Art. 8 kónnen sich Beschaffenheitsvereinbarungen aus dem 
Verhalten der Parteien, aufgrund der Umstande des Einzelfalies, der Parteigepflogenheiten 
und der Vorverhandlungen ergeben 33

• Duré:h die Benennung des Verwendungsorts kann 
aber nach dem BGH nicht die vertragliche Vereinbarung abgeleitet werden, dass der Verkaufer 
die offentlich-rechtlichen Vorgaben des Verwendungslandes einhalten muss 34

• 

3- Fazit 

Wenn die Parteien die Einhaltung bestimmter offentlich-rechtlicher Vorgaben 
vertraglich bestimmen, muss der Verkaufer sie beachten. Deswegen treten in diesem Fali 
keine besonderen Schwierigkeiten auf, es sei denn, man muss durch Auslegung den 
Vertragsinhalt bestimmen. 

N ach einem Teil der Lehre ist Art. 35 I die alieinige Losm1gsvariante für die Frage, ob 
der Verkaufer für die Nichteinhaltung der offentlich-rechtlichen Vorgaben einzustehen hat. 35 

Ein vertraglicher Hinweis des Kaufers gegenüber dem Verkaufer auf bestimmte Vorgaben 
im Verwendungsstaat ware dann erforderlich, um den Verkaufer bei Nichteinhaltung in die 
Haftung nehmen zu konnen. 36 Allerdings ist eine Losung auch für die Falle notig, wenn es 
dem Vertrag an solchen Bestimmungen mangelt. 

II- Objektive Kriterien -Art. 35 (2) 

Wenn die Beschaffenheit der Ware nicht vollstandig im Vertrag festgelegt wird, sind 
die objektiven Kriterien des Abs. 2 anwendbar37

, die lediglich einen subsidiaren Charakter 
haben38

. Art. 35 (2) bietet dann die maílgebliche Regelung, wenn die Parteien die 

3J Magnus, in: J von Staudingers Korrunentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art.35 Rn. 18. 
31 Wenn die vetragliche Vereinbarung konkludent ist, sind die Grenzen zwischen der Moglichkeit der Anwendtmg von Art. 35 

I durchAuslegtmgdes Vertrages und des Art. 35 II tmbestimmt:vgl Koller/Stadler, in: FS Gauchs Welt, 2004, 476 (489) 
31 Koller/Stadler, in FS Gauchs Welt, 2004, 476 (488) 
3l Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (13) 
31 V gl. BGH Urt. v. 08.03.1995, IPRax 1996, 29 (30) ,,Aliem dem Umstand, dass die Muscheln zu dem Lager nach GroG-Gerau 

geliefert werden sollten, ist noch nicht einmal zwingend eine vertragliche Vereinbarung über die Wiederverkiiuflichkeit der 
Ware gerade in der Bundesrepublik Deutschland, erst recht nicht eine solche über die Einhaltung bestirrunter offentlich­
rechtlicher Vorgaben, von denen die Wiederverkiiuflichkeit abhiingen mag, 2:u entnehmen." 

'" Daun, NJW 1996, 29 (30) 
" Dam1, NJW 1996, 29 (30) 

Benicke, in MüKo-Hm1delsrecht, Art. 35 Rn. 7; Herber/Czerwenka, Internationales UN-Kaufrecht, Rn. 3 
Jl Magnus, in: J von Stg_udingers Korrunentar Zlll11 Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Rn. 10 
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Eigenschaften, die die Ware haben soll, weder ausdrücklich noch stillschweigend bezeichnet 
haben39. Diese Kriterien stellen dann einen Mindeststandard für die Vertragsmiilligkeit der 
Ware dar4º. Wenn die Parteien die Anwendung dieser Bestimmung nicht wollen, konnen sie . 
sie ausschlieBen41

• 

1- Reihenfolge der Objektiven Kriterien im CISG 

Haben die Parteien die vertragsgemiille Beschaffenheit nicht bestimmt, greift zunachst 
Art. 35 (2) b CISG als die speziellere Regelung ein42

• Erst wenn überhaupt keine 
Parteivereinbarung besteht, ist Art. 35 (2) a einschlagig. D.h., nur wenn ein besonderer 
Zweck nicht genannt ist, kommt es auf die erforderlichen Eigenschaften für den gewõhnlichen 
Gebrauch der Kaufsache an'13• Im Rahmen dieser Arbeit wird deswegen eine umgekehrte 
Reihenfolge gefolgt, um eine bessere Darstellung der Problematik zu erreichen. 

2- Bestimmter ZweckArt. 35 (2) b 

a) Allgemeines 

Die Parteien konnen einen besonderen Zweck der Ware nach "".\rt. 35 (2) b vereinbaren. 
Dieser Zweck muss nicht unbedingt ausdrücklich zur Kenntnis des Verkaufers gebracht 
werden, sondem ein Erkennenkonnen ist ausreichend44

• Diese Vorschrift setzt keine genaue 
Beschreibung der Ware, die dem Verwendungszweck entspricht, voraus. Ansonsten ware 
diese Beschreibung als einfache vertragliche Bestimmung i.S.d. Art. 35 (1) zu qualifizieren. 
Die Vorschrift umfasst den Fall, dass der Kaufer nur seine Absicht zeigt, die Ware für einen 
bestimmten Zweck zu benutzen45

• 

Der Verkaufer muss die Moglichkeit haben, den Zweck aus den Umstanden des 
Geschafts zu erkennen. Der Kaufer hat folglich nachzuweisen, dass er den bestimmten 
Verwendungszweck dem Verkaufer hinreichend zur Kenntnis gebracht hat46

• AuBerdem 
muss der Kaufer auf die Sachkunde des Verkaufers vertrauen dürfen47

• Wenn diese beiden 
Voraussetzungen erfüllt sind, namlich die Móglichkeit der Kenntnisnahme des Zwecks 
durch den Verkaufer und das Vertrauen auf dessen Sachkunde, ist der Kaufer auch ohne 
formliche Vereinbarung schutzwürdig48

. 

Die offentlich-rechtlichen Vorschriften konnen einen besonderen Verwendungszweck 
darstellen.49 Wenn der Kaufer dem Verkaufer die .Anforderungen des eigenen Landes mitgeteilt 

3) Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, Rn. 135 
-0 Magnus, in: J von Staudingers Kommentar Zlll11 Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Rn. 17 

UNCITRAL Digest of case Jaw on the United N ations Convention on the Internatwnal Sale of Goods <http:// 
wwwm1citralorg/uncitral/ en/ case_law / digests/ cisghtml> ; Ferrari/ Flechtner/Brand/Ronald, The Draft UNCITRAL 
Digest and Beyond: Cases, 1\nalysis and Unresolved Issues in the UN. Sales Convention., S. 629 

"' Schlechtriem, IPRax 2001, 161 (163) 
4l Schlechtriem, IPRax 2001, 161 (163); Schlechtriem/ Schwen7er, UN-Kaufrecht, Art. 35 Rn. 12 
41 Benicke, in MüKo-Handelsrecht, Art. 35 Rn. 8 
4l Bianca, in: Bianca/Bonell, Corrunentary on the International Sales Law, Art 35 2.5.2. 
., Benicke in MüKo-Handelsrecht, Art. 35 Rn 9 
41 Herber/ Czerwenka, Internationales UN-Kaufrecht, Rn. 5; Magnus, in: Korrunentar zmn UN-Kaufrecht, Honsell [.Hrsg.J, Art 

35Rn. 20 
4l Magnus, in J von Staudingers Kommentar Zlll11 Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art 35 Rn. 26 
"' Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht, Art 35 Rn. 19 
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hat, kann er deren Einhaltung erwarten50
• Die Einhaltung offentlich-rechtlicher Vorschriften 

ist nur dann aus dem Hinweis auf einen besonderen Zweck abzuleiten, wenn Gründe für 

ein Vertrauen auf die Kenntnis des Verkaufers bestehen, da eine Sachkunde des Verkaufers 

über offentlich-rechtliche Normen im Kauferland grundsatzlich nicht zu vermuten ist. 51 • 

Der Kaufer ist deswegen nicht schutzwürdig, wenn er auf den Zweck hingewiesen 

hat, ohne berechtigt auf die Sachkunde des Verkaufers zu vertrauen52. Die l\lfitteilung des 

Zwecks und das Vertrauen auf die Sachkunde des Verkaufers unterhegen den Umstanden 

des konkreten Einzelfalls. Es ist jedoch moglich, einige allgemeine Regeln aufzustellen, um 

die Risikoverteilung zwischen den Parteien zu bestimmen. 

b) Mitteilung des Zwecks 

Nach dem Übereinkommen ist es nicht Voraussetzung, dass der besondere Zweck 

vertraglich bestimmt werden muss53
• Es ist umstritten, wie genau die Mitteilung des Zwecks 

sein soll54, damit der Verkaufer für ihn einstehen muss. Eine ausdrückliche Erklarung ware 

sicherer und zweifelloser, aber gemaB des Artikels 8 konnen sich die 

Beschaffenheitsvereinbarungen auch aus dem Verhalten der Parteien und aufgrund der 
Umstande des Falles ergeben55. 

Der Kaufer kann sich wahrend der Vorverhandlungen so benehmen, dass er die 

offentlich-rechtlichen Vorgaben irgendwie ,,vorführt". Dann kann er selbstverstandlich von 

ihrer spateren Berücksichtigung durch den Verkaufer ausgehen56• Die tatsachliche 

Kenntnisnahme des Verkaufers ist nicht notig; es genügt deren Moglichkeit57 • Es ist 

ausreichend, dass ein vernünftiger Verkaufer aus den Umstanden des Einzelfalls den 

besonderen Verwendungszweck erkennen konnte58
• Der Verkaufer kann den Zweck sogar 

von Dritten oder durch andere Quellen erfahren59
• Dennoch ist eine ausdrückliche und 

genaue l\!Iitteilung ratsam60
. 

N ach einem Teil der Lehre genügt selbst die Angabe des Verwendungsortes, damit 

der Verkaufer dessen rechtlichen Anforderungen entsprechen muss. 61 Wird dem Verkaufer 

den Verwendungsort zur Kenntnis gebracht, habe er für die Eignung der Ware bezüglich der 

Verwendungsbedingungen und offentlich-rechtlichen Vorgaben einzustehen62• Die 

Voraussetzung dafür ist das Vertrauen des Kaufers auf die Sachkunde des Verkaufers. 

SJ Achilles, Kommentar zum UN-Kaufrechtsübereinkommen (CISG), Art 35 Rn. 6 
51 

Magnus, in: J von Staudingers Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art. 35 Rn. 34; Moreno, in: La 

comprnventa 1ntemacional de mercaderias: Comentaria de la Convencion de Viena Art 35 S. 301 
52 

Biru1ca, in: Biru1ca/Bonell, Commentary on the I11ternat10nal Sales Law,Art. 35 2.5.2. ' 
51 Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht, Art 35 Rn. 20 

"' Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, Rn. 138. 

'" Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (13) 

'D Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (13). 
9 

Magnus, in: J von Staudingers Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, A.rt. 35 Rn. 28 Daw1, NJW 1996, 
29 (29) 

'B Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht Art 35 Rn. 21 

SJ Magnus, in: J von Staudingers Komment~r zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art 35 Rn. 29. 

<1l Magnus, in: J von Staudmgers Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art. 35 Rn. 28 
61 

Magnus, in: J von Staudingers Kommentar zwn Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art. 35 Rn. 27. 
62 

Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht, Art 35 Rn. 20 

279 

e) Vertrauen 
Der Kaufer darf auf die Sachkunde des Verkaufers nur dann vertrauen, wenn die 

Umstande des Falls solch ein Vertrauen nicht als ungerechtfertigt erscheinen lassen63
• Es 

besteht dann kein schutzwürdiges Vertrauen des Kaufers, wenn er die Verwendbarkeit der 

den Bestimmungen des Herkunftslandes entsprechenden Ware im Zielland selbst 

einschatzen kann 64
• Auch wenn der Kaufer selbst die Produktion der Ware beeinflusst hat 

oder von einem Verkaufer ohne Fachkenntnisse65 kauft, ist er nicht schutzwürdig66
. 

Das Vertrauenserfordernis funktioniert wie eine Grenze für die Verantwortlichkeit 

des Verkaufers. Je spezieller bzw. schwerer zuganglich die offentlich-rechtlichen Vorgaben im 

Verwendungsland sind, <lesto weniger schutzwürdig ist der Kaufer in seinem Vertrauen 

darauf, dass der Verkaufer sie kennt und ihnen entsprechen kann67 
•. Andernfalls müsste der 

Verkaufer immer für die Einhaltung der im Land geltenden Bestimmungen einstehen68
• 

Es gibt allerdings einige in der Lehre und Rechtsprechung anerkannte Umstande, in 

denen immer von schutzwürdigem Vertrauen ausgegangen wird: Wenn die Bestimmungen 

im Verkauferstaat gleich sind wie im Kauferstaat, bedeutet eine Abweichung davon eine 

Vertragswidrigkeit69
• Der Verkaufer muss ebenfalls die Standards des Kauferstaates kennen, 

wenn er entweder eine Niederlassung im Kauferstaat hat oder in groBe Menge dorthin 

exportiert. Wenn der Verkaufer lange Geschaftsbeziehungen mit dem Kaufer unterhalt oder 

gezielt wirbt, muss er die Vorgaben des Bestimmungslandes ebenfalls gut kennen.70 ln 

diesen Konstellationen muss der Verkaufer die den Standards entsprechende Ware liefern. 

Ferner wird man bei global agierenden Unternehmern Kenntnisse der offentlich­

rechtlichen Vorschriften des Verwendungslandes verlangen dürfen71
, da sie weltweit ihre 

Produkte vertreiben. Anders zu beurteilen ist der Fall eines kleinen Betriebs, der weder über 

Mitarbeiter zur Ermittelung der entsprechenden Voraussetzungen im Verwendungsland 

noch über die Sachkunde zu ihrer Einhaltung verfügt72. Es ware ebenfalls zu hart, den 

Verk:âufer, sowohl den groBen Unternehmer als auch den kleinen, zu verpflichten, Kenntnisse 

über kaum bekannte Vorgaben zu haben73
• Schliefüich gibt es noch eine Faustregel für 

potenziell gefahrliche Waren: Je hoher die von der Ware ausgehenden potentiellen Gefahren 

sind, <lesto eher wird der Verkaufer damit rechnen müssen, dass im Kauferland entsprechende 

offentlich-rechtliche Standards gelten74
. 

w Moreno, in: La comprnventa internacional de mercaderias: Comentario de la Convencion de Viena, Art. 35, S. 302; Magnus, 

in. J von Staudingers Kommentar zwn Bürge:rlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art. 35 Rn. 28 
61 Moreno, in: La comprnventa internacional de mercaderias: Comentano de la Convencion de Viena, Art. 35, S 302; Mag:nus, 

in J von Stauding:ers Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art. 35 Rn. 32 

a, Wenn der Verkiiufer z.B. nicht der Hersteller der Ware sonder ein Zwischeuhiindler oder das erforderliche Urteilsvermogen in 

der jeweiligen Handelsbrruiche w1üblich ist: vg:l Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht, 1\rt 35 Rn 23. Ebenso Reinhart, 

111: UN-Kaufrecht: Kommentar zum TJberemkommen der Veremten N at1011en vom 11. Apnl 1980 über Vertrage uber den 

mternationalen WareHkauf, Art. 35 Rn. 6 
C6 Magnus, in: J von Staudingers Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art. 35 Rn. 33. 
61 Schlechtriem,IPRax2001, 161 (163) 
lll Piltz, UN-Kaufrecht,Rn. 236 
(lJ Reinicke/Tiedtke, Kaufrecht, Rn. 1013 
7l Achilles, Kommenlar zum UN-Kaufrechtsübereinkommen (CISG), Art 35 Rn. 6 
71 Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (490) 
72 Schlechtriem, IPRax 1996, 12 (16) 
·
5 Schlechtriem, IPR= 1996, 12 (14) 

" Daru1, NJW 1996, 29 (30) 
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Bezüglich der Beweislast muss der Kaufer nachweisen, dass der Verkaufer d_en 
besonderen Verwendungszweck der Ware kannte 75

• Andererseits liegt die Beweislast be1m 
Verkaufer zu zeigen, dass der Kaufer auf seine Sachkunde nicht vertrauen durfte 76

• Weist z.B. 
der Verkaufer den Kaufer auf bestimmte Bedenken bezüglich der Verwendung der Ware 
hin, dieser besteht aber auf seine Bestellung, wird es deutlich, dass er nicht auf die Sachkunde 
des Verkaufers vertraut77

• 

d) Fazit 

Wenn die Mitteilung des besonderen Zwecks erkennbar und das Vertrauen auf die 
Sachkunde des Verkaufers gerechtfertigt sind, muss der Verkaufer die offentlich-rechtlichen 
Bestimmungen beachten. Thomas Koller und .l'vfichael Stalder formulierten für das Verhaltnis 
der beiden Voraussetzungen die folgende Regel: ,,Die beiden Elemente beeinflussen sich 
insofern gegenseitig, als genügender Hinweis des Kaufers auf einzuhaltende 
offentlichrechtliche Vorschriften je eher anzunehmen ist, <lesto sachkundiger der Verkaufer 
in dieser Hinsicht ist und umgekehrt"78

. 

Wenn der Kaufer dem Verkaufer den besonderen Zweck der bezüglichen Ware 
offensichtlich gemacht hat und ein begründeter Anlass für die Sachkunde des Verkaufors 
besteht, kann der Kaufer die Beachtung der offentlich-rechtlichen Verordnungen semes 
Landes verlangen. Der Verkaufer ist anderseits gegen eine überma.Bige Verantwortlichkeit 
durch die Voraussetzungdes begründeten Vertrauens geschützt 

3- Gewõhnlicher Gebrauch - Art. 35 (2) a 

ln Ermangelung einer Parteivereinbarung bezüglich des besonderen Zwecks der 
Ware, muss sie für den gewohnlichen Zweck geeignet sein. Die Verkehrsauffassung bqtimmt 
diesen nach dem gewohnlichen Nutzerkreis 79

• Die Güter sind für den gewohnlichen Zweck 
geeignet, wenn sie die übliche Beschaffenheit haben und nicht Mangel aufweisen, die in 
ahnlichen Gütern nicht zu erwarten sind80

• Die Ware muss den Erwartungen entsprechen, 
die ein durchschnittlicher Nutzer an sie stellt81

• 

Allerdings ist dieser Standard bei grenzüberschreitenden Kaufvertragen nicht immer 
geeignet, da nationale Divergenzen in der Würdigung der Kaufsache bes tehen. 82 Teilweise 
bestehen aber übereinstimmende Regeln in den EU-Staaten, wodurch der ,,gewohnhcher 
Gebrauch" konkretisiert sein kann83

. Wo die Vorgaben divergierend sind, hat dieser Maílstab 
naturgemaG geringere Bedeutung84

. 

" Magnus, in: J von Staudingers Kornmentar zum B_ürger!ichen Gesetzbuch, UN Kautrecht, Art. 35 Rn. 56 
" Magnus, in: J. von Staudmgers Kornmenta~ zum Burgerhchen Gesetzbuch, UN Kautredlt, ArL 35 Rn. 56 
71 Gert ill" UN-Kaufrecht Kornmentar zum Uberemkornmen der Veremten Nat10nen vom 11. Apnl 1980 uber Vertrage über den 

inter:1ationalen \l(/arenkauf, Art 35 Rn. 6 
1l Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (490) 
71 Benicke, in: MüKo-Ha.ndelsrecht, Art. 35 Rn. 10 

Bianca, in: Bi:mca/Bonell, Commentary 011 the International Sales Law, Art. 35 2.5.1 
81 Magnus, in J von Staudingers Kornmentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, R.!1. 18 
82 Bedienungs- und Sicherheitseinrichtungen für tech111sche Erzeugrusse mogen 111 emem Land als selbstverstandlícher Standard 

;ornusgesetz, in einem La.nd als teurer und -noch- überflüss1ger Luxus betrachten werden": vgl. Schlechtnem, I11temat.10nales 
UN-Kaufrecht,R.!1. 137 

83 Schlechtriern, IPfuix 1996, 12 (15) 
ll< Schlechtriern, IPfuix 1996, 12 (15) 
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a) Die allgemeine Regei 

Grundsatzlich ist der Verkaufer nicht verpflichtet, die spezifischen Anforderungen 
der Kauferlandes zu kennen. Da der Kaufer eine engere Beziehung zu den Vorschriften in 
seinem Land hat, soll das Risiko einer moglichen Diskrepanz der Regeln bei ihm liegen35

. 

Wenn also die Standards im Kauferland hoher sind als die im Verkauferland muss der 
Kaufer ihr Bestehen mitteilen86

. Letztlich genügt es nicht, nur den Bestimmungsort der 
Ware zu nennen, damit der Verkaufer dessen Vorschriften beachten muss87

. Daher gehoren 
die offentlich-rechtlichen Vorgaben nicht zum üblichen Nutzungszweck88

• 

b) ,,Leadingcase": die EntscheidungdesBGH vom 08.031995 ,,Neuseeland-Muschel-FaJF,s9 

Der deutsche Bundesgerichtshof (BGH) war das erste Hochstgericht, das in dieser 
Konstellation entschied90

. N ach der Auffassung des BGH gilt als allgemeine Regel, dass der 
gewohnliche Gebrauch der Ware nach Art. 35 (2)a die Notwendigkeit der Beobachtung der 
offentlich-rechtlichen Vorschriften nicht umfasst. 

ln diesem Fall ging es um eine schweizerische Verkaufierin, die neuseelandische 
Muscheln nach Deutschland lieferte, deren Cadmiumgehalt zwar noch unterhalb des 
zulassigen deutschen Grenzwerts lag, der aber so erhoht war, dass das deutsche Veterinaramt 
die Ware als ,,nicht unbedenklich" deklarierte. Die deutsche Kauferin berief sich daraufhin 
auf eine Vertragsaufhebung wegen wesentlicher Vertragsverletzung und verweigerte die 
Zahlung des Kaufpreises. Der BGH vetpflichtete sie jedoch zur I<aufpreiszahlung, weil_ von 
der schweizerischen Verkauferin die Einhaltung besonderer offentlich-rechtlicher Vorschnften 
im Verwendungsstaat nicht erwartet werden konnten. 

e) Die Ausnahmen 

ln der Neuseeland-Muschel-Entscheidung nannte der BGH drei Ausnahmen für 
den allgemeinen Grundsatz, nach dem der Verkaufer die spezifischen Anforderungen des 
Bestimmungslandes nicht kennen muss. Wenn die geltenden Standards in beiden Staaten 
gleich sind, müssen sie eingehalten werden. Ebenfalls muss der Verkaufer die Vorgaben im 
Bestimmungsland beachten, wenn sie ihm aufgrund besonderer Umstande des Einzelfalls 
bekannt sind oder sein müssten, wenn er etwa mit dem Kaufer in langerer 
Geschaftsverbindung steht, eine Niederlassung im Bestimmungsland hat, dort Werbung 
treibt oder haufig dorthin exportiert. 91 

as Irn Zweifel hat die Ware nur den Standard im Verkauferland einzuhalten" Magnus, in: Komrnentar zum UN-Kaufrecht, 
i'ronsell [Hrsg.J, Art. 35 R.!1. 14. Ebenso Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 ( 480), Huber, IPR.a.x 2004, 358 (359), Moreno, 
ín La comprnventa internacional de mercaderias Comentario de la Convenc1011 de Viena, Art. 35 S 301; 

as Schlechtriem/Schwenzer, UN-Kaufrecht,Art 35 R.!1. 16 
ffl Schlechtriern/Schwenzer, UN-Kaufrecht, rcrt. 35 R.!1. 17 
ai Magnus, in: J von Staudingers Ko111111entar zum Bürgerlíchen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, fnt. 35 Rn. 22 
a, BGH, Urt. v 08.03.1995, IPRax 1996,30 ff 
"' Lurger, IHR.2001, 91(99) 
91 EntscheidungBGH 08.03.1995, IPRax 1996, 30 (31) 
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Wenn der Kaufer den Verkaufer auf die besonderen Bestimmungen im 
Verwendungsland hinweist, ist die allgemeine Regel des Art. 35 (2) anicht anwendbar. Dann 
befindet man sich allerdings im .Anwendungsbereich des .Art. 35 (2) b92

, was der BGH 
ausdrücklich formuliert hat: ,,.Auf bestimmte Vorgaben im Land des Kaufers kann jedenfalls 
nur dann abgestellt werden, wenn ( ... ) der Kaufer den Verkaufer- was wohl im Rahmen des 
.Art. 35 .Abs. 2 lit. b UN-K.aufrecht zu prüfen ware - auf sie hingewiesen hat und dabei auf 
dessen Sachkunde vertrauerte und vertrauen durfte."93 

Der BGH ordnete die Frage der Einhaltung der offentlich-rechtlichen Bestimmungen 
aber nicht genau rechtlich zu. Mit dem Hinweis, die rechtliche Einordung der Frage bedürfe 
keiner ,,Aufhellung'', suchte der BGH die Losung nicht anhand des Gesetzes.

94 
Deswegen 

gibt es in der Entscheidung keine .Abgrenzung zwischen .Art. 35 (2) ,,a" und ,,b". 
Die drei .Ausnahmen wurden vor der Entscheidung des BGH bereits von der Lebre 

entwickelt95• Die Lehre kennt aber darüber hinaus noch andere mogliche ;\usnahmen für die 
allgemeine Regel: Wenn internationale Handelsbrauche bezüglich der Eigenschaften der 
Sache bestehen, müssen sie als Mindeststandard beachtet werden96

• Es gibt z.B. einen 
intemationalen Handelsbrauch, dass der verkaufte Fisch ohne sonstige Referenz nur aus 
Fangen des laufendenJahres zu stammen hat;wenn der Fisch aus vorangegangenenJahren 
ist, liegt eine Vertragswidrigkeit vor. 97 Grundsatzlich muss der Verkaufer Zugang zu dem 
gewohnlichen Gebrauch der Ware im lmporteurland haben, damit eine dieser Ausnahmen 
Anwendung finden kann. 

d) Fazit 

Es ist schwer, die Frage der Notwendigkeit der Übereinstimmung der Ware mit den 
offentlichen-rechtlichen Vorschriften im Rahmen des Artikels 35 (2) a zu beantworten. Diese 
Regelung bringt keine Klarung, da nicht immer einheitliche Handelsgebrauche bestehen

98
• 

Gibt es Divergenzen, fehlt ein objektiver MaBstab für die Eignung zum gewohnlichen 
Gebrauch99

. 

Diese Regelung konnte aber anwendbar sein, wenn kein besonderer Zweck bzw. 
kein besonderes Verwendungsland genannt wird: dann bleiben die Verwendungsbedingungen 
im Verkauferland maBgeblich1ºº. Dementsprechend ist die Verwendbarkeit der Ware nach 
Art. 35 (2) a hauptsachlich das Risiko des Kaufers 1º1

, es sei denn, dass die vorgenannten 
.Ausnahmen eingreifen. 

'l2 Vgl. oben S. 8 
'll EntscheidungBGH 08.03.1995, IPRax 1996, 30 (31) 
"' Daun, NJW 1996, 29 (29) 
'll Bianca/Bonell, Conunentary 011 the Intemational Sales Law Art. 35 3 2, Schlechtriem/ Schwenzer, UN-Kaufrecht, Art. 35 Rn. 16 
'" Schlechtriem/ Schwenzer, UN-Kaufrecht, R.n 16; Magnus, in: J. von Staudingers Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, 

UN Kaufrecht, Art. 35 R..n. 21, Huber, IPRax 2004, 358 (359). 
w Magnus,in: J. von Staudingers Konunentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art. 35 R.n. 21, vgl. osterreichischer 

Oberster Gerichtshof (OGH), Urt. v 27.022003 
<E Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (480) 
w Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, R.n. 137 
11]) Schlechtriem, IPR.ax 2001, 161 (163) 
1Dl Magnus, in: J. von Staudingers Konunentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, UN Kaufrecht, Art. 35 R.n. 22. 
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Nach der Entscheidung des BGH vom 08.03.1995 (Neuseeland-Muschel-Fall) 102 

erorterten andere Gerichte weltweit die Frage der offentlich-rechtlichen Bestimmungen, die 
die Nutzbarkeit der Ware beschranken. lm Folgenden soll eine Auswahl dieser Rechtsprechung 
dargestellt werden. 

ln der Entscheidungvom 02.03.2000 der Audiencia Provinical de Granada1º3 wurde die 
allgemeine Regel, dass die Nichtzulassung der Ware zur Vermarktung im Zielland nicht ihre 
Vertragswidrigkeit zur Folge hat, bestatigt. ln diesem Fali ging es um eine nordamerikanische 
Gesellschaft, die gefrorene Hühner- und Hahnchenschenkel bei einer spanischen Verkauferin 
bestellte. Diese Ware war für die Ukraine bestimmt. Aber dort konnte sie nicht gebraucht 
werden, da das Fleisch nach ukrainischen Vorschriften gegen notwendige 
,,Schlach tungs techniken" verstieB. 

Das Urteil beruhte auf den Umstanden, dass die Kauferin die Ware vor der Lieferung 
überprüft und ausgesucht hatte und die besondere Eigenschaften, die die Produkte zu 
erfüllen hatte, nicht benannte, und entschied, dass die Ware vertragsgema.l3 war. Am Ende 
beschloB das Gericht, dass ,,ein Einfuhr- oder Verbrauchsverbot einer Ware in einem 
bestimmten Land nicht bedeutet, dass diese \Vare für den vertraglich vereinbarten Zweck 
ungeeignet ist, wenn dem Verkaufer die geforderten Form- und Prasentationsvorgaben für 
die Lieferung der Ware nicht zur Kenntnis gebracht wurden". 

lm Fall ,,Medical Marketing Internationa4 Inc. v. Internazjonale Medico Scientificd' vom 
17.05.1995104 hatten die amerikanischen Behorden (,,Food and Drug Administration") 
Medizingerate, die von Intemazionale Medico Scientifica an Medical Marketing lntemational 
verkauft wurden, beschlagnahmt. Die amerikanische Kauferin und die italienische Verkauferin 
hatten schon eine langere Geschaftsbeziehung und stritten nun darüber, wer dafür 
verantwortlich war, sicherzustellen, dass die Ware den amerikanischen Anforderungen 
entspricht. Die Parteien waren vor ein Schiedsgericht gegangen, und nach der Entscheidung 
dieses Gerichts wurde dem Klager (Medical Marketing Intemational) Schadensersatz gewahrt. 

Nach dem Antrag der Kauferin hat der District Court den .Anspruch bestatigt: die 
allgemeine Regei, dass Verkaufer nicht verpflichtet ist, die Ware gema.l3 den Verordnungen 
des Landes des Kaufers zu liefem, sei hier nicht anwendbar. Es wurde aber auf eine vom 
BGH entwickelte .Ausnahme zurückgegriffen: Der Verkaufer kannte zum Lieferzeitpunkt 
die einschlagigen Regelungen oder musste sie zumindest wegen der langjahrigen 
Geschafts beziehung kennen. Daher sollte er die rechtma.l3ige Ware liefern. 

im BGH U rt. v. 08.03.1995, IPR.ax 1996; Aufrufbar in der CISG-online-Datenbank U1lter <http/ /wwwcisg-online.ch/ cisg/ 
urteile/144.htm> 

1Dl Aufrufbar U11ter < http:/ /wwwcisg-online eh/ cisg/urteile/756 htm> 
104 Aufrufbar U11ter: < http://www.U11ilex.info/ case.cfm?pid = l&do =case&id =360&step= Ful!Text> 
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Auch in der Entscheidung des Landgerichts Ellwagen vom 21.08.1995105 und in der 

Entscheidung des Cour d' Appel de Grenoble vom 13.09 .199 5106 wurde der Verkaufer wegen 

der langeren Geschaftsbeziehungen verpflichtet, die offentlich-rechtlichen Vorgaben 

einzuhalten. ln der Entscheidung des Landgetichts Ellwagen lieferte ein spanischer Verkaufer 

Paprikapulver nach Deutschland, das den in Deutschland zulassig Maximalwert an 

Ethylenoxid um 150% überschritt. Bei Abschluss des Vertrages waren die Parteien ausdrückhch 

darüber einig, dass die Ware das deutsche Lebensmittelrecht beachten muss. Auílerdem 

hatte der Verkaufer langere Geschaftsbeziehungen mit dem Kaufer und exportierte schon 

lange nach Deutschland. Femer war der Vertragdurch eine deutsche Vertreterin des Verkaufers 

abgeschlossen worden. Deswegen konnte die Klagerin nicht einwenden, ihr sei das deutsche 

Lebensmittelrecht unbekannt und sollte in.Deutschland verkehrsfahige Ware liefern. Das 

Gericht entschied, dass weil die gelieferte Ware dem Vertragnicht entsprach, der Kaufer den 

Vertrag aufheben konnte. 

lm Fali der Entscheidung des Cour d :Appel de Grenoble lieferte eine itahenische Verkauferin 

Parmesankase nach Frankreich, der nicht den franzosischen Lebensmittelvorschriften 

hinsichtlich der Verpackung (Zusammensetzung und Ablaufdatum) entsprochen hatte. 

Die geschafthchen Beziehungen zwischen den Parteien dauerten schon 20 J ahre und in 

diesem konkreten Fali wusste die Verkauferin, dass der Kase in Frankreich vertrieben werden 

sollte. Nach der Aufassung des Gerichts, verpflichtete diese Kenntniss die Verkauferin die 

Vertriebsbestimmungen Frankreichs zu beachten. Die Lieferungohne diese Beachttmgverstieíl 

gegen Art. 35 des Übereinkommens. 

Demgegenüber wird die Entscheidung des iisterreichischen Obersten Gen'chtshefs (OGH) 

vom 13.04.20001º7 von der Lehre kritisiert108
. ln diesem Fali lieferte eine deutsche Verkauferin 

gebrauchte Maschinen nach Ósterreich, die im EU-Raum weiterverkauft werden sollten. 

Diese Maschinen hatten keine CE- Kennzeichnung und die Verkauferin hatte dem Kaufer 

versichert, dass eine solche Kennzeichnung nicht notwendig ware und die Ware ungehindert 

vertrieben werden. Obwohl die deutschen Maschinen-Sicherheitsverordnung diese 

Kennzeichnung nicht forderte, war sie Voraussetzung nach der osterreichen Maschinen­

Sicherheitsverordnung. Nach der Ansicht des OGH bestimmen die Standards im Land des 

Verkaufers die Eignung für den gewohnhchen Zweck. Eine 1'v1itteilung des Bestimmungslands 

ware nicht ausreichend, um den Verkaufer zu verpflichten, alle dort geltenden offentlich­

rechtlichen Bestimmungen einzuhalten. Der Fall lasst sich nicht abschlieílend beurteilen, 

weil die Erorterung einiger Fragen fehlte. 

N ach der lnterpretation der Lehre musste die Verkauferin, da der Verwendungszweck 

in einem bestimmten Land bekannt war, für diesen Zweck geeignete Ware liefern 'º9
• Diese 

ia; Aufrufbar unter <http://wwwcisg-onlinech/cisg/urteile/279htm> 

lD'.i Aufrufbar unter <http/ / cisgw3lawpaceedu/cases/950913f1.html> (Englische Übersetzung), die originale Version unter· 

<http/ /wwwcisg-france.org/decisions/130995vhtm> 

JJJ7 Aufrufbar 1.mter <http / /www.cisg.at/2_10000whtm> 

1ffi Schlechtriem, IPRilx 2001, 161 (162)., Lurger, IHR2001, 91 (100); Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (491) 

JOJ LurgerIHR2001,91 (101) 
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Eignung beinhaltet die Einhaltung der Vorschriften des Absatzlandes 110• Auílerdem hatte 

die Verkauferin die notwendige Sachkenntnis bezüglich der Kaufsache, da sie versicherte, 

dass kein C~-~<ennzeichnungsbedürfnis vorlag111
• Damit hatte die Verkauferin ein berechtigtes 

Ve~trauen m 1hre Sachkunde begründet112
. Ferner gabes eine lange Geschaftsbeziehung 

zw1schen den Parteien, die noch ein Motiv für solches Vertrauen war113. 

Schlieíllich, in der Entscheidung des BGH vom 02.03.2005, bestellte eine deutsche 

I<auferin bei einer belgischen Firma eine groílere Menge Schweinefleisch, die an eine Kundin 

in Bosnien-Herzegowina geliefert werden sollte. Einige Monate spater trat in Belgien und 

Deutschland der Verdacht auf, dass das belgische Fleisch dioxinbelastet sei. Die beiden 

Lander erlieílen dann Verordnungen über die Beschlagnalune von Frischfleisch. ln Bosnien 

wurde auch ein Verkaufsverbot des F1eischs erlassen. Das Gericht hatte dann das Fleisch als 

nicht vertragsgemaíl deklariert, aber es betonte, dass diese Vertragswidrigkeit nicht aus einer 

Unvereinbarkeit der Ware mit den offentlich-rechtlichen Vorschriften im Verwenderland 
resultierte. 

Eigentlich wurde das F1eisch in der gesamten Europaischen Union als nicht geeignet 

erklart. Zur Eignung der Kaufsache zum gewohnlichen Gebrauch muss sie zum 

Wiederverkauf geeignet sein, und eine gesundheitsschadliche Ware entspricht nicht dieser 

Voraussetzung. Für diese Erwagung sind die Vorschriften im Land des Verkaufers 

maílgebend. Obwohl die belgischen Vorschriften erst nach der Übereignung des Fleischs 

erlassen wurden, gabes zu diesem Zeitpunkt schon einen versteckten Mangel. Das Gericht 

entschied dann, dass die Kauferin für das mangelhafte Fleisch nicht bezahlen musste. 

Obwohl in der Entscheidung die Anwendung der Bestimmungen des 

Verwendungslands verneint wurden, behauptete Schlechtriem, dass der BGH seine Meinung 

über das Thema gemildert habe114
. Selbst wenn Belgien keine Verordnung erlassen hatte, 

hatte das Gericht für den Kaufer entschieden, weil das Hauptargument der Entscheidung 

die Moglichkeit der Wiederverkauflichkeit der Ware war. Solche Wiederverkauflichkeit ist 

durch die Umstande und offentlich-rechtliche Verordnungen des Verwendungslands 
entschieden115

. 

II- Fazit 

lm Wesentlich zeigen die Entscheidungen der Gerichte, dass das Bestehen 

verschiedener offentlich-rechtlicher Verordungen im Verwendungsland per seihre Einhaltung 

vom Verkaufer nicht erfordert. Es ist auch notwendig, dass besondere Umstande vorliegen, 

die die Kenntnis der Verordnungen sei tens des Verkaufers ermoglichen. 

1lD SchlechtrimIPRax2001, 161 (162), LurgerIHR2001, 91 (101) 

lll LurgerIHR2001, 91 (101) 
112 Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (491) 
113 Koller/Stalder, FS Gauchs Welt, 2004, 476 (491) 
114 

Schlechtriem, "Compliance with local law; seller' s obligations and liab1lity": Annotation to German Supreme Court Decision 

of 2 March 2005, Review of the Convention on Contracts for the International Sal e of Goods (CISG), 2005, Aufrufbar unter 

<http:/ /cisgw3lawpaceedu/cisg/biblio/schlechtriem7.html> 
115 

Schlechtriem, "Compliance with local law; seller' s obligations and liability"· Annotation to German Supreme Court Decision 

º.f 2 March 2005, Review of the Convention on Contracts for the International Sale of Goods (CISG), 2005 <http / / 

c1sgw3 lawpace.edu/ cisg/biblio / schlechtriem 7 html> 



286 

Wenn einer dieser Umstande im konkreten Fall auftritt, z.B., die langjahrige 

Geschaftsbeziehung, entscheiden die Gerichte günstig für den Kaufer116
• Folglich ist es dann 

der Verkaufer, der das Risiko der Divergenz der offentlich-rechtlichen Vorgaben 

ausnahmsweise tragt und sich darum kümmem muss. 

E -Stellungsnahme und Ergebnisse 

Da das CISG keine spezi:fische Regelung für die Frage des Eingreifens der offentlich­

rechtlichen Bestimmungen enthalt, muss diese Konstellation durch die Auslegung des 

Übereinkommens gelost werden. Der Art. 35, der für die Voraussetzungen einer 

vertragsgemaílen Ware dient, ist dafür maílgebend, weil die offentlich-rechtlichen Vorgaben 

Beschaffenheiten der Kaufsache betreffen. 
Wenn der Kaufer das Bestehen sólcher Vorgaben zum Gegenstand des Vertrags 

wahlt, muss der Verkaufer sie gemaíl Art. 35 (1) einhalten. Dennoch ist es wegen seiner 

Vielzahl und Unbestandigkeit vertraglich unmoglich, alle offentlich-rechtlichen Vorschriften 

zu umfassen. 
Der Abschnitt (2) des Artikels bestimmt dann die objektiven Kriterien. Wenn ein 

besonderer Zweck der Kaufsache festgelegt ist, kann der Verkaufer verpflichtet sein, die 

entsprechenden offentlichen Vorgaben zu beachten, solange die Kenntnis dieses Zwecks 

moglich ist und der Kaufer auf seine Sachkunde vertrauen darf. 

Hat der Kaufer keinen besonderen Zweck festgelegt, muss die Ware für den 

gewohnlichen Gebrauch geeignet sein. Da der gewohnliche Gebrauch verschieden im Kaufer­

und Verwendungsland sein kann, tragt der Kaufer grundsatzlich das Risiko einer Diskrepanz 

der offentlichen Vorgaben, weil nach der h. M. der Verkaufer nicht verpflichtet ist, die 

spezifischen Anforderungen des Verwendungslands zu kennen. 

Zu dieser Regel gibt es jedoch Ausnahmen, die von der Lehre und Rechtsprechung 

bekraftigt werden. Das Vorliegen gleicher Vorgaben im Kaufers- und Verwendungsland, das 

Auftreten besonderer Umstande, die die Kenntnisnahme von ihnen dem Verkaufer 

ermoglichen, und der Hinweis des Kaufers hinsichtlich solcher Vorgaben zwingen den 

Verkaufer zu ihrem Einhaltung. 
Durch die Bewertung der Lehre und der Rechtsprechung kann man bemerken, dass die 

Abgrenzung zwischen Art. 35 (2) aund b nicht deutlich ist. Die Gerichte verbinden die beiden 

Vorschriften, um die Entscheidungim Einzelfall zu treffen, ohne allerdings eine individualisierte 

Untersuchung über die Anwendbarkeit entweder der lit. a oder der lit. b zu machen. 

Diese Unterscheidungware jedoch erforderlich. Wahrend Art. 35 (2) aeine allgemeine 

Regel zugunsten des Verkaufers darstellt und deswegen das Einsetzen der Ausnahmen 

benotigt, wenn der Kaufer offensichtlich Recht hat; verlangt hingegen der Art. 35 (2) b eine 

Einzelfallabwagung im Verhaltnis seiner Voraussetzungen. Die Kenntnisnahme des 

Verkaufers des besonderen Zwecks der Ware genügt nicht allein, um ihm zu verpflichten, die 

JJ6 Abgesehen von der Entscheidungdes OGH vom 13.04.2000. VgL oben 
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offentlich-rechtlichen Vorgaben des Verwendungslands zu beachten. Auf die gleiche Weise 

kann der Kaufer nicht auf einen sachkundigen Verkaufer vertrauen, dass er solche Vorgaben 
beachtet, wenn er nicht darauf hinweist. 

Demnach bietet der Art. 35 (2) b eine ausgeglichene Losung, die das 

Verwendungsrisiko der Sache hinsichtlich der offentlich-rechtlichen Vorgaben gleichmaílig 

zwischen dem Kaufer und dem Verkaufer verteilt. Folglich beantwortet Art. 35 (2) b die 

Frage der Verantwortung der Vertragsmaíligkeit der Ware bezüglich verschiedener offentlich­
rechtlichen Vorgaben am besten. 
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Dm UNTERSUCHUNGS- UND RüGEOBLIEGENHEIT 

DES KAUFERS NACH ART. 38, 39 CISG* 

Marcelo Boff Lorenzen ** 

A. Einleitung 

Thema der vorliegenden Arbeit ist es, die Untersuchungs- und Rügeobliegenheiten 
des Kaufers nach dem Übereinkommen der Vereinten N ationen über Vertrage über den 
internationalen Warenkauf vom 11. April 19801 darzustellen. Die Konvention ist gema.B 
ihres Art. 99 am 1. J anuar 1988 volkerrechtlich wirksam geworden und trat nach Ratifikation 
für die Bundesrepublik Deutschland am 1. Januar 1991 in Kraft. Berücksichtigt werden die 
Obliegenheiten des Kaufers zur Untersuchungund Rüge der Ware nach Artt. 38-39 CISG, 
welche in der Praxis von grofüer Bedeutung sind. 

Wie noch darzulegen ist, gibt es viele Entscheidungen zu den oben gennanten 
Vorschriften. Darüber hinaus war die Regelung der Rüge wegen der Vielzahl der davon 
abhangigen Rechtsfolgen eines derumstrittensten Probleme bei der Ausarbeitungdes CISG.2 

Zur Rolle von Treu und Glauben bei der Erfüllung dieser Obliegenheiten wird auch Stellung 
genommen sowie die dazu ergangene Rechtsprechung erlautert. 

Eine Rechtsvergleichung ist nicht beabsichtigt; die korrespondierenden Vorschriften 
anderer Rechtsordnungen werden jedoch immer zusatzlich besprochen, wenn sie für 
Verstandnis, Auslegung und Entstehung des CISG von maílgeblicher Bedeutung sind. 

Im ersten Teil des Aufsatzes wird die Untersuchungsobliegenheit gema.G Art. 38 
CISG analysiert sowie die dazugehorenden Vorschriften diskutiert. Im zweiten Teil wird die 
Rügeobliegenheit nach Art. 39 CISG und deren Rechtsfolgen besprochen. Im dritten Teil 
werden die Ausnahmen zu den Artt. 38, 39 CISG erlautert. AbschlieBend wird eine kurze 
Schlussbetrachtung zum Thema dargestellt. 

* Der Artikel geht auf eine Seminararbeit zum UN-Kaufrecht und zur intemat:wnalen Schiedsgerichtsbarkeit zurück, welche 
der Verfasser im Sommersemester 2007 an der Justus-Liebig-Universitat GieBen vorgelegt hat. Für die Moglichkeit, in G1eBen 
zwei Semester Rechtswissenschaften zu studieren und diesen Artikel zu veroffentlichen, danke ich gai1z besonders Frau Prof 
Dr. Claudia Lima Marques, der Juristischen Fakultit der Bundesuniversitat Rio Grai1de do Sul, dem Austauschprogramm 
Unibral der brasilianischen Stiftung CAPES, Herm Prof Dr. Christoph Benicke und dem Fachbere1ch Rechtswissenschaft der 
Justus-Liebig-Universitat GieBen 

** Der Verfasser war Austauschstudent der Rechtsw1ssenschafte11 an der Justus-Liebig-Universitat GieBen im Wintersemester 
2006/2007 und Sommersemester 2007 mit einem Stipendium der brasiliarnschen Stiftung CAPES im Ra111ne11 des deutsch­
brasiliaiiischen Unibral Kooperationsprograinms 

1 Die Abkürzung CISG (United Nations Convent:1011 011 Contracts for tlle Intemational Sale of Goods) wird hier verwe11det 
Gebrauchlich sind auch die Bezeichnungen UN-Kaufrecht, UNCITRAL-Kanfrecht, WKR (Wiener Kaufrecht) 

2 Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, S. 105, Rn. 150 
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I. Begriff der Untersuchungs- und Rügeobliegenheiten 

Die Verletzung einer Obliegenheit führt lediglich zu Rechtsnachteilen des Kaufers, 
berechtigt den Verkaufer abernicht zur Geltendmachungeines Rechtsbehelfs. 3 Artt. 38 und 
39 schaffen keine Pflicht, sondem nur eine Obliegenheit, deren Nichterfüllung keine gegen 
den Kaufer gerichteten Ansprüche auslosen kann. 4 

Der dritte Teil des CISG (Artt. 25-88) behandelt im wesentlichen die Rechte und 
Pflichte (auch die Obliegenheiten) der Parteien aus dem Kaufvertrag sowie die Rechte einer 
Partei bei Vertragsverletzungen der anderen Partei. Die Vorschrift des Art. 38 CISG gilt für 
Vertragswidrigkeiten im Sinne des Art. 35 CISG, dagegen nicht für Rechtsmangel, für die 
Art. 43 CISG eine Rüge- aber keine Untersuchungsobliegenheit vorsieht.5 

Eine Vertragswidrigkeit liegt vor, wenn die ~c\nforderungen an die Ware nach Art. 35 
CISG nicht eingehalten wurden. 6 Eine Vertragswidrigkeit ergibt sich nicht nur aus 
Qualitatsforderungen und Anforderungen an die Verpackung der Ware (Art. 35 .Abs. 2 
CISG).7 ln diesem Sinne müssen auch Mengenabweichungen sowie aliud-Lieferungen gema.B 
~\rt. 39 ~ISG gerügt werden. Der Kaufer muss im Fall einer vertragswidrigen Lieferung 
1mmer d1e Formlichkeiten aus Artt. 38, 39 CISG einhalten, um Rechtsbehelfe wegen der 
Vertragswidrigkeit auszuüben. 8 

Im deutschen Recht gibt es im § 377 HGB ein den Artt. 38-40, 44 CISG entsprechend 
kodifiziertes Prinzip einer Mitverantwortung des Kaufers für eine rechtzeitige Klarung und 
Abwicklung moglicher Mangelprobleme. Das Prinzip ist vom deutschen Recht abweichend:9 

Rüge istinnerhalb ,,angemessener" Frist zu erheben statt ,,unverzüglich" wie nach § 377 I HGB, 
und die Rügeversaumung schneidet nicht stets alle Rechtsbehelfe des Kaufers wegen 
Mangelhaftigkeit der Ware ab. Schlieíllich treffen diese Obliegenheiten auch den Nichtkaufmann.10 

Das _Anzeigeerfordernis gilt für alie Vertragswidrigkeiten im Sinne des Art. 35 CISG, so 
dass der Kaufer anders als im deutschen Recht (Art. 373 HGB) auch Mengenabweichungen 
und Falschlieferungen an den Verkaufer mtzuteilen hat (Art 52 Abs. 2 CISG). 11 Die 
Rechtsprechung, wie es noch darzustellen ist, obwohl die Untersuchungs- und 
Rügeobliegenheiten nicht nur flexibler sondem insgesamt auch kauferfreundlicher sind, 12 scheint 
offenbar die strengen Maílstabe des § 377 HGB auf das UN-I<aufrecht zu transferieren. Diese 
Sichtweise entspricht jedoch nicht dem internationalen Charakter des UN-I<aufrechts. 13 

3 S Honsell, Kommentar, S. 629, Rn. 16. Darüber hinaus legt das CISG dem Kaufer ins bosondere folgende Obliegenheiten auf: 
gemill Art. 38, 39, 43; Art 46, Abs. 2, 3; Art 48, Abs. 2; Art 49, Abs. 2; Art 72, Abs. 2; Art. 71 Abs 3 i.Vm. Art. 72, Abs. 2; Art. 77; 
Art 80. Von Interesse sind hier die von Artt. 38, 39 CISG vorgeschriebenen Obliegenheiten 

4 Honsell, Kommentar, S 416, Rn. 2 
5 Honsell, Kommentar, S. 417, Rn. 7 
6 v. Caemmerer/Schlechtnem, Kommentar_ S. 317 
7 Vgl. BGHv. 8.3.1995,RIW, 1995,595-597 -
8 Preetz, Ausgewahlte Fragen, S 130 
9 Hutter, Die Haftung des Verkaufers, S 70 
XJ Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht S 104 f Rn 149 
n Piltz, Intemationales Kaufrecht, S. 190, Ri~ ;7 ' 
12 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S 444, Ri1. 2 
13 Preetz, Ausgewalilte Fragen, S. 142 
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Sowohl die Regeln zur Untersuchungnach Art. 38 CISG wie auch zur Anzeige von 
Vertragswidrigkeiten nach Art. 39 CISG sind dispositiv und konnen von den Parteien 

ausdrücklich oder stillschweigend ahgeandert werden gemaíl Art. 6 CISG,14 welcher den 

Parteien vertraglichen Gestaltungsspielraum gewahrt. 15 Ahweichungen gegenüher dem 

normierten Text des CISG konnen auch die Folge von Gepflogenheiten und Gehrauchen 

sein, die zwischen den Parteien entstanden sind (Art. 9 CISG). 16 

Die Vorschrift des Art. 38 CISG dient wie Art. 39 CISG dem Ziel - und insoweit 

vorrangig dem Interesse des Verkaufers -, schnell Klarheit darüher zu schaffen, oh 

ordnungsgemaíl erfüllt wurde. 17 Ma.Bgehlich ist der ,,ordnungsgemaíle Geschaftsgang",18 

denn eine rechtzeitige Rüge ist sowohl hei Sach- als auch hei Rechtsmangeln Voraussetzung 

für die Geltendmachung der Kauferrechte aus einer Vertragswidrigkeit der Ware. 19 Die 

Untersuchung dient der Vorhereitung der Rüge nach Art. 39 CISG. 20 

Dem Verkaufer soll durch die Untersuchungs- und Rügeohliegenheiten des Kaufers 

vomehmlich die Moglichkeit gegehen werden, durch Nachliefemng, Ersatzlieferung oder 

N achhesserung die Vertragswidrigkeit zu hehehen oder einen eventuellen Schaden des Kaufers 

zu verringern. 21 Es hesteht au.Gerdem für den Verkaufer gro.Ges Interesse an einer 

ordnungsgemaílen Mangelrüge, um sich auf allfallige Verhandlungen oder Streitigkeiten 

mit dem Kaufer üher die Vertragswidrigkeit der Ware einzustellen und sich darauf 

vorzuhereiten, indem er heispielsweise notwendiges Beweismaterial sichert.22 

Bei einer Konkretisiemng der unhestimmten Rechtshegriffe der Artt. 38, 39 CISG 

(,,innerhalh einer so kurzen Frist wie es die Umstande erlauhen", ,,innerhalh einer 

angemessenen Frist'', ,,genaue Bezeichnung des Mangels") muss eine angemessene Balance 

zwischen den Interessen heider Parteien hestehen.23 

II. Treu und Glauben im einheitlichen UN-Kaufrecht 

Treu und Glauhen wird als allgemeines Prinzip der Konvention hezeichnet, das 

gemaíl Art. 7 CISG24 Geltung erlangen soll.25 In der deutschen Fassung des CISG wurde 
good jaith in Art. 7 Ahs. 1 falschlich mit gutem Glauhen statt mit Treu und Glauhen ühersetzt 

14 Piltz, Internationales Kaufrecht, S 191, Rn. 50; s. auch Wasmer, Vertrngsfreiheit, S. 71 ff. 
11 Piltz, Internationales Kaufrecht, S 68, Rn. 175 
~ Wasmer, Vertrngsfreiheit, S 84; vgl. Vogel, Die Untersuchungs- tmd Rügeptlicht, S. 13. 

v Honsell, Kommentar, S. 416, Rn. 4 

E v. Caemmerer/Schlechtriem, Komrnentar, S 332, Rn. 4 
19 Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 173, Rn. 2. 
JJ Honsell, Kommentar, S. 415, Rn. 1. 
21 Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 176, R.n. 5. 
22 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 444, Rn. 4 

Vgl. LG Duisburgv 17.4.1996,RIW, 1996, 774-776. 
Artikel 7 [Auslegung des Übereinkommens und Lückenfüllung],,(1) Bei der Auslegung dieses Übereinkommens sind sein 

intemationaler Charakter und die Notwendigkeit zu berücksicht:J.gen, seine einheitliche Anwendung und die Wahrung des 

guten Glaubens im intemationalen Handel zu fordern ,,(2) Frngen, die in diesem Übereinkommen geregelte Gegenstande 

betreffen, abcr in diesem Übereinkommen nicht ausdrücklich entschieden werden, sind nach den allgemeinen Grundsiitzen, 

die diesem Übereinkommen zugrunde liegen, oder mangels solcher Grundsiitze nach dem Recht zu entscheiden, das nach den 

Regeln des intemationalen Privatrechts anzuwenden ist." 
z, Najork, Treu u. Gl.auben, S 52 
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Trotz der üherragenden Bedeutung des Prinzips im intemationalen Handelsverkehr heinhaltet 
die Konvention keine ausdrückliche Generalklausel, nach der sich die Parteien in der 
Vertragsdurchführung nach Treu und Glauhen verhalten müssen.26 Es wird aher in der 

Praxis heftig diskutiert, oh durch die ohen gennante Vorschrift die Parteien hei der· 

Vertragsdurchführung an Treu und Glauhen gehunden sind. 
Der Hinweis auf den ,,guten Glauhen" ist eine Besonderheit des CISG, die den 

guten kaufmannischen Sitten entspringt. Der Hinweis war nicht auf die Auslegung der 
Vorschriften durch den Richter, sondem auf das Verhalten der Parteien selhst gerichtet. 27 Die 

Bedeutung der Regel dürfte - trotz der Beschrankung auf die ,,Auslegung" - auf eine 

Generalklausel ahnlich § 242 BGB hinauslaufen. 28 Der Grundsatz von Treu und Glauben 

entspricht in der Konvention schlie.Glich dem Prinzip der reasonable person. Demnach hesteht 

die Anforderung, sich in der Vertragsdurchführung entsprechend einer reasonable person zu 
verhalten.29 

Der Kernhereich des Grundsatzes ist es, treuwidriges Verhalten zu verhindern,30 

dessen Rechtsfolge nicht Schadensersatz, sondem die Beschrankung der Rechte der treuwidrig 

handelnden Partei ist. 31 Treu und Glauhen hegründet Kooperationspflichten; demnach soll 

jede Partei verpflichtet sein, der anderen Partei die Erfüllung zu ermoglichen und das 
Vertragsziel nicht zu gefahrden.32 

B. Die Untersuchungsobliegenheit des Kaufers nachArt. 38 CISG33 

Nach Art. 38 CISG hat der Kaufer die Ware innerhalh einer so kurzen Frist, wie die 

Umstande es erlauhen, zu untersuchen. 34 Wird dahei eine Vertragswidrigkeit festgestellt, so 

heginnt ah diesem Zeitpunkt die angemesse Frist gemaG Art. 39 Ahs. 1 CISG zu laufen, 

innerhalh derer die Vertragswidrigkeit angezeigt werden muss. Die Frist gilt auch für 

Vertragswidrigkeiten, die der Kaufer hatte feststellen konnen. Die Untersuchung dient deshalh 
zur Vorhereitung der Rüge.35 

Die Ohliegenheit des Kaufers nach Art. 38 CISG ist nicht mit seinem Recht zu 
verwechseln, nach Art. 58 Ahs. 3 CISG die Ware vor Zahlungdes I<aufpreises zu untersuchen.36 

x Najork, Treu u. Glauben, S. 1. 

ll v. Caemmerer/Schlechtriem, Kommentat, S.88, Ri1 7 
JI a.a.O 

;,, Najork, Treu u. Glauben, S 165. Der Grundsatz ist auch in Artt. 8, Abs. 2, 3 und 25 CISG ausdrücklich zu finden; vgl. BGH 

v 3110.2001,RIW, 2001, 144-46 und OLG Karlsruhev 25.6.1997,RIW, 1998,235-237 

3l Najork, Treu u. Glauben, S. 97 

Wasmer, Vertrngsfreiheit, S. 82. Weitere Rehctsbeschrankungen schreiben Artt. 77, Satz 2, 42 Abs. 2 lit. b ), 29 Abs. 2 Satz 2 und 

16Abs. 2 lit. b), 43 Abs. 1, 46 Abs. 2, 49 Abs. 2lit. b) und 64 Abs. 2lit. b) CISGvor. VgL LG Neubrnndenburgv 03 82005, IHR, 

1/2006,26-31 
32 Najork, Treu u. Glauben, S. 63. 
33 Artikel 38 [Untersudrnng der Ware] :,,(1) Der Kiiufer hat die Ware innerhalb einer so kurzen Frist zu untersuchen oder tmtersuchen 

zu lassen, wie es die U mstiinde edauben.,,(2) Erfordert der Vertrng eine Beforderung der Ware, so kann die U ntersuchung bis 

nach dem Eintreffen der Ware am Bestimmtmgsort aufgeschoben werden.,,(3) Wird die Ware vom Kiiufer umgeleitet oder von 

ihm weiterversandt, ohne daB er ausreichend Gelegenheit hatte, sie zu untersuchen, und kannte der Verkiiufer bei 

VertrngsabschluB die Moglichkeit einer solchen Umleitung oder Weiterversendung oder muflte er sie kennen, so kann die 

Untersuchung bis nach dem Eintreffen der Ware an ihrem neuen Bestirnmungsort aufgeschoben werden." 
31 Vgl. OLG Dilsseldorf v 8.1.1993,RIW, 1993, 325 

'" Preetz, Ausgewiihlte Frngen, S. 131 
35 Schlechtriem/ Schwenzer, Kommentar, S. 444, Ri1. 1 
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Der Zeitpunkt, in dem der Kaufer die Ware nach Art. 38 CISG untersuchen muss 

entspricht in Art. 39 CISG dem Zeitpunkt, in dem der Kaufer eine Vertragswidrigkeit hatt: 

feststellen müssen und ab dem die ,,angemessene Frist" zur Mangelrüge zu laufen beginnt.37 

Die Formulierung für die Frist - ,,innerhalb einer so kurzen Frist [ ... ], wie es die 

Umstande erlauben" -nimmt Rücksicht sowohl auf die erheblichen Unterschiede, die sich 

aus der Art der Ware für die Moglichkeit einer Untersuchung ergeben, als auch auf, die 

besonderen Bedingungen und Umstande des Kaufers und der objektiv am Ort der 

Untersuchung gegebenen Moglichkeiten hierfür. 38 

I. Zweck der Regelung 

Die Untersuchung dient der Vorbereitung der Rüge. Der Verkaufer hat keinen 

Anspruch auf die Untersuchung; ihre Unterlassung zieht keine Schadensersatzansprüche 
nach sich. Rügt der Kaufer allerdings rechtzeitig und hinreichend substantiiert vorhandene 

Mangel, so genügt dies, auch wenn er die Ware nicht untersucht hat, regelmafüg zur Erhaltung 

seiner Rechte. 39 

Die Vorschrift des Art. 38 CISG spielt eine doppelte Rolle bei der .r\nwendung des 

Art. 39 CISG; sie dient dazu, dem Verkaufer allfallige Vertragswidrigkeiten anzuzeigen und 
den Zeitpunkt des ,,angemessenen" Rügefristbeginns nach Art. 39 CISG zu bestimmen.40 

II. Anwendungsbereich 

Art. 38 CISG gilt für alle Vertragswidrigkeiten im Sinne des Art. 35 CISG, auch für 

Q~antitatsabweichungen und Lieferung eines aliud. Für Rechtsmangel und die Belastung 
rrut Schutzrechten Dritter wird in Art. 4 3 CISG eine Rüge-, jedoch keine Untersuchungspflicht 

normiert. 41 Für vertragswidrige Dokumente fehlt es an einer ausdrücklich ge~egelten 

Untersuchungs- sowie an einer Rügepflicht. Artt. 38, 39 CISG müssen jedoch insoweit 

entsprechend angewandt werden, da sonst das N acherfüllungsrecht des Verkaufers faktisch 
leerlaufen würde. 42 

Artt. 38, 39 CISG gelten nicht nur für die ursprüngliche Lieferung der Ware, sondem 

auch für alle Nach- und Ersatzlieferungen sowie für Nachbesserungen.43 Ausfallproben 

vertreten bei entsprechender Vereinbarung die ganze Ware und müssen dementsprechend 

untersucht und gerügt werden. Bei einem Kauf nach Probe oder Muster muss die 
Hauptlieferung auch untersuchtwerden, wenn Probe oder Mustermangelfrei waren.44 

Schlechtriem/Schwenzer, Kornmentar, S. 444, Rn. 3. 

'E Schlechtriem, Intemationales UN-Kaufrecht, S 106, Rn. 151; vgl. Ponce de Leon, Comentario, S 288 

3J Herber/Czerwenka, Kommentar, S 175, Rn. 2; vgi. Heuzé, La Vente Internationale de Marchandises, S. 267 ff. 

<J Ponce de Leon, Comentario, S. 328; vgl. LG Stuttgartv. 31.81989,RIW, 1989, 984 

Schlechtnem/Schwenzer, Kommentar, S. 445, R.n. 6; vgl. Brand/Ferrrari/Fletchner, Digest, S 651 ff. 
41 Schlechtnem/Schwenzer, Kommentar, S. 446, Rn. 7 
43 Heuzé, La Vente Internationale de Marchandises, S. 268 
41 Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 176,Rn 5 
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III. Vertragswidrigkeit der Ware 

Das UN-Kaufrecht stellt heraus, dass die von dem Verkaufer zu liefernde Ware in 

erster Linie ,,den Anforderungen des Vertrages" zu entsprechen hat gemaíl Art. 35 Abs. 1 

CISG. 45 Abweichungen im Hinblick auf die gelieferte Menge, Qualitat, Art oder Verpackung 

der Ware stellen ebenso eine Vertragswidrigkeit dar wie die Lieferung einer vollig anderen als 

der bestellten Ware.46 Teilliferungen sind- soweit nicht vertraglich vorgesehen-ebenfalls als 

fehlerhafte Leistung anzusehen.47 

Die Vertragsmaíligkeit der Ware wird sowold durch die vertraghchen Vereinbarungen 
(Art. 35 Abs. 1 CISG) als auch nach einem objektiven :tvfindeststandard (Art. 35 Abs. 2 

CISG) festgestellt. 48 Ware, die den vereinbarten Festlegungen nicht entspricht, ist 

vertragswidrig, immer wenn sie für sich brauchbar ist. 49 Der objektive Ivfindeststandard 

fixiert die legitimen Erwartungen des Kaufers, sodass die Ware für alle diejenigen Zwecke 

geeignet sein muss, für die ein durchschnittlicher Nutzer sie üblicherweise verwendet (..c-\rt. 
35 Abs. 2 lit. a) CISG) -- insbesondere für die, die bei Vertragsschluss zur Kenntnis des 

Verkaufers gebracht wurden (Art. 35 Abs. 2 lit. b) CISG).50 Darüber hinaus sind auch ein 

verbindlicher Maílstab für die Warenqualitat die Eigenschaften eines vorgelegten Probe­

oder Musterstückes (.Art. 35. Abs. 2 lit. e) CISG) sowie eine im intemationalen Handel 

übliche Verpackung (Art. 35 Abs. 2 lit. d) CISG). 51 

Fürdie Beurteilung, ob die geheferte Ware vertragsgemaíl odervertragswidrigist,kommt 

es grudsatzlich auf die Verhaltnisse zum Zeitpunkt des Gefahrübergangs an (Art. 36 Abs. 1 

CISG),52 der sich nach den vertraglichen Absprachen, den Gebrauchen oder Gepflogenheiten 

und hilfsweise je nach Art der Lieferhandlung nach Artt. 66 ff. CISG richtet. 53 

IV. Art und Weise der Untersuchung 

Die Weise der Untersuchung richtet sich nach den jeweiligen Fallumstanden, 

insbesondere nach der Art der Ware.54 Gelegentlich ergibt sich die Form der Untersuchung 

aus internationales Gebrauchen oder auch Gepflogenheiten der Parteien. Lokale 

Untersuchungsbrauche sind aber nicht maHgebend.55 

In jedem Fall hat eine angemessene handelsübliche Untersuchung stattzufinden, die 

gründhch und fachmannisch sein muss. Ihr Ziel ist es, rasch ein klares Bild über den Zustand 

der \Vare zu erhalten. 56 Grundsatzlich ist hierbei ein objektiver MaHstab zugrunde zu legen, 

,i; Ponce de Leon, Comentario, S. 290 
45 v. Caemmerer/Schlechtriem, Kommentar, S. 320, R.n. 18 
41 Herber/Czerwenka., Kommentar, S 163 ff 
43 Piltz, lnternationales Kaufrecht, S 186 ff; s. auch Ponce de Leon, Comentario, S. 294 ff, für eine umfangreiche Darstellu.ng der 

,,confornudad de las mercaderias'' 

<J Honsell, Kommentar, S. 395, Rn. 11 

5J Honsell, Kommentar, S. 397, Rn. Ff; vgl. Honnold, Urnform Law, S 27 4 ff. 

Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 165, R.n. 6 u. 7; vgl. Ponce de Leon, Comentario, S 334. 
2 Vgl. dazu Heuzé, La Vente Internationale de Marcha.ndises, S 326 ff. 

Piltz, Internationales Kaufrecht, S. 183, Rn 19; vgi. OLG Oldenburgv 5.12.2000, RIW, 5/2001, 381-382 

" Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht S. 106 Rn. 152 
'h Honsell, Kommentar, S 418, Rn. 14 ' ' 

"' a.a.O,Rn 15 
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welcher jedoch die Berücksichtigung subjektiver Faktoren, die dem Verkaufer bakannt sind 

oder bekannt sein müssen, nicht ausschlie.Gt. Die Untersuchung muss unter Berücksichtigung 

samtlicher Umstande geeignet sein, erkennbare Mangel zu offenbaren. 57 

1. Modalitãten der Untersuchung 

Der Kaufer ist bei Massenwaren nur zur Untersuchung einer angemessenen Zahl 

von Stichproben verpflichtet. Gegebenenfalls hat er die Stichproben oder ihre Verpackung 

hierfür auch zu zerstoren. Wenn es sich bei angemessenen Stichproben keine Mangel ergeben, 

dann verliert der I<Jiufer seine Mangelrechte nicht, auch wenn sich spater zeigt, dass die 

Gesamtlieferung Mangel hat, die bei eingehenderer Untersuchung erkennbar gewesen waren. 58 

Wenn es notig ist - z.B. wenn es auf schwer überprüfbare Eigenschaften der Ware 

ankomm t - mus s der Kaufer gege benenfalÍs Sachvers tandige einschalften. 59 Der I<Jiufer is t 

allerdigs nur im Rahmen des Zumutbaren und Üblichen verpflichtet.60 Besonderheiten 

gelten z.B. bei verderblicher Ware; das dort bestehende Bedürfuis einer besonders raschen 

Rüge führt als solches schon zum Ausschluss zeitaufwandiger Prüfmethoden. ln der Regel 

sind hier einfachere Untersuchungen ausreichend. Auch im Hinblick auf 

Quantitatsabweichungen muss gezahlt bzw. gewogen werden.61 

Die Rechtsprechungverlangtvom I<Jiufer, wenn frühere Lieferungen schonmangelliaft 

waren, erhohte Aufmerksamkeit und eingehendere Untersuchung, da er vorgewamt sei. 

Diese Rechtsprechung ist aber bedenklich, da dem I<Jiufer keine scharferen Pflichten auferlegt 

werden dürfen. 62 

Die Untersuchung kann durch den Kaufer selbst, seine Mitarbeiter oder durch dritte 

Personen erfolgen. Auch denkbar ist eine gemeinsame Untersuchung durch Kaufer und 

Verkaufer, welche in manchen Branchen üblich ist. Am Ort der Untersuchung konp.en auch 

staatliche Stellen für die Untersuchung zustandig sein.63 

Die Vereinbarungen der Parteien sind primar mal3gebend für die Art und Weise der 

Untersuchung gema.G Art. 6 CISG. Fehlen konkrete Parteivereinbarungen, so kann sich die 

erforderliche Art und Weise der Untersuchung vor allem aus Handelsbrauchen und 

Gepflogenheiten ergeben. 64 

2. Ort der Untersuchung 

Obwohl i\rt. 38 CISG es nicht explizit ausspricht, ist die Untersuchung vorbehaltlich 

des Art. 38 Abs. 2 und 3 CISG am Lieferort vorzunehmen,65 welcher sich nach den 

Parteivereinbarungen und hilfsweise nach Art. 31 CISG richtet.66 Für den haufigsten Fall des 

57 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S 447, Rn. 13; vgL LG Trierv 12.10.1995, NJW, 1996, 564-565 
2 aaO,S 419,Rn.16 

"' a.a.0,Rn.17 

(l) Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 176, Rn. 5 
61 Schlechtriem/ Schwenzer, Kommentar, S 448, Rn 14 
12 VgL LG Stuttgart, RIW 1989, 984; s. auch Honsell, Kommeutar, S 419,Rn. 18 

"' Schlechtriem/ Schwenzer, S 446, Rn 1 O 
61 Schlechtriem/ Sch~ enzer, S. 44 7, Rn. 11 

e; Honsell, Kommentar, S. 419, Rn. 19 

ili a.a.O 
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Versendungskaufes, ist Lieferort der Ort, andem die Ware dem ersten Beforderer übergeben 

wird (Art 31 lit. a) CISG). Für diesen Fall schafft Art. 38 Abs. 2 CISG eine für den Kaufer 

günstige Ausnahme (vgl. §§ 48-50 unten). 

3. Zeit für die Untersuchung 

Der Kaufer ist nicht verpflichtet, die Ware vor Abschluss des Vertrages auf 

Vertragswidrigkeiten zu untersuchen. 67 Der Kaufer hat dafür Sorge zu tragen, dass die gelieferte 

Ware innerhalb kurzer Frist untersucht wird. (Art. 38 Abs. 1 CISG).68 

Wenn der Kaufer die für ihn gedachte Ware jedoch bis spatestens zum 

Vertragsabschluss gesehen oder gar nicht untersucht und die Vertragswidrigkeit erkannt hat 

oder ihm hatte auffallen müssen, kann er insoweit nicht anschlie.Gend Rechts behelfe wegen 

vertragswidriger Lieferung geltend machen nach Art. 35 Abs. 3 CISG. 69 

Der Moment für die Untersuchung andert sich gegebenenfalls nach Art. 38 Abs. 2 

und 3 CISG im Fall eines Versendungskaufes (Abs. 2) bzw. einer Umleitung oder 

Weiterversendung (Abs. 3). Diese werden in den §§ 48-57 besprochen. 

4. Kosten der Untersuchung 

Die Untersuchung findet nach dem Übergang der Gefahr und der Lieferung statt. 70 

Der Kaufer - mangels anderweitiger Parteivereinbarung oder Gebrauche - hat daher die 

Kosten seiner Obliegenheit selber zu tragen. 1st die Ware mangelhaft und muss der Verkaufer 

Schadensersatz leisten, hat er dem Kaufer die Kosten der notwendigen Untersuchung zu 

ersetzen.71 

Die Kosten bzw. der Aufwand für die Untersuchung dürfen jedoch nicht 

unverhaltnismafüg hoch ausfallen. 72 Wird der Vertrag aufgehoben oder fallen 

Untersuchungskosten ein zweites Mal z.B. in Folge einer Ersatzlieferung an, so kann der 

Kaufer die ( ers ten) U ntersuchungskos ten im Wege des Schadensers at.zes erse tzt verlangen. 73 

V. F rist zur U ntersuchung 

Die Untersuchungsfrist ist im Ergebnis nicht eine vom I<Jiufer faktisch einzuhaltende 

Frist, sondem gewohnlich eine Rechengro.Ge innerhalb der Gesamtfrist, die für die 

l\fangelanzeige zur Verfügung steht und sich aus Untersuchungs- und 1\nzeigefrist 

zusammensetzt. 74 

Die Frist für die Untersuchung ist laut des Art. 38 CISG ,,so kurz wie es die Umstande 

erlauben"; der Kaufer muss deshalb zügig handeln. Eine allgemeine Frist lasst sich bei der 

Verschiedenheit der Waren nicht bestimmen; generell kann man sagen, dass kompliziertere, 

61 Piltz, Intemationales Kaufrecht, S 189, Rn. 44 

<B Piltz, Intemationales Kaufrecht, S 192, Rn. 52; vgL Brnnd/Ferrnri/Fletchner, Digest, S. 660 ff 

<ll Piltz, Intemationales Kaufrecht, S. 190, Rn. 44. 
11 Heuzé, La Vente Internationale de Marchandises, S 327 ff 
71 Hutter, Die Haftung des Verkâufers, S. 78 
72 Preetz, Ausgewihlte Frngen, S. 133; vgl OLG Schleswig v 22 82002, IHR, 1 / 2003, 20-22 
73 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 452, Rn. 27 

" Honsell, Kommentar, S. 418, Rn. 13; vgl. Brand/Ferrari/Fletchner, Digest, S. 378 ff 
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mit technischem Aufwand verbundene Untersuchungen eine langere Frist rechtfertigen als 

einfachere. 75 

Die Frist orientiert sich an den Umstanden des Einzelfalles, insbesondere an der Art 

der Ware und dem Umfang der Untersuchung. 76 Die Berücksichtigung der Umstande 

bedeutet jedoch nicht, dass die Frist nurnach dem individuellen Fall zu bemessen ware. 77 

Vielmehr konnen nur typische Situationen, die dem anderen Partner in der Regel auch 

erkennbar sind, auf die Bemessung Einfluss haben; so z.B. Streik in dessen Unternehmen. 

Dagegen bleiben auGergewohnliche personliche H:inderungsgründe in der Person des Kaufers 

auíler Betracht - obwohl sie als Entschuldigungsgründe im Rahmen des Art. 44 CISG in 

Betracht kommen konnen. 78 

1. Fristbeginn 

Die kurze Untersuchungsfrist beginnt frühestens mit dem Liefertermin (Art. 33 

CISG). 79 Wenn der Verkaufer vorzeitig leistet, gewinnt der K.aufer zusatzliche Zeit für die 

Untersuchung, weil in diesem Fall die Frist für die Untersuchungnicht vor dem maílgeblichen 

Lieferzeitpunkt anlauft.80 Ist dagegen für die Lieferung ein bestimmter Zeitraum vereinbart 

(Art. 33 lit. b) CISG), so ist die Zeit der tatsachlichen Lieferung maílgebend, nicht das Ende 

des Zeitraumes. 81 

Verspatete Lieferung entbindet den Kaufer zwar grundsatzlich nicht von seiner 

Untersuchungspflicht; es muss jedoch im Einzelfall geprüft werden, ob sich der Kaufer 

leicht auf die Verspatung hatte einstellen konnen.82 

Wenn bei technischen Geraten eine zur Inbetriebnahme erforderliche 

Bedienungsanleitung fehlt oder eine vom Verkaufer vertraglich übernommene Einweisung 

des Kaufers noch aussteht, so dass eine sachgerechte Untersuchung durch den Kau/er noch 

gar nicht vorgenommen werden konnte, so kann auch die Untersuchungsfrist nicht zu 

laufen beginnen. 83 

Entscheidend für den Beginn der Untersuchungsfrist ist es, an welchem Ort der 

K.aufer die Untersuchung durchzuführen hat, da sie erst mit Eintreffen der Ware am 

Untersuchungsort zu laufen beginnt. Der Lieferort richtet sich vorrangig nach den 

Parteivereinbarungen; hierbei sind insbesondere die Incoterms von Bedeutung.84 

2. Fristbeginn im Fali des Versendungskaufs (Abs. 2) 

In dem praktisch wichtigen Fall des Versendungskaufs -gemaíl Art. 38 Abs. 2 CISG 

-ist der Lieferort nach Art. 31 lit. a) CISG der Ort, andem die Ware an den ersten Beforderer 

" Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 177, Rn. 7 

" Preetz, Ausgewahlte Fragen, S. 133 
71 Herber/Czerwenka, Kommentar, S 177, fui 7 

" Herber /Czerwenka, Kommentar, S. 177, fu1. 7; s. auch Honsell, Kommentar, S 421, fui 23; vgL dazu D II. unten 
71 v. Caemmerer/Schlechtriem, Kommentar, S 333, fu1. 5 

8J Piltz, Internationales Kaufrecht, S 192, fu1. 53 
81 Herber, Czerwenka, Kommentar, S. 178, fu1. 8 

IQ Schlechtriem/ Schwenzer, Kommentar, S. 451, fu1. 20 
83 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S 450, fu1. 19 
81 Preetz, Ausgewahl.te Fragen, S 135 
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übergeben wird. 85 Ist nach dem Vertrag eine Beforderung der Ware vorgesehen, so beginnt 

nach Abs. 2 die Frist für die Untersuchung der Ware erst mit deren Eintreffen am 

Bestimmungsort zu laufen. 86 Hierunter fallt vor allem der Regelfall im intemationalen Handel, 

namlich der Versendungskauf, aber auch beim Verkauf reisender Ware erlangt diese · 

Bestimmung Bedeutung.87 

Eine Beforderung ist insbesondere erforderlich, wenn etwa Incoterms der Gruppe F 

(z.B. ,,fob"), C (z.B. ,,cif") und D (z.B. ,,des")88 verwendet werden. Abs. 2 gilt abhangig 

davon, welche der Parteien den Beforderungsvertrag abgeschlossen hat.89 

Unter ,,Bestimmungsort'' versteht man den Ort, an den der Verkaufer die Sache nach dem 

Vertragzu versendenhat.90 Beim Vertrag,,cif"91 oder ,,fob"92 z.B. istdies der Bestimmungshafen; 

bei sonstigen Kaufvertragen ist Bestimmungsort regelmaílig die Niederlassung des Kaufers; bei 

Direktversand an einen Abnehmer des Kaufers dessen Niederlassung.93 

3. Fristbeginn im Fali der Umleitung oder Weiterversendung (Abs. 3) 

Art. 38 Abs. 3 CISG erlaubt dem Kaufer in besonderen Fallen ein weiteres Aufschieben 

der Untersuchung über den aus Abs. 1 oder 2 folgenden Zeitpunkt hinaus. Unter Umleitung 

versteht Art. 38 Abs. 3 CISG das Umdirigieren der bereits auf dem Transport befindlichen 

Ware an einen neuen Bestimmungsort, bevor sie den zunachst vorgesehenen 

Bestimmungsort erreicht hat. 
Um eine Weiterversendung handelt es sich, wenn die Ware ihren ursprünglichen 

Bestimmungsort erreicht hat, von dort aber - unmittelbar oder nach Umladung -

weiterverschickt wird. 94 Eine Zwischenlagerung der Ware lasst Art. 38 .L,\bs. 3 CISG nicht 

entfallen, sofern sich bei ihr keine :i\foglichkeit zur Untersuchung der Ware bietet.95 

Ob der Kaufer vor Weiterverauílerung ausreichend Gelegenheit hatte, die Ware zu 

untersuchen, hangt von den Verhaltnissen des Einzelfalles ab. Bei der Umleitungvon Ware, die auf 

dem Transport ist, wird meist keine Untersuchungsmoglichkeit bestehen.96 Bei alsbaldiger 

Weitervers.::ndungkann der Zeitraum zu knapp sein. Femer kann die Gelegenheit zur Untersuchung 

fehlen, wenn für diese die Verpackung zerstort werden muss, die für den Gesamttransportwichtig 

ist, oder wenn der Inhalt von Containem erst kostspielig umgepackt werden muss.97 

a; Preetz, Afog;ewahlte Fragen, S. 136; vgL auch Honnold, Uniform Law, S. 274 
85 V gL OLG Düsseldorf v. 8 U 993, RIW, 1993, 325 

ITT Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 451, R.t1. 21 

f!I Incoterms - Intemational Commercial Terms - sind internationale Handelsklauseln, die von der Intemattonalen Handelskrunmer 

aufgestelltwurden Sie regeln in AuBenhandelsgeschafte grundsatzlich die Art und Weise der Lieferungvon Gütern und legen 

fest, welche Transportkosten der Verkaufer, welche der Kaufer zu tragen hat, sowie wer im Fali eines Verlusts der \X'are das 

fusiko tragt Für eine umfangreiche Beschreibung der Incoterms s. Heuzé, La Vente Internationale de archandises, S. 334 ff 

SJ Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 451, fu1 21 

'" v. Caemmerer/Schlechtriem, Kommentar, S. 333, fu1 s. auch Ponce de Leon, Comentaria, S 331 ff 
91 Cost, insurance, freight; Kosten, Versicherung, Fracht 

'l2 Free 011 board; frei an Bord 

'll Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 451, fu1. 22; s. auch Ponce de Leon, Comentario, S 332 ff; vgl auch Honnold, 

Uniform Law, S. 274,275 
91 Schlechtriem/Schwenzer, Kornrnentar, S 422, fu1. 29, 30 

lli Herber/ Czerwenka, Kommentar, S 179, fu1. 12 

'" Honsell, Kommentar, S. 423, fu1. 31 

w Preetz, .Ausgewahlte Fragen, S 138 
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Lagert jedoch der Kaufer die Ware oder ladt er sie um, so wird haufig Gelegenheit 
zumindest zu Stichproben bestehen. Für hierbei erkennbare Mangel beginnt dann die 
Untersuchungsfrist ab diesem Zeitpunkt und nicht erst bei .Ankunft der Ware am endgültigen 
Bes timmungsort. 98 

Voraussetzung des Aufschubs der Untersuchung ist, dass der Verkaufer die 
Mõglichkeit der Umleitung oder der Weiterversendung bei Vertragsschluss kannte oder 
kennen musste. Hiervon wird regelmafüg auszugehen sein, wenn der Kaufer 
Zwischenhandler ist.99 

Es ist in anderen Fallen ratsam, dass der Kaufer den Verkaufer bei Vertragsschluss 
ausdrücklich auf die Mõglichkeit der Umleitung oder Weiterversendung aufmerksam macht, 
wenngleich sich die Weiterversendungsabsicht des Kaufers im Einzelfall auch aus den 
Umstanden ergeben mag. Ferner bedarf es keíner Zustimmungdes Verkaufers zur Umleitung 
oder Weiterversendung. 100 

Liegen die Voraussetzungen des Abs. 3 vor, so beginnt die Untersuchungsfrist erst 
mit Eintreffen der Ware am neuen Bestimmungsort zu laufen. 101 

VI. Abdingbarkeit 

Sowohl die Regeln zur Untersuchung nach Art. 38 CISG als auch zur .Anzeige von 
Vertragswidrigkeiten nach Art. 39 CISG sind dispositiv und kõnnen von den Parteien 
ausdrücklich oder stillschweigend gema.B Art. 6 CISG abgeandert werden. 102 Gleichermaílen 
kõnnen sich Modifikationen aufgrund beachtlicher Gebrauche oder Gepflogenheiten ergeben 
(Art. 9 CISG). 103 

Sowohl eine Verlangerung der Fristen als auch ein ganzlicher Ausschluss der 
Untersuchungs- und Rügeobliegenheiten sind mõglich. Auch im Interesse des Verk.aufers, 
nicht nur des Kaufers, kõnnen bestimmte Untersuchungs- und Rügefristen festgelegt werden. 
Schliefüich sind vertragliche Vereinbarungen vor allem im Hinblick auf die 
Untersuchungsmodalitaten, sowie eine vertragliche Festlegung des Untersuchungsorts in 
Abweichung von Art. 38 Abs. 2 und 3 CISG zulassig. 104 

VII. Rechtsfolgen hei Unterlas~ung 

Wenn der Kaufer keine rechtzeitige und ordnungsgema.Be Untersuchung der Ware 
durchführt, dann hat diese Obliegenheitsverletzung zunachst keine unmittelbare 
Rechtsfolge. 105 Er verliert allerdings in der Regel seine Rechte hinsichtlich solcher Mangel, die 
bei einer Untersuchung entdeckt worder waren, weil die Anzeige nach Art. 39 CISG dann 
regelma.Big nicht mehr rechtzeitig mõglich sein wird. Ausnahmen von dieser Regel ergeben 

<E Honsell, Kommentar, S. 423, Rn. 31 
" Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 179,180, Rn. 14 
JOJ Honsell, Kommentar, S. 452, Rn. 27 
lD1 Preetz, Ausgewa.hlte Fragen, S. 136 ff. 
lffi Wasmer, Vertrngsfreiheit, S 71 

lffi Piltz, Internationales Kaufrecht, S. 191, Rn. 50; s. auch Wasmer, Vertrngsfreiheit, S. 83 
lJ)I Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 453, Rn. 29--31 
lffi Ponce de Leon, Comentario, S. 331 
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sich nur in dem seltenen Fall, dass die Mangelanzeige trotz verspateter oder ungenauer 
Untersuchung dennoch rechtzeitig und korrekt erfolgt, sowie dann, wenn Art. 40 oder Art. 
44 CISG eingreift106 -wie es noch im dritten Teil darzulegen ist. 

Mangel, die bei ordnungsgema.Ber Untersuchung nicht zu erkennen sind, kann der 
Kaufer jedoch noch binnen angemessener Frist nach ihrer Feststellung aber nicht spater als 
zwei Jahre nach Übergabe oder Ablauf einer abweichenden Garantiefrist gema.B Art. 39 
Abs. 2 CISG anzeigen und dann Mangelrechte geltend machen. 107 Eine Ausschlussfrist für 
die Untersuchung ist im CISG nicht vorgesehen. 

C. Die Rügeobliegenheit des Kãufers nach Art. 39 CISG108 

Der Kaufer kann -vorbehaltlich Art. 40 CISG -wegen der Vertragswidrigkeit einer 
Sache nur Rechte geltend machen, wenn er sie innerhalb einer angemessenen Frist in einer 
bestimmten Weise anzeigt bzw. rügt. 109 

Art. 39 CISG, der anders als im deutschen Recht auch für andere als Handelsgeschafte 
gilt, dient in erster Linie dem Interesse des Verkaufers, über Beanstandungen der Lieferung 
so bald wie mõglich informiert zu werden, um übersehen zu kõnnen, welche Forderungen 
auf ihn zukommen, um bei Zweifeln die notwendigen Beweise sichem zu kõnnen und vor 
dem N achschieben von Mangeln durch den Kaufer geschützt zu sein. 11º Es liegt aber auch 
im Interesse des Kaufers, dem Verkaufer alsbald Gelegenheit zu einer Nachbesserung oder 
Ersatzlieferung zu gcben.111 

Die Untersuchung der Ware ist Grundlage der Rügeobhegenheit; das UN-Kaufrecht 
sanktioniert nach Maílgabe der Artt. 39, 40 und 44 CISG jedoch nur die Unterlassung der 
Rügeobliegenheit, wahrend Verstõíle gegen Art. 38 CISG (Untersuchung) folgenlos bleiben 
(vgl. §§ 60, 61 oben). 112 

Wenn der Kaufer die erforderliche .. Anzeige bzw. Rüge unterlasst, verliert er das 
Recht, sich auf die Vertragswidrigkeit zu berufen. Hat er aber für die Unterlassung eine 
,,vemünftige" Entschuldigung, so behalt er das Recht auf Herabsetzung des Preises sowie 
das Recht, Schadensersatz (auGer entgangenem Gewinn) in Hõhe des negativen Interesses 
zu verlangen - Art. 44 CISG. 

JOJ Honsell, Kommentar, S 424, Rn 34 
1íl7 Honsell, Kommentar, S. 424, Rn. 36 
1111 Artikel 39 [Miingelrüge] :,,(1) Der Kiiuferverliert das Recht, sich auf eine Vertrngswidrigkeit der Ware zu berufen, wenn er sie 

dern Verkiiufernicht iunerhalb einer a.ngemessenen Frist nach dem Zeitpunkt, in dem er sie festgestellt hat o der hiitte feststellen 
müssen, anzeigt u.nd dabei die Art der Vertragswidrigkeit genau bezeichnet.,,(2) Der Kiiufer verliert in jedem Fall das Recht, 
sich auf die Vertragswidrigkeit der \'Vare zu berufen, wenn er sie nicht spatestens innerhalb von zwei Jal1rei1, nachdem ihm die 
Ware tatsiichlich übergeben worden ist, dem Verkaufer a.nzeigt, es sei denn, daJ3 diese Frist mit einervertmgiichen Gara.ntiefrist 
unvereinbar ist." 

JOJ v. Caemmerer/Schlechtriem, Kommentar, S. 336, Rn. 3. 
110 Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 182, Rn. 2 
111 Schlechtriem, Einheitliches UN--Kaufrecht, S 60 
112 Hutter, Die Haftung des Verkaufers, S 79 
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I. Zweck der Regelung 

Die aus Artt. 38 und 39 CISG folgende Rügeobliegenheit sorgt für eine rasche 
Klarung der Frage, ob die Lieferung in sachlicher Hinsicht ordnungsgemaíl war. Sie dient 
damit vorrangig dem Interesse des Verkaufers an schneller Abwicklung seiner Kaufgeschafte 
und Klarheit darüber, ob er noch mit Mangelansprüchen rechnen muss. 113 

Wie bei Art. 38 CISG dürfen die Anforderungen, die der Kaufer bei der Mangelriige 
beachten muss, aber nicht überspannt werden. Es ist zu berücksichtigen, dass mit einer 
vertragswidrigen Lieferung der Verkaufer und nicht der Kaufer seine Pflichten verletzt hat. 
Die Rügeobliegenheit darf nicht dazu dienen, diese Lage faktisch umzukehren und dem 
Kaufer berechtigte Ansprüche aufgrund übertriebener formlicher Anforderungen nach kurzer 
Zeit abzuschneiden. 114 Der Kaufer ist zur Mangelanzeige nicht verpflichtet, erleidet aber 
Rechtsverlustc, wenn er sie unterlasst. 

II. Anwendungsbereich115 

Nach Art. 39 CISG muss jede Vertragswidrigkeit, die der Kaufer bei ordnungsgemaíler 
Untersuchung festgestellt hat oder hatte feststellen konnen, sowie jede spater erkannte 
Vertragswidrigkeit gerügt werden.116 Art. 39 CISG regelt sowohl die Frist als auch den Inhalt 
der Wirkung der Mangelrüge. Die Rügepflicht bezieht sich auf alle Vertragswidrigkeiten, 
auch auf verborgene Mangel und auf den Fali der Lieferung einer anderen als der gekauften 
Ware (aliud).117 Ma.Ggebend ist der Zeitpunkt der Kenntnis oder der Erkennbarkeit. 118 

Art. 39 CISG gilt für alle erheblichen wie unerheblichen Vertragswidrigkeiten, die 
von Art. 35 CISG erfasst werden und die der Kaufer nicht hinnehmen will. Er muss also 
Quantitats-, Qualitats- und Verpackungsmangel sowie das Fehlen sonstiger vereinbarter 
Sacheingenschaften ebenso wie Falschlieferungen rügen. 119 

Vertragsverletzungen anderer Art, die mit der Sachbeschaffenheit der Ware nichts zu 
tun haben, braucht der Kaufer nicht zu rügen. Das gilt auch für die Verletzung-Schlecht­
oder Nichterfüllung-vertraglicher Zusatzpflichten wie z.B. von Wartungs-, Einarbeitungs­
oder ahnlichen Pflichten.12º 

III. Vertragswidrigkeit der Ware 

Vertragswidrigkeiten jeglicher Art müssen dem Verkaufer zur Erhaltung der Rechte 
des Kaufers angezeigtwerden. Eine Analyse der Vertragswidrigkeiten der Ware wurde schon 
in §§ 25-27 oben dargestellt. 

Honsell, Kommentar, S. 426, Rn. 1; vgl. LG München v 2022002, IHR 1/2003, 24-26 
114 a.a.O, S. 427, Rn. 2. 
115 V gl dazu B. II. oben; der Anwendungsbere1ch des Art. 39 CISG entspricht im Wesentlichen dem des i\rt. 38 CISG 
116 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 455, Rn. 5 

V gl. BGH v 341996, NJ\X; 1996, 2364-2367 
1lB v Caemmerer/Schlechtriem, Kommentar, S 336, Rn. 3 

Honsell, Kommentar, S 428, Rn. 6; vgl. LG Oldenburgv 9111994,RIW, 1996, 65 
rn Honsell, Komment2.r, S 428, Rn. 7 
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IV. Die Mãngelanzeige (Rüge) 

Der entscheidende Punkt 1m Rahmen der Untersuchungs- und 
Anzeigeobliegenheiten ist die l\füteilung über die Vertragswidrigkeit an den Verkaufer. Die 
rechtzeitige Rüge ist wichtig für den Erhalt der Gewahrleistungsrechte des Kaufers; die 
Untersuchung dient deren Vorbereitung. 121 

1. Inhaltliche Anforderungen 

Die Rüge muss die Art der Vertragswidrigkeit genau bezeichnen. Mit diesem 
Erfordernis soll der Verkaufer in die Lage versetzt werden, sich ein Bild über die 
Vertragswidrigkeit zu machen und die erforderlichen Schritte zu ergreifen, wie beispielsweise 
einen Vertreter zur Untersuchung der Ware zum Kaufer zu schicken, notwendiges 
Beweismaterial für allfallige Auseinandersetzungen über die Vertragsmafügkeit zu sichern, 
Ersatz-, Nachlieferungoder Nachbesserungin die Wege zu leiten oder Rückgriff bei einem 
Zulieferanten zu nehmen. 122 

Voraussetzung für eine wirksame Rüge ist die Substantiierung der Mangel (,,genau 
bezeichnet"). Der Verkaufer soll aufgrund der Mangelanzeige in der Lage sein, die Art des 
Mangels -und damit auch die Moglichkeit einer Nachbesserung- beurteilen zu konnen. 
Die Substantiierungsobliegenheit muss im Lichte ihrer Funktion konkretisiert werden. Der 
Kaufer muss deshalb die Mangelsymptome so prazise wie moglich beschreiben, braucht 
aber nicht ihre genauen Ursachen anzugeben, es sei denn, er hat diese aufgrund einer 
Untersuchung in Erfahrung gebracht. 123 

Weist die Ware verschiedene Mangel auf, so müssen diese einzeln bezeichnet werden. 
Bei mehreren vertragswidrigen Teillieferungen ist jede Teillieferung gesondert zu rügen. 124 

ln seiner Mangelanzeige braucht der Kaufer noch · nicht mitzuteilen, welche 
Mangelrechte er geltend machen will. Sowohl für Erfüllungsansprüche (Art. 46 Abs. 2 und 
3 CISG) als auch für die Vertragsaufhebung (Art. 49 C1SG) hat er hierfür eine weitere 
angemessene Frist zur Verfügung. 125 

Die Anforderungen an die Spezifizierungder Vertragswidrigkeitdürfen jedoch nicht 
überspannt werden.126 Was die Genauigkeit der Anzeige betrifft kann deshalb nicht unbesehen 
auf die Rechtsprechung zu § 377 HGB zurückgegriffen werden.127 Die ursprüngliche deutsche 
Rechsprechung zu dieser Frage muss als zu eng ausgesehen werden. Der BGH legt aber 
inzwischen einen weniger strengen Ma.Gstab an. 128 

Preetz, Ausgewahlte Frn.gen, S. 140 
m Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 456, Rn. 6 
l2l Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, S 109,Rn 155; d~_zu s. BHGv 4.12.1996, NJW, 1997, 690 f 

Schlechtriem/Schwenzer, Konunentar, S 457, Rn. 10 
125 Honsell, Kommentar, S 430, Rn. 14 
115 Die Originaltexte der Vorschrift - specifying, en précisant, especificando - lassen eine groBzügigere Interpretation zu, ais dies 

nach der deutschen Übersetzung ,,genau bezeichnet" geboten erscheint 
127 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S 456, Rn. 6 
123 Vgl z.B. BGHv 311.1999,RIW; 2000,381 
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2. Form und Übermittlungsrisiko 

Die Rüge ist grundsatzlich formlos moglich. Die Form liegt damit im Ermessen des 

Kaufers, der diese aber nach Treu und Glauben ausrichten muss. 129 Sofern eine nach den 

Umstanden geeignete Übermittlungs art gewahlt wurde, tragt nach Art. 27 CISG der Verkaufer 

das Übermittlungsrisiko für die Mangelanzeige. Art. 27 CISG gestattet dem Kau~er. aber 

nicht, mit der Absendung der .Anzeige bis zum letzten Tag der Frist abzuwarten. V1elm~hr 

kann sich der Kaufer auf die Risikoregel des .Art. 27 CISG nur berufen, wenn er die Anze1ge 

so rechtzeitig aufgegeben hat, dass sie bei normaler Beforderungsdauer den Empfanger 

fristgemaíl erreicht hatte. 130 Die .Anzeige der Vertragswidrigkeit ist nichtempfangsb~dür~g 131 

Im intemationalen Handelsverkehr werden in der Regel Telefax oder E-Mail gee1gnet 

sein; bei kurzen, postalisch gut erschlossenen Übermittlungswegen auch Brief. Telefonische 

Rüge ist grundsatzlich ausreichend, doch ist zu beachten, .da~s oft s~rachliche 

Verstandigungsschwierigkeiten bestehen konnen, insbesondere im Hinblick auf die gebotene 

Substantiierung,132 jedenfalls liegt eine schriftliche Bestatigungim Interesse des I<aufers, da 

er im Streitfall die Beweislast für die Rüge tragt. Es steht den Parteien aber frei, für die Rüge 

eine bestimmte Form zu vereinbaren. 133 

3.Adressat 

Die .Anzeige der Vertragswidrigkeit ist von dem Kaufer an den Verkaufer zu richten, 

Art. 39 Abs. 1 CISG. Welche Personen berechtigt sind, mit Wirkung für den Verkaufer 

Mangelrügen entgegenzunehmen, ist im CISG nicht geregelt. Diese Frage bestimmt sich 

vielmehr nach dem jeweiligen über IPR anwendbaren nationalen Recht. 134 

Ausreichend ist jedoch die Übersendung an einen Handelsvertreter des Verkaufers 

jedenfalls dann, wenn dieser nicht nur den Vertragsabschluss vermittelte, sondem auch in 

die weitere Vertragsdurchführung eingeschalte t war. Reklamationen gegenüber dem Beforderer 

genügen hingegen nicht, da dieser in aller Regel nicht legitimiert ist, Erklarungen für den 

Verkaufer anzunehmen. 135 

Soweit deutsches materielles Recht zur .Anwendung gelangt, sind zur Entgegennahme 

der Mangelrüge etwa der Handelsvertreter (§ 91 II HGB) oder der Reisende (§ 55 !V HGB) 

befugt, nicht jedoch der Fahrer des Verkaufers, der Spediteur oder dessen Fahrer. 136 

V. Rügefrist 

Untersuchungs- und Rügefrist sind strikt zu unterscheiden und konnen nicht zu 

einer Einheitsfrist zusammengezogen werden. Sie konnen sich aber beeinflussen: war die 

w Hutter, Die Haftung des Verkaufers, S. 81 

m Piltz, Internationales Kaufrecht, S. 197, Rn. 70 
131 Hutter, Die Haftung des Verkaufers, S. 81. 
131 Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 185, Rn. 11, 12 

m Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 458, Rn. 12 
134 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 458, Rn. 14 
135 Piltz I11ternatio1rnles Kaufrecht, S. 197, Rn 69. 

ru Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 186, Rn.13; s. auch Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 458, Rn. 14 
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Untersuchung zeitaufwendig, z.B. aufgrund Einschaltung von Experten, dann kann der 

Kaufer wahrend dieser Frist schon Überlegungen anstellen, wie er sich je nach Ergebnis der 

Untersuchungen verhalten soll; erbringt die Untersuchung Mangel, dann kann eine schnelle 

Reaktion, d.h. kurzfristige Rüge vom Kaufer erwartet werden.137 

Nach Art. 39 Abs. 1 CISG muss die .Anzeige der Vertragswidrigkeit innerhalb 

angemessener Frist, nachdem der Kaufer die Vertragswidrigkeit festgestellt hat oder hatte 

feststellen müssen, erfolgen. Es sind also im Regelfall zwei Fristen zu beachten, namlich 

einerseits die Untersuchungsfrist und andererseits die Rügefrist. Die Vorschrift des CISG 

kann nicht mit dem Begriff ,,unverzüglich" des § 377 I HGB gleichgesetzt werden. 138 

Beachtenswert ist der Unterschied zur Untersuchung der Ware, die innerhalb einer kurzen 

Frist erfolgen muss.139 

Wenn der Kaufer seine Rechtsbehelfe nicht verlieren will, muss er sowohl die 

Untersuchung als auch die Rüge durchführen; warum soll denn einmal eine kurze und 

einmal eine angemessene Frist gelten? ln der Praxis ist sowieso die Summe beider Fristen 

von Bedeutung. Wird die kurze Rügefrist schon als zu unflexibel und zu rigoros angesehen, 

gilt dies auch für die Untersuchungsfrist des Art. 38 Abs. 1 CISG. 

Sinnvoller ware es gewesen, dem Kaufer eine angemessene Untersuchungsfrist 

einzuraumen,140 damit er hier einen etwas weiteren Spielraum hat, denn die Untersuchung 

erfordert in manchen Fallen einen hohen Aufwand, die Rüge dagegen kann bei erkanntem 

Mangel eingentlich sofortund ohne groBe Mühe erfolgen, weil nur die Benachrichtigung des 

Verkaufers notwendig ist. Hat der Kaufer den Mangel durch die Untersuchung erst einmal 

erkannt, dürfte die Benachrichtigung innerhalb einer kurzen Frist unproblematisch sein.141 

1. Fristbeginn 

Die angemessene Frist beginnt mit dem Zeitpunkt, zu dem der Kaufer die 

Vertragswidrigkeit entweder festgestellt hat oder hatte feststellen müssen, Art. 39 Abs. 1 

CISG. Daraus ergeben sich die in den folgenden Paragraphen dargestellten Zasuren für den 

Beginn der angemessenen Anzeigefrist. 142 

Von dem Kaufer erkannte Vertragswidrigkeiten losen nach dem eindeutigen Wortlaut 

des Art. 39 Abs. 1 CISG das .Anlaufen der angemessenen Anzeigefrist aus. Allein 

entscheidend ist, dass der I<aufer die Abweichung tatsachlich festgestellt hat. Da eine vorzeitige 

Lieferung eine Vertragsverletzung des Verkaufers darstellt, setzt die Frist allerdings nicht vor 

dem maBgeblichen Liefertermin ein. 143 

137 Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, S. 108, Rn. 6 

rn Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 459, Rn. 15 

rn Hutter, Die Haftung des Verkaufers, S. 82 

1<i v. Caemmerer/Schlechtriem, Kornmentar, S.337, Rn. 8 
141 Hutter, Die Haftung des Verkaufers, S. 83. 
141 Piltz, Internationales Kaufrecht, S. 194, 195, Rn. 60-64; vgl. auch Honsell, Kommentar, S. 430,431, Rn. 15-18 
143 Piltz, Intemationales Kaufrecht, S. 194, Rn. 61; vgl. auch Honsell, Kornmentar, S 430, Rn. 15 
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Bei offen zu Tage liegenden Vertragswidrigkeiten beginnt die Frist spatestens mit der 
Aushandigung der Ware an den Kaufer. Da nach Art. 39 Abs. 1 CISG die Erkennbarkeit 
ausreicht, ist unerheblich, ob der Kaufer die Abweichung bereits tatsachlich wahrgenommen 
hat. Auch in dieser Fallgruppe beginnt die Frist jedoch nicht vor dem ma.Ggeblichen 
Liefertermin. 144 

Für Abweichungen, die zwar noch nicht tatsachlich erkannt wurden und auch nicht 
offensichtlich sind, aber aufgrund der Untersuchungnach Ma.Ggabe des Art. 38 CISG hatten 
aufgedeckt werden müssen, beginnt die Frist des Art. 39 Abs. 1 CISG im Anschluss an die 
kurze Untersuchungsspanne des Art. 38 CISG. Gleichgültig durchgeführte oder unterlassene 
Untersuchungen konnen daher die Versaumung der .Anzeigefrist zur Konsequenz haben. 
Die .Anzeige ist trotzdem rechtzeitig, wenn der Kaufer die Ware überhaupt nicht untersucht 
hat, die Vertragswidrigkeit durch Zufali aufdeckt und nun noch innerhalb der angemessenen 
Anzeigefrist an den Verkaufer mitteilt. 145 

Für sonstige Vertragswidrigkeiten, die weder bislang tatsachlich festgestellt wurden 
noch offensichtlich oder durch die gebotene Untersuchung erkennbar sind, setzt die Frist 
zur Anzeige in dem Moment ein, zu dem der Kaufer die Abweichung entweder tatsachlich 
aufdeckt oder aber hatte gewahr werden müssen. Auch nach ordnungsgema.Ger Untersuchung 
besteht demzufolge eine - wenn auch abgeschwachte - Obliegenheit zur weiteren 
Beobachtung der Ware, um verspatet auftretende Vertragswidrigkeiten rechtzeitig erkennen 
und anzeigen zu konnen. 146 

Bei vorzeitiger Lieferung, d.h. vor dem vereinbarten Lieferzeitpunkt oder vor dem 
Beginn eines Lieferzeitraumes, beginnt die Rügefrist147 nicht vor dem ma.Ggeblichen 
Liefertermin zu laufen, auch wenn der Kaufer eine Vertragswidrigkeit bereits vor diesem 
Zeitpunkt tatsachlich festgestellt hat. 148 

2. Fristdauer 

Die Dauer der angemessenen Frist wurde im CISG nicht festgelegt. Dies hat ahnliche 
Gründe wie die Nichtfestlegung der kurzen Frist in Art. 38 CISG. Keinesfalls ist die 
angemessene Frist ,,in jedem Fali" eine kurze, wie teilweise angenommen wird, da ansonsten 
die Unterscheidung des CISG zwischen ,,angemessen" und ,,kurz" sinnlos ware. 149 

Fraglich ist schlieíllich, wie die Dauer der Anzeigefrist zu bemessen ist. Der \Vortlaut 
,,angemessene Frist'' legt es nahe, auch hier wie bei der Untersuchungsfrist davon abzusehen, 
einen konkreten Ma.Gstab zu schaffen, so dass sich die Lange der Frist wieder an den 
Umstanden des Einzelfalles zu orientiren hat. 15º 

144 Piltz, Internationales Kaufrecht, S. 195, 196, Rn. 62; vgl. auch Honsell, Korrunentar, S 431, R.n. 16 
145 Piltz, Internationales Kaufrecht, S 195, Rn. 63 
1
"' Piltz, Internationales Kaufrecht, S 195, Rn. 64; vgl. auch Honsell, Kommentar, S 431, Rn. 18 

147 Zur Untersuchungsfrist bei vorzeitiger LiefernngvgL B. V 1. oben 
1

<1i Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S 462, R.n. 21 
l4l Hutter, Die Haftung des Verkiiufers, S 83 
m Preetz, Ausgewahlte Frngen, S 147; vgi. OLG Rostock v 25.9.2002, IHR, 1/2003, 19-20 
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Die Art und Weise der durchzuführenden Untersuchung, die technischen und 
strukturellen Fahigkeiten des Kaufers wurden schon bei der Bemessung der 
Untersuchungsfrist berücksichtigt. Offene Vertragswidrigkeiten führen zu einer Verkürzung 
der Untersuchungsfrist, sie haben aber keinen Einfluss auf die Anzeigefrist. Der Kaufer 
muss innerhalb der Anzeigefrist nur die Rüge absenden. Die individuellen Umstande sind 
damit weitgehend ausgeklammert. 151 

Bei der Bestimmung der ,,angemessenen Frist" sind die Umstande des Einzelfalls 
zu berücksichtigen, wozu auch Handelsbrauche und Gepflogenheiten zwischen den Parteien 
gehoren. Des \Veiteren kommt es zunachst darauf an, ob es sich um verderbliche oder 
dauerhafte Ware handelt. Vor allem ist bei der Bemessungder Frist zu berücksichtigen, auf 
welche Rechtsbehelfe sich der Kaufer beruft. Wenn er die Sache behalten will und lediglich 
Schadensersatz oder Minderung geltend machen mochte, kann die Frist langer bemessen 
werden, als wenn er die Ware zurückweisen will. 152 

In der Rechtsprechungwerden unterschiedliche Ansichten zur Lange der Anzeigefrist 
vertreten. Teilweise wird auch hier gefordert, dass die Rüge innerhalb weniger Tage zu erfolgen 
hat, auch wenn die Ware nicht verderblich ist. Die deutschen Autoren tendieren zu recht 
kurzen Fristen. 153 Nach anderer Ansicht ist die angemessene Frist mit Respekt auf die 
unterschiedlichen nationalen Rechtsordnungen auch noch eingehalten, wenn die Anzeige 
innerhalb eines Monats abgesendet wird. 154 

Als groben !vfittelwert sollte man deshalb wenigstens von ca. einem Monat ausgehen. 
Inzwischen scheint sich auch die Rechtsprechung in Deutschland und der Schweiz bei diesem 
!vfittelwert einzupendeln.155 Der deutsche BGH hat sich inzwischen gar für eine regelma.Gige 
einmonatige Rügefrist ausgesprochen. 156 

3. Ausschlussfrist 

Neben der in Art. 39 Abs. 1 CISG bestimmten relativen Rügefrist besteht nach Abs. 
2 eine absolute Ausschlussfrist von zwei J ahren. Sie beginnt ab dem Zeitpunkt der Übergabe 
der Ware zu laufen. Die Vorschrift kommt vor aliem zum Tragen, wenn der Mangel aufgrund 
sachgema.Ger Untersuchung nicht erkennbar war und der Kaufer ihn auch zu einem spateren 
Zeitpunkt nicht festgestellt hat oder hatte feststellen müssen. 

Darüber hinaus ist die Frist zu beachten, wenn der Kaufer eine vernünftige 
Entschuldigung dafür hat, dass er die nach Abs. 1 erforderliche .Anzeige unterlassen hatte, 
Art. 44 CISG. 157 Nach Ablauf der Zweijahresfrist kann der Kaufer daher auch die 
Rechtsbehelfe, die er nach Art. 44 CISG behalt, nicht mehr geltend machen.158 

151 Preetz, Jrnsgewal1lte Frngen, S 148 
12 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S 460, Rn. 16 
153 Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 460, R.n. 17; vgL Honnold, Uniform Law; S. 280 
114 Preetz,AusgewahlteFrngen,S 148 
155 Schlechtriem/Schwenzer, Konunentar, S 461, Rn. 18 
is; VgL BGHv. 3.11.1999,RIW, 2000,381 
157 Herber/Czerwenka, Kommentar, S. 185, Rn. 10 
rn Schlechtriem/Schwenzer, Kornmentar, S 462,R.n 22; vgL LG Kéiln v 30.11.1999, IHR, 2/2001, 69-72 
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Die Frist nach Art. 39 Abs. 2 CISG ist eine absolute Ausschlussfrist, d.h. eine 

Hemmung oder Unterbrechung kommt nicht in Betracht, und sie ist von Amts wegen zu 

beachten.159 Sie greift nur dann nicht ein, wenn eine vertragliche Garantiefrist vereinbart wurde, 

mit der die Ausschlussfrist nicht vereinbar ist. Das kann sowohl bei Vereinbarung einer kürzeren 

Garantiefrist als auch bei einer langer als zwei Jahre laufenden Frist der Fall sein. Auch bei 

Vereinbarung einer Garantiefrist ist aber, sofem nicht die Auslegung dieser Vereinbarung etwas 
anderes ergibt, der Kaufer gehalten, entdeckte oder entdeckbare Mangel zu rügen. 16º 

4. Verjãhrung 

Hat sich der I<aufer durch rechtzeitige .Anzeige das Recht erhalten, Iviangelansprüche 

geltend zu machen, dann verjahren diese Ansprüche nach dem anwendbaren Verjahrungsrecht. 

.. Die Fragen der Verjahrung sind im CISG nicht geregelt. Insoweit gilt das UN­
Ubereinkommen über die Verjahrung beim internationalen Warenkauf vom 14.6.1974, falls 

die Parteien ihre Niederlassungen in Vertragsstaaten dieses Übereinkommens haben oder 

das IPR auf das Recht eines Vertragsstaates verweist (Art. 3 I VerjÜbk). ln den übrigen 

Fallen gilt das nach dem IPR als Vertragsstatut berufene nationale Recht. 161 Nach Art. 8 

VerjÜbk betragt ~e Verjahrungsfrist vier Jahre; sie beginnt nach Art. 10 II VerjÜbk ebenfalls 
mit tatsachlicher Ubergabe der Ware an den Kaufer zu laufen.162 

Ist deutsches Recht als Vertragsstatut berufen, dann sind aufgrund § 3 

Vertragsgesetz 163 für Ansprüche und Rechte des Kaufers wegen Mangeln die §§ 438 I Nr. 1, 

2 lit. b), 3 oder III i.Vm. 195, 199 BGB anzuwenden. 164 Es empfiehlt sich jedoch eine 

vertragliche Vereinbarung der Verjahrung in Anpassung an Art. 39 II CISG. 165 

VI. Abdingbarkeit, Beweislast 

Art. 39 CISG ist dispositiver Natur. Die Parteien konnen deshalb die Pfl.icht zur 

.Anzeige der Vertragswidrigkeit ganz abbedingen, Einzelheiten der Rüge, z.B. Form und 
Inhalt, naher festlegen oder die Frist verkürzen oder verlangem.166 

Beweispflichtig für dic ordnungsgema.Ge Anzeige is t der Kaufer.167 Behauptet der Kaufer, 
den Brief, in dem er die Vertragswidrigkeit erklart hat, abgesendet zu haben, muss er in der Regel 

zum Beweis den Einschreibebeleg vorlegen. Zum Beweis einer telefonischen Rüge wird der 

Kaufer jedenfalls das Datum und den Namen des Gesprachspartners angeben müssen.168 

J'!) Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, S 111, Rn. 160; vgL Brand/ Ferrari/Fletchner, Digest, S 388 

w Honsell, Kommentar, S 434, 435, Rn. 29-35. 

im Schlechtriem/Schwenzer, Kornrnentar, S. 463, Rn. 28 

JiQ Schlechtriem/Schwenzer, Kornmentar, S. 464, Rn. 29 

lúl Gesetz zu dern Übereinkomrnen der Vereinten Nationen vorn 11. April 1980 über Vertrage über den internationalen Warenkauf 

(CISG) sow1e zur Ànderung des Gesetzes zu dern Ubereinkornrnen vorn 19. Mai 1956 über den Beforderungsvertrag irn 

111ternat10nalen Stra.Gengüterverkehrvom 5. Juli 1989. 
161 Schlechtriem, Internationales UN-Kaufrecht, S. 112, Rn. 162 

ie; Schlechtriern/Schwenzer, Kornmentar, S. 464, Rn. 29; vgl. Honnold. Uniform Law, S. 254 ff 

l<l5 v Caernmerer/Schlechtnem, Kornmentar, S 340,Rn. 20; vgl. LGBad~n-Badenv 14 81991,RIW, 1992, 62; vgL auch LG Gief3en 

v 5 71994, RIW, 1996, 66 
161 Vgi OLG .Schleswig,. 22.8.2002, IHR, 1/2003, 20-22 
kll Herber/Czerwenka, Kornmentar, S. 188, Rn. 20 
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VII. Rechtsfolgen hei Rügeversãumung 

Der Kaufer, der Mangel nicht ordnungsgema.G gerügt hat, verliert in der Regel alle 

Rechte hinsichtlich dieser Mangel, die ihm aus Artt. 45 ff. CISG zustehen würden. 169 Der. 

Kaufer muss seinerseits alle Vertragspflichten erfüllen, die Ware also mit ihren Mangeln 

abnehmen und sie bezahlen (Art. 53 CISG). Bei ungerügter Zuweniglieferung muss der 
Kaufer deshalb den Preis für die vollstandige Lieferung zahlen. Bei Mehrlieferungmuss er 

ohne wirksame Rüge den entsprechenden Mehrpreis zahlen (Art. 52, Abs. 2 CISG). Liefert 

der Verkaufer Ware, die hoherwertiger als vereinbart ist, dann muss der Kaufer auch hier den 

hoheren Wert bezahlen, wenn er die Rüge versaumt und der hohere Wert nicht mehr vom 

Vertrag gedeckt ist. 17º 
Die Ausnahmen der Artt. 40, 44 CISG werden im nachsten Teil der .Arbeit erlautert. 

D. Verschweigen des Mangels und entschuldbare Unterlassung der Rüge (Artt. 40, 44 
CISG) 

Ausnahmen von der Wirkung des Art. 39 CISG sehen die .Artt. 40 und 44 CISG vor. 

Nach Art. 40 CISG treten die Rechtsfolgen der unterlassenen Rüge nicht ein, wenn die 

Vertragswidrigkeit auf Tatsachen beruht, die der Verkaufer kannte oder über die er nicht in 

Unkenntnis sein konnte und die er dem Kaufer nicht offenbart hat. Die Ausschlussfrist des 

Art. 39 Abs. 2 CISG greift in diesem Fall nicht ein. 171 

Nach .Art. 44 CISG, wenn der Kaufer für das Unterlassen der Rüge eine vemünftige 
Entschuldigung hat, verbleibt ihm jedenfalls das Recht auf Minderung und Schadensersatz 

unter .Ausnahme des Schadensersatzes für entgangenen Gewinn . .Auch diese Rechtsbehelfe 

unterliegen der zweijahrigen Ausschlussfrist nach Art. 39 A.bs. 2 CISG. 172 

I. Bõsglãubigkeit des Verkãufers (Art. 40 CISG) 

Kannte der Verkaufer die Tatsachen, auf denen der Mangle beruhte, so kann er sich 

nich t darauf berufen, das s der Kaufer den Mangel nich t rech tzei tig angezeigt hat. 17 3 Der 
Hinweis ,,und die er dem I<aufer nicht offenbart hat" ist missverstandlich. Hieraus eine 

Offenbarungspflicht des Verkaufers herzuleiten ist weder nach dem Zusammenhang noch 

nach dem Wortlaut gerechtfertigt: es handelt sich hier allein darum, dass der Verkaufer sich 

auf die fehlende Anzeige bei Mangeln, die er selbst kannte, nicht berufen darf, es sei denn, er 

hat den Mangel mitgeteilt. 174 

Neben Kenntnis bzw. grob fahrlassiger Unkenntnis der Vertragswidrigkeit ist 

bezüblich des Wegfalls der Folgen aus Verletzung von Artt. 38, 39 CISG Voraussetzung, 

dass der Verkaufer die die Vertragswidrigkeit bedingenden Tatsachen dem Kaufer nicht 

@ Honsell, Kommentar, S 433,Rn. 27; vgL LG Kasselv 15.2.1996,NJW, 1996, 1146-1147 

rn Honsell, Kommentar, S. 433, Rn. 27. 
171 Schlechtriern/Schwenzer, Kornmentar, S 465, Rn. 31 
172 Schlechtriern/Schwenzer, Kornmentar, S. 465, Rn. 32 
173 Vgi LGTrierv.12101995,NJW, 1996,564-565. 
174 Herber/Cze1wenka, Korrunentar, S. 189, Rn. 3 
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offenbart hat. Selbstverstandlich bedeutet dies nicht, dass nach einer Offenbarung die 

Vertragswidrigkeit nochmals gerügt werden muss. 175 

Ma.Bgebender Zeitpunkt für die Kenntnis oder das Kennenmüssen ist die Übergabe. 

Dies ist zugleich der Zeitpunkt, in welchem auch die Mangel vorliegen müssen, um deren 

Kenntnis es geht. Unter den Voraussetzungen des Art. 40 CISG kann der Kaufer die ihm 

wegen der Vertragswidrigkeit zustehenden Rechte auch ohne die Rüge und unabhangig von 

den Fristen der Artt. 38, 39 CISG geltend machen.176 

II. Entschuldigung für unterlassene Anzeige (Art. 44 CISG) 

Die Vorschrift mildert die scharfen Folgen, die eine Verletzung der Rügeobhegenheit 

für den Kaufer hat. Sofem er für Rügefehler eine ,,vemünftige Entschuldigung" hat, belasst 

ihm Art. 44 CISG das Recht, entweder zu mindem oder Schadensersatz - auíler für 

entgangenen Gewinn - zu verlangen. 177 

Art. 44 CISG gilt sowohl bei Sachmangeln im Sinne des Art. 35 CISG wie bei 

Rechtsmangeln nach Artt. 41, 42 CISG, wie der ausdrückliche Hinweis auf Art. 39 und Art. 

43 zeigt. Art. 44 CISG ist nicht nur anzuwenden wenn der Kaufer die erforderliche Anzeige 

unterlassen hat, sondem auch wenn er zu spat, zu unspezifisch, auf falschem Weg oder 

sonst nicht ordnungsgemaíl gerügt hat. 178 

Die Vorschrift setzt voraus, dass der Kaufer für seinen Rügefehler eine ,, vernünftige 

Entschuldigung" hat. 179 Ob ein Umstand als Entschuldigungsgrund anzuerkenn ist, hangt 

vom Ausma.B der Obliegenheitsverletzung, von der Bedeutung eines Anspruchsverlustes 

für den Kaufer und vom Interesse des Verkaufers an schneller und genauer Unterrichtung 
ab.1so 

An die Entschuldigung ist ein strenger Ma.Bstab zu legen. Der Grund .für die 

Entschuldigung kann in Schwierigkeiten der Untersuchung liegen, etwa in besonders geringen 

technischen Kenntnissen des Kaufers. Die Entschuldigung enthalt ein subjektives Element181 

und kann daher nicht als Rechtsbegriff verstanden werden, sondem nur im Sinne der 

Billigkeit.182 

Zunachst einmal wird die Schwere des Pflichtverstoíles des Kaufers eine wesenthche 

Rolle spielen. Nachsicht ist nur zu gewahren, wenn es um einen minder schweren Verstoíl 

geht. Ein minder schwerer Verstoíl ist z.B. dann anzunehmen, wenn es sich um einen 

Mangel handelt, mit dem normalerweise nicht gerechnet wird und auf den hin der Kaufer 

daher die Ware nicht untersucht hat. 183 

175 Hutter, Die Haftung des Verkaufers, S. 96 
rn Herber/ Czerwenka, Konunentar, S. 190, Rn. 6 

Honsell, Konunentar, S. 465, Rn. 1; vgL Heuzé, La Vente Internationale de :Marchandises, S 299 ff 

m Honsell, Konunentar, S. 465, Rn. 3; vgL Brand/Ferrari/Fletchner, Digest, S 383 ff 
m Vgi. OLG Münchenv 1311.2002,NJW, 12/2003, 849-850 
IBl Herber/Czerwenka, Konunentar, S. 202, Rn. 2 

J81 Herber/Czerwenka, Konunentar, S. 2002, Rn. 2 

1fil v Caenunerer, Komrnentar, S. 370, Rn. 13 

JID Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S. 498, Rn. 7; s. auch Ponce de Leon, Comentario, S. 398 ff 
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Auch die Art des Unternehmens des Kaufers spielt eine Rolle. Vor allem ist auch auf 

den Sitz des Kaufers, die dortigen Gepflogenheiten und die Vertrautheit mit 

Rügeerfordemissen Rücksicht zu nehmen.184 

Zu berücksichtigen sind schlieíllich rein subjektive Faktoren, die im Rahmen dei 

Artt. 38, 39 CISG auíler Betracht bleiben, wie z.B. Krankheit, betriebliche 

Organisationsschwierigkeiten oder auch Übermittlung der Rüge an den falschen (vorherigen) 

Vertreter des Verkaufers. Auch die Art der Ware und die Art des Mangels kann eine Rolle 

spielen. Nach den dem Art. 44 CISG zugrundeliegenden Intentionen sollte insbesondere 

auch mangelnde Erfahrung des Kaufers einen Entschuldigungsgrund bilden. 185 

Handelsbrauche werden jedoch haufig eine Rüge ohne Ausnahme vorschreiben. 

Dem K.aufer, dessen Rügefehler entschuldigt sind, verbleibt das Recht auf l'vfinderung 

oder auf- begrenzten - Schadensersatz. Im Ergebnis schützt Art. 44 CISG das Integritats­

und das Aquivalenzinteresse des Kaufers, der den Minderwert der Ware und durch ihn 

verursachte Zusatzkosten erstattet erhalt. 186 

Das volle Erfüllungsinteresse, insbesondere das Gewinnerwartungsinteresse wird 

durch Art. 44 CISG nicht geschützt. Alle ~Ansprüche des Kaufers auf Erfüllung (Art. 46 

CISG), der Anspruch auf Vertragsaufhebung (Art. Art. 49 CISG) und auf entgangenen 

Gewinn (Art. 45 Abs. 1 lit b) i.Vm. Art. 74 CISG) bleiben deshalb aufgrund des Rügefehlers 

ausgeschlossen. Das Recht des Verkaufers, gemaíl Art. 48 CISG nachzuerfüllen, lasst Art. 44 

CISG dagegen unberührt. 187 

E. Schlussbetrachtung 

-1\nhand der Untersuchungs- und -1\nzeigeobliegenheiten des Kaufers im Fall der 

Lieferungvertragswidriger Ware wird deuthch, dass das LTN-Kaufrecht offene Tatbestande 

enthalt, um genügend Flexibilitat für die Umstande des Einzelfalles zu gewahrleisten. Dies 

ist im intemationalen Handel angesichts der zwischen den handelnden Parteien existierenden 

Rech ts- und Ge braucheverschiedenhei ten sehr wich tig. 
An manchen Stellen ist es dennoch moglich, an konkrete Voraussetzungen 

anzuknüpfen, ohne die Flexibilitat zu beeintrachtigen. Bei der Rügeobhegenheit ist dies für 

die -1\nzeige moglich, da schon bei der Untersuchung die Umstande des Einzelfalles 

berücksichtigt werden. Im Hinblick auf die Entstehungsgeschichte und den Charakter des 

CISG ist es sinnlos, allzu strenge Anforderungen zu stellen. Die Untersuchungs- und 

i\nzeigeobhegenheiten dürfen nicht dazu missbraucht werden, dem Kaufer an sich berechtigte 

-1\nsprüche abzuschneiden.188 

Von groílter Bedeutung ist das im CISG enthaltene Prinzip von Treu und Glauben 

im Hinbhck auf die Untersuchungs- und Rügeobliegenheiten. Nach Treu und Glauben 

lB4 VgL OLG Karlsruhev 25.6.1997,RIW, 1998, 235-237 

lffi Schlechtriem/Schwenzer, Kommentar, S 499, Rn. 7-9 

® Honsell, Konunentar,S 467,Rn.12 
187 Honsell, Konunentar, S. 467,Rn.13, 14 

1lB Preetz,Ausgewal1IteFragen,S 149 
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~üssen die hand_elnden Parteien den ,,ordnungsgema.Ben Geschaftsgang" beachten und 

f~rdern, so _dass Jede_r Pa~tei m~g~ch_ ist, die Erfüllung zu erreichen und das Vertragsziel 

nic~_t zu gefahrden. D1es dient, w1e m dieser Arbeit besprochen wurde, der ordnungsgema.Ben 

Erfüllung der genannten Obliegenheiten und daher auch einer korrekten Fortentwicklung 

des internationalen Handels im Rahmen des CISG. 
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RELATÓRIO SOBRE o PROGRAMA DE INTERCÂMBIO CAPES­

UNIBRAL/DAAD ENTRE A FACULDADE DE DIREITO DA UFRGS 

E AJusTus-LmBIG-UNIVERSITÃT GmBEN, NA ALEMANHA 

Bernardo Becker Fontana1 

Entre outubro de 2006 e setembro de 2007, tive a oportunidade de cursar dois 

semestres letivos na Faculdade de Direito da Universidade de Giessen (Justus-Lielig-Universitat 

Giejen), na Alemanha, juntamente com quatro outros colegas brasileiros participantes do 

programa de intercâmbio CAPES-UNIBRAL/DA ... AD. A seguir, reproduzo alguns trechos 

do relatório final apresentado à CAPES ao término do período como bolsista. 

As disciplinas cursadas em Giessen foram escolhidas sob a supervisão do Prof. 

Christoph Benicke, coordenador do programa UNIBRAL na Faculdade alemã. Na primeira 

semana de aula, foi-nos permitido assistir àquelas matérias que achávamos pertinentes e, 

após o aval do referido mestre, houve uma conversa pessoal com cada um dos docentes, 

explicando o intercâmbio e pedindo a permissão para cursar as cadeiras. Um aspecto bastante 

positivo foi a liberdade nos dada pelo Prof. Benicke em tal escolha. Cada um pode moldar 

seu plano de estudo de acordo com suas facilidades e pontos específicos de interesse, além de 

respeitar o nível de aprendizado do idioma alemão, particular a cada um. 

Importante destacar também o auxilio e apoio nos dado pelo Prof. ThiloMarauhn e 

sua equipe de trabalho ao longo de todo o ano letivo. Tal docente, além de atual diretor da 

Faculdade de Direito, é responsável pela coordenação do programa Erasmus-intercâmbio de 

estudantes universitários dentro da Europa - na Faculdade de Direito. Desde o princípio 

fomos incluídos no grupo dos intercambistas europeus, participando de suas atividades e 

tendo à disposição auxílio em todas as esferas - desde acadêmica até problemas pessoais que 

porventura ocorressem. 

Quanto ao andamento das aulas em geral, a barreira que se apresentou no início foi 

naturalmente a dificuldade com o idioma alemão. Os professores, contudo, mostraram-se 

bastante compreensivos quanto a tais limitações, a maioria dispondo-se a realizar avaliações 

diferenciadas, levando em conta o nível de aprendizado da nova linguagem jurídica de cada 

um dos alunos intercambistas. Tais dificuldades foram logicamente superadas, e aqui foi de 

grande valia o curso de língua alemã oferecido pela Universidade de Giessen a todos os 

estudantes estrangeiros. Durante a maior parte do ano letivo, foi possível compreender 

totalmente o conteúdo das aulas em língua alemã, inclusive com a participação através de 

intervenções orais. Isso se reflete nos bons resultados obtidos tanto nas avaliações orais 

quanto nas provas escritas, as quais exigiam grande habilidade dissertativa, na medida em 

1 Graduando no curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Bolsista do programa CAPES-UNIBRAL/ 

DAAD entre a UFRGS e a Universidade de Giessen, RFA, de outubro de 2006 a setembro de 2007 
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que a formação jurídica na Alemanha também compreende o desenvolvimento de uma 
forma escrita particular ao Direito, o chamado Gutachtensti!. No que se refere às disciplinas 
ministradas em inglês (Direito Contratual Inglês e Direito Internacional Público I e II), estas 
não apresentaram qualquer dificuldade de acompanhamento, contribuindo muito para o 
aprendizado da linguagem jurídica em língua inglesa, fundamental em todos os foros de 
negociação internacionais na atualidade. 

Admirável o conhecimento científico e a capacidade didática de todo o corpo docente 
da Faculdade de Direito de Giessen. Os professores, sem exceção, gozam de profundo 
domínio da área que lecionam. Além disso, cada aula é minuciosamente preparada, fazendo­
as muito proveitosas aos estudantes. Notável também o método de ensino utilizado. 1~os 
alunos é indicado o caminho das respostas, mas a estas eles devem chegar com os próprios 
passos; ou seja: o professor não transmite o conhecimento mastigado, mas instiga e guia o 
discente para que este chegue sozinho às soluções, através do método de pergunta e resposta. 

Por ser uma Faculdade relativamente pequena, se comparada com outras cidades da 
Alemanha, a Faculdade de Direito de Giessen tem como grande vantagem a possibilidade de 
contato próximo com os professores, o que é de grande valor para um intercambista. Os 
docentes sempre se mostraram muito abertos ao diálogo e às dúvidas que porventura 
houvesse, sendo sempre muito receptivos e dispostos a auxiliar. Da mesma forma suas 
equipes de trabalho, compostas por diversos cientistas do direito e outros auxiliares muito 
acessíveis com os quais sempre mantivemos um contato próximo e salutar. 

No que se refere às disciplinas de direito europeu: Direito Europeu I (Prof. Britz), em 
linhas gerais, tratou da história e do modelo institucional da União Européia e das 
Comunidades, das fontes do Direito Europeu, das funções de cada órgão, das formas de 
negociação no âmbito supranacional, bem como do funcionamento da Corte Européia de 
Justiça, incluindo a proteção do individuo. Dando seguimento ao semestre de inverno, a 
cadeira de Direito Europeu II (Prof. Britz) tratou das liberdades fundamentais previstas no 
Tratado da Comunidade Européia, focando-se na liberdade de circulação de mercadorias, 
cujo regramento serve de base normativa às outras liberdades. Da mesma forma, a disciplina 
ofereceu uma visão geral sobre a liberdade de concorrência na Europa. Direito Europeu III 
(Prof. Hoffmann), ao seu passo, teve como objeto as políticas da União e Comunidade 
Européias nos mais variados âmbitos, como política externa e de segurança, política interna 
e judiciária, política econômica, ambiental, monetária, social, agrária e também a política de 
proteção ao consumidor. Por fim, Direito Europeu IV (Prof. Hoffmann) guiou-se pela seara 
do direito constitucional europeu: o processo de constitucionalização, seus princípios, situação 
atual, perspectivas futuras e problemáticas do texto-projeto para uma Constituição Européia. 

A disciplina de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, ministrada pelo Prof. 
Siegfried Kümpel, ofereceu uma introdução à sistemática jurídica bancária alemã e européia, 
analisando as fontes do direito, as condições gerais de contratação, as espécies contratuais, os 
tipos de conta, o cartão de crédito, o crédito eletrônico, além de uma visão geral acerca do 
mercado de capitais e sua regulamentação. Importante ressaltar o grande conhecimento do 
referido professor sobre esta área do conhecimento no que se refere ao Direito Brasileiro, 
permitindo o estabelecimento de paralelos e a comparação entre o sistema de regulamentação 
financeira e do mercado de capitais dos dois países. 
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Em Direito Contratual Inglês (Prof. Linda Lewis), tratou-se do estudo da formação 
do negócio jurídico segundo o direito não escrito inglês e seus princípios fundamentais, 
dentre os quais a consideration. Os alunos também foram iniciados no trabalho com os 
precedents Qurisprudência), que baseia toda a argumentação jurídica nos países anglo-saxões 
da common law. 

Na cadeira de Direito Comercial I (Prof. Hammen), estudou-se basicamente a parte 
geral do Código Comercial _/\Jemão (Handelsgesetzbuch, HGB). O país, diferentemente do 
Brasil, que unificou seus diplomas privados - ainda possui um Código de Comércio apartado 
do Código Civil, em que é tratada a figura do comerciante e as especificidades contratuais em 
que ele figura como parte. 

Em Introdução à História do Direito e da Constituição (Prof. Lipp), foi dada uma 
visão geral da história da unificação política e jurídica alemã, bem como do trabalho de 
doutrinadores como JehrúzJ!, e Saiigt!J (tendo ambos passado pela Faculdade de Direito de 
Giessen), fundamentais para a compreensão da sistemática de todo o Direito Romano­
Germânico ocidental, incluindo aí o Ordenamento Brasileiro. Considerei importante o 
curso de tal disciplina, na medida em que, além de um estudo da história do Direito na 
.Alemanha, possibilitou o conhecimento de aspectos culturais do país em que fazia intercâmbio. 

.A disciplina de Direito Internacional Público I (Prof. Marauhn), foi inteiramente 
ministrada em língua inglesa. Conteúdo das aulas foi, basicamente: introdução ao Direito 
Internacional Público, personalidade jurídica internacional, fontes do Direito Internacional, 
separação e diferenças entre Direito Internacional e Direito Interno, o estabelecimento judicial 
de disputas internacionais e seu julgamento pela Corte Internacional de Justiça, e os direitos 
de soberania. A disciplina de Direito Internacional Público II, também ministrada em língua 
inglesa pelo Prof. Marauhn, tratou do direito internacional econômico, compreendendo 
comércio, finanças, investimento e desenvolvimento, além do estabelecimento dos fatores 
de produção, por agentes econômicos, no território de outro Estado. Foco da disciplina foi 
a Organi2:,ação Mundial do Comércio, seus princípios básicos (l'-.J ação mais favorecida e 
Tratamento nacional - não discriminação), suas regras institucionais e o procedimento de 
resolw;ão de controvérsias. 

A disciplina de Direito Internacional Privado e Processo Civil Internacional (Prof. 
Benicke), tratou basicamente do estudo da Lei de Introdução ao Código Civil 1\lemão 
(Einführungsgesetz zum Bürgerlichen Gesetzbuch, EGBGB), diploma que, na Alemanha, contém 
as regras para a definição do Ordenamento Jurídico aplicável a disputas com conexão a um 
direito estrangeiro. No semestre de verão, deu-se continuidade a este estudo, concentrando­
se agora nas normas para a definição de competência internacional, ou seja, os casos em que, 
segundo o Ordenamento alemão e as convenções internacionais existentes, o juiz daquele 
país seria competente para o processo e decisão de determinado litígio internacional. 

.A cadeira de Direito Processual Civil Nacional e Internacional (Prof. .Adolphsen), por 
sua vez, concentrou-se nas regras de Direito Processual Civil Comunitário, dentro da União 
Européia. Neste sentido, procedeu-se a esmiuçado estudo do Regulamento Europeu sobre 
Competência Judicial e sobre o Reconhecimento e Execução de Sentenças em Matéria Civil e 
Comercial (CE, n. 44/2001). Tal diploma, desde sua entrada em vigor, além de unificar as 
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regras sobre competência internacional dentro da União Européia, simplificou sobremaneira 
o processo de reconhecimento e execução de sentenças estrangeiras em outro país membro 
da Comunidade, na medida em que pôs por terra as regras internas que tinham por finalidade 
estabelecer um controle sobre a forma e conteúdo das decisões proferidas pelo juízo 

estrangeiro. 
Em Direito Societário Europeu (Prof. Hammen), o foco de estudo foi a liberdade de 

estabelecimento comercial prevista pelo Tratado da Comunidade, cujo regramento, através 
de diretivas posteriores, permite uma facilitação ao estabelecimento de empresas estrangeiras 
no território de outro país-membro, na medida em que se promoveu um desembaraço da 
questão tributária e administrativa. Além disso, foram estudados os novos tipos societários 
criados pelo direito supranacional europeu, dentre os quais destaca-se a Sociedade Européiá 

(Europaische Gesel!schaft). 
A disciplina de Direito Comparado tratou de aprofundado estudo de vários e diversos 

ordenamentos jurídicos estrangeiros, concentrando-se no sistema anglo-saxão, sobretudo 
no Direito Inglês, e também no Direito Francês, os quais, ao lado do Direito Alemão, 
representam, historicamente, os três modelos jurídicos de exportação europeus, que serviram 
como base para a reformulação e modernização de sistemas jurídicos ao redor do globo. 
Também foram objeto de estudo as tentativas de unificação do Direito Privado dentro do 
âmbito europeu, bem como a possibilidade de construção, em futuro não distante, de um 
Código Civil único para a Europa. 

*** 
É tradição da formação jurídica alemã que os alunos, durante o Curso de Direito, 

sejam submetidos a avaliação também na forma de Seminar, que são disciplinas com uma 
sistemática diferenciada. Trata-se de grupos reduzidos de trabalho, com em média 10 
estudantes, que recebem um determinado tema para pesquisa ao longo do semestre, em 
uma das áreas do Direito. Essa pesquisa culmina na realização de um trabalho escrito 
(Seminararbeit), por cada um dos estudantes, o qual é submetido à avaliação do grupo por 
meio de uma apresentação oral, com auxílio de recursos áudio-visuais. Nesta oportunidade, 
todos os estudantes realizam a apresentação, ao longo das quais se aprofunda a discussão 
sobre a área do Direito objeto do Seminar. Da soma do trabalho escrito e da apresentação 
advém a nota final. Quanto ao seminário oferecido pelo professor Marauhn, a área tratada 
pelas pesquisas foi o Direito Ambiental Internacional, o qual goza de extrema atenção por 
parte da comunidade acadêmica e científica alemã na atualidade, concentrando-se nas 
alternativas viáveis para o problema inadiável do aquecimento global. Meu tema de pesquisa, 
com posterior trabalho escrito e apresentação oral ao grupo, em língua alemã, foi a 
responsabilidade comum, mas diferenciada, dos países desenvolvidos e dos países em desenvoliimento na 
proteção do clima global. Trata-se de princípio que informa todo o Direito Ambiental Internacional, 
levando em conta a maior responsabilidade histórica e atual dos países desenvolvidos para a 
degradação ambiental, bem como sua maior disponibilidade tecnológica e financeira para a 
resolução do problema. O referido princípio encontra-se positivado na Convenção-Quadro 
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das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e em seu Protocolo de Quioto, ratificado pelo 
Brasil e em vigor desde o ano de 2005. 

O fechamento do seminário deu-se através de uma excursão à cidade de Bonn, ex­
capital da República Federal da Alemanha até o início da década de 90. Lá, tivemos a 
oportunidade de conhecer o Secretariado da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, a Plaiform for the Promotion of Ear!J Warning of the United Nations 
International Strategyfor Disaster &duction, o secretariado da Organização Mundial da Saúde 
(OMC) e o Environmental Law Centre da IUCN (The World Conservation Union). 

*** 
Dentre as atividades extracurriculares de que participei, destaco a visita ao Tribunal 

Constitucional Alemão (Bundesveifassungsgerichtsho/), na cidade de Karlsruhe. Os estudantes 
foram recebidos pelo Juiz Brun-Otto Bryde, também professor na Faculdade de Direito de 
Giessen, o qual guiou-nos pelo Tribunal e respondeu a perguntas pertinentes a seu 
funcionamento e competência. 

Nos dias 17 e 18 de Novembro de 2006, participei do encontro anual da Deutsch­
Lusitanische]uristenvereinigung, na cidade de Würzburg,, juntamente com o Prof. Dr. Augusto 
J aeger Junior. O encontro compreendeu discussões acerca de temas atuais de Direito Privado 
alemão, português e brasileiro, concentrando-se em S chutzjnteressen und Freiheitsrechte. O 
referido docente também proferiu palestra na Faculdade de Direito da Universidade de 
Heidelberg, tratando de tema relativo aos recentes desenvolvimentos na estrutura institucional 
do Mercosul, levando em conta a recente adesão da Venezuela ao bloco. 

No início mês de Julho, foi organizada uma excursão à cidade de Berlim pelo Prof. 
Thilo Marauhn. Lá, fomos recebidos no Parlamento e no Nl:inistério de Relações Exteriores. 
Na primeira instituição, conversou-se com o relator do grupo de trabalho de Direito Europeu 
da bancada do partido SPD. A seguir, com a assessora do parlamentar responsável por 
Política internacional, do partido CDU. No tfinistério do Exterior, fomos recebidos pela 
Diplomata Wasum-Rainer, a qual deu uma visão geral do contexto em que trabalha o 
referido órgão, bem como da atualidade das relações internacionais alemãs no mundo. 

Também pude participar do Seminário "Aktuelle Entwicklungen im Brasi!ianischen Recht" 
(Desenvolvimentos Atuais no Direito Brasileiro), organizado pela Faculdade de Direito da 
Humboldt-Universitat zu Ber!in em parceria com o J\.1ax-Planck-Institut für Auslandisches und 
Internationales Pn·vatrecht, no dia 07 de Julho de 2007. O evento teve como palestrantes, 
dentre outros, o Embaixador do Brasil na .Alemanha, Sr. Luiz Felipe Seixas Correa, Prof Dr. 
Leonardo Martins,Jan Peter Schmidt, Prof Dr. Ingolf Pernice, Prof Dr .. Angel R Orquedo, 
Prof. Dr. Haroldo Pabst e Dr. Jürgen Samtleben. 

No que se refere a atividades culturais em geral, realizou-se a Brasilianischer Abend (Noite 
Brasileira) em Giessen. Nós, os cinco estudantes de Direito brasileiros, tivemos a possibilidade 
de trazer a outros estudantes estrangeiros e alemães, bem como à comunidade em geral, um 
pouco sobre a cultura brasileira, sobre os motivos pelos quais desenvolvíamos projeto de 
pesquisa em Direito na Alemanha, além de expor fatos e dados sobre o Brasil, de maneira a 
superar determinados preconceitos e idéias errôneas existentes no exterior sobre nosso país. 
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*** 

Tendo em vista a extensão do período de férias letivas na Alemanha, que geralmente 

compreende dois meses no inverno e dois a três meses no verão, foi possível que eu realizasse 

um total de quatro estágios na Alemanha. Assim, no período de 27 de Fevereiro de 2007 a 24 

de Março de 2007, estive no Institut für Ausldndisches und Internationales Privat- und 

Wirtschqftsrecht, Ruprecht-Karls-Universitdt Heidelberg (Instituto de Direito Estrangeiro e de 

Direito Internacional Privado e Econômico da Universidade de Heidelberg). Lá, pude aprender 

sobre as atividades de pesquisa no Instituto e contribuir para o programa de intercâmbio. 

Realizei trabalho de pesquisa sobre o tema Proteção do Consumidor nos contratos bancários. 

.i\1inhas tarefas foram coordenadas por Lisiane Feiten Wingert Ody, docente e doutoranda da 

UFRGS e bolsista ela CAPES em Heidelberg. 
Ainda em Heidelberg, envolvi-me com as atividades do Institut für geschichtliche 

fuchts1vissenschqft, Ruprecht-Karls-Universitdt Heidelberg (Instituto de História do Direito da 

Universidade de Heidelberg). O trabalho foi realizado sob a coordenação do Prof. Dr. Christian 

Baldus, profundo conhecedor e estudioso dos Direitos Português e Brasileiro, ocupando­

me com traduções acerca de temas de direito privado contratual europeu, sobretudo sobre a 

diretiva européia de contratos de consumo e suas garantias, a qual foi transposta ao BGB 

alemão na reforma do ano de 2002. 
No verão, durante o mês de Agosto, fui estagiário no escritório de advocacia 

Freshfields Bruckhaus Deringer, em Frankfurt Main As áreas de especialidade do escritório 

na Alemanha são direito societário, bancário e financeiro, direito da concorrência, propriedade 

intelectual, direito trabalhista, telecomunicações, mídia e tecnologia. Pude trabalhar nos praaice 

groups de direito societário e direito financeiro, realizando tarefas em língua inglesa e alemã e 

concentrando-me na parte de mercado de capitais e direito financeiro. Em meu trabalho, 

entre outras contribuições, trabalhei nos seguintes projetos: preparação de um prospecto­

base para bonds e investment certificates; modelos de seções para prospectos de securitização em 

conexão com uma oferta pública de ações em sua fase inicial; pesquisa jurídica em diversos 

assuntos relacionados ao mercado de capitais; ajustamento de contratos e preparação dos 

livros finais de negociação de contratos de swap entre grupos financeiros. 

Por fim, de 1 º a 30 de Setembro de 2007, realizei estágio no Max-Planck-Institut für 

Ausldndisches und Internationales Privatrecht (Instituto Max Planck para Direito Comparado e 

Direito Internacional Privado), em Hamburgo. Tal instituição é centro de excelência na pesquisa 

jurídica e tem como pontos fundamentais de trabalho a pesquisa em direito privado, comercial, 

econômico e processual europeu, internacional e comparado, incluindo os processos de 

unificação do direito. Trabalhei na repartição competente para o Direito Latino-Americano, 

sob a supervisão de Jan Peter Schmidt, pesquisador e doutorando sob a tutela do Prof. Dr. 

Reinhard Zimmermann, um dos três diretores do instituto. Meu trabalho consistiu, 

sobretudo, em pesquisas relativas a um parecer para um litígio envolvendo um contrato de 

compra e venda entre empresas brasileiras e alemãs. As questões jurídicas que advinham dc-5' 

processo tratavam principalmente de Direito Internacional Privado alemão e Direito material 

brasileiro, o qual, conforme a legislação alemã, seria aplicável ao caso. Além disso, realizei 
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pesquisas que visavam à elaboração de um artigo sobre o Direito Processual Internacional no 

tráfego comercial Brasil-.Alemanha. 

Importante frisar que a realização dos dois últimos estágios, nos meses de Agosto e 

Setembro só foi possível pelo fato de a bolsa de estudos ter sido concedida pelo período de 

12 meses. Considero que essas duas experiências, no momento em que o domínio da língua 

alemã já estava completamente consolidado, foram essenciais ao sucesso do ano de 

intercâmbio; representaram, sem dúvida, o lado prático e aplicável da teoria jurídica aprendida 

na Faculdade de Giessen. 

*** 

A importância do aprendizado da língua alemã é indiscutível, sendo diretamente 

proporcional à representatividade econômica, política e cultural daquele país na atualidade. A 

}Jemanha, entre as quatro maiores economias da modernidade, serve de exemplo para o 

mundo: é o grande país motor da União Européia, a grande incent:ivadora da integração 

econômica regional e de sua expansão, carregando a bandeira do bloco desde sua formação e 

mostrando-o como exemplo a ser seguido por outros projetos de integração, mormente 

pelo Mercosul. No que toca ao Direito, o sistema alemão serve de inspiração ao legislador 

estrangeiro, e sempre foi assim, desde a redescoberta do Direito Romano pelos primeiros 

estudiosos germânicos. O Brasil, impulsionado pelo BGB (Código Civil Alemão) de 1900, 

adotou o exemplo alemão para construção de grande parte da estrutura de seu Direito 

Privado, e constitucionalistas alemães nunca deixaram de ser exemplo ao legislador nacional. 

O Direito do Consumidor brasileiro, ao seu turno, preza pela proteção do indivíduo 

vulnerável, tutelado pela doutrina finalista - de raiz germânica. Fundamental, assim, o 

aprendizado do idioma alemão, certamente decisivo para a formação jurídica do acadêmico 

brasileiro. O intercâmbio cultural e econômico entre Alemanha e Brasil (e América Latina) 

caminha rapidamente em curso ascendente, sem perspectivas de retrocesso, mostrando a 

necessidade de formar profissionais capazes de captar, naquele Ordenamento, as soluções 

aos problemas impostos pela prática nacional, traduzindo-as à realidade brasileira. 

Pessoalmente, considero o intercâmbio entre a UFRGS e a Universidade de Giessen 

um sucesso, pela maneira como foi brilhantemente pensado e organizado pelos Professores 

Cláudia Lima Marques, Augusto Jaeger Junior e Christoph Benicke, a quem agradeço 

profundamente. Resta aqui, também, meu sincero agradecimento à minha instituição no 

Brasil, bem como à universidade alemã. À CAPES, muito obrigado pela oportunidade e 

pela confiança depositada durante um ano. 
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RELATÓRIO DO PROGRAMA 
CAPES/DAAD /UNIBRAL 

Felipe Rocha dos Santos 

O filantropo John Rockefeller Jr., uma vez, disse: "todo direito implica uma 
responsabilidade; toda oportunidade, uma obrigação; e toda posse, um dever". Eu não 
poderia descrever em palavras melhores o significado e a repercussão que receber uma bolsa 
de intercâmbio acadêmico com uma universidade estrangeira compreende. 

Em 2006, a Faculdade de Direito da UFRGS firmou convênio com a]ustus-Liebig­
Universitat Girften, vindo apresentar aos alunos da casa a possibilidade de estudar na 
universidade alemã com auxílio financeiro oferecido pela CAPES e pelo DA.AD A irrecusável 
proposta casou perfeitamente com o copioso empenho que sempre dediquei em favor de 
uma formação acadêmica tão completa quanto diversificada, de modo que eu, então cursando 
a sétima etapa da graduação, de pronto me submeti ao processo seletivo comandado pela 
Profa. Dra. Claudia Lima Marques. Para o meu contentamento, dentre outros candidatos, fui 

aprovado. 
Com isso, entre outubro de 2006 e setembro de 2007, foi-me oportunizado cursar 

dois semestres de Direito em Gie.Gen, realizar estágios em Heidelberg e em Berlin e participar 
do renomado curso da Academia de Direito Internacional de Haia. Destarte, pude não 
apenas aprofundar meus conhecimentos jurídicos, mas também aprimorar minhas 
capacidades quanto ao idioma alemão e ampliar meus vínculos acadêmicos e pr?fissionais, 
acumulando bagagem no contexto de uma experiência cultural ímpar. 

Na Universidade Justus-Liebigde Gie.Gen, tive acesso a uma coleção de disciplinas de 
que não se dispõe em cu;rículos brasileiros. Em Europarecht I e II ("Direito Europeu I e II"), 
estudei a base do Direito Comunitário da Europa, conhecendo as fontes jurídicas que 
sustentam a União Européia e os órgãos que compõem sua estrutura, bem como as relações 
entre estes e os Estados membros, as relativas competências e as liberdades fundamentais 

garantidas aos cidadãos. 
As disciplinas Volkerrecht I e II ("Direito Internacional Público I e II") consistiram 

em aulas expositivas, com eventuais análises de caso, sobre o Direito Internacional Público 
em geral, incluindo-se o estudo das fontes, sujeitos, jurisdição e mesmo Direito do Mar. No 
segundo semestre, a ênfase foi dada ao Direito Internacional Econômico, examinando-se as 

bases e o sistema da OMC. 
Ponto de confluência das referidas disciplinas foi a cadeira Europa- und Volkerrecht in 

der Entscheidungspraxis ("Direito Euripeu e Direito Internacional Público na Prática Decisória"). 
Tratou-se de aula na forma de colóquio, em que se estimulou a participação dos alunos para 
discutir questões relativas ao Direito Europeu e ao Direito Internacional Público, bem comct 

à relação entre eles. 
Já em Internationales Pn·vatrecht ("Direito Internacional Privado") e Vertiefung im 

319 

Internationalen Pn·vatrecht und Zivilveifahrensrecht (''Aprofundamento no Direito Internacional 
Privado e Processo Civil Internacional"), tive contato com a metodologia de ensino típica das 
universidades alemãs, que parte da análise de casos. Nesse contexto, ensinaram-se a lógica 
universal do Direito Internacional Privado, as normas específicas do Direito Alemão e as · 
regras de Processo Civil Internacional vigentes na Alemanha. 

1\lém disso, assisti à cadeira Bank- und Kapitalmarktrecht ais Vertiefungsvorlesung zum 
Schuld- und Sachenrecht ("Direito Bancário e do Mercado de Capitais como Disciplina de 
Aprofundamento no Direito Obrigacional e das Coisas"), que se mostrou disciplina de 
fundamental importância temática para o convênio UNIBRAL ao oferecer noções do Direito 
Bancário e do Mercado de Capitais alemão. 

Ainda, encorajado pelo Prof. Christoph Benicke, principal orientador do Projeto 
Unibral em Gie.Gen, dediquei-me à linha compararista, cursando as disciplinas Rechtsvetg/eichung 
("Direito Comparado"), English Contract Law ("Direito Contratual Inglês") e Systeme du droit 
francazs/Terminologie jundique française ("Sistema do Direito Francês / Terminologia Jurídica 
Francesa") - essa última em dois semestres, para ser apresentado a importantes e influentes 
sistemas jurídicos da atualidade. 

Por fim, engajei-me no Volkerrechtliches Seminar zum Klimaschutzregime ("Seminário 
de Direito Internacional Público sobre o Regime de Proteção do Clima"). No que talvez 
tenha constituído o maior de meus desafios acadêmicos em Gie.Gen, desenvolvi uma pesquisa 
individual sobre o tema "O Princípio da Precaução no Direito Internacional Público", vindo 
ser avaliado em duas etapas: a primeira consistiu em apresentação oral seguida de perguntas; 
a segunda, em trabalho escrito. Ambas as fases foram cumpridas inteiramente em alemão. 

Em complementação aos estudos realizados na Universidade Justus-Liebig, participei 
também de estágios que me oportunizaram aperfeiçoar e sedimentar os conhecimentos e 
experiências adquiridos em Gie.Gen. 

Nas férias de inverno, entre os meses de fevereiro e março, realizei estágio na 
Universidade Ruprecht-Karls de Heidelberg. Minhas atividades consistiram em trabalho de 
pesquisa junto ao Institut für Auslandisches und Internationales Privat- und Wirtschaftsrecht 
("Instituto de Direito Estrangeiro e Direito Internacional Privado e Econômico"), sob a 
orientação da Profa. Lisiane Ody, e na tradução do artigo jurídico "Grenzbestimmung und 
Methodenfindung: Grundlage~facher in der J uristenausbildung und Aujgaben der juristischen 
Dogmengeschichte" para o português, sob a orientação do Prof. Christian Baldus, junto ao 
Institut für Geschichtlúhe Rechtswissenschaft ("Instituto de História do Direito"). 

Nas férias de verão, realizei estágio em agosto e setembro no Parlamento Alemão, 
junto ao Grupo de Trabalho da Primeira Comissão Parlamentar de Inquérito do 16º Período 
Legislativo (Serviço Secreto Nacional) do partido político SPD, cujas atividades consistem na 
preparação organizatória, temática e científica dos parlamentares do partido SPD que tomam 
parte na CPI, especialmente o deputado Thomas Oppermann. Meu trabalho nesse órgão 
permitiu-me conhecer na prática o processo legislativo alemão, sendo-me oportunizado 
inclusive assistir a audiências do Pleno e a sessões da referida Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 
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Além das atividades de estágio, cumpre, por fim, referir minha participação no 

Programa de Verão da Academia de Direito Internacional de Haia, em que assisti ao curso de 

Direito Internacional Público. Durante três semanas de aulas intensivas, aprofundei-me no 

estudo da matéria e estendi meu círculo de relações ao manter contato não apenas com a elite 

da docência mundial especializada, mas também com qualificados acadêmicos e profissionais 

do mundo inteiro que ao meu lado estavam na condição de alunos. 

Foram essas, então, as principais atividades que desenvolvi durante o período em 

que contei com a bolsa da CAPES. Como resultado desse ano no exterior no contexto do 

Programa Unibral, sobressai-se a evolução idiomática e acadêmica que hoje percebo. 

De fato, após um ano de vida e estudo na _Alemanha, é nítido o crescimento que 

experimentei quanto à língua alemã. Com o passar dos meses, fui aprimorando minhas 

capacidades de comunicação, inclusive na linguagem técnica do Direito, ao ler livros, ao 

assistir a aulas e palestras, e ao escrever provas e trabalhos em alemão. 

Ademais, dois semestres de curso na Universidade de GieBen viabilizaram também 

um grande progresso acadêmico. Fui apresentado a visões do Direito Internacional diferentes 

das que conheci no Brasil, bem como pude entrar em contato com o sistema jurídico alemão 

e compreender o funcionamento do Direito Comunitário Euroreu, o que me abriu novos 

horizontes e me ofereceu formas diferenciadas de pensar e estudar o Direito Brasileiro. 

Merece, aqui, destaque o brilhantismo dos Professores Christoph Benicke, 1bilo Marauhn e 

Gabrielle Britz, que ministraram aulas extraordinárias e em muito contribuíram para meu 

aprendizado. Trata-se não apenas de profissionais ilustres, mas também de pessoas notáveis, 

que sempre receberam todos os alunos intercambistas com toda a atenção e compreensão de 

que precisamos. 
Estou certo de que tamanho crescimento acadêmico e cultural não me teria sido 

oferecido em iguais proporções e qualidade não fosse o Projeto Unibral e somente se fez 

possível em virtude da experiência no exterior. Por isso, expresso meu profundo agradecimento 

à Profa. Dra. Claudia Lima Marques, às Faculdades de Direito da UFRGS e de GieBen e à 

CAPES pela oportunidade, que enriqueceu intensamente minha formação, permitiu-me 

firmar contatos no meio acadêmico internacional e certamente influirá em meu futuro 

profissional. 
Mais do que isso, agradeço por toda a confiança em mim depositada. Relembrando 

Rockefeller J r., reitero que, desde o princípio, estive ciente de que o direito de representar a 

UFRGS no exterior acompanhava a responsabilidade de honrar o seu nome; de que a 

oportunidade de estudar por um ano na Alemanha correspondia à obrigação de comprometer­

me seriamente com a Universidade e com os estágios e cursos realizados; e de que a posse da 

bolsa oferecida pelo Ministério da Educação impunha o dever de fazer valerem os recursos 

em mim investidos. A compreensão de cada uma dessas implicações orientou minha conduta 

como bolsista ao longo de todo o programa, de sorte que sempre busquei oferecer o melhor 

de minhas capacidades pessoais e profissionais para satisfazê-las e justificar tudo o que me 

foi proporcionado. 
Mais uma vez, meu verdadeiro obrigado. 

RELATOS DA EXPERIÊNCIA DE INTERCAMBISTA 

U NIBRAL 2006 / 2007 

Fernando Lusa Bordin 
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Eu sempre achei a criação de programas de "graduação sandwich" uma excelente 

idéia. Programas de intercâmbio como o estabelecido entre as Faculdades de Direito da 

UFRGS e da Universidade de Giessen proporcionam a alunos de graduação um 

enriquecimento pessoal imenso, oportunizando-lhes a vivência por um ano em outro país, 

bem como o convívio com pessoas que carregan1 diferentes bagagens culturais. Sobretudo, 

programas como o Unibral oferecem a preciosa oportunidade de estudarem universidades 

estrangeiras, de aprofundar-se em matérias que dificilmente seriam enfrentadas com tanta 

especificidade durante o curso universitário no Brasil. 

Tendo sido selecionado para realizar um intercâmbio na Faculdade de Direito da 

Universidade de Giessen, de outubro de 2006 a setembro de 2007, pude usufruir de todos 

esses privilégios. Em dois semestres de estudo, cursei disciplinas de direito europeu, direito 

internacional público, direito internacional privado, direito do mercado de capitais e direito 

comparado que muito acresceram à minha bagagem acadêmica. 

De um lado, os cursos de Direito Europeu I e II, ministrados pela Profa. Gabriele 

Britz, propuseram uma incursão, ao mesmo tempo abrangente e profunda, nos fundamentos, 

aspectos institucionais, fontes e aspectos materiais do "Direito Comunitário Europeu". De 

outro lado, os cursos de Direito Internacional Público I e II permitiram que eu me 

aprofundasse no estudo de uma matéria que já era de meu maior interesse, através dos 

debates promovidos pelo Prof. Thilo Marauhn, que cumula uma sólida formação jurídica 

com um vasto conhecimento sobre relações internacionais. 

O aprendizado dessas disciplinas de vocação internacional foi complementado pelos 

colóquios em "Desenvolvimentos Recentes em Direito Europeu e Direito Internacional 

Público" e "Direito Europeu e Internacional na Prática Decisória". Coordenados 

respectivamente pelo Prof. Marauhn e pela Profa. Britz, esses cursos especiais procuraram 

empreender uma análise coordenada e casuística de algumas das principais questões 

(S chwerpunkte) do direito internacional e do direito europeu. Para tanto, exigiam dos alunos 

uma ativa participação nos debates em sala de aula, bem como uma preparação através da 

leitura de decisões de tribunais internacionais e/ ou artigos doutrinános. 

Disciplinas como Direito Internacional Privado, Direito Bancário e do Mercado de 

Capitais, Direito Contratual Inglês e Direito Comparado, por sua vez, permitiram que eu me 

aproximasse tanto de interessantes temas de direito privado quanto da tradição jurídica 

alemã de um modo geral. Em especial, foi através da disciplina de Direito Internacional 

Privado que conheci o método de "Vorlesungen" tipicamente alemão, em que a aula é dada a 

partir do trabalho com casos concretos. 

Por fim, uma das experiências de ensino mais interessantes que eu tive na Alemanha 

consistiu no "Seminário de Direito Internacional Público sobre o Regime Internacional de 



322 

Proteção do Clima", oferecido pelo Prof. Marauhn no semestre de verão de 2007. Essa 
participação envolveu a realização de extensa pesquisa sobre o tema "eqüidade intergeracional 
e a proteção do clima", incluindo a preparação de uma apresentação oral e de um trabalho 
escrito. A superação das dificuldades trazidas pela tarefa de elaborar um trabalho científico na 
língua alemã representou para mim, ao mesmo tempo, um teste e um desafio. Felizmente, 
a pesquisa gerou bons frutos, tendo sido apresentada no XIX Salão de Iniciação Científica da 
UFRGS, e convertida, depois de revisada e expandida, em trabalho de conclusão de curso 
para a graduação na Faculdade de Direito da UFRGS. 

*** 
.Além do aprendizado que obtive cursando disciplinas na Faculdade de Direito da 

Universidade de Giessen, o intercâmbio acadêmico proporcionou-me outras excelentes 
oportunidades. Dentre essas, destacaria as atividades de pesquisa que conduzi sob a orientação 
do Prof. 1bilo Marauhn, o estágio que realizei no Bundesanstalt für Finanzdienstleistungsaufticht 
(BaFin), e minha participação no curso de verão em Direito Internacional Público da Academia 
de Direito Internacional da Haia. 

O interesse em realizar pesquisa sob a orientação do Prof. Marauhn adveio de um 
primeiro contato que tive com o professor, já em 2005, ao participar do Curso de Verão sobre 
Biotecnologia e Novos Direitos (Intemational Summer Universiry) na Universidade de Giessen. 
Em janeiro de 2007, quando lhe perguntei se haveria algum projeto em que eu pudesse me 
inserir, o Prof Marauhn mostrou-se muito interessado e aberto, convidando-me para 
freqüentar as reuniões semanais de seu time de pesquisa (Lehrstuhlbesprechungen). Nessas 
reuniões, questões organizatórias são discutidas e apresentações sobre temas de inte~esse do 
Professor são realizadas. Tive a oportunidade de contribuir para os debates duas vezes, 
apresentando pequenas pesquisas sobre "resíduos explosivos de guerra à luz das normas de 
responsabilidade internacional" e sobre "desenvolvimentos recentes no âmbito do regime 
de proteção do clima". Ademais, fui integrado a outras atividades da equipe de pesquisadores, 
o que incluiu a coordenação de um workshop para alunos de ensino médio em um evento 
organizado pela seção alemã da Cruz Vermelha. 

Minhas atividades de pesquisa junto ao Prof. Marauhn culminaram com a temporada 
de quatro semanas que passei no Instituto Max-Planck para Direito Público Comparado e 
Direito Internacional Público, em Heidelberg. Lá, trabalhei em um projeto conjunto do Prof. 
Marauhn com o Prof. Ulrich Beyerlin sobre direito internacional ambiental. Realizei, assim, 
extensa pesquisa bibliográfica sobre temas como a responsabilidade internacional no contexto 
do direito internacional do meio ambiente, parcerias público-privadas na governança ambiental 
e a convenção da ONU sobre desertificação. Além disso, fui incumbido de organizar resumos 
esquemáticos, destacando pontos principais a serem posteriormente abordados na consecução 
do projeto. 

A minha estadia no Instituto Max-Planck foi, certamente, uma das experiências mais 
enriquecedoras que tive na Alemanha, na medida em que pude desfrutar da excepcional infra­
estrutura de um dos institutos de pesquisa mais reconhecidos da Europa, bem como do 
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convívio com outros pesquisadores, pós-graduandos e professores. Importante para mim 
foi, além disso, poder fazê-lo de forma ligada à pesquisa ora realizada na Universidade de 
Giessen, nossa grande parceira no programa Unibral. 

*** 
O estágio no Bundesanstalt für Finanzdienstleistungsaufticht (BaFin), autarquia alemã 

análoga à Comissão de Valores Mobiliários brasileira, foi realizado em Frankfurt nos meses 
de maio, junho e julho de 2007. Foi extremamente gratificante ter a oportunidade de, na 
situação de intercambista brasileiro, atuar em um importante órgão da administração federal 
alemã. Trabalhando na "repartição internacional" (Internationale Abteiluni) do BaFin, que é 
responsável pela cooperação do governo alemão com organizações internacionais, cumpri 
interessantes tarefas, sobretudo prestando auxílio na atualização de standards internacionais 
relativas à supervisão do mercado de capitais. Em particular, sou grato ao Dr. Christian 
Schindler ele mesmo um ex-intercambista, que estudou por um ano na Faculdade de 
Direito da UFRGS - pela Betreuung, pela ajuda e pelo incentivo. 

Por fim, devo mencionar rapidamente a minha estadia na Academia de Direito 
Internacional da Haia, sob os auspícios da qual se realiza um dos mais prestigiados cursos de 
aperfeiçoamento nas áreas de direito internacional público e de direito internacional privado. 
Graças ao programa Unibral, pude participar da seção de direito internacional público do 
curso de verão de 2007, que incluiu um curso geral e seis cursos monográficos sobre temas 
atuais do direito internacional, ministrados por professores mundialmente reconhecidos. 
Tive acesso, ainda, aos seminários, palestras e aulas especiais organizadas pela Academia, 
dentre os quais destacaria a inesquecível aula sobre a Corte Internacional de Justiça ministrada 
pela atual presidente desta, a Juíza Rosalyn Higgins. 

*** 
Se me fosse apresentado um questionário de avaliação do programa Unibral entre as 

Faculdades de Direito da UFRGS e da Universidade de Giessen, eu atribuiria ao programa, 
sem pestanejar, o conceito máximo. O enriquecimento acadêmico e pessoal que me foi 
proporcionado pelas experiências acima relatadas não poderia ter sido maior. É virtualmente 
impossível estimar a contribuição que farão para meu futuro profissional e acadêmico o 
estudo por dois semestres em uma universidade alemã; o aprendizado da língua alemã; a 
vivência no fantástico ambiente estudantil da Faculdade de Direito da Universidade de Giessen; 
e - além de tudo isso - a oportunidade de realizar atividades extra-curriculares, pesquisa, 
estágios e cursos de aperfeiçoamento. Por tudo isso, gostaria de deixar à CAPES, à Faculdade 
de Direito da Universidade de Giessen e à minha alma mater, a Faculdade de Direito da 
UFRGS, o meu mais sincero muito obrigado. Em especial, agradeço ao Prof. 1bilo Marauhn 
a acolhida e o aprendizado durante este ano de intercâmbio, e à Profa. Claudia Lima Marques, 
minha orientadora, o apoio e os ensinamentos destes mais de cinco anos de convívio. 
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PROJETO UNIBRAL- RELATÓRIO FINAL 

Ioulia Dolganova1 

Breve introdução: a Universidade de Giessen, Justus-Liebig­
Universitãt 

A Universidade Justus-Liebig, fundada em 1607, transforma a cidade de Giessen na 

cidade com maior concentração de estudantes por habitante da Alemanha inteira, taHto 

alemães quanto estrangeiros. A própria Faculdade de Direito tem uma grande vocação 

internacional, com inúmeras parcerias com universidades na Inglaterra, França, Hungria, 

Rússia, entre outras, o que colabora para criar um agradável ambiente multicultural de 

aprendizado e integração. A variada gama de cadeiras oferecidas pela Faculdade busca atender 

a esses diversos interesses, possibilitando a criação de um programa de estudos adequado às 

necessidades de cada aluno. 

Na Faculdade de Direito de Giessen já lecionaram famosos juristas como o teórico 

do Direito Rudolf von Jhering, o especialista em Direito Penal e Internacional Público Franz 

von Liszt e o processualista Leo Rosenberg. Foi uma honra ter sido selecionada pela Faculdade 

de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul para estudar durante dois semestres 

nessa tradicional faculdade alemã. 

1. Semestre de Inverno 2006 / 2 
1.1 Atividades universitárias 

No semestre de inverno 2006/2-2007 / 1 assisti as seguintes disciplinas: Europarecht 

I (Direito Europeu), Internationales Privatrecht (Direito Internacional Privado), Volkerrecht 

(Direito Internacional Público), Handelsrecht (Direito Comercial), Europa- und Volkerrecht 

in der Entscheidungspraxis /Recent Developments in European and Public International 

Law e English Contract Law (Direito Contratual inglês). 

Todas as cadeiras foram bastante interessantes e exigiram muito estudo. A cadeira 

mais complicada desse semestre foi Direito Europeu (Europarecht), tanto em função do 

idioma quanto em virtude da matéria, que não tem um paralelo no Brasil. Quanto às outras 

cadeiras, foi possível fazer uma comparação entre institutos do direito alemão e direito 

1 Gostaria de agradecer, de coração, à Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) por essa 

fantástica experiência, especialmente aos Professores Claudia Lima Marques, Lisiane Feiten Wingert Ody e Augusto Jaeger 

Junior e à funcionária Ades Teresa Sanchez y Vacas. Um grande obrigada à Universidade de Giessen pelo acolhimento, 

especialmente aos Professores Christoph Benicke, Thilo Marauhn, Siegfried Kümpel e J an Schapp. Muito o brigada à CAPES 

e ao DAAD (Deutscher Akademischer i\ustauschdienst) por terem investido neste Projeto. Espero que outros estudantes 

possam beneficiar-se dessa parceria e ter acesso às maravilhosas oportunidades que eu tive. Aos colegas da Faculdade de Direito 

da UFRGS que me acompanharam nesse intercâmbio, obrigada pelo companheirismo e apoio. Por fim, aproveito para agradecer 

a minha querida familia e amigos pelo constante incentivo, a quem a distâ.ncia não impediu de estarem sempre perto de mim 

Aos amigos que conheci na Alemanha, meu agradecimento saudoso 
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brasileiro, identificar semelhanças e perceber a influência do Direito alemão no Direto brasileiro. 

Todas as cadeiras foram muito valiosas no tocante da incorporação de novos conhecimentos, 

acesso aos quais não se poderia ter no Brasil. 

A integração com os estudantes alemães aconteceu principalmente através do métodó 

Tandem. O método consiste em ensinar um idioma estrangeiro, no caso o português, para 

um estudante alemão, que em troca, ensina o seu próprio idioma. Praticamente durante 

todo o período que estudei na Alemanha, encontrei-me, para tanto, semanalmente, com 

duas estudantes alemãs. ,.\lém de poder praticar o idioma alemão, pude ter contato com a 

cultura e costumes do país de uma maneira bastante espontânea, sendo essa uma experiência 

muito enriquecedora. 

1.2 Eventos acadêmicos 

Em novembro de 2006, foi realizada uma viagem para Würzburg para o evento da 

Associação de Juristas Alemães e Lusitanos (J ahrestagung 2006 der Deutsch-Lusitanischen 

Juristenvereinigung). Lá, pode-se ter contato com um expoente do Direito Internacional 

Privado, Prof. Dr. Dr. h.c. mult. Erik Jayme, além de conhecer outros juristas que se interessam 

pelo estudo comparado dos sistemas jurídicos alemão, português e brasileiro. 

No decorrer do semestre letivo, juntamente com outros alunos estrangeiros e alemães 

da Faculdade de Direito, tivemos a oportunidade de visitar o Bundesverfassungsgericht 

(fribunal Constitucional Alemão), situado na cidade de Karlsruhe. Fomos recepcionados 

pelo Juiz Dr. Brun-Otto Bryde, que já foi aluno e atualmente leciona na Faculdade de Direito 

de Giessen. O Juiz mostrou-nos o prédio do Tribunal, incluindo as salas onde são realizados 

os julgamentos e elucidou a tarefa complicada do Tribunal, que é a defesa da Constituição 

alemã, aprovada no ano de 1949. 

Na cidade de Bonn, ex-capital da parte Ocidental da Alemanha, foi possível uma 

visitação à Comissão Européia (Vertretung der Europaischen Kommission in Bonn), 

onde recebemos diversos materiais sobre a organização e funcionamento da União Européia. 

Nessa mesma cidade, conhecemos o antigo Parlamento (Bundestag) da .L\lemanha, que 

atualmente serve de centro de eventos. 

i\lém disso, participei de uma excursão organizada pela Universidade de Giessen 

para Frankfurt, na qual se localiza a sede do Deutsche Bank. A cidade de Frankfurt é 

conhecida justamente pelos inúmeros bancos que abriga, nacionais e internacionais. O 

Deutsche Bank é o maior banco alemão, localizando-se em vários países ao redor do mundo, 

inclusive no Brasil. Na excursão, assistimos a uma palestra sobre oportunidades de trabalho 

nesse Banco e tivemos um panorama geral sobre a negociação de ações no mercado de 

capitais. 

1.3 Estágio no Parlamento alemão (Bundestag) em Berlim 

1.3.1 Estágio 

Para poder ter um maior aprendizado jurídico também na prática, candidatei-me a 

algumas oportunidades de estágio para as férias de inverno. Fui selecionada para realizar um 

estágio no Parlamento alemão (Bundestag), que tem sede em Berlim. O povo alemão 
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tem orgulho de seu Parlamento, que se esforça por alcançar o máximo de transparência em 

sua atuação. O Parlamento alemão é o único órgão a nível nacional cujos membros são 

eleitos diretamente pelo povo. O prédio do Bundestag foi construído entre 1884 e 1894 e 

por sua especial arquitetura atrai pessoas de todos as nações, sendo o Parlamento mais 

visitado do mundo. 

A experiência no Parlamento alemão proporcionou-me um grande aprendizado. Por 

ter trabalhado junto à Administração de um dos Comitês e não para alguma facção política 

em particular, pude ter uma visão neutra de seu funcionamento. Tive a oportunidade de 

participar de inúmeras sessões parlamentares, tanto do Pleno, nas quais eram votados os 

projetos de lei, quanto das reuniões das cúpulas partidárias, preparativas às sessões do 

Comitê. 

Foi bastante interessante acompanhar todo o processo legislativo que lá transcorria. 

Além de haver inúmeros projetos de leis de iniciativa dos deputados, deveria ser votada 

também a incorporação do direito europeu ao corpo de leis alemãs. Eu auxiliei na elaboração 

de pesquisas sobre sistemas jurídicos estrangeiros e organizei materiais preparatórios para as 

sessões. 

Para realizar as minhas tarefas, podia utilizar a Biblioteca do Bundestag, chamada de 

"Rotunde", que é a maior biblioteca parlamentar da Europa. Chamou-me a atenção que 

inclusive os estagiários podem retirar livros, tendo à sua disposição um acervo de 1,3 milhões 

de volumes. No final do meu estágio, apresentei um trabalho sobre o Brasil, enfocando as 

particularidades do Direito Brasileiro. Agradeço no nome do Sr. Bernd Zimmermann aos 

membros da Comitê onde estagiei pela confiança e disponibilidade. 

1.3.2 Outras atividades 

Durante a minha estadia em Berlim, tive a oportunidade de participar de ex~ursões 

guiadas a outros órgãos do governo alemão, como ao Bundesrat (que representa os interesses 

Estados da Federação, de uma certa maneira análogo ao Senado) e ao Bundeskanzleramt 

( onde fica a atual primeira-ministra Angela Merkel, escolhida pelo Bundestag). 

Visitei também o Ministério responsável por questões relativas à produção de 

alimentos, à agricultura e à defesa do consumidor. O núcleo da política de defesa do 

consumidor alemã é a busca da conciliação entre os interesses econômicos e os de defesa do 

consumidor, pois apenas assim seria possível o crescimento econômico e a obtenção de uma 

elevada qualidade de vida da população alemã. O Ministério cuida para que o consumidor, 

como participante do mercado, fique no mesmo nível que o comerciante através do 

fortalecimento de mecanismos jurídicos competentes. 

Após o fim do estágio no Bundestag, com o intuito de iniciar a preparação do meu 

trabalho de Seminário que deveria ser desenvolvido no próximo semestre, pesquisei na 

Biblioteca da Universidade de Humboldt (Humboldt Universitat). Tive, nessa ocasião, a 

chance de conversar com o Prof. Stefan Gmndmann, professor da Universidade e estudioso 

da Convenção das Nações Unidas sobre os Contratos de Compra e Venda Internacional. O 

Prof. Grundmann forneceu-me valiosas diretrizes e sugestões de bibliografia para eu melhor 

elaborar meu trabalho. 
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2. Semestre de verão 2007 / 1 
2.1 Cadeiras cursadas 

Nesse semestre, assisti as seguintes cadeiras na Universidade: Direito Europeu II. 

(Europarecht II), Direito Internacional Privado II (Internationales Pn"vatrecht II), Direito 

Internacional Público II (T/olkemcht II), Introdução ao Direito Privado (Einführung indas 

Privatrecht), Direito Societário Europeu (Europaisches Gesellscheftsrecht), Direito Comparado 

(Rechtsver;gleichung) e Direito Bancário e do Mercado de Capitais (Bank- und Kapitalmarktrecht 

als Vertiefungsvorlesung zum Schuld- und Sachenrecht). 

As três primeiras disciplinas ofereceram uma continuidade ao estudo iniciado no 

semestre de inverno. A cadeira de Direito Bancário e do Mercado de Capitais foi ministrada 

pelo Prof. Sigfried Kümpel e ofereceu importantes subsídios para o estudo do tema do 

Projeto Unibral, que é a proteção do consumidor de serviços bancários e financeiros. As 

cadeiras de direito europeu, por sua vez, foram indispensáveis para o entendimento das 

instituições da União Européia e o diálogo entre o direito comunitário e o direito alemão. 

Na cadeira de direito comparado, ministrada pelo Prof. Christoph Benicke, a 

importância do estudo de diferentes sistemas jurídicos foi mais uma vez enfatizada. Após 

um panorama geral dos diferentes ordenamentos jurídicos existentes no mundo, como o 

inglês, francês, norte-americano, pude ver com mais clareza as vantagens do estudo do 

direito estrangeiro. A troca de experiências, o compartilhamento e incorporação de novos 

institutos jurídicos, o desenvolvimento da visão crítica do próprio sistema jurídico são 

alguns dos benefícios decorrentes do estudo do direito comparado. 

Além das aulas expositivas, engajei-me na Faculdade em uma atividade de ordem 

mais prática. No período da tarde, participei do chamado "Tutorium", que é uma 

complementação à cadeira de Introdução ao Direito Privado. Essa aula é guiada por professores 

assistentes, que revisam e aprofundam o conhecimento desenvolvido em aula, através de 

resolução de casos concretos. A turma é menor, sendo todos os participantes convidados a 

participarem do debate. Esse método de ensino participativo com discussão de casos 

("Fallbesprechungen") é uma das particularidades do sistema de ensino jurídico alemão. 

2.2 Atividades gerais 

Em maio de 2007, houve a comemoração dos 400 anos da Universidade Justus­

Liebig-Universitãt e também da Faculdade de Direito. Houve uma cerimônia no salão 

nobre do prédio principal da Universidade, com a presença do JV[inistro da Justiça de Hessen, 

presidente do Tribunal de Justiça Estadual (Oberlandesgericht) incluindo outras autoridades, 

como o Prof. Dieter Schwab, que palestrou sobre a criação da faculdade de Direito de Giessen. 

Foi um privilégio poder estar na Universidade nesse momento participando desse tipo de 

evento, vivenciando a sua história sendo relembrada e comemorada. 

Nesse mês de junho, participei de um Seminário promovida pela Universidade sobre 

Literatura alemã. Pude conhecer melhor a obra de grandes escritores alemães, como Thomas 

Mann, Kurt Tucholsky, Bertold Brecht e Wolfgang Goethe. Goethe estudara Direito na 

Universidade de Frankfurt e fez um estágio no Tribunal de Wetzlar, cidade localizada a 22 km 
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de Giessen. A maioria dos escritores era politicamente engajada e participava ativamente dos 
fatos históricos da época. Büchner, escritor que estudou em Giessen, criou inclusive uma 
sociedade secreta nos moldes revolucionários franceses para a defesa dos direitos humanos. 
Através desse estudo da literatura alemã, pude entender melhor o desenvolvimento do 
idioma e da história alemães. 

2 .3 "Seminararbei t" 

Durante o semestre 2007 /2 desenvolvi um trabalho ("Seminararbeit") na cadeira 
coordenada pelos Professores Christoph Benicke e Jens Adolphsen denominada Seminário 
sobre Direito Internacional da Compra e Venda e Arbitragem (''Seminar zum lJN-Kaufrecht 
und zur Internationalen Handelsschiedsgerichtsbarkeit"). Nessa cadeira, desenvolvi uma 
pesquisa sobre o tema da responsabilidade pela adequação do bem às normas de direito 
público do país de destino na Convenção de Viena de 1980 sobre Compra e Venda Internacional. 

Foi muito interessante elaborar esse trabalho, que desenvolveu minhas capacidades 
de pesquisa e redação no idioma alemão. Para tentar esgotar a bibliografia sobre o meu tema, 
recorri, além da Biblioteca da Universidade de Giessen, às bibliotecas da Universidade 
de Frankfurt e à Biblioteca Nacional Alemã, que também fica em Frankfurt. A Biblioteca 
Nacional .Alemã contém todas as obras escritas em alemão desde 1913. Assim, pude ter 
acesso a praticamente todos os livros e artigos que queria ler para escrever o meu trabalho. 

Além disso, é interessante observar que a Convenção de Viena, objeto do meu 
trabalho, inspirou alguns conceitos das Diretivas Européias de Proteção dos 
Consumidores. Os parâmetros para estabelecer a falta de conformidade do produto e os 
remédios jurídicos para sanar essa inconformidade foram definições da Convenção de 1980 
incorporados às Diretivas. Fez-se, portanto, muito útil a elaboração do trabalho para entender 
melhor as origens de certos dispositivos protetivos do consumidor na Europa. 

2.4 Curso de verão na Universidade de Giessen 

Durante os meses de julho e agosto, após o término das aulas na Universidade de 
Giessen, fiz um curso de verão oferecido pela própria Universidade sobre Direito e Economia 
na área da Biotecnologia na Europa ("The Law and Economics of Biotechnology in 
Europe"). O curso foi ministrado em inglês com aulas de alemão e de história alemã à tarde. 
No programa do curso, constava uma excursão a Bruxelas, na Bélgica, onde visitamos o 
Parlamento Europeu e a Comissão Européia. 

O cursou proporcionou a possibilidade de um estudo mais aprofundando do direito 
europeu na área de biotecnologia e patentes. Foi interessante aplicar os conhecimentos 
adquiridos na cadeira de direito europeu nessas questões específicas de direito e bioética. 
Além disso, como avaliação do curso, escrevi um trabalho científico multidisciplinar sobre o 
tema do patenteamento de células-tronco. 

2.5 Estágio na Central de Proteção ao Consumidor ("Verbraucherzentrale") em 
Frankfurt 

Para o mês de setembro, encorajada pelo Prof. Christoph Benicke, apliquei para um 
estágio voluntário na Central de Proteção ao Consumidor em Frankfurt (Verbraucherzentrale). 
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A Central de Proteção ao Consumidor orienta os consumidores nas questões gerais de 
direito do consumidor, oferecendo aconselhamentos, cursos de formação, palestras 
informativas e acompanhamento processual. Fui aceita como estagiária para permanecer um 
mês acompanhando as atividades da Central e realizando pesquisas jurídicas. 

Durante esse tempo, pude conhecer melhor na prática os mecanismos de proteção 
do consumidor na .Alemanha. O consumidor alemão é geralmente muito cuidadoso com as 
compras que realiza e serviços que contrata. A revista alemã 'Warentest'' apresenta regularmente 
testes de diversos produtos, realizando a sua classificação conforme a qualidade nos critérios 
pesquisados. O consumidor pode ter acesso a essa e outras publicações na Central de Proteção. 

Uma das preocupações da Verbraucherzentrale era a proteção do pequeno investidor 
no chamado "Mercado de capitais cinza". O mercado de capitais cinza é aquele não 
regulamentado legalmente e não sujeito ao controle do Instituto Federal de Controle do 
Setor Financeiro (BaFin). Tendo em vista as duvidosas operações de investimentos realizadas 
nesse mercado de capitais desprovido de regulamentação, o risco ao qual o consumidor está 
sujeito é muito grande. 

As operações mais comuns que o mercado cinza oferece são participações em sociedades 
suspeitas, em fundos imobiliários e na aquisição de imóveis como forma de fazer o capital 
render. As ofertas costumam ser tentadoras por oferecerem ganhos fáceis e rápidos. As 
informações oferecidas sobre essas operações são, por outro lado, escassas e as empresas que 
prometem esses ganhos costumam ter sua sede em ilhas do Pacífico, o que compromete a 
cobrança de resultados em caso de prejuízos. 

Outras preocupações atuais da Central de Proteção ao Consumidor são os contratos 
concluídos pela Internet, visto que muitos são feitos por jovens e crianças que não lêem as 
cláusulas contratuais e são facilmente enganados. Também, uma prática comum na Alemanha 
são as excursões organizadas por empresas para vender os seus produtos durante uma 
viagem para um lugar turístico. Os produtos apresentados costumam ter uma baixa qualidade 
e são vendidos a preços caros a aposentados que participam dessas viagens de propaganda 
("Kaffeefahrten"). A proteção do consumidor faz-se nesse contexto especialmente relevante. 

Sobre essas e outras questões, a Central oferece aconselhamento por telefone e através 
de consultas presenciais com advogados. Am.bos os serviços, embora remunerados, são 
acessíveis à maioria da população por causa dos baixos custos. Na última semana de estágio 
tive a oportunidade de participar da chamada "Lange N acht der Beratung" ("Longa noite 
de aconselhamento"), que foi uma maratona de assistência ao consumidor com duração até 
a meia noite, na qual as consultas eram realizadas pelo valor de 1 (um) euro. Tal iniciativa foi 
amplamente divulgada na mídia atraindo um grande número de consumidores interessados 
em resolver suas dúvidas. 

Esse estágio foi muito importante para entender na prática o sistema de proteção ao 
consumidor alemão. Na comparação com o consumidor brasileiro, o consumidor alemão é 
mais bem informado e busca solucionar os problemas que tem por meios extrajudiciais, 
através de tratativas e acordos com as empresas/fornecedores. Os modernos mecanismos de 
resolução de conflitos postos à disposição do consumidor na .Alemanha poderiam acrescentar 
muito à proteção do consumidor brasileiro. Meu grande obrigada às Sras. Gabriele Beckers e 
Katharina Lawrence por essa excelente oportunidade. 
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Considerações Finais 

As oportunidades acadêmicas e profissionais que surgiram decorrentes da minha 
participação do programa UNIBRAL foram extremamente preciosas. Além disso, o 
aprendizado do direito, cultura e idiomas alemães foi fundamental para entender o elevado 
nível de desenvolvimento desse país e levar essas lições para o Brasil. 

As aulas na Universidade e os estágios voluntários realizados ampliaram a m1.nha 
visão jurídica para além do direito brasileiro. Tendo em vista a importante influência do 
direito alemão sofrida pelo direito brasileiro, foi muito interessante conhecer a gênese de 
certos princípios jurídicos brasileiros que ocorreu em terras germânicas. Outrossim, emhora 
no Brasil exista um código autônomo para a defesa do consumidor e na 1\1.emanha esses 
dispositivos protetivos façam parte do Código Civil (BGB), pude perceber que as soluções 
oferecidas por ambos os sistemas têm inúmeros pontos de contato. 

O sistema protetivo do consumidor tanto do Brasil quanto da 1\1.emanha é 
impregnado de valores ele valores sociais, tendo em vista o desequilíbrio contratual entre 
consumidor e fornecedor. Questões importantes como o dever de informação quanto à 
assunção dos riscos pelo consumidor, principalmente nas operações do mercado financeiro, 
onde o consumidor tende a ser mais frágil, são consenso a nível legislativo brasileiro e 

alemão. 
Apesar das naturais dificuldades do começo, com o tempo aprendi a lidar com os 

problemas e aproveitar a estadia em Giessen. Após superar a barreira inicial do idioma 
alemão, pude perceber a importância de dominá-lo e ter acesso à grande riqueza bibliográfica 
alemã na área do Direito. Foi uma imensa satisfação poder ler no original obras de grandes 
juristas alemães, muitas das quais não têm tradução para o português. 

Agradeço muito o fundamental apoio, amizade e disposição dos prófessores 
brasileiros da Universidade Federal do Rio Grande do Sul durante esse ano na -'\lemanha, 
que visitaram-nos em Giessen, ocasiões nas quais tivemos reuniões para discutir os rumos 
do intercâmbio. Além disso, durante o ano inteiro, mantivemos contato constante com os 
professores brasileiros por meio de e-mails, o que foi indispensável para ter mais segurança 
quando da escolha dos estágios e atividades a serem desenvolvidos. Muito obrigada aos 
professores da UFRGS por essa importante ajuda, especialmente à Professora Claudia Lima 

Marques. 
A recepção, auxílio e acompanhamento dos professores alemães da Universidade de 

Giessen foi igualmente de grande relevância. Os assistentes doutorandos dos professores 
também foram sempre disponíveis e atenciosos, preocupados em propiciar-nos uma boa 
estadia. Por essa maravilhosa experiência, manifesto, desse modo, o meu sincero agradecimento 
ao Projeto UNIBRAL e a todas as pessoas nele envolvidas. 

Ioulia Dolganova 
Outubro de 2007 
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RELATÓRIO DO INTERCÂMBIO ACADÊMICO ENTRE A 

FACULDADE DE DIREITO DA UFRGS E A FACULDADE DE DIREITO DA 

JusTus-LIEBIG-UNIVERSITÃT GrnBEN 

Marcelo Boff Lorenzen* 

De outubro de 2006 a setembro de 2007, tive a oportunidade de cursar dois semestres 
~a Fa~uld_ade de Direito da Universidade de Gieílen, no âmbito de um programa de 
111terc~b10 com a Faculdade de Direito da UFRGS, que foi financiado e organizado pela 
CAPE;::, e pelo DAAD. Ter estudado por um ano na Alemanha foi uma oportunidade única, 
que me trouxe um riquíssimo aprendizado acadêmico, científico e pessoal. 

. A Justus-Liebig-Universitat Gieílen foi fundada em 1607 e completou 400 anos em 
ma10 de 2007. No ano de fundação, também iniciou suas atividades a Faculdade de Direito. 
Ao longo de_ sua hist~ria, nela trabalharam destacados juristas, como Rudolf von Jhering e 
Franz von L1szt, no seculo XIX, que propagaram suas teorias do Direito Civil e do Direito 
P~nal p~ra todo o mundo. ~pesar de ter sido, tradicionalmente, uma instituição de pequenas 
d1mensoes no passado, hoJe estão nela matriculados cerca de 2.000 estudantes. A Faculdade 
de Direito conta com uma biblioteca própria no mesmo campus, que compartilha com a 
Faculdade de Administração, onde estão disponíveis cerca de 130.000 volumes. São 
conduzidos, regularmente, diversos projetos de pesquisa pelos Professores e seus grupos de 
trabalho. 

A Faculdade foi fechada durante a Segunda Guerra Mundial e reaberta em 1964 
quando foi introduzido o "modelo de Gieílen", muito proficuo e que obteve reconheciment~ 
na Al~manha, orientado a estudos em pequenos grupos de trabalho, sob a supervisão de 
pesqmsadores que desenvolvem suas atividades junto aos Institutos coordenados pelos 
Professores. Sobretudo em disciplinas introdutórias, é tradição oferecer aos alunos a 
participação em pequenos grupos para discussão de casos, que se reúnem regularmente, de 
modo a complementar, do ponto de vista prático, as exposições teóricas realizadas pelo 
Professor. Os grupos de estudo são orientados por tutores que trabalham com cada Professor 
da Universidade. Os Professores alemães contam com uma estrutura de ensino excelente: 

* Estud.ante do quarto ano da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Bolsista do programa de 
mtercambio CAPES-Umbral/DAAD mtttulado "A. Proteçâo Nacional e Internacional dos Consumidores de Servicos Bancários 
e Fmanceiros nos Processos de Integração Mercosul e União Européia" com financiamento da Coo~denação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de ~\Jível Superior (CAPES) do Ministério da Educação. Gostaria de agradecer à Prof' Dr! 
Claudia Lima Marques, pelo seu papel fundamental na concretização deste programa de intercâmbio e pelo seu apoio e 
confiança sempre p~e:entes, b,em como ao Prof Dr. Augusto Jaeger Jr., à Prof' Lisiane Feiten Wingert Ody, à Faculdade de 
D1re1to da UFRGS, a Ll\PES, a Faculdade de Direito da Umvers1dade de G1eüen e ao coordenador alemão do programa, Prof 
Dr. C~nstoph B:mcke. A_ eles sou.grato, também, pela oporumidade de ora poder compartilhar alguns dos resultados dessa 
exp,enencia acadellllca. Mmha gratidão,. também, a todos aqueles que, direta ou indiretamente, contribuíram para esse exitoso 
penado de estudos, especialmente à llllnha família. 
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cada Pngessurdispõe, normalmente, de recursos materiais e pessoais (bibliotecas temáticas, 

assistentes e secretários, bem como alunos de graduação, mestrandos e doutorandos) que 

formam verdadeiros pequenos institutos voltados ao ensino e à pesquisa, muito valorizada. 

É bastante interessante o sistema de formação jurídica alemão. Por força do princípio 

do Einheitgurist, todo estudante de Direito deve passar, obrigatoriamente, pela mesma 

formação, seja qual for a carreira jurídica que pretender. Para ser admitido àAnwaltskammer, 

deve ser aprovado no Zweites S taatsexamen, que se segue a dois anos de formação jurídica 

prática diversificada,, coordenada e financiada conjuntamente pelo Estado. Antes disso, o 

acesso a essa formação prática é condicionado à aprovação na Erste Juristische Staatsprüfung, 

primeira prova, bastante difícil e abrangente, administrada no fim dos estudos de graduação, 

que não capacita ao exercício da advocacia, mas torna o aprovado um Referendar. A segunda 

prova habilita também, automaticamente, à Judicatura, se as notas forem excelentes. Em 

vista disso, o ensino jurídico orienta-se a formar, sobretudo,Juízes, com um peculiar método 

de raciocínio, embora a maioria dos estudantes se dedique a outras profissões. Esse sistema 

tem sido, ultimamente, muito criticado, sobretudo em virtude da sua duração: é raro encontrar 

quem tenha completado sua formação antes dos vinte e sete anos de idade. Por outro lado, 

a qualidade da formação é evidente, em comparação com países que adotam um sistema 

mais simplificado como, por exemplo, o Brasil. Por volta do quinto ou sexto semestre de 

graduação, deve-se definir a orientação dos estudos, escolher um S chwerpunkt, que implica a 

realização de disciplinas optativas voltadas à formação na área individual escolhida. 

O ensino é gratuito, excetuadas algumas taxas obrigatórias que são pagas à Associação 

Universitária, que presta serviços aos estudantes. No caso da Universidade de GieBen, uma 

pequena taxa semestral dá direito, por exemplo, a utilizar qualquer tipo de transporte público 

no Landinteiro de Hessen (excetuados os trens expressos) pelo período de seis meses. Isso 

tudo, somado à estrutura física, à tradição das Universidades e à dedicação dos Professores, 

confere aos estudantes alemães primorosas condições de aprendizado. 

Um aspecto do ensino nas Faculdades de Direito alemãs que deve ser destacado é a 

adoção do método da Fallbesprechung (estudo analítico de casos), sobretudo por Professores 

de disciplinas gerais e introdutórias, como o primeiro semestre de Direito Civil, ou mesmo 

em disciplinas de estágios mais avançados, como o Direito Internacional Privado. Parte-se, 

assim, da análise de casos fictícios ou reais trazidos à aula pelo Professor para que, a partir de 

sua análise, seja exposta a teoria sempre em conexão com a realidade. O ensino torna-se, 

desse modo, muito mais enriquecedor e elucidativo. As classes (Vorlesungen) variam de tamanho, 

e as de caráter introdutório podem concentrar até mais de 150 estudantes em uma única sala, 

com tendência a ficarem menores ao longo do curso. 

No primeiro semestre (Wintersemester 2006/ 2007) cursei cinco disciplinas. A disciplina 

Europarecht I, ministrada pela ProP Dr.ª Gabriele Britz, visou a introduzir os alunos ao tema 

"Direito da União Européia". As aulas foram expositivas, mas dela fizeram parte também 

perguntas direcionadas aos alunos que as respondiam perante o grupo de mais de cem 

colegas. Como a disciplina tem caráter introdutório, apresentou muitos temas com os quais 

os alunos europeus já tiveram contato na escola regular ou mesmo que aprenderan1 

vivenciando a história européia. Ela exigiu, portanto, de estudantes estrangeiros, que não 
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cresceram no ambiente da União Européia, maiores esforços de aprendizado, com muitos 

ganhos intelectuais em relação à compreensão dos processos de integração e reflexo positivo 

também para a compreensão do Mercosul. 

Na disciplina Handelsrecht I, lecionada pelo Prof. Dr. Horst Hammen, as aulas foram 

ministradas uma vez por semana e visaram a oferecer aos alunos uma introdução ao Direito 

Comercial Alemão (tendo em vista também as transformações que o Direito Europeu nele 

introduz), partindo da análise dos capítulos introdutórios do Handelsgesetzbuch (Código 

Comercial Alemão). A matéria teve algumas semelhanças com aquela que é estudada no 
Brasil. 

Em Internationales Privatrecht I, cadeira ministrada pelo Prof. Dr. Christoph Benicke, 

as Vorlesungen consistiram em uma explanação sobre a parte geral do Direito Internacional 

Privado na Alemanha, com a análise da Lei de Introdução ao Código Civil .Alemão 

(Einführungsgesetz zum Bür;gerlichen Gesetzbuch). Partiu-se da análise de casos-exemplo sobre 

cuja solução o Professor fornecia explicações. A leitura do livro-texto recomendado foi pré­

requisito para o acompanhamento das lições, de modo que o aluno aprendia, grosso modo, 

sozinho os fundamentos da teoria, ao passo que o Professor explicava em aula as 

conseqüências advenientes da aplicação da teoria aos casos práticos fornecidos como exemplo. 

As aulas são normalmente oferecidas aos estudantes que desejam especializar-se nessa área, 

de modo que exige conhecimentos prévios em outros ramos jurídicos, o que tomou o 

acompanhamento da cadeira bastante desafiador, mas, ao mesmo tempo, muito enriquecedor. 

A disciplina Volkerrecht I, ministrada em inglês pelo Prof. Dr. Thilo Marauhn, Diretor 

da Faculdade de Direito, tratou da parte geral do Direito Internacional Público e, ao fim do 

semestre, estudou-se também, mais cuidadamente, o Direito do Mar. O Professor é altamente 

qualificado, o que tornou o ensino bastante enriqueceder. Não havia um único livro obrigatório 

indicado para o acompanhamento da cadeira, mas diversas sugestões, de forma que a escolha 

do aluno foi livre nesse quesito. As explicações fornecidas foram amplas, e abundantes casos­

exemplo foram utilizados para ilustrar o estudo. A cadeira representou uma oportunidade 

única de enriquecer a teoria que aprendemos na Faculdade de Direito no Brasil com uma 

visão européia acerca da matéria. 

A disciplina English Contract Law foi ministrada em inglês por uma advogada inglesa, 

ProP Linda Lewis, LL.M., com experiência jurídica também na Alemanha. Consistiu em 

uma introdução ao Direito Inglês dos Contratos, do modo como é compreendido no 

sistema da common lawna Inglaterra. Fizeram-se, também, comparações com o Direito alemão, 

de modo que, ao final do semestre, foi possível obter uma visão geral do Direito Contratual 

inglês. Cada aula baseava-se em um caso prático, de onde se partia para aprender a teoria 

correspondente, o que permitiu aos estudantes observar, de maneira muito próxima, como 

o Direito é aplicado à realidade casuística e conhecer, também, uma outra realidade jurídica. 

Durante o semestre realizei também um curso de alemão organizado pela 

Universidade, que muito contribuiu para o aprendizado da língua e o acompanhamento 

regular das atividades acadêmicas. 

Em março de 2007, tive a oportunidade de desenvolver pesquisas junto ao Instituto 

de Direito Estrangeiro, Internacional Privado e Comercial da Universidade de Heidelberg 



334 

acerca do Direito Contratual Comparado entre Brasil e Alemanha, com orientação da 

doutoranda brasileira Prof.ªLisiane Feiten Wingert Ody. Pude obter valioso contato com a 

literatura e jurisprudência sobre o tema e estudar o assunto do ponto de vista da doutrina 

alemã. Além disso, realizei a tradução de um texto jurídico, do alemão para o português, de 

autoria do Prof. Dr. Christian Baldus, Diretor da Seção Romanística do Instituto de História 

do Direito da Universidade de Heidelberg, sobre o Direito Romano da Compra-e-Venda, 

com incursões acerca de suas implicações no Direito Comercial Europeu. O estágio de pesquisa 

foi muito produtivo e proporcionou também um estudo mais aprofundado de temas 

práticos, em complementação aos temas teóricos estudados durante o semestre. Representou, 

além disso, valiosa preparação para as disciplinas e seminário cursados no semestre 

subseqüente. 
No segundo semestre (Sommersemester 2001), cursei sete disciplinas, em que também 

foi adotado pelos Professores o método da Fallbesprechung (estudo analítico de casos), em 

maior ou menor escala. 
Na cadeira Bank- u. Kapitalmarktrecht, ministrada pelo Prof. Dr. Siegfried Kümpel, 

possibilitou-se a análise do Direito Bancário e do Mercado de Capitais na Alemanha e na 

Europa. O Professor é grande autoridade do tema na Alemanha e escreveu um livro que é 

referência na área. A disciplina é voltada para os estudantes que desejam focar sua formação 

no Direito Bancário e do Mercado de Capitais e fornece um aprofundamento no Direito das 

Coisas e das Obrigações, ao que integra os níveis mais avançados de formação universitária. 

A disciplina foi, para mim, muito importante para preparar o estágio que desenvolvi junto 

à Bolsa de Valores de Frankfurt logo após o encerramento das aulas. Ter cursado essa cadeira 

foi, sem dúvida, uma oportunidade única de ter contato com temas ainda pouco disseminados 

e discutidos na graduação no Brasil, para cujo fomento tão bem contribuiu o programa de 

cooperação CAPES-Unibral/DAAD. 
A disciplina Europaisches Gesellschciftsrecht, lecionada pelo Prof. Dr. Horst Hammen, 

foi ofertada aos alunos que buscam um aprofundamento no Direito Comercial, em fases já 

avançadas da formação jurídica universitária. Foi introduzida, há alguns anos, pelo próprio 

Professor, especialista na área, e visa a fornecer um aprofundamento no Direito Comercial e 

Societário a partir de uma perspectiva européia, tendo como ponto de partida o Tratado da 

Comunidade Européia e as regulações européias. Analisaram-se as regras a reger as sociedades 

européias, bem como disposições societárias comunitárias e como elas são recebidas pelos 

Estados-membro. A disciplina foi muito útil em razão de eu ter também cursado Direito 

Europeu e Direito Societário .Alemão. Além disso, inspirou a elaboração de um projeto de 

pesquisa que buscou investigar os problemas jurídicos relacionados à transferência da sede 

de pessoas jurídicas na Europa e a proteção de terceiros, na Alemanha, ante a liberdade de 

estabelecimento garantida pelo Tratado da Comunidade Européia, apresentado durante o 

XIX Salão de Iniciação Científica da Universidade Federal do Rio Grande do Sul em outubro 

de 2007. 
A cadeira Europarecht II, aos cuidados da ProP Dr.ª Gabriele Britz, centrou-se na 

análise aprofundada dos aspectos econômicos da integração européia. Ponto de partida foi o 

estudo das liberdades fundamentais, como livre circulação de pessoas e mercadorias, e o 

335 

papel que desempenham no mercado interno/ externo europeu. Analisou-se a maneira 

segundo a qual as liberdades são interpretadas pelos tribunais europeus e postas em prática 

pelos diversos Estados-membro. A disciplina representou uma continuação de Europarecht 

I e foi otimamente combinada com Direito Societário Europeu e Direito Societário Alemão. 

Em Gesellschciftsrecht I, o Prof. Dr. Horst Hammen promoveu um aprofundamento 

do tema do Direito Societário ao analisar os diversos tipos societários do Direito alemão, que 

têm muitas semelhanças com o Direito brasileiro. A perspectiva européia do tema, 

indispensável para o total entendimento da matéria, foi ofertada na disciplina Direito Societário 

Europeu, ministrada pelo mesmo Professor. 

A cadeira Internationales Privatrecht II, lecionada pelo Prof. Dr. Christoph Benicke em 

continuação a Internationales Pn·vatrecht I, buscou aprofundar os conhecimentos do Direito 

Internacional Privado. A primeira parte da cadeira consistiu em un1a introdução ao tema e na 

análise do Direito de Família Internacional. No segundo semestre, deu-se seguimento à 

análise do Direito de Família e aprofundaram-se outros temas, como o Direito Processual 

Internacional, o Direito Societário Internacional e a proteção internacional dos consumidores. 

A disciplina destina-se aos alunos que buscam especializar-se no tema do Direito Comercial 

ou Direito Internacional Privado, de modo que dela participam estudantes em formação 

jurídica universitária já avançada. 

Em Volkerrecht II, continuação de Volkerrecht I, disciplina ministrada pelo Prof. Dr. 

Thilo Marauhn também em inglês, foi abordado o Direito da Organização Mundial do 

Comércio (Oi'vf q, em particular, e o Direito Internacional Econômico, em geral. Analisaram­

se o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) e outros importantes normativos da 

?MC, bem como o mecanismo de solução de controvérsias implementado pela organização. 

E uma disciplina indispensável na área do Direito Comercial Internacional e contribuiu 

grandemente para a compreensão das demais disciplinas e dos temas-chave do convênio de 

cooperação do programa CAPES-Unibral/DAAD. 

Na disciplina Seminar zum UN-Kaufrecht und zur Internationalen Schiedsgerichtsbarkeit, 

um seminário ministrado pelo Prof. Dr. Christoph Benicke e pelo Prof. Dr. Jens Adolphsen, 

o objetivo foi a elaboração de uma monografia e correspondente apresentação oral ao fim do 

semestre acerca da Arbitragem Comercial Internacional no .Ambito da Convenção de Viena 

de 1980 sobre a Compra-e-Venda Internacional de Mercadorias, dada a sua elevada importância. 

A disciplina representou uma oportunidade única de preparar uma monografia em alemão 

e também de apresentá-la perante dois Professores e colegas durante vinte minutos. O tema 

que escolhi foi Die Untersuchungs- und &igeobliegenheit des Kdl!fers nach Art. 38, 39 CISG (A 

obrigação do comprador de examinar as mercadorias e denunciar os vícios segundo os Arts. 

38 e 39 da Convenção de Viena). Foi, indubitavelmente, uma experiência bastante 

enriquecedora e muito valiosa. 

Além das disciplinas cursadas na Faculdade de Direito no semestre de verão realizei 

logo após o término das aulas, um estágio no Departamento Jurídico da Bolsa de V~ores d; 

Frankfurt (Deutsche Borse), onde pude ter contato com a práti~a diária do setor financeiro, do 

mercado de capitais e com os fatores de integração e harmonização que desempenham um 

papel fundamental na União Européia. Tive a oportunidade, sob a supervisão de profissionais 



336 

bastante qualificados, de desenvolver pesquisas na área do Direito Bancário e do Ivlercado de 
Capitais, de colaborar com a elaboração de pareceres sobre questões importantes acerca do 
tema, sobretudo a partir de uma perspectiva de integração do Direito Europeu -que visa a 
harmonizar as regras dos Estados-membro -, e de expandir muito, do ponto de vista 
prático, os conhecimentos teóricos que adquiri durante o semestre na Faculdade de Direito 
de GieBen. A disciplina ministrada pelo Prof. Dr. Siegfried Kümpel durante o semestre .de 
verão de 2007, Direito Bancário e do Mercado de Capitais, foi fundamental para atingir um 
adequado desempenho no estágio. O estágio, por fim, contribuiu de modo inestimável para 
a compreensão prática dos problemas lançados pela proteção dos investidores no âmbito do 
Direito alemão e também europeu e dos consumidores de serviços financeiros em conexão 
com bolsas de valores e representou uma complementação prática de valor inestimável às 

atividades acadêmicas desenvolvidas. 
A experiência como intercambista naJustus-Liebig-Universitat GieBen mostrou-se 

extremamente valiosa para o meu desenvolvimento acadêmico. O estudo do ordenamento 
jurídico alemão, que, apesar de ter muitos pontos de contato com o Direito brasileiro, faz 
parte de uma realidade distinta, cada vez mais integrado à realidade européia, mostrou-se de 
grande importância, assim como o contato com o exemplar sistema de pesquisa alemão das 
Universidades para uma melhor compreensão do desenvolvimento do Direito em um 

mundo crescentemente integrado e globalizado. 
Além das oportunidades acadêmicas de assistir às disciplinas oferecidas na 

Universidade e também de escrever uma monografia, ao final do segundo semestre, foram 
fundamentais as oportunidades práticas, tanto ao desenvolver pesquisas em Heidelberg, 
quanto ao realizar o estágio na Bolsa de Valores de Frankfurt logo após o segundo semestre 
acadêmico. Ambas as experiências, devo reiterar, complementaram grande~ente o 

conhecimento teórico adquirido. 
Os resultados alcançados, a partir da minha perspectiva pessoal, foram excelentes. A 

possibilidade de estudar temas tão atuais e, ao mesmo tempo, tão importantes para o Brasil 
e o Mercosul, sob uma perspectiva de integração, como é o caso da União Européia, em uma 
Universidade conhecida por abrigar Professores especialistas na matéria, tem inestimável 
valor para a minha formação jurídica. Os conhecimentos adquiridos, tanto na Universidade 
quanto fora dela, ao longo de um ano de estada na .Alemanha contribuirão, certamente, para 

a condução de pesquisas futuras. 
A .Alemanha é um país que tem grande importância e influência no mundo jurídico. 

Desse modo, a possibilidade de lá estudar, já na graduação, deve ser vista como uma 
oportunidade única para es·tudantes brasileiros. Sou muito grato a todos os Professores 
coordenadores do projeto, tanto brasileiros quanto alemães, à CAPES, ao possibilitar o 
financiamento necessário e ao D1\AD, ao possibilitar a co-organização da cooperação. O 
projeto deve ser levado adiante, para possibilitar que ainda muitos outros estudantes possam 
participar dessa experiência tão proficua e enriquecedora que é estudar e pesquisar na Alemanha. 

J\farcelo BoffLorenzen 

Porto .1--\legre, 30 de outubro de 2007. 
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ERFAHRUNGSBERICHT ÜBER DAS AusTAUSCHPROGRAMM ZWISCHEN 

DERJLU-GrnssEN UND DER UFRGS-PoRTo ALEGRE 

Aeneas N albantis 

Am zweiten August 2007 bin ich mit meinen beiden Kollegen Michel Lichtenberg 
und Marcus Balmert in Porto .1--\legre angekommen, um an der UFRGS in Porto Alegre zu 
studieren. Dank einem Freund, der im Rahmen des gleichen Austauschprogramms in 
Giessen war, hatten Michel und ich für ein paar Wochen eine Wohnung und konnten im 
Apartment unseres Freundes zusammen mit seinem Bruder wohnen. Marcus wohnte in 
der Zeit bei Prof. Dr. Augusto Jaeger Jr., der uns auch ansonsten sehr geholfen hat. 

Dann fing die Uni nach ein paar Tagen auch schon an. Sprachlich war es in der ersten 
Zeit noch sehr schwer, wurde aber allmahlich immer einfacher. 

Als etwas schwer stellte sich auch die Wohnungssuche dar. Neben all den neuen 
Dingen, die man in einem neuen Land entdecken muss und der Arbeit in und auBerhalb der 
Uni, mussten wir uns noch um eine neue Bleibe kümmem. Wahrend es in Deutschland 
unter Studenten ein ausgepragtes WG-Leben gibt, ist dies hier nicht der Fall. Doch mittlerweile 
haben alle eine feste Bleibe und müssen sich um einen mehr oder weniger festen Wohnsitz 
keine Gedanken mehr machen. 

Eine weitere Überraschung war der ausgepragte Sicherheitssinn der Brasilianer, der 
natürlich auch seinen Grund hat. Wahrend man zu Hause in Giessen sorgenfrei zu allen 
Tages- und Nachtzeiten durch die Stadt spazieren kann, muss man in Porto .1--\legre nach 
bestimmten Uhrzeiten Vorsicht walten lassen und gewisse Gegenden meiden. Daran gewohnt 
man sich jedoch schnell und man nimmt es irgendwann als selbstverstandlich hin. 

Ansonsten wurden wirvon allen Seiten sehr herzlich aufgenommen. Gastfrern1dschaft 
ist hier in Porto Alegre eine Selbstverstandlichkeit. ln der Uni wurden wir von Profa. Claudia 
Lima Marques in Ihre Forschungsgruppe integriert, in der eine sehr angenehme und 
freundschaftliche Stimmung herrscht und wir schnell neue Freunde gefunden haben und 
alte Bekannte aus Giessen wiedergetroffen haben. Von den Studenten über die Professoren 
bis zu den Sekretarinnen und Cafeteria Ivlitarbeitem wurden wir hier herzlich aufgenommen. 
Anstelle von Skepsis wurden wir mit Freundlichkeit und Neugier empfangen und sind trotz 
Sprachschwierigkeiten sofort mit allen ins Gesprach gekommen. 

Überhaupt stellten sich heraus, dass die Brasilianer ein sehr hilfsbereites Volk sind. 
Egal was das Problem ist, jeder bietet hier direkt seine Hilfe an und versucht zu helfen. 

Das Leben in der Fakultat unterscheidet sich von dem in Deutschland. Die 
Vorlesungen sind wesentlich kleiner. Zudem werden mehr Klausuren im Semester 
geschrieben. \Vahrend man sich in Deutschland im wesentlichen auf seine Scheine 
Konzentrieren kann, müssen hier in jedem Fach ungefahr zwei Arbeiten in jedem Fach 
geschrieben werden. Zudem werden viele Aktivitaten neben den normalen Vorlesungen 
angeboten. Für mich am wichtigsten ist hier wohl die Forschungsgruppe oder auch 
"Sprechstunde" von Profa. Claudia Lima Marques. Einmal die Woche treffen sich hier 
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Studenten mit Profa. Marques und haufig auch weiteren Professoren. In diesen Treffen wird 
allgemeines besprochen, wie Veranstaltungen an der Uni, aber es werden auch Aufgaben 
verteilt, wie Übersetzungen. AuBerdem werden die Studenten hier explizit angehalten 
selbstandig zu einem Thema zu forschen. Atmosphare und Konzept dieser 
Forschungsgruppe gefallt mir sehr. Die Studenten, die teilnehmen sind sehr engagie~t ~nd 
kollegial. AuBerdem hat man die Chance mit vielbeschaftigten Professoren zu reden, die sich 
hier extra Zeit für ihre Studenten nehmen. AuBerdem gab es sehr interessante Vortrage von 
Professoren aus der Partneruniversitat der UFRGS aus Texas sowie von der JLU Giessen. 

Als besonders gut habe ich auch die eine mehrtagige Simulation der Vereinten 
Nationen (UFRGSMUN) in Erinnerung. Diese Veranstaltung wird ausschliefüich von 
Studenten organisiert. ln einem Hotel hier in Porto Alegre trafen sich deswegen Student~n 
aus ganz Brasilien und einigen anderen Landern, um als Delegierte ein Land ihrer Wahl m 
einem der K.omitees der UN zu vertreten. 

Auch unser Ausflug zu einem Kongress in Florianopolis war sehr schon. Der 
Kongress war sehr interessant. AuBerdem gilt Florianopolis als Stadt mit den schonsten 
Stranden, was unseren Aufenthalt noch verschonert hat. 

Bis jetzt gefallt mir mein Aufenthalt in Brasilien sehr gut und so wie ich die Situation 
einschatze wird das auch bis zum Ende so bleiben. Für die Zukunft kann ich nur empfehlen 
sich auf einen Platz zu bewerben. 
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ERFAHRUNGSBERICHT üBER DAS AusTAUSCHPROGRAMM UNIBRAL 

ZWISCHEN DERJLU-GIESSEN UNO DER UFRGS PORTO ALEGRE, 

BRASILIEN 

Michel Lichtenberg 

Mittlerweile bin ich im Zuge des Austausches UNIBRAL zwischen der Justus­
Liebig-Universitat GieBen und der Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
seit gut dreieinhalb Monaten in Porto -1\legre, Brasilien. Ich belege hier in meinem ersten 
Austauschsemester die Kurse Verbraucherschutzrecht (Direito do Consumidor), 
Intemationales Umweltrecht (Direito Ambiental Intemational), Intemationale Beziehungen 
(Relações Internacionais), sowie Zivilrecht I (Direito Civil I). Ivfittlerweile verstehe ich sehr 
viel in den Vorlesungen, was am Anfang aufgrund der spontanen Zusage meiner Universitat 
und der damit verbundenen relativ kurzen Vorbereitungszeit sich etwas schwierig gestaltete. 
Probleme gabes aber insoweit keine, denn die Brasilianer sind ein überaus hilfsbereites und 
geduldiges Volk. Wir wurden sehr freundlich empfangen und jeder bot uns seine Hilfe an. 

j\fittlerweile habe ich mich bestens eingelebt, wohne in einer Wohngemeinschaft mit 
fünf Brasilianer/-innen und gewohne mich immer mehr an den Alltag dieser Stadt. 

Die Stadt Porto -1\legre mit ihren ca. 1.3 Millionen Einwohnem ist sehr schon, auch 
wenn manes auf den ersten Blick nicht vermuten mag. Auf den HauptstraBen sowie in der 
Innenstadt herrscht reges Treiben, es ist immer etwas los und es gibt immer noch einiges zu 
entdecken. Leider muss man nicht nur im StraBenverkehr sehr aufmerksam sein, wenn man 
sich nicht in Gefahr begeben mochte. AuBerdem sollte mah stets auf den Inhalt seiner 
Taschen achten. Befolgt man jedoch einige kleinere Regeln des -1\lltags hat man keinerlei 
Probleme. 

Der Cniversitatsalltag ist ein ,,\nderer als in Deutschland. Die Vorlesungszeiten 
variieren je nach Gefallen, so hat man zum Beispiel die .i\foglichkeit, vormittags oder abends 
(bis ca. 22:30) die Vorlesungen zu besuchen. Dieses wurde geschaffen, da sehr viele Studenten 
zur Finanzierung ihres Studiums tagsüber arbeiten müssen. ln den Vorlesungen an sich, alie 
in Portugiesisch, befinden sich deutlich weniger Zuhorer als in Deutschland, die Zahl bewegt 
sich zwischen 20 und 30 Studierenden. Dies liegt daran, dass es an staatlichen Universitaten 
wie der UFRGS nur eine begrenzte ,.A.nzahl von Studienplatzen gibt. Das ermoglicht den 
Studenten einen besseren Kontakt zu den Professoren, was ich sehr gut finde. Inhaltlich 
sehe ich die Vorlesungen als allgemeiner und flexibler gehalten und mir scheint das -1\ngebot, 
vor allem in intemationalen Beziehungen und Moglichkeiten viel groBer als an meiner 
Universitat in GieBen. Vor aliem unsere Ansprechpartnerin Profa. Claudia Lima Marques ist 
auBerst engagiert und pflegt den Kontakt zu Universitaten auf der ganzen Welt. Dies sehe 
in Zeiten der Globalisierung als auBerst wichtig an. 

AuBerhalb dessen kamen wir in den Genuss, an einem dreitatigen Kongress in 
Florianopolis teilzunehmen. Weiterhin lieferte einer der uns betreuenden Professoren, 
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Augusto Jaeger Junior, uns vor Ort in :i\fontevideo, Uruguay interessante Information über 
den MERCOSUL. 

Auílerdem haben wir aktiv an einer UN-Simulation (UFRGSMUN) teilgenommen. 
Diese ging über eine Woche und war bestens organisiert. Unsere ersten Prüfungen und 
Aufgaben, welche wir in Portugiesisch zu absolvieren hatten liefen nach kurzen aber erwarteten 
Sprachschwierigkeiten bestens. 

Jetzt im Dezember, am .Anfang der Semesterferien werde ich ein wenig reisen, um 
mehr von dem Land kennen zu lemen. Dann steht auch schon ein Praktikum an, welches ich 
voraussichtlich in Rio de Janeiro absolvieren werde. Darauf freue ich mich sehr und blicke 
gespannt in Richtung des nachsten Semesters. 

BERICHT ÜBER DEN BRASILIENAUFENTHALT IM RAHMEN DES 

AusTAUSCHPROGRAMMS ,, U NIBRAL" (2007 /2008) 

Marcus Balmert 
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Im Rahmen des Austauschprogramms UNIBRAL zwischen der Justus Liebig 
Universitat Giessen und der Universidade Federal do Rio Grande do Sul habe ich zusammen 
mit meinen Kollegen .A .. eneas Nalbantis und Michel Lichtenberg am 01.08.2007 die Reise 
von Frankfurt nach Porto .Alegre angetreten. N achdem wir von den freundlichen :i\füarbeitem 
der Universitat, insbesondere den Professoren Claudia Lima Marques und Augusto Jaeger 
Junior sehr freundlich empfangen und in den ersten Tagen gut in das Leben der Stadt 
eingeführt wurden, begann am 06.08. die Vorlesungszeit der Universitat. 

Von nun an beschaftigten wir uns mit dem Recht der Internationalen Beziehungen, 
Verbraucherschutzrecht sowie dem internationalen Umweltrecht. Um den hierbei noch 
existierenden Sprachschwierigkeiten entgegenzuwirken, belegten wir zudem noch einen 
Portugiesischkurs für Auslander. 

Die Vorlesungen unterscheiden sich strukturell und methodisch doch sehr von dem, 
was wir aus Deutschland gewohnt sind. Es wird ein gró.Berer Stellenwert auf das Vermitteln 
der Theorie gelegt, die Methodik der Fallbearbeitung wird dagegen kaum gelehrt, was uns 
doch etwas verwundert hat. Trotz dieses nur kurzen Einblickes würde ich die deutsche 
Juristenausbildung am Ende doch bevorzugen. 

Ohnehin spielt sich das Leben an der Universitat nicht nur in den Vorlesungen ab, 
nahezu alle Studenten sind nebenbei mit Praktika, Forschungsarbeiten und organisatorischen 
Dingen beschaftigt. Letzteres sicherlich auch deshalb, weil hier das ,,Lehrstuhlsystem" mit 
dem Professor und seinen wissenschaftlichen l'vritarbeitem und studentischen Hilfskraften 
nicht existiert. Dafür haben bestimmte Professoren sog. Forschungsgruppen, in denen sie, 
neben dem Begleiten von den studentischen Forschungsarbeiten, auch die Studenten zum 
Mitarbeiten in anderen Projekten auffordem. 

Au.Berhalb der alltaglichen Arbeit in der Fakultat besuchten wir dann im Rahmen 
einer universitaren Exkursion zunachst einen Kongress in Florianopolis, der Hauptstadt 
Santa Catarinas. Dieser war mit dem Titel ,,Direito e Desenvolvemento" (Recht und 
Entwicklung) überschrieben und hielt viele interessanten Vortrage, u.a. auch unserer 
Professorin Claudia Lima Marques, bereit. 

Spater folgten wir der Einladung unseres Professors Augusto J aeger Junior, der uns 
in Montevideo mit den Institutionen des Mercosul naher vertraut machte. Auch wenn es 
au(grund fehlender Kapazitaten bisher nicht für ein Praktikum reichte, war dies sicherlich 
eine wertvolle Erfahrung um einen fundierteren Vergleich mit der Europaischen Union 
ans tellen zu kónnen . 

.i\1itte Oktober kam es dann zu einem zehntatigen Besuch des ehemaligen Giessener 
Professors Dr. Jan Schapp, der im Rahmen unseres Austauschprojektes eine umfassende 
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und prazise Einführung in die Systematik des deutschen Zivilrechts gab. Insgesamt war der 
gut besuchte Vortrag auf 4 Tage verteilt und wurde vorzüglich simultan ins Portugiesische 
übersetzt. 

Nicht notig war dies für den Besuch von Prof. Dr. Christoph Benicke, der vor einem 
interessierten Publikum einen sehr gut strukturierten Einblick in das Europaische 
Verbraucherschutzrecht auf Spanisch lieferte. 

Einer der Hohepunkte unseres Aufenthalts war die Teilnahme an einer einwochigen 
Simulation einer Konferenz der Vereinten N ationen (UFRGSMUN), die in Porto .Alegre 
nahezu vollsfandigvon Studenten organisiert wurde. Im diesem Rahmen setzte ich mit als 
Abgeordneter Japans mit moglichen Weltbank-Politiken zur Konfliktbekampfung 
auseinander, wobei jede Sitzung vollstandig auf Englisch durchgeführt wurde. Insgesamt 
war dies eine sehr interessante Erfahrung, zumal Studenten aus ganz Brasilien und anderen 
Teilen Südamerikas teilnahmen. 

PARCERIA UFRGS - UQAM: 
IMPRESSÕES GERAIS E OBSERVAÇÕES RELEVANTES 

A língua portuguesa 

Étienne Chénier-Lafleche 
Universidade do Québec em Montréal 
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l\linha experiência no Brasil iniciou em julho, no Rio de Janeiro. Nesse momento, 
meu português estava wn pouco fraco: só falava algumas coisas devido a uma viagem que fiz 
para Portugal, dois anos atrás. Com o objetivo de desfrutar mais da minha experiência na 
UFRGS, decidi me inscrever numa cadeira de português para estrangeiro na PUC-Rio. Foi 
uma iniciativa ótima: consegui seguir todas as minhas aulas, sem grande dificuldade. O 
único problema foi que não tive a oportunidade de ter essa cadeira aqui na UFRGS, com 
todas as condições que um estrangeiro que quer estudar um ou dois semestres precisa. As 
únicas cadeiras de português para estrangeiro que a universidade oferece são durante o semestre 
mesmo, não tem nenhuma cadeira intensiva antes do semestre. A UFRGS não é a única 
universidade nessa situação: no Brasil inteiro, só a PUC-Rio parece oferecer tal cadeira. Acho 
que seria ótimo se a UFRGS pudesse, no futuro, oferecer a oportunidade a seus estudantes 
estrangeiros de se familiarizar com a língua portuguesa através de uma cadeira intensiva antes 
do semestre. Mesmo se os estudantes tivessem que pagar o curso, poderia ser um grande 
sucesso, tanto para os intercambistas como para a UFRGS. 

AUFRGS 

Tive a oportunidade de participar em cinco cadeiras: direito do consumidor, direito 
ambiental internacional, economia solidária, espanhol instrumental e direito internacional 
do direito do consumidor na pós-graduação. Todas essas disciplinas foram de encontro às 
minhas expectativas. Considero que meu curso de Relações Internacionais e Direito 
Internacional na Universidade do Québec em Montreal (UQA.l'v1) me preparou de uma 
maneira adequada para me permitir acompanhar as cadeiras da pós-graduação. Nesse sentido, 
na perspectiva do desenvolvimento da parceria entre a UFRGS e a UQAM, seria ótimo 
continuar a oferecer aos próximos alunos de Québec a oportunidade de escolher algumas 
cadeiras do repertório da pós-graduação. 

Além disso, a alta competência dos professores com quem tive a oportunidade de 
trabalhar fez do meu semestre aqui um grande sucesso. Também devo mencionar que as 
especificidades de Porto .Alegre, tanto por ter sido sede duas vezes do Fórum Social Mundial 
como por ser importante atuante na área do direito do consumidor, fazem dessa cidade o 
lugar perfeito para o estudo das dinâmicas dos movimentos sociais brasileiros bem como 
para o estudo do direito do consumidor, brasileiro e internacional. 
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Além da faculdade ... 

Uma universidade é muito mais do que as aulas que ela oferece. Na UFRGS, o 
imenso envolvimento dos professores e dos estudantes fez da minha estadia uma experiência 
que foi além do nível acadêmico. 

Nesse sentido, a simulação das Nações Unidas da UFRGS, UFRGl'vIUN, é um dos 
melhores exemplos que a UFRGS tem a oferecer. Com um número significativo de 
participantes do Brasil inteiro, essa atividade foi muito bem organizada (quase só por 
estudantes da UFRGS) e foi bastante interessante. Ademais, a grande quantidade de palestras 
aos quais tivemos a oportunidade de assistir provaram o dinamismo da UFRGS e a vontade 
dos seus professores de sempre melhorar a experiência dos seus estudantes. 

Outro ponto importante da minha esta_dia diz respeito às pessoas que encontrei em 
Porto Alegre. Trata-se de uma comunidade não só muito receptiva como também cativante 
e inspiradora. Aqui tive momentos interessantes com professores e estudantes com os quais 
pude aprender e trocar experiências. Enfim, o intercâmbio na UFRGS foi uma grande 
oportunidade tanto no nível acadêmico como das relações interpessoais. 

Desenvolvimento da parceria UFRGS-UQAM 

Enfim, quero concluir meu relatório com a proposta de desenvolver ainda mais a 
parceria entre a UFRGS e a UQ.AM. Considerando que poucos estudantes da UFRGS 
conhecem a existência dessa parceria, seria importante fazer sua promoção aqui em Porto 
Alegre, através de apresentações da UQ-'..\I\.1 nos vários grupos de pesquisa ou de cartazes que 
fizessem publicidade sobre essa oportunidade de estudar no Québec. Na UQAM, o 
desenvolvimento dessa parceria poderia ser auxiliado com divulgação nas aulas de português, 
por exemplo. Também seria interessante utilizar o Centro de Pesquisa sobre o Brasil (CERB) 
na UQAM para aumentar o número de estudantes de Québec envolvidos nessa parceria. 
Portanto, espero que a UQAivI possa se tornar a escolha natural dos estudantes que querem 
participar de um intercâmbio em francês, assim como a universidade de Giessen é para a 
língua alemã e a universidade de Austin para a língua inglesa. 
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RELATÓRIO DE ESTÁGIO 

H ughes Brisson 
Aluno no curso de Direito Internacional e 

Relações Internacionais na Université du Québec à Montréal 

No caminho da vida, bem como na vida acadêmica, experiências de estágio fazem 
parte da nossa formação e do nosso crescimento pessoal. O estágio dá ao estudante uma 
chance de mergulhar na área que ele tem estudado já por alguns anos, assim permitindo-lhe 
confrontar os conhecimentos adquiridos na Faculdade com a realidade, e, simultaneamente, 
complementar seu aprendizado com uma experiência mais concreta. __ Ademais, um estágio é 
uma experiência bastante formadora, pois dá ao aluno a chance de entrar em contato com 
muitas pessoas que já têm experiência em uma determinada área; desse modo, o aluno 
beneficia-se muito desses vários contatos pessoais que o estágio vai lhe trazer. 

Gostaria de relatar aqui minha experiência de estágio no Brasil para tentar chamar a 
vossa atenção sobre o fato de que o Brasil é um lugar onde há muitas oportunidades para 
estudar e/ ou fazer estágio, e de que Porto .Alegre e a UFRGS são bases ideais para isso. Sou 
de Montreal, que fica no Quebec (parte francesa do Canadá), estudo na Université du Québec 
à Montréal e estou prestes a obter o título equivalente da graduação (bac.) em um curso 
chamado "Direito Internacional e Relações Internacionais". Cheguei em Porto .Alegre no 
meio do mês de maio. Vim aqui para estudar um semestre e para fazer um estágio. Tendo 
meu colega, Etienne Chenier, sido incumbido de fazer o relatório sobre os estudos, farei um 
relatório da(s) minha(s) experiência(s) de estagiário no Brasil. 

Meu estágio foi possível, especialmente, graças a contatos humanos preciosos que 
facilitaram muito minha experiência aqui .. Aliás, o Professor Thierry Bourgoignie, da UQ.LW, 
me tinha falado que ele conhecia a Professora Claudia Lima Marques, professora da UFRGS, 
e que, se eu estivesse interessado, ele poderia tentar combinar com ela uma forma de eu vir ao 
Brasil fazer um estágio. Assim, pensava ele que eu ganharia muita experiência e conhecimentos 
sobre direito do consumidor, sobre direito internacional e sobre a vida acadêmica brasileira ... 

No início, foi combinado que meu estágio seria no Grupo de Pesquisa CNPq 
"Mercosul e Direito do Consumidor", coordenado pela Professora Claudia Lima l'v1arques. 
Mas, no final, essa oportunidade desenrolou-se em vários estágios conexos, permitindo-me 
assim variar e ampliar o escopo das minhas experiências e dos meus conhecimentos. Assim, 
quero chamar a vossa atenção para o grande número de oportunidades de estágio que há 
neste maravilhoso e diversificado país, bem como para a efervescência que existe neste país 
em áreas como o direito e a ciência política. 

Entre as tarefas que fiz para o grupo de pesquisa, incluem--se algumas traduções de 
artigos científicos sobre a proteção do consumidor, que me ajudaram muito a aperfeiçoar 
meu conhecimento da língua portuguesa, bem como do Direito do Consumidor. Auxiliei, 
ainda, alguns alunos em suas pesquisas, assim como outros que precisavam de ajuda com o 
francês. Além disso, a Professora me convidou para assistir a algumas disciplinas de pós-
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graduação e de especialização. Fui convidado a ser aluno ouvinte na disciplina de Direito 

Internacional Privado e Direito Internacional Ambiental, ministrada pela Professora Claudia 

na Faculdade de Direito da UFRGS, e no curso de Direito .Ambiental organizado pelaAjuris, 

a escola especializada da magistratura em Porto .Alegre. Essas oportunidades foram muito 

interessantes para mim porque me deram a chance de me familiarizar com o perfil acadêmico 

brasileiro, ao mesmo tempo em que me permitiram aprender bastante sobre áreas pelas 

quais eu muito me interessava, mas que eu não conhecia muito. 

Em seguida, a Professora me deu uma outra tarefa particular que se tomou muito 

importante para mim nos meses seguintes: ela me pediu para revisar a versão francesa da 

proposta brasileira para uma Convenção Interamericana sobre a Proteção do Consumidor, 

apresentada por ocasião das negociações da CID IP-VTI sob os auspícios da Organização dos 

Estados Americanos. Essa tarefa me interessou muito, pois representou um ponto de 

encontro de vários de meus interesses .. Além de tratar de direito internacional e da proteção 

do consumidor, essa tarefa me deu uma oportunidade de ver mais de perto como convenções 

internacionais são negociadas, concebidas e adotadas. A Professora, que foi a autora deste 

projeto brasileiro, gostou muito do meu trabalho e viu com bons olhos meu interesse no 

assunto. Assim, em face dos elogiou que meu trabalho recebeu, o Ministério da Justiça 

ofereceu-me um estágio para que eu pudesse ajudar o governo brasileiro na tradução da 

Proposta brasileira, nas estratégias de negociação e na análise da posição canadense para a 

CID IP-VII. 
Assim, passei duas semanas no Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor 

da Secretaria de Direito Econômico do l\1inistério da Justiça, em Brasília. Foi uma experiência 

extraordinária. Todos os dias, como na Faculdade, pude conviver com pessoas idealistas, 

apaixonadas pelo seu trabalho, trabalhando com o seu coração para tentar melhorar a vida 

dos brasileiros. Aprendi muito durante essas duas semanas, tendo adquirido conhecimentos 

transcendem questões de negociações internacionais, da vida acadêmica e da proteção do 

consumidor. Envolvi-me como sempre faço, e eles gostaram tanto do meu trabalho que me 

pediram para voltar, para trabalhar mais tempo com eles. Agora, sigo esperando o momento 

em que, depois do fim deste semestre, voltarei para Brasília para trabalhar três meses no 

Ministério da Justiça - uma oportunidade que eu não poderia recusar. 

Uma outra parte interessante do meu estágio foi organizada em conjunto pelo 

Professor Thierry Bourgoignie da UQAM e pela Professora Claudia Lima Marques. O 

Professor Bourgoignie organizou, nos dias 18 e 19 de outubro de 2007, em Montreal, um 

Congresso sobre a proteção dos consumidores nos sistemas de integração regional. Como 

eu já tinha trabalhado com o Professor no início deste projeto, ele decidiu me trazer de volta 

ao Canadá para lhe ajudar durante a semana do Congresso. Além de desfrutar da riqueza das 

palestras às quais eu assisti durante o Congresso, tive a oportunidade de ajudar na organi1,ação 

de um congresso internacional. No congresso, a maior delegação era a brasileira, e foi muito 

interessante, para mim, receber e guiar colegas brasileiros na minha cidade natal e na minha 

universidade. Além disso, graças ao Congresso, encontrei-me com muitos especialistas 

internacionais na proteção do consumidor. 
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Este pequeno relatório não é suficiente para dar um retrato exato das minhas 

experiências d~ estágio aqui no Brasil, pois eu precisaria de muito mais espaço para relatar 

t~~os os demais congressos interessantes, enriquecedoras palestras, encontros preciosos, 

~1s1tas formadoras, tarefas desafiadoras e frutíferas que fizeram parte de meu estágio. Tudo · 

1sso faz com que minha experiência aqui fique muito além das expectativas que eu tinha 

quando cheguei no Brasil. Graças aos Professores mencionados, graças à posição de líder que 

a UFRGS ocupa, e graças ao maravilhoso "jeito brasileiro", meu estágio acrescentou a minha 

formação várias experiências práticas e muitos conhecimentos em várias áreas. 

. A~ra, estou olhando para meu futuro de forma positiva, pois esse estágio foi 

mruto ~unfero, e, certamente, ajudar-me-á nas próximas etapas de meu caminho acadêmico, 

profiss10nal e pessoal. Tenho certeza de que essas experiências, além de terem sido muito 

importantes para minha formação acadêmica, ficarão comigo pela vida inteira. 

Através deste pequeno relatório, minha intenção foi mostrar a vocês como meu 

est~~o no Brasil foi frutífero, e que o Brasil é um país onde se tem muitas oportunidades de 

estagio e de estudos. Espero ter conseguido despertar em alguns de vocês o interesse na 

riqueza, e suscitar a astúcia de escolher o Brasil (e a UFRGS) para fazer estágios ou intercâmbio. 

?º~taria de fechar este relatório agradecendo especialmente ao Professor Thierry 

Bourgo1gn1e da UQAM por ter aberto este caminho para mim, à Professora Claudia Lima 

Marques a sua acolhida calorosa e todas as oportunidades maravilhosas que ela me ofereceu, 

e ao Doutor Ricardo Morishita Wada, Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do 

Consumidor, por ter me convidado para voltar a trabalhar no l'v1inistério da Justiça. Agradeço 

a essas três pessoas as portas importantes que elas abriram para mim durante este estágio no 
Brasil. 
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o COMÉRCIO ELETRÔNICO 

E A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NO CANADÁ E NO QUÉBEC 

Hughes Brisson 

EMGERAL 

No Canadá, a proteção dos consumidores em geral é uma competência das províncias 1• 

Entretanto, em 1994, sob a iniciativa do governo federal, os primeiros ministros das províncias 

assinaram o ACI (Accord de Commerce Intérieur/ AIT-Agreement on IntemalTrade)2. Este acordo 

de comércio interior teve como objetivo reduzir os obstáculos à livre circulação das pessoas, 

dos bens, dos serviços e dos investimentos. Conforme o artigo 8 deste acordo, o Comité de 

Mesures em matiere de Consommation3 (CMC) foi fundado. Este comitê reúne os ministros 

provinciais e territoriais responsáveis pelo consumo e um representante do governo federal. 

Assim nasceu o primeiro Fórum Federal-Provincial-Territorial, com o objetivo de melhorar 

o mercado para os consumidores canadenses por meio de uma harmonização das leis, regras 

e práticas das diferentes províncias canadenses 4. Este comitê é baseado na cooperação e assim 

não obriga as províncias a harmonizar as leis. Assim, o CMC, além de ser um fórum, dá 

apoio e propõe orientações aos ministros responsáveis em matéria de consumo. Se, no 

quanto à proteção dos consumidores, as províncias canadenses tecnicamente têm autonomia 

total, a realidade de hoje em dia forçou-os a concluir que, com a chegada da Internet, o 

comércio não tem mais fronteiras e, portanto, devem trabalhar juntos e cooperar para tentar 

harmonizar as leis 5
• Assim, o CMC, junto com a ULCC6, o Bureau de la Consommation7 da 

1 O Canadá é uma federação de 10 províncias e 3 territórios. Porém, na verdade, a competência das províncias sobre a proteção 

dois consumidores é uma competência que foi tomada de facto pelas províncias pois elas todas adotaram uma lei de proteção 

dos consumidores. Se o Estado federal também tem um órgão para atender aos consumidores (Bureau de la Consommation 

du Canada, Canada' s Office of Consumers Affairs) e se ele é envolvido na proteção dos consumidores, é porque, por causa 

das competências expressas do governo central, algumas das suas tarefas são de grande importância na área do direito dos 

consumidores tal como a regulamentação sobre o comercio, os pesos e as unidades de dimensão e de compasso, as cartas de 

câmbio, os juros, a falência, importações e exportações, a concorrência. Estas competências são enumera.das no artigo 91 e 92 

da Constituição, a qual vem especialmente do pacto federativo chamado de Acte de!' Amérique du Nord Britannique (em 

inglês: British North America Acts, 1867), texto fundador do Canadá moderno e federativo e também chamado de Lei 

constitucional. Assim, em verdade, a competência sobre a proteção dos consumidores é uma competência dividida entre as 

províncias e o governo central, mas é importante tomar em consideração que são as províncias que assumem e que regulam a 

maior parte das competências ligadas à proteção dos consumidores. Ve;a, Claude Masse, « Fondement historique de l' évolution 

du droit québécois de la consonunation », in Pierre-Claude Lafond ( dir.), Mélanges CLaude Masse; En quête de ;ustzce et d 'équzté, 

Éditions Yvon Biais, Cowansville, 2003, p.58; Nicole L'Heureux. « Droit de la Consommation», Éditions Yvon Blais, Cowansville, 

1993, p.6-7. Pauline Roy.« Droit de la protection du consommatuer, Lois et réglements commentés», Éditons Yvon Biais, 

Cowansville, 2006, p.415-432 
2 ze;a http://strntegis.icgc.ca/epic/site/ait-aci.nsf/fr/Home 
3 Consumer measures Commzttee 
4 ie;a ht!;p.JL.cm.cw__eb..,DJJe.pK/..s.itelanc.::IBlc uillfrlilollli: 
5 ie;a h..~~~alc~ue..52clm 

inglês. U niform Law Conference of Canada. Esta organização foi fundada em 1918 para harmonizar as leis das províncias e 

dos territórios do Canadá. A ULCC faz estudos, publicações, discussões e projetos de lei modelos para as províncias adotar, 

numa base voluntária. i\ssim, ela faz recomendações para as províncias modificarem suas leis para tentar corrigir as lacunas e 
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Industrie Canadd3 e vánas organizações consumeristas e empresas, criaram um guia de 

harmonização das leis que têm relação com o comércio eletrônico e a proteção dos 
consumidores 9• 

Este guia é o resultado de um processo, o qual teve muitas etapas, que se iniciou em 

1998 quando o CMC e a ULCC pediram um estudo sobre a proteção dos consumidores no 

comérci_o eletrônico. A conclusão deste trabalho era que, para garantir e proteger os 

consumidores no comércio eletrônico, a solução estava em modificar as leis provinciais e 

t~~tar harmonizá-las. No ano seguinte, os ministros da CMC adotaram princípios gerais que 

vmam ser a base das iniciativas seguintes. Ainda, foi adotado em 2001 o ModNe d'harmom·ration 

de contrat de vente_,DarI nternet 10 para começar a erigir um molde para garantir aos consumidores 

do Canadá inteiro um nível igual de proteção nas transações na Internet estabelecendo um 

modelo nacional para os contratos eletrônicos. Contudo, este modelo foi publicado um 

pouco tarde e, como outros projetos da CMC e da ULCC, não tinha cogência: muitas 

províncias já haviam adotado leis sobre contratos na Internet. Só as províncias de Terre­

Neuve11 e da Colombie-Britanique12 decidiram modificar os seus Consumer Protectzán Act 

respectivos seguindo o molde canadense em 2004. Mas pode-se constatar que esta lei acabou 

sendo um mínimo geral canadense para as províncias, pois nenhuma província adotou leis 

mais fracas de que é estipulado neste modelo de harmonização. Assim, todas as províncias 

adotaram uma lei estabelecendo modelo legal para os contratos na Internet. Todas as diferentes 

leis provinciais possuem, pelo menos, cláusulas sobre: a obrigação para o vendedor de dar 

informações aos consumidores, a regulação da formação e da execução de contratos on-line, 

tam?ém como o procedimento a seguir para o consumidor revogar os contratos que não são 

legais segundo estas leis. Podemos também mencionar uma iniciativa do governo federal de 

adotar em 2001 uma lei 13 regulando o uso que uma empresa pode fazer dos dados pessoais 

dos seus clientes, uma regulação não expressamente dirigida à proteção dos consumidores, 

mas que melhorou a situação de vulnerabilidade dos consumidores frente às empresas na 
Internet. 

os defeitos que podem trazer a diversidade dos sistemas Jurídicos na Federação canadense. Os maiores sucessos recentes da 

organização vieram com a proposta de lei uniforme sobre o comercio eletrônico (Loz sur le commerce elecrmmque/ Electromc 

Commen'€ Act), que ,fo1 adotada sem mod1fica.ções para todas as províncias e os territórios (exceto um, 0 Nunavut, que esta 

considerando adota-la agora), sobre arbitragem (Loz sur l'arbzrmge commercial international/ Internatzonal ComerczalArbzrmtzon Aci, 

adotada para todos sem modificações, e sobre a venda internacional de bens (Loz sur la tente mternafzonale des marchandzses / 

Intenzatzonal S ale of Goods Act) adotada para todos sem modificações. Por outro lado, algumas leis modelos propostas pela ULCC 

nunca foram adotadas por qualquer província. Ver o site da ULCC na Internet http:/ /wwwulcc.ca/ 
7 

Em inglês Canada' s Office for Consruner Affairs 
8 

Em inglês. Industry Canadá é o mimstério federal responsável das empresas e do comercio interno 
9 

Code. canadien de pratiques pour la protection des consommateurs dans le commerce électronique (Cru1adian Code of 

Prncttce for Comumer Protect1on rn Electro111c Commerce). disponível na Internet: http://strntegis.icgcca/pics/ca/ 

consumerprotecr1on03.pdf 

fil inglês. Internet Sales Contmct Harmomza!ton Template, disponível na Internet: http:í / strategis.ic.gc.ca/ epic/ site/ oca-bc.nsf/ 

vwapJ / Sales_ Template_frpdf/$FILE/ Sales_ Template_frpdf 

inglês Newfoudlru1d 
12 Em inglês. British Columbia 
13 

Em uzglês Personal Information Protectton and Electronic Documents Act 
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Assim, este procedimento da CMC chegou à publicação do Code canadien de pratiques 
pour la protection des consommateurs dans le commerce électronique74 (o guia), que é voluntário, de 
sorte que, mais uma vez, não obriga as províncias; ele apenas sugere uma orientação para os 
legisladores provinciais seguirem. Então, este guia tenta estabelecer práticas comerciais definidas 
para as empresas que vendem na Internet e assim harmonizar as leis numa base de cooperação 
quanto às práticas comerciais, e tenta também induzir os governos provinciais a adotar leis 
inspiradas por este guia, para oferecer um nível igual de proteção aos consumidores canadenses. 
O guia foi aprovado em 200315

• Este guia obteve uma resposta muito positiva nas províncias. 
A maioria das províncias adotou ou modificou suas leis para tentar ficar dentro do molde 
estabelecido na CMC. Por exemplo, o governo da Ontário modificou sua lei de proteção do 
consumidor em 2002 e o Quebec em 2006 (mais sobre estas modificações posteriormente). 
Assim, ainda que a CMC seja baseada na cooperação e não gere obrigações para as províncias, 
temos que admitir que esta iniciativa funcionou, pois os governos se deram conta da 
necessidade de atingir um mínimo de harmonização para garantir a todos os consumidores 
do Canadá um nível igual de proteção no comércio eletrônico. Este código-guia tem como 
base 8 princípios que definem como as leis deveriam ser harmonizadas em respeito ao acesso 
à informação, à língua de comunicação, à conclusão e à execução dos contratos, à proteção dos 
dados pessoais, à segurança dos pagamentos e dos dados pessoais, aos recursos, aos e-mails 
não solicitados e finalmente, às comunicações destinadas às crianças. O parágrafo seguinte 
tenta resumir o conteúdo destes 8 princípios 16

• 

Princípio 1: O vendedor deve divulgar suficientes informações para o consumidor 
fazer uma escolha racional. Estas informações devem ser verdadeiras, exatas, compreensíveis, 
acessíveis ao consumidor e disponíveis no site do vendedor, e dar a possibilidade de serem 
impressas ou salvas. Ainda, o vendedor deve se identificar no seu site e divulgar suas p~líticas 
de reclamações, de conserto, de serviços e de pedido de informações. O site deve também 
incluir informações e descrições completas dos bens ou serviços oferecidos também como 
descrição da garantia, se houver. Depois da conclusão do contrato, o vendedor deve, o mais 
cedo possível, fornecer uma cópia do recibo ao consumidor e, no momento da entrega do 
produto ou do serviço, uma cópia impressa daquela. 

Princípio 2: Quando um vendedor oferece um serviço ou um produto no seu site, 
ele deve usar a mesma língua na totalidade do site, durante as comunicações, a transação e a 
conclusão do contrato. 

Princípio 3: É de responsabilidade do vendedor assegurar-se de que o consumidor 
que conclui o contrato podia tomar esta decisão racionalmente e intencionalmente. Ele 
também deve dar a possibilidade ao consumidor de modificar ou cancelar sua transação. Se 
o vendedor não puder cumprir sua obrigação principal dentro do prazo previsto, ele deve 
avisar o consumidor. O vendedor não pode obrigar o consumidor a pagar se este não 
consentiu com a transação, se o produto ou o serviço não corresponde à descrição feita pelo 

14 Em znglês Canadian Code of Practice for Consumer Protection in Electronic Commerce 
ie;a http:/ /wwwinoxmedia ca/ carnet/ archives/000193.html 

~ O texto integ,tal é disponível na Internet http / / cmcweb.ca/ epic/ site/ cmc-cmc.nsf/vwapJ /EcommPrinciples2003_fr.pdf/ 
$FILE/EcommPrinciples2003_frpdf 
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vendedor, se a entrega do produto não foi efetuada no prazo previsto ou nas condições 
indicadas, ou se o consumidor não teve a possibilidade de cancelar uma transação errada. 
Nestes casos, o vendedor tem a obrigação de devolver o valor integral pago pelo consumidor. 

Princípio 4: O consumidor deve poder consultar a política do vendedor sobre o· 
respeito da vida privada e dos dados pessoais na página principal do site, bem como cada vez 
que dados pessoais são pedidos. O vendedor deve limitar razoavelmente o uso e a divulgação 
desses dados. É proibido ao vendedor transmitir dados sobre a saúde do consumidor. O 
vendedor não pode exigir como condição à conclusão da transação que o consumidor aceite 
a divulgação, a coleta ou o uso do seus dados pessoais. Quando o vendedor obtém o 
consentimento do consumidor para a coleta ou o uso e a divulgação dos seus dados pessoais, 
ele deve ter obtido este acordo fora do contrato e por meio de um processo claro, evidente e 
fácil a executar. Quando o vendedor fornece esses dados a um terceiro, ele fica responsável 
pela proteção destes. 

Princípio 5: O vendedor deve aplicar processos eficazes que vão proteger a integridade 
e a confidencialidade dos pagamentos e das informações fornecidas pelo consumidor. É de 
responsabilidade do vendedor garantir que os terceiros partes implicados e necessários ao 
pagamento respeitem esta proteção de integridade e de confidencialidade. 

Princípio 6: O vendedor deve dar ao consumidor meios eficazes para resolver qualquer 
problema ligado à transação. O vendedor deve oferecer um programa de tratamento das 
reclamações facilmente acessível sem despesas, online e fisicamente. Se o consumidor e o 
vendedor não conseguem resolver um litígio, o vendedor pode propor submeter o caso 
perante um serviço independente de decisão, mas um tal recurso fica à discrição do consumidor. 

Princípio 7: O vendedor não pode mandar e-mails de propaganda ao consumidor 
sem o seu acordo, exceto se uma relação já foi estabelecida entre eles (uma simples visita ao 
site não pode ser vista como uma tal relação). Cada e-mail de propaganda enviado pelo 
vendedor deve acompanhar um endereço para correspondência e uma formalidade fácil que 
permita ao consumidor avisar ao vendedor que ele não quer mais receber publicidade. 

8: Inclui-se na responsabilidade do vendedor saber se ele está se comunicando com 
uma criança. Todas as comunicações destinadas às crianças e que podem a elas especialmente 
interessar devem ser apropriadas às suas idades, e não podem explorar a falta de experiência, 
sua credulidade e sua confiança, também como não podem incitá-las a pressionar os pais 
para comprar um produto ou um serviço. O vendedor deve tomar todas as medidas razoáveis 
para impedir a realização de transações financeiras com crianças. O vendedor não pode divulgar 
dados pessoais sobre as crianças sem o acordo dos pais e, se ele obtém este acordo, ele deve 
informar os pais dos dados usados e sobre como serão usados. O vendedor não pode 
mandar propaganda sabendo que o destinatário é uma criança. Se o vendedor organiza um 
concurso ou um clube para as crianças, ele pode pedir dados pessoais das crianças sem a 
autorização dos pais, mas deve pedir só as informações essenciais, limitar as comunicações 
àquelas necessárias para a adesão da criança, ficar com os dados pessoais somente durante o 
período de adesão da criança e usar estas informações só para a adesão ao clube ou a decisão 
para o prêmio em um concurso. Quando a criança ganha um concurso ou um prêmio, o 
vendedor deve comunicar-se direitamente com os pais da criança. 
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ESCOLHA DA LEI, JURISDIÇÃO NOS CONTRATOS DE CONSUMO A 
' 

PROPOSTA CANADENSE PELA CID IP-VII E SUAS FONTES 

Além do Code canadien de pratiques pour la protection des consommateurs dans le commerce 

électronique de 2003, o CMC, juntamente com a Co,iférence pour l'harmonisation des fois au 

Canada17 (ULCC), e sobre a base de dois trabalhos de estudos patrocinados pela ULCC sobre 

a pro_teç~o dos consumidores no comércio eletrônico18 começaram a preparar uma proposição 

de lei uruforma para tentar unificar as leis das províncias nesta área. As organizações, segundo 

as conclusões dos estudos, trabalharam, entre 2001 e 2006, para a elaboração desta lei uniforme. 

Publicada e terminada em 2006, as Regles uniformes concernant la compétence jundictionnelle et le 

ch~ix ~ la foi applicable em matiere de contrats de consommation (UJCLRCA) 19
, esta proposição de 

lei uruforme ainda não foi adotada por nenhuma província e tentava harmonizar as leis nesta 

área nos diferentes sistemas jurídicos provinciais. Porém, mesmo assim, ela dá a entender a 

posição do Canadá nas negociações da CIDIP-VII. Também, os comentários incluídos 

nesta proposição de lei uniforme podem ajudar a entender melhor a posição canadense. 

Aliás, ~ode-se destacar que a proposta apresentada pelo Canadá na CIDIP-VII é a copia 

quase literal desta proposição de lei uniforme, a única diferença entre a proposta canadense e 

a UJ CLRCA, a qual é uma proposta para as províncias e territórios, é que, no texto, a palavra 

"províncias .. foi trocada pela palavra "estados ... Assim, descrevendo as modificações e as 

discussões que aconteceram na elaboração da UJCLRA, bem como os comentários nela 

incluídos, pode-se entender melhor a posição canadense nas negociações da CID IP-VII. É 

isto que nos próximos parágrafos procura-se fazer. 

. Em 2002, segundo as conclusões dos estudos, iniciou-se a preparação deste projeto 

de lei-modelo, tendo como objetivo elaborar regras harmonizadas para proceder à escolha 

do foro Gurisdição) e a escolha da lei aplicável. Um draft deste projeto foi discutido em 2003 

com a presença da ULCC, da CMC de organizações representantes de empresas e de 

organizações representantes de consumidores. O setor empresarial em geral manifestou-se 

contra o projeto, enquanto a maioria do setor consumerista estava favorável a ele2º. Em 2003, 

o drqft foi apresentado aos representantes dos três setores mais importantes da economia 

canadense21
, os quais não se estavam nas primeiras discussões. Estes três setores manifestaram­

se fortemente contra a proposição de lei uniforme, e a CMC e a ULCC começaram a reformular 

17 veja infra no.6 
18 Geist, Michael. "Is There A There TI1ere? Toward Greater Certainty for Internet Jurisdiction" 2001. Uniform Law Conference 

of Canada. Available online at http://wwwulcc.ca/en/cls/index.cfm?sec=4; T'asse, Roger, OC, QC "Online Consumer 

Protection A Study 011 Regulatory Jurisdiction in Canada." Maxime Faille, Gowling Lafleur Henderson LLP,July 2001. Uniform 

Law Conference of Canada. Avrulable onlme at http:/ /www.ulccca/ en/ cls/mdex.cfrn?sec=4. 

v Uniform Jurisdict1011 :md Choice of Law Rules for Conswner Acts. Disponível na Internet em francês h.ttp_;~.u;u 

fr/us/lln1f Jur Cho1ce._Law Consumer Contracts Frpdf e em inglês http//wwwchkca/en/us/ 

U 111f_J ur_ Choice_Law _ Conslliller_ Contracts_En pdf 

JJ O setor empresarial canadense em geral prefira a linha da auto-regulação, da liberdade de contratar e de llilla multi--jurisdição 

mais_ hrru~ada. Do outro lado, alg=as orga111zações de consumidores querirun regras ainda mais fortes de jurisdição do 

dest111atano do contrato. Ver http:/ /wwwoas.org/ CJi/ dil-cji-cd-may2005 / dil/ AgreementsPDF /Ingles­

doc=ento%20de%20Rpoyo%20a%20propuesta%20de%20crurnda.pdf 
21 Representados por três orgruüzações destes setores: Retazl Counczl of Canada (comercio ao retalho), Canadian A1arketzngAssoczatzon 

e Canadzan Federafzon e/ Independenf Buszness (empresas mdependentes) 
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o drqft, tomando em conta os comentários. As revisões que foram assim feitas culminaram 

na versão final da UJCLRA, assim como na proposta canadense para a CID IP-VII. Vamos 

resumir os objetivos destas. 
Para começar, segundo os comentários do setor empresarial, a UJCLRA. teria de· 

esclarecer melhor que a regra de escolha do foro vai ditar o lugar e a jurisdição onde o processo 

terá que ser começado. A seguir, teria de equilibrar melhor os interesses dos vendedores e dos 

consumidores nas transações à distancia, bem como nas tradicionais, pois o objetivo da lei­

modelo é estabelecer principalmente a garantia ao consumidor das regras de proteção 

obrigatórias em vigor na jurisdição da sua residência habitual. Para esta garantia, a versão de 

2002 previa que, além da condição necessária de que o consumidor tivesse sido procurado na 

jurisdição da sua residência habitual, o consumidor tinha que ter tomado todos os meios 

necessários para o contrato ser feito na jurisdição da sua residência habitual. Durante a 

revisão, a CMC e a ULCC se deram conta que isto colocava um peso extra nas costas dos 

consumidores nas transações à distancia, pois ele é que tinha de assegurar e provar que todos 

estes meios foram tomados. De um outro lado, não se queria tirar totalmente esta cláusula 

porque o consumidor poderia se valer da proteção obrigatória garantida pela sua jurisdição, 

mesmo quando contratasse viajando ou comprando fora da jurisdição da sua residência 

habitual. O compromisso achado foi de tirar a cláusula dos meios necessários e de adicionar 

uma nova cláusula dizendo que essas regras não valem quando o vendedor e o consumidor 

estão juntos fisicamente quando o contrato é feito 22
• Assim, as modificações foram feitas 

para esclarecer que é da responsabilidade do vendedor provar que ele utilizou todos meios 

necessários para evitar contratar na jurisdição do consumidor. Também, o texto foi modificado 

para esclarecer que cada jurisdição deve dete1minar quais definições são necessárias para as 

regras serem coerentes com a jurisdição já estabelecida ao respeito da proteção dos 

consumidores em um dado estado23
. 

Agora, vamos resumir os comentários contidos na UJCLRA24
. Em primeiro lugar, 

os comentários precisam que estas regras visem a completar legislações que já existem sobre 

a proteção dos consumidores, ou seja, a completar legislações tratando das causas com 

extemalidade e que necessitam esclarecimentos para determinar se um determinado estado 

tem jurisdição sobre o litígio. Assim, o objetivo da proposta canadense, bem como da 

UJCLRA, para atingir um nível mais alto de previsibilidade jurídica especialmente com a 

ausência de fronteiras que traz a Internet neste respeito, é de estabelecer regras comuns para 

determinar a competência jurisdicional em litígios ligados a contratos transfronteiriços 

concluídos entre vendedores e consumidores. Neste documento, a ULCC e a CMC indicam 

que este trabalho de unificação das leis de escolha de foro e de escolha da lei foram feitas 

2' Por isso foi ,1dicionado o ponto 3 do capitulo Real and S ubstantza! Connectzon da Parte 1 e o ponto 2(a) da Parte 2 da prnposta 

canadense 
Por isso, o ponto 1 da primeira seção (Definições) estipula que "consumer contracf' means [A Sta/e ma; legzslate to define the tenn 

"consumercontract" under thzs Act to base the same meantng as tf does under its nalional !aJ1] 

A versão da UJCLR..A .. , que visa mais especialmente as províncias canadenses, com comentários é disponível na Internet em 

frru1cês http;_/ /wwwchk.ca/fr/us /Unif Jur Choice I aw Consrnncr_Glntracts Fr.pdf e em inglês http:/ /www.chlc ca/ 

en/ us /U nif_J ur_ Choice_Law _ Consumer_ Contracts_En.pdf 
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especialmente para responder ao fato do que é mais dificil determinar o lugar da conclusão do 
contrato quando este foi concluído pela Internet. Mas o esforço foi feito para que estas regras 
harmonizadas pudessem valer para contratos à distância, assim como em contratos de 
consumo tradicionais. Nos comentários iniciais do documento, são mencionados os objetivos 
políticos que a uniformização das regras busca atingir e que fizeram parte das preocupações: 
a proteção do consumidor on-line não deve ser menos eficaz que aquela que existe com os 
meios tradicionais contratar; o consumidor deve poder valer-se das regras obrigatórias de 
proteção que lhe protegem na jurisdição da sua residência habitual; a lei deve ser neutra com 
respeito à tecnologia para não discriminar entre os diversos temas da tecnologia; as regras 
aplicáveis devem garantir a segurança jurídica e a previsibilidade aos atores antes que eles 
contratam; o risco legal de fazer negócios na Internet ou à distância não deve ser 
desproporcional, considerando que a ligação de um vendedor ao foro e á lei aplicável 
apropriada; os vendedores devem poder ter a liberdade de escolher seguirem suas atividades 
segundo o sistema jurídico de uma determinada província; as regras de escolha da lei aplicável 
não podem impedir ou complicar o desenvolvimento contínuo do comércio eletrônico. 

A seguir, os comentários explicam que a regra do forum non conveniens, por causa da 
necessidade de um elemento de conexão real e substancial com a ação, permite assegurar o 
equihbrio entre os direitos das diferentes partes. Ainda, temos que precisar que esta visão cabe 
bem num sistema macro-jurídico no qual tem muitas jurisdições diferentes. O conceito da 
residência habitual, comum na proposta canadense, vem da jurisprudência canadense e é bastante 
usado pelos tribunais no Canadá. Os comentários sobre o ponto 2 da proposta dizem que esta 
cláusula serve para indicar claramente que a competência de um tribunal para tratar um litígio 
relativo a um contrato de consumo, deve ser determinada sim pelas regras previstas pela lei, e 
não pela jurisprudência ou as regras de direito comum usadas pelos tribunais. . 

Sobre o capítulo ]unsdiction Rules for Consumer Contracts, o documento explica que 
esta cláusula foi incluída para mostrar que um tribunal pode exercer sua jurisdição sobre uma 
pessoa cuja a residência habitual esta no território do tribunal no momento da conclusão do 
contrato, mas que esta condição não é suficiente para o tribunal decidir da sua competência. 
O alínea 3(b) é, dizem os comentários, conforme às decisões da Corte Suprema do Canadá25

. 

Graças à esta disposição um tribunal pode tratar um litígio mesmo se o consumidor estava 
numa outra jurisdição contanto que exista uma conexão real e substancial entre o território 
da jurisdição e os fatos que deram inicio à ação. O alínea 3(b) reflete a posição do Quebec 
assim como o Modele d'harmoniwion de contrat de vente />ar ÍJJ1.e.rm1 canadense, os quais 
estabeleceram que comunicações via a Internet podem ser reconhecidas como < <written 
agreements>> (acordo escrito) (sob o princípio da neutralidade da tecnologia). Além das 
razões já evocadas, o documento explica que a cláusula do farum non conveniens (capitulo 
chamado Real and Substantial Connection na proposta canadense), foi incluída para permitir 
determinar com qual jurisdição o contrato de consumo em litígio tem a conexão mais forte. 

A regra prevendo que a jurisdição da residência do consumidor não estará mais 
protegendo o consumidor se o vendedor consegue provar que ele tentou por todos os 

25 Especialmente o acordo Motguard e. De S air:,e, [1990] 3 RCS, 1077 
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meios necessários evitar contratar nesta jurisdição introduz uma< <noção de alvo>>. Isto 
quer dizer que para ter uma conexão forte, o vendedor tinha que ter como alvo os consumidores 
daquela jurisdição. Assim, o vendedor tem a chance de limitar seus riscos legais, pois pode 
escolher de fazer negócios só nos territórios que têm um sistema legal que ele entenda e aceite­
(liberdade de escolher a jurisdição onde contrata). Então, a noção de alvo assim introduzida, 
tem por objetivo evitar as dúvidas jurídicas associadas ao fato que o vendedor pode ser 
submetido a todas as jurisdições de onde seu site é accessível. O grupo de trabalho que 
preparou a proposta e a UJCLRA não queria, neste respeito, falar de uma solicitação feita no 
território da residência do consumidor pois isto teria tido como resultado que o consumidor 
teria tido que provar isso. Em vez, o peso da prova foi dado ao vendedor e é ele que tem que 
provar que aquele território não era um alvo por ele e que ele tentou impedir os negócios 
dentro desta jurisdição. A decisão de não definir < <meios razoáveis>> foi tomada pela 
ULCC e a CMC para não ter uma definição que poderia virar-se obsoleta por causa da 
evolução das tecnologias. Todavia, os comentários indicam algumas pistas do que poderia 
ser reconhecido como um "meio razoável" tomado pelo vendedor para tentar de não contratar 
numa particular jurisdição26• Outrossim, o capitulo Real and S ubstantial Cônnection acrescenta 
de três as condições para o consumidor valer-se da regra especial de atribuição da jurisdição 
do lugar da sua moradia habitual. Em primeiro, como estipulado na alínea 3 do parágrafo 4, 
o consumidor perde a proteção da sua jurisdição, se ele está na presençia do vendedor no 
momento da venda. Isto quer dizer que se o consumidor vai lá na loja do vendedor, numa 
outra jurisdição, e aceita o risco intencionalmente de fazer uma transação numa outra jurisdição 
daquela do lugar da sua moradia, ele não vai ter a proteção da sua jurisdição. Segundo, o 
vendedor tem que ter recebido o pedido no lugar da jurisdição de moradia do consumidor, 
seja, por exemplo, numa feira que aconteceu na jurisdição do consumidor. A terceira condição 
concerne os casos nos quais o contrato de consumo foi concluído depois que o consumidor 
foi fisicamente na jurisdição do vendedor para concluir seu pedido e que o vendedor participou 
a esta viagem para incitar o consumidor a comprar. Assim, o raciocínio à base da regra especial 
de atribuição de jurisdição vem do fato de que o consumidor esta numa situação de 
vulnerabilidade frente ao vendedor e todas estas cláusulas do parágrafo 4 são refutáveis. 
Também, os comentários especificam que estas cláusulas não vão impedir o consumidor de 
provar que existiam outras circunstâncias, as quais podem representar uma ligação real e 

substancial entre este o lugar e os fatos à origem das ações. 
O capitulo 5, chamado Discretion about the E:x:enise ef]urisdútion é uma codificação da 

doutrina do Jorum non conveniens, a qual afirma que um tribunal pode abrir mão da sua 
competência, se existe um fórum mais adequado. Os comentários especificam que esta 
codificação do forum non conveniens retoma os princípios da doutrina como foram confirmados 

z Por exemplo: A pre:,ença 110 sire do vendedor de um aviso jurídico dizendo que este vendedor não vai concluir contratos com 
consumidores de uma jurisdição particular, o fato de o vendedor utilizar mecanismos tecnológicos para bloquear ou filtrar 
para impedir o acesso ao site a partir daquela 1urisdição, ou o fato do vendedor ter tido meios, como a programação do seu 

site, para recusar os pedidos dos residentes daquela jurisdição 
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pela Corte Suprema do Canadá no acordo Amchem Products Inc. e. Bn'tish Columbia (U7orker/ 
Compensation Board) [1993] 3 WWR. 441. Também afirma que este parágrafo foi inspirado 
por o artigo 11 da LUCTT.A.27

• 

O capítulo 6 prevê que um acordo sobre a escolha da lei aplicável concluída antes do 
litígio seja invalido se ele prevê que uma jurisdição outra que aquela do lugar de moradia do 
consumidor tenha competência. Também, a escolha da lei antes do litígio pode ser invalida 
se existe uma destas três situações: o contrato de consumo foi concluído depois de um 
pedido na jurisdição onde mora o consumidor habitualmente, o pedido foi recebido pelo 
vendedor na jurisdição do lugar de moradia do consumidor, e, o vendedor incitou o 
consumidor a ir no território de uma outra jurisdição e que o vendedor acompanhou o 
consumidor nesta viagem. Os comentários explicam que esta posição de invalidade da escolha 
da lei antes do litígio vem do fato que é muito improvável que a maioria dos consumidores 
vão pensar numa disposição sobre a escolha da jurisdição no momento de concluir um 
contrato de consumo. É mais provável que o consumidor vai saber da existência desta 
disposição só quando um litígio acontecer. Assim, este parágrafo faz que o tribunal só 
aplique as disposições de escolha da lei se elas foram concluídas depois do inicio do processo. 

Sobre a segunda parte da proposta canadense ( escolha da lei), os comentários esclarecem 
que, uma vez que o tribunal decidiu que tem a competência, vai ter que decidir em seguinte 
qual seja alei aplicável e que, neste processo, o tribunal vai ter que examinar muitos elementos, 
num jeito semelhante aquele que foi necessário para a determinação da jurisdição. Em geral, 
esta cláusula permite às partes designar a lei aplicável durante a relação contratual, seja na 
conclusão do contrato ou mais tarde, por escrito. Mas, graças à alínea (2), o consumidor é 
mais protegido, pois esse estipula o princípio segundo o qual a escolha da lei aplicável não 
pode ter por resultado de privar o consumidor das regras imperativas da jurisdição 4a sua 
moradia. Nos comentários, é dito que este princípio aplicar-se-á somente se as regras 
imperativas do lugar da moradia do consumidor oferecem uma proteção melhor do que 
aquela da lei escolhida28

• A alínea (3) permite a derrogação pelo vendedor, se este consegue 
provar que ele tomou todos os meios necessários para tentar não contratar com os moradores 
daquela jurisdição. A alínea ( 4) emite uma regra geral para os casos nos quais as partes não 
fizeram uma escolha valida da escolha da lei. Assim, na ausência de um acordo válido sobre 
essa escolha, as leis deste território (província, território ou Estado) aplicam-se entre um 
consumidor morador (habitual) e um vendedor de uma outra jurisdição29

. 

7J Lot uniforme sur la compétence des tnbunaux et !e rmnifért des actzons (U nifóvm CourtJ unsdtctzon and A~ceedings TraniferAct), adotada em 
1994 pela ULCC. Disponível na Internet em francês 
http //wwwujçcca / fr/11s /lJniform Court Turisdiction + Proceedings Trnns[cr_Act_E'Lp_df e em inglês 
http • / /wwwulcc.ca/ en/ us /U niform_ Court_Jurisd1ction_ +_Proceedings_ Trnnsfer_Act_En.pdf 

1l Do lado do Quebec, isto é igual ao artigos 19 e 21 da Lo1 sur la Pmteczton des Cmsommateurs.e ao artigo 3117 do Código Civil do 
Quebec. Este último estipula, em smna, que o consumidor quebecense não pode ser privado da proteção assegurada pelas 
disposições imperat:lvas da lei de seu lugar de moradia. l>va Nicole L'Heureux. << Dro1t de la Consommatio1m, Édit:1ons Yvon 
Blrus, Cowa11sville, 1993,p 7-9, p.38-39 

2l Aplica-se com três condições se o contrato foi conch.údo depois de lllTI:l solicitação feita na (provú1cia, território ou Estado) da 
moradia habitual do consumidor e que o consumidor e o vendedor não errun junto s enquanto o contrato foi concluído; se o 
vendedor recebeu o pedido neste (provú1cia, território, Estado) território; se o vendedor incitou o consumidor a viajar numa outra 
Jurisdição para concluir o contrato e que o vendedor estava Jtmto com o consumidor no momento da conclusão do contrato 
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Finalmente, terminamos esta parte especificando uma das fontes muitas vezes citada 
nos comentários. Estes esclarecem que a LUCTT A serviu de fonte para a redação de muitas 
disposições da UJCLRA. A LUCTTA foi adotada em 1994 pela ULCC e, junto com uma. 
outra lei-modelo da ULCC30

, estabelece harmonizado permitindo dar e executar os juízos 
em todos os lugares do Canadá. Assim, a LUCTTA permite aos tribunais canadenses aplicar 
um sistema harmonizado de regras para determinar se eles têm a jurisdição para ouvir a 
causa. A LUCTTA foi adotada31 pelas províncias da Saskatchewan, da Colombie-Britanniqur:32, 
da Nouvelle-Écosse33 e pelo território do Yukon. O Quebec, quando reformou o Código Civil 
em 1991 (que entrou em vigor em 1994), modernizou a jurisdição dos seus tribunais no que 
diz respeito aos litígios internacionais e estas novas disposições são parecidas àquelas da 
LUCTTA. Os comentários da UJCLRA mostram que, no seu primeiro capitulo, retomou, 
para a definição de <<morador habitual>>, os artigos 7, 8 e 9 da LUCTTA. O capitulo 2 
(Exclusion ef other ground farjun'.sdiction) da UJCLR.i.\ sobre a competência jurisdicional vem 
do artigo 234 da LUCTTA, também como o capítulo 3 Uurisdiction RulesfarConsumerContracts) 
da primeira vem do terceiro artigo35 na LUCTTA E finalmente, o quinto capítulo da UJCLR.i.\ 
(Dzscretion about the Exercise ef Jun·sdiction), sobre o farum non conveniens, foi um retomada do 
artigo 11 36 da LUCTTA37

• 

~\ssim, pode-se ver que a estratégia canadense e de estabelecer regras harmonizadas 
para escolha do foro e escolha da lei nos contratos de consumo que valeriam no nível 
interamericano também como no nível inter-provincial. 

QUEBEC: PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES NO COMÉRCIO 
ELETRÔNICO 

Nos anos setenta e oitenta, o Quebec foi reconhecido como um líder mundial na área 
da proteção dos consumidores, pois foi o primeiro estado do mundo a adotar uma lei de 
proteção dos consumidores 38

. A Loi de la protettion du consommateur (LPC) foi criada em 1971 
e reformada de maneira importante uma vez só, em 197839

, e serviu de modelo para muitos 

1l Loz sur l exécutwn des;ugements et ordonnances canadiens (U nifómz Enfarcement o/ Canadtan J udgments and ['e,n,es Act-199'7) 
31 Em delibernção nas províncias daA!berta e da Ontáno 

Bntzsh Columbta 

.ll l'loia Scotza 
31 Sobre a competência territorial dos tribmiais das províncias 
!ii Chamado Instances en matzêre personne!le (Pmceedmgs 1n pers,mam) 

Chamado Dtsposzftons génémles app!tcab!es au.x· renwzs (Dzscretion as to the e:xerczse oJ terntona! competence) 
31 O qua1 foi inspirado pelas disposições do Tranifé,1 of Lztzgatwn Act; adotado nos Estados-Unidos em 1991 pelo Umted S tates 

Un~form State Lan's 
« ;\utonomie ou dépenda11ce• réflexions sur les liens mlissa11t le droit contractuel de la consomamtion 

au droit commwm, In Pierre-Claude Lafond ( d1r.), Le dmzt de la COnsommatwn sous mlfuences, Édiitons Yvon Blais, Cowansville, 
2007,p4 

JJ Chrunrunos a atenção sobre o fato que esta Lei é de ordem pública segm1do o seus artigos 261 e 262, e pelo artigo 1384 do Código 
Civil do Quebec, o qual reconhece o caráter diferente dos contratos de conslUllo. Também, a LPC é de caráter imperativo 
(Artigo 19 da LPC). Vqa Pierre-Claude Lafond, Lison Néel e Hélene Piquet, «L' émergence de solutions de rechange à la 
résolution jud1ciaire des différends en droit québécois de la consommat:lou. fondement et inventaire», In Pierre-Claude 
Lafond Sobre a criação. 
a adoçao e a reforma de 1978 da LPC, vep Jea11-Guy Belley, « La Loi sur la protection du consomamteur comme archétype 
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estados que adotaram uma tal lei, inclusive o Brasil 4°. Hoje em dia, há um forte debate entre 

juristas denunciando o fato do que o Quebec não conseguiu segurar esta posição mundial, 

pois a LPC quase nunca foi reformada e assim não está de acordo com a realidade 

contemporânea41
• Assim, no governo, nas organizações de proteção dos consumidores e 

entre os juristas e acadêmicas, pensa-se numa grande reforma dessa lei. Mas a lei estava tão 

obsoleta que não podia esperar esta grande reforma. Também houve, de um outro lado, a 

pressão das outras províncias para a harmonização das leis de proteção dos consumidores 

no comércio eletrônico42
. Assim, em 2006, a primeira modificação da LPC43 desde 1978 

ocorreu. Estas modificações foram baseadas no guia proposto pelo Cl\fC e a ULCC. Assim, 

antes de uma grande reforma, que deveria acontecer nos próximos anos, o :Ministro da 

Justiça adotou uma lei para tentar ajustar a LPC à realidade do comércio eletrônico e também, 

para tentar ajustar os aspectos da lei que estavam os mais obsoletos. Por exemplo, antes 

desta reforma, segundo a lei, um vendedor não podia legalmente requerer o pagamento do 

bem ou do serviço antes da entrega deste. Isto mostra como a lei estava ficando obsoleta 

frente a Internet. Obviamente, de fato, esta cláusula não estava seguida pelos vendedores 

nem pelos consumidores com a chegada da Internet. 

No direito quebequense, um contrato concluído na Internet é reconhecido como um 

contrato à distancia. Para quaisquer contratos de consumo, a lei de proteção dos consumidores 

tem precedência. Na LPC, o contrato a distancia é_xep.u_tadu__c.illl__duido_no ender~ 

consumidor então a lei aplicáv.elserá sempre aquela do lugar de moradia do consumidor44
• 

Também, segundo a LPC, a validade dos contratos depende de vários aspetos formais e 

neste respeito, o Quebec já tinha adotado uma lei para resolver o problema dos aspetos 

formais e da validade dos contratos feitos na Internet. A própria LPC estipulava que os 

contratos devem ser por escrito, assinados e impresso, mas a Loi concernant le cadre jundique des 

technologies de l'information de 2001 45 modificou estes requisitos de formalidade dos contratos 

e reconheceu finalmente os contratos eletrônicos e a assinatura eletrônica estabelecendo o 

d\me conception soc10économique du contrai}>, ln Pierre-Claude Lafond (d1r.), Mélanges Claude lv1asse; En quête de;usftce et 

d 'équzté, Éditions Yvon Blais, Cowansville, 2003, p.124; N1cole L'Heureux. « Droit de la Consommation», Éditions Yvon Blais, 

Cowansville, 1993, p.7-9, p 37-40. Benoit Moore.« Autonomie ou dépendance réflexions surles liens unissrult le droit contrnctuel 

de la consomruntion au droit conunwm, In Pierre-Claude Lafond ( dir.), Le dmzt de la Consommatzon sous m!fuences, Éditons Yvon 

Blais, Cowru1sville, 2007, p .4-5 

4l Mais sobre as influências mutuais entre as leis da Frru1ça e as do Quebec, ir:;a: Benoit Moore. « Autononue ou dépendru1Ce 

réflexions sur les liens wüssru1t le droit contrncluel de la consomamtion au droit commwrn, In Pierre-Claude Lafond (dir.), Le 

dmzt de la Consommatwn sous m{uences, Éditons Yvon Blais, Cowru1sville, 2007, p .6-7; Pierre-Claude Lafond. «Plaidoyer pour w1 code 

de la consommation du Québec », ln Benoit Moore (dir.), Mélanges Jean Pmeau, Édittons TI1émis, Montréal, 2003, p 93-94 

41 V~1a: Pierre-Claude Lafond. «Plaidoyer pour w1 code de la consommation du Québec », In Benoit Moore (dir.), Mélanges Jean 

Pmeau, Éditions TI1émis, Montréal, 2003, p 95-98 
42 Vincent Gautrais. «Le nouveau contrat à distance et la Loi sur la Protection du consommateurn, In Pierre-Claude Lafond 

(dir.),Ledmitdela 107. 
43 Esta modificação da LPC foi feita com a Loi 48 de 2006 (Lm.zzwdifi&J1M.L2UJJ.r!a DmteJiJQll. du mnsommateurelh.l,-;,.z sur:le_n:_rouiIT1JlfiJ11 

k certame,r__m.@ff.I), disponível na Internet http:/ /_:ww:s~mp.c~om"qu:ll/_Jl!.f'Sl?ntaJim1/Er:ojet_d_e_lgi_~1,,20LP~CJ,.RCpdf 

Também, iga: Vincent Gautrnis. «Le nouveau contrat à distru1ce et la Loi sur la Protection du consonunateur», In Pierre­

Claude Lafond ( dir.), Le drYJtf de la Consommatwn sous m!fuences, Édiitons Yvon Blais, Cowru1sville, 2007, p. 107 -37 
44 Ao contrário do artigo 1387 do Código Civil do Quebec, o qual estipula que wn contrato (em geral) é concluído no momento 

e no lugar aonde a aceitação deste foi recebida. V<;1a: Nicole L'Heureux. « Droit de la Consommation», Éditions Yvon Blais, 

Cowru1sville, 1993, p.7-9, p.40. 

"' Esta lei adotada pelo Quebec é muito diferente do modelo de harmonização proposto pelo Cruiadá 
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princípio da equivalência funcional e da neutralidade tecnológica~6 que fazem que as leis 

continuam a aplicar-se, não importando o suporte utilizado para o documento/ contrato. 

As modificações de 2006 adicionaram neste respeito algumas exigências para os 

vendedores. Hoje, eles têm a obrigação de enviar uma cópia do contrato ao consumidor nos· 

15 dias depois da conclusão do contrato e este deve ter a possibilidade de ser impresso e 

salvado pelo consumidor. Além disso, o vendedor agora tem a obrigação de deixar 

expressamente a possibilidade ao consumidor, de aceitar ou de recusar o contrato, ou de 

corrigir os erros contidos neste. Também, o vendedor agora tem a obrigação de divulgar 

todas as informações pertinentes antes da conclusão do contrato e estas terão que ser 

apresentadas de uma maneira clara e compreensível expressamente ao consumidor. A lei 48 

enumera estas informações obrigatórias as quais são, por exemplo, a descrição de preço, a 

explicação de todos os custos suplementares, os custos da aduana e do transporte também 

como a descrição detalhada do processo para devolver, trocar ou consertar o produto. A cópia 

do contrato enviada pelo vendedor deve repetir estas informações também como deve 

provar que todas estas informações foram dadas ao consumidor antes da conclusão do 

contrato. Em seguinte, a LPC modificada define o processo para cancelar o contrato, se o 

vendedor não cumpriu todas estas obrigações. Assim, para cancelar o contrato, o consumidor 

terá um período de 7 dias depois do recebimento da copia do contrato, ou 30 dias depois da 

conclusão do contrato se o vendedor não mandou esta. Também, o consumidor pode-se 

valer do direito de cancelar o contrato, se o vendedor não cumpriu sua obrigação principal 

nos 30 dias depois da data que tinha que cumpri-la, segundo o contrato ou, se nenhuma data 

foi indicada no contrato, o período é de 30 dias depois da conclusão do contrato. Mas, 

segundo o texto da lei, o vendedor, presumo cumpriu sua obrigação principal desde que ele 

tentou cumpri-la antes da data decidida pelo contrato. Para cancelar o contrato, o consumidor 

tem que mandar um aviso de cancelamento ao vendedor. Nestes casos, nenhuma contestação 

é possível da parte do vendedor. Se, depois de 15 dias deste aviso, o vendedor ainda não 

devolveu o valor do bem ou do serviço, o consumidor poderá usar o processo de < <ret1n:: 

faturnmento> > com a empresa de crédito que emitiu o cartão com o qual a transação foi 

feita. Assim, a empresa de crédito poderá debitar o crédito do consumidor e creditar o 

vendedor. Esta inovação vem do guia da CMC e a maioria das províncias adotaram esta 

cláusula, só que algumas adotaram-na para todos os contratos enquanto no Quebec, este 

retro-faturamento é possível somente nos contratos a distância. 

45 
Há vanos Juristas que afirmam que o princípio da neutralidade tecnológica ainda falta de clareza e que O princípio não 

sobreviveu n~.s adoções das leis provinciais pois Ontario, IV1ruiitoba, Saskatechewru1 usam disposições que tratam da Internet 

ou de contratos eletrônicos, então, que são mais espicíficos. A lei do Quebec foi aquela que tentou melhor de positivar este 

pnncíp10, adotru1do wna refroma da Loi sur la Protection des consommateurs que trata, mais geralmente, dos contratos à 

distânça. Mais podemos ru1otar que, mesmo assim, muitas disposições desta reforma são evidentemente específicas aos 

contratos feitos pela Internet T/é;a Vincent Gautrais. «Le nouveau contrnt à c!istru1ce et la Loi sur la Protection du 

consommateurn, In Pierre-Claude Lafond ( dir.), I ,e dmzt de la Consommatwn sous 111lfuences, Édiitons Yvon Biais, Cowansville, 

2007, p 116-118. 
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CONSIDERAÇÕES POLÍTICAS, QUESTÕES DE POLÍTICA INTERNA 

Temos que ressaltar que o Canadá, além de ser uma federação que tentou separar de 

maneira mais equilibrada possível as competências federais e provinciais, quanto a direito 

internacional, funciona em um sistema fortemente dualista. Assim, pode-se ver, talvez, uma 

das razões do antagonismo entre a proposta brasileira de criar uma convenção na CID IP-VII 

e a posição canadense de propor apenas uma lei-modelo, sem congência. É um proble~a 

político e comum no Canadá, o problema da responsabilidade do Estado em direito 

internacional, pois se o governo federal chega a assinar uma convenção internacional e consegue 

depois a fazer ratificar no Parlamento, resta o problema de transpor esta nova lei nos sistemas 

jurídicos provinciais, se esta convenção concerne competências provinciais. O governo federal 

não pode impor às províncias adotar leis, mas mesmo assim, fica responsável perante a 

comunidade internacional para cobrar esta lei. As vezes, têm províncias que não vão adotar, 

no seu sistema jurídico, uma obrigação internacional que o governo federal cumpriu. Por 

isto, estrategicamente e por uma razão de política interna, o governo tenta o mais possível 

assinar convenções que são ligadas a competências federais e o menos possível as que sejam 

de competência provinciais. Mais complicado ainda, a doutrina dos juristas provinciais (o 

Quebec foi o primeiro a desenvolver esta doutrina para desenvolver suas próprias relações 

intemacionais47) mostrou que uma competência que não é explicitamente reservada ao governo 

federal pela constituição pode ser cumprida pelo governo provincial. A proteção dos 

consumidores não é uma competência positivada na Constituição mas todas as províncias 

adotaram uma lei de proteção do consumidor. Assim, de fato, a proteção do consumidor 

tomou-se uma competência provincial. Mesmo se o governo federal tem um Bureau du 

Consommateur, é claro que as províncias, adotando leis provinciais, assumiram a maioria das 

competências nesta área. Isto poderia explicar a reação fria do governo central em adolar uma 

convenção internacional enquanto uma lei-modelo não criaria este problema. 

Assim, o Canadá segue a mesma direção que no nível nacional, preferindo a cooperação, 

por meio, por exemplo, das leis uniformes propostas pela ULCC, as quais as províncias 

podem adotar e modificar se quiserem. Este é o modelo da cooperação e a política regional 

e internacional que o Canadá era mais acostumado a seguir. 

De um outro lado, é importante ressaltar a situação política dificil do governo federal 

atual no Canadá. O Partido Liberal (PLC)48 chegou ao poder de 1993 até 2006. Assim, as 

negociações e a proposta canadense pela CIDIP-VII foram feitas por um governo mais 

liberal do que aquele de hoje pois em fevereiro de 2006 o Partido Progressista Conservador 

(PPC)49 chegou ao poder. Este partido, mais conservador, também tem uma posição difícil, 

pois é um governo minoritário, quer dizer que sempre precisa fazer alianças no Parlamento 

para fazer adotar as leis apresentadas por ele. O PLC enfrentou a mesma situação entre 2005 

41 Esta linha de doutrina é chamada de Docrrme Guénn-La;oze no Quebec e a Corte Suprema do Canadá já avaliou que é legal 

4l Partido de centro. A estratégia deste partido sempre foi de tentar fazer equilíbrio entre políticas de centro-esquerda e políticas 

de centro-direita. Est,2 partido não pode ser confundido com sua contra-parte provincial, o Parti Libéral du Québec (PLQ), 

partido de centro-direita 

-0 Partido da direita 
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e 2006 e não conseguiu sob~eviver. Com um governo minoritário, o partido no poder 

atualmente tem de tomar cuidado se quiser ficar no poder, pois "a vida e a morte" do 

governo é decidida pelos partidos da oposição, que podem bloquear o Parlamento e assim 

provo,c~r uma_ eleição e_ o fim deste governo. O PPC, desde que entrou no poder, usa· 

es~rategias ~mto be1:1 feitas para fazer "sobreviver" o seu governo e os analistas dizem que 

vai consegmr ficar ate 2009. Esta situação política interna pode influir na posição canadense 

dur~te as negociações finais pela CIDIP-VII. Pode influir tanto positivamente quanto 

negatrv~ente: de um lado, é muito provável que o projeto da CIDIP-VII seria aprovado 

pelos partr?os da oposição pois a proteção dos consumidores cabe bem na agenda dos três 

outros partidos (PLC (centro-esquerda), NPD (esquerda) e BQ (social-democrata e nacionalista 

quebequense) então poderia representar pelo PPC um gesto de boa-fé estratégico para tentar 

contentar os outros partidos e assim contribuir a sobrevivência deste governo. 

D,e um outro lado, sem ser contra a proteção dos consumidores, a posição ideológica 

do PPC e mais a favor das empresas e da auto-regulação do livre-comércio. Finalmente 

precisa-se,também diz~~ que o PPC (assim como o BQ) são os únicos partidos importante: 

no _C~ad.a, q~e se posicionam para uma descentralização da federação. Por isto, seria ainda 

~ais .difícil de incitá-lo a adotar uma convenção, em vez de uma lei-modelo, pois a convenção 

tmphca que o governo federal terá que tentar obrigar as províncias a modificar suas leis. Para 

provar isto, pode-se constatar que o governo canadense sob o PPC desde 2006 assinou só 

duas convenções internacionais multilaterais 50 e dois acordos trilaterais e regionais que visem 

a reforçar a cooperação entre os 3 países do Norte das Américas. A reação fria do governo em 

adotar convenções internacionais pode também vir de um dos debates políticos mais 

1mportantes no Canadá desde a chegada deste Partido ao poder; o governo precedente 

ratificou o Pr~to~olo de Quioto, mas o PPC não quer mais seguir estas obrigações (enquanto 

al~~as provmcias q~ere~, e, segundo as pesquisas, a maioria da população também) e esta 

pos1çao e ~ma das mais pengosas politicamente para o Partido, pois uma parte da população 

e dos partidos da oposição não gostam desta posição e poderi~un, talvez, levar ao fim do 

governo por esta causa. Assim, o governo conservador de hoje pode ter uma reação fria em 

assinar convenções, pois não quer que a população volte a este debate e se deu conta de como 

pode :er perigoso politicamente cumprir obrigações internacionais, especialmente aquelas 

que nao tem certeza que quer adotar. 

3J .Agnement o: Requzrements J:r W
7

111e Labellzng ( disponível na Internet http://=wita.doc.gov/ td/ ocg/WWfGlabeLpdfJ, Fznal 

Ads o/ the 1 lenzpc~entzaz}, Confennce o/ the Interna/zonal Telecommunzcatwn U nzon ( disponível na Internet · http: / /www.1tuint/ osg/ 

spu/ resolut10ns 1 2006 I final-acts-mternet-extracts pdf) 
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PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES E TURISMO 

A CMC começou em 2004 a pensar nos problemas do consumo dentro da indústria 

do turismo. Constitui um grupo de trabalho, o qual publicou um documento depois das 

discussões chamado Propositions visant à accroltre la transparence de la publiáté des tanfi des lignes 
aén·ennes51 no mês de agosto de 2004. O grupo de trabalho começou a reflexão sobre um 

tema só: as exatidões dos preços nas propagandas de passagens de avião. As diferentes 
jurisdições no Canadá possuem regimes regulamentares de vigilância para os diferentes 

setores da industria do turismo. A Ontán"o, a Colombie-Btitannique e o Quebec regulamentam as 

agências de viagem e os grossistas, mas a regulamentação das linhas aéreas é da compet~ncia 
federal. Nestas províncias, todas as práticas do setor do turismo são reguladas pelas leis de 

aplicação geral de proteção dos consumidores 52
• Esta separação das competências ~raz uma 

certa confusão, especialmente a respeito dos preços anunciados e nas publicidades feitas pelas 
companhias aéreas53

• 

No Quebec, além da LPC, as agências de viagem também são reguladas pelo lliglement 
sur les agents de V(!Jage (L.R.Q., e. A-10)54

• Este último foi modificado em 200255 e assim 

oferece uma melhor proteção para qualquer pessoa que contratou com uma agência de 

viagem registrada no Quebec56
• Um novo fundo de indenização57 foi criado e, com e~te, se~á 

mais fácil para os consumidores serem indenizados, pois não precisarão ir perante os tnbunais. 

Assim, se a empresa de transporte não pode mais cumprir suas obrigações, os consumidores 

podem obter diretamente deste fundo uma indenização. Também, a proteção dos 
consumidores foi melhorada com o aumento da caução individual dos agentes de viagem 53

• 

Se é o agente mesmo que não cumpriu as suas obrigações, o consumidor será indenizado a 

partir desta caução individual e, se esta não é suficiente, o fundo vai entregar a diferen~a para 
o consumidor. Tudo isto significa que o consumidor não é protegido quando compra 

diretamente do fornecedor. Como é um fundo, são os consumidores que financiam, pagando 

Optzons far Greate, Transparençy tn Azrlzne Pare Adurttszng. Disponível na Internet: 

http• / / cmcweb ca/ epic/ site/ cmc-cmc.nsf/vwapj / CMC%20Consultat10n%20Services%20de%20voyage.pdf/$FILE/ 

CMC%20Consultation%20Services%20de%20voyage.pdf 

Veja • http•/ / cmcweb.ca/ epic/ site/ cmc-cmc.nsf/vwap1/CMC%20Consultation%20Services%20de%20voyage.pdf /$FILE/ 

CMC%20Consultation%20Services%20de%20voyage.pdf 
53 Muitos consumidores reclamaram, pois as publicidades das linhas aéreas não ammciam o preço total que o consumidor tem 

de pagar. Estas reclamações foram adicionadas no &pport du comvmsazre aux p!aintes relatzies au rransport aérien, entregue no 

Parlamento em 2002. ~federnl então te.1l.1lliLel.ab.rar uma lei (C 26) ma~.p.r~rreu antes de ser adotado 

"' Na L.PC., síio distintas as regulações sobre os contratos de consumo de bens e contratos de consumo de_ s_erv1ç~s. Mas, ,ºs 

contratos da agências de viagem síio reconhecidos como contratos de_ consumo. Assim, os contratos _de via1em s:o tambem 

sobre a legislação da L.PC. O Réglement sur les agents de ,ryage prevê prmc1palmente as sanções adm1111strat1vas. 1, ga N1cole 

L'Heureux. « Droit de la Consommation», Éditions Yvon Biais, Cowansville, 1993, p.7-9, p 205-206 
;[, Lo, 55) 

'" Em 2002 também no foi adotada uma lei modificando a Loz surfe secteurdu Zt:Jage de lOntario; Esta, chamando de Lot de 

2002 sur !e secteur du V ':'}age, que trouxe, em geral, as mesmas mudanças e as mesmas medidas que àquela d_o Quebec 
51 Fonds d'indemnisations des clients des agents de Voyage. Ver http./ /www.opc.gouvqc.ca/pubhcations/apropos/ 

AP _Nouveau%20rêglement%20sur%20Ies%20agents%20de%20voyages.pdf 

Estas cauções síio entregues ao l' Office de la protectwn du Consommateur, o órgíio do governo quebequense que trabalha com a 

proteção dos consw.nidores 
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3.50$CAN para cada 1000$ pago em serviços turísticos comprados em agências de viagem 
no Quebec59

. Esta contribuição deve ser escrita claramente na fatura ao consumidor. 

Para tentar resolver o problema mencionado sobre a exatidão dos preços, o governo. 
do Quebec também aproveitou essa modificação ao lliglement sur les agents de V01age para 

trazer algumas outras modificações sobre a publicidade. Assim, as agências de viagem agora 
devem, nas suas publicidades, mencionar o nome da empresa de transporte aérea. O preço 

total anunciado pode excluir as taxas e a contribuição do consumidor ao fundo, contudo, a 

publicidade deve dizer que estes vão adicionar-se ao custo indicado. O período de garantia 
dos preços é de 60 dias 6°. No momento da conclusão do contrato, a agência de viagem deve 

entregar ao consumidor um documento escrito descrevendo as condições de reembolso ou 

de não-reembolso nos casos de cancelamento61
• Finalmente, a lei modificada criou um 

comitê consultivo62 o qual deve aconselhar o J\finistro responsável, dar suas recomendações 

ao Ministro sobre as atividades das agências de viagem e entregar cada ano um relatório das 
suas atividades. 

Hughes Brisson 
Acadêmico de Relafifes Internaàonais e Direito Internaáonal da Université du Québec à 

l'víontreal, intercambista na UFRGS, Porto Alegre, no grupo de Pesquisa «Mercosul e Direito do 
Consumidor, sob a on·entaçiio da Professora Oaudia Lima Marques. Trabalho elaborado durante 

estágio no Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministén·o da Justiça, Brasília, sob a 
on·entação de Ricardo Monshita Wada e Laura S chertel Mendes 

SJ .t"' agência de viagem pode reclamar do fundo as somas reembolsadas ao consumidor quando w.n fornecedor de serviços não 
cumpriu suas obrigações 

<ll Exceto se o preço muda por causa de um aumento das taxas e quaisquer medidas adota.das pelos poderes públicos 
61 Estas podem ser explicadas verbalmente se o consumidor contrata 7 dias ( ou menos) antes do início da viagem e não ser na 

presença do agente 

"' Constituído pelo presidente do Office de la piOJtectzon du consommateur e de 8 pessoas nomeadas pelo Ministro. Veja httpJ / 

www.opc.gouvqc.ca/ publications /lettres /LA_N ouveau%20rêglement%20sur%20Ies%20agents%20de%20voyages. pdf 


